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PROPÓSITO 

O Caderno de Ciências Navais é um periódico anual especializado 
em Altos Estudos Militares, que tem o propósito de disseminar 
as pesquisas científicas produzidas, prioritariamente, no campo 
das Ciências Navais, promovendo o registro e identidade dessa 
produção, de modo a contribuir para o fomento de um pensamento 
estratégico nacional mais autônomo e independente na Defesa 
Nacional, com foco no Poder Marítimo.  
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OS ACORDOS DE COMPENSAÇÃO COMERCIAL, 
INDUSTRIAL E TECNOLÓGICO, 
AS DIVERGÊNCIAS NORMATIVAS ENTRE PRODUTORES E CONSUMI-
DORES DE TECNOLOGIA MILITAR: O CASO DO PROSUB.

CC RAFAEL CABRAL RIBEIRO DA SILVA

RESUMO

O propósito deste trabalho é apontar os impactos que a Base Industrial 
de Defesa brasileira pode sofrer quando do não aproveitamento 
das contrapartidas exigidas por ocasião da importação de artigos 
de defesa. Através da análise de documentos de mais alto nível no 
âmbito federal, percebe-se a preocupação do governo brasileiro em 
conscientizar a sociedade de que o tema Defesa Nacional não deve ser 
restrito a políticos e militares. Com o objetivo de capacitar o parque 
industrial brasileiro, reduzir o gap tecnológico em relação aos países 
desenvolvidos e buscar algum grau de independência no setor de 
defesa, o governo federal estimula a exigência de contrapartidas 
quando da formalização de contratos de aquisição de Produtos de 
Defesa. Dentre as diversas modalidades de contrapartidas, deve-
se priorizar a transferência de tecnologia. Analisando o conceito 
estadunidense de transferência de tecnologia, uma vez que este é o 
país que mais exporta Produtos de Defesa, e política francesa, pois este 
é o país exportador do objeto de estudo desta pesquisa, percebeu-
se, ao longo dos anos, uma forte tendência protecionista por parte 
dos países desenvolvedores de tecnologia, não só em razão dos altos 
investimentos em Pesquisa & Desenvolvimento, mas também por razões 
de segurança nacional e proteção à indústria local. O estudo de caso 
do relatório de auditoria executado pelo Tribunal de Contas da União 
no Programa de Desenvolvimento de Submarinos da Marinha do Brasil 
apontou indícios de que uma preparação deficiente do país importador 
quando da formalização de contratos de aquisição pode prejudicar a 
consecução dos objetivos almejados com a transferência de tecnologia. 
Conclui-se que não basta somente formalizar em documentos de alto 
nível a prática de offset. É essencial entender as leis e regras dos países 
exportadores de tecnologia de uso militar ou dual e, acima de tudo, 
preparar o parque industrial local a fim de absorver as tecnologias até 
então não dominadas e, por fim, diminuir o nível de dependência do 
mercado externo. 

Palavras-Chave: Offset, Transferência de Tecnologia, Base Industrial de 
Defesa, Produtos de Defesa, Marinha do Brasil.
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ABREVIATURAS E SIGLAS

AC	                 Acordos de Compensação
AED	 Agência Europeia de Defesa
BID	                Base Industrial de Defesa
BIS	                Bureau of Industry and Security
CCMB	 Conselho de Compensação da MB
CM	                Comandante da Marinha
CT&I	 Ciência, Tecnologia e Informação
DCNS	 Direction des Constructions Navales Services
DoD	 Departamento de Defesa dos Estados Unidos da América 
DDTC	 Directorate of Defense Trade Controls
DGA	 Direction Generale pourL’Armement
DTSA	 Defense Technology Security Administration
EAR	 Export Arms Regulations
EMA	 Estado-Maior da Armada
END	 Estratégia Nacional de Defesa
EUA	 Estados Unidos da América
FAB	 Força Aérea Brasileira
FMI	 Fundo Monetário Internacional
FFAA	 Forças Armadas
ITAR	 International Traffic in Arms Regulations
MB	                Marinha do Brasil
MD	                Ministério da Defesa
MLA	 Manufacturing License Agreement
MTCR	 Missile Technology Control Regime
OMC	 Organização Mundial do Comércio
OSCE	 Organisation for Cooperation and Security in Europe
PDN	 Política de Defesa Nacional
P&D	 Pesquisa e Desenvolvimento
PND	 Política Nacional de Defesa
PNM	 Programa Nuclear da Marinha
PNP	 Programa de Nacionalização da Produção
PRODE	 Produtos de Defesa
PROSUB	 Programa de Desenvolvimento de Submarinos 
SD	                 Sistemas de Defesa
SEPROD	 Secretaria de Produtos de Defesa 
TAA	 Technical Assistance Agreement
TCU	 Tribunal de Contas da União
UE	                 União Europeia
UFEM	 Unidade de Fabricação de Estruturas Metálicas 
URSS	 União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
USML	 United States Munitions List
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1 INTRODUÇÃO

A assinatura de Contratos ou Acordos de Compensação Comercial, In-
dustrial e Tecnológico, mais comumente conhecidos como offset, é uma 
prática realizada por inúmeros países, sejam estes os mais desenvolvidos, 
ou aqueles com economias recém-industrializadas ou ainda os considera-
dos mais atrasados, cuja economia e parque industrial encontram-se em 
desenvolvimento e, portanto, possuem capacidade bastante reduzida.

No Brasil, a prática compensatória é fator determinante na busca pela 
autonomia da produção nacional no setor de defesa, sendo essa ativida-
de, inclusive, uma das diretrizes da Estratégia Nacional de Defesa (END) 
com respaldo da Política Nacional de Defesa (PND).

Acordos de offset são práticas comerciais bastante comuns, que co-
meçaram a ser realizadas a partir de meados de 1940 e tiveram grande 
incremento a partir de 1950. Isso fez com que, não só pelo aumento no 
valor dos acordos, mas principalmente por se tratar de produtos de defe-
sa, os Estados, através de seus governos, passassem a exercer um eleva-
do grau de controle e atuar como reguladores. Paralelamente, à medida 
que passou a incrementar e aprimorar o controle e a regulação desse 
tipo de atividade, começou a haver certa divergência de opiniões quanto 
à prática do offset. Essas divergências se dão tanto no âmbito externo, 
quando países em diferentes estágios de desenvolvimento tecnológico 
possuem opiniões contrárias quanto à aplicabilidade/legalidade da ativi-
dade, quanto no âmbito interno, quando setor público e setor privado 
divergem quanto à eficiência, benefícios e consequências que a prática 
compensatória pode trazer.

Sendo o mercado de Produtos de Defesa (PRODE) e Sistemas de Defe-
sa (SD) um campo que requer elevados investimentos em Pesquisa e De-
senvolvimento (P&D) e considerando os interesses divergentes que con-
somem o orçamento, o Brasil optou, dentre as medidas de compensação 
previstas no Decreto N° 7.546/2011 (BRASIL, 2011), pela transferência de 
tecnologia, de modo a depender cada vez menos do mercado externo no 
que diz respeito aos PRODE e SD.

Sendo os Estados Unidos da América (EUA) o país que investe maior 
percentual do Produto Interno Bruto (PIB) em P&D e Ciência, Tecnologia 
& Inovação (CT&I), segundo pesquisa do Stockholm International Peace 
Research Institute (2019) e, por sua vez, o que menos importa PRODE e 
SD, não é de se surpreender que este também seja o país com as normas 
mais rígidas de regulação. E é devido à falta de clareza quanto à condu-
ção das atividades de compensação comercial e possíveis malefícios que 
essas práticas possam trazer, que o governo norte-americano, através de 
suas agências, passou a adotar uma postura desfavorável quanto à parti-
cipação de empresas estadunidenses em acordos de offset relacionados 
a PRODE. Ou mesmo que essas agências estimulem o setor privado ameri-
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cano responsável pela produção e desenvolvimento de tecnologia de uso 
dual de participar de atividades comerciais da mesma natureza.

O propósito deste trabalho é, através de pesquisa exploratória, apon-
tar os impactos negativos na alavancagem tecnológica que espera-se que 
a Base Industrial de Defesa (BID) brasileira atinja quando da assinatura de 
contratos de aquisição de artigos de defesa. Dentre os impactos, a con-
tinuada dependência em relação ao mercado externo e a consequente 
falha na consecução das diretrizes estabelecidas na END. E, ao final, ten-
tar responder a seguinte questão: até que ponto os países desenvolvidos 
estão dispostos a transferir efetivamente tecnologias que representem a 
alavancagem do patamar tecnológico de países em desenvolvimento, po-
tenciais competidores do futuro? Para alcançar o propósito serão analisa-
dos o conceito norte-americano de transferência de tecnologia, a hierar-
quia governamental na qual as agências reguladoras estão estruturadas 
sob o Departamento de Defesa (DoD) dos EUA e a política de regulação 
adotada pelo governo francês.

É bem verdade que os EUA não são o único país com que o Brasil rea-
liza transações comerciais de PRODE e SD. Sendo assim, será analisada, 
paralelamente, a política de exportação de artigos militares adotada pela 
França, país com o qual, ultimamente o Brasil tem firmado importantes 
acordos. Será também considerada a influência e o alinhamento entre 
as agências norte-americanas e a Agência Europeia de Defesa (AED) em 
aspectos relacionados aos acordos de compensação e serão analisados 
especificamente os impactos que podem ser causados pelas restrições 
impostas pelos estadunidenses e pelo Ministério da Defesa francês.

Para apresentar a pesquisa, este trabalho foi dividido em 5 capítulos, 
sendo este o primeiro. Através desta introdução objetiva-se apresentar a 
situação latente usada como objeto de pesquisa e o propósito do traba-
lho.

No segundo capítulo, será feita uma análise de como os acordos de 
compensação comercial, industrial e tecnológico estão normatizados no 
âmbito do governo federal, no Ministério da Defesa (MD) e na Marinha 
do Brasil (MB). Será também destacada a importância estratégica que 
possui, para países em desenvolvimento, o efetivo aproveitamento das 
contrapartidas exigidas quando da importação de produtos de defesa.

O terceiro capítulo elucidará a atuação reguladora exercida pelos Es-
tados pioneiros em inovação tecnológica e exportadores de produtos 
de defesa. Serão também apresentadas as agências governamentais dos 
EUA e da França e o conceito de transferência de tecnologia sob a ótica 
dos países que destinam parcelas consideráveis de dinheiro público às 
atividades de P&D.

No quarto capítulo, será analisado o relatório de auditoria realizada 
pelo Tribunal de Contas da União (TCU) no Programa de Desenvolvimento 
de Submarinos da Marinha do Brasil (PROSUB). Ao final deste capítulo, 
serão apresentados os possíveis impactos que a BID poderá sofrer caso 
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não haja o efetivo aproveitamento da transferência de tecnologia exigida 
como contrapartida.

Por fim, no último capítulo, a conclusão na qual, após a análise do 
PROSUB realizada no capítulo 4, tentar-se-á responder até que ponto go-
vernos ou empresas de países desenvolvidos, nesse caso a França, estão 
dispostos a transferir efetivamente tecnologias que representem a ala-
vancagem tecnológica de países em desenvolvimento.

 

2          OS	 ACORDOS	 DE	 COMPENSAÇÃO	 COM-
ERCIAL,	 INDUSTRIAL	 E TECNOLÓGICO NO BRASIL (OFF-
SET) 

 No Brasil, país no qual a instabilidade econômica e questões sociais 
consomem muito do orçamento federal, a parcela destinada à Defesa é 
incapaz de atender às necessidades e anseios de um país com dimensões 
continentais. E quando atendem, carecem de continuidade.

Pelo fato de PRODE e SD demandarem maciços investimentos em P&D 
e CT&I, há alguns anos a parcela do PIB destinada ao MD é insuficiente 
para que o país, por meios próprios se mantenha na vanguarda tecnoló-
gica ou, em melhor cenário, reduza o gap tecnológico quando comparado 
aos países desenvolvidos.

Neste capítulo, após um breve histórico do surgimento da prática de 
offset no Brasil, será apresentada a estruturação desta modalidade de 
compensação comercial na MB e, em seguida, a importância atribuída ao 
bom aproveitamento das transferências de tecnologia colocadas como 
requisitos para que sejam firmados acordos de aquisição de PRODE e SD a 
fim de minimizar as carências e obsolescências desse setor.

2.1	 BREVE HISTÓRICO DO SURGIMENTO DO OFFSET NO 
BRASIL 

A primeira operação que pode ser considerada como uma prática de 
offset no Brasil de que se tem conhecimento, ocorreu sob a forma de Bar-
ter1 (permuta), no princípio da década de 1950. Na ocasião, a Força Aérea 
Brasileira (FAB), adquiriu da Inglaterra aeronaves Gloster Meteor TF-7 e 
F-8, que foram trocadas pelo valor equivalente em algodão (MODESTI, 
2004).

Apesar da relevância que os acordos de compensação representam 
para o avanço tecnológico da indústria, foi apenas em 1981, através da 
aprovação do Decreto n.° 86.010/1981, que o governo brasileiro tornou 

1 Transação única vinculada a um único contrato que especifica a troca de bens ou serviços sele-
cionados por outro (s) de valor equivalente.
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obrigatária a realização de contrapartidas quando da importação de ar-
tigos voltados à indústria aeroespacial. Basicamente, o documento esta-
belecia que a empresa importadora deveria apresentar aos fabricantes 
de aeronaves um programa de compensações em benefício do parque 
aeronáutico nacional.

Na Marinha, no final do ano 2000, o Comando aprovou a sua Polí-
tica de Compensação, prevendo a exigência de offsets nas importações 
de equipamentos e sistemas em benefício da MB e da indústria naval. 
E, em 27 de dezembro de 2002, através da Portaria Normativa n.° 764/
MD (BRASIL, 2002), foi aprovada a Política de Compensação Comercial, 
Industrial e Tecnológica do MD, através da qual este Ministério assume 
a coordenação estratégica das compensações em benefício da indústria 
de defesa, a partir das importações de sistemas e equipamentos pelas 
Forças Armadas (FFAA).

Há que se destacar, e tal fato será explicitado com mais detalhes ao 
longo deste trabalho, que, enquanto países como o Brasil, visto como re-
cém-industrializado, tornam a prática compensatória obrigatária em sua 
legislação para a assinatura de contratos, países como os EUA, ou seja, os 
chamados desenvolvidos e pioneiros em inovação/invenção tecnológica, 
consideram a prática inadequada e economicamente ineficiente.

Assim, após esse breve histórico sobre o surgimento da prática de 
offset no Brasil, faz-se necessário entendermos sua estruturação legal, 
desde os mais altos níveis políticos até o nível estratégico. Será apresen-
tado a seguir, o entendimento do governo federal sobre os acordos de 
compensação comercial, industrial e tecnológico, a importância dada a 
esse tipo de prática comercial e os documentos através dos quais a MB 
tem, por delegação, condições de atuar e firmar acordos alinhados com 
os interesses da própria Força e do Brasil.

2.2	 ESTRUTURAÇÃO DO OFFSET NA MARINHA DO BRASI

Segundo Lars Wedin (1947-), a abordagem clássica da estratégia é des-
ceQuando os Acordos de Compensação (AC) começaram a ser praticados 
no Brasil, na segunda metade do século anterior, não havia uma legislação 
vigente para o assunto. Os acordos eram praticados de forma bastante 
estanque entre os antigos Ministérios, principalmente o da Aeronáutica, 
e as empresas dos países dominantes da tecnologia de interesse. Ainda 
assim, nem sempre o que era exigido como forma de compensar o di-
nheiro investido pelo Brasil quando da importação, era empregado em 
proveito do desenvolvimento da indústria local.

Após a criação do Ministério da Defesa (1999), no início do século 
XXI, o governo federal se viu perante a necessidade de modernização das 
FFAA, com isso o termo offset se tornou mais comum. Sendo assim, de 
modo a concitar os diversos setores da sociedade para a importância do 
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tema “Defesa Nacional”, foi aprovada, através do Decreto n.° 5.484/2005, 
a Política de Defesa Nacional (PDN), sendo atualizada em 2012 e passando 
a se chamar Política Nacional de Defesa (PND).

Não somente no âmbito do MD, mas neste principalmente, uma das 
orientações da PND é que a indústria nacional de defesa possua dentre 
outras capacitações, o domínio da tecnologia de uso dual, ou seja, aquela 
que pode ser empregada tanto civil quanto militarmente. E daí constata-
-se, ainda que tardiamente, que a indústria de defesa requer desenvolvi-
mento de alta tecnologia e que essa tecnologia requer mercados consu-
midores muito mais amplos que apenas as FFAA. A BID deve atender às 
necessidades do meio civil também.

Alinhada com a PND, em 2012 o governo revisa e divulga a END, sendo 
este documento parte do anterior, porém com foco nas orientações e 
diretrizes inerentes à segurança nacional.

A END é inseparável da estratégia nacional de desenvolvimento (BRA-
SIL,2012b). Dessa forma, de modo a alcançar a autonomia quanto aos 
produtos de defesa, destaca-se a seguinte diretriz:

Capacitar a Base Industrial de Defesa para que conquiste autonomia em tecnologias 
indispensáveis à defesa. Regimes jurídico, regulatório e tributário especiais protegerão 
as empresas privadas   nacionais de produtos de defesa contra os riscos do imediatismo 
mercantil e assegurarão continuidade nas compras públicas. A contrapartida a tal regime 
especial será, porém, o poder estratégico que o Estado exercerá sobra tais empresas, a 
ser assegurado por um conjunto de instrumentos de direito privado ou de direito público 
(BRASIL, 2012b).

Fica determinado na END também o seguinte: “a formulação e a exe-
cução da política de obtenção de produtos de defesa serão centralizadas 
no MD, sob a responsabilidade da Secretaria de Produtos de Defesa (SE-
PROD), admitida delegação na sua execução” (BRASIL, 2012b).

No âmbito do MD, utilizando-se dos conhecimentos obtidos quando 
da atuação isolada dos antigos Ministérios da Marinha, Exército e Aero-
náutica, foi aprovada em 2002 a Política e as Diretrizes de Compensação 
Comercial, Industrial e Tecnológica, da qual destacam-se os seguintes ob-
jetivos políticos e estratégicos:

- Promoção do crescimento dos níveis tecnológico e qualitativo das 
indústrias de defesa, com a modernização dos métodos e processos de       
produção e aquisição de novas tecnologias, visando ao estado da arte;

- Fomento e fortalecimento dos setores de interesse do Ministério 
da Defesa, criando condições para o aperfeiçoamento das indústrias de 
defesa e da sua base tecnológica, visando a aumentar suas cargas de tra-
balho e também a permitir a competitividade no mercado internacional;

- Incremento da nacionalização e a progressiva independência do mer-
cado externo, no que diz respeito a produtos de defesa (BRASIL, 2002).
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Conforme as orientações emanadas pela PND, de acordo com as di-
retrizes da END e mediante delegação do MD, em 2016 a MB, através 
da Portaria nº 223, aprovou as Diretrizes para a Compensação Comer-
cial, Industrial e Tecnológica (Offset) na MB. Através deste documento, 
atribui a si própria as responsabilidades de estimular continuamente o 
aprimoramento tecnológico e o desenvolvimento da Indústria Naval Bra-
sileira e destaca que a prática compensatória, comumente chamada de 
offset, tem-se demonstrado um instrumento eficaz das políticas de de-
senvolvimento industrial e de comércio exterior, e que, vários países têm 
se utilizado dessa alternativa como condição para importação de bens e 
serviços (BRASIL, 2016).

Dentre as diretrizes emanadas através da Portaria nº 223/MB desta-
ca-se:

- utilizar o poder de compra da MB, no âmbito da atividade militar naval, para a nego-
ciação de práticas compensatórias;

- explicitar ao fornecedor o propósito do Acordo de Compensação (AC) desde o início 
das negociações, bem como em todo e qualquer documento referente ao processo de 
aquisição;

- priorizar a transferência de tecnologia, visando à elevação do nível de capacitação 
dos recursos humanos relacionados à BID;

- buscar a obtenção da máxima nacionalização, seja na produção, manutenção ou ope-
ração dos bens e serviços objetos da negociação (COMANDO DA MARINHA, 2016).

Apesar de as diretrizes deixarem bastante claros os objetivos e o que 
se espera ao celebrar AC, além de especificar a transferência de tecno-
logia como modalidade prioritária quando da realização de offset, cabe 
ressaltar que países detentores de conhecimento e grandes investidores 
em P&D nem sempre estão dispostos a conceder aquilo que o Brasil ou a 
MB entendam como essencial para o desenvolvimento da BID.

É de extrema importância que a MB, não só esclareça ao país expor-
tador sobre a legislação brasileira que rege os AC, como também procure 
informações sobre a legislação dos países em questão, os EUA e a França, 
no caso desta pesquisa, de modo que os assuntos afetos à transferência 
de sua tecnologia sejam discutidos, antes de ser firmado o contrato prin-
cipal de aquisição.

No âmbito interno da MB e visando criar uma estrutura organizacional 
dentro da Força, o Comandante da Marinha (CM), utilizando-se de suas 
atribuições, delegou ao Estado- Maior da Armada (EMA) a responsabili-
dade pela emissão das normas para funcionamento da estrutura de offset 
na MB bem como a supervisão da implementação das diretrizes apro-
vadas na Portaria n.º 223. Em atenção ao que fora determinado, o EMA 
resolveu apresentar, através da Circular n.º 3 de 14 de março de 2018, as 
Normas que orientam a governança do Offset na MB (ESTADO-MAIOR DA 
ARMADA, 2018).
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A Circular n.º 3/2018 é, na verdade, uma atualização da Circular 
n.º8/2016 e o objetivo é alinhar conceitualmente a norma que orienta 
a governança do offset na MB com os documentos que tratam sobre a 
prática compensatória no MD.

Dessa forma, o conceito de offset no âmbito da MB é:

Offset é toda e qualquer prática compensatória acordada entre as partes, como condi-
ção para a importação de bens, serviços e tecnologia, com a intenção de gerar benefícios 
de natureza industrial, tecnológica e comercial (ESTADO-MAIOR DA ARMADA, 2018).

Importante destacar que a circular em lide estabelece o Conselho de 
Compensação da MB (CCMB), um órgão consultivo, vinculado ao EMA e 
cujo propósito é assessorar o CM nos assuntos relativos a offset na MB.

Ou seja, do exposto até o momento, percebe-se que a relevância do 
assunto offset, bem como a importância das práticas de compensação 
estão muito bem normatizadas e enraizadas na MB. Em um nível acima, a 
consonância conceitual entre MB e MD faz com que os interesses da For-
ça Naval estejam alinhados com os interesses para o crescimento do país. 
E, bem como disse Vilalva (2004): “muitas oportunidades se apresentarão 
ao País se aqui for instalada uma cultura voltada para a obtenção de com-
pensações comerciais.”

2.3	 A IMPORTÂNCIA DOS ACORDOS DE COMPENSAÇÃO

Desde a primeira negociação comercial internacional realizada entre 
uma empresa estrangeira fornecedora de produtos de defesa e uma ins-
tituição militar brasileira, que pôde ser considerada uma operação de off-
set, ficou evidente a importância deste tipo de acordo. Na operação em 
lide, mesmo antes da criação de conceitos e definições para as variadas 
formas de atividades de compensação, a troca de algodão por aeronaves 
militares, configurou uma permuta. Este tipo de troca permitiu ao Brasil, 
não só adquirir meios dotados de tecnologia e engenharia muito avança-
dos para a realidade da indústria nacional à época, como permitiu que o 
“pagamento” fosse feito com um dos produtos que na ocasião era o car-
ro-chefe de uma economia ainda baseada no setor agrícola.

Desde a segunda metade do século XX, as operações compensatórias 
foram se tornando cada vez mais comuns e sua aplicabilidade no merca-
do da indústria de defesa, por suas características, fez com que a utiliza-
ção do offset se transformasse em uma ferramenta política. Considerado 
um mercado monopsônio2, no qual o Estado é o principal consumidor e, 
considerando a necessidade da busca pela independência nesse setor em 
relação ao mercado externo, os governos passaram a exercer uma forte 

2 Estrutura de mercado caracterizada por haver um único comprador.
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ação reguladora. Há que se destacar que esta ação reguladora que o Es-
tado exerce possui algumas peculiaridades, quando considerado o nível 
de desenvolvimento, o domínio de determinada tecnologia e a parcela do 
Produto Interno Bruto (PIB) dedicado ao setor de P&D dos países envolvi-
dos em determinado AC. Os impactos das diferentes formas de regulação 
exercidas, no caso do objeto desta pesquisa, pelos governos dos EUA, da 
França e o governo brasileiro serão elucidadas mais adiante ao desenvol-
ver do trabalho.

Assim, a prática do offset se tornou uma poderosa ferramenta da 
política industrial e tecnológica em muitos países, sendo utilizado prin-
cipalmente, a partir das aquisições governamentais na área de defesa. E 
é sabido também que, a partir disso, gera benefícios que se estendem a 
outras áreas da economia, que não necessariamente a área militar. Mas 
é necessário saber que, para o ótimo aproveitamento das potencialida-
des, deve-se ter prioridades industriais e tecnológicas, considerando as 
características, potencialidades e necessidades do país (MODESTI, 2004).

Uma vez que o uso de offsets tenha se tornado parte da política indus-
trial e tecnológica do Brasil, uma vez que o governo federal tenha oficiali-
zado regras e limitações para a realização de AC e tais práticas comerciais 
tenham passado a fazer parte da legislação em caráter nacional, o país 
tem buscado, cada vez mais, exigir compensações nas suas aquisições, 
principalmente na área de defesa e de alta tecnologia. Com isto feito, pre-
tende-se alavancar a BID e obter tecnologias e investimentos nas áreas 
consideradas prioritárias.

Neste primeiro quarto do século XXI, em que a prática do offset tem 
se tornado cada vez mais dinâmica, é essencial que o país utilizador tenha 
estratégias comerciais bem definidas, que tenha pleno conhecimento das 
tecnologias necessárias para o incremento da base industrial e seja capaz 
de absorver, em termos de infraestrutura e capacitação de pessoal, os 
objetos da transferência. Do contrário, como as tecnologias se tornam 
obsoletas em curto espaço de tempo, rapidamente os benefícios adquiri-
dos com o offset serão perdidos.

No Brasil, algo que pode ser considerado como um fator de fraqueza 
no que diz respeito à sua busca pela independência em relação ao mer-
cado externo de defesa e tem dificultado a concretização dos planos de 
reaparelhamento das FFAA, é a instabilidade econômica, o desequilíbrio 
entre receita e despesa e dificuldades financeiras relacionadas com o ca-
pital de giro e fluxo de caixa (CUNHA, 2011). A falta de planejamento e a 
inconsistência dos recursos direcionados pelo governo federal na área de 
CT&I também corroboram para o problema mencionado. Além disso, o 
desinteresse do setor privado em investir em P&D e a falta de competiti-
vidade dos produtos nacionais se comparados com similares à disposição 
no mercado internacional faz com que a prática de offset ganhe extrema 
relevância quando da importação de produtos de defesa.
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A defesa nacional requer atenção, foco e perícia na gestão de recur-
sos necessários ao preparo e emprego dos meios de força, notadamente 
as FFAA. No Brasil, condicionantes geoestratégicos e sociopolíticos pecu-
liares dão a essa gestão importância primordial, uma vez que, dadas as 
elevadas demandas sociais, os gastos de defesa devem ter justificativas 
consistentes para que sejam viáveis (MOREIRA, 2011).

Claro está que o preparo e manutenção de um sistema de defesa efi-
caz para um país como o Brasil não é algo trivial. Depende da adequada 
dosagem de uma série de ingredientes como políticas, estratégias, ins-
tituições, orçamentos, recursos humanos, materiais, organização, entre 
outros. Com os avanços da ciência, as bases materiais que conformam os 
meios de força do Estado ganharam enorme peso na equação de defesa. 
Investimentos em sistemas e plataformas de combate são de alto valor 
e de longo prazo, algumas vezes, de muito longo prazo, o que dá uma 
dimensão geracional ao empreendimento de defesa. Isso implica ser um 
dever irrenunciável de cada geração decidir com que recursos contará a 
vindoura para se defender de contingências que porventura lhe sobreve-
nham (MOREIRA, 2011).

O fato é que o adequado equipamento das forças é um desafio. As 
instituições e os executivos com responsabilidade sobre o setor de defesa 
têm de otimizar a parcela do esforço social a ela destinada pela via orça-
mentária. A magnitude dos recursos, a variedade de interesses e a força 
dos atores envolvidos dão às decisões dimensão política. Desse modo, 
aquisições governamentais de PRODE e SD requerem planejamento es-
tratégico integrado, abordagem sistêmica, conhecimento técnico, organi-
zação e metodologia para que sejam eficazes, pois se processam em um 
ambiente marcado por ameaças, oportunidades e incertezas (MOREIRA, 
2011).

É nesse cenário de incertezas políticas, instabilidade econômica, inú-
meras necessidades sociais e escassez de recursos que a prática do offset, 
mais especificamente a transferência de tecnologia adquire particular im-
portância. Através dos acordos de compensação, a MB busca desenvolver 
parcerias estratégicas e através dessas parcerias reduzir os impactos da 
falta de investimentos em P&D e CT&I no setor de defesa, mais especifi-
camente na Indústria Naval. Ao buscar parcerias, o propósito da Marinha 
não é simplesmente comprar, mas sim, capacitar-se. Buscam-se parcerias 
capazes de elevar a capacitação tecnológica de nosso parque industrial a 
um patamar que tornou-se inatingível devido à restrição orçamentária.

Uma vez que a legislação brasileira tenha tornado os AC como uma 
prática legal, formalizando assim as obrigações do fornecedor estrangeiro 
em compensar os produtos de defesa vislumbrados no contrato principal 
de aquisição, as FFAA ganham força ao negociar contratos. Dessa forma, 
tendo a prática compensatória se tornado um elemento preponderan-
te e assumido uma condição necessária a ser satisfeita, ela toma cará-
ter persuasivo perante os países que desejam exportar os produtos de 
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suas indústrias de defesa. Constata-se assim que, considerando a situa-
ção econômica que o Brasil atravessa, é essencial que aqueles elementos 
responsáveis pela negociação dos contratos de compensação, busquem 
o melhor aproveitamento possível da prática de offset, de modo que a 
diretriz da END que trata da capacitação da BID seja alcançada.

Para a busca do melhor aproveitamento da prática de offset, é es-
sencial conhecer as políticas reguladoras adotadas pelos principais países 
exportadores. Uma vez que se fazem compreendidas as normas no âm-
bito do governo federal, MD e MB sobre os AC, bem como a importância 
estratégica em aproveitar-se as contrapartidas exigidas quando da impor-
tação de tecnologias militares, faz-se mister o entendimento do conceito 
de transferência de tecnologia por parte dos países que as desenvolvem. 
Sendo assim, no capítulo seguinte serão analisadas as legislações ado-
tadas pelos EUA e pela França. O primeiro pelo fato de ser o principal 
investidor em PRODE e SD e a França devido aos acordos estratégicos 
ultimamente firmados com o Brasil.

3	 O OFFSET NOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA E NA 
FRANÇA

Países desenvolvidos, como os EUA e a França, destinam percentual 
considerável de seu PIB à indústria de defesa. Visando a independência 
de suas BID em relação ao mercado externo, a vanguarda tecnológica e a 
garantia dos interesses nacionais, domesticamente ou além de suas fron-
teiras, esses países dedicam pesados investimentos em P&D.

Dessa forma, para o melhor entendimento desta pesquisa, serão ana-
lisados os modelos norte-americano e francês. A evolução da prática de 
offset nos EUA apresentará, historicamente, como esse país regula a ex-
portação de PRODE e como, de forma doutrinária, ele influencia os de-
mais países, como a França, também preocupada com sua indústria local 
e sua segurança nacional. O modelo francês iluminará o estudo de caso 
do PROSUB, objeto desta pesquisa.

3.1	 BREVE HISTÓRICO DO SURGIMENTO DO OFFSET NO 
MUNDO

Segundo Vilalva (2004), as práticas de offset tiveram início logo após a 
Segunda Guerra Mundial (1939-1945) e se concentraram na indústria de 
equipamentos militares e de produtos por ela gerados no setor aeroes-
pacial.

Devido à sua posição geográfica, os EUA, excetuando-se os ataques 
sofridos no arquipélago havaiano, não sofreu com a destruição causada 
pelos bombardeios aéreos durante a guerra. Isso fez com que, pelo fato 
de ter seu parque industrial intacto, esse país norte- americano se tornas-



Caderno da Escola de Guerra Naval, Rio de Janeiro, v.4, p. 7 - 42. 2020

19CC Rafael Cabral Ribeiro da Silva

sem o grande patrocinador e fornecedor, seja de produtos manufatura-
dos, agrícolas ou matérias-primas necessários à reconstrução da Europa 
e do Japão.

Com base no contexto acima, em 1944, as nações aliadas se reuniram 
em Bretton Woods, onde firmaram acordos financeiros, batizados com o 
nome daquela localidade. Através desses acordos, foram definidos os pa-
râmetros que ditariam o ritmo da economia mundial pós-guerra. O novo 
sistema financeiro, amplamente favorável aos EUA, além de oficializar a 
moeda norte-americana como aquela a ser usada nas transações inter-
nacionais, veio a garantir a hegemonia e supremacia militar e econômica 
estadunidense. Além disso, foram criados o Banco Mundial (World Bank), 
o Fundo Monetário Internacional (FMI) e, conforme Modesti (2004), o 
instrumento chamado offset, cuja tradução literal é compensação. O co-
mércio internacional não parou de crescer. No início, sob o formato de 
countertrade (contrapartida), os EUA escoavam seus excedentes agríco-
las em troca de minerais estratégicos e serviços. Posteriormente, as prá-
ticas compensatórias passaram a acontecer sob a forma de coprodução 
e produção sob licença. Com o incremento das operações, em 1950 o go-
verno aprova o Defense Production Act, com a finalidade de controlar os 
pedidos de exportação de materiais de defesa. Através deste documento 
fica definido que:

O Presidente dos Estados Unidos da América deve submeter ao Congresso e ao Comitê 
de Serviços Financeiros do Senado Federal um relatório anual detalhado contendo os im-
pactos da prática de offset na prontidão da Defesa, competitividade da indústria nacional, 
taxa de emprego e comércio norte-americano3 (EUA, 2009, 61p., tradução nossa).

Dessa forma, a prática de offset foi utilizada pelos EUA, tanto como 
uma forma de consolidar sua área de influência sobre os países do Oeste, 
quanto para ampliar o seu poder estratégico frente aos países do Leste 
europeu liderados pela antiga URSS. Com isso, criou-se nos países benefi-
ciários dos acordos de offset certa dependência, graças ao controle exer-
cido sobre os produtos militares a eles fornecidos que, por outro lado, 
também atendia aos interesses logísticos, uma vez que criavam-se pontos 
de apoio para manutenção de suas próprias forças militares (MODESTI, 
2004).

Cabe destacar que, mesmo naquela época, já havia um certo prote-
cionismo no que diz respeito à transferência de tecnologia. Essa prática 
não era comum, mesmo antes de o governo federal passar a exercer forte 
regulação sobre os produtos de defesa. Então, conforme será apresenta-

3 Do original: The President shall submit to the Committee on Banking, Finance and Urban Affairs 
of the House of Representatives and the Committee on Banking, Housing, and Urban Affairs of the 
Senate, a detailed report on the impact of offsets on the defense preparedness, industrial compe-
titiveness, employment, and trade of the United States.
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do, o governo norte-americano, através do Departamento de Defesa e 
do Departamento de Comércio, começa a tomar uma série de ações no 
âmbito da Política de Defesa e de controle de importações e exportações 
de modo a restringir ou até mesmo impedir certas solicitações ou imposi-
ções através de práticas compensatórias.

Já a França, como um dos 5 membros permanentes do Conselho de 
Segurança da ONU (1946), em 1992 aderiu a uma série de medidas lança-
das pelo DoD com o objetivo de encorajar a cooperação na área de defe-
sa com os países membro da Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(OTAN). Além disso, esse país europeu também faz parte da Organisation 
for Security and Cooperation in Europe (OSCE), a qual regula a produção, 
transferência, armazenagem, coleta, destruição, importação e exporta-
ção de armamentos na Europa (FRANÇA, 2016 a).

3.2	 POLÍTICA DE REGULAÇÃO DO COMÉRCIO DE PRODU-
TOS DE DEFESA

Com o passar das décadas, os EUA vieram a se tornar os maiores for-
necedores mundiais de PRODE & SD, os quais em muitos casos podem ser 
aplicados no meio civil também. Impulsionados pela corrida armamentis-
ta durante a Guerra Fria (1947-1991) e visando a hegemonia mundial, há 
décadas que este é o país que investe maior percentual do PIB em PRODE 
& SD se comparado com qualquer outro país do mundo, segundo pesqui-
sa do Stockholm International Peace Research Institute (2019).

Em função dos elevados investimentos em P&D e CT&I, o governo dos 
EUA, a fim de criar mecanismos de proteção contra as exigências advin-
das de práticas compensatórias, estabeleceu políticas rigorosas de con-
trole das exportações.

A França, após passar por um longo período de reconstrução de sua 
BID e reestruturação de suas FFAA ao longo de todo período da Guerra 
Fria, ocupa hoje a posição de segundo maior exportador mundial de ar-
tigos de defesa. Além disso, de acordo com dados do Departamento de 
Comércio, os EUA são o 4° maior importador de PRODE e SD franceses e a 
França é o 8° país que mais importa produtos dessa natureza, provenien-
tes dos EUA (FRANÇA, 2016 b).

Com o propósito de exercer tal controle no mais alto nível de sua po-
lítica, os EUA submetem ao Presidente da República, mediante aprovação 
do Congresso, as operações comerciais de artigos de defesa. Ao mesmo 
tempo, foram criadas agências reguladoras baseadas no Arms Export 
Control Act4, controladas por diferentes departamentos do governo fede-

4 Do original: Act of Congress that gives the President of the United States the authority to control 
the import and export of defense articles and defense services.
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ral. É o caso do Código ITAR (International Traffic in Arms Regulations) e 
EAR (Export Administration Regulations).

O Código ITAR e o EAR são regulamentações de controle de exporta-
ções dirigidas por dois diferentes departamentos do governo dos EUA. 
Ambos regulamentos foram criados e delineados de modo a assessorar e 
garantir que tecnologias relacionadas a produtos de defesa, e aí incluem-
-se as de uso dual, desenvolvidas por empresas ou instituições estaduni-
denses, sejam transferidas ou vendidas de acordo com rigorosos proce-
dimentos de segurança e rastreabilidade. No que diz respeito a rigorosos 
procedimentos de segurança, refere-se ao controle daquele que será o 
usuário final do artigo, a aplicabilidade do artigo e o nível de conhecimen-
to necessário ao uso do artigo em sua plenitude (EUA, 2019).

Dentre os regulamentos acima citados, o Código ITAR é o mais rigo-
roso. É administrado pelo DDTC (Directorate of Defense Trade Controls), 
que é uma diretoria responsável pelo controle das transações comerciais 
que envolvam PRODE e SD subordinada ao Departamento de Estado nor-
te-americano. Ele foi escrito de forma a controlar os artigos com emprego 
ou aplicabilidade diretamente relacionada com defesa. Itens desenvolvi-
dos para uso militar específico ou, de acordo com as intenções do adqui-
rente, aplicados em defesa, serão enumerados de acordo com a USML 
(United States Munitions List) ou conforme a MTCR (Missile Technology 
Control Regime), ambas cobertas pelo Código ITAR. Dentro dos documen-
tos acima citados, há equipamentos que, de acordo que suas potenciali-
dades e capacidades quando empregados militarmente, são classificados 
como Equipamento Militar Significativo. Essa categoria especial de equi-
pamentos, para serem comercializados, transferidos ou co produzidos, 
faz-se necessário que o país importador consiga, junto ao Departamento 
de Estado algumas licenças especiais, tais como TAA (Technical Assistance 
Agreement) e MLA (Manufacturing License Agreement) (EUA, 2019).

Tais exigências dizem respeito ao emprego estratégico que o item 
pode ter, ao valor agregado que o item possui, ao grau de investimento 
necessário para seu desenvolvimento e ao nível de conhecimento neces-
sário para operação e manutenção do equipamento. Cabe destacar que, 
mediante análise do Departamento de Estado, nem sempre tais licenças 
são concedidas.

Os demais equipamentos, não especificados ou abrangidos pelo 
USML, porém com capacidade de emprego civil ou militar, ou seja, de 
tecnologia dual, são controlados e regulamentados pelo EAR. O EAR é ad-
ministrado pelo BIS (Bureau of Industry and Security), o qual é um órgão 
subordinado ao Departamento de Comércio dos EUA (EUA, 2019).

A CCL (Commerce Control List) é a lista do Departamento de Comércio 
equivalente à USML do Departamento de Estado. Ela controla, especifi-
camente, itens provenientes da Indústria Química e Biológica, Nuclear, 
Segurança Interna, equipamentos antiterrorismo e armas de fogo de pe-
queno calibre.



Caderno da Escola de Guerra Naval, Rio de Janeiro, v.4, p. 7 - 42. 2020

22 OS ACORDOS DE COMPENSAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E TECNOLÓGICO

No caso do governo francês, a exportação de tecnologias militares 
e equipamentos de defesa são controlados diretamente pelo Primeiro 
Ministro, assessorado por uma junta interministerial composta pelos se-
guintes Ministérios: Defesa; Relações Internacionais; Fazenda; Economia; 
e pelo Secretário-Geral de Defesa e Segurança Nacional (FRANÇA, 2016 
a).

Através do French Code of Defence, controlado e administrado pela 
French Defence Procurement Agency (DGA, do francês Direction Genera-
le pour L’Armement), agência governamental subordinada ao Ministério 
da Defesa, são estabelecidas as normas para exportação e transferência 
de artigos militares, classificação de equipamentos, controle de licenças 
de exportação de acordo com o país importador e as tecnologias/equipa-
mentos sensíveis à segurança nacional e passíveis de não serem exporta-
dos ou transferidos.

Pelo fato de os EUA serem os maiores fornecedores de PRODE e SD 
e, consequentemente, a maioria dos acordos de offset firmados por em-
presas ou instituições governamentais serem voltados para exportação, 
o governo se viu obrigado a restringir e controlar tais práticas. A vulne-
rabilidade observada proveniente das exigências impostas pelos países 
interessados em importar tecnologia de uso militar estadunidense, fez 
aumentar a preocupação do governo federal com aspectos relacionados 
à segurança nacional.

O caráter estratégico que o comércio de artigos de defesa, sejam es-
tes de uso estritamente militar ou dual, possui, e o fato de estarem dire-
tamente relacionados com a segurança nacional fez com que autoridades 
norte-americanas criassem regulamentos que colocassem o comércio 
desses itens em lugar de destaque quando na mesa de negociações. O 
amadurecimento e a evolução da indústria de defesa dos EUA, principal-
mente pelos altos investimentos necessários a inovações desse setor, in-
dependência com relação ao mercado externo e permanência no estado 
da arte, criou a necessidade de uma interação harmoniosa e sinérgica en-
tre governo e setor público de forma a proteger os interesses nacionais.

A França tem na indústria de defesa e na exportação deste tipo de 
artigo um importante mecanismo para escoar sua produção e aliviar a 
flutuabilidade do mercado interno. O país europeu é considerado por paí-
ses asiáticos e norte-africanos como uma alternativa ao grande regime 
regulador adotado pelos EUA quando o assunto é PRODE e SD. Porém, 
em função da necessidade de garantir a segurança nacional, agir em 
consonância com tratados internacionais como a OTAN e como membro 
permanente do Conselho de Segurança da ONU, a França tem se concen-
trado em adotar uma política mais rigorosa de exportação e transferência 
dos artigos em questão.

Conforme será apresentado no próximo tópico, dentre as diversas 
modalidades compensatórias, a preocupação maior recai sobre a trans-
ferência de tecnologia e suas variações. Quanto maior o poder que um 
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determinado produto representa, quanto maior a necessidade de conhe-
cimento para o desenvolvimento de determinado SD, maior o grau de 
proteção atribuído. Nesse contexto, analisaremos o conceito de transfe-
rência de tecnologia sob a ótica das agências governamentais norte-ame-
ricanas e francesa para, futuramente, entendermos as razões pelas quais 
esses governos não incentivam esse tipo de prática.

3.3	 ANÁLISE DO CONCEITO DE TRANSFERÊNCIA DE TEC-
NOLOGIA

A DTSA (Defense Technology Security Administration) é o órgão do 
Departamento de Estado norte-americano que estabelece as políticas de 
segurança relacionadas à transferência internacional de artigos de defe-
sa, serviços e tecnologias de uso militar. Este órgão atua também como 
consultor e emite recomendações no que diz respeito ao acesso de ins-
tituições governamentais ou empresas estrangeiras à tecnologia militar 
dos EUA, seja em transações entre governos ou através de empresas pri-
vadas. O terceiro ramo de atuação da DTSA está relacionado à tecnologia 
de uso dual. O órgão atua como agência revisora de licenças de exporta-
ção e avaliação dos governos/instituições solicitantes (EUA, 2019 a).

A transferência de tecnologia pode ocorrer nos mais diversos setores 
institucionais ou industriais. Pode ser realizada em relações comerciais 
entre governos, entre governos e instituições privadas, ou ainda entre 
instituições dos países exportadores e importadores. O foco deste tra-
balho está na transferência de tecnologia como uma das modalidades de 
offset.

Do exposto acima, considera-se transferência de tecnologia como 
parte de um AC quando:

A transferência de tecnologia que ocorre como resultado de um acordo de compen-
sação e que pode tomar os seguintes formatos: pesquisa e desenvolvimento conduzidos 
no exterior; assistência técnica oferecida à subsidiária ou joint venture localizadas no ex-
terior; ou outras atividades resultantes de acordos comerciais entre o país exportador e 
instituições estrangeiras (EUA, 2019 b, tradução nossa)5.

Em análise ainda mais profunda, transferência de tecnologia pode 
também ser efetuada na forma de P&D, assistência técnica, treinamento 
ou outras atividades que representem um aumento qualitativo do nível 

5 Do original: Transfer of technology that occurs as a result of an offset agreement and that may 
take the form of: research and development conducted abroad, technical assistance provided to 
the subsidiary or joint ventura of overseas investment, or other activities under direct commercial 
arrangement between the supplier country manufacturer and a foreign entity.
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tecnológico do país, decorrentes de acordos comerciais diretos com for-
necedores estrangeiros.

De forma conceitual, tecnologia pode ser definida, na sua forma mais 
simples, como conhecimento. O conceito mais complexo define tecnolo-
gia como qualquer ferramenta ou técnica, produto ou processo, equipa-
mento ou método de produção através do qual a capacidade humana é 
estendida. A definição anterior indica que tecnologia pode ser tanto uma 
estrutura física como fábricas, equipamentos, infraestrutura, software, 
ou qualquer componente não material de um processo de produção, 
como educação, capacitação, expertise e procedimentos. O conhecimen-
to necessário para operação de equipamentos que produzirão bens e ser-
viços também configuram um elemento essencial da tecnologia

O fato é que o conhecimento tem se tornado um item de extrema 
importância nas relações comerciais internacionais. Como consequência, 
tem havido, também, uma grande restrição por parte dos países desen-
volvedores de tecnologia quanto à transferência desse conhecimento.

A transferência de tecnologia e conhecimento gera preocupações tan-
to no âmbito interno quanto externo. No âmbito interno, uma das maio-
res preocupações do governo norte- americano é que essa prática pode 
conduzir a um impacto negativo no mercado de trabalho e aumentar a 
capacidade de concorrência dos países importadores, fato que, em longo 
prazo, pode prejudicar a base industrial dos EUA. Já no âmbito externo, a 
preocupação maior está na segurança nacional, uma vez os países rece-
bedores da tecnologia ou conhecimento transferidos podem não possuir 
leis ou barreiras que impeçam que a tecnologia seja repassada para paí-
ses não aliados.

A França não possui uma política oficial de offset (FRANÇA, 2001). O 
que se observa é um rigoroso controle e fiscalização quando da confec-
ção dos contratos principais e das solicitações de transferência de tecno-
logia via AC. As regras são ainda mais rigorosas quando as exportações 
são feitas para países que não são membros da União Europeia (UE).

Empresas da BID francesa necessitam apoio e aprovação do Ministério 
da Defesa para firmarem acordos de offset. Apesar da disposição das em-
presas exportadoras em atender às demandas dos países importadores, 
observa-se apenas a transferência de tecnologias militares convencionais 
e, além disso, que a transferência ocorra para empresas subsidiárias ou 
de interesse do governo francês (FRANÇA, 2001).

Da mesma forma que o protecionismo adotado pelo governo dos EUA, 
o forte poder regulador exercido pela França é em função dos elevados 
valores de dinheiro público investidos em P&D. A distribuição desses fun-
dos significa a capacidade que o Estado francês possui em influenciar o 
setor militar. Soma-se ao anteriormente exposto o fato de que os inves-
timentos no setor militar garantem a independência da BID e das FFAA 
francesas em relação ao mercado externo. Do total dos investimentos pú-
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blicos direcionados aos mais diversos setores industriais franceses, cerca 
de 30% são para a indústria de defesa (FRANÇA, 2001).

Países em desenvolvimento, como é o caso do Brasil, tem suas razões 
ao usar AC como poder de barganha perante os países detentores de tec-
nologia. Dentre as razões, destacam-se: aumentar a capacidade de sua 
base industrial a partir da escolha apropriada da tecnologia a ser adqui-
rida; fomentar a continuidade da pesquisa e desenvolvimento a partir da 
tecnologia ou conhecimento transferidos; e conduzir estudos que possam 
colaborar com o incremento de parcerias público-privadas com capacida-
de de desenvolver a BID.

Porém, apesar da vontade de países em desenvolvimento, como o 
Brasil, fato é que, uma análise da legislação dos EUA, demonstra que este 
país considera a prática de offset como uma ameaça à sua própria indús-
tria. Em virtude de ser o principal produtor mundial de artigos de defesa 
e um dos principais inovadores de tecnologia, para o governo norte- ame-
ricano, a transferência de tecnologia representa uma ameaça estratégica 
e econômica.

Constata-se que, no caso do mercado de defesa norte-americano, 
além de seu apelo estratégico, este é também um setor gerador de capi-
tal e, principalmente, irradiador de conhecimento. Isto posto, o governo 
estadunidense considera injusto, e até mesmo um fator complicador, o 
fato de governos estrangeiros exigirem que o governo ou empresas ame-
ricanas transfiram tecnologias desenvolvidas com o apoio de seus contri-
buintes. Mais do que isso, muitos dos projetos desenvolvidos pela inicia-
tiva privada norte-americana, como é o caso da indústria aeroespacial, 
contam com suporte do governo federal (WESSNER, 1999).

Porém, por mais que o governo federal desencoraje suas agências a 
fazer parte, mesmo que indiretamente, ou que comprometam alguma 
empesa norte-americana em qualquer tipo de acordo de offset ligado à 
venda de produtos, sistemas ou serviços de defesa para governos estran-
geiros, a intensificação da competição por vendas tem conduzido a um 
incremento da transferência de tecnologia em níveis cada vez mais altos. 
A razão disso é que, por maior que seja o poder regulador do Estado, mes-
mo havendo proibição na comercialização de certos artigos e por mais 
atuantes que sejam as agências, ainda há que se considerar os artigos e 
tecnologias de uso dual que, apesar das barreiras impostas, podem ser 
comercializados.

O exposto acima tem ocasionado certos vieses aos EUA no que diz res-
peito ao aumento da capacidade tecnológica de ameaças externas. Como 
consequência, torna-se ainda mais importante que o governo estaduni-
dense se mantenha na vanguarda tecnológica através da pesquisa e do 
desenvolvimento de produtos e sistemas de defesa produzidos domes-
ticamente. Sendo assim, não há outra solução que não seja a de investir 
maciçamente em P&D e CT&I.
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Constata-se que a política norte-americana com relação à transferên-
cia de tecnologia se depara com dois possíveis cenários: o aumento da 
parcela do PIB direcionado à defesa ou aumento da vulnerabilidade no 
que tange à segurança nacional.

A solução encontrada, como não poderia ser diferente, é uma maior 
atuação dos Departamentos de Estado e de Comércio. Cada um agindo 
em sua área de atuação, com foco na segurança nacional, na vanguarda 
tecnológica, na proteção da indústria nacional e na manutenção de sua 
balança comercial favorável. Como consequência, criados mecanismos de 
controle tais como: concessão de licenças de exportação que mantenham 
a influência do governo federal quando da concretização de transações 
comerciais; criação de uma criteriosa lista de países aliados e países san-
cionados, elegíveis ou não quanto ao recebimento de artigos de defesa 
norte-americanos de forma a permitir rastrear aquele que será o usuário 
final do produto; e, por fim, o governo tende a diminuir subsídios voltados 
para pesquisa e desenvolvimento quando da realização de exportações 
ligadas à prática de offset.

Conforme analisado por Moreira (2011), hoje, com a economia alta-
mente competitiva, fortemente baseada em inovações e intensiva em 
tecnologia, o problema da proteção ao conhecimento ganha dimensão 
central para a sobrevivência de empresas e Estados. Alerta-se que a ques-
tão do crescimento econômico e da competitividade tornara-se

um desafio bem mais complicado e incerto do que se imaginava na 
época da Guerra Fria. Esse desafio parece conformar um novo campo de 
disputa, com um novo conjunto de regras para a competição. Cabe, as-
sim, a seguinte pergunta: até que ponto governos ou empresas de países 
desenvolvidos estão dispostos a transferir efetivamente tecnologias que 
representem a alavancagem do patamar tecnológico de países em desen-
volvimento, potenciais competidores do futuro?

Cabe ressaltar que questões políticas, financeiras e mercadológicas 
estarão sempre presentes nos diversos processos e contratos que envol-
vam transferência de tecnologia. No mercado de produtos de defesa e de 
tecnologia dual, observam-se práticas no sentido de restringir ou negar o 
acesso ou a posse de bens sensíveis ou serviços diretamente vinculados. 
Essas práticas erguem barreiras adicionais para que países em desenvol-
vimento rompam a defasagem que os separa dos desenvolvidos (MOREI-
RA, 2011).

Ou seja, baseado no conceito que o governo dos EUA possuem acer-
ca de transferência de tecnologia, conclui-se que o caminho brasileiro 
em busca da autonomia tecnológica indispensável à defesa não parece 
tão simples. Se por um lado o Brasil tem por objetivo firmar parcerias de 
modo a eliminar a dependência de produtos importados, os EUA tem por 
objetivo proteger sua base industrial. Não que o Brasil esteja perto de ser 
um concorrente no mercado de defesa, mas pela política norte-ameri-
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cana contrária à imposição por parte dos países em desenvolvimento de 
transferência de tecnologia como cláusula de acordos de compensação.

Se a instabilidade econômica do Brasil faz com que a esperança na 
redução do abismo tecnológico relacionado à indústria de defesa seja 
depositada no bom aproveitamento de transferência de tecnologia, é im-
portante que se saiba o que rege a legislação dos países exportadores so-
bre o assunto. Pois, somente assim, poder-se-á evitar dissabores quanto 
a não concretização de determinadas cláusulas contratuais.

Por fim, e de forma a reforçar a necessidade da busca por alternativas 
às tecnologias estrangeiras, será analisado a seguir o Relatório sobre os 
Acordos de Compensação no Comércio de Artigos de Defesa dos EUA. 
Através deste relatório, o Bureau of Industry and Security do Departa-
mento de Comércio expõe as razões que tornam a prática compensatória 
“nebulosa” e reforça a indisposição do governo norte-americano quanto 
à prática de offset.

 
3.4	 ANÁLISE DE RISCOS DE CORRUPÇÃO NA PRÁTICA DE 
OFFSET

Os acordos de compensação são considerados a melhor maneira de 
os países em desenvolvimento obterem acesso aos mercados estrangei-
ros. Tomando o caso brasileiro como exemplo, o uso desse recurso não só 
faz parte da política do Estado, como é fortemente incentivado. Através 
do offset, busca-se penetrar o mercado protecionista de defesa dos EUA.

Porém, conforme cita Verzariu (2011), a principal característica que 
distingue os acordos de offset dos demais acordos, independente da 
modalidade aplicada, é o elemento da atuação compensatória. Esse ele-
mento, ou é exigido pela agência importadora, ou se faz necessário pe-
las remunerações competitivas. Indo mais além, as práticas do offset são 
uma barreira não tarifária para negociar, um custo para fazer negócio no 
mercado internacional, e uma concessão aos importadores que causa in-
fluência na escolha de fornecedores.

Por maior e mais abrangente que seja a atuação reguladora do go-
verno norte- americano quanto à prática de offset aplicada ao setor de 
defesa e por maior que sejam as tentativas de banir tal prática no referido 
setor, não há um posicionamento nesse sentido por parte da Organização 
Mundial do Comércio (OMC). Em virtude dos interesses essenciais aos 
assuntos de defesa e segurança nacional, a OMC exclui esse setor de suas 
proibições. No entanto, a prática compensatória em contratos públicos 
nos demais setores é proibida. Ainda assim, muitos países se utilizam do 
offset civil de modo a incrementar e expandir sua atuação, seja doméstica 
ou internacional.
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Nesse contexto, em adição à atuação reguladora das agências do go-
verno dos EUA, o BIS deve submeter anualmente ao Congresso um relató-
rio contendo todos os contratos de venda de artigos ou serviços de defe-
sa sujeitos a acordos de compensação. Este relatório, redigido com base 
em dados recebidos das empresas envolvidas na exportação de produtos 
de defesa, tem por objetivo neutralizar ou minimizar os malefícios embu-
tidos em acordos de compensação e, principalmente, coibir a corrupção 
nesse setor. Além do relatório, as empresas ficam sujeitas a auditorias por 
parte do órgão regulador (EUA, 2018).

Através do relatório acima mencionado, cujo título é Offsets in Defen-
se Trade, os EUA declaram o seguinte:

Itens oferecidos como parte de transações de offset requerem licença de exportação 
da agência governamental responsável. Para itens que necessitam licença de exportação, 
como aqueles relacionados à tecnologia de desenvolvimento de mísseis, por exemplo, 
alerta-se aos exportadores que consultem o Departamento de Comércio, o Departamento 
de Defesa e o Estado a fim de obter orientações quanto à política de controle de exporta-
ções antes de oferecer tais itens como parte de acordos de compensação6 (EUA, 2018, p. 
3, tradução nossa).

Além da declaração acima, dentro da política de exportação de pro-
dutos de defesa do governo norte-americano, a prática de offset embuti-
da em relações comerciais é considerada economicamente ineficiente e 
distorce as relações comerciais. Além disso, as agências do governo dos 
EUA estão proibidas de encorajar, fazer parte ou comprometer empresas 
norte-americanas em qualquer acordo de offset com governos estrangei-
ros relacionados com artigos ou serviços de defesa e, tais práticas podem 
vir a anular benefícios econômicos e industriais provenientes de exporta-
ções dos artigos em questão (EUA, 2018).

A análise da presente edição do relatório Offsets in Defense Trade, a 
qual apresenta dados de 2016 mostra que, no referido ano, seis empresas 
norte-americanas reportaram ter celebrado contratos, dentro dos quais 
estão incluídos acordos de offset relacionados a artigos de defesa. O valor 
dos contratos somados foi de US$ 4,4 bilhões. E o montante dos acordos 
de offset foi US$ 1,5 bilhão, ou seja, 34,26% do valor dos contratos princi-
pais assinados. Segundo o BIS, esse valor está bem abaixo da média histó-
rica que é de 60,67% e é o menor valor absoluto desde 1993, ano em que 
os Departamentos de Estado e de Comércio começaram a exigir que as 
empresas declarassem suas transações comerciais envolvendo produtos 
e serviços de defesa (EUA, 2018).

6 Do original: Items offered as part off an offset transaction may require an export license from the 
relevant U.S. Government agency. For items that require an export license, such as items controlled 
for Missile Technology reasons, exporters are advised to consult with the Departments of Commer-
ce, Defense, and State to obtain export control policy guidance prior to offering such items as part 
of an offset transaction.



Caderno da Escola de Guerra Naval, Rio de Janeiro, v.4, p. 7 - 42. 2020

29CC Rafael Cabral Ribeiro da Silva

Outra informação que merece destaque no relatório em questão é 
que, no mesmo ano de 2016, observou-se que, do total de acordos firma-
dos, 34,36% foram do tipo offset direto7. E, 65,64% foram relacionados 
a acordos do tipo offset indireto8. Esses números indicam a tendência, 
desde 1993, do aumento dos acordos do tipo indireto em detrimento da-
queles do tipo direto (EUA, 2018).

Das informações acima, pode-se verificar que ao longo dos anos tem 
havido uma diminuição no número de acordos relacionados a artigos de 
defesa que contemplam acordos que compensação. Essa diminuição se 
deve à criação de barreiras por parte das agências norte-americanas de 
defesa, à maior fiscalização imposta às empresas ligadas aos artigos desse 
ramo e ao maior rigor na classificação dos países elegíveis como usuários 
finais de produtos norte-americanos relacionados à defesa.

Em complemento, a inversão entre acordos de offset diretos e indi-
retos, na qual os indiretos superam os diretos, se deve ao fato de que, 
por mais que hajam barreiras quanto às compensações relacionadas a 
produtos de defesa, ainda é possível incluir artigos de uso não militar em 
cláusulas contratuais. Isso se explica pelo fato de as empresas defende-
rem que essas práticas comerciais ajudam a manter a produção em níveis 
aceitáveis, a desenvolver a força de trabalho e dar robustez ao nível de 
demanda para a base industrial doméstica norte- americana.

O terceiro ponto a ser destacado do relatório é que a transferência 
de tecnologia já não aparece mais entre as modalidades de offset mais 
empregadas. Ao contrário dos anos anteriores, em que essa modalidade 
sempre esteve entre as três mais concedidas pelas empresas norte-ame-
ricanas ou exigidas pelos países importadores, em 2016 as três modalida-
des com maior demanda foram compras, subcontratação e outras formas 
(EUA, 2018).

Por fim, destaca-se que, no ano em questão, o valor total das expor-
tações norte- americanas foi de US$ 1,5 trilhão. O montante negociado 
em termos de produtos, sistemas ou serviços relacionados à defesa foi 
US$ 21,7 bilhões, ou seja, 1,49% do total das exportações. E do total das 
exportações relacionadas à defesa, apenas US$ 4,4 bilhôes foram pro-
venientes de contratos relacionados com acordos de offset (EUA, 2018).

No contexto da análise referente à transferência de tecnologia, per-
cebe-se o protecionismo exercido pelo governo dos EUA quanto ao valor 
e poder que o conhecimento adquirido fruto de pesados investimentos 
em P&D representa. Aliado a isso, o governo federal alega que deixará 
de subsidiar projetos cujos produtos finais sejam transferidos como for-
ma de compensação. Fruto disso, fica evidente como a política regulado-
ra exercida sobre os produtos e serviços de defesa demonstra a pouca 

7 Acordos de compensação diretamente relacionados com exportação de produtos de defesa.
8 Acordos de compensação não relacionados diretamente com exportação de produtos de defesa, 
ou seja, fora do âmbito da compra.
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disposição estadunidense em transferir, seja de forma efetiva ou parcial, 
suas tecnologias.

Em última análise, para um país cujo valor das exportações chega ao 
nível apresentado, o percentual relacionado às exportações de defesa 
não é muito significativo. Dessa forma, há que se levar em consideração 
as implicações que a transferência de tecnologia pode causar à segurança 
nacional e priorizar a segurança de seu território em detrimento de lucro 
pouco expressivo.

Nota-se, através do conceito de transferência de tecnologia desenvol-
vido pelas agências governamentais de defesa dos EUA e pelo rigoroso 
controle exercido pelo

Ministério da Defesa da França, que existe uma grande valorização 
do produto interno. A força reguladora dos Departamentos de Estado e 
Comércio, a política que rege o comércio de PRODE e SD, a atuação do 
DGA no lado francês bem como a imposição de sanções às empresas que 
porventura descumpram a legislação demonstram as fortes medidas an-
ticorrupção em um setor considerado “nebuloso”.

A partir do apresentado no presente capítulo e após o entendimento 
de como os países desenvolvedores de tecnologias e pioneiros em ino-
vação tecnológica interpretam a transferência de tecnologia imposta em 
AC, será feita uma análise do Programa de Desenvolvimento de Subma-
rinos da MB (PROSUB). No próximo capítulo, essa análise apresentará as 
contrapartidas impostas pelo governo brasileiro de que forma a empre-
sa francesa, contratada principal, atendeu às demandas. Por fim, serão 
apresentados os possíveis impactos que a BID poderá sofrer no caso da 
impossibilidade por parte da empresa exportadora em atender as de-
mandas brasileiras.

4	 ANÁLISE DO OFFSET NO PROGRAMA DE SUBMARINOS 
DA MB

A END, estabelece os seguintes objetivos estratégicos para a MB: ne-
gação do uso do mar; controle de área marítima; e projeção de poder. 
Estabelecida a prioridade em assegurar os meios necessários para negar 
o uso do mar e de forma a concretizar essa tarefa em sua plenitude, “o 
Brasil contará com força naval submarina de envergadura, composta de 
submarinos convencionais e de submarinos de propulsão nuclear”.

Nesse contexto, em 2008, a MB lançou o PROSUB. Este programa, 
cujo pilar central é um acordo de transferência de tecnologia entre Bra-
sil e França, como país exportador, contempla a construção de quatro 
submarinos convencionais e o projeto de construção do primeiro subma-
rino com propulsão nuclear brasileiro. Também faz parte do acordo de 
transferência de tecnologia a construção do Estaleiro e Base Naval, com 
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total infraestrutura para o desenvolvimento, operação e manutenção dos 
submarinos e da Unidade de Fabricação de Estruturas Metálicas (UFEM), 
essencial para a construção naval brasileira.

Há que se destacar que, não fosse pela transferência de tecnologia, a 
capacidade de projetar e construir os meios em questão seria algo de di-
fícil consecução. Faz-se mister, aproveitar essa parceria em sua plenitude 
de modo que, conforme também preconizado na END, a BID alcance sua 
autonomia nas tecnologias relevantes ao PROSUB.

A análise detalhada do acordo de offset vinculado ao PROSUB com-
provará o exposto no parágrafo acima. Mais que isso, apresentará exem-
plos que demonstram a origem da insegurança dos países desenvolvidos 
no que diz respeito à transferência de tecnologia. E mostrará os motivos 
pelos quais acordos de offset são de difícil fiscalização, economicamente 
ineficientes e sujeitos à corrupção.

4.1	 O PROCESSO DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA NO 
PROSUB 

Uma vez constatado que a transferência de tecnologia foi o fator de-
terminante para a escolha da Direction des Constructions Navales Servi-
ces (DCNS) como contratada principal para o PROSUB, o TCU decidiu im-
plementar uma Auditoria Operacional ao Projeto. A Auditoria tem como 
escopo a elaboração de um diagnóstico sobre a conformidade do proces-
so de transferência de tecnologia junto à END (TCU, 2013).

O TCU é o órgão público responsável, perante o Congresso Nacional, 
pela fiscalização de AC resultantes de investimentos do governo em de-
fesa. Cabe a esse tribunal avaliar a conformidade jurídica bem como as 
práticas de gestão e controle adotadas pela MB a fim de assegurar o me-
lhor aproveitamento da transferência de tecnologia, uma vez que esta foi 
a razão determinante para a escolha da contratada principal.

Ou seja, conforme estabelecido pela END, as compras de material 
bélico devem envolver a obtenção de tecnologias que potencializem o 
desenvolvimento da indústria local e reduzam a dependência de forneci-
mento estrangeiro (BRASIL, 2012 b).

No PROSUB, a transferência de tecnologia está prevista em contrato 
específico, sendo o principal elemento a capacitação de militares da MB 
para conceber, projetar, fabricar e manter os submarinos convencionais 
e nucleares. Em complemento à capacitação do pessoal, faz parte do 
acordo a construção do estaleiro, com destaque para a UFEM, e da Base 
Naval, necessários para construção, operação e manutenção dos meios.

Destaca-se que, no caso do submarino nuclear, a obtenção de com-
bustível nuclear, o protótipo do reator e o sistema de propulsão não fa-
zem parte do escopo. Essas ações fazem parte do Programa Nuclear da 
Marinha (PNM), o qual não foi objeto da auditoria do TCU.
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De modo a melhor avaliar a transferência de tecnologia, o TCU dividiu 
esse processo em quatro fases: concepção, estruturação, formalização e 
controle. Essa divisão da análise do processo visa verificar se foram to-
madas as medidas corretas e atendidos os requisitos necessários para a 
transferência de tecnologia desde a concepção do empreendimento até 
sua conclusão (TCU, 2013).

4.1.1	 FASE DA CONCEPÇÃO

Nesta fase, destaca-se a importância em identificar os fatores mais 
relevantes para o êxito da transferência de tecnologia, como os objetivos 
visados, o nível de maturidade tecnológica existente no país importador, 
as capacidades técnicas dos setores que absorverão as novas tecnologias 
e a capacidade de absorver e aplicar o conhecimento a ser adquirido.

Sem o exame e o reexame de aspectos como esses, perde-se a opor-
tunidade de bem avaliar propostas de aquisição de complexos produtos 
e tecnologias estrangeiros e inicia- se uma rota de improvisações, cujo 
resultado pode ter efeito negativo sobre a eficácia e a eficiência do em-
preendimento (TCU, 2013).

Através da auditoria, ficou constatada a inexistência de definição pré-
via à contratação dos níveis de tecnologia pretendidos ou das capacida-
des técnicas a serem buscadas. Ficou evidente, durante a fase de con-
cepção, que houve, essencialmente, a avaliação da proposta da empresa 
exportadora, em lugar da definição dos objetivos brasileiros previamente 
à negociação (TCU, 2013).

Observou-se também que a identificação dos setores relevantes para 
o desenvolvimento do projeto, ou seja, aqueles responsáveis por ab-
sorver a tecnologia transferida, as universidades e centros de pesquisa, 
não foi feita nessa fase. Dessa forma, não houve uma delimitação prévia 
das capacidades da BID nem dos conhecimentos indispensáveis a serem 
transferidos. Mais além, as empresas candidatas foram submetidas a um 
processo de seleção a cargo da contratada principal, com vistas a verificar 
se possuem capacidade de absorver a tecnologia ofertada (TCU, 2013).

A análise dos fatos acima apontados demonstram que não houve, 
quando da concepção do PROSUB, um estreito relacionamento entre a 
MB e a BID. Tal fato, adicionado à política de transferência de tecnologia 
do país exportador, fez com que este último definisse as capacidades que 
o Brasil deve desenvolver para projetar e operar submarinos nucleares. 
O ideal seria o inverso, ou seja, que o contratante apresentasse suas ne-
cessidades.

Fica evidente, também, o protecionismo do país fornecedor quanto à 
transferência da tecnologia nuclear. A transferência desse tipo de tecno-
logia não faz parte do escopo do programa. Apenas o projeto de constru-
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ção do submarino. A construção do reator, do sistema de propulsão e o 
combustível nuclear são de responsabilidade da MB.

A ausência de uma avaliação prévia das condicionantes do processo 
de transferência de tecnologia anteriormente apresentadas representa 
um enorme risco ao programa, devido à alta complexidade do mesmo. 
Adicionalmente, o PROSUB consiste em projetar algo inexistente no Bra-
sil, o que representa uma dependência ainda maior do sucesso do AC es-
tabelecido.

4.1.2	 FASE DA ESTRUTURAÇÃO

Durante a estruturação do projeto, precisa ser avaliada a necessária 
conformação dos processos de transferência de tecnologia aos objetivos 
de políticas e planos públicos, ao desenvolvimento da BID e ao incentivo 
do setor de pesquisa, desenvolvimento e inovação (TCU, 2013).

Ou seja, nesta fase, o TCU teve por objetivo analisar se a modalidade 
de offset acordada estava alinhada com a política pública. Visou observar 
se a tecnologia a ser transferida, a qual serviu como fator de força para a 
importação do objeto principal do PROSUB, supre não somente as neces-
sidades da MB, mas também os requisitos políticos do Brasil.

Conforme o previsto na END, ao conciliar esforços para a aceleração 
do crescimento e compatibilizar com as necessidades da Defesa Nacional, 
deve-se promover o desenvolvimento da BID, para que produza soluções 
baseadas em tecnologia sob domínio nacional e de uso dual. Deve-se da 
mesma forma incentivar e integrar os setores de pesquisa, desenvolvi-
mento e inovação (BRASIL, 2012b).

O TCU observou que, até a data da auditoria, apenas as empresas 
DCNS, Odebrecht9 e Nuclebrás Equipamentos Pesados (NUCLEP)10 inte-
gram os processos de transferência de tecnologia. O Programa de Nacio-
nalização da Produção (PNP) estabeleceu as áreas e os assuntos relativos 
à transferência de tecnologia para potenciais fornecedores brasileiros de 
equipamentos. No entanto, a seleção dos potenciais fornecedores não 
foi realizada antes da formalização do PROSUB. As empresas candidatas 
serão submetidas a processo de seleção a cargo da contratada principal e 
sob supervisão da MB, com vistas a verificar se possuem capacidade para 
absorver a tecnologia ofertada (TCU, 2013).

Há que se destacar que o sucesso do PROSUB depende da capacidade 
da Marinha e das empresas privadas selecionadas em absorver a tecno-
logia a ser transferida pela DCNS. E, visando alcançar a independência 

9 Conglomerado empresarial brasileiro de capital fechado que atua em nível mundial nas áreas de 
construção e engenharia, química e petroquímica, energia, entre outros.
10 Empresa estatal brasileira, vinculada ao Ministério de Minas e Energia produtora de bens de 
capital, preferencialmente caldeiraria pesada.
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tecnológica, conforme diretriz da END, a capacitação de pessoal, a ca-
pacidade de projetar e construir submarinos, a capacidade em construir 
sistemas capazes de operar e manter esses meios, devem ser absorvidos 
pela indústria nacional.

Conforme observado na fase de estruturação do programa, a escolha 
das empresas será baseada nas capacidades de absorção da tecnologia a 
ser transferida. E, como não houve uma formalização das empresas a se-
rem beneficiadas, há o risco de o processo de transferência de tecnologia 
ser realizado entre a contratada principal e suas subsidiárias no país. Ou 
seja, o expertise e os conhecimentos essenciais ao desenvolvimento do 
programa permanecem sob o domínio da DCNS.

4.1.3	 FASE DE FORMALIZAÇÃO

Nesta fase, segundo o TCU (2013), devem ser delineados os instru-
mentos contratuais que regularão as relações jurídicas (direitos e obriga-
ções), de forma que se alcancem os objetivos do contrato. Precisam ser 
fixados critérios para seleção das indústrias que participarão do processo 
de transferência de tecnologia, haja vista, em especial, o fato de serem 
financiadas com dinheiro público.

A esse respeito, cabe salientar que a MB não se relaciona por meio de 
instrumentos formais com as empresas selecionadas para o PNP, sendo 
esta relação formalizada entre elas e a DCNS. Ou seja, impõe-se uma rea-
lidade em que recursos públicos são repassados a entidades privadas, na 
forma de subsídios, por meio de outra entidade privada, a DCNS.

Adicionalmente ao acima constatado, ficou evidente na auditoria, os 
seguintes aspectos quando da formalização do PROSUB:

– De acordo com o contrato de offset, os seguintes direitos autorais são e continuarão 
a ser de propriedade exclusiva da DCNS: pacote de Informações Técnicas para a constru-
ção do S-BR; pacote de Informações Técnicas do estaleiro e da base naval; documentos 
transferidos à Marinha em razão do offset e que tenham relação com o know-how objeto 
da transferência de tecnologia, treinamento e assistência técnica; e, informações, dados e 
desenhos dos módulos desenvolvidos pela DCNS, usados para a elaboração do projeto de 
construção dos submarinos;

– O contrato de offset estabelece limitação à exportação dos submarinos de propulsão 
convencional, distintos do S-BR ao proibir, até o décimo terceiro ano após a assinatura do 
acordo, que a Marinha venda, ceda ou transfira tais meios sem a concordância da DCNS;

– A DCNS busca resguardar ao máximo as informações transferidas à Marinha, ao defi-
nir como Terceiro Autorizável, uma empresa brasileira que atenda às seguintes condições: 
de cujo capital não participe, direta ou indiretamente, em mais de 10%, terceiro cuja ati-
vidade inclua a construção ou manutenção de submarinos; que não seja manifestamente 
associada a ou licenciada por terceiro cuja atividade inclua construção ou manutenção de 
submarinos; e de cujo grupo de controle não participe, direta ou indiretamente, terceiro 
cuja atividade inclua construção ou manutenção de submarinos.
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A partir da análise das cláusulas acima expostas, evidencia-se que, 
a respeito da propriedade intelectual e da expertise na capacidade de 
projetar e construir submarinos, sejam convencionais e nucleares, são 
impostas severas restrições à MB. Ainda que haja transferência de tec-
nologia, não somente as diretamente ligadas aos submarinos, como tam-
bém à infraestrutura necessária à construção dos mesmos, a postura da 
empresa contratada é de conservadorismo quanto ao repasse por parte 
do Brasil da tecnologia adquirida a terceiros.

Adicionalmente, a cláusula que proíbe a Marinha de replicar o projeto 
de desenvolvimento dos submarinos com o objetivo de construir novos 
meios, distintos dos originalmente projetados, aliada à proibição de uma 
eventual negociação, representam uma forma de a contratada principal 
preservar sua posição no mercado, evitando possível concorrência por 
parte do Brasil.

4.1.4	 FASE DE CONTROLE

Por ocasião da fase de controle do processo de transferência de tec-
nologia, precisam ser definidos os mecanismos de supervisão da obten-
ção do conhecimento, de medida da efetiva apropriação do saber e do 
acompanhamento das atividades das empresas beneficiadas (TCU, 2013).

Em aquisições de PRODE e SD de grande porte, caracterizados por um 
longo período de execução, como é o caso do PROSUB, e pela complexi-
dade das relações que se estabelecem entre os diversos agentes públicos 
e privados comprometidos com as iniciativas, torna-se indispensável uma 
robusta estrutura de monitoramento e controle dos acordos de compen-
sação vinculados.

Segundo o TCU (2013), o que se observa é o descompasso entre a rele-
vância das obrigações de transferência de tecnologia previstas no contra-
to e os mecanismos concebidos para aferir e mensurar a efetivação dessa 
transferência. O instrumento concebido para o controle temporal das 
atividades de transferência de tecnologia, presta-se fundamentalmente 
para viabilizar a liquidação financeira das obrigações, e pouco aferindo 
sobre o cumprimento do seu objeto. Diante da complexidade de se me-
direm ativos intangíveis como know-how e expertise, o simples atesto 
de cumprimento de treinamentos ou de recebimento de documentos se 
mostra insuficiente para assegurar a efetiva transferência de tecnologia. 
Além disso, atrasos na absorção das tecnologias críticas acarretam atra-
sos na execução das obrigações futuras, como por exemplo, caso as em-
presas envolvidas no PNP não sejam capazes de absorver o conhecimento 
necessário para o desenvolvimento de partes imprescindíveis ao anda-
mento do PROSUB, haverá atraso na entrega dos meios.

Assim, verifica-se, conforme detalhado no relatório Offsets in Defense 
Trade, submetido pelo Bureau of Industry and Security ao Congresso nor-
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te-americano, as razões pelas quais as agências governamentais daquele 
país consideram os acordos de offset uma prática “nebulosa”, de difícil 
fiscalização, economicamente ineficientes e que distorcem as relações 
comerciais.

Após a análise dos fatos acima apontados pelo TCU, será explorado a 
seguir como a BID brasileira está organizada e os impactos que ela pode 
sofrer caso não sejam adotadas medidas de controle ou mitigadoras. Tor-
na-se essencial a adoção de medidas que proporcionem o melhor apro-
veitamento dos acordos de compensação firmados e a concretização da 
efetiva transferência de tecnologia a fim de que, conforme diretriz da 
END, a indústria de material de defesa apoie-se em tecnologias sob do-
mínio nacional.

4.2	 BASE INDUSTRIAL DE DEFESA E A TRANSFERÊNCIA DE 
TECNOLOGIA

A BID é o conjunto das empresas estatais ou privadas que participam 
de uma ou mais etapas de pesquisa, desenvolvimento, produção, distri-
buição e manutenção de produtos estratégicos de defesa, bens e serviços 
que, por suas peculiaridades, possam contribuir para a consecução de 
objetivos relacionados à segurança ou à defesa do país (BRASIL, 2019).

A BID é de tamanha relevância para o Brasil que, de acordo com a 
diretriz nº 22 da END, deverão ser envidados os esforços necessários para 
“capacitar a indústria nacional de material de defesa a fim de que a mes-
ma alcance autonomia em tecnologias indispensáveis à defesa.” O desen-
volvimento desse setor é fundamental para o sucesso da estratégia de 
desenvolvimento industrial e tecnológico do Brasil.

Porém, produtos e sistemas de defesa são, de forma geral, materiais 
de elevado conteúdo tecnológico, alto valor agregado e na vanguarda 
da ciência. Seu desenvolvimento ocorre em médio/longo prazo e requer 
elevados investimentos nos setores de P&D e CT&I. O cenário de insta-
bilidade econômica e incertezas políticas fazem parecer distantes a in-
dependência tecnológica, a reorganização da BID e o desenvolvimento 
doméstico de tecnologias e inovações sensíveis como um todo.

Fruto do acima exposto, buscar-se-ão parcerias com outros países, 
com o objetivo de desenvolver a capacitação tecnológica nacional, de 
modo a reduzir progressivamente a compra de serviços e de produtos 
acabados no exterior (BRASIL, 2012 b).

De modo a alcançar o objetivo mencionado, ao importar materiais de 
defesa, deverão ser exigidas compensações capazes de reduzir o ônus das 
aquisições, desenvolver a indústria doméstica, obter tecnologias ou ino-
vações tecnológicas, capacitar os recursos humanos locais e, efetivamen-
te, reduzir o gap tecnológico em relação ao país exportador.
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No PROSUB, em relação à participação da BID, constatou-se a partir 
do estudo do relatório de auditoria do TCU, que não houve o envolvimen-
to do setor privado desde o início do programa. À exceção das empresas 
contratualmente envolvidas e apesar da existência do PNP, não houve um 
delineamento das tecnologias existentes no parque industrial nacional, 
nem mesmo das empresas capazes de absorver as tecnologias necessá-
rias ao sucesso do programa.

O gap tecnológico não será reduzido, tampouco a independência tec-
nológica será alcançada caso o desenvolvimento de produtos e sistemas 
estratégicos sejam realizados por subsidiárias estrangeiras. Por questões 
de soberania e autonomia, deve haver incentivo e fortalecimento das in-
dústrias nacionais. E, para que a indústria nacional tenha condições de se 
sustentar independente dos investimentos do governo no setor de defe-
sa, deve-se desenvolver tecnologias e produtos de emprego dual.

Não há no PROSUB restrição à participação de empresas sob controle 
de capital estrangeiro como beneficiárias do processo de transferência de 
tecnologia (TCU, 2013).

Dessa forma, faz-se necessário a adoção de medidas mitigatórias a fim 
de evitar que os recursos públicos adotados no programa de aquisição e 
desenvolvimento dos submarinos não sejam controlados pelas subsidiá-
rias estrangeiras e que a transferência de tecnologia seja efetivamente 
absorvida pelas indústrias brasileiras a fim de que sejam alcançados os 
objetivos políticos do Brasil. A continuidade da capacitação do pessoal é 
fundamental para a permanência e desenvolvimento da tecnologia pró-
pria.

4.2	 CONCLUSÃO

O presente trabalho teve por propósito apontar os impactos negati-
vos na alavancagem tecnológica que espera-se que a BID atinja quando da 
assinatura de contratos de aquisição de PRODE e SD. O não atendimento 
por parte da empresa contratada das contrapartidas impostas pelo Brasil 
como requisitos para a assinatura do contrato principal, podem conduzir 
a um aumento da dependência ou gasto de dinheiro público sem o retor-
no esperado em proveito do setor industrial de defesa nacional.

Adicionalmente, buscou-se enfatizar a importância de uma prepara-
ção antecipada para a absorção de novas tecnologias bem como a neces-
sidade de formalização e definição prévias de como a empresa contrata-
da atenderá as contrapartidas demandadas nos AC.

Faz-se mister o conhecimento da legislação vigente no país exportador 
para, dessa forma, evitar que ao longo do programa a empresa contrata-
da imponha suas cláusulas, necessidades e beneficiários da transferência 
de tecnologia. Sob o risco de perder os subsídios e as elevadas quantias 
investidas pelos seus governos no desenvolvimento de novas tecnologias 
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e ainda em função da forte regulação exercida pelos Estados, as empre-
sas exportadoras se mantêm fiéis às leis de seus países.

A fim de auxiliar na consecução de seu propósito, neste trabalho foi 
analisado o conceito de transferência de tecnologia adotado por EUA e 
França e foi enfatizada a legislação que rege tal prática compensatória 
nos países em questão. Aprofundando a pesquisa, foram destacadas e 
analisadas as razões que levam os países detentores de conhecimento, 
expertise e capacidade de desenvolvimento a adotarem rígidas medidas 
de controle e regulação no que diz respeito à comercialização de PRODE 
e SD.

Ao considerar a hipótese de que, cada vez mais, as barreiras e os 
entraves comerciais impostos pelos países exportadores, dificultarão a 
redução do gap tecnológico e a busca pela independência do setor in-
dustrial nacional responsável pelo desenvolvimento de PRODE e SD, fica 
evidente a necessidade da busca por soluções alternativas à dependência 
de um eficiente aproveitamento da transferência de tecnologia deman-
dada nos AC.

No segundo capítulo, após apresentar a legislação que rege os AC e 
destacar a importância estratégica que os mesmos possuem para alavan-
car a BID, procurou-se deixar claro que há outros fatores de fundamental 
importância na busca pela independência do setor de defesa. Este setor, 
de valores estratégicos intangíveis e que, na maioria das vezes, podem 
ser também empregados de forma dual, requer investimento de parcela 
considerável de recursos. No Brasil, onde predomina um cenário de ins-
tabilidade econômica e social, os baixos níveis de investimentos em P&D 
e na área de CT&I impossibilita o domínio das tecnologias em questão.

No capítulo seguinte, após apresentar as legislações estadunidense e 
francesa, buscou-se enfatizar os motivos pelos quais esses países, cada 
vez mais, aumentam as restrições ou se firmam em posição contrária à 
transferência de tecnologia. Os seguintes motivos mereceram destaque 
na pesquisa realizada: elevados valores de recursos públicos investidos 
em P&D a fim de obter a independência de suas BID e a vanguarda tecno-
lógica; possibilidade de corrupção em uma atividade de difícil fiscalização; 
segurança nacional; e proteção da indústria local frente a um mercado 
globalizado no qual a transferência de tecnologia poderia fortalecer a 
concorrência internacional no ramo de defesa.

Por fim, no quarto capítulo, buscou-se estudar o relatório de audito-
ria realizado pelo TCU no PROSUB. O estudo do relatório apontou razões 
que evidenciam que, caso a transferência de tecnologia imposta como 
contrapartida para a celebração do contrato de aquisição principal não 
ocorra de fato para empresas nacionais, caso a indústria nacional não es-
teja preparada para absorver tal tecnologia, caso os recursos humanos 
não estejam capacitados e caso não sejam delineadas as necessidades de 
incremento tecnológico a fim de manter os meios adquiridos, em pouco 
tempo os conhecimentos se perderão e a tecnologia se tornará obsoleta.
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No mercado de PRODE e SD, observa-se, por parte dos países exporta-
dores, práticas no sentido de restringir ou negar o acesso dos chamados 
países em desenvolvimento às tecnologias militares não convencionais. 
Essas barreiras impostas por EUA e França, com objetivos dentre os quais 
destaca-se a segurança nacional e a proteção da indústria local, fazem 
com que a defasagem tecnológica que os separam de países como o Brasil 
se torne cada vez maior ou de mais difícil transposição.

Dessa forma, o exposto neste trabalho, associado ao conceito de 
transferência de tecnologia adotado por EUA e França, buscou responder 
ao questionamento: até que ponto os países desenvolvidos estão dispos-
tos a transferir efetivamente tecnologias que representem a alavanca-
gem do patamar tecnológico de países em desenvolvimento, potenciais 
competidores do futuro?

A análise do relatório de auditoria do TCU permitiu responder ao 
questionamento supracitado. A questão da transferência de tecnologia 
deve ter sua análise iniciada ainda na fase de concepção dos programas 
de aquisição e redação do contrato principal. Especial atenção deve ser 
dada à legislação vigente no país ao qual pertence a empresa contratada. 
Ainda na fase de concepção, enquanto o programa em seu estágio mais 
prematuro, devem ser estabelecidos critérios que orientem a seleção das 
empresas que fazem parte da BID a serem beneficiadas com a transferên-
cia de tecnologia. Soma-se ao anteriormente relatado, a necessidade de 
preparação prévia das indústrias selecionadas, de modo a estarem capa-
citadas a absorver o conhecimento as novas tecnologias.

O que observou-se no estudo do relatório do TCU foi que a escolha 
das empresas beneficiadas ficaria a critério da contratada principal. Des-
sa forma, ao transferir tecnologia para suas subsidiárias, não há a trans-
ferência de fato ao país importador. A situação é ainda mais latente na 
questão do conhecimento, o qual permanecerá durante todo o desenvol-
vimento do programa sob o domínio do país exportador.

Assim, o presente trabalho concluiu que os governos dos países de-
senvolvedores de tecnologia se mostram cada vez menos dispostos a 
transferir tecnologia. Ou, quando o fazem, ocorre mediante uma série de 
condicionantes as quais o país importador se vê na obrigação de aceitar. 
Como consequência, permanece a condição de dependência e não há o 
desenvolvimento da indústria dos países importadores, fato que, em úl-
tima instância, é o objetivo dos países desenvolvidos ao protegerem suas 
indústrias de potenciais concorrentes.
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OS CONFLITOS ENTRE O HEZBOLLAH E O ESTADO DE 
ISRAEL: 
A TEORIA CONTRAINSURGENTE NA PERSPECTIVA DO INSURGENTE

CC (IM) BRUNO PASTRO VIEIRA

RESUMO

A guerra irregular, um fenômeno antigo, tem ganhado destaque 
nas últimas décadas em detrimento das guerras convencionais. 
Historicamente, grupos insurgentes, terroristas e facções armadas 
tentaram romper o monopólio do uso da força de vários Estados. Tal 
forma de fazer guerra cresceu significativamente no século anterior, 
principalmente após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), sendo a 
região do Oriente Médio um dos principais palcos para o desenrolar 
desses conflitos. Diante desse aspecto, as forças militares convencionais 
necessitam de rápida adaptação às situações que se apresentam 
particularmente em cada cenário conflituoso. Tendo em vista os 
aspectos apontados, o propósito desse trabalho é examinar se as ações 
do grupo libanês Hezbollah diante dos conflitos com o Estado de Israel, 
no período de 1982 até a Guerra do Líbano de 2006, tiveram aderência 
ao modelo teórico de contrainsurgência elaborado pelo coronel do 
exército francês David Galula. Neste caso, os conceitos da teoria foram 
abordados pela ótica do grupo insurgente. A análise se restringiu às 
quatro leis elaboradas pela teoria de Galula destacadas neste trabalho. 
Além disso, de modo a empreender esta investigação, foi estabelecido 
como desenho de pesquisa o confronto da teoria com a realidade. 
Metodologicamente, o estudo baseou-se em uma pesquisa documental 
e bibliográfica. Após realizada a análise, concluiu-se que houve grande 
aderência à teoria de Galula no que se refere à obtenção do apoio da 
população, e que o grupo libanês alterou significativamente sua forma 
de atuação junto aos diversos segmentos étnico-religiosos da população 
libanesa. Por fim, ensejou-se a reflexão sobre os desdobramentos do 
trabalho, principalmente para a Marinha do Brasil, no que tange ao 
preparo para o enfrentamento de situações de combate a insurgência 
que exijam capacidades adaptadas e adequadas a este tipo de situação, 
seja no âmbito nacional ou internacional. 

Palavras-Chave: Líbano. Israel. Hezbollah. Insurgentes. Contrainsurgência. 
Guerra Irregular. Apoio da População. David Galula. Teoria.
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1 INTRODUÇÃO

O fim da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) deu origem a uma nova 
fase na história do mundo e no sistema internacional – os processos de 
descolonização e a Guerra Fria (1947-1989). Esses dois fenômenos cria-
ram uma situação internacional que produziu conflitos ideológicos e o 
uso generalizado da violência para objetivos políticos.

Esses conflitos não seriam conflitos convencionais de alta intensida-
de, que se utilizariam de grandes contingentes de infantaria, de carros de 
combate e de apoio, de peças de artilharia, conduzidos em quilômetros 
de campo de batalha; ao contrário, seriam de baixa intensidade, conflitos 
assimétricos, nos quais um lado significativamente mais fraco lutaria com 
uma força bem mais forte, por meio do uso de guerra irregular.

Os conflitos sempre estiveram presentes nas sociedades. A busca pelo 
poder gerou diversos enfrentamentos ao longo da história, levando ao 
fim de civilizações e ao surgimento de outras. No intuito de obter um 
direito, mantê-lo ou restabelecê-lo, a força foi e é utilizada nas formas 
mais violentas possíveis, simbolizando o choque de vontades que são, na 
maioria das vezes, antagônicas.

Mediante o emprego da violência, esse choque de vontades rompe 
o equilíbrio de poder existente (um dos principais eixos estruturantes da 
teoria realista clássica das Relações Internacionais do século XX), modifi-
cando as relações entre as partes, sejam estas políticas, sociais, econômi-
cas, religiosas ou culturais.

Nesse contexto, destaca-se Oriente Médio, devido aos inúmeros con-
flitos armados propagados naquela região tão disputada. Ali nasceram as 
religiões monoteístas – o judaísmo, o cristianismo e o islã – que se disse-
minaram por meio dos idiomas de origem de seus povos e seguidores. 
Inserido nesse cenário, encontra-se o Estado de Israel.

Em 1948, ano do estabelecimento de Israel, houve a primeira guerra 
entre o Estado judeu e os árabes. A ela, seguiram-se outras tantas, como 
a crise do Suez (1956), a Guerra dos Seis Dias (1967), a Guerra do Yom 
Kippur (1973), a Guerra Civil no Líbano (1975), a invasão do sul do Líbano 
(1978), a invasão do Líbano (1982) e a retirada das tropas israelenses em 
2000. Contudo, nas últimas décadas surgiu outro grande desafio para os 
israelenses, que combatem há mais de 30 anos um inimigo não estatal 
instalado no Líbano: o grupo insurgente Hezbollah. Esses dois atores pro-
tagonizaram diversas disputas conflituosas desde o surgimento do gru-
po libanês, em 1982, que, em diversos momentos, desencadearam uma 
guerra.

A presente pesquisa foi motivada pela percepção, baseada em conhe-
cimentos empíricos, de que as ações do Hezbollah possuem aderência 
à teoria de David Galula. Além disso, de que estas ações foram motiva-
das pela evolução do grupo de uma postura inicial sectária, baseada no 
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segmento religioso muçulmano xiita, para uma ideia de união da maior 
parcela possível de todos os segmentos étnico-religiosos libaneses contra 
o inimigo em comum, o Estado de Israel. Tal observação fundamenta-se 
na experiência pessoal do pesquisador, obtida durante o período em que 
desempenhou a função de Ajudante do Oficial de Informações no Estado-
-Maior da Força-Tarefa Marítima da Força Interina das Nações Unidas no 
Líbano (FTM- UNIFIL).

Diante do exposto, esta pesquisa se propõe a analisar as atividades 
insurgentes do Hezbollah, desdobradas a partir do território libanês con-
tra o Estado de Israel, desde a sua criação em 1982, tendo como limite da 
abordagem a invasão israelense ao Líbano em 2006.

Portanto, o propósito do trabalho é responder ao seguinte questiona-
mento: as ações do grupo Hezbollah, rotulado como uma milícia insurgen-
te, no combate ao Estado de Israel, durante a trajetória percorrida desde 
o seu surgimento em 1982 até a guerra de 2006, tiveram aderência ao 
modelo teórico de David Galula no que concerne ao apoio da população? 
Diante desse questionamento, aventou-se a hipótese de que as ativida-
des do grupo libanês foram aderentes à teoria de Galula.

De modo a sistematizar o estudo, a metodologia utilizada revestiu-se 
de uma análise que compara a teoria selecionada com a realidade. Este 
estudo, por sua vez, baseou-se em pesquisa documental e bibliográfica, 
além de ter como alicerce os conhecimentos adquiridos e a experiência 
vivenciada por este autor, durante o período de fevereiro a agosto de 
2016, na FTM-UNIFIL.

De forma a empreender esta análise, o trabalho foi estruturado em 
cinco capítulos. Após esta introdução, o segundo capítulo apresenta o 
arcabouço teórico que é utilizado na pesquisa, e cuja principal base é a 
teoria de contrainsurgência de David Galula. Por sua vez, o terceiro capí-
tulo apresenta um histórico descritivo da formação do Estado de Israel, 
assim como do surgimento do Hezbollah, seu desenvolvimento, amadu-
recimento e suas ações insurgentes. Para tanto, são enfatizados os aspec-
tos relacionados aos efeitos na população local e, por último, a Guerra 
de 2006 entre os atores. Já o quarto capítulo é dedicado a identificar as 
similaridades e contrastes verificadas no caso real selecionado, confron-
tando-o com o modelo teórico de David Galula, de modo a buscar validar 
ou não a hipótese apresentada.

Por fim, no último capítulo, são apresentadas as conclusões e indi-
cações de possíveis linhas de pesquisa futuras, por meio da análise de 
outras variáveis não estudadas no presente trabalho. São destacados, 
ainda, a importância do assunto, bem como implicações do estudo para a 
Marinha do Brasil (MB).

Isso ocorre porque Forças militares brasileiras já estiveram presen-
tes, ou ainda estão, em países com cenários de guerra irregular, como no 
Haiti e no próprio Líbano, nada impedindo que tal fato se repetisse em 
operações futuras. Outra vertente diz respeito ao campo interno, onde 
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grupos armados planejam e executam ações típicas da guerra irregular 
nas cidades brasileiras, impelindo o Estado a adequar-se a essa realidade.

 

2          A TEORIA DE DAVID GALULA SOBRE GUERRA IRREGU-
LAR 

Visando fundamentar as análises e conclusões levantadas ao longo 
deste trabalho, este capítulo apresenta os principais conceitos de conflito 
e guerra irregular, bem como o modelo teórico de contrainsurgência do 
Coronel do Exército Francês David Galula (1919- 1967).

Portanto, este capítulo está subdividido em três seções. A primeira 
seção é destinada a abordar alguns conceitos de conflito. A segunda trata 
dos conceitos concernentes à guerra irregular. Por fim, a terceira seção 
descreve os pontos de interesse da teoria desta pesquisa.

2.1	 O conflito e a insurgência 

Destarte, é importante apontar que o conflito é uma constante nas 
sociedades, que, por sua vez, são afetadas por interesses e vontades de 
Estados, grupos e organizações. O conflito, constitui, assim, um fenôme-
no das relações sociais que gera divisões, tensões e lutas. Trata-se de uma 
manifestação na qual uma parte tenta subjugar a outra, no intuito de im-
por sua vontade. Estas diferenças, na maioria da vezes, são resolvidas pa-
cificamente. Mas, em muitos casos, o ápice de uma disputa evolui para a 
violência armada.

Diversos teóricos da Sociologia, dentre os quais destaca-se o francês 
Julien Freund (1921-1993), defendiam que o conflito é um fenômeno que 
faz parte de qualquer sociedade e que sua eliminação de forma abso-
luta ou definitiva seria utópica (FREUND, 1995). No contexto das Rela-
ções Internacionais, o realismo clássico de Thomas Hobbes (1588-1679), 
ressaltado por Pecequilo (PECEQUILO, 2012), concorda com esta mesma 
afirmativa sobre o conflito permanente, resultante em um cenário de 
guerra de todos contra todos, no qual os indivíduos vivem em um estado 
de competição e de disputa constante.

Diante dos diversos conceitos existentes sobre conflito, e a fim de dei-
xar claro o alcance e a profundidade do estudo, este trabalho considera 
que conflito consiste em um enfrentamento intencional, entre dois indiví-
duos ou grupos da mesma espécie, que manifestam, uns em relação aos 
outros, uma intenção hostil. Concebe-se, também, que, na maioria das 
vezes, o objetivo é obter um direito e, para manter, afirmar ou restabele-
cer este direito uma parte atua de forma a quebrar a resistência da outra, 
eventualmente com a utilização da violência, que pode, dependendo do 
caso, tender ao aniquilamento físico da outra parte (FREUND, 1995).
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No que diz respeito aos estudos do combate à insurgência, é mister 
apontar os estudos do citado oficial francês. O militar participou de qua-
tro conflitos que permeiam a construção do seu livro Counterinsurgen-
cy Warfare: Theory and Practice1, publicado em 1964: a Segunda Guer-
ra Mundial (1939-1945), a Revolução Comunista na China (1946-1950), 
a Guerra Civil na Grécia (1946-1949) e a Guerra da Argélia (1954-1962). 
Sua teoria serviu como principal referência para a criação da doutrina de 
contrainsurgência do Exército e do Corpo de Fuzileiros Navais dos Estados 
Unidos da América (EUA) (2006)2, bem como de muitas outras Forças Ar-
madas contemporâneas ao redor do mundo.

Nesse sentido, a atenção deste trabalho encontra-se voltada para a 
análise da busca incessante, por parte grupo insurgente libanês Hezbol-
lah, do apoio da população libanesa (aspecto descrito na teoria de Galu-
la), no intuito de combater o Estado de Israel. Cabe destacar que normal-
mente o objetivo de um grupo insurgente é minar o poder do Estado onde 
está instalado a fim de derrubar o governo com o uso da força.

Nessa acepção, o Hezbollah percorreu um longo caminho desde seu 
surgimento em 1982. O que começou como uma organização que, além 
de outros objetivos, estava concentrada em derrubar o governo libanês 
pela força, transformou-se em um grupo que quer alcançar estemesmo 
objetivo, mas por meios legítimos dentro do complexo sistema político do 
Líbano. Além disto, uma tentativa de tomar o poder mediante o emprego 
da força poderia legitimar um ataque israelense ao Líbano em larga esca-
la, sem que houvesse uma retaliação dos outros países árabes em defesa 
dos libaneses.

A teoria formulada por Galula tem a finalidade de combater a insur-
gência3, ou seja, objetiva a contrainsurgência. No entanto, conforme 
mencionado anteriormente, neste trabalho é abordada a teoria na pers-
pectiva de um grupo insurgente, o Hezbollah, diante dos conflitos com 
Israel, perfazendo o caminho até o enfrentamento ocorrido na Guerra do 
Líbano de 2006.

Isso ocorre porque a análise da referida teoria, sob o foco menciona-
do, permite que no capítulo 4 seja feita a comparação entre o modelo 
teórico e as ações empreendidas pelos combatentes do grupo libanês. 
Assim, é possível verificar se houve a aderência das ações dos insurgentes 
do Hezbollah à teoria de Galula.

1 “Guerra de Contrainsurgência: Teoria e Prática” (Tradução nossa).
2 A teoria de Galula fundamentou a elaboração do U.S. Army Field Manual nº 3-24 / Marine Corps 
Warfighting Publication nº 3-33.5, expedido no ano de 2006.
3 O seguinte conceito é adotado pela MB: “Insurgência - Uso intensivo das práticas de guerra irregu-
lar por um grupo radical ou movimento extremista, que recorre à luta armada para a consecução de 
seus objetivos.” (BRASIL, 2015, p. 148).
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2.2	 Os conceitos de guerra irregular

Nesta seção são descritos alguns conceitos de guerra irregular no in-
tuito de convencionar os termos utilizados, facilitando o entendimento 
do tema e sua abordagem.

Para o estudo ora  apresentado, o conceito adotado  de guerra irre-
gular ou de insurgência é o de uma luta prolongada, conduzida minucio-
samente, passo a passo, a fim de atingir objetivos intermediários que, ao 
final, levarão à derrubada da ordem vigente (GALULA, 1964)4.

Tendo esse aparato conceitual em mente, cabe apontar que após a 
Segunda Guerra Mundial ocorreram mais de 80 conflitos rotulados como 
de natureza irregular. Segundo especialistas, 96% das guerras da déca-
da de 1990 foram enfrentamentos não convencionais (VISACRO, 2018). 
Além disso, é importante destacar que, na guerra irregular, os insurgen-
tes, guerrilheiros ou terroristas tendem a não obedecer a qualquer tipo 
de regra. Devido a sua imprevisibilidade, o terrorismo5 é extremamente 
difícil de ser combatido. Assim, em uma guerra irregular, a ausência de 
padrões rígidos possibilita que ela se adeque aos mais diversos cenários 
políticos, sociais e militares (VISACRO, 2018).

Nesse sentido, a guerra irregular tornou-se a forma mais frequente 
de se travar um conflito armado. Cabe também ressaltar que esta ver-
tente da imposição de violência é a forma mais antiga de se combater, 
pois estima-se que essa prática antecede as primeiras forças combinadas 
permanentes datadas de 3000 a.C., no Oriente Médio (VISACRO, 2018).

Ainda que a guerra seja a mesma para ambos os oponentes, em ter-
mos de espaço e tempo, existem duas formas de lutar: a do insurgente e 
a do contrainsurgente. O insurgente possui fluidez, realizando o ataque e 
desaparecendo logo em seguida, sem estabelecer uma frente de combate 
clara (GALULA, 1964). Por meio da característica da fluidez, possibilita-se 
ao insurgente evitar o inimigo, que não tem sequer a oportunidade de 
usar a vantagem da sua enorme força. O contrainsurgente, por sua vez, 
é rígido, já que precisa estar fisicamente presente a fim de materializar 
seu domínio. A rigidez do contrainsurgente se materializa ainda em sua 

4 O seguinte conceito é adotado pela MB: “Guerra Irregular - Conflito armado executado por forças 
não regulares ou por forças regulares empregadas fora dos padrões normais convencionais, contra 
um governo estabelecido (movimento revolucionário) ou um poder de ocupação (movimento de 
resistência). Engloba a guerra de guerrilhas, a subversão, a sabotagem e o apoio à fuga e evasão” 
(BRASIL, 2015, p. 136)
5 “[...] são atos criminosos, incluindo atos contra civis, feitos com a intenção de causar morte ou le-
sões corporais graves; fazer reféns, com o objetivo de provocar terror no público em geral ou em uma 
parcela desta população ou em pessoas em particular; intimidar uma população ou um governo ou 
uma organização internacional obrigando-os a praticar ou abster-se de praticar qualquer ação, que 
constitua infração dentro do âmbito das convenções e protocolos internacionais associados com o 
terrorismo.” (CSONU, 2004, §3º, s.p.).
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doutrina, sua organização e seu treinamento, implicando em diversas li-
mitações.

Continuando a análise, Galula destaca que os aspectos tangíveis do 
poder são favoráveis ao contrainsurgente, tais como a força militar, orga-
nização e os recursos financeiros.

Mas, o aspecto intangível fundamental do poder, o poder ideológico 
inserido em uma causa, está normalmente a favor do insurgente. Diante 
disso, o insurgente busca a transformação de seu poder intangível para 
tangível, ou seja, o insurgente precisa ampliar seu poder concreto (GALU-
LA, 1964).

Outro aspecto ao lado do insurgente é o material, pois, mesmo que 
não disponha de fartos recursos financeiros, que normalmente são origi-
nados de fontes no exterior, para ele a guerra é, financeiramente, menos 
onerosa e mais simples (GALULA, 1964).

Pode-se depreender que existe, basicamente, um desequilíbrio de 
recursos materiais em proveito do contrainsurgente, e de fluidez em fa-
vor do insurgente. Além disso, o insurgente possui, ainda, a iniciativa das 
ações, uma vez que decide pelo enfrentamento ou não e sobre qual o mo-
mento apropriado para realizá-lo diante das forças organizadas inimigas.

2.3	 Objetivo: o “centro de gravidade”

Nesta seção são destacadas as quatro leis formuladas por Galula e 
destinadas originalmente a orientar o esforço contra uma guerra irregu-
lar. Cabe considerar que essa abordagem se aplica aos movimentos in-
surgentes que adquiriram determinada consistência no emprego da vio-
lência para combater o regime em vigor. Porém, neste trabalho, como 
já mencionado, a utilização destas leis é explorada a partir do viés do 
insurgente, o grupo libanês Hezbollah.

No ambiente de uma guerra regular, as ações militares e, em segundo 
plano, a diplomacia, a propaganda e a pressão econômica são normal-
mente os instrumentos principais para o alcance dos objetivos políticos 
traçados (GALULA, 1964). Porém, em uma guerra irregular o cenário é 
diferente, pois o objetivo é a própria população. Na perspectiva do insur-
gente, é preciso convencê-la a apoiar e participar da sua causa. Já sob a 
perspectiva adversária, mantê-la, pelo menos, submissa ou neutra, mas, 
preferencialmente, simpatizante ao contrainsurgente (GALULA, 1964).

O insurgente, conhecedor de suas limitações e de sua inferioridade, 
evitará a luta direta com o oponente, ao buscar atacar suas forças e ao 
visar o seu território. Como consequência disso, o insurgente procurará 
um novo campo de batalha no qual possuirá melhores chances de su-
cesso. Assim, o grande foco de ambos os lados passa a ser a “batalha 
pela população”. Além disso, a força insurgente não se preocupa com o 
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controle perene de regiões, mas tem como principal vantagem escolher 
o momento e o local mais convenientes para atacar e desgastar seu opo-
nente sem que ele possa reagir com toda a sua força, que normalmente 
é superior a dela.

Diante desses aspectos, ressalta-se que no modelo teórico de Galula 
foram formuladas quatro leis que orientam a forma de abordagem da 
contrainsurgência. A seguir, apresenta-se uma descrição sucinta de todas 
as quatro leis no intuito de contextualizar a sua teoria.

A primeira lei destaca a importância do apoio da população tanto 
para o insurgente como para o contrainsurgente. O problema da ação 
contrainsurgente é a limpeza e a manutenção de determinada região, que 
visa evitar que os insurgentes voltem a atuar com suas células políticas 
ou unidades de guerrilha. Da mesma forma que o apoio da população é 
imprescindível para que o insurgente vença a guerra, esse também passa 
a ser o objetivo do contrainsurgente (GALULA, 1964). Se o insurgente con-
segue dissociar a população do contrainsurgente, controlá-la fisicamente 
e dela obter suporte, ele vencerá a guerra já que, em última análise, o 
exercício do poder político depende do apoio tácito, da neutralidade ou 
da submissão da população local (GALULA, 1964).

No que diz respeito à segunda lei, o apoio é obtido por meio de uma 
minoria ativa. A efetividade desse apoio é expressa não apenas pela sim-
patia e aprovação tácita, mas também deve englobar a participação ativa 
na luta contra a insurgência. Ademais, em qualquer situação, qualquer 
que seja a causa, haverá uma minoria ativa a seu favor, uma maioria neu-
tra e uma minoria ativa contrária (GALULA, 1964). Portanto, a técnica se 
propõe a conquistar uma minoria favorável para que esta mobilize a par-
cela neutra e, consequentemente, minimize ou elimine a minoria hostil. 
Nesse sentido, as estratégias política e militar, aliadas aos aspectos eco-
nômico, social e psicológico, devem buscar este efeito desejado (GALULA, 
1964).

Já a terceira lei antecipa que o apoio da população é condicional. Uma 
força contrainsurgente somente será capaz de conquistar seus colabo-
radores demonstrando sua determinação e capacidade de vencer a re-
belião. Quando a vida de uma pessoa está em risco, é preciso mais do 
que propaganda para convencê-la. O medo de ter a vida ameaçada pelos 
rebeldes deve ser afastado de forma a gerar o mínimo de confiança. Este 
objetivo somente será alcançado no caso de êxito obtido por operações 
militares e policiais contra as unidades guerrilheiras, sucedido de ações 
políticas efetivas sobre a população (GALULA, 1964).

Ademais, em uma contrainsurgência, a força se dá em termos da ca-
pacidade de se obter o apoio da população. Essa força é materializada 
quando o contrainsurgente consegue que sua causa seja incorporada por 
uma organização política que emane da população (GALULA, 1964).

Por fim, a quarta lei aponta que a intensidade de esforços e a potência 
dos meios são essenciais para o alcance dos objetivos. O afastamento da 
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população da influência e da ameaça insurgente exigem ações intensas e 
de longa duração, demandando grande concentração de esforços, recur-
sos materiais e pessoal, no intuito de convencer esta população de que o 
contrainsurgente pode alcançar a vitória com os meios disponíveis. Sendo 
assim, tais esforços não podem se espalhar inadvertidamente por todo o 
país, pelo contrário, devem ser aplicados paulatinamente, área por área 
(GALULA, 1964).

Diante da população local, o lado que conquistou sua confiança rece-
be suporte de meios, informações, material, recursos humanos e outros 
de toda ordem, o que a caracteriza como “centro de gravidade” (CG) da 
guerra. O CG é uma fonte de força, poder e resistência física ou moral que 
confere ao contendor, em última análise, a liberdade de ação para utili-
zar integralmente seu poder de combate. O CG, uma vez conquistado ou 
atingido, poderá resultar na ruína da infraestrutura de poder adversária, 
porque se trata de um ponto de equilíbrio que dá coesão às forças, à es-
trutura e à resistência do oponente, sustentando o seu esforço de comba-
te. O CG existe em todos os níveis de condução da guerra (BRASIL, 2015).

Dessa forma, a “batalha pela população” é derivada de várias ou-
tras, como a batalha política, econômica, psicológica, religiosa e social. 
A política se torna parte vital das operações e deve estar amplamente 
conectada a todas as outras. O efeito de tais operações, sob o prisma 
político de como atingirá a população, deve ser amplamente discutido. E, 
ao analisá-lo, sob o ponto de vista militar, e diante do prisma da guerra 
irregular, é possível depreender que vitórias táticas podem ser imensas 
derrotas estratégicas se causam danos à população ou à imagem diante 
da comunidade internacional, o que será, por certo, explorado pelo lado 
oposto em sua propaganda.

Derivada das quatro leis de Galula, uma estratégia geral é elaborada 
para o combate a insurgência, na forma de um processo de oito passos. 
No primeiro passo, há necessidade de concentrar um contingente arma-
do suficientemente forte para destruir ou expulsar o insurgente da área 
que se deseja. A seguir, deve-se destacar, para o local, tropas em número 
suficiente para evitar o retorno do insurgente. No terceiro passo, deve-se 
estabelecer contato com a população, controlando seus movimentos, a 
fim de eliminar as ligações com os insurgentes. No quarto passo, deve-se 
buscar a destruição das organizações políticas dos insurgentes.

A seguir, no quinto passo, novas autoridades civis devem ser instituí-
das por meio de eleições. No sexto passo são atribuídas tarefas às auto-
ridades eleitas com o intuito de testá-las e, caso necessário, substituir 
as inadequadas ao objetivo. O sétimo passo preconiza aglutinar e educar 
líderes em um movimento político nacional. Como oitavo e decisivo pas-
so, deve-se eliminar os últimos resíduos dos rebeldes, aniquilando-os per-
manentemente (GALULA, 1964). A partir dos enunciados, fica evidente 
que uma operação que visa ao combate a insurgência demanda complexa 
interação de diversos atores do lado contrainsurgente, militares e civis 
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que, quando não alinhados, tornam a luta se não impossível, muito difícil 
de se travar, facilitando as ações perpetradas pelos insurgentes.

Neste ponto, cabe ressaltar que, como este trabalho busca analisar 
a teoria de Galula na perspectiva do insurgente, a descrição de alguns 
passos não se alinham perfeitamente às ações desenvolvidas por aqueles 
tipos de grupos. Então, o campo de estudos limita-se a analisar especifi-
camente as leis de Galula, que tratam da população local como principal 
objetivo ou, em termos mais amplos, do CG desse tipo de guerra. Assim, 
após esta exposição, no capítulo seguinte é realizada uma breve descri-
ção da história do conflito de 2006 e dos atores nele envolvidos.

3	 OS CONFRONTOS ENTRE O HEZBOLLAH E ISRAEL

Antes de abordar o conflito entre os insurgentes do Hezbollah e o 
Estado de Israel, este capítulo traz uma breve contextualização sobre o 
surgimento do grupo libanês e a formação do Estado judeu, no intuito de 
obter uma melhor visão sobre os acontecimentos históricos que antece-
deram o embate. Acredita-se que esse panorama auxilia na compreensão 
das causas do conflito e, ainda, a responder ao questionamento proposto 
com maior embasamento.

Por isso, este capítulo encontra-se fracionado em três seções, sendo 
a primeira destinada aos aspectos da formação do Estado de Israel; a se-
gunda voltada, sucintamente, à história do Líbano e ao aparecimento do 
grupo Hezbollah; e, a terceira, dedicada, especificamente, à guerra ocor-
rida entre esses atores, em 2006.

3.1	 A consolidação do Estado de Israel

Nesta seção aborda-se, resumidamente, a formação do Estado de Is-
rael, visando a um melhor entendimento das causas dos conflitos entre 
este Estado e o Hezbollah. Por isso, é importante sublinhar que os judeus, 
com o início do sionismo, procuraram um lar para seu povo, onde pu-
dessem estabelecer um Estado Nacional Judaico. Devido a circunstâncias 
históricas, tal objetivo levou a inúmeros confrontos com a comunidade 
árabe, o que provocou turbulência no curso da humanidade, que ainda 
pode ser sentida na atualidade.

Ao fim da Idade Média, após a chamada nova diáspora6, os judeus en-
contravam-se instalados em toda a Europa, principalmente na Alemanha, 

6 Nova diáspora - segundo Churchill R. e Churchill W. (1968), os descendentes de Isaque e de Jacó, 
após suportarem sucessivos golpes dos Babilônios, pela colonização romana, por Tito e Aelio Adriano, 
sentiram-se forçados, em sua quase totalidade, a emigrar da região da Palestina.
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no leste europeu e no Reino Unido. A emigração dos judeus garantiu a 
preservação do seu povo e da sua cultura. Além disso, mesmo espalhados 
pelo mundo, os judeus mantiveram uma estreita ligação religiosa e espiri-
tual com a Palestina. Porém, essa emigração para os países europeus não 
foi bem aceita pelas populações dos Estados anfitriões.

Instalados em diversos Estados, rapidamente os judeus se adaptaram 
aos costumes locais, mas preservaram a sua integridade religiosa e cultu-
ral. O grau de dedicação dos judeus despertou rapidamente as atenções 
dos Estados que os hospedaram (SCALERCIO, 2003). Em contrapartida, 
tais características geraram movimentos contrários ao estabelecimento 
dos judeus em seus Estados, bem como aos seus costumes, o que re-
sultou em violentas perseguições na Europa. Tais ações ocasionaram a 
emigração em massa desse povo em direção ao oeste, atingindo países 
da Europa Central e Ocidental e, até mesmo, os EUA. Esses acontecimen-
tos foram acompanhados, no decorrer do século XIX, por Theodor Herzl, 
um jornalista austríaco judeu, que testemunhou manifestações na França 
que incitavam atos de violência contra os judeus (ISRAEL, 2004).

Devido a esse cenário desfavorável, onde Herzl percebeu que o antis-
semitismo7 se fortalecia, ele considerou aquele o momento apropriado 
para edificar a política sionista, pois acreditava que a segurança do povo 
judeu somente seria garantida em um Estado definitivamente pertencen-
te aos judeus (ISRAEL, 2004).

As discussões sobre o estabelecimento de um Estado judeu prospe-
raram graças às ações de Herzl, o que possibilitou que o movimento sio-
nista8 negociasse os termos com o Reino Unido. Com a morte de Herzl, 
em 1904, Chaim Weizmann assumiu a liderança dos sionistas, dando con-
tinuidade às tratativas de seu antecessor. As relações com os britânicos 
foram fortalecidas, em especial com o então Ministro das Relações Exte-
riores do Reino Unido, Arthur James Balfour (GATTAZ, 2002).

Durante a Primeira Guerra Mundial (1914-1918), o apoio dos judeus 
russos era imprescindível para manter o Exército Vermelho naquele con-
flito. Com o objetivo de ganhar este apoio, Balfour redigiu uma carta ao 
Lorde Lionel Rothschild – um financiador de projetos judaicos na Palesti-
na – dizendo que o governo britânico era favorável ao estabelecimento 
de um Estado para os judeus na Palestina. Porém, a carta também deixa-
va claro que não se faria nada que pudesse alterar os direitos civis e reli-
giosos dos habitantes não judeus existentes na Palestina (ISRAEL, 2013).

Diante dessa manifestação, conhecida por Declaração Balfour, os sio-
nistas vislumbraram que, pela primeira vez, após a sua última diáspora, 
poderiam regressar à terra natal. Em seguida, em 1919, após o término da 

7 A expressão refere-se a diversas manifestações de atitudes agressivas e contrárias aos judeus ou a sua 
permanência em determinado Estado (SAND, 2014).
8 Sionismo é um movimento político que surgiu no final do século XIX e que defende a formação de um 
Estado Nacional próprio para os judeus na Palestina (SAND, 2014).
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Primeira Guerra Mundial, a Conferência de Paz de Paris gerou o Sistema 
de Mandatos910. No ano seguinte, o Tratado de San Remo estabeleceu 
o mandato britânico sobre a Palestina. Finalmente, em 1922, a Liga das 
Nações reconheceu aquele sistema e os termos descritos na Declaração 
Balfour (GATTAZ, 2002).

Estimulado por estes acontecimentos, os judeus dispersos pelo mun-
do passaram a emigrar em quantidades cada vez maiores para a Pales-
tina, resultando que, ao final do ano de 1935, a sua população pratica-
mente triplicasse naquela região, passando de 164.600 a 445 mil judeus 
(GATTAZ, 2002). Essa emigração foi vista como uma ameaça pelos árabes, 
o que resultou, em 1936, no desencadeamento de uma revolta em oposi-
ção às autoridades do Reino Unido e ao povo judeu.

Diante desse cenário, o governo do Reino Unido aventou a possibili-
dade de dividir a Palestina em dois Estados, um judeu e um outro árabe, 
o que não foi aceito por ambas as partes. Por causa disso, o governo bri-
tânico, com o apelo da Segunda Guerra Mundial (1939 – 1945), optou por 
deixar adormecer a ideia de Balfour, pois a comunidade árabe possuía 
significativo valor no combate a Alemanha de Hitler.

Ao perder o apoio britânico, os judeus que já haviam se instalado na 
Palestina passaram a lutar pela sua permanência mediante o emprego 
da repressão armada. A decisão tomada foi a de criar milícias, no intuito 
de pressionar as comunidades árabes, em uma tentativa de forçá-los a 
abandonarem suas casas (MAGNOLI, 2015). A partir daquele momento, 
os judeus alteraram sua postura, onde a negociação cedeu lugar a impo-
sição de sua permanência na Palestina, com o apoio das armas e da força, 
com o objetivo de erguer o seu lar judaico.

Diante da promoção de Hitler ao poder na Alemanha e a sua ordem 
de perseguir o povo judeu, o processo de emigração para a Palestina foi 
acelerado e, juntamente com ele, houve o crescimento dos atritos entre 
judeus e árabes.

Assim, com o fim da Segunda Guerra Mundial, o Reino Unido anunciou 
que iria transferir a gerência da Palestina para a Organização das Nações 
Unidas (ONU) que, em 1947, por meio de sua Assembleia Geral, aprovou 
a Resolução nº 181, que estabelecia a criação de dois Estados, um judeu 
e um outro palestino, sendo que a cidade de Jerusalém seria administra-

9 Cabe salientar que esse sistema havia sido vislumbrado nos acordos secretos de Sykes-Picot, estabel-
ecidos entre a França, a Grã-Bretanha e Rússia. Neles, o intuito era o de dividir o Império Otomano em 
zonas de influência. Sabe-se que, posteriormente, apenas a França e a Grã-Bretanha persistiram nessa 
tarefa. A Rússia, por sua vez, ocupou-se com transformações internas a partir de 1917 (SYKES-PICOT 
AGREEMENT, 1916, s.p.).
10 Os mandatos foram criados para servir aos interesses das potências mandatárias, a despeito do que 
o Pacto prescrevia. A instrumentalização de divisões étnicas, a repressão física, o trabalho forçado, por 
exemplo, eram práticas “administrativas” que não condiziam com os princípios que deveriam aplicar-se 
ao sistema, inseridos no longo artigo nº 22 do Pacto, que visavam, em síntese, ao “bem-estar” e “desen-
volvimento” dos povos nos territórios sob mandato (PEDERSEN, 2015).
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da por um regime especial internacional da ONU. A comunidade sionista 
ratificou o documento, mas os países árabes foram contrários à partilha, 
manifestando que não cumpririam tal resolução, visto que o conteúdo 
do documento contrariava os princípios de autodeterminação dos povos 
publicados na Carta das Nações Unidas11. Os sionistas, por sua vez, in-
terpretaram a partilha da Palestina como o prenúncio para uma futura 
expansão judaica por aquela região, pois seu verdadeiro objetivo era am-
pliar suas fronteiras, expulsando os árabes localizados na parte palestina 
(GATTAZ, 2002).

Em maio de 1948, o Reino Unido anunciou o encerramento de seu 
mandato, antecipando a sua retirada da Palestina, deixando naquela re-
gião diversos itens e equipamentos de guerra que, consequentemente, 
foram arrecadados pelas milícias judaicas. Após a decisão do Reino Unido, 
a ONU, que deveria ocupar o lugar dos britânicos, não possuía a experiên-
cia e a autoridade necessárias a fim de reestabelecer a estabilidade local. 
Logo, tal conjuntura permitiu o estabelecimento do controle judeu sobre 
a parcela de terra que resultaria no Estado judeu (GATTAZ, 2002).

Contando com a provisão de recursos financeiros e treinamento mi-
litar dos EUA, os judeus desenvolveram a capacidade de combate neces-
sária para ampliar seu território em direção à parte designada aos árabes 
pela ONU. Diante desse cenário, os árabes residentes na Palestina fugi-
ram, abandonando seus lares e propriedades antes mesmo da chegada 
dos israelenses. Os judeus logo chegaram às cidades de Jerusalém, Haifa 
e Jaffa. Conforme determinado pela partilha, a primeira seria submetida 
a uma gestão internacional, enquanto as duas outras a uma gestão árabe, 
o que extrapolava os limites concedidos pela ONU (SAND, 2014).

Dentre os diversos destinos dos árabes deslocados, os principais fo-
ram o Líbano e a Transjordânia. Ao se transferirem para as terras libane-
sas, os árabes ensejaram o surgimento de um dos enfrentamentos mais 
significativos da história contemporânea, abarcando questões religiosas, 
que iriam estimular o aparecimento do Hezbollah.

A ONU havia estabelecido uma data para o fim do mandato do Reino 
Unido na Palestina, antes da antecipação britânica. A partir disto, os ju-
deus organizaram-se para estabelecer um governo interino, no início do 
mês de abril de 1948, no intuito de realizar a transição para um governo 
permanente. Nesse mesmo mês, no dia 14, David Ben Gurion, então lí-
der do movimento sionista, durante uma sessão do Conselho Nacional 
Judaico12, em Telavive, leu a declaração de independência do Estado de 

11 A Carta da ONU é o ponto de partida das maioria das questões relativas ao Direito Internacional e 
ao emprego da força. Adotada imediatamente após a Segunda Guerra Mundial, ela tinha como objetivo 
primordial estabelecer regras claras sobre o emprego da força, além de um arcabouço institucional para 
fazer valer essas normas (BYERS, 2007)
12 Criado para examinar as necessidades políticas da comunidade judaica na Palestina. Disponível em: 
<https://israeled.org/declaracao-de-independencia-de-israel-14-de-maio-de-1948/>. Acesso em 25 
mai. de 2019.
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Israel, que foi reconhecida de imediato pela extinta União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas (ex-URSS) e pelos EUA (SAND, 2014).

Diante dos fatos narrados, é possível perceber que os interesses do 
Império Britânico oscilaram conforme a conveniência do momento, ora 
em favor dos judeus, ora em favor dos árabes. Mas, ao apoiar a causa 
sionista de forma definitiva, o Reino Unido desconsiderou uma possível 
reação árabe, que já era expressa por intermédio de ações violentas.

Em dado momento, quando não havia mais conveniência, a potên-
cia britânica transferiu o problema para a ONU, que optou pela divisão 
da Palestina. Em paralelo, os judeus já se organizavam para um possível 
conflito armado contra os árabes, posto que milícias, como a Haganá13 e 
a Irgun14, estavam sendo financiadas com recursos financeiros provenien-
tes dos judeus espalhados no exterior e treinadas, principalmente, pelos 
EUA. A inexperiência da ONU neste tipo de administração, aliada ao apoio 
vindo do exterior aos judeus, semeou o cenário perfeito para a deflagra-
ção dos conflitos que ainda hoje resistem naquela região.

3.2	 A História do Líbano e o nascimento do Hezbollah

Nesta seção descreve-se um pequeno histórico do Líbano, que vai 
desde a sua independência até as bases que forjaram o surgimento do 
Hezbollah. Desse modo, para refazer de maneira breve esse panorama 
histórico, abordando os principais fatos que repercutiram na estrutura 
atual do Líbano, é preciso salientar que a construção do Estado libanês, 
nos moldes do que é conhecido atualmente, é algo bastante recente.

Em 1943, após tornar-se independente da França, o Líbano necessitou 
definir os rumos políticos que tomaria, diante de uma gama de segmentos 
étnico-religiosos interessados em assumir o poder, em relação as deci-
sões políticas desse novo Estado.

O cenário à época era de uma sociedade libanesa composta por cris-
tãos, divididos em maronitas, protestantes e gregos-ortodoxos; por um 
segmento mulçumano englobando sunitas, xiitas e drusos; por armênios 
que praticavam o cristianismo ou o islamismo; e por refugiados palesti-
nos, cuja minoria possuía cidadania libanesa (VISACRO, 2018). Estes últi-
mos, desde 1948, conforme exposto na seção anterior, adotaram o Líba-
no como local de refúgio após a chegada de um maior número de judeus 
na Palestina. Porém, suas condições no Líbano não eram as melhores, 
pois eles viviam marginalizados em campos de refugiados, sem o apoio 
estatal, beirando a miséria.

13 Rotulada como a organização mais significativa na luta armada dos judeus e base das poderosas For-
ças de Defesa de Israel (FDI), contando com a participação de até 45 mil militantes (VISACRO, 2018).
14 Grupo de extrema direita que atuava principalmente contra alvos britânicos. Possuía entre três e 
cinco mil militantes (VISACRO, 2018).
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Os campos de refugiados no Líbano passaram a ser controlados pela 
Organização para a Libertação da Palestina (OLP), dominada pelo grupo 
Fatah15 de Yasser Arafat, logo após a Guerra dos Seis Dias16 (1967) e do 
episódio conhecido por “Setembro Negro”17, em 1970, ocorrido na Jor-
dânia. Após este último acontecimento, grupos armados palestinos fixa-
ram-se no sul do Líbano, no intuito de operar ataques contra Israel (SCA-
LERCIO, 2003). A contar daquele momento, os israelenses constataram 
que a fronteira com o Líbano, no norte, demandaria uma maior atenção 
(ANEXO C).

O Líbano é o país com a maior diversidade religiosa no Oriente Médio. 
Com base no Censo Populacional de 193218, que apresentava uma ligeira 
maioria de cristãos maronitas, seguidos pelos mulçumanos sunitas e em 
terceiro lugar os mulçumanos xiitas, foi firmado o Pacto Nacional. Os dois 
primeiros segmentos da sociedade decidiram ajustar o chamado Pacto 
Nacional Mithaq al-Watani, um acordo não escrito que implementou o 
sistema confessional, baseado na proporção numérica das religiões para 
a divisão de poder.

Diante desse acordo, os maronitas receberam o cargo de presidente 
do país; os sunitas assumiram o cargo de primeiro ministro; e os xiitas 
ficaram com a liderança do parlamento libanês. O segmento xiita apre-
sentava, em sua população, condições sociais piores do que dos outros 
grupos étnico-religiosos, o que, como é visto adiante, constituiu um fator 
importante na criação e crescimento inicial do Hezbollah (ARMSTRONG, 
2001).

Apesar das condições socioeconômicas mais benéficas dos outros 
segmentos étnico-religiosos, estes também não estavam contentes com 
as condições do Pacto Nacional. Assim como a comunidade xiita, os su-
nitas também cobiçavam uma maior participação dos mulçumanos nas 
estruturas do governo libanês.

Outro grupo de cristãos, os gregos-ortodoxos, e os mulçumanos dru-
sos, também não eram simpatizantes dos maronitas, possibilitando a 
formação de uma oposição aos maronitas, que, por sua vez, desejavam 
manter a divisão política vigente à época. Enquanto isso, os palestinos 
possuíam certo grau de organização no Líbano, procurando viabilizar, se-
gundo os maronitas, a instituição de um Estado independente, a partir 
do território libanês, apoiados pela OLP. Já na década de 1950, o gover-
no possuía grande dificuldade para ser reconhecido como legítimo pela 

15 Organização militante nacionalista cuja expressão significa “A Conquista”, além de representar um 
acrônimo invertido para “Movimento pela Libertação da Palestina” (VISACRO, 2018).
16 Conflito armado que envolveu Israel, Síria, Egito, Jordânia e Iraque (MAGNOLI, 2015).
17 O Rei Hussein lançou seu exército contra os acampamentos palestinos na Jordânia, matando milhares 
de pessoas, inclusive civis. Após o episódio, as organizações militantes palestinas foram banidas da 
Jordânia e concentraram-se no Líbano (VISACRO, 2018).
18 Anexo A – FIG. 1 - Censo Populacional do Líbano em 1932.
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população muçulmana, já majoritária naquele momento (ARMSTRONG, 
2001).

Apesar dos protestos, os maronitas não autorizavam a elaboração de 
outro censo, o qual ratificaria essa mudança do perfil social da população 
libanesa e abriria a possibilidade para que os muçulmanos ampliassem 
sua participação política (ARMSTRONG, 2001).

A insatisfação dos diversos segmentos da sociedade, aliada a um ata-
que de um grupo paramilitar libanês, de origem maronita, contra um 
ônibus transportando palestinos, propiciaram as condições necessárias 
ao início da Guerra Civil Libanesa (1975-1990) (DAHER, 2016). Os maro-
nitas organizaram a Frente Libanesa, de direita, abrangendo as milícias 
maronitas. Em oposição, o Movimento Nacional Libanês (MNL), liderado 
pelo druso Kamal Jumblatt (1917-1977), integrante do Partido Socialista 
Progressista (PSP), uniu os paramilitares sunitas, os palestinos da Frente 
Popular pela Libertação da Palestina - Comando Geral (FPLP-CG) e grupos 
de esquerda libaneses. A OLP não participou do início do conflito, mas 
os ataques maronitas aos campos de refugiados palestinos, controlados 
por aquela organização, forçaram a sua entrada na guerra (DAHER, 2016).

No decorrer da guerra, quando a vitória dos aliados à Jumblatt parecia 
inevitável, a Síria, cujo presidente era Hafez Assad (1930-2000), decidiu 
apoiar militarmente a Frente Libanesa, pois havia o temor de que a OLP 
conseguisse assumir o poder no Líbano, o que seria contra os interesses 
sírios de formar a Grande Síria (região que incluía a Síria, Líbano, Palestina 
e Transjordânia) (GATTAZ, 2002).

Porém, restava mais um objetivo, a erradicação da OLP, que somen-
te seria possível com o apoio israelense. Com este pretexto, alguns líde-
res maronitas foram a Israel propor a extinção daquela organização. Tal 
proposta foi ouvida com interesse por Israel que, à época, tinha como 
primeiro ministro Yitzhak Rabin. Aniquilar a OLP, obrigando os palestinos 
a se mudarem para a Jordânia, era a grande meta de Israel, ainda mais 
sem precisar derramar o sangue de soldados israelenses. Assim sendo, 
Israel ficaria livre dos bombardeios palestinos no norte de seu território, 
além de estabelecer laços com outro Estado árabe, o Líbano (o Egito havia 
sido o primeiro e único até então), reduzindo o número de opositores do 
“mundo árabe” (SCALERCIO, 2003).

Diante do apoio de Israel aos maronitas, por meio do provimento de 
armamento, munição e assessoria militar, o conflito equilibrou-se. Os 
apoios sírio e israelense foram suficientes para a continuidade dos ma-
ronitas no poder.

Em 1978, ao sofrer ataques em sua fronteira norte, Israel programou 
uma grande represália, conhecida como Operação Litani, cuja meta prin-
cipal era enfraquecer as bases da OLP, localizadas no sul do Líbano. Tal 
atitude foi condenada pela comunidade internacional, forçando a ONU 
a baixar a Resolução nº 425, que exigia a retirada imediata de Israel das 
terras libanesas. Em cumprimento à citada resolução, foi criada uma força 
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de paz para auxiliar na pacificação no Líbano, a United Nations Interim 
Force in Lebanon (UNIFIL). A UNIFIL cumpriu parcialmente sua função ao 
auxiliar na saída da OLP do Líbano, porém perdeu legitimidade ao ficar do 
lado dos cristãos em alguns episódios da guerra civil em curso.

Na década de 1980, o contexto na área se caracterizava pelo enrijeci-
mento da luta entre israelenses e palestinos. Faltava a Israel um motivo 
para iniciar uma operação contra o Líbano, o que se concretizou em junho 
de 1982, após um atentado ocorrido em Londres, arquitetado por uma 
facção palestina contra o embaixador israelense Shlomo Argov.

Diante do ocorrido, Ariel Sharon, Ministro da Defesa de Israel à época, 
autorizou o início da Operação Paz para a Galiléia, que se desenrolou por 
diversos meses. A campanha alcançou a capital libanesa, Beirute, o que 
estava muito além do incialmente planejado: uma ação breve que aden-
traria uma faixa de 40 quilômetros a partir da fronteira entre os dois Es-
tados. A causa dessa mudança no planejamento residia na noção de que 
a aniquilação da OLP somente seria completa após a expulsão dos seus 
combatentes e da queda de sua base em Beirute (ARMSTRONG, 2001).

Após a invasão israelense em Beirute, a OLP optou por negociar a sua 
rendição, retirando seus combatentes do Líbano, com a condição de que 
uma  força multinacional salvaguardasse as vidas das famílias palestinas 
que lá habitavam. Após a negociação do acordo, tropas dos EUA, da Fran-
ça, da Itália e do Reino Unido chegaram à Beirute, no intuito de prover a 
requerida proteção.

Nesse contexto da guerra civil, surgiu o Hezbollah ou Hizb Allah, cujo 
significado é “O Partido de Deus”, uma organização muçulmana xiita li-
banesa de caráter fundamentalista19. O grupo foi formado com o apoio 
da Síria, governada pela família Al Assad, que vem da seita Alawi do isla-
mismo xiita e do Irã, o único Estado islâmico xiita do mundo. O Hezbollah 
foi formado como uma resposta à invasão do sul do Líbano em 1982 por 
Israel, mas também devido à marginalização dos xiitas no Líbano, que vi-
viam em sua maioria no sul do país, fronteira com Israel. O menosprezo 
do governo libanês ajudou a fomentar uma mobilização social.

Assim, o Hezbollah iniciou suas atividades em 1982, embora tenha 
anunciado oficialmente sua criação em 1985, quando divulgou um ma-
nifesto dirigido aos “oprimidos” no Líbano e no mundo. Nota-se que o 
grupo possui dois pilares fundamentais: a extinção do Estado de Israel e o 
estabelecimento de uma teocracia libanesa tendo como referência o Irã 
(VISACRO, 2018). Não se trata, simplesmente, da crença de que Maomé 
foi o profeta final e que o Alcorão é o livro de Deus, mas também da cren-
ça no Islã como um modo de vida e um sistema de governo divinamente 

19 Ideologia política adversa à modernidade, ao secularismo e à ocidentalização, cujo objetivo é per-
suadir o indivíduo para que se torne um mulçumano religioso e obediente aos dogmas dos livros sa-
grados (DEMANT, 2004).
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ordenado. Como pode ser visto no trecho abaixo, ficam claras as inten-
ções e influências do grupo:

Quem somos nós, o Hezbollah, e qual a nossa identidade? Somos os filhos da umma 
(comunidade muçulmana), o grupo de Deus (Hezbollah) cuja vanguarda foi vitoriosa por 
Deus no Irã. Lá, a vanguarda conseguiu estabelecer as bases de um Estado muçulmano 
que desempenha um papel central no mundo. Obedecemos às ordens de um líder, sábio e 
justo, nosso tutor e faqih (jurista) que preenche todas as condições necessárias: Ruhollah 
Musawi Khomeini. Deus salve ele! Diante do exposto, não constituímos um partido organi-
zado e fechado no Líbano, nem somos um quadro político rígido. Somos uma umma ligada 
aos muçulmanos do mundo inteiro pela sólida conexão doutrinal e religiosa do Islã [...]. 
Quanto à nossa cultura, ela é baseada no sagrado Alcorão, na Sunna e nas decisões legais 
do faqih que é nossa fonte de imitação. Ninguém pode imaginar a importância do nosso 
potencial militar, pois o nosso aparato militar não está separado do povo. Cada um de nós 
é um soldado combatente. E quando se torna necessário realizar a Guerra Santa, cada um 
de nós assume sua tarefa na luta de acordo com as determinações da lei, e de acordo com a 
missão executada sob a tutela do faqih. Nós vemos em Israel a vanguarda dos Estados Uni-
dos da América em nosso mundo islâmico. É o odiado inimigo que deve ser combatido até 
que tenham o que merecem. Este inimigo é o maior perigo para as nossas futuras gerações 
e para o destino de nossas terras, particularmente porque glorifica as idéias de colonização 
e expansão, iniciadas na Palestina, e anseia pela extensão do Grande Israel, do Eufrates ao 
Nilo. (JABER, 1997, p. 54-55, tradução nossa)20.

A organização passou a lutar pela retomada da soberania do Líbano, 
cujo principal empecilho era a presença israelense. No sul do país, onde 
havia o domínio da OLP, o Hezbollah montou sua infraestrutura e campos 
de treinamento. Em pouco tempo se transformou no principal grupo ar-
mado em ação no território libanês.

O Hezbollah obteve uma rápida ascensão no Líbano devido ao apoio 
proporcionado por seus patrocinadores, Síria e Irã, sendo que este tinha 
um papel especial, pois também era seu guia intelectual e ideológico. Já a 
Síria, que temia as possíveis influências de Israel sobre o Líbano, teve, no 
Partido de Deus, a ferramenta ideal para pressionar o governo de Telavi-

20 No original: Who are we, the Hizballah, and what is our identity? We are the sons of the umma (Mus-
lim community) - the party of God (Hizb Allah), the vanguard of which was made victorious by God in 
Iran. There the vanguard succeeded to lay down the bases of a Muslim state which plays a central role 
in the world. We obey the orders of one leader, wise and just, that of our tutor and faqih (jurist) who 
fulfills all the necessary conditions: Ruhollah Musawi Khomeini. God save him! By virtue of the above, 
we do not constitute an organized and closed party in Lebanon,nor are we a tight political cadre. We 
are an umma linked to the Muslims of the whole world by the solid doctrinal and religious connection 
of Islam [...]. As for our culture, it is based on the Holy Koran, the Sunna and the legal rulings of the 
faqih who isour source of imitation. No one can imagine the importance of our military potential as 
our military apparatus is not separate from our overall social fabric.Each of us is a fighting soldier. And 
when it becomes necessary to carry out the Holy War, each of us takes up his assignment in the fight in 
accordance with the injunctions of the Law, and that in the framework of the mission carried out under 
the tutelage of the Commanding Jurist. We see in Israel the vanguard of the United States in our Islamic 
world. It is the hated enemy that must be fought until the hated ones get what they deserve. This enemy 
is the greatest danger to our future generations and to the destiny of our lands, particularly as it glorifies 
the ideas of settlement and expansion, initiated in Palestine, and yearning outward to the  extension of 
the Great Israel, from the Euphrates to the Nile.



Caderno da Escola de Guerra Naval, Rio de Janeiro, v.4, p. 43 - 82. 2020

63CC (IM) Bruno Pastro Vieira 

ve. Dessa maneira, tanto Teerã quanto Damasco entenderam que o Hez-
bollah seria o portador perfeito de suas políticas e ideologias no Líbano 
(DEMANT, 2004).

Após o fim da Guerra Civil no Líbano, os maronitas aceitaram aumen-
tar a participação dos muçulmanos no congresso e o Hezbollah se tor-
nou um partido político. O Hezbollah tinha o respaldo da comunidade 
xiita, já maioria no Líbano, e concordou em entrar na política, mas não 
se desmembrou ou se desarmou como as outras milícias que entraram 
na política libanesa. Isso lhes deu uma grande vantagem no decorrer do 
processo político. Na primeira eleição, o grupo elegeu oito congressistas 
(JABER, 1997).

Em maio de 2000, Israel deixou definitivamente o Líbano, após a milí-
cia que dava suporte ao seu exército israelense ter perdido posições para 
o Hezbollah. Apesar de ter provocado o recuo das tropas israelenses, o 
que não deixava de ser uma grande vitória, pois era a primeira vez que um 
grupo ou Estado muçulmano conseguia obter algum ganho num conflito 
contra os sionistas, sem qualquer tipo de negociação, o Hezbollah não 
depôs suas armas. Desse modo, os objetivos do grupo passaram a ser 
questionados com maior veemência por parcela da comunidade interna-
cional (VISACRO, 2018).

Segundo Natasha Lander (2010)21, três aspectos principais ajudaram 
o Hezbollah a continuar existindo e dificultam a contrainsurgência con-
tra aquele grupo. Ela afirma que, em primeiro lugar, e acima de tudo, o 
Hezbollah foi bem sucedido devido ao apoio do Irã e da Síria. Em segundo 
lugar, devido aos amplos programas políticos e sociais do grupo, apoiados 
pelos xiitas, dentro do Líbano e espalhados pelo mundo, o Hezbollah se 
fortaleceu. Diante da presença de um apoio desta monta, a eliminação do 
grupo por intermédio dos contrainsurgentes se torna difícil. Por último, 
ao fornecer serviços públicos no Líbano, o Hezbollah se engendrou com a 
população local, dificultando sua remoção pelos contrainsurgentes.

Devido à longa guerra civil, o governo libanês teve dificuldades em 
fornecer os serviços de bem-estar necessários. Esse fato criou um vácuo, 
que os xiitas do Hezbollah logo aproveitaram e preencheram. Esses as-
pectos ilustram os obstáculos militares e operacionais que Israel teria que 
superar para começar a combater com sucesso o Hezbollah.

No que diz respeito aos aspectos financeiros, o grupo insurgente pos-
sui três fontes principais de receita para a organização: assistência militar 
da Síria e do Irã; impostos sobre negócios em áreas dominadas pelo Hez-
bollah; e as receitas geradas pelas populações espalhadas pelo mundo 

21 Natasha Lander é analista sênior de política na RAND Corporation, onde lidera e conduz pesquisas 
sobre uma série de questões, incluindo políticas químicas, biológicas e nucleares, contraterrorismo, 
segurança europeia e política de força de trabalho militar e civil. De 2013 a 2015, Lander atuou como 
assessora do Subsecretário Adjunto de Defesa para Combate a Armas de Destruição em Massa no 
Gabinete do Subsecretário de Defesa para Políticas dos EUA.
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após a última diáspora. Essas fontes de renda são utilizadas para financiar 
as várias partes dos aparatos militar e administrativo do Hezbollah (RUD-
NER, 2010). Relatórios de inteligência de países ocidentais relatam que, a 
partir de 2004, o Hezbollah necessitava entre US$ 200 e US$ 500 milhões 
para operar, sendo que apenas US$ 100 milhões viriam do Irã (ANTI-DE-
FAMATION LEAGUE, 2004). Isso pressupõe que o Hezbollah arrecada, por 
conta própria, no mínimo, US$ 100 milhões por ano, uma quantia subs-
tancial para um ator não estatal adquirir.

Outra discussão complexa consiste na definição do status do Hezbol-
lah. Por um lado, o Hezbollah não é um Estado; portanto, por definição, 
é um ator não estatal. Por outro lado, o Hezbollah é um partido político 
oficial que faz parte do governo libanês. Se o Hezbollah é considerado um 
ator não estatal, mas atua politicamente e tem representação no parla-
mento libanês, o grupo está no limbo do direito internacional. Assim, a 
rotulagem do Hezbollah como um ator do Estado ou um ator não estatal 
afeta como as leis da Convenção de Genebra se aplicariam àquele grupo. 
Dependendo de como o Hezbollah é oficialmente visto, altera o seu jus 
in bello22.

Em virtude do Hezbollah não ser rotulado como ator estatal, tal fato 
proporcionou uma considerável margem de manobra em suas operações 
na Guerra de 2006, não impondo certos limites às suas ações. Como um 
ator não estatal, o Hezbollah “escapava” das leis e punições reservadas 
aos Estados que realizam ações agressivas. No entanto, mesmo conside-
rado um ator não estatal, o grupo tomou parte em dois episódios em que 
houve negociações de cessar-fogo entre o Líbano e Israel, nas Operações 
Accountability (1993) e Grapes of Wrath (1996).

No intuito de alterar a percepção e buscar o suporte de outros Esta-
dos para ajudar o Hezbollah a atingir suas metas, o grupo utilizou ações 
visando provocar reações desproporcionais no campo militar, por par-
te de Israel, prejudicando sua reputação na comunidade internacional. 
Como exemplo, cita-se a Operação Grapes of Wrath (1996), na qual os 
israelenses atacaram a base do destacamento Fijiano da UNIFIL em Qana, 
ocasionando a morte de mais de 100 refugiados civis. Israel alegou que 
não tinha conhecimento de que se tratava de um complexo da UNIFIL e 
que os combatentes do Hezbollah lançaram foguetes de um cemitério 
nas proximidades e fugiram. As consequências da pressão internacional 
foram mitigadas porque Israel tinha o amparo de um Estado poderoso, os 
EUA, mas a pressão real veio de dentro do próprio território, da popula-
ção civil israelense (BLANFORD, 2011).

A pressão internacional sobre o Hezbollah não é uníssona e suficien-
te, se é que ela existe, pois, para pressionar o Hezbollah, os EUA e Israel 

22 O Direito Humanitário Internacional – jus in bello – determina como as guerras podem ser combati-
das. Diferencia-se das normas que determinam quando as guerras podem ser empreendidas: o jus ad 
bellum da Carta da ONU (BYERS, 2007)
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teriam que pressionar o Irã, a Síria e o Líbano. O Hezbollah é rotulado 
como uma organização terrorista apenas pelos EUA, Israel, Bahrein, Egito, 
Canadá e Holanda. Outros países como Reino Unido e Austrália rotulam 
como terrorista apenas a ala militar (a Resistência Islâmica e o Aparato 
de Segurança Externa). A maioria do mundo árabe considera o Hezbollah 
uma legítima organização de resistência contra Israel. Assim, o Hezbollah 
se beneficiou da situação política internacional, evitando a aplicação de 
punições ou proibições de suas ações, muitas das vezes com aspecto de 
terrorismo. Diante disso, as únicas ações permitidas contra o Hezbollah 
são as que atingem as atividades descaradamente criminosas.

Outro aspecto relacionado às atividades do Hezbollah são as chama-
das Operações de Informação, verdadeiramente dedicadas a conquistar 
“corações e mentes”, que são essenciais para a continuidade das insur-
gências. O grupo parece ter dois objetivos nesta área: conduzir uma guer-
ra psicológica contra o Estado de Israel, as FDI (Forças de Defesa de Israel) 
e o povo de Israel; e, promover e sustentar uma cultura de resistência no 
Líbano. Na ideologia do Hezbollah, “resistência” é a luta dos “oprimidos” 
ou “ocupados” contra o “opressor” ou “ocupante” (SCHLEIFER, 2006).

O Hezbollah usou com perícia a guerra de informação contra os is-
raelenses. O grupo foi habilmente capaz de controlar consistentemente 
a mensagem e o rumo de quase todas as ações tomadas contra Israel. 
Nesse controle da “propaganda” contra Israel, eles puderam fornecer in-
formações à população e desacreditar as informações oficiais divulgadas 
pelas FDI e pelo governo israelense. Segundo palavras de Hassan Nasral-
lah (Secretário-Geral do Hezbollah):

É muito bobo e irônico que alguém pense que, porque a nossa luta é baseada na reli-
gião e na ideologia, atacaremos um tanque israelense com uma espada e um escudo. Te-
mos que usar os meios mais avançados, seja na guerra ou na paz. E é bem conhecido que a 
arma mais avançada é a guerra psicológica. Usamos a mídia como parte dessa guerra. Nós 
usamos fotos reais; nós não encenamos as campanhas ou as vitórias. Mostramos cenas de 
israelenses chorando e gritando como crianças. Cenas de nossos combatentes encarando 
o inimigo mais forte, cenas de operações de martírio, mostramos o último testemunho do 
irmão pronto para deixar este mundo. Nós filmamos todas essas realidades e as oferece-
mos para a nação (entrevista no programa “The Living Martyr: Inside the Hezbollah”, 2000, 
s.p., tradução nossa)23.

O Hezbollah estabeleceu uma Unidade de Informações de Guerra. O 
papel dela era ser responsável por travar uma guerra de informações em 

23 No original: It is very silly and ironic for anyone to think that because our fight is based on religion 
and ideology that we will attack an Israeli tank with a sword and a shield. We have to use the most 
advanced means, whether in war or in peace and it is well known that the most advanced weapon is 
psychological warfare and we use the media as part of this warfare. We use real pictures; we don’t act 
out the campaign or the victories. We show you scenes of Israelis weeping and screaming like children. 
Scenes of our fighters taking the most difficult of the enemy’s military bases, scenes of martyrdom 
operations, we show you the last testimonial of the brother ready to leave this world. We film all these 
realities and offer them to the nation.
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oposição a Israel e por registrar os testemunhos de todos os combatentes 
e futuros mártires antes de partirem para o campo de batalha. As grava-
ções eram enviadas para Beirute, editadas e, em seguida, transmitidas 
na televisão do Hezbollah, a Al-Manar. Além disso, o grupo possuía seus 
próprios repórteres envolvidos nas operações, o que utilizava em seu be-
nefício sem que Israel pudesse negar ou desacreditar os vídeos.

Além da distribuição de imagens de combate, o Hezbollah transmitiu 
em 2000 a campanha “Quem é o próximo?”. Esta campanha foi direta-
mente destinada a minar o moral militar e o moral das famílias dos mem-
bros das FDI. A campanha mostrava fotos das últimas baixas israelenses, 
e depois em hebraico, apresentava uma imagem de uma silhueta pergun-
tando “Quem é o próximo?” (SCHLEIFER, 2006).

A mensagem do Hezbollah e sua máquina de propaganda tem sua me-
lhor representação na estação de televisão Al-Manar, que é crucial para 
a manutenção da campanha de relações públicas do Hezbollah, tanto 
internamente quanto internacionalmente. Essa propaganda não apenas 
impulsionou o apelo do Hezbollah para as populações locais e interna-
cionais, mas ajudou a divulgar a mensagem dos ditos “males” de Israel e 
dos EUA. Após a retirada de 2000, foram distribuídos adesivos para carros 
dizendo: “Sem Al-Manar, a vitória teria sido ilusória” (FADIL, 2004).

A utilização de propaganda do Hezbollah contra Israel foi crucial para 
o sucesso do grupo. Ao controlar a esfera da informação e como essa in-
formação era exibida, o Hezbollah foi capaz de usá-las para desmoralizar 
as FDI e Israel enquanto fortalecia a população árabe. Assim, compreen-
de-se como a informação é vital para as ações do grupo e para movimen-
tos de insurgência.

Por meio da disseminação de informações, o Hezbollah conseguiu 
manter um grande grupo de potenciais recrutas. Esses recrutas não eram 
mais somente xiitas, mas sim de diversos segmentos étnico-religiosos do 
Líbano.

Na vertente política, em 1991, o Hezbollah lançou uma grande cam-
panha interna. O objetivo dessa campanha era apresentar um Hezbollah 
que, em vez de ser um grupo fanático, inflexível e militante, que visava o 
estabelecimento de um Estado islâmico no Líbano, seria mais um partici-
pante para unificação do Líbano após o Acordo de Ta’if24. Este processo 
seria conhecido como Infitah, “abertura” em árabe, ou mais comumente 
conhecido como Libanização. O objetivo era criar diálogo entre os dife-
rentes grupos confessionais no intuito de livrar o Líbano de seus proble-
mas políticos e sociais, fomentar a unidade nacional e construir um Líba-

24 O Acordo de Ta’if, anteriormente intitulado “A Carta Ta’if de Reconciliação Nacional”, terminou ofi-
cialmente a Guerra Civil Libanesa em 1989. No entanto, as hostilidades não cessaram até 1990. Como 
parte do Acordo de Ta’if, todas as milícias deveriam entregar suas armas para o exército libanês e 
destruir seus campos de treinamento. O Hezbollah não era obrigado a abandonar suas armas e se-
ria oficialmente sancionado pelo governo libanês como uma força de resistência contra os israelenses 
(ALAGHA, 2006).
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no mais unido em bases comuns para o respeito aos valores humanos. 
Durante esse período, o Hezbollah ganhou capital político por meio da 
prestação de serviços sociais. Outro aspecto importante foi a declaração 
do Hezbollah de lutar pela abolição do sistema confessional (ALAGHA, 
2011).

Como um passo importante para implementar a Libanização, o Hez-
bollah fez as pazes com as seitas cristãs no Líbano. O evento mais signifi-
cativo foi o encontro do Hezbollah com o Patriarca Maronita. Além disso, 
o Hezbollah conseguiu assegurar o apoio militar de outros segmentos ét-
nico-religiosos do Líbano. Em novembro de 1997, foram criadas unidades 
especiais de combate abertas a todos os libaneses, independentemente 
de sua afiliação religiosa.

O Vice-Secretário-Geral do Hezbollah, Naim Qassem, explicou que o 
partido deu um passo extraordinário na acomodação daqueles jovens 
que aspiravam resistir à ocupação, mas que não acreditavam firmemente 
na formação ideológica e cultural do partido, apesar de acreditarem nas 
qualificações do Hezbollah para liderar a atividade de resistência. Uma 
mudança ainda maior foi a de que as famílias dos combatentes seriam 
amparadas caso eles fossem mortos – uma casa, educação, atendimento 
médico e um salário de US$ 350 ou mais, que eram os mesmos benefícios 
recebidos pelos membros xiitas da resistência (ALAGHA, 2011).

Ao redefinir-se como um movimento nacional, não apenas um movi-
mento xiita, e focando no uso de informações para construir laços com 
os outros grupos confessionais em todo o Líbano, o Hezbollah mudou ra-
dicalmente sua percepção pública, o que não apenas ajudou a reduzir a 
oposição ao grupo, mas também o auxiliou a ter apoio público em geral e 
um grande potencial de recrutamento.

Outra vertente do Hezbollah, que servia como uma maneira ativa de 
espalhar os benefícios e a causa do grupo, angariando simpatia, era o 
fornecimento de serviços sociais para a população do sul do Líbano. Os 
principais serviços fornecidos eram esgoto, água, eletricidade e coleta de 
lixo. Além desses, o grupo provia treinamento vocacional, trabalhava para 
a criação de centros de saúde e enfermarias, construção e restauração de 
instituições educacionais, clubes culturais, mesquitas e lares para famí-
lias carentes ou parentes de mártires (combatentes mortos em ação). À 
medida que a organização crescia, fornecia hospitais, escolas, bolsas de 
estudo, construção e apoio financeiro para as famílias dos combatentes 
mortos (QASSEM, 2010).

Ao fornecer esses serviços, que o Estado não conseguia prover, o Hez-
bollah se amalgamou com a população. Portanto, o Hezbollah não apenas 
representa uma luta armada pela segurança física do Líbano, mas tam-
bém representa um provedor de bem-estar para a população carente.

Existem três unidades principais e múltiplas subunidades na organiza-
ção de serviços do Hezbollah. As principais unidades são: Unidade Social, 
Unidade de Saúde Islâmica e Unidade de Educação. Citando alguns exem-
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plos, a Unidade Social fornece serviços de construção e acesso a serviços 
públicos a populações localizadas no sul do Líbano, no Vale do Bekaa e 
no sul de Beirute. Por exemplo, após a Operação Grapes of Wrath, o Hez-
bollah conseguiu, em dois meses, reconstruir cinco mil residências em 
82 aldeias, consertou estradas e pagou indenização a 2300 agricultores 
(HAMZEH, 2004).

A Unidade de Saúde Islâmica fornece vários serviços de saúde. Esses 
serviços incluem hospitais, cirurgias, cirurgias móveis, clínicas odonto-
lógicas e centros de defesa civil. A partir do ano 2000, mais de 400 mil 
atendimentos foram realizados. A Unidade de Educação oferece bolsas 
de estudo e ajuda financeira aos estudantes. De 1996 a 2001, o Hezbollah 
gastou mais de US$ 14 milhões com esses pacotes de auxílio financeiro 
e bolsas. Entre 2000 e 2001, mais de $ 3.5 milhões foram gastos e 23 
mil estudantes foram enviados para a escola como resultado desse apoio 
(HAMZEH, 2004).

Além de bolsas de estudo e auxílio financeiro, a Unidade Educacional 
também administra várias escolas, incluindo escolas primárias e secun-
dárias, a um custo mais baixo do que outras escolas privadas, bem como 
universidades técnicas e institutos religiosos. Como resultado da Unida-
de Social, o Hezbollah abastece necessidades vitais, o que se traduz em 
lealdade ao Hezbollah. Essa lealdade vem em múltiplas formas, incluindo 
recrutas para a resistência islâmica, lealdade política (mais poder dentro 
do governo libanês) ou apoio financeiro (HAMZEH, 2004).

A provisão de serviços sociais pelo Hezbollah é um aspecto impor-
tante na disseminação de informações do Hezbollah. Ao fornecer tanto 
aos xiitas como a qualquer segmento étnico-religioso uma variedade de 
serviços, o Hezbollah substituiu o Estado como principal provedor de ser-
viços, tornando-se o destinatário da lealdade da população.

Enquanto o Hezbollah é um partido político oficial, com cadeiras no 
Parlamento Libanês, além de provedor de serviços sociais, o grupo con-
tinua mantendo uma ala militar, a Resistência Islâmica. Esta resistência é 
responsável por todas as ações militares do Hezbollah – ataques, bombar-
deios e ataques de foguetes. Como um modo de guerra, a guerra irregular 
contém um pesado elemento militar.

Os armamentos militares do Hezbollah são uma mistura de armamen-
to de guerrilha clássica e armas convencionais mais avançadas. Devido 
ao apoio da Síria e do Irã, o Hezbollah tem acesso a explosivos, materiais 
para fabricação de bombas e de artilharia baseada em foguetes e mor-
teiros. Existem fortes evidências de que o uso de explosivos e artilharia 
pelo Hezbollah desempenham um papel importante em sua luta contra 
Israel, mas não infrigindo fisicamente baixas as FDI e sim pela ameaça que 
representam. Os prejuízos causados pelos armamentos do Hezbollah não 
são o aspecto preponderante da sua estratégia militar, pois o maior efeito 
destes armamentos é a sua simples existência, ou seja, sua ameaça indi-
reta. O efeito psicológico derivado de explosivos escondidos e o potencial 
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que os foguetes possuem de alcançar as cidades israelenses tiveram um 
impacto maior do que a capacidade destrutiva das armas (KIFNER, 2006).

Vale destacar que as ações do Hezbollah contra Israel possuem dois 
objetivos: infligir danos físicos à força de ocupação, resultando na redu-
ção do moral nas FDI e, mais importante, na população israelense. Essas 
metas foram buscadas por meio da estratégia geral do Hezbollah, des-
tinada a minar a sensação de segurança. Uma operação de resistência 
bem- sucedida é a que fere, ocasiona a morte ou expulsa os ocupantes do 
posto, e não necessariamente a que tenha como resultado a recuperação 
do posto que era alvo (QASSEM, 2010).

O Hezbollah mostrou-se um grupo organizado e provido de capacida-
des para se destacar no cenário político libanês, além de simbolizar uma 
ameaça militar ao Estado de Israel, por meio de ações de enfrentamento, 
informação e psicológicas. Depreende-se, portanto, que o Hezbollah se 
tornou uma organização híbrida, que atua em 3 segmentos sinérgicos e 
interconectados entre si: primeiro, o bem-estar social e a educação reli-
giosa; segundo, a resistência militar; e terceiro, a esfera política. O ama-
durecimento do grupo deveu-se a diversos fatores, entre os quais desta-
cam-se a ideologia e a base popular de apoio.

3.3	 A Guerra de 2006

Nesta seção são descritos os embates entre o Hezbollah e o Estado 
de Israel no ano de 2006, ocorridos nas cercanias das fronteiras entre 
os dois Estados25. A Segunda Guerra do Líbano, Guerra de Julho, ou sim-
plesmente Guerra de 2006, teve o caráter de uma guerra irregular, pois 
estavam envolvidos no embate o Hezbollah, um ator não estatal, e Israel, 
um Estado.

Nesse sentido, o governo libanês não era parte no conflito. O Líbano 
estava incapacitado de entrar na guerra com suas forças regulares, pois 
estivera ausente do campo de batalha por mais de três décadas, abdican-
do do seu dever de defender o território em favor do Hezbollah. O grupo 
insurgente tinha o Líbano como seu “hospedeiro” que, por sua vez, não 
suspeitava que uma guerra estava prestes a eclodir, até que os primeiros 
disparos fossem efetuados. Essa surpresa foi cuidadosamente fabricada 
pelo Hezbollah, desde a retirada total das FDI do território libanês, no ano 
de 2000, o que induziu a entrada de Israel em um conflito inesperado, 
sem que estivesse preparado para aquela situação específica (HANNA, 
2008).

Em 12 de julho de 2006, combatentes do Hezbollah penetraram no 
território israelense e promoveram um ataque a uma patrulha das FDI. 
O ataque resultou, ao final, na morte de oito soldados das FDI. Bombar-

25 Ver Anexo B – FIG.2 – Área do conflito de 2006.
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deiros F -15 israelenses responderam ao ataque e escalaram o conflito, 
que poderia ter sido apenas mais um incidente na fronteira, e, em ou-
tras circunstâncias, poderia ter até passado despercebido, mas acabou 
se transformando em uma intensa campanha militar que durou 34 dias. 
A partir daquele momento o governo de Israel aplicou também um blo-
queio naval26 sobre o Líbano, atacou as bases do Hezbollah sediadas no 
sul do Líbano, próximas à divisa entre os dois Estados e no bairro de Dah-
iye27, em Beirute, chegando ao aeroporto internacional daquela cidade 
com a execução de um bombardeio aéreo. Em seguida, soldados das FDI 
infiltraram o território libanês a partir da sua fronteira sul (ISRAEL, 2009).

Os ataques causaram grande destruição da infraestrutura do Líbano 
e a morte de um número expressivo de civis libaneses. Trata-se, como os 
demais conflitos na região, de um fenômeno ligado às questões centrais, 
às causas profundas das disputas entre israelenses e árabes, em especial, 
os palestinos (SCHERER, 2017).

A guerra se estendeu até o dia 14 de agosto de 2006. O Hezbollah 
lançou mais de quatro mil foguetes, destacando-se os tipo katyusha, da 
ex-URSS, que atingiram áreas densamente povoadas de Israel, resultando 
na morte de 44 civis e cerca de 600 feridos, além dos mais de 120 solda-
dos israelenses mortos e outros 450 feridos (ISRAEL, 2009).

O Hezbollah empregou táticas adaptativas em zonas não governadas. 
Suas células distribuídas, altamente disciplinadas e bem treinadas, dis-
putavam terreno contra uma força convencional moderna, e utilizaram 
uma mistura de táticas de guerrilha e tecnologia em centros urbanos den-
samente povoados. Ressalta-se que a capacidade militar do Hezbollah é 
mais sofisticada e vai além da simples resistência armada ou de grupos 
que tentam apenas sangrar um inimigo (HOFFMAN, 2007).

Do lado israelense, com um efetivo de dez mil soldados, foram realiza-
das aproximadamente 18.800 incursões aéreas, mais de 120 mil ataques 
de artilharia de terra e de bombardeios navais, ocasionando sérios danos 
à infraestrutura do inimigo, tendo como desfecho mais de 600 mortos do 
lado oposto. Os ataques aéreos e navais interditaram as principais rodo-
vias libanesas e comprometeram a sua rede de telecomunicações, oca-
sionando um elevado número de vítimas civis, o que gerou reprovação da 
comunidade internacional (ISRAEL, 2009).

Em suas declarações à imprensa, o presidente dos EUA, George W. 
Bush (2001- 2009), cobrava do governo sírio o uso de sua influência jun-
to ao Hezbollah para colocar fim ao conflito, enquanto a força aérea is-
raelense bombardeava pontes e estradas de acesso próximas a fronteira 

26 Ação ou efeito de impedir a entrada ou saída de navios de um porto, base ou área confinada pela 
ameaça de atacá-las com forças navais superiores (BRASIL, 2015).
27 No bairro de Dahiye localiza-se sede do Hezbollah, onde se encontram seus quartéis-generais e seus 
conselheiros do alto escalão (DAHER, 2016).
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leste do Líbano com a Síria e outros alvos no território libanês (SCHERER, 
2017).

Civis israelenses e libaneses que habitavam localidades próximas à 
fronteira dos dois Estados acabaram vítimas do fogo cruzado. O bombar-
deio israelense rompia a calma temporária em Beirute, com os aviões de 
guerra atacando alvos nos bairros do sul da capital.

Podia-se ver pela televisão as explosões que sacudiam o horizonte en-
quanto os aviões de guerra visavam prédios associados ao quartel-gene-
ral do Hezbollah (SCHERER, 2017).

Após muita destruição e um mês de crescente tensão, em 12 de agos-
to de 2006, o Conselho de Segurança da Organização das Nações Uni-
das (CSONU) aprovou a resolução nº 1.701, solicitando um cessar-fogo 
imediato e estabelecendo uma área de segurança: compreendida, ao sul, 
pela Blue Line28 (limite estabelecido, no ano de 2000, para consumar a 
retirada total das tropas de Israel do Líbano) e, ao norte, pelo rio Litani. 
Naquele espaço, somente militares pertencentes à UNIFIL e ao governo li-
banês poderiam portar armamentos ou equipamentos militares (UNITED 
NATIONS, 2012).

Durante o conflito, Israel teve significantes problemas logísticos; sua 
convocação de reservistas foi caótica; seus objetivos militares não esta-
vam conectados às metas políticas; sua inteligência sobre as áreas adja-
centes à Blue Line não era adequada; e falhou taticamente no desenrolar 
das operações militares. Todos esses apontamentos corroboram a ideia 
de como àquela guerra era inesperada para Israel (HANNA, 2008).

Embora haja opiniões adversas, os objetivos políticos de Israel, refe-
rentes ao conflito de 2006, concentraram-se em restabelecer sua dissua-
são na região ao afirmar que não admitiria ataques transfronteiriços con-
tra seus soldados e cidadãos, e edificar uma nova realidade no Líbano, na 
qual o governo exerceria maior soberania sobre seu território, suprimin-
do o status do Hezbollah como um “Estado dentro do Estado”. Com isso, 
Israel desejava aumentar a vontade política por parte do governo libanês 
a fim de reprimir as atividades do Hezbollah (BRENNEN, 2009).

Ao final do conflito, a ideia que imperou foi a de que Israel não foi ca-
paz de sobrepujar o Hezbollah, pois o seu sistema de comando e controle 
foi preservado, embora tenha sofrido sérios danos em sua infraestrutura 
de apoio (VISACRO, 2018). O outro aspecto a ser destacado é que a po-
pulação israelense foi severamente atingida devido aos danos colaterais 
provocados pelos bombardeios executados pelo Hezbollah, o que gerou 
uma sensação de insegurança e de vulnerabilidade entre os cidadãos is-
raelenses.

De fato, a resistência vence se não perde e o Estado perde se não 
vence (RECORD, 2006). Dado o tamanho e poder das forças israelenses, a 
Guerra de 2006 parece ter sido uma derrota do Estado judeu.

28 Ver Anexo C – FIG. 3 - Limites da Blue Line na Área de Operações da UNIFIL.
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Diante do exposto, verifica-se que a evolução do Hezbollah de um pe-
queno grupo islâmico às margens da sociedade xiita para uma organiza-
ção com alto grau de influência no Líbano é o resultado de seus relaciona-
mentos dentro e fora do país. Tal crescimento levou àquele grupo a iniciar 
e travar um combate, dentro de suas limitações, com o forte Estado de 
Israel, sem que saísse ao final do conflito rotulado como derrotado.

 
4	 O CONFRONTO ENTRE O MODELO TEÓRICO E A REALI-
DADE DE INTERESSE

No capítulo dois foram descritos os conceitos necessários ao melhor 
entendimento deste trabalho, destacando-se o modelo teórico de David 
Galula, com ênfase na variável “população”. No capítulo seguinte foram 
abordados a insurgência do grupo Hezbollah e aspectos relacionados ao 
nascimento do Estado de Israel, a fim de contextualizar os pilares que en-
sejaram a ocorrência da Guerra de 2006 entre esses oponentes.

A partir de agora, desenvolve-se a análise do caso concreto selecio-
nado, confrontando-o com os aspectos da teoria de Galula apresentada, 
tendo como foco o apoio da população, de modo a concluir sobre a exis-
tência ou não de aderência. Diante do exposto, é analisada a evolução das 
ações do Hezbollah, desde a sua criação, buscando correlacioná-las com a 
aderência ou não às leis da contrainsurgência propostas por David Galula, 
ou seja, as que dizem respeito ao apoio da população como sendo o CG 
da campanha e os principais meios para o alcance deste apoio. Levando-
-se em conta que o CG é de vital importância para a conquista da vitória 
no conflito, tanto para o insurgente como para o contrainsurgente, obter 
esse apoio torna-se preponderante, evitando que o lado oposto alcance 
este objetivo.

A primeira lei estudada cita a importância do apoio da população, tan-
to para o insurgente como para o contrainsurgente, para se obter a vitó-
ria. A conquista deste apoio deve ser realizada por meio de uma relação 
de confiança com a população.

No caso escolhido, verificou-se que o Hezbollah atuou de várias for-
mas para obter a confiança da população libanesa. No início do seu per-
curso, em 1982, o grupo era focado no auxílio a população muçulmana 
xiita e esta era seu principal suporte dentro do Líbano. A comunidade xii-
ta, em sua maioria marginalizada econômica e politicamente, em compa-
ração aos sunitas e cristãos, não hesitou em aderir ao proselitismo radical 
do grupo e em apoiar suas práticas violentas. A atuação do Hezbollah re-
vigorou os xiitas por meio das suas lideranças locais. No entanto, esse ce-
nário evoluiu quando o grupo libanês decidiu agregar outros segmentos 
étnico-religiosos na busca de um objetivo maior, a tentativa de unificação 
do Líbano contra Israel, independente do credo.
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Pode-se, portanto, afirmar que inicialmente não houve uma aderência 
total das intenções do Hezbollah no que diz respeito ao apoio de toda a 
população libanesa (dos diversos segmentos étnico-religiosos), pois seu 
foco era a população muçulmana xiita marginalizada.

O cenário se alterou a partir da entrada do grupo na política libanesa 
e da prestação de serviços sociais à toda a população carente de atenção, 
não alcançada pelo Estado, principalmente após a guerra civil, período 
no qual o Estado libanês passou por dificuldades para oferecer serviços 
tidos como essenciais à população. As campanhas políticas do Hezbol-
lah se utilizaram da mídia, de operações de informação e de atos de paz 
com os segmentos cristãos da sociedade, e contribuíram para alterar o 
status do grupo perante os olhos de parte da população libanesa. O Hez-
bollah passou a ser mais “simpático” ou menos odiado, angariando, com 
isso, não apenas neutralidade de segmentos antes hostis, mas confiança, 
apoio e até possíveis recrutas não xiitas para seu exército de insurgentes. 
A chamada “Resistência à ocupação” de Israel estimulou um movimento 
nacionalista parcial, independente da vertente religiosa de cada segmen-
to da sociedade.

Com o passar do tempo o Hezbollah não só ganhou mais simpati-
zantes ao movimento, mas também apoio financeiro, além de prestígio, 
principalmente entre os muçulmanos, devido às suas ações contra os is-
raelenses. As armas do grupo passaram a servir a todos os segmentos 
étnico-religiosos existentes no Líbano – não mais apenas aos xiitas.

Ao abordar os aspectos relativos à segunda lei, Galula cita que a mi-
noria ativa deve ser cooptada, seja nos campos militar, político, social, 
econômico ou psicológico, de modo a mobilizar a maioria da população 
neutra contra a minoria contrária. É fundamental que esta minoria ativa 
esteja realmente a favor da causa e entenda seus motivos.

No caso em tela, o Hezbollah contava, no início de suas atividades, 
com o apoio apenas dos muçulmanos xiitas, que não eram uma minoria 
em números, mas uma minoria em termos de privilégios e atenção do 
governo libanês. Existia uma grande resistência do resto da população li-
banesa quanto às ações do grupo naquele período, principalmente as que 
envolviam atos de violência. Mas ao passar para a vida política libanesa, 
reduzir a violência de seus atos e buscar o apoio dos outros segmentos 
étnico-religiosos, o grupo conseguiu, no mínimo, que o restante da popu-
lação tivesse uma postura neutra, o que já foi uma grande vantagem para 
a evolução do Hezbollah. Ao enxergar os xiitas como uma minoria nos as-
pectos citados e observar o amadurecimento do grupo para a conquista 
ou neutralidade dos outros segmentos étnico-religiosos, pode-se afirmar 
que houve aderência a esta lei também.

Em relação à terceira lei, Galula expõe que é preciso algo a mais para 
um convencimento duradouro da população para apoio à causa. É neces-
sário que a população acredite que a “guerra” possa ser vencida, mesmo 
que, no caso desta pesquisa, pertencendo ao polo mais fraco (o lado do 
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insurgente, que teoricamente possui menor quantidade de meios e me-
nor nível de organização). Ainda há a necessidade de que esta população 
acredite que esteja segura, protegida dos ataques do oponente.

Contribuindo para a credibilidade do aparato militar do grupo, desta-
ca-se a atuação do Hezbollah na luta contra a permanência de Israel em 
território libanês, iniciada a partir de 1982. A retirada israelense deste 
território, em 2000, é avaliada como a primeira significativa vitória de 
uma força, seja ela convencional ou não, contra o Estado de Israel. Tal 
fato elevou consideravelmente o grau de confiabilidade da população li-
banesa no grupo, transmitindo a sensação de que poderia alcançar feitos 
ainda maiores contra o inimigo e vizinho bem mais poderoso.

Nesse contexto, cabe destacar a evolução quanto aos meios de com-
bater os israelenses. O grupo passou a contar com armamento mais sofis-
ticado, capaz de infligir não somente danos físicos a Israel, mas, principal-
mente, impacto psicológico na população israelense e nas próprias FDI, 
gerando desconfiança e falta de credibilidade quanto à capacidade do 
oponente em defender seu território e seus compatriotas, o que reflete a 
aderência das ações do Hezbollah aos pressupostos de Galula.

Nesse quesito, destaca-se, ainda, um outro poderoso aparato que o 
grupo libanês possui, que é a televisão Al-Manar. Este veículo de comuni-
cação operou de forma a mostrar gravações de seus combatentes antes 
dos confrontos e cenas de soldados israelenses chorando, o que demons-
trava à população libanesa o poder de combate do grupo e capacidade 
de atingir profundamente Israel. Tal fato provia aos libaneses a sensação 
de segurança e, em contrapartida, a de insegurança ao lado israelense.

Finalmente, em sua quarta lei, Galula ensina a importância da intensi-
dade e da magnitude dos esforços militares, que requerem uma grande e 
integrada concentração de meios. No caso da insurgência do Hezbollah, 
devido à pequena extensão do território libanês e ao foco da luta contra 
Israel, a concentração de seus meios e combatentes era nitidamente no 
sul do país, junto à fronteira com Israel, o que gera uma grande vantagem 
no que diz respeito à canalização de seus esforços logísticos para atingir 
Israel. Seu aparato militar está concentrado nas imediações da fronteira, 
sendo o local perfeito para desferir ataques que alcançam as cidades is-
raelenses, levando a guerra às casas da população israelense.

Outro aspecto é que, devido a esta concentração de meios e ao dimi-
nuto território, o grupo estava perto de “sua gente”, os xiitas, localizados 
principalmente nesta região. Tal fato proveu todo o apoio necessário aos 
insurgentes e às suas ações.

Assim, realizado o confronto da teoria de Galula versus a realidade da 
insurgência do Hezbollah no Líbano, na luta contra Israel, depreende-se a 
tamanha relevância do papel da população libanesa como fator decisivo 
para o não sucesso das tropas israelenses na luta contra aquele grupo, 
incluindo a Guerra de 2006. No período desta guerra, o grupo libanês 
já havia alcançado a maturidade necessária para desenvolver ações que 
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cooptassem o apoio e credibilidade de boa parte da população libanesa, 
mediante a utilização do aparato militar, social e político. E, por outro 
lado, desacreditando as forças israelenses perante a sua população e, em 
determinados eventos, ocasionando a reprovação da comunidade inter-
nacional quanto aos atos de Israel.

Desse modo, tendo chegado ao final do desenvolvimento do trabalho, 
no próximo capítulo são elaboradas as conclusões. Ademais, são apre-
sentadas linhas futuras de pesquisa correlacionadas com este trabalho e 
possíveis implicações dos conhecimentos para a MB.

5	 CONCLUSÃO

Tendo o desafio de trazer à reflexão o fenômeno da guerra irregular, 
cada vez mais presente na atualidade, aponta-se que, em diversas situa-
ções, o mais fraco pôde vencer o mais forte. Por isso, neste trabalho, bus-
cou-se analisar a realidade da insurgência do grupo Hezbollah no Líbano, 
no período de 1982 a 2006, em confronto com o Estado de Israel. Para 
tanto, utilizou-se como aporte teórico as leis formuladas por David Galula 
para a contrainsurgência, porém analisadas sob a ótica do insurgente.

Dessa maneira, buscou-se responder ao seguinte questionamento: 
as ações do grupo Hezbollah, rotulado como uma milícia insurgente, no 
combate ao Estado de Israel, durante a trajetória percorrida desde o seu 
surgimento em 1982 até a guerra de 2006, tiveram aderência ao modelo 
teórico de David Galula no que concerne ao apoio da população? Con-
firmando a hipótese inicial, o estudo atestou a existência de tal aderên-
cia por parte do lado insurgente, apesar da ressalva de que no período 
de 1982 (surgimento do grupo) até sua entrada na vida política libanesa 
(após o fim da Guerra Civil no Líbano), o foco de atenção e suporte do 
Hezbollah era apenas a população muçulmana xiita, excluindo-se, naque-
le período, os outros segmentos étnico-religiosos libaneses. Esse cenário 
se alterou com a entrada do grupo na política, quando passou a atuar jun-
to aos outros segmentos étnico-religiosos, angariando suporte de parcela 
desta população.

Para atingir o objetivo, a pesquisa foi estruturada em cinco capítulos, 
sendo três referentes ao desenvolvimento. No capítulo dois foi estudado 
o modelo teórico de Galula, precedido por conceitos fundamentais para 
o entendimento deste trabalho. Diante dos conceitos apresentados, ca-
racterizou-se a população como CG desse tipo de combate. No capítulo 
três, fez-se necessário contextualizar a criação do Estado de Israel e o 
surgimento do grupo Hezbollah, que antecederam o conflito ocorrido em 
2006.

No capítulo quatro foram comparados os aspectos destacados da teo-
ria selecionada, as leis de Galula, com as ações desenvolvidas pelo Hez-
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bollah desde a sua criação até o confronto de 2006. Concluiu-se que, res-
salvado o fato de que o foco das atividades do grupo nos primeiros anos 
de sua existência foi a busca do apoio primordial dos muçulmanos xiita, 
houve aderência ao modelo largamente utilizado do Coronel David Galu-
la, por intermédio das quatro leis citadas. A partir da entrada do grupo na 
vida política libanesa, onde passou a atuar além de sua ala militar, houve 
uma mudança de foco, e todos os segmentos étnico-religiosos passaram 
a vigorar como objetivo do grupo.

Depreende-se, portanto, que a postura do Hezbollah difere significati-
vamente de outros movimentos insurgentes da região do Oriente Médio, 
que voltam grande parte de seus esforços contra parcelas das sociedades 
locais diferentes das suas, tendendo a ser sectárias e desagregadoras, 
como é o caso do Estado Islâmico por exemplo.

Diante do teor da teoria de Galula, que aborda a contrainsurgência, 
este trabalho adaptou alguns conceitos e citações para que o desenvolvi-
mento fosse realizado na perspectiva do insurgente, no intuito de corro-
borar para um melhor entendimento. Porém, tal fato não descaracterizou 
a ênfase principal do seu modelo teórico, a variável população, indicada 
como CG da Guerra Irregular sendo, por conseguinte, a essência das leis 
por ele postuladas.

Analisando as atividades do Hezbollah, é possível perceber que sua 
legitimidade para agir contra Israel advém de um processo que foi aglu-
tinando cada vez mais adeptos. Este fato resultou não apenas no cresci-
mento político do Hezbollah, mas no crescimento militar, evoluindo de 
simples táticas de guerrilha para ações de guerra convencional e na ver-
tente social, onde angariou apoio e prestígio com suas empreitadas em 
prol da população libanesa mais carente. Somado a isto, cita-se também a 
falta de capacidade de atuação do Estado libanês em diversos segmentos, 
destacando-se o militar e o social. Tais lacunas foram preenchidas pelos 
insurgentes xiitas. O Hezbollah alcançou certa maturidade, que é atesta-
da pela sua efetiva organização e perícia militar.

Nesse contexto, surgem questionamentos: os resultados dos confli-
tos, até hoje latentes, contra o Hezbollah, poderiam ter tido desfechos 
diferentes, caso o Estado de Israel tivesse combatido as fontes que garan-
tem ao Hezbollah o apoio da população (operações de informação, apoio 
da Síria e do Irã, financiamentos interno e externo)? O Estado de Israel 
notou a evolução do Hezbollah quanto à mudança de foco no que diz 
respeito aos segmentos étnico- religiosos, que visou angariar maior apoio 
ao grupo? Estas perguntas ficam como sugestões para novos trabalhos 
sobre o assunto, que devem ser baseados no estudo detalhado das ações 
de Israel. Da mesma maneira, não foi possível analisar detalhadamente 
o papel das forças armadas libanesas neste cenário, o que certamente 
também consiste em interessante linha de pesquisa futura.

Por fim, destaca-se a relevante implicação para a Marinha do Brasil 
dos conceitos abordados neste trabalho no que diz respeito a guerra ir-
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regular e suas vertentes, seja no campo interno ou externo. No externo, 
o Brasil, como participante de missões de paz sob a égide da ONU, já en-
frentou tais desafios no Haiti e no Líbano, em conflitos de características 
irregulares.

Quanto ao campo interno, as organizações criminosas são cada vez 
mais frequentes e atuantes no território brasileiro, demandando esforços 
alinhados aos aspectos de contrainsurgência, como as ações perpetradas 
pelas operações de Garantia da Lei e da Ordem. As atividades desenvol-
vidas por estas organização se assemelham às técnicas utilizadas em uma 
guerra irregular, com ações coordenadas e de difícil contenção, muitas 
vezes em localidades dominadas por um poder que não o do Estado. Nes-
te locais, a população também é o CG do confronto, sendo a sua “conquis-
ta” fator essencial para o sucesso das ações estatais.
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USS SQUALUS E USS THRESHER:
O DESCOMPASSO VERIFICADO ENTRE A EVOLUÇÃO DOS SUBMA-
RINOS E DO SISTEMA DE RESGATE DE SUBMARINOS DA MARINHA 
NORTE AMERICANA.

CC LUIZ PAULO PENNA DE ARAÚJO LIMA

RESUMO

A capacidade de resgatar tripulantes de submarinos sinistrados evoluiu 
sobremaneira com o passar dos anos, porém sabemos que os acidentes 
com os submarinos USS Squalus (1939) e USS Thresher (1963) foram os 
principais responsáveis por essa influência, que resultou na doutrina 
e nos meios atualmente existentes. Assim, eles foram selecionados 
como objetos dessa dissertação cujo propósito é responder ao seguinte 
questionamento: Com relação ao resgate da tripulação de um submarino 
sinistrado, quais as singularidades e similaridades en- tre os acidentes 
com os Submarinos norte americanos Squalus e Thresher? Para tal, 
foi reali- zado um estudo comparativo entre as operações de resgate 
submarino realizadas para cada acidente. Essa monografia utiliza os 
preceitos da doutrina de resgate submarino constante do manual ATP/
MTP-57. Observamos que os acidentes trouxeram avanços que possuíam 
um ca- ráter dual, pois não se limitavam apenas a esfera do resgate 
submarino, pois os estudos e pes- quisas que deles tiveram origem, 
trouxeram avanços na medicina hiperbárica e no mergulho saturado 
e foram amplamente utilizados pela indústria de petróleo e gás. Essas 
inovações fo- ram essenciais, pois marcaram o fim do conformismo 
com o risco percebido no submarinista, pois, anteriormente, serviam 
à pátria sabendo, resignadamente, que, em caso de acidente, não 
existiriam meios para savá-los, restando-lhes uma morte lenta marcada 
pelo frio e escuridão.

Palavras-Chave:  Escape Resgate. Submarino Squalus. Thresher.
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1	 INTRODUÇÃO

No início do século XX todas as grandes marinhas voltaram sua aten-
ção para o desenvolvimento de uma arma de imenso potencial: o subma-
rino. Sua importância foi corroborada pela atuação da Marinha Alemã 
durante a Primeira Guerra Mundial (1914-1918). No entanto, no período 
entre 1912 e 1939, o desenvolvimento dos submarinos Norte Americanos 
das Classes F, H e S foi marcado por uma série de acidentes.

Como consequência destes fatos, podemos apontar o desenvolvimen-
to da capacidade de mergulho da Marinha dos Estados Unidos (USN), que, 
anteriormente, conforme o verificado em seu manual de mergulho, tinha 
sua profundidade limitada a apenas 18 metros, passando, com o aprimo-
ramento das técnicas, a poder alcançar os 80 metros no ano de 1915. Da 
mesma forma, as inovações nas atividades de resgate submarino, que, 
nesse trabalho, consideraremos como aquelas relacionadas tanto à tripu-
lação quanto ao material, conhecidas internacionalmente como Submari-
ne Escape and Rescue (SMER), ocorreram em resposta a esses infortúnios. 
Atualmente, sabemos que muitas marinhas operam submarinos, porém 
poucas são possuidoras de uma capacidade de resgatá-los.

Inicialmente os salvamentos consistiam na reflutuação dos submari-
nos sinistrados, juntamente com suas respectivas tripulações utilizando 
pontões1. Porém, isso raramente era possível, principalmente, devido ao 
tempo necessário para realizá-la que era superior ao de sobrevivência 
dos náufragos. A história tem nos mostrado que os acidentes com subma-
rinos não ocorrem apenas nas Marinhas menos desenvolvidas e, muitos 
menos, conseguem ser completamente evitados pelos avanços tecnológi-
cos, que ocorrem tanto nos tempos de paz quanto nos de guerra.

O salvamento do submarino USS Squalus, ocorrido em 1939, notabi-
lizou-se por ser o primeiro acidente em que componentes da tripulação 
foram resgatados. Tal fato atraiu a atenção do mundo para o resgate e o 
acidente permaneceu nas manchetes dos jornais por meses. Esse ocorri-
do é um dos objetos desse estudo pelo fato de ter sido o primeiro resgate 
bem sucedido de vítimas de um submarino sinistrado (DISSUB2) e o palco 
do primeiro emprego da técnica de mergulho com mistura gasosa de Hé-
lio e Oxigênio nesse tipo de operação.

Com o avanço tecnológico desse recurso bélico, surgiram os subma-
rinos de propulsão nuclear que diferem dos convencionais devido ao seu 
emprego estratégico e por serem capazes de permanecer longos perío-
dos de tempo submersos e poderem alcançar maiores profundidades.

1 Pontões são grandes galões metálicos amarrados ao submarino no fundo que, quando carregados com 
ar compri- mido, podem auxiliar no controle da flutuabilidade (GLATTARDTH, 2009).
2 Distressed Submarine (DISSUB) é a nomenclatura adotada pela OTAN para submarinos sinistrados.
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Esses submersíveis transportavam, além de um maior número de tri-
pulantes, um reator nuclear que necessita de cuidados adicionais, geran-
do, consequentemente, a necessidade de aprimoramento dos recursos e 
técnicas SMER.

O desastre do USS Thresher, ocorrido em 1963, foi o primeiro acidente 
que resultou na perda de um submarino nuclear da USN, e é considera-
do, até hoje, o maior acidente com submarinos já ocorrido em função da 
quantidade de vidas humanas perdidas. Assim, a USN adotou medidas 
para garantir que esse tipo de tragédia nunca mais voltasse a ocorrer, 
influenciando, significativamente, o rumo tomado pela tecnologia empre-
gada no resgate, resultando no desenvolvimento de novos equipamentos 
e técnicas.

Os avanços obtidos não se limitaram à esfera militar, beneficiando 
também a Indústria do Petróleo e Gás, pois a demanda pela realização de 
complexas tarefas em grandes profundidades com o emprego de veículos 
era cada vez maior, à medida que possibilita o acesso às reservas até en-
tão eram inexploradas.

Apesar de parecer uma atividade de baixo risco, acidentes com sub-
marinos não se tratam de eventos muito raros, demandando, dessa for-
ma, uma preparação constante para que, na ocorrência de um sinistro, a 
resposta ocorra de forma rápida e eficaz.

Essa dissertação, por meio de pesquisa bibliográfica e documental 
tem o propósito de responder à seguinte questão: com relação ao res-
gate da tripulação de um submarino sinistrado, quais as singularidades 
e similaridades entre os acidentes com os Submarinos norte americanos 
Squalus e Thresher?

A fim de atender ao propósito da corrente dissertação, a abordagem 
será divida em seis capítulos, ou seja, essa introdução, uma conclusão e 
mais quatro capítulos, além de uma lista de ilustrações, visando elucidar 
e facilitar o entendimento do texto por parte do leitor, apresentando os 
principais equipamentos mencionados.

No segundo capítulo apresentaremos a doutrina de resgate de sub-
marinos existente.

Nos capítulos três e quatro focaremos nos acidentes com os  submari-
nos  USS Squalus e USS Thresher, respectivamente,

No capítulo cinco realizaremos uma comparação entre os dois.
Por fim, apresentaremos uma conclusão com o desfecho do estudo, 

que, com base nos argumentos apresentados nos capítulos anteriores, 
pretende responder a referida questão de pesquisa.

 

2          A DOUTRINA DE RESGATE SUBMARINO 



Caderno da Escola de Guerra Naval, Rio de Janeiro, v.4, p. 83 - 120. 2020

87CC Luiz Paulo Penna de Araújo Lima

 A Doutrina atual de Resgate Submarino da USN consta do Manual de 
Busca e Resgate Submarino (NATO, 2017), porém cabe ressaltar que o seu 
desenvolvimento foi inicado pelo Comandante Charles Swede Momsen, 
pois ele, diferentemente dos demais submarinistas, não aceitava a ausên-
cia de um meio de resgate em caso de necessidade. Suas contribui- ções 
foram atinentes, principalmente, ao escape e ao resgate, porém observa-
mos que os equipamentos desenvolvidos por Momsen, inicialmente, não 
receberam o apoio da USN (MAAS, 1999).

Somente após a divulgação pela imprensa, a Marinha Norte Ameri-
cana tomou conhecimento e, formalmente, autorizou o projeto (MAAS, 
1999).

Podemos interpretar esse fato como algo que corroborava a falta de 
vontade existente nas autoridades competentes em investir no desen-
volvimento dessa capacidade, pois, se fosse diferente, talvez não tivesse 
ocorrido o financiamento dos testes e estudos necessários e, consequen-
temente, esses importantes avanços talvez demorassem mais a ocorrer.

No referido manual são apresentados os princípios, técnicas e proce-
dimentos possíveis de serem adotados nessa situação. Ele foi confeccio-
nado com base nos preceitos da Convenção Internacional Sobre Busca e 
Resgate Marítimo (1979) e da Convenção Internacional de Salvaguarda da 
Vida Humana no Mar (SOLAS 1988) (BEAL, 2016).

Os registros históricos das operações com submarinos no mundo todo 
são marcados por inúmeros acidentes, porém 90% ocorreram em águas 
rasas, ou seja, inferiores a cota de colapso3, possibilitando o resgate e, em 
alguns casos, o escape (BEAL, 2016).

Segundo Albuquerque Júnior em sua palestra proferida por ocasião da 
abertura do Estágio de Qualificação para Futuros Comandantes de Sub-
marinos (EQFCOS) de 2009:

Em 10 anos de análise, a Marinha Norte Americana consta-
tou 41 incidentes (incên- dios, alagamentos, colisões, etc.), o 
que corresponde a 4 incidentes por ano. Desses incidentes, 
10 evoluíram para sinistro/naufrágio, perfazendo 1 sinistro 
por ano, o que é considerado significante (ALBUQUERQUE JÚ-
NIOR, 2009, p. 3).

Embora seja de conhecimento do autor4 que o resgate é o método 
preferido a ser adotado em um sinistro envolvendo um submarino, o es-
cape também é uma possibilidade, apesar de ser mais limitado e apresen-
tar maior risco ao tripulante.

3 Cota de Colapso é a profundidade em que ocorre a perda do submarino, pois a pressão externa é supe-
riorà pressão de colapso do casco rígido do submarino, ocorrendo a implosão do casco.
4 O autor serviu na Seção de Resgate e Segurança do Comando da Força de Submarinos no período de 
nov 2017 a fev 2019.
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O alerta de que um submarino pode haver naufragado tem sua ori-
gem por diversos motivos, dentre eles, o não cumprimento do plano de 
comunicações previsto, em que a ausência de uma mensagem em um 
determinado horário pode significar o acidente (NATO, 2017).

A última posição conhecida do meio pelo controle em terra é um im-
portante pa- râmetro para aumentar as chances de sucesso na procura, 
destarte, recebido o alerta, é iniciada a operação de resgate submarino. 
Os recursos SMER deverão ser acionados o mais rápido possível, porém 
a mobilização deverá ocorrer de acordo com o solicitado pelo estado en-
volvido (NATO, 2017).

A Search and Rescue Authority (SSRA) e o Search Mission Coordinator 
(SMC) serão ativados para fins de comando e controle durante a opera-
ção e irão coordenar o embarque e o emprego das forças que estiverem 
prestando auxílio de acordo com o definido pela National Authority (NA). 
Utilizando a International Submarine Escape and Rescue Liaison Office (IS-
MERLO), o SSRA e o SMC poderão acessar as informações sobre a disponi-
bilidade de elementos de resgate ao redor do mundo, tornando possível 
uma coordenação em nível mundial durante a mobilização (NATO, 2017).

As fases desse tipo de operação são busca, localização, e escape ou 
resgate. Elas serão devidamente descritas a seguir.

2.1	 A Busca e A Localização 

A localização de um submarino sinistrado é muito difícil, assim, tor-
na-se mister a veracidade da última mensagem de posição passada ao 
controle em terra o que, em muitos casos, pode não corresponder à rea-
lidade, dificultando o resgate.

O objetivo desse controle em terra é possibilitar que o alarme por 
parte desses controladores ocorresse o mais rápido possível, aumentado 
as chances de localização.

A busca e a localização marcam o início da operação, quando, após a 
divulgação do acidente no site da ISMERLO, os estados membros iniciam 
a mobilização de seus meios de resgate, incluindo os possíveis meios com 
alguma capacidade de varredura submarina. Para tal, os submarinos pos-
suem recursos tais como fulmígenos, foguetes, boias, etc.

Após localizado o DISSUB, caso esteja em uma profundidade que pos-
sibilite o resgate, será iniciada a intervenção. Esse procedimento visa es-
tabilizá-lo, antes ou durante o resgate para aumentar a possibilidade de 
sobrevivência da tripulação, mantendo as condições internas adequadas 
à vida humana. Segundo o manual supracitado, a expectativa de sobrevi- 
vência em um submarino sinistrado é de sete dias, cabendo salientar que 
o tempo preconizado para a chegada do sistema de resgate no local é de 
72 horas (PEREIRA, 2009).
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Essa tarefa se dá através da passagem de suprimentos, chamados de 
emergency life support stores (ELSS)5 dentro de casulos ou pods, seja por 
mergulhadores, seja por veículos de intervenção operados remotamente 
(iROV6) quando no modo molhado, ou, por meio de um sino de resga-
te submarino ou de um veículo de resgate submarino, quando no modo 
seco. Algumas classes de submarino admitem a conexão de uma fonte de 
ar externa para a renovação da atmosfera interna (NATO, 2017). Todas es-
sas ações possuem a finalidade de possibilitar a espera pelo resgate, que 
pode levar alguns dias. No entanto, se as condições no interior do subma-
rino não permitirem a permanência da tripulação pelo tempo necessário 
para o resgate, o comandante do meio deverá considerar a possibilidade 
de realizar o escape (NATO, 2017).

2.2	 O Escape

O primeiro equipamento desenvolvido para essa finalidade foi o mom-
sen lung7. Esse equipamento foi desenvolvido pelo comandante Momsen 
e foi utilizado até 1957. Ele se baseou nos mineradores, que utilizavam 
cartuchos de cal sodada para absorver o dióxido de carbono exalado pelo 
ser humano (MAAS, 1999). No desenvolvimento desse equipamento, no-
tamos que foi utilizado o gás hélio para neutralizar o nitrogênio presente 
no ar, pois este se torna tóxico em maiores profundidades. Podemos de-
preender que ele, à época, não imaginava o quanto isso seria importante 
para a indústria de petróleo e gás dos tempos atuais. Outra ob- servação 
é que, na concepção do desenvolvedor, esse equipamento serviria como 
uma boia auxiliando na flutuabilidade do escapista equanto aguardava 
o socorro e podemos identificar no traje Submarine Escape and Surface 
Survival Personnel (SESSPE)8, utilizado nos dias de hoje, que consiste de 
um capuz fechado e uma mangueira para conectar ao sistema de ar com- 
primido do submarino e uma balsa inflável componente do traje capaz 
de proporcionar proteção térmica e isolar a vítima parcialmente do meio 
líquido. Cabe ressaltar que a profundidade máxima permitida pelo fabri-
cante do traje para a realização do escape são 185 metros (STE- WART, 
2008).

Existem dois tipos de escape: o individual9 e o coletivo10.

⁵ ELSS. Anexo, figura n°1.
⁶ iROV são veículos de operação remota de intervenção, possuindo para tal, braços mecânicos equipa-
dos com ma- nipuladores. Anexo, figura 2.
⁷ Momsen lung. Anexo, figura °3.
⁸ Traje Utilizado para escape de um submarino sinistrado. Anexo, figura n°4.
⁹ O escape individual é efetuado pela torre de escape existente ne vela (parte superior onde se localiza o 
comparti- mento de manobra do submarino quando na superfície).
10 O escape coletivo é o efetuado por toda a tripulação pela escotilha principal, após o alagmamento do 
submarino, obtendo dessa forma a equalização entre as pressões internas e externas para que a mesma 
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No escape individual, enquanto a torre de escape é alagada para pos-
sibilitar sua abertura, o escapista receberá suprimento de ar respirável 
ao conectar seu traje no sistema de ar comprimido do referido compar-
timento. Após isso seu traje estará inflado para que ele ad- quira flutua-
bilidade positiva (PEREIRA, 2009). Após a abertura do referido compar-
timento, o tripulante deverá iniciar seu deslocamento para a superífice 
exalando constantemente o ar de seus pulmões, visando minimizar as 
chances de ocorrência de doenças descompressivas (DD)11 ou embolias 
traumáticas pelo ar (ETA)12, uma vez que o ar de seus pulmões irão se 
expandir conforme o previsto na Lei de Boyle13.

O escape poderá ser realizado antes ou durante o regate, consistin-
do na saída do tripulante de um submarino sinistrado pousado no fundo 
do mar através de sua escotilha de escape, porém sem o auxílio exter-
no. O primeiro escape conhecido foi realizado em 1851 no submarino 
alemão Der Brandtaucher, que havia afundado a cerca de 17 metros. O 
seu comandante teve a ideia de alagar o submarino sinistrado para que 
a pressão interna equalizasse com a externa, possibilitando a abertura 
da escotilha, e, após 5 horas necessárias para convencer os outros dois 
tripulantes de que eles conseguiriam sobreviver, implementou sua ideia, 
salvando, com isso, a sua vida e a dos demais (POLMAR, 2001).

Esse relato corrobora a necessidade demonstrada por Momsen de 
se evidenciar, para o utilizador, a confiabilidade de suas criações, pois, 
conforme veremos ao longo dessa dissertação, ele sempre era o primei-
ro a deixar a superfície em seus testes, além de procurar realizá-los da 
maneira mais realista possível. Isso ficou perceptível durante os testes 
que realizou com seu momsen lung, pois seu teste iniciou com a saída 
realizada de um sino posicionado na profundidade em questão. Após o 
sucesso obtido, visando proporcionar ao utilizador uma maior confiabili-
dade, convenceu a USN a realizar um teste final, porém agora envolvendo 
o submarino S-4, que já havia sido reflutuado e agora seria posicionado a 
10 metros de profundidade.

Além desse teste identificamos uma utilização real ocorrida durante a 
Segunda Guerra Mundial (1939-1945), em um acidente a 60 metros. Dos 
13 tripulantes que tentaram, apenas 8 conseguiram escapar, evidencian-
do que uma melhoria na técnica de escape se fazia necessária (POLMAR, 
2001).

possa ser aberta.
11 Doença desompressiva é associada à não descompressão após a exposição de um organismo vivo à 
pressões dife- rentes da atmosférica durante um determinado tempo (U.S. NAVY, 2016).
12 Embolias traumáticas pelo ar causa a destruição parcial ou total dos alvéolos pulmonares devido a 
uma variação rápida de pressão.
13 A medida que a pressão hidrostática diminui com a subida para a superfície, o volume de ar dentro 
dos pulmões aumenta na proporção inversa (Lei de Boyle), necessitando ser exalado para evitar a Sín-
drome da Hiperdistensão Pulmonar. (BRASIL, 2007).
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Para atender à demanda gerada, o oficial médico George Bond desen-
volveu a técnica de subida por flutuabilidade positiva (Buoyant ascent), 
que consistia no escapista exalar o ar de seus pulmões sem utilizar ne-
nhum equipamento durante a subida (U.S. NAVY, 2016). Esse procedi-
mento não demanda uma fonte de renovação de ar e é o consagrado nos 
dias atuais.

Devemos considerar que a certeza da presença de um meio de super-
fície para re- colher os náufragos é primordial na decisão em utilizar essa 
técnica, pois o tempo de sobrevivência de um homem na água, seja pela 
temperatura ou demais fatores, é limitado.

Nas condições em que a água do mar esteja em temperaturas muito 
baixas ou a tripulação não tenha certeza de que existam navios na super-
fície para auxiliar os náufragos, o escape não será aconselhável, passando 
o resgate ser a única alternativa viável.

2.3	 O Resgate

Swede também foi o pioneiro na busca pela capacidade de se resgatar 
tripulantes de submarino, tendo, para isso, desenvolvido o sino de res-
gate submarino (SRC)14, porém devido a falta de apoio por parte da Ma-
rinha, o protótipo ficou abandonado, sendo retomado para servir como 
um meio de transportar o mergulhador até a profundidade definida para 
realização de testes com o momsen lung (MAAS, 1999), ou seja, indenti-
ficamos uma prioridade maior ao escape, demonstrando uma descrença 
na possibilidade de resgate.

Nessa fase podem ser empregados, além do sino supracitado, o veí-
culo de resgate, Deep Submergence Rescue Vehicle (DSRV)15, que trata-se 
de um meio mais recente e com uma maior tecnologia percebida. Assim, 
o meio disponibilizado para realização do resgate deverá ser conectado 
ao submarino e as pressões entre eles equalizadas para que a escotilha 
que os separa seja aberta, permitindo a passagem de suprimentos (cal 
sodada, comida e material médico) e a transferência dos tripulantes para 
o sistema empregado e, após isso, para um navio de superfície ou um 
outro lugar seguro (PIKE, 2009).

Alguns varredores de minas da Primeira Guerra Mundial foram con-
vertidos em navios de socorro submarino (NSS), porém o sistema ainda 
estava longe do ideal, pois eram muito lentos, desenvolvendo apenas 12 
nós. Por esse motivo Momsen pressionou a USN para que adquirisse na-
vios específicos para essa finalidade, porém seu pleito não foi atendido 
(MAAS, 1999).

14 SRC. Anexo, figura n°6
15 DSRV. Anexo, figura, n°5.
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As embarcações de apoio deverão possuir câmaras hiperbáricas para 
possibilitar o tratamento dos resgatados que, eventualmente, tenham so-
frido alguma exposição ao aumento de pressão e estejam apresentando 
sintomas (NATO, 2017). Relembrando que, em condições normais, a pres-
são interna de um submarino é igual à pressão que sofremos na superfície 
e somente será alterada se ocorrer o comprometimento da integridade 
física do meio e um consequente embarque de água.

Segundo os dados constates do site da ISMERLO16, a faixa de profun-
didade de emprego de um DSRV é entre 80 e 600 metros e, portanto, 
não é adequado para operar em águas rasas. Provavelmente, por essa 
razão, a USN não dispensou o SRC após o implemento desse novo recurso, 
que, apesar de atingir a profundidade de apenas 300 metros, possibilita 
resgates em profundidades menores que são, inclusive, mais comuns nas 
derrotas adotadas.

A título de comparação, com base no ofício n. 60-1/2018 do Comando 
da Força de Submarinos, no apêndice III de seu anexo, verificamos que o 
SRC possui capacidade de transportar dois tripulantes e seis passageiros 
e permite uma inclinação máxima de 30°e o veículo possui capacidade de 
transportar 24 passageiros e 2 tripulantes e inclinação máxima de 60°.

Podemos identificar que a versatilidade do DSRV é a sua grande van-
tagem, pois permite que ele seja transportado por aeronave, caminhão, 
navio ou submarino adaptado, facilitando seu emprego no auxílio a ou-
tras marinhas dentro de um intervalo de tempo que ainda proporcione 
a tripulação uma grande possibilidade de sobrevivência. Com o advento 
do submarino nuclear, a necessidade de resgate mais profundo era pre-
mente, uma vez que suas cotas de operação e máxima de operação eram 
maiores. Cabe ressaltar também que, atualmente, até mesmo o submari-
no convencional foi sendo aprimorado, possuindo, uma maior capacidade 
do que os da época da Segunda Guerra Mundial.

2.3	 A Estrutura de Resgate Submarino da OTAN

A Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) já havia vislum-
brado a necessidade da criação de um serviço internacional para coorde-
nação das ações a serem tomadas no caso de um acidente. Nessa linha de 
pensamento, um Estado cujo submarino necessitasse de auxílio poderia 
ter conhecimento de todos os recursos disponíveis em cada Estado de-
tentor dessa capacidade, maximizando os esforços de socorro submarino 
para serem desempenhados da forma mais rápida possível. Evidenciamos 
que, nessas operações, o fator tempo é primordial para a sobrevivência 
das vítimas (SOUZA, 2011).

16 Disponível em: http:www.ismerlo.org. Acesso em: 23 mai. 2019.
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É importante citarmos que, somente após o acidente ocorrido com o 
submarino soviético Kursk17, em 2000, onde pouco mais de uma centena 
de vidas foram perdidas, é que foi formada, em 2003, a ISMERLO, que 
consiste de um escritório localizado, inicialmente, nos Estados Unidos da 
América (EUA), em Norfolk e, transferido em 2015 para o Reino Unido, em 
Northwood. A função dessa organização é a coordenação da atividade, 
propiciando maior integração entre os estados que operam esse tipo de 
meio e, consequentemente, sujeitos a acidentes dessa natureza (SOUZA, 
2011).

Essa organização padronizou procedimentos através de publicações 
doutrinárias e estabeleceu um padrão para as escoltilhas as Standardiza-
tion Agreements (STANAG), que são adotadas por todos os seus integran-
tes, a fim de aumentar as chances de socorro, quando navegando nas 
águas de seu próprio estado ou em águas estrangeiras. A padronização 
das escotilhas permite o acoplamento dos veículos de resgate, possibili-
tando a utilização dos sistemas nesses submarinos e a consequente inte-
roperabilidade entre os sistemas dos estados (SOUZA, 2011).

O ofício n. 60-2/2019 do Comando da Força de Submarinos, no apên-
dice XII de seu anexo, menciona que, no ano de 2017, durante o acidente 
com o submarino da Armada Argentina, ARA San Juan18, ocorreu a primei-
ra atuação formal da estrutura da ISMERLO.

Nesse momento podemos identificar claramente os efeitos adversos 
causados pelo implacável fluxo de informações não só as verdadeiras 
como também as falsas pelas redes sociais, sendo possível identificar di-
versas falhas de coordenação, corroborando não só a importância da rea-
lização dos exercícios ao longo do ano, como também a necessidade de 
intensificá-los. Nessa ocasião, a atuação acabou limitada apenas à fase de 
procura, pois esta não pode ser concluída, impossibilitando a realização 
das demais.

Dentre os 45 Estados que operaram um total de 597 submarinos, ape-
nas os seguintes possuem alguma capacidade de resgate: EUA, Austrá-
lia, China, Cingapura, Índia, Coréia do Sul, Japão, Suécia, França, Norue-
ga, Reino Unido, Brasil, Itália, Rússia e Turquia (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 
2009).

3	 O RESGATE DO USS SQUALUS

Em 23 de maio de 1939, o submarino USS SS-192 Squalus da USN, sus-
pendeu19 do estaleiro de Portsmouth, New Hampshire após uma série de 

17 O acidente com o submarino russo “Kursk”, em agosto de 2000, atraiu a atenção da mídia internac-
ional e conduziu as autoridades a repensar o tema Busca e Resgate de Submarinos.
18 O ARA San Juan sofreu uma avaria que o levou a naufragar e ultrapassar a cota de colapso.
19 O termo “suspender” significa desatracar do cais no vocabulário naval.
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testes. Tratava-se do meio mais novo da Marinha norte-americana. Pos-
suía 100 metros de comprimento, 10 metros de largura e 1450 toneladas 
de deslocamento, cota de operação de 75 metros e cota de colapso de 
170 metros. Era capaz de desenvolver as velocidades de 16 nós na super-
fície e 9 nós quando submerso. Para contextualizar sobre a repercussão 
do acidente nos meios de comunicação, é pertinente informar que sua 
tripulação era composta por 59 marinheiros, que representavam 28 es-
tados, sendo que a metade era casado, intensificando a repercussão do 
caso. Seu Comandante era o CT Oliver Nanquin (CROSS, 2009).

Ele passava por uma bateria de testes aplicados pelo estaleiro para 
que pudesse retornar ao setor operativo, obtendo grau satisfatório em 
todos eles. Porém, o 19° teste consistia na realização de um mergulho 
de emergência a partir da superfície, durante o desenvolvimento de sua 
velocidade máxima, até a profundidade de 15 metros (cota periscópica) 
em apenas 60 segundos, e lá permanecer por uma hora. Essa manobra 
poderia significar a diferença entre a vida e a morte em combate (MAAS, 
1999).

Além da tripulação, encontrava-se embarcado o superientendente 
de testes do estaleiro. Durante a realização das provas, cada tripulante 
possuía um posto a ser guarnecido para poder detectar eventuais vaza-
mentos. Em uma situação normal, o mesmo quantitativo era divido em 
três quartos (grupos) de serviço, visando proporcionar-lhes momentos de 
descanso (MAAS, 1999).

Ao chegar na profundidade prevista para o referido teste, o Coman-
dante, ao sentir uma corrente de vento no ambiente, percebeu que algo 
não estava correto e, logo depois, recebeu a notícia de que a praça de 
máquinas estava sendo alagada, determinando, por esse mo- tivo, o fe-
chamento da porta estanque para limitar o alagamento apenas à parte 
de ré (MA- AS,1999).

Após alguns instantes, o submarino afundou no Atlânico Norte até a 
profundidade local de 75 metros, levando, para isso, um total de 5 mi-
nutos. O submarino possuía sete compartimentos, sendo que os quatro 
localizados a ré ficaram completamente alagados, causando a morte dos 
26 tripulantes que se encontravam em seu interior. Os dois compartimen-
tos localizados a vante não sofreram alagamento e possibilitaram a so-
brevivência dos 33 tripulantes que lá estavam. A seguir será enquadrado 
o acidente nas fases previstas em uma operação de resgate submarino 
(MAAS,1999).

3.1	 A Busca e A Localização

Os militares em Portsmouth não deram a devida atenção ao fato do 
Squalus ter deixado de reportar sua chegada à superfície no horário pre-
visto no cronograma de controle em terra, pois isso, apesar de errado, era 
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comum entre os submarinos. Porém, conforme o tempo foi passando, o 
atraso de minutos passou para uma hora. Nesse momento, os militares 
responsáveis pelo referido controle iniciaram uma insistente tentativa de 
estabelecer comuni- cações via rádio com o submarino durante 20 minu-
tos, porém, sem o retorno esperado, perceberam que algo pior pudesse 
ter ocorrido (MAAS, 1999).

O controle precisa estar atento a qualquer ocorrência fora da norma-
lidade para que a procura pudesse ser iniciada o quanto antes e, em uma 
área o mais delimitada possível, visando aumentar as chances de localiza-
ção dentro do tempo preconizado.

Na tentativa de pedir socorro, os sobreviventes começaram a lançar 
foguetes de fumaça, que representavam o sinal de desastre submarino e 
lançaram uma boia marcadora com um telefone em seu interior conec-
tado ao DISSUB por um fio. Essa boia possuía escrito em seu corpo que 
um submarino estava afundado e que havia um telefone em seu interior. 
Como não sabiam se existia algum meio na superfície para receber o sinal, 
decidiram economizar os recursos (MAAS,1999).

A fase de localização foi finalizada quando o Submarino Sculpin20 o 
encontrou, empregando, inclusive, seu sonar. Sua chegada elevou o mo-
ral da tripulação que conseguiu ouvir o som de suas hélices, pois essa 
situação se torna muito mais assustadora quando imaginamos que não há 
ninguém que sabia do acidente, pois, assim, ninguém estaria procurando 
por sobreviventes (KERR, 2017).

Ao avistar a boia, a comunicação foi iniciada, porém, a única mensa-
gem que havia sido passada foi informando que havia ocorrido um alaga-
mento e que estariam bem, mas o frio estava intenso. Porém, o canal de 
comunicação acabou sendo interrompido, pois o cabo telefônico havia se 
rompido devido a um movimento brusco da embarcação causado pelas 
ondulações (KERR, 2017).

Conforme o tempo ia passando, os homens iam exalando dióxido de 
carbono, causando a deteriorização da atmosfera. Assim, para evitar que 
ela se tornasse inadequada à vida humana, Nanquin determinou que uma 
lata de cal sodada fosse espalhada no chão e separou um cilindro de oxi-
gênio para ser empregado futuramente (MAAS, 1999). Os atributos do 
comandante ficaram ainda mais evidentes pelo equilíbrio emocional que 
demonstrou em todas as suas decisões, inclusive em sua decisão de não 
utilizar equipamentos que analizavam o ar, pois, naquela situação, apenas 
serviriam para impressionar a tripulação.

Ao perceberem que estavam sem comunicação e não se tratava de 
um problema temporário no telefone, começaram a utilizar marteladas 
no costado como forma de manutenção da comunicação. Uma vez locali-
zado o DISSUB, deve-se optar pelo escape ou pelo resgate (MAAS, 1999).

20 O Submarino Sculpin era um submarino irmão do Squalus (idêntico).
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3.2	 O Escape

Após o acidente, o Comandante precisou decidir entre permanecer no 
interior do submarino e aguardar pelo resgate ou tentar o escape (MAAS, 
1999). Podemos compreender a complexidade desse dilema, pois, apesar 
de imediato, o escape possui um risco inerente, tra- tando-se de uma 
maior exposição do escapista, que, possivelmente, não estaria sendo 
transfe- rido, pelo menos não imediatamente, para um sistema de resga-
te ou algum outro local que lhe garanta sua integridade física.

Nesse período já existiam o SRC e o momsen lung, porém esses equi-
pamentos, apesar de terem sido submetidos a testes em condições o mais 
próximo da situação real possí- vel, ainda não haviam sido empregados 
em um acidente real e, por esse motivo, juntamente com a temperatura 
da água que beirava o congelamento, fez com que o escape fosse classifi- 
cado como a última alternativa.

Ressaltamos que o emprego do momsen lung era limitado a cerca de 
30 metros (KERR, 2017). A seguir discorremos sobre a fase de resgate.

3.3	 O Resgate

Essa fase era a mais importante e, para tal, o nome do Comandante 
Momsen foi levantado. Ele chegou ao local em uma aeronave juntamente 
com sua equipe da Navy Experimental Diving Unit (NEDU)21. Cabe salien-
tar que, nesse período, a USN já possuía cinco sinos desenvolvidos por 
ele, sendo o localizado no convés do NSS Falcon, o mais próximo do local 
do acidente (TRANCHEMOTAGNE, 2003).

A fase de resgate foi iniciada com o referido NSS fundeando a quatro 
pontos, formando um quadrado em volta da última posição conhecida 
do Squalus. Dessa forma, o sino foi arriado por um cabo guia conectado 
à estrutura do submarino para ir de encontro à escoltilha de salvamento. 
A partir desse momento, iria iniciar a primeira viagem para resgatar a 
primeira parcela dos 33 sobreviventes (MAAS, 1999). Fazendo um parale-
lo com as tecnologias da atualidade, percebemos que o referido fundeio 
era uma maneira mais primitiva de executar o que hoje é realizado pelos 
sistemas de posicionamento dinâmico, que por meio dos hélices, incluin-
do os laterais (thrusters), mantém o navio em posição, proporcionando a 
segurança necessária às operações de mergulho.

21 NEDU focava o resgate subamarino e realizava experiências de mergulhos utilizando hélio e também 
possuía médicos na equipe que realizaram testes para verificar a efetividade do oxigênio no tratamento 
de uma DD. Tam- bém oi de sua autoria a confecção das tabelas de descompressão utilizadas por todos 
os mergulhadores, inclusive civis (TRANCHEMOTAGNE, 2003).
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Após 40 horas, tendo o último tripulante sido retirado alguns minutos 
após a meia noite do dia 25 de maio de 1939, foram totalizadas quatro 
viagens. Esse foi um marco na história como a primeira vez que um tripu-
lante de um submarino sinistrado foi trazido com vida à superfície (KIM-
SAY, 2014).

Não demorou muito para a mídia descobrir que 26 tripulantes ainda 
se encontravam perdidos e, provavelmente, sem vida (MAAS, 1999).

Após o sucesso no socorro às vítimas que haviam sobrevivido, a pró-
xima tarefa assumida pela Marinha dos EUA foi iniciar a elaboração de 
um plano para refltuar o meio. Essa tarefa acabou se tornando palco do 
desenvolvimento de importantes descobertas sobre a fisiologia do mer-
gulho.

3.3	 A Operação de Reflutuação do USS Squalus

Para essa operação de salvamento, foram empregadas embarcações 
de diversos tamanhos, sendo o Navio de Socorro Submarino Falcon o que 
desempenhou o papel principal. Tratava-se de um navio varredor que ha-
via sido convertido em um NSS. Ele já havia sido empregado em algumas 
operações de reflutuação e foi equipado com câmaras hiperbáricas para 
que ele pudesse ser utilizado tanto como plataforma de mergulho quanto 
como um local para o tratamento dos eventuais acidentados.

Após 113 dias da ocorrência do desastre, o submarino já se encontra-
va no dique para que o devido reparo fosse executado. Ao final, 53 mer-
gulhadores arriscaram suas vidas durante os 640 mergulhos realizados 
durante as seis tentativas de reflutuá-lo. Nessas opera- ções foi utilizada a 
mistura de hélio e oxigênio para mergulho profundo, que ainda estava em 
caráter experimental e teve seu primeiro emprego real nesta empreitada.

Diversos foram os episódios de DD, narcose22 e outros acidentes rela-
cionados ao mergulho. Nessa profundidade esses militares sofreram in-
tenso estresse físico e mental, como nunca antes experimentado. A água 
era extremamente fria e escura e ainda havia a presença de correntes 
marítimas. Para proteção contra o frio foi desenvolvida uma roupa aque-
cida eletricamente para mergulho pela mesma empresa que fornece tra-
jes dessa natureza para pilotos de grandes altitudes onde o frio também é 
intenso. Esses efeitos foram potencializados pela falta dos equipamentos 
adequados e pela utilização de materiais com os quais não estavam fami-
liarizados (MAAS, 1999).

22 Na narcose o nitrogênio dissolvido na corrente sanguínea pode causar uma sensação de estar drog-
ado, apresentando dificuldade de raciocínio. Desorientado, se o mergulhador subir muito rápido o ni-
trogênio dissolvido irá retornar ao estado gasoso abruptamente, causando desde dores nas articulações 
até graves doenças descompressivas, podendo levar a morte se não forem rapidamente tratadas
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Identificamos, nesse momento, o referido traje, de maneira seme-
lhante ao momsen lung, como mais uma inovação na área de resgate 
submarino desenvolvida a partir de equi- pamentos utilizados em outros 
segmentos, pois foram incorporados da aviação e da minera- ção, respec-
tivamente.

Um grande número de mergulhadores retornou do fundo sem cum-
prir a tarefa que lhe fora atribuída, o que justifica a grande duração da 
operação que, apesar de tudo, foi um sucesso, e, até os dias de hoje, é 
considerado o maior salvamento submarino de todos os tempos (MAAS, 
1999). Interpretamos esse relato como um processo de tentativa e erro 
que, apesar de perigoso, possibilitou importantes inovações.

Na reflutação, o procedimento planejado envolvia a colocação de pe-
sadas correntes e slings por baixo de seu casco nas seções de vante e de 
ré. Em seguida pontões seriam presos às correntes (CROSS, 2009).

Mangueiras de ar comprimido foram conectadas aos compartimentos 
alagados na parte de ré e aos tanques de lastro para expulsar a água, e 
também foram conectadas mangueiras para esgotar o óleo existente nos 
tanques, tornando-o mais leve (CROSS, 2009).

Somando-se a isso o emprego de pontões, possibilitaria seu reboque 
em direção a Portsmouth de forma que ele atolasse em águas rasas onde 
a equipe poderia trabalhar com longos tempos de fundo e melhores con-
dições para concluir o processo de reflutuação. Concluído esse processo, 
os 26 corpos foram retirados com sucesso (CROSS, 2009).

Esse episódio se configurou como teste real para o capacete de mer-
gulho desenvolvido para operações com mistura gasosa (helium hat), rou-
pa aquecida eletricamente, utilização de mistura heliox (mistura de hélio 
e oxigênio) e utilização de oxigênio na descompressão, tratando-se de 
significativos avanços da área em questão.

Após o processo de investigação do naufrágio do USS Squalus, con-
cluiu-se que o seu afundamento ocorreu devido a uma falha de uma vál-
vula do motor. Após sua reflutuação, ele foi reparado e recomissionado, 
em 1940, com o nome de Sailfish e continuou prestando significativos 
serviços à USN (MAAS, 1999).

4	 USS SSN-593 THRESHER

No período da Guerra Fria (1947-1989), podemos perceber a mudança 
em relação à Primeira Guerra Mundial, quando os submarinos alcança-
vam pouco mais de 100 metros e naquele momento, com advento do 
submarino nuclear, passaram a alcançar 250 metros. Porém, ao longo da 
pesquisa, percebemos que não houve um correspondente avanço no sis-
tema de resgate.

O submarino USS SSN-571 Nautlilus foi o primeiro submarino norte 
americano dessa natureza e ele havia provado para o mundo que o único 
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limite de alcance para esse tipo de meio seria a quantidade de comida a 
bordo (LA GRONE, 2013a). No entanto, o risco inerente ao trabalho sub-
merso continuava.

Nessa época, a maior ameaça que existia eram os submarinos nuclea-
res lançadores de míssil balístico. Esses meios, devido às suas caracterís-
ticas de operação, eram um alvo difícil de se engajar, aparentando serem 
imunes a quase todos os meios de detecção e destruição. Face ao expos-
to, concluíram que o melhor meio para se contrapor a essa ameaça seria 
um outro submarino nuclear e, nesse contexto, foi construído o USS SSN-
593 Thresher em 1960 (POLMAR, 2001).

A arma submarina se destacava entre os demais meios militares e, 
cada vez mais, se tornava captador de investimentos, porém não era pos-
sível identificar um correspondente aporte financeiro no desenvolvimen-
to dos meios de resgate, pois, aparentemente, a prioridade nesse período 
bipolar eram os meios ofensivos.

Construído no estaleiro de Portsmouth como o Squalus, ele foi ideali-
zado para ser ainda melhor, alcançando maiores velocidades e com capa-
cidade de atingir maiores profundidades, podendo, por essas razões, ser 
classificado como o submarino de maior capacidade do mundo em sua 
época (LA GRONE, 2013a), e concebido para fazer frente aos soviéticos. 
Possuía 85 metros de comprimento e sua profundidade de teste era de 
400 metros.

Em 1963, de forma semelhante ao USS SS-192, Harvey, seu segundo 
comandante, se fez ao mar para a realização de testes, após um perío-
do de manutenção em que novos equipamentos haviam sido instalados. 
Cuidados adicionais eram necessários, pois, mesmo os submarinistas já 
formados há algum tempo, ainda estavam em fase de familiarização com 
os novos sistemas (POLMAR, 2001).

O Thresher deixou o cais com 129 homens a bordo, ou seja, 25 aci-
ma dos 104 que normalmente o tripulavam, pois, entre eles, estavam 
membros do estaleiro e do Comando da Força de Submarinos, bem como 
representantes de algumas empresas fabricantes de importantes equipa-
mentos de bordo (POLMAR, 2001).

O NSS USS Skylark ASR-2023 acompanhou esses testes para ser em-
pregado como ponte de comunicações com o controle em terra e, logi-
camente, auxiliar em caso de emergência. Inicialmente, apenas pequenas 
falhas ocorreram, sendo rapidamente sanadas, não impedindo o prosse-
guimento para as maiores profundidades previstas (LA GRONE, 2013a).

O referido navio de socorro possuía 6 ferros (âncoras) para se posicio-
nar acima de um DISSUB em caso de necessidade, pois ainda não existia 

23 O navio de socorro submarino USS Skylark , navio da Classe Penguin, foi transferido para a Marinha 
do Brasil em 1973 onde foi designado como NSS Gastão Moutinho, permanecendo em operação até 
1996.
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o Sistema de Posicionamento Dinâmico presente hoje em dia nas opera-
ções de mergulho saturado.

Entre seus tripulantes haviam mergulhadores para a realização de ins-
peções e, quando viável, realizar a instalação mangueiras de ar para reno-
vação de sua atmosfera ou, até mesmo, reflutuá-lo. O navio era equipado 
com um SRC que, conforme anteriormente apresentado, terá utilidade 
somente até os 300 metros de profundidade.

Os mergulhos iniciais foram realizados em águas rasas para a verifica-
ção inicial quanto a existência de vazamentos. O último teste seria reali-
zado na profundidade de teste de 400 metros. Os submarinos não foram 
concebidos para operar nessa profundidade a não ser em uma situação 
de emergência, pois, quando imediatamente abaixo dela, suas redes e co-
necções começariam a ceder, e, caso prosseguisse para o fundo, a enor-
me pressão começaria a exercer uma grande força no costado, rompendo 
sua estrutura, permitindo um embarque rápido de água (POLMAR, 2001).

Diferentemente do que muitos poderiam pensar, esse fato não proca-
va medo na tripulação, pois, antes de seu último período de manutenção, 
ele já havia realizado mergulhos à essa profundidade mais de 40 vezes 
sem problemas (POLMAR, 2001). Isso pode corroborar a quantidade de 
acidentes e o ritmo com que ocorrem, que demonstram que o risco está 
sempre presente.

Visando a segurança durante os testes, quaisquer mudanças de rumo, 
velocidade e profundidade deveriam ser reportadas ao navio de superfí-
cie, bem como a realização de checagens de posição a cada 15 minutos.

Após um certo tempo, o submarino transmitiu uma mensagem infor-
mado que passava por problemas, porém a comunicação acabou sendo 
perdida e a probablidade de que algo grave pudesse ter ocorrido foi au-
mentada, quando o meio deixou de cumprir o cronograma de comunica-
ções previstas.

A esse fato, foi acrescentada a informação dada pelo operador que 
havia escutado um som que, pela sua experiência adquirida na Segunda 
Guerra Mundial, parecia ser o de um submarino colapsando e, por isso, a 
posição de onde foi transmitida a última mensagem foi cuidadosamente 
registrada para servir como referência nas buscas. Com a perda de comu-
nicações o navio controlador começou a lançar granadas na água, pois 
esse era o sinal para informar uma perda de comunicações (POLMAR, 
2001).

Segundo o Almirante Rickover, uma falha mecânica causada pelo rom-
pimento de uma solda prata de uma rede (tubulação) de água salgada, ha-
via causado num curto-circuito, ocasionando o desligamento das bombas 
de resfriamento apagando o reator. A tentativa de “dar ar aos lastros” por 
parte da tripulação para tentar trazê-lo à superfície foi dificultada pela 
formação de gelo no interior das redes, ocorrida em função da umidade 
presente no ar (LOBO, 2014).
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A providência imediata decorrente do acidente foi limitar a profun-
didade de ope- ração dos submarinos norte americanos até que fossem 
esclarecidas as causas do acidente, pois ainda existiam dois submarinos 
idênticos, o USS Permit e o USS Plunger. Um dos objetivos era identifi-
car possíveis necessidades de mudança nos procedimentos operacionais 
(POLMAR, 2001). Esse procedimento se assemelha ao que verificamos 
atualmente com as aeronaves, que suspendem vôos em caso de aciden-
tes com meios semelhantes, até o esclarecimento de suas causas e deter-
minação de eventuais mudanças e correções a serem efetuadas.

Como a profundidade atingida pelo DISSUB era superior a máxima al-
cançada pelos recursos de resgate existentes à época, acabou tornand-se 
de conhecimento público que a Marinha não possuía condições plenas 
de resgatar seus novos meios e, devido a intensa pressão sofrida, apenas 
14 dias após o acidente, foi estabelecido o Deep Submergence Systems 
Review Group (DSSRG) para examinar toda a capacidade existente para 
águas profundas, especialmente, resgate e escape (POLMAR, 2001). Ape-
sar de algumas décadas haverem passado entre os acidentes, a ausência 
de pesquisas para o aprimoramento dos meios existentes para realizar 
socorro de uma forma proporcional ao desenvolvimento dos submarinos 
era uma realidade.

Em junho de 1963, apenas dois meses após o acidente, a Marinha Nor-
te Americana adotou o SUBSAFE para estabelecer padrões de constru-
ção de submarinos marcados por rigosos requisitos de construção e ma-
nutenção. Após sua criação, não um houve registro de perda dos meios 
construídos nesse padrão (LA GRONE, 2013b).

O seu principal objetivo era evitar que um submarino alagasse, mas 
caso ocorresse um alagamento, garantir que ele pudesse ser levado à 
superfície em segurança. Cada peça utilizada deveria ser catalogada 
pelo programa, atestando estarem nos padrões necessários (LA GRONE, 
2013b). Mais uma vez podemos nos questionar se esses programas te-
riam sido criados se não houvesse um acidente motivador.

O trabalho do DSSRG foi concluído em 1964 com a recomendação de 
que fossem envidados esforços para ampliar a capacidade de resgatar 
tripulantes de submarinos sinistrados, investigar o fundo do mar, bem 
como, recuperar objetos de seu leito e possibilitar que o homem possa 
trabalhar a, pelo menos, 200 metros (POLMAR, 2001).

Como consequência, foi criada a agência Deep Submergence Systems 
Project (DSSP) para desenvolver estas capacidades, dentre as quais a prio-
ridade era o projeto e aquisição de um DSRV.

Seus programas se dividiam em: localização de submarinos, escape 
e resgate; lo- calização e recuperação de objetos; desenvolvimento de 
técnicas de mergulho saturado, sistemas de mergulho saturado e salva-
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mento de grandes objetos. Os resultados dos grupos serão relacionados 
nas fases correlatas24.

Apresentaremos os resultados dos estudos mencionados dentro de 
sua respectiva fase da operação, conforme o disposto nos itens a seguir.

4.1	 A Busca e A Localização 

Com a constatação da ocorrência do sinistro, foi iniciada a fase de 
busca e a USN enviou mais meios em apoio ao Skylark, acrescentando, 
inclusive, aeronaves e um submarino nuclear (SBN).

A procura foi iniciada com base na última informação conhecida do 
SSN-593. Após cerca de 1,5 hora do início da busca, a notícia sobre o aci-
dente foi transmitida oficialmente por um representante da Marinha. 
Essa transmissão foi marcada pela preocupação em deixar claro que, caso 
a profundidade de colapso tivesse sido alcançada, não haveria sobrevi- 
ventes, além de não existir um recurso de resgate com tamanha capaci-
dade (POLMAR, 2001).

Posteriormente, foi descoberto que ele havia afundado a 220 MN de 
Cape Cod aos 2560 metros, ou seja, superior a sua cota de colapso. Ape-
sar dos submarinos serem desenvolvidos para suportar 1,5 a pressão da 
sua profundidade de teste de 600 metros, os 900 metros corresponden-
tes não seriam suficientes. Tal informação levava a conclusão de que já 
não haveriam vítimas com vida (POLMAR, 2001).

Durante essa fase, foi empregado o Navio Oceanográfico Atlantis II 
devido ao seu excelente equipamento de varredura, rebocando, inclusive, 
câmaras fotográficas posicionadas entre 5 e 10 metros acima do fundo, 
programadas para tirar uma grande quantidade de fotografias por segun-
do. Ao identificar algo fora do normal, o batiscafo Trieste25 seria enviado 
para fazer uma identificação visual, possibilitando identificar a causa do 
ocorrido, porém não estavam obtendo sucesso (POLMAR, 2001).

Devido ao ambiente desfavorável em que opera um submarino, a 
identificação positiva de objetos suspeitos é muito importante para evitar 
a aplicação de esforços sem necessidade.

24 Disponível em: <http://web.archive.org/web/20140325165020/http://www.navalunderseamuseum.
org/media/6c06204b6731dd48 ffff833effffe906.pdf>. Acesso em: 27 abr. 2019.
25 O Batiscafo Trieste era um veículo utilizado para pesquisas, que já havia realizado mergulhos de mais 
de 10.000 metros de profundidade e havia sido adquirido pela USN em 1958, pesava 50 toneladas e de-
mandava 3 tripulantes. Ele era equipado com equipamentos científicos, câmeras fotográficas externas, 
um sonar capaz de detectar até 120 metros, porém, a dificuldade para seu emprego era que ele apresen-
tava dificuldade para se deslocar horizontalmente, pois seus propulsores eram pequenos e acionados 
por baterias, assim, era preciso arriá-lo, a partir de um meio de superfície em cima do local onde seria 
empregado, minimizando os desloca- mentos indesejados. Este veículo, apesar de sua natureza de pes-
quisa, inspirou a Marinha dos EUA a desenvolver o veículo de resgate submarino (POLMAR, 2001).
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Entre as fotografias capturaradas haviam imagens do que se acredita-
va se tratarem de o`rings do Thresher, evidenciando que ele poderia ter 
quebrado e alagado ou desintegrado ou, até mesmo, estar enterrado. Po-
rém, peritos consideraram que não seria possível confirmar se os detritos 
em questão seriam dele (POLMAR, 2001).

Para averiguar do que se tratava, enviaram o trieste para realizar uma 
observação mais próxima e precisa. O emprego desse recurso se asseme-
lha ao que hoje é realizado com os modernos iROV (POLMAR, 2001).

O veículo supracitado utilizou um manipulador para coletar uma su-
posta rede (tubulação) do Thresher, para que fosse analisada e possibili-
tasse a identificação positiva do submarino procurado, encerrando a fase 
de busca e localização (POLMAR, 2001).

Devido às dificuldades encontradas na procura, foi solicitado que a 
Marinha do Canadá se preparasse para auxiliar nas buscas no Norte dos 
Estados Unidos caso necessário (POLMAR, 2001). Assim, depreendemos 
que, o engajamento multilateral já era visto como uma forma de ampliar 
as chances de sucesso e era uma necessidade até mesmo para a marinha 
mais poderosa do mundo26.

Os destroços foram encontrados a 2500 metros, excedendo a capa-
cidade de resgate do SRC limitado a 300 metros, corroborando a neces-
sidade que motivou a criação dos grupos de estudo para ampliação da 
capacidade de resgate existente a época (KIMSAY, 2014).

Dentre os resultados, podemos identificar também os aplicados a fase 
de busca e localização, tratavam-se de marcadores eletrônicos e beacons 
com flutuabilidade positiva, permitindo que o auxílio ocorresse indepen-
dentemente das condições do mar na superfície para onde iriam flutuar e 
enviar um sinal pré-gravado de pedido de socorro (POLMAR, 2001).

4.2	 O Escape 

Conforme podemos constatar nos relatos históricos, o submarino 
afundou abruptamente, permitindo, apenas, que a tripulação trabalhasse 
no sentido de tentar interromper a descida, porém os esforços não foram 
bem-sucedidos e o Thresher acabou atingindo a profundidade de colapso, 
causando a morte de toda a tripulação, não permitindo, nem mesmo, que 
o escape fosse tentado.

Nesse período, vale ressaltar que o escape já não era realizado com o 
momsen lung, pois já haviam constatado que a subida livre, ou seja, sem 
portar uma fonte de ar ou de renovação de ar era mais vantajosa. Nessa 

26 Atualmente, podemos considerar isso consagrado pelas convenções internacionais voltadas para a 
salvaguar- da da vida humana no mar (SOLAS, 1975), para o direito do mar (CNUDM, 1982) e para a 
busca e salva- mento marítimo (HAMBURGO, 1979), sendo que essa última definiu as áreas de juris-
dição SAR (Search and Rescue) pelo mundo (BEAL, 2016).
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linha de raciocínio, os estudos realizados apontavam como ideal o traje 
de escape utilizado pela Marinha do Reino Unido em 1946, que pro- por-
cionava flutuabilidade positiva e proteção térmica.

Cabe salientar que a USN implementou esse modelo em 1962, porém 
ainda falta- va uma proteção térmica adequada na superfície27 (STEWART, 
2008).

4.3	 O Resgate

Conforme mencionado anteriormente, o avanço percebido nos sub-
marinos gerou a demanda por um meio capaz de resgatar em maiores 
profundidades, ou seja: o DSRV (KIMSAY, 2014).

A ideia, provavelmente motivada pelo Trieste, era desenvolver pe-
quenos submer- síveis tripulados e possíveis de serem transportados por 
navios, aeronaves ou por um submarino nuclear adaptado. A sua profun-
didade operacional seria de cerca de 1200 metros.

O protótipo do veículo de resgate, objetivo principal da DSSP, foi o 
Deep Quest desenvolvido pela empresa Lockheed Missiles and Space 
Company, que era uma empresa envolvida no projeto espacial, permitin-
do a dedução de que as complexidades envolvidas nas duas atividades 
não são muito diferentes, porém, apesar dessa semelhança, as visibili-
dades e prioridades de cada uma delas não poderiam ser comparadas. 
Sua profundidade de operação de 1200 metros era muito superior à de 
colapso do Thresher (POLMAR, 2001).

Inicialmente, os veículos seriam para transportar 12 sobreviventes 
por viagem, porém, posteriormente, se modificaram para 24. O desejado, 
a princípio, seria colocar dois veículos na Costa Oeste e dois na Leste em 
Pearl Harbor, porém, devido aos excessivos gastos com a guerra do Vietnã 
(1964 -1975), não foi possível, sendo adquiridas apenas duas unidades: os 
DSRV Mystic (1971) e o Avalon (1972)28 . A justificativa da redução estaria 
no fato de que 77% das águas do mundo são mais profundas do que as 
cotas de colapso, assim, o resgate não seria algo frequentemente reali-
zado (RYAN, 2011). Podemos concluir que, analisando sistematicamente 
a questão, o contribuinte talvez considerasse um desperdício canalizar 
grandes quantias para essa finalidade. Isso corrobora o papel significativo 
exercido pela mídia como formadora de opiniões.

Esses veículos eram capazes de atingir maiores profundidades, trans-
portar um número maior de resgatados por vez, sofreriam menos influên-

27 Nos anos 90, a maioria das marinhas aderiram ao SESSPE ou modelos similares, pois essa versão 
proporcionava a proteção térmica adequada, permitia o escape até 185 metros e ainda possuía uma 
balsa para proteção térmica na superfície (STEWART, 2008).
28 Disponível em: <http://web.archive.org/web/20140325165020/http://www.navalunderseamuseum.
org/media/6c06204b6731dd48 ffff833effffe906.pdf>. Acesso em: 27 abr. 2019.
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cia do meio ambiente que o sino e ainda possuiam capacidade de operar 
em águas congeladas, além de proporcionar uma resposta mais rápida 
em grandes distâncias.

Uma vez resgatados, os sobreviventes poderiam ser transferidos para 
um navio ou para um submarino adaptado. O objetivo de se possuir dois 
era manter a disponibilidade, pois, quando um dos minissubmarinos ini-
ciasse em seu período de manutenção, o outro estaria pronto para ser 
aerotransportado para qualquer local. Apesar da quantidade incial ideali-
zada ter sofrido uma considerável redução, acreditavam que duas unida-
des manteriam a disponibilidade desejada.

4.4	 Consequências do acidente

Com esse aprimoramento da estrutura de resgate submarino, perce-
beu-se a necessidade de existir uma área para se estabelecer uma base 
a ser utilizada para efetuar o lançamento dos esforços de resgate, nas-
cendo, então, a Submarine Recue Unit (SRU) cujos meios eram o DSRV 
Avalon, o DSRV Mystic e os SRC modulares (modificados) (KIMSAY, 2014). 
Essa organização é muito importante, pois, ao tratarmos sobre esse tipo 
de resgate, podemos perceber o quão complexa é a logística envolvida, 
demandando até a realização de exercícios multilaterais, onde o material 
é realmente transportado com os meios disponíveis para chegar ao local 
mais próximo possível a um acidente. Durante a sua execução, diversas 
pendências restritivas são identificadas para que soluções sejam criadas, 
mantendo a prontidão necessária do sistema de resgate.

O DSRV Avalon foi desativado no ano 2000 e o Mystic encerrou suas 
atividades em 2008, quando foi substituído pelo SRDRS29 em 2008. Esse 
sistema era configurado de forma que apenas seriam transportados pela 
aeronave os componentes necessários para operar a partir de um navio 
mãe ou para operar a partir de um submarino mãe, economizado, conse- 
quentemente, espaço e trazendo mais flexibilidade ao sistema, que agora 
poderia ser transportado tanto por aeronaves comerciais quanto milita-
res, encerrando a necessidade existente no sistema anterior, de se deixar 
uma aeronave de transporte militar disponível constantemente para um 
eventual acionamento (RYAN, 2011).

Em 1989 a Marinha mudou o nome do SRU para Deep Submergence 
Unit (DSU), mantendo esse nome até 2012, quando passou a ser conhe-
cida como Undersea Rescue Command (URC), permanecendo até os dias 
de hoje (KIMSAY, 2014).

29 A Marinha dos Estados Unidos (U.S. NAVY) possui um sistema de resgate de submarinos próp-
rio, conhecido como Submarine Rescue Diving and Recompression System (SRDRS) que contém um 
veículo de resgate de submarino sinistrado, o PRM Falcon, um SRC do tipo Mc Bell e um iROV (BEAL, 
2016).
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A função dessa unidade era manter os sistemas prontos para que, em 
até 24 horas após a comunicação de um sinistro, pudessem ser transpor-
tados por aeronaves para qualquer lugar do mundo e estar acoplado ao 
DISSUB em até três dias, atendendo, inclusive, a emergências de outros 
estados que não os EUA.

É interessante observar que esse comando é dividido em resgate em 
águas rasas, regate em águas profundas e intervenção. Para águas rasas o 
SRC será o meio recomendado e para águas profundas será o Pressurized 
Rescue Module (PRM) Falcon que é parte do SRDRS, tratando-se de um 
veículo de regate submarino que substituiu o DSRV Mystic em 2008. O 
novo sistema foi projetado para resgatar em profundidades de até 600 
metros e transportar 16 pessoas por vez e possuía a capacidade de in-
clinação de 30°, mantendo o veículo na horizontal mesmo que o subma-
rino estivesse em uma posição desfavorável (KIMSAY, 2014). O acidente 
resultou em um inquérito que não pode afirmar o que causou o sinistro, 
mas suspeitaram que um abrupto alagamento não teria permitido aos 
operadores alcançar os recursos de emergência para informar o ocorrido 
(POLMAR, 2001).

No período seguinte ainda ocorreram outras perdas de submarinos 
nucleares dos EUA e da ex-URSS.

5	 COMPARAÇÃO ENTRE OS ACIDENTE

Entre 1915 e 1963, 16 submarinos foram perdidos em situações que 
não eram de combate (STEWART,2008), porém é inegável que os dois aci-
dentes, objetos do corrente estudo, provocaram reflexões e avanços na 
área de resgate submarino, podendo ser considerados como pontos de 
referência para as mudanças que conduziram a USN para sua atual capa- 
cidade nessa área.

Pela reação da mídia no segundo acidente abordado nesse trabalho, 
ficou evidente que, para o público, após o sucesso do Squalus, caso um 
acidente com qualquer submarino viesse a ocorrer, as vidas humanas en-
volvidas estariam resguardadas pela invenção de Momsen, pois demons-
traram uma certa decepção ao perceberem o contrário (POLMAR, 2001).

Como o propósito desse estudo é apontar as similaridades e singula-
ridades entre os acidentes envolvendo os submarinos Squalus, na década 
de 30, e Thresher, na década de 60, iremos realizar a devida análise com-
parativa.

Nos itens a seguir serão relacionadas as semelhanças e as peculiarida-
des de cada um.

5.1	 Similaridades
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Na época dos dois acidentes, o principal meio de localização de um 
DISSUB era através de suas duas boias marcadoras, localizadas a vante e a 
ré, porém no caso do Thresher verificamos que nem sempre isso será pos-
sível. Existia ainda a fonia submarina e a primitiva mertelada no costado, 
ou seja, não identificamos uma preocupação em se aprimorar essa eta- 
pa, cujo êxito pode aumentar muito as chances de realização do resgate 
no tempo necessário.

Entre as similaridades observadas, podemos perceber que existia uma 
certa tolerância ao risco por parte da Marinha dos EUA, por isso, verifica-
mos o papel significativo da pressão exercida pela mídia e opinião pública 
através dos meios de comunicação existentes em cada período, que aca-
baram impulsionando os avanços na área.

Até poucos anos antes do primeiro acidente abordado, todos os sub-
marinistas eram conformados com o fato de que, caso fossem vítimas de 
um acidente, estariam condenados a morte, pois não existia a possibi-
lidade de resgate. Essa situação foi amenizada com o desenvolvimento 
do momsen-lung, que possibilitava, ao menos, a tentativa de realizar o 
esca- pe.

No segundo acidente estudado, a opinião pública estava com a cer-
teza de que a segurança plena dos tripulantes desses meios havia sido 
alcançada, pois, provavelmente, não se atentaram que os progressos 
verificados nos meios dessa natureza, ao longo dos anos, demandavam 
um correspondente avanço dos meios engajados na atividade de resgate 
(POL- MAR, 2001).

Podemos inferir que a pressão exercida pela imprensa foi mais intensa 
no segundo acidente, pois, nessa época, já existia a televisão, capaz de 
abranger mais pessoas e em uma velocidade muito superior à dos jornais, 
principal meio de comunicação existente na década de 30.

Em cada um deles observamos inovações na doutrina e nos equipa-
mentos utiliza- dos para essa finalidade, principalmente os relacionados 
a fase de resgate.

Quanto ao escape, apesar de desde o primeiro acidente, os subma-
rinos já estarem equipados com equipamentos para essa finalidade, no 
caso do Thresher a tripulação não teve tempo para realizá-lo, pois o sub-
marino colapsou antes, e no caso do Squalus o Comandante optou por 
não tentar o escape devido ao frio extremo no ambiente externo.

Outra semelhança era a negligência por parte do pessoal responsá-
vel pelo controle em terra, que aparentemente, apresentava uma certa 
resistência para assimilar que um sinistro pudesse ter ocorrido. Conse-
quentemente, a demora para se disseminar a situação de emergência, 
impactava diretamente na probabilidade de sucesso da busca necessária 
e, portanto, no sucesso da operação.

5.2	 Singularidades
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Além do sucesso obtido no resgate dos sobreviventes do primeiro e o 
fracasso no segundo, podemos apontar como a principal singularidade as 
características distintas dos meios, pois um era um submarino convencio-
nal e o outro se tratava de um submarino nuclear, e esta diferença se re-
flete diretamente nos sistemas desenvolvidos para o resgate, que podem 
ser facilmente diferenciados pela complexidade tecnológica envolvida.

O acidente com o SBN nos leva a refletir que a probabilidade de se 
resgatar submarinos nucleares é consideravelmente menor, pois eles al-
cançam maiores distâncias onde estão as maiores profundidades, ou seja, 
as capazes de levá-los ao colapso e, consequentemente, sem a possibi-
lidade de efetuar um resgate, nem mesmo pelo sistema existente que 
opere mais profundo.

Outro aspecto observável é que, no caso do Squalus, apesar das ideias 
de Momsen teram sido inicialmente concebidas sem o apoio das autori-
dades, por ocasião do acidente já existiam navios de socorro equipados 
com o SRC. No caso do Thresher, a Marinha ainda não havia se empenha-
do no desenvolvimento de um sistema de resgate para fazer frente às 
novas características de operação desses meios, não existindo até aquele 
momento, um sistema capaz de resgatar o submarino, caso ele tivesse 
pousado no fundo a uma profundidade inferior a sua cota de colapso.

Essa lacuna acabou fazendo com que a USN estabelecesse os grupos 
de estudo para que fosse desenvolvida essa capacidade, ou seja, as au-
toridades apoiaram e a pesquisa não foi realizada por um único homem. 
Assim, podemos depreeder que o primeiro acidente foi um teste real do 
que já existia e o segundo funcionou como um impulsionador do avanço 
nessa área.

Swede sempre idealizou que a Marinha se equipasse com navios de 
socorro submarino concebidos para essa finalidade, ao invés dos adap-
tados existentes em sua época, porém, por maior que fosse a pressão 
exercida por ele, apenas no segundo acidente verificamos a presença de 
tais meios.

Uma importante singularidade do acidente da década de 30, foram 
os importantes avanços na área do mergulho profundo, pois, devido a 
sua menor profundidade, o sistema de resgate utilizado contava com o 
emprego de mergulhadores para efetuar a conexão do cabo guia do sino 
de resgate e, principalmente, na operação de reflutuação realizada pos-
teriormente, que trouxe muitos avanços inclusive relativos ao desenvol-
vimento das tabelas de descompressão a à medicina hiperbárica, conhe-
cimentos esses que também foram amplamente utilizados no meio civil e 
contribuíram para o desenvolvimento da técnica de Mergulho Saturado 
na década de 60.

Benefícios de programas como o SUBSAFE, consequência do Thresher, 
podem ser comprovados pelo fato de cerca de 50 anos depois, o USS SSN-
711 San Francisco ter sofrido um acidente durante a realização de um tes-
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te semelhante ao que acarretou a perda do SSN-593, que também incluía 
uma imersão em alta velocidade, porém, dessa vez, sem evoluir para um 
de grandes proporções. Isto só foi possível, pois ele estava dentro dos 
parâmetros preconizados pelo programa (LA GRONE, 2013b).

Contrariando a ideia que a maioria das pessoas fazem de que o meio 
ambiente poderia estar em risco com o advento de submarinos nucleares, 
o Almirante Rickover, chefe do Programa de Propulsão Nuclear da USN, 
afirmou publicamente que os reatores foram construídos para resistirem 
por tempo indeterminado quando submersos sem riscos ao ecossistema 
(POLMAR, 2001).

Após o Thresher, a USN depreendeu que a estrutura existente até 
então composta por um navio de socorro submarino equipado com um 
SRC, empregado no USS Squalus, não estaria mais adequada a uma Mari-
nha moderna (KIMSAY, 2014). O sino sofria forte influência das condições 
ambientais, podendo tornar inviável sua utilização, pois, em uma condi-
ção severa, a embarcação não conseguiria fundear a 4 pontos para que 
o dispositivo pudesse ser arriado sobre a escoltilha e, em alguns casos, 
nem a operação de mergulho necessária para fixação dos cabos guia seria 
factível.

O comandante Andy Kimsey, Comandante do Comando de Resgate 
Submarino afirmou que:

A Marinha reconheceu que nossa antiga ideia de possuir na-
vios de socorro sub- marino com Câmaras de Resgate Subma-
rinas não funcionou muito bem em uma Marinha moderna 
(KIMSAY, 2014. p.10. Tradução nossa)30.

As duas ocorrências serviram para a realização de experiências de 
campo das inovações da NEDU, que possuíam um caráter dual, ou seja, 
possuem aplicação no mundo militar e no mundo civil.

No capítulo seguinte apresentaremos a conclusão do estudo.

6	 CONCLUSÃO

O propósito dessa dissertação foi responder à seguinte questão: com 
relação ao resgate da tripulação de um submarino sinistrado, quais as sin-
gularidades e similaridades en- tre os acidentes com os Submarinos norte 
americanos Squalus e Thresher?

Para o atingimento do referido propósito, a pesquisa foi realizada em 
seis capítulos.

30 No original: “The Navy recognized our old idea of having submarine recue ships with submarine 
rescue chambers didn`twork out very well for a modern navy” (KIMSAY, 2014, Submarine Rescue: 
anytime anywhere)
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No primeiro capítulo discorremos sobre a importância atribuída à 
arma submarina, o perigo inerente à atividade e uma introdução sobre 
os acidentes objetos do estudo. No segundo, buscamos elementos da 
doutrina de resgate submarino para nortear a pesquisa. No terceiro e no 
quarto, estudamos os acidentes ocorridos com os submarinos Squalus e 
Thresher, respectivamente. No quinto procuramos identificar nos fatos 
relatados nos dois capítulos anteriores, as singularidades e as similarida-
des entre eles. No corrente capítulo, apresentaremos a conclusão do es-
tudo e também as possíveis sugestões para pesquisas futuras.

A seleção desses acidentes como objetos do estudo decorreu do fato 
de se tratarem, respectivamente, do primeiro resgate de sobreviventes 
de um submarino sinistrado da história e do pior acidente com um sub-
marino já ocorrido, além, desse último, também ser o primeiro acidente 
envolvendo um submarino nuclear estunidense.

Foi observado que, após a Segunda Guerra Mundial, o advento dos 
submarinos nucleares e, até mesmo, o avanço verificado nos submarinos 
convencionais, agora com cotas de colapso significativamente maiores, 
havia se tornado premente o avanço na capacidade de resgate.

Consideramos como elemento orientador da análise realizada, a Dou-
trina de Resgate Submarino adotada pelos países detentores dessa ca-
pacidade, relacionando os equipamentos e procedimentos nela previstos 
com as lições aprendidas nos dois sinistros.

Em resposta à questão proposta, ao observar os dois objetos, pode-
mos identificar como similaridade a tolerância ao risco demonstrada pela 
USN em relação a esse tipo de atividade, pois, inicialmente, até os tripu-
lantes dos submarinos aceitavam a ausência de socorro, e as autoridades 
norte americanas apenas se dedicaram ao incremento da capacidade de 
resgate submarino, após a pressão exercida pela mídia e pela opinião pú-
blica.

Salientamos que, nessa época, já se realizava a reflexão sobre os efei-
tos negativos gerados por uma situação em que homens estariam conde-
nados a morrer na escuridão de forma lenta e sofrida, devido à gradual 
degradação da atmosfera e ao frio extremo. Em um mundo globalizado 
uma situação como essa não seria aceita nem pela sociedade e nem pela 
comunidade internacional e, portanto, o desgaste político causado pela 
ausência ou indisponibilidade de um meio para atender a essa finalida-
de deveria ser evitado. Destarte, uma resposta inicial efetiva precisaria 
ser apresentada o mais rápido possível. Sobre esse aspecto, aponta- 
mos como singularidades os meios de comunicação existentes em cada 
uma das situações, jornal e televisão, relembrando a maior velocidade e 
abrangência do último.

Não apenas similaridades negativas podem ser mencionadas, pois, em 
ambos, os casos, foi notório o progresso fomentado, culminando com o 
desenvolvimento de equipamentos e técnicas, inéditos em suas épocas.
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Cabe salientar que os processos de desenvolvimento possuíam suas 
peculiaridades, já que, no primeiro caso, praticamente não houve com-
prometimento das autoridades, tratando-se de uma iniciativa de um 
empreendedor submarinista, inicialmente até repreendido por eles, e no 
segundo podemos identificar um envolvimento do governo, atuando in-
clusive como formador e coordenador de equipes.

Uma importante singularidade é que, no Squalus, já existia o sino de 
resgate que acabou passando pelo seu teste real durante a operação de 
resgate, e no Thresher o que ocorreu foi a constatação pela Marinha ou, 
pelo menos, pela opinião pública da inexistência de um meio capaz de 
resgatar, nas novas e maiores profundidades alcançadas pelos SBN.

Hoje podemos concluir que todos os equipamentos e a doutrina exis-
tente de resgate submarino no mundo foi fortemente influenciada por es-
ses dois importantes acidentes. Não podemos deixar de mencionar que, 
mesmo após toda a evolução percebida, não podemos considerar que 
todos os meios sinistrados poderão ser resgatados, pois se a profundi-
dade de colapso do meio for atingida, nada mais poderá ser feito, mas os 
DSRV deverão sempre ser capazes de alcançar profundidades superiores 
às profundidades limites dos submarinos, provendo o socorro em caso de 
necessidade. Ou seja, se faz mister que a evolução dos submarinos seja 
acompanhada de correspondentes incrementos na capacidade de resga-
te.

Observando de uma maneira holística, podemos afirmar que os le-
gados deixados por essas inovações possuem um caráter dual, pois as 
tecnologias não se limitam apenas aos meios militares, pois o programa 
SUBSAFE, criado como uma das consequências do desastre do Thresher 
produziu aprendizados que extrapolaram o mundo subaquático. Como 
exemplo, pode ser citado o desenvolvimento de mergulho com mistura 
heliox, produzindo benefícios sob o aspecto econômico, ampliando em 
milhões de milhas quadradas as áreas marítimas que agora poderiam ter 
suas riquezas exploradas em benefício da humanidade, tais como o pe-
tróleo.

Algumas constações realizadas naquela época continuaram válidas 
até hoje, independente do progresso tecnológico que possa ter ocorrido. 
Como exemplo podemos mencionar o acidente relativamente recente 
com o submarino soviético Kursk, pois, após sua ocorrência foi implemen-
tada uma organização mundial para essa finalidade. Podemos constatar, 
no entanto, que, desde o acidente com o USS Thresher, cerca de 40 anos 
antes, já era possível perceber a necessidade de recebimento de auxílio 
de outros estados em suas áreas adjacentes ou de responsabilidade, hoje 
coordenado pela ISMERLO, pois os Estados Unidos da América, durante 
esse sinistro, solicitaram ao Canadá que se preparasse para uma possível 
apoio na área em sua proximidade.

Fazendo uma comparação entre os dois períodos e a atualidade, pode-
mos notar que o desgate político cresce e tende a crescer cada vez mais, 
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pois no primeiro acidente os jornais foram os grandes meios de pressão 
nas autoridades, já o segundo, foi marcado por um novo fator complica-
dor: o aparelho de televisão que naquele período começou a fazer parte 
das casas das famílias americanas e, em um caso mais atual, como foi com 
o do submarino ARA San Juan, observamos ainda mais efeitos adversos 
com o surgimento da internet e das redes sociais que possibilitam que no-
tícias (falsas, verdadeiras ou meras especulações) atinjam todas as partes 
do mundo em segundos.

Recomendamos estudos futuros sobre o recente acidente com o sub-
marino ARA SAN JUAN da Armada Argentina, primeira ação global da IS-
MERLO, analisando como foram os efeitos adversos provocados pelos po-
derosos meios de comunicação da atualidade, agora incluindo a internet 
e, em particular, as redes sociais na coordenação da operação

Não podemos encerrar este estudo sem prestar as devidas homena-
gens e nossos agradecimentos ao obstinado Comandante Charles Swede 
Momsen, que permitiu que mergulhadores pudessem salvar seus colegas 
submarinistas de uma outrora condenação à morte em caso de sinistro.

As atividades complementares e interdependentes dos mergulhado-
res e dos submarinistas devem estar suficientemente preparadas para 
trabalharem em perfeita harmonia e sincronia de forma a não só zelarem 
pelo caro patrimônio nacional dos meios, mas principalmente protege-
rem o inestimável valor das vidas desses bravos militares.
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Anexo 
Ilustrações

FIGURA 1 – Representação gráfica e dois exemplares do Emergency Life Support 
Stores (ELSS ou pod). Fonte: JAMES FISHER DEFENCE, 2008.

FIGURA 2 - Veículo de Operação Remota de Intervenção ou Intervention Remo-
tely Operated Vehicle (iROV). Fonte: disponível em: <http://www.underwateren-
gineering.net>
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FIGURA 3 - Monsen Lung. Fonte: Revista O Periscópio, 2006, p. 75
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FIGURA 4 – Traje utilizado para a realização do escape submarino. Fonte: dispo-
nível em: <http://www.vallensbaekmodelskibsklub.dk/arrang/offshore/osv%20
esbjerg.htm>
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FIGURA 5 – DSRV (Deep Submarine Rescue Vehicle). Fonte: disponível em:
<http://www.ismerlo.org/assets/NSRS/nato_srs.htm>

FIGURA 6 - Representação gráfica do sino tipo McCann. Fonte: Revista O Periscó-
pio, 2006, p. 78.
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A REVOLUÇÃO TECNOLÓGICA DO SÉCULO XXI:
ANÁLISE DOS EFEITOS CAUSADOS PELA INTRODUÇÃO DA IN-
TELIGÊNCIA ARTIFICIAL NOS PROCESSOS DECISÓRIOS.

CC LUIS CARLOS ALVES JUNIOR

RESUMO

O propósito deste trabalho é investigar possíveis impactos causados 
pela introdução de uma tecnologia emergente nos processos decisórios. 
Buscaremos, ainda, confirmar se tal tecnologia causará uma revolução 
sob a ótica da teoria da Revolução dos Assuntos Militares (RAM). A 
tecnologia explorada foi a Inteligência Artificial (IA), por se tratar de um 
assunto de vanguarda na atualidade. Para aclararmos as peculiaridades 
de um processo decisório, abordamos suas características inerentes à 
metodologia utilizada no Processo de Planejamento Conjunto (PPC). 
A relevância do estudo ilustra-se na possibilidade de utilização dos 
conhecimentos adquiridos no incremento do planejamento militar 
conjunto. Para atingir esse propósito, realizamos pesquisa documental 
e bibliográfica, empregando o desenho de pesquisa do confronto entre 
teoria e realidade, apoiando-nos na hipótese de que a IA é causadora 
de uma nova RAM e causará efeitos no processo decisório. Analisando 
as conexões encontradas durante a pesquisa, concluímos que o atual 
estágio de desenvolvimento da IA não nos permite afirmar se ela 
causará uma RAM. Contudo, devemos registrar o seu grande potencial 
disruptivo em um cenário prospectivo, que promete consolidá-la como 
a revolução militar do século XXI. Por outro lado, ao analisarmos os 
efeitos provocados pela IA nas fases do ciclo de decisão de Comando 
e Controle, concluímos que suas capacidades aprimoram o processo 
decisório, tornando-o mais rápido e eficiente, proporcionando 
vantagem ao decisor que melhor utilizá-la. 

Palavras-Chave: Processo Decisório. Planejamento militar. Inteligência 
Artificial. Revolução dos Assuntos Militares. Processo de Planejamento 
Conjunto. Comando e Controle.
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LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

AGI    -	 Artificial General Intelligence 
ANI    -	 Artificial Narrow Intelligence 
C²        -	 Comando e Controle 
COp-	 Comandante Operacional 
DL	 -	 Deep Learning
DoD-	 Department of Defense 
EMCj -	 Estado-Maior Conjunto 
EUA-	 Estados Unidos da América 
FA	 -	 Forças Armadas 
FCte-	 Força Componente 
IA	 -	 Inteligência Artifical 
JAIC-	 Joint Artificial Intelligence Center
LA	 -	 Linha de Ação
MD	-	 Ministério da Defesa
MDC² -	 Multi Domain Command and Control
ML	-	 Machine Learning
OODA-	 Observar, Orientar, Decidir e Agir
OTAN -	 Organização do Tratado do Atlântico Norte 
PLA-	 People´s Liberation Army
PPC-	 Processo de Planejamento Conjunto 
RAM -	 Revolução dos Assuntos Militares
SCOC -	 Sistema de Comando de Operações Conjuntas 
UAV-	 Unmanned Autonomous Vehicle (UAV)
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1	 INTRODUÇÃO

O mundo contemporâneo é um ambiente suscetível à constantes mu-
danças, tendo sido denominado, o mundo VUCA1. Em virtude da globa-
lização que, em conjunto com a era da informação, facilitam e tornam 
cada vez mais rápido o acesso e a disseminação das inovações, podemos 
notar que as descobertas anteriormente levavam dias, meses e até anos 
para serem compartilhadas. Agora são difundidas com uma velocidade 
cada vez maior.

As redes de comunicação mundiais, a cobertura instantânea da mídia 
e as forças de mercado dentro das economias globalmente interdepen-
dentes estão entre os impulsionadores da moderna revolução tecnológi-
ca do século XXI em sua interface com a vida cotidiana.

Ademais, a busca incessante do ser humano pelo poder e pela lideran-
ça no ambiente geopolítico, potencializa o interesse crescente dos che-
fes de Estado no investimento em pesquisa e desenvolvimento de novas 
tecnologias que possam trazer vantagens políticas, econômicas e militar. 
Esse desejo dos governantes cria um ambiente propício para o surgimen-
to de revoluções que impactam não somente no campo da segurança e 
defesa, mas também no nosso dia a dia, alterando o convívio social e nos 
desafiando a se adaptar às constantes mudanças ocorridas.

É fato que o mundo vive uma acelerada alteração do nosso ambien-
te mas, ao analisarmos a história da humanidade, podemos verificar que 
o interesse e a busca por superioridade lançando-se mão de novas tec-
nologias não são exclusivos dos tempos modernos. Por diversas vezes, o 
sucesso em batalhas pontuais, ou mesmo em longos períodos de guerra, 
foi atribuído aos avanços tecnológicos obtidos pela potência dominante 
à época. Mas será que somente a tecnologia bastaria para a obtenção da 
vitória? Ocorreram mudanças nos níveis tático, operacional ou estratégi-
co? E o planejamento militar? Como ele é impactado por tais revoluções 
ou evoluções tecnológicas? Quais foram as alterações nos processos de 
tomada de decisão?

Ainda no contexto do mundo VUCA, com tantas mudanças complexas 
ocorrendo em uma progressiva velocidade, outro assunto que nos chama 
atenção e que se torna passível de estudo, é a maneira com que o ser hu-
mano lidará com os problemas a serem confrontados. Com o incremen-
to da velocidade das comunicações e com tanta informação disponível, 
como se solucionarão as questões mais complexas, quer seja no mundo 
corporativo, quer seja em campanhas militares? Imaginemos um coman-

1 Acrônimo utilizado para descrever quatro características marcantes do momento em que estamos 
vivendo: Volatilidade, Incerteza, Complexidade e Ambiguidade. Apesar de o termo ter sido incorpo-
rado mais recentemente ao vocabulário corporativo, ele surgiu na década de 90 no ambiente militar. 
Disponível em: <http://redeindigo.com.br/mundo-vuca-preparar>. Acesso em: 28 jun. 2019.
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dante de uma força naval deparando-se com uma extensa gama de infor-
mações e necessitando decidir em questão de segundos. Seria ele capaz 
de processar todas as variáveis disponíveis para escolher a melhor Linha 
de Ação (LA) adequadamente? A tecnologia poderia fornecer algum tipo 
de suporte que o auxiliasse no processo de tomada de decisão? Ou, indo 
mais além, a tecnologia poderia substituir a mente humana e fornecer 
uma máquina que processasse todas as informações e tomasse todas as 
decisões sem a interferência do homem?

Diante de instigantes questionamentos retóricos e após a leitura do 
livro “Homo Deus – Uma breve história do amanhã” de Yuval Noah Harari 
(2016), que indaga o futuro da humanidade e sua relação com os avanços 
de sistemas autônomos, robótica, biotecnologia e Inteligência Artificial 
(IA), interessamo-nos na melhor compreensão dessa temática.

Nesse sentido, definimos como propósito deste estudo investigar pos-
síveis impactos causados pela introdução de uma tecnologia emergente 
nos processos decisórios. Almejamos ainda, confirmar se tal tecnologia 
causará uma revolução sob a ótica da teoria da Revolução dos Assuntos 
Militares2 (RAM).

O estudo demonstra ser relevante, pois baseando-nos no conheci-
mento adquirido ao final da pesquisa, poderemos avaliar, por exemplo, o 
grau de importância de um

determinado avanço tecnológico no incremento da qualidade e efi-
ciência das tomadas de decisão no planejamento de uma Força Naval 
Componente.

Por se tratar de um assunto de vanguarda na atualidade, além da ex-
trema importância dedicada ao seu desenvolvimento por parte das lide-
ranças mundiais do século XXI, a tecnologia a ser explorada será a Inteli-
gência Artificial.

Com a finalidade de verificarmos, com mais segurança, se a IA está 
realmente provocando uma revolução, consideramos importante abor-
dar a teoria da RAM em virtude desta ser a mais aceita e utilizada nos 
debates relacionados às transformações no âmbito militar por ocasião da 
eclosão de tecnologias.

Para ilustrarmos os fundamentos dos processos decisórios, abordare-
mos suas características intrínsecas à elaboração do Processo de Planeja-
mento Conjunto (PPC), metodologia instituída pelo Ministério da Defesa 
(MD) para o planejamento militar das Operações Conjuntas.

A seguinte questão de pesquisa deverá ser respondida ao final do es-
tudo: A IA produzirá uma RAM que afeta o processo decisório? Apoiar-
-nos-emos na hipótese de pesquisa de que a IA é causadora de uma nova 
RAM e causará efeitos no processo decisório. Para atingirmos o objetivo 
deste estudo, empregaremos como desenho de pesquisa o confronto en-

2 No original em inglês: Revolution in Military Affairs (RMA).
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tre teoria e realidade, fundamentado pela pesquisa documental e biblio-
gráfica.

A apresentação da pesquisa conterá seis capítulos, incluindo a Intro-
dução como o primeiro. No segundo capítulo, abordaremos a RAM. Con-
textualizaremos a sua importância nas discussões sobre as transforma-
ções ocorridas na condução dos conflitos, apresentaremos seu conceito, 
sua ocorrência na história e estabeleceremos os parâmetros que confir-
mam sua consolidação.

No terceiro capítulo, definiremos o processo decisório e detalhare-
mos alguns conceitos do PPC, com ênfase na atividade de Comando e 
Controle (C²), destacando seus processos de auxílio à tomada de decisão 
e o ciclo de decisão de C².

No quarto capítulo, introduziremos o estudo sobre a IA, abordando 
seus fundamentos, princípios, níveis de desenvolvimento, bem como, 
suas aplicações no cenário militar. Em suas seções, esperamos identifi-
car os pontos de apoio que nos permitam estabelecer conexões com a 
RAM, bem como, evidenciarmos suas características que sejam passíveis 
de produzir efeitos no processo decisório. Portanto, dedicaremos a esse 
capítulo, abordagem mais ampla que a dos demais.

No quinto capítulo, elucidaremos a existência de pontos de aderência 
que possibilitem explicar, como a IA causa uma RAM, bem como, se a 
tecnologia em lide afeta o processo decisório.

No último capítulo, concluiremos a pesquisa, por meio de uma análise 
embasada na relação entre os conhecimentos obtidos e a hipótese esta-
belecida e, apontaremos possíveis áreas de estudo futuro, caso existam.

Passaremos, então, ao segundo capítulo, introduzindo a teoria mais 
aceita nos debates sobre as revoluções do ambiente militar.

2          REVOLUÇÃO DOS ASSUNTOS MILITARES

O fascínio pelo estudo dos impactos da tecnologia na condução da 
guerra não é recente. Podemos considerar que as raízes da Revolução dos 
Assuntos Militares (RAM) datam de 1899, quando o banqueiro e espe-
cialista em assuntos militares Jean de Bloch publicou o livro “The Future 
War”, em que antecipou como tecnologias emergentes transformariam 
o caráter e a condução da guerra, vislumbrando que o advento da pól-
vora sem fumaça provocaria alterações e aprimoramentos nos rifles. O 
surgimento de tecnologias tão disruptivas3 ultrapassariam os conceitos 

3 Termo criado por Clayton M. Christensen e Joseph Bower no artigo “Disruptive Technologies: Catch-
ing the Wave” (1995). Descreve a inovação tecnológica, produto, ou serviço, com características que 
provocam ruptura com os padrões, modelos ou tecnologias estabelecidos no mercado. Disponível 
em: <https://hbr.org/ 1995/01/disruptive-technologies-catching-the-wave>. Acesso em: 28 jun. 2019 
(tradução nossa).
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e capacidades militares existentes à época e seria necessário repensar 
como, com o quê e por quem a guerra seria travada, sendo, portanto, o 
precursor do conceito que veio a ser chamado de Revolução dos Assuntos 
Militares posteriormente (BROSE, 2019).

Neste capítulo de estudo, apresentaremos os fundamentos da RAM. 
Descreveremos seus conceitos, faremos sua contextualização histórica e 
demonstraremos as revoluções navais e a mais importante RAM ocorrida 
no ambiente marítimo.

2.1	 CONCEITO DE RAM

Apesar do aspecto visionário de Bloch existir desde o século XIX, o 
conceito de RAM começou a ser difundido e estudado mais profunda-
mente somente no início dos anos 80, quando o marechal Nikolai Ogar-
kov, chefe de gabinete soviético à época, ao observar o progresso técnico 
no armamento Estadunidense, escreveu sobre uma “revolução técnica 
militar” que melhoraria dramaticamente a letalidade e capacidades de 
armas convencionais. Como os líderes militares soviéticos tinham cons-
ciência da incapacidade de seu país competir com os Estados Unidos da 
América (EUA), as observações do marechal Ogarkov sobre uma revolu-
ção tecnológica na área militar foram concebidas como um alerta para os 
líderes políticos do seu país. Mas essa definição estava focando somente 
no aspecto da evolução tecnológica (CHAPMAN, 2003).

Os pensamentos discutidos nos círculos militares soviéticos acabaram 
migrando para os EUA, no escritório de assessoramento global de defe-
sa do Pentágono, onde Andrew Marshall, então diretor do Gabinete do 
Secretário de Defesa, ficou reconhecido como o mentor da RAM no oci-
dente ao trazer uma de suas definições mais aceitas pelos especialistas, 
ao interpretá-la como

uma grande mudança na natureza da guerra, trazida pela 
aplicação inovadora de novas tecnologias que, combinadas 
com mudanças dramáticas na doutrina militar, nos conceitos 
operacionais e nos conceitos organizacionais, alteram funda-
mentalmente o caráter e a conduta das operações militares 
(MARSHALL apud SCHNIDER;GRINTER, 1989, p.65, tradução 
nossa).4

4 No original em inglês: a major change in the nature of warfare brought about by the innovative appli-
cation of new technologies which, combined with dramatic changes in military doctrine and operation-
al and organisational concepts, fundamentally alters the character and conduct of military operations.
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Reconhecido por seu ceticismo e crítica às prioridades militares, Mar-
shall tornou- se o principal defensor da RAM e inspirou diversos intelec-
tuais que discutem as políticas de segurança dos EUA (CHAPMAN, 2003).

Bastante influenciado por Marshall, provavelmente por terem tra-
balhado juntos no Departamento de Defesa (DoD) dos EUA, Krepinevich 
(2002) defende que a RAM é um conjunto de interações entre a mudança 
tecnológica, a evolução dos sistemas militares, a inovação operacional e 
a adaptação organizacional.

Para Hundley (1999), uma RAM seria a mudança do paradigma na 
condução e na natureza das operações de militares que tornariam irre-
levantes ou obsoletos uma ou mais core competencies5 de uma potência 
dominante; ou criariam uma ou mais novas core competencies, em uma 
nova dimensão da guerra; ou até mesmo ambas as proposições.

Na interpretação de Alvin e Heidi Toffler (1993), as condições para a 
concretização de uma RAM implicam na alteração da tática, da doutrina, 
na condução do planejamento, nos equipamentos e na organização. A re-
volução militar somente acontece quando uma nova potência confronta 
outro líder já existente, tornando-o ultrapassado, provocando a necessi-
dade de uma mudança drástica nas suas Forças Armadas (FA) em todos 
os seus níveis.

Knox e Murray (2001), concluem que as RAM são compostas por ino-
vações táticas, organizacionais, doutrinárias e tecnológicas, que, em con-
junto, geram uma nova abordagem conceitual à guerra ou a uma subdi-
visão da mesma.

Cabe ainda ressaltar a importância da relação da tecnologia com a 
guerra, uma das interseções fundamentais da RAM. Na obra “Technology 
and War”, Creveld (1989) destaca essa interação da seguinte maneira:

Dado o grande número de pontos de contato entre a tecnolo-
gia e a guerra, é extremamente difícil discernir tendências de 
longo prazo, especialmente porque a natureza da tecnologia 
e sua relação com a guerra estão conectadas, interagindo e 
são intercambiáveis […] a interação de tecnologia e guerra a 
qualquer momento tem sido tanto um produto do arbitrário 
e do acidental como produto do inevitável e do necessário 
(CREVELD, 1989, p.313, tradução nossa).6

⁵ Capacidades principais (tradução nossa).
6 No original em inglês: Given the sheer number of the points of contact between technology and war, it 
is exceedingly difficult to discern long-term trends, especially because the nature of technology and its 
relationship to war are connected, interacting, and interchangeable […] the interaction of technology 
and war at any given time has been as much the product of the arbitrary and the accidental as it was of 
the inevitable and the necessary.
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De fato, a gama de definições é imensa. Para simplificar o entendi-
mento central de uma RAM iremos sintetizá-la como uma significativa 
transformação na forma de conduzir as operações militares, resultante 
da aplicação de novas tecnologias, acompanhada de: desenvolvimento 
de novos sistemas, inovações de conceitos operacionais que alterem a 
tática ou a doutrina, além da necessidade de adaptação das estruturas 
organizacionais.

Para melhor entendimento do seu conceito, a partir de agora, apre-
sentaremos a contextualização histórica da RAM.

2.2	 AS REVOLUÇÕES EXISTENTES

No intuito de verificarmos quantas RAM ocorreram até os dias atuais, 
qual a última RAM que causou grande impacto na comunidade militar, se 
temos alguma RAM em curso ou em desenvolvimento e, até mesmo, qual 
seria a próxima, constatamos como esse tema é realmente complexo e 
provoca divergências entre teóricos.

Toffler (1981) acredita que ocorreram apenas 3 revoluções militares, 
as quais ele denomina de ondas, ordenadas socialmente, economica-
mente, politicamente e militarmente. A 1ª onda seria a das sociedades 
agrícolas, em que o conhecimento técnico era escasso, os exércitos eram 
pequenos e utilizavam armamentos simples em um combate corpo a cor-
po. A 2ª onda seria a das sociedades na era da industrialização, iniciada 
com a revolução industrial. A sociedade era mais burocratizada, centrali-
zada e corporativa, possuía elevado conhecimento técnico, a produção e 
o consumo eram em massa. Seu auge ocorreu durante a Segunda Guerra 
Mundial (1939-1945) (II GM), com o surgimento das armas de destruição 
em massa. A 3ª onda, iniciada no final da década de 50, é a da era da in-
formação, marcada por uma sociedade descentralizada, com a produção 
mais eficiente e individualizada e a estrutura de poder mais heterogênea. 
O casal Toffler (1993) argumenta que o ápice dessa onda ocorreu na Guer-
ra do Golfo (1991), quando o exército Estadunidense, flexível, eficiente e 
mais adestrado, utilizou armas de grande avanço tecnológico, com ex-
cepcional precisão e letalidade, capazes de destruir os pontos vitais do 
adversário sem muitos danos colaterais.

No entendimento de Creveld (1989), as revoluções são dividias em 4 
períodos de desenvolvimento tecnológico: a idade das ferramentas (até 
1500), a idade das máquinas (1500-1830), a idade dos sistemas (1830-
1945) e a idade da automatização que se iniciou em 1945.

Por sua vez, Knox e Murray (2001) acreditavam na existência de 5 Re-
voluções Militares, descritas abaixo:

a.	 1ª Revolução: o Sistema de Estado da Westfália, em que ocorria a 
geração de receitas por meio de impostos para o financiamento 
das guerras;
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b.	 2ª Revolução: a Revolução Francesa, que ficou marcada pela mo-
bilização nacional com o conceito de levy en masse7 propiciando 
um exército de larga escala por meio de recrutamento de civis;

c.	 3ª Revolução: a Revolução Industrial, destacando-se a produção 
em massa e a padronização e exploração econômica em larga es-
cala. Piella (2008) ressalta a importância dessa revolução consi-
derando que os avanços tecnológicos influenciaram as grandes 
guerras do século XX. Tais avanços possibilitaram a melhoria do 
alcance e precisão dos armamentos e o surgimento dos moto-
res de combustão interna. O autor também destaca a invenção 
do telégrafo, que acelerou a comunicação entre o alto escalão 
e as tropas em batalha, bem como a introdução das ferrovias, 
que revolucionou a logística ao viabilizar o transporte de grandes 
contingentes à grandes distâncias com maior rapidez. Tanto o te-
légrafo como o transporte ferroviário denotam a influência das 
revoluções no planejamento militar, sendo cruciais nos planeja-
mentos alemães na Primeira Guerra Mundial (1914-1918) (I GM).

d.	 4ª Revolução: I GM e II GM, com destaque para os tanques da 
Blitzkrieg8, os submarinos, os encouraçados, os porta-aviões, os 
bombardeiros e os caças.

e.	 5ª Revolução: a Revolução nuclear e dos mísseis, trazendo o pro-
tagonismo das armas nucleares e dos mísseis balísticos intercon-
tinentais.

Além disso, já se observava o possível andamento da 6ª Revolução, 
a da informação, destacando-se os avanços no C², a conectividade e o 
alcance global instantâneo.

Ou seja, quanto mais buscamos as RAM evidentes na história, quanto 
mais estudamos os experientes analistas em assuntos militares, maior é o 
número de RAM observadas.

Outro estudioso que tentou quantificar as RAM existentes foi Krepine-
vich (1994). Ele buscou demonstrar os padrões das revoluções desde os 
tempos da cavalaria até a era dos computadores, chegando a conclusão 
da existência de 10 revoluções, dentre as quais, destacaremos a Revolu-
ção Naval na próxima seção.

2.3	 AS RAM NO AMBIENTE MARÍTIMO

7 Ato espontâneo do povo de um território ainda não ocupado por uma força inimiga de pegar em 
armas para autodefesa na aproximação de um inimigo sem ter tido tempo de se organizar de acordo 
com regras reconhecidas de guerra. Disponível em: <https://www.merriam-webster.com/dictionary/
levy%20en%20masse>. Acesso em 29 jun. 2019 (tradução nossa).
8 Guerra relâmpago utilizada pelo exército alemão na IIGM. Um ataque repentino que se destina a 
surpreender e derrotar rapidamente o inimigo, envolvendo aeronaves e forças no solo. Cambridge Aca-
demic Content Dictionary © Disponível em: <https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-
portugues/blitzkrieg>. Acesso em 29 jun. 2019 (tradução nossa).
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Segundo Krepinevich (1994) e Piella (2008), as primeiras transforma-
ções que impactaram as batalhas navais ocorreram em consequência dos 
avanços tecnológicos da Revolution of sail and shot9, em que, a introdu-
ção da propulsão à vela em substituição aos remos, possibilitou explorar 
os benefícios da artilharia por meio da instalação de canhões nos bor-
dos dos navios em 1494. Os franceses foram os primeiros a implementar 
essa inovação. A partir dessa mudança, os navios deixaram de ser meros 
transportadores da guarnição, que combatia corpo a corpo após invadir o 
barco do inimigo, passando a operar como uma plataforma de artilharia.

Após longo hiato no ambiente marítimo, a Revolução Industrial (1760-
1860) foi a catalisadora das drásticas alterações na condução da guer-
ra no mar, configurando uma RAM. As substituições da propulsão à vela 
pelo vapor e pelos motores de combustão interna; da madeira pelo ferro 
e pelo aço na construção dos cascos e superestruturas; dos canhões em li-
nha nos bordos por outros mais potentes e de maior alcance em torretas; 
e o advento da blindagem, propiciaram o surgimento de novos vetores na 
guerra, materializados em, submarinos, encouraçados, a mina flutuante, 
o torpedo, dentre outros. Essas modificações acarretaram o desenvolvi-
mento de novos conceitos operacionais, exemplificados por: ataque às 
linhas de comunicações marítimas por submarino; a guerra antissubmari-
no; e o tráfego de navios em comboio. As transformações nas estruturas 
organizacionais também foram

evidenciadas devido à necessidade de incrementar a especialização e 
o conhecimento técnico dos utilizadores dos novos sistemas de combate 
(KREPINEVICH, 1994).

Finalmente, o desenvolvimento de tecnologias na área de mecaniza-
ção, aviação e comunicação no período entre guerras levou as batalhas a 
distâncias cada vez maiores, tendo seu ápice na concretização da maior 
RAM no âmbito naval, durante a II GM: a utilização do porta-aviões como 
protagonista da força naval (PIELLA, 2008), a qual detalharemos em se-
guida.

2.3.1	 A RAM da Aviação Aeronaval

De fato, é consenso de diversos especialistas que o porta-aviões teve 
posição de destaque na II GM, principalmente na esquadra dos EUA. Para 
embasarmos essa constatação citaremos as observações de Hundley 
(1999) e Krepinevich (2002), com a finalidade de identificar os elementos 
essenciais para o estabelecimento da RAM:

a.	 Existência de inovações tecnológicas: o aprimoramento da aviô-
nica, a exploração das comunicações via rádio, o aperfeiçoamen-
to dos motores de combustão interna e a utilização do radar;

9 Revolução da vela e do tiro (tradução nossa)
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b.	 Exploração da tecnologia em um dispositivo ou interação em um 
sistema para emprego operacional: em um período de 20 anos 
(1910-1930), os EUA aperfeiçoaram as tecnologias supracitadas, 
otimizando assim, a eficiência das aeronaves e a rapidez dos na-
vios com convés plano, propiciando a integração desses vetores 
em um sistema que garantia a operação da ala aérea embarcada, 
onde quer que a esquadra estivesse. Essa disrupção foi primordial 
para a consolidação do conceito operacional de guerra aeronaval;

c.	 Inovação de conceitos operacionais: o principal meio de superfí-
cie para controle das linhas de comunicação marítima era o en-
couraçado e os primeiros porta-aviões exerciam papel secundá-
rio realizando apenas espotagens10 e defesa aérea da força naval. 
Após o aperfeiçoamento dos sistemas e sua integração, os porta-
-aviões tornaram-se protagonistas na guerra naval ao estender o 
espaço aéreo, atuar ofensivamente contra as forças de superfície 
inimiga e ao projetar poder em objetivos terrestres e navais mais 
distantes. Os Estadunidenses ainda desenvolveram o conceito de 
Carrier Task Force11 passando assim, a travar batalhas fora do al-
cance visual do inimigo, bem como do alcance de seus canhões. 
Após o novo emprego dos porta-aviões, a tática do “corte do T” 
da linha de batalha do oponente, relevante na batalha da Jutlân-
dia (1916), tornou-se desnecessária na batalha de Midway (1942).

d.	 Adaptações organizacionais: ao contrário da marinha da Grã-Bre-
tanha, que considerava suficiente ser a plataforma das aeronaves 
para o continente europeu, os EUA perceberam o potencial de 
projetar poder pelos oceanos e fizeram diversas adaptações nas 
suas estruturas organizacionais. Preocupados pela ameaça japo-
nesa no Pacífico, criaram uma nova organização de combate, a 
Carrier Task Force supracitada, incentivaram o desenvolvimento 
de novos tipos de aeronaves e inauguraram diversos esquadrões. 
Outro ponto de inflexão, foi prestigiar os aviadores navais ao per-
mitir que comandassem os navios, o que não era usual na força 
naval dos EUA.

Portanto, finalizando este capítulo, constatamos a existência de um 
vasto arcabouço teórico e que apesar de algumas diferenças conceituais, 
há um consenso que, para uma inovação tecnológica se consolidar como 
uma RAM, adicionalmente, são necessários o desenvolvimento de novos 
sistemas que apliquem a nova tecnologia, a adaptação das estruturas or-
ganizacionais militares, além da utilização de novos conceitos operacio-
nais que produzam mudanças táticas ou doutrinárias.

10 Ação realizada pelo observador de tiro do sistema de apoio de fogo que tem a finalidade de obter 
informes sobre o inimigo e, particularmente, de localizar alvos e conduzir os fogos sobre eles. (BRASIL, 
2015c, p.106; p.187).
11 Força Tarefa nucleada em porta-aviões, tradução nossa (tradução nossa).
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Estipularemos então, que estes parâmetros, serão utilizados poste-
riormente na confrontação com a tecnologia a ser estudada, com a finali-
dade de ratificarmos a hipótese estabelecida.

Apesar de não gerar impactos per se12, a inovação tecnológica é um 
elemento necessário, catalisador da revolução e por isso assumiremos 
como premissa que ela é condição sine qua non13 para que a RAM seja 
efetivada.

O somatório de alterações necessárias para que se desenvolva, de-
monstra a complexidade da RAM e como ela pode afetar os diversos ní-
veis militares, do estratégico ao tático. As capacidades militares, ao sofre-
rem profundas alterações, tendem a transformar a forma de conduzir os 
conflitos e consequentemente impactam nos processos de tomadas de 
decisão juntamente como a forma de planejar uma força.

Dando sequência ao propósito deste estudo, detalharemos a seguir, 
algumas características do processo decisório, ilustrando suas peculiari-
dades intrínsecas ao PPC.

3          O PROCESSO DECISÓRIO

Nesta seção, procuraremos elucidar o que é um Processo Decisório. 
Para atingirmos esse objetivo, descreveremos seus conceitos básicos e 
posteriormente, com base nos seus fundamentos, apresentaremos suas 
características atinentes ao “Processo de Planejamento Conjunto” (PPC).

Considerando a ampla abrangência e dinamismo do PPC, o foco do 
estudo será a atividade de Comando e Controle (C²), destacando-se, a 
importância dos processos de tomada de decisão e as características do 
seu ciclo de decisão.

3.1	 CONCEITOS

No Brasil, o Estado-Maior da Armada (EMA), no seu manual “Proces-
so Decisório e Estudo de Estado-Maior”, define o Processo Decisório da 
seguinte maneira:

um conjunto de procedimentos e métodos de análise que pro-
cura assegurar a coerência, eficácia e eficiência das decisões 

12 Locução latina que significa por si, por si só ou por si mesmo. Cambridge Academic Content Dic-
tionary © Disponível em: <https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/per-se>. Acesso em 
02 jul. 2019 (tradução nossa).
13 Locução latina que significa ação ou condição que é indispensável, que é imprescindível ou que é 
essencial. Cambridge Academic Content Dictionary © Disponível em: <https://dictionary.cambridge.
org/pt/dicionario/ ingles/sine-qua-non>. Acesso em 02 jul. 2019 (tradução nossa).
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tomadas em função das informações disponíveis, antevendo 
cenários possíveis. Tem como objetivo prover uma metodo-
logia racional que permita avaliar a decisão a ser tomada em 
ambiente de incerteza […] o processo decisório é constituído 
de um conjunto de atividades recursivas que buscam melho-
rar o entendimento dos atores envolvidos, principalmente o 
decisor, sobre as consequências do contexto e das decisões a 
ele vinculadas. Dessa forma, a decisão é um aspecto pontual 
de todo o processo (BRASIL, 2015a, p. 1-1).

Para o Exército dos EUA o conceito de processo decisório baseia-se na 
escolha da LA que mais favoreça o cumprimento da missão. Um planeja-
mento militar é uma forma de processo decisório, em que Comandantes 
Operacionais tomam inúmeras decisões auxiliados por um Estado-Maior, 
selecionando alternativas favoráveis ao cumprimento da missão. Utilizam 
metodologia própria, denominada Military Decision Making Process14, 
aplicada em problemas militares para organizar o planejamento e desen-
volver planos e ordens efetivos (VILLELA, 2017).

Similarmente, no   Allied   Joint   Doctrine   for   Operational-Level   
Planning15,   a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) estipula 
que o processo decisório é um processo de planejamento de operações 
militares. No nível operacional, o Comandante e seu Estado-Maior atuam 
de forma integrada, realizando atividades e processos de planejamento 
que apoiem a tomada de decisão e a elaboração de planos, ordens e di-
retivas (VILLELA, 2017).

O Ministério da Defesa (MD) brasileiro também possui sua ferramenta 
de auxílio o Estado-Maior Conjunto (EMCj) na elaboração de um plane-
jamento, no nível operacional ou no tático. Tal ferramenta denomina-se 
“Processo de Planejamento Conjunto” (BRASIL, 2011), o qual destacare-
mos na próxima seção.

3.2	 O PROCESSO DE PLANEJAMENTO CONJUNTO

Um processo de planejamento conduzido de forma adequada conce-
be vantagem à força que melhor souber utilizá-lo, resultando no êxito do 
emprego do poder militar (BRASIL, 2011).

Assim, a Doutrina de Operações Conjuntas (MD30-M-01) estabelece 
que o Comandante é o responsável pelo cumprimento da missão que lhe 
foi atribuída. Visando embasar sua decisão, o Comandante realiza um pla-
nejamento que permita o preparo e a aplicação das ações necessárias à 
sua execução, baseando-se em dados confiáveis e atualizados, com flexi-

14 Processo Militar para Tomada de Decisão (tradução nossa).
15 Doutrina para Planejamento Conjunto em Nível Operacional (tradução nossa).



Caderno da Escola de Guerra Naval, Rio de Janeiro, v.4, p. 121 - 156. 2020

134 A REVOLUÇÃO TECNOLÓGICA DO SÉCULO XXI

bilidade e abrangência capazes de acompanhar a evolução dos aconteci-
mentos. O emprego dos recursos humanos e materiais que proporcionem 
vantagens em relação ao oponente será orientado pela análise de todos 
os atores envolvidos, de forma racional e objetiva (BRASIL, 2011).

Ao receber as diretrizes do nível superior, o Comandante Operacional 
(COp) buscará atingir o estado final desejado estabelecido adotando a 
sistemática do PPC em apoio ao processo de tomada de decisões, tendo 
como produto final o Plano Operacional. Este plano contém as tarefas 
atribuídas aos escalões subordinados, orientando assim, o planejamento 
no nível tático, em suas operações de caráter naval, aéreo ou terrestre.

No nível tático, as Forças Componentes (FCte), aplicam suas meto-
dologias de planejamento com maior especificidade, tendo em vista as 
características singulares de cada Força, que executarão efetivamente as 
ações planejadas. Os métodos utilizados pelas forças conjuntas deste ní-
vel devem ser complementares, não podendo divergir, aos do nível ope-
racional. Portanto, o Plano Tático deverá adotar os mesmos modelos do 
Plano Operacional, balizados pelo PPC (BRASIL, 2011).

O PPC possibilita o retorno às etapas anteriores para revisão e análise 
de novos dados, pode ser adotado na resolução de qualquer problema 
militar em diversos níveis e graus de complexidade e, até que a missão 
esteja integralmente cumprida, nenhum dos segmentos que o compõem 
será considerado definitivo. Essas características denotam a natureza cí-
clica, flexível e contínua deste processo (BRASIL, 2011).

O MD30-M-01 divide o PPC em 3 etapas de planejamento: Exame de 
Situação; Elaboração de Planos e Ordens; e Controle da Operação Plane-
jada. Cada uma das etapas é subdividida em fases. O planejamento das 
referidas etapas é orientado por diversas atividades de Inteligência, Lo-
gística e C² (BRASIL, 2011).

Na próxima seção, em virtude do PPC configurar um método bastante 
abrangente, limitaremos o seu estudo aos aspectos relacionados ao C², 
atividade presente em todas as etapas do referido processo decisório.

3.3	 A ATIVIDADE DE COMANDO E CONTROLE

A habilidade dos comandantes tomarem decisões acertadas em to-
dos os níveis é fundamental para otimizar a sinergia das forças sob sua 
responsabilidade em prol da consecução de objetivos táticos, operacio-
nais e estratégicos. O processo decisório abrange a coleta de dados, a 
interpretação de fatores constituintes, a percepção e a manutenção da 
consciência situacional, até a decisão propriamente dita (BRASIL, 2015b).
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A concepção sistematizada por meio de métodos, procedimentos e 
características peculiares, nos quais a execução da atividade especializa-
da de C² baseia-se, torna-a primordial para o êxito das operações milita-
res (BRASIL, 2011).

Ao tratarmos da cadeia de comando necessária ao C², faz-se necessá-
rio destacar três elementos fundamentais e interdependentes para seu 
funcionamento:

a) autoridade, legitimamente investida, da qual emanam as 
decisões que materializam o exercício do comando e para a 
qual fluem as informações necessárias ao exercício do contro-
le; b) processo decisório, baseado no arcabouço doutrinário, 
que permite a formulação de ordens e estabelece o fluxo de 
informações necessário ao seu cumprimento; e c) estrutura, 
que inclui pessoal, instalações, equipamentos e tecnologias 
necessários ao exercício da atividade de comando e controle 
(BRASIL, 2015b, p.15).

A sinergia, que acarretará na sincronização de todo o sistema de C² e 
auxiliará a obtenção da consciência situacional, dependerá da habilidade 
do COp em gerir o processo decisório e as estruturas disponíveis exercen-
do sua autoridade.

Cabe ressaltar a importância do estabelecimento de Relações de Co-
mando bem definidas que garantam ao comandante a abrangência e di-
mensão necessárias para que a sua autoridade seja totalmente exercida 
de forma distinta (BRASIL, 2015b).

O COp é o responsável pela sincronização da campanha16, assessorado 
pelo EMCj. Para alcançar a sincronia das ações com sucesso, é de funda-
mental importância a gerência eficiente da informação, dos sistemas de 
apoio à decisão e dos enlaces de comunicações. O resultado esperado é a 
simultaneidade de impactos sobre a força inimiga empregando poder re-
lativo de combate máximo no local e momentos decisivos (BRASIL, 2011).

O esforço em obter a coordenação necessária é debatido em diversas 
reuniões durante todo o processo. Tais reuniões geram documentos ope-
racionais que auxiliam a tomada de decisões e, além disso, possibilitam 
os representantes do EMCj e das FCte compartilharem informações entre 
si, contribuindo assim, para a formação da Consciência Situacional. A per-
cepção apurada e atualizada do ambiente operacional no qual está atuan-
do e a constatação da relevância de cada elemento em relação à missão 
atribuída fundamentam a referida consciência (BRASIL, 2011; 2015b).

16 Compreende a coordenação e a otimização de esforços dos meios envolvidos, de acordo com o plane-
jamento da campanha. Ela deve assegurar que todos os esforços serão conduzidos de acordo com as 
diretrizes e os objetivos determinados pelo Cmt Op (BRASIL, 2011, p.115).
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Para aprimorarmos a consciência situacional é indispensável a aquisi-
ção de grande volume de informações relativas ao ambiente de emprego 
das Forças. Agrega-se valor à atividade de C² ao se coletar e analisar-se 
informações, com qualidade e em quantidade, disseminando-as em mo-
mento oportuno às pessoas certas. Essa prática contribui para a obten-
ção do Domínio da Informação, um dos principais produtos do proces-
so de tomada de decisão. Ele concretiza-se quando os seres humanos, 
empregando sistemas automatizados, observam, orientam-se, decidem e 
agem no campo de batalha (BRASIL, 2011; 2015b).

A utilização de sistemas de processamento automático de dados au-
menta o volume, velocidade, precisão e interpretação de informações 
das ações em curso. Uma estrutura eficaz de C² deve proporcionar o trá-
fego de informações e ordens com o grau de rapidez, segurança e confia-
bilidade compatíveis com o processo decisório e o ritmo de batalha a ser 
empreendido. Esse ritmo será otimizado pela disciplina e harmonia do 
fluxo de informações e ordens entre o EMCj e as FCte, proporcionando 
maior eficiência no emprego dos recursos materiais e humanos disponí-
veis, atentando sempre para o aumento da complexidade e da incerteza 
inerentes ao ambiente de batalha (BRASIL, 2011).

Nesse contexto, enfatizamos que o processo decisório é altamente 
influenciado pela incerteza. Adicionalmente, a premência temporal difi-
culta a sua execução sem o uso de ferramentas de apoio. Com o intuito 
de mitigar a influência das limitações do homem ao lidar com a incerteza 
do combate, faz-se necessária cada vez mais a adoção de um processo de-
cisório formal empregando sistemas de apoio a decisão (BRASIL, 2015b).

No âmbito militar, os sistemas de apoio à decisão possibilitam que 
evoluções tecnológicas como algoritmos de otimização, integração de 
dados de sensores diversos, diagnósticos de sensitividade, dentre outros, 
propiciem decisões vantajosas em todas as fases do C² (BRASIL, 2011).

Referindo-se ainda à importância do processo decisório, o MD-
30-M-01 destaca em seu 3º volume que

o exercício do comando está diretamente relacionado com 
o processo de tomada de decisão, por intermédio de ações 
coordenadas, oportunas e adequadas ao ambiente operacio-
nal. Um comandante adquire vantagem significativa quando é 
capaz de observar, orientar-se, decidir e agir mais rapidamen-
te e com maior qualidade que seu oponente, isto é, aplicando 
de forma eficaz o Ciclo de C² (BRASIL, 2011, p. 117).

Devido à sua relevância na obtenção de vantagem em relação ao ad-
versário, abordaremos agora as características do referido ciclo.
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3.3.1	 Ciclo de decisão de C²

É a ferramenta que auxilia a avaliação dos processos de tomada de 
decisão perseguindo a paralisia psicológica do oponente, igualmente de-
nominada como paralisia estratégica. Este conceito foi amplamente di-
fundido pelos teóricos John Boyd, que utilizava o ciclo OODA (observar, 
orientar-se, decidir e agir), e John Warden, que aplicava o modelo dos 
cinco anéis estratégicos (BRASIL, 2015b). De acordo com o MD-31-M-03 
(BRASIL, 2015b), o ciclo OODA, modelo mais aplicado ao C², infere que 
as ações integrantes do processo decisório fazem parte de uma de suas 
quatro fases, detalhadas a seguir:

a.	 Observar: é a percepção do cenário de atuação. Utiliza sensores 
e informações advindas de todos os escalões com o intuito de ob-
ter o maior número possível de estímulos que afetem o ambiente 
operacional;

b.	 Orientar-se: ao condensar, interpretar e analisar as percepções da 
fase anterior, mapeia a situação atualizada, identificando assim, 
riscos, ameaças e suas consequências. Após essa análise formu-
lar-se-ão as LA a serem apresentadas ao decisor;

c.	 Decidir: as decisões são tomadas pelo comandante com base na 
situaçãodelineada na fase anterior e nas possíveis LA. São emiti-
das as ordens aos subordinados; e

d.	 Agir: os comandantes de escalões subordinados cumprem as or-
dens. Ao realizar ações específicas, modificam o ambiente opera-
cional, acarretando em novas informações. A partir de então, é 
iniciado um novo ciclo de C².

As fases do ciclo ocorrerão sequencialmente. Ao compilar as infor-
mações, o comandante formará sua consciência situacional e tomará 
decisões que implicarão em operações futuras, enquanto os escalões 
subordinados executam as operações correntes. A execução do ciclo é 
simultânea por ambos oponentes conforme as respectivas concepções 
estratégicas, operacionais ou táticas da missão atribuída. A consciência 
situacional será continuamente atualizada em consequência das decisões 
decorrentes de cada um dos ciclos (BRASIL, 2015b), conforme represen-
tado na Figura 1.
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FIGURA 1 – Ciclo OODA Fonte: BRASIL, 2015b, p. 24.

O ciclo de menor duração propiciará um processo decisório mais ágil. 
O comandante que finalizar seu o ciclo mais rapidamente, afetará o am-
biente que norteia as decisões do adversário obrigando-o à interrupção 
e reinício do seu ciclo sem completá-lo, causando sua paralisia. Desta for-
ma, o primeiro comandante será mais eficiente e obterá vantagem no 
combate (BRASIL, 2015b).

Propusemo-nos a apresentar, nesta seção, os conceitos do processo 
decisório, a importância das tomadas de decisão no PPC e os fundamen-
tos do ciclo de decisão, permitindo-nos melhor compreender o seu con-
ceito.

Depreendemos do nosso estudo a importância da sincronização das 
ações, que deverá ser perseguida constantemente pelo comandante, au-
xiliado por toda a estrutura de C². A coleta de dados, sua análise, a cor-
reta interpretação e disseminação em todos os níveis é primordial não 
somente para alcançar o sincronismo, mas também para mantermos a 
consciência situacional do ambiente operacional.

No campo de batalha, a atividade de C² desenrola-se em um universo 
de competição exigindo precisão e agilidade para explorarmos com efi-
ciência as capacidades militares. A probabilidade de sucesso nas opera-
ções militares será alavancada pelo efetivo emprego de uma estrutura de 
C² que suporte as tomadas de decisão adequadamente.

Os Ciclos de C² são aprimorados a cada dia. As constantes evoluções 
tecnológicas aliadas à sincronização das ações, nos possibilita atacar o ci-
clo de decisão do adversário com simultaneidade e agressividade. Nesse 
aspecto, o domínio de informação é imprescindível, pois permitirá que 
o comandante realize um processo decisório mais confiável e eficiente, 
acarretando em decisões mais seguras e embasadas. Aquele que conse-
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guir tomar decisões acertadas mais rapidamente ganhará a vantagem de-
cisiva, moldando o ambiente antes do oponente.

Esses conhecimentos auxiliar-nos-ão na identificação de eventuais 
pontos suscetíveis a efeitos causados por transformações que afetem as 
tomadas de decisão.

Com o intuito de destacarmos evidências que nos auxiliem na con-
frontação da teoria com a realidade, na próxima seção, abordaremos as 
capacidades desta tecnologia inovadora.

3          A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Nesta seção, introduziremos a IA no nosso estudo, visando nos situar 
em relação ao cenário atual desta promissora tecnologia por meio da des-
crição de seus fundamentos, seus princípios e níveis de desenvolvimento, 
além de destacarmos as possíveis implicações em consequência de sua 
aplicação no cenário militar, finalizando com algumas considerações.

Ao iniciarmos a pesquisa na literatura, percebemos que se trata de 
assunto bastante complexo, que nem mesmo possui uma definição clara 
e aceita por todos.

Ao mesmo tempo que constatamos essa complexidade, a curiosida-
de é aguçada ao lermos notícias sobre a maneira que influentes entes 
políticos ou chefes de grandes empresas de tecnologia se referem à IA. 
Em 2017, o presidente russo Vladimir Putin, ao palestrar para estudantes 
no início do ano letivo, afirmou que quem se tornar o líder nessa esfera, 
tornar-se-á o “dono” do mundo (VILLASENOR, 2018). Por sua vez, o pre-
sidente Chinês Xi Jinping, disse que seu país será a maior potência em IA 
até 2030 (MOZUR, 2017). Os EUA (2018a), em sua Estratégia Nacional de 
Defesa, expressam a relevância da IA, ao ressaltarem que seu desenvolvi-
mento estaria muito acelerado e disponível para diversos atores globais, 
quase sem barreiras de proteção, portanto, o domínio da IA seria a chave 
que garantiria estar apto para lutar e vencer as guerras do futuro. Em 
2018, no Fórum econômico mundial de Davos na Suiça, Sundar Pichai, 
CEO17 da Google18, discursou que a IA era provavelmente a mais impor-
tante tecnologia que a humanidade já veio a trabalhar, sendo mais impor-
tante que a eletricidade e o fogo (KAHN, 2018).

Doravante, propomo-nos a detalhá-la, tendo como ponto de partida o 
esclarecimento de seus fundamentos essenciais.

17 Abreviação para Chief Executive Officer, a pessoa com posição mais importante em uma empresa. 
Cambridge Academic Content Dictionary © Disponível em: <https://dictionary.cambridge.org/pt/di-
cionario/ ingles/ceo?q=CEO>. Acesso em 26 jul. 2019 (tradução nossa).
18 Empresa multinacional de serviços online e software que hospeda e desenvolve diversos serviços e 
produtos baseados na internet. Disponível em: <https://about.google/intl/pt-BR/stories/>. Acesso em 
26 jul. 2019.
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4.1	 FUNDAMENTOS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

As origens do estudo da IA remontam ao ano de 1956, quando cientis-
tas de computação liderados por John McCarthy, propuseram um projeto 
de pesquisa na Faculdade de Darmouth (EUA). Eles acreditavam que to-
dos aspectos de aprendizagem ou qualquer outra característica da inteli-
gência humana poderiam ser simulados (SPIEGELEIRE et al., 2017).

O entusiasmo para pesquisas no campo da IA elevou-se no século XXI, 
por volta de 2010 devido à convergência do desenvolvimento de 3 ele-
mentos: as melhorias nas abordagens do aprendizado de máquina, au-
mento da capacidade de processamento dos computadores e a disponibi-
lidade de muitas fontes de dados, conhecido como Big Data19 (EUA, 2016).

Com o crescente interesse dos principais atores nas esferas corpo-
rativa e política, por conseguinte no âmbito militar, o governo dos EUA 
(2018b) procurou embasar os gastos das FA, no ato de autorização da 
receita para o ano de 2019, caracterizando a IA como:

a.	 Qualquer sistema artificial que execute tarefas sob circunstâncias 
imprevisíveis e variáveis, sem supervisão relevante do homem, 
ou que possa aprender com a experiência e melhorar o desempe-
nho quando exposto a um conjunto de dados;

b.	 Um sistema artificial desenvolvido para resolver tarefas que exi-
jam percepção, cognição, planejamento, aprendizado, comunica-
ção ou ação física semelhante às humanas;

c.	 Um sistema artificial projetado para pensar ou agir como um hu-
mano, incluindo arquiteturas cognitivas e redes neurais;

d.	 Um conjunto de técnicas, incluindo aprendizado de máquina, pro-
jetado para aproximar-se a uma tarefa cognitiva; e

e.	 Um sistema artificial projetado para agir racionalmente, incluin-
do um agente de software inteligente ou robô incorporado que 
conclua tarefas usando percepção, comunicação, aprendizado, 
raciocínio, planejamento e tomada de decisão.

Apesar das diversas tentativas de elaborar uma definição, a comple-
xidade da IA não permite entendimento unânime, nem mesmo entre en-
genheiros e cientistas da computação. De forma geral e mais simplista, 
o conceito resume-se na capacidade de uma máquina executar tarefas 
que, normalmente, exigem o intelecto humano, como percepção visual, 
reconhecimento de voz e tomada de decisão (GUPTA, 2018).

Para melhor compreendermos como a IA pode ser utilizada em pro-
veito dos militares, apresentaremos na próxima seção, seus princípios e 
níveis de desenvolvimento.

19 Grande quantidade de dados. Se refere à grandes conjuntos de dados que aumentam a complexidade 
de sua manipulação por métodos ou ferramentas padrões. Cambridge Academic Content Dictionary 
© Disponível em: <https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/bigdata>. Acesso em 26 jul. 
2019 (tradução nossa).
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4.2	 PRINCÍPIOS E NÍVEIS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Para a grande maioria das aplicações atuais, o princípio de funciona-
mento básico da IA consiste em algoritmos, a base principal dos softwa-
res de reconhecimento de padrões que, combinados com computação 
de alta performance, possibilitam os cientistas a investigar e encontrar 
resultados em conjuntos de dados em massa (DAVIS, 2019).

Os algorítimos são uma sequência de instruções e regras que as má-
quinas usam para resolver os problemas, transformando dados de en-
tradas superficiais em saídas aperfeiçoadas. Seu funcionamento é consi-
derado pedra fundamental da tecnologia da informação moderna e das 
máquinas inteligentes (LAYTON, 2018).

Com o intuito de refinar o entendimento do princípio de funciona-
mento da IA, são estabelecidos alguns níveis de progresso no seu de-
senvolvimento, distinguidos da seguinte forma pelos Conselho Nacional 
de Ciência e Tecnologia dos EUA (2018a), Spiegeleire et al (2017) e Dash 
(2018):

a.	 Artificial Narrow Intelligence (ANI) ou Weak AI20: inteligência de 
máquina que iguala ou excede a inteligência humana para tarefas 
específicas utilizando ferramentas discretas de solução de proble-
mas. Os sistemas de computação acessam bancos de informações 
e realizam coleta e análise de dados por conta própria, abordan-
do áreas de aplicações pontuais, como jogos estratégicos, tradu-
ção de idiomas, veículos autônomos e reconhecimento de ima-
gem. Esses sistemas fazem parte dos serviços do nosso cotidiano, 
dentre os quais, podemos destacar os sistemas de recomendação 
de compras e planejamento de viagens encontrados na internet, 
aplicativos de reconhecimento facial em smartphones, além de, 
diagnósticos médicos e pesquisas científicas. Podemos citar como 
exemplos, o computador especializado em xadrez Deep Blue, os 
filtros de spam em e-mail, o aplicativo FaceApp (reconhecimento 
facial) e o tradutor da Google;

b.	 Artificial General Intelligence (AGI) ou “Strong AI”21: inteligência 
de máquina que busca se equiparar ao desempenho do homem 
em qualquer tipo de tarefa, imitando e recriando as funções do 
cérebro humano. Pretende exibir comportamento inteligente tão 
avançado quanto uma pessoa exercitando sua total capacidade 
cognitiva. Seu desenvolvimento, busca melhorar a capacidade de 
aprendizagem de algoritmos para realizar um grande número de 
funções. Embora tenha alcançado sucesso considerável no seu 
estudo, o aperfeiçoamento da AGI ainda tem muito a progredir, 
pois depende de avanços que incrementem a capacidade das re-

20 IA limitada ou fraca (tradução nossa).
21 IA ampla ou forte (tradução nossa).
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des neurais conectarem-se com várias outras redes neurais por 
meio de diferentes sistemas; e

c.	 Artificial Super Intelligence (ASI)22: a inteligência de máquina ul-
trapassaria a inteligência humana, qualitativamente e quanti-
tativamente, em qualquer tipo de tarefa. Atualmente, trata-se 
apenas de teoria que busca mitigar efeitos como esquecimento, 
distração e degeneração.

Analisando os fatos descritos até o momento, constatamos a necessi-
dade de definirmos o que são as redes neurais para a IA:

O conceito de redes neurais é desenhado a partir do arranjo 
de neurônios dentro de um cérebro humano que recebe, pro-
cessa e transmite informações para uma rede de células ner-
vosas executando a tarefa de aprender e raciocinar. Uma rede 
neural consiste em muitas unidades pequenas de neurônios 
[…] um neurônio artificial é uma função matemática concebi-
da seguindo o modelo de um neurônio biológico. Seu trabalho 
é receber informações de várias fontes de entrada (sensores) 
e processá-las, sendo responsáveis pelo treinamento de re-
des neurais com diferentes conjuntos de dados para fins de 
aprendizado (DASH, 2018, p.9, tradução nossa).23

Segundo Davis (2019), as redes neurais potencializam a capacidade 
dos algoritmos em identificar e organizar as tendências dos dados, trei-
nando-os na associação entre padrões específicos e os resultados dese-
jados.

Ressaltamos a existência de importantes subáreas de estudo da IA 
para seu entendimento como: processamento de linguagem natural (res-
ponsável pela interface homem- máquina); reconhecimento de fala, es-
crita e visão; robótica; base de dados; e sistemas de aprendizado (DASH, 
2018), das quais destacaremos as duas últimas nas seções a seguir.

4.2.1	 Base de dados

O banco de dados é requisito essencial para o funcionamento da IA. 
Os dados são apresentados em formas e tamanhos variados de textos, 
vídeos, áudios e imagens ou até mesmos híbridos. Sua compilação é a 

22 IA superinteligente (tradução nossa).
23 No original em inglês: The concept of neural networks is drawn from the arrangement of neurons 
inside a human brain that receives, processes and transmits information to a network of nerve cells 
executing the task of learning and reasoning. A neural network consists of many small units [...] an 
artificial neuron is a mathematical function conceived on the model of a biological neuron. Their job is 
to receive information from various input sources (sensors) and process them and they are only respon-
sible for training neural networks with different data sets for the purpose of learning.
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responsável pela produção da base de conhecimento da IA. Antes que 
qualquer extração de informações significativas seja feita, elas devem ser 
agrupadas, depuradas e categorizadas em consequência da complexida-
de e dificuldade de interpretação dos dados brutos (DASH, 2018).

Como consequência da busca pela otimização das capacidades da IA, 
surgiu o conceito de big data. As máquinas necessitam de dados para 
serem treinadas, quanto mais dados, melhor é o seu desenvolvimento. A 
disseminação da big data foi crucial para o

aperfeiçoamento das máquinas inteligentes, sem ela, a IA estaria fa-
dada a ser uma tecnologia embrionária. Sua definição baseia-se na capa-
cidade de gerir enormes conjuntos de dados que, após serem analisados 
computacionalmente, revelam os padrões, tendências e associações rela-
cionados, especialmente, ao comportamento humano e suas interações. 
Seus principais elementos são os chamados 3 “V”: volume, velocidade e 
variedade. Contextualizando, o crescente volume de dados, alavanca a 
velocidade do seu fluxo e aumenta a variedade de fontes (LAYTON, 2018).

4.2.2	 Sistemas de aprendizado

De acordo com Dash (2018), os sistemas de aprendizagem, conhecidos 
como Machine Learning24 (ML), são essenciais para a IA. Consistem em 
métodos e procedimentos para desenvolver modelos de aprendizagem 
utilizando diversos conjuntos de dados para imitar a mente humana.

Layton (2018) apresenta os 2 métodos de aprendizado mais utiliza-
dos: o supervisionado e o sem supervisão. No primeiro, os algoritmos de 
aprendizagem são compostos por dados rotulados, que necessitam que 
as pessoas os categorizem, demandando considerável período de tempo 
além de ser propenso ao erro humano. No segundo, os dados são não ro-
tulados e os algoritmos de aprendizagem identificam padrões para si pró-
prios, de acordo com as informações introduzidas, sendo algo semelhante 
à maneira de aprendizagem dos humanos que, ao observar os aconteci-
mentos ao seu redor, enxergam o mundo de acordo como os objetos se 
relacionam.

Nos últimos anos, os impressionantes avanços no aprendizado de 
máquina resultaram no surgimento do Deep Learning25 (DL), em que são 
utilizadas estruturas inspiradas no funcionamento dos neurônios do cé-
rebro humano. Tal conceito é concebido pelo uso em paralelo de grande 
quantidade de “neurônios artificias”, divididos em múltiplas camadas, 
possibilitando o reconhecimento de padrões extremamente complexos 
e precisos dos dados coletados. A ascensão de computadores com maior 
capacidade e velocidade de processamento potencializa o DL e, seu su-

24 Aprendizado de máquina (tradução nossa)
25 Aprendizado de máquina profundo (tradução nossa).
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cesso no aprendizado e realização de várias tarefas simultâneas causam 
surpresa, trazendo uma onda de entusiasmo entre os pesquisadores e 
profissionais da IA (EUA, 2016). Esses profissionais idealizam o aconteci-
mento da “singularidade”, em que causaremos a fusão com a inteligência 
que criamos (DAVIS, 2019).

O DL é considerado o “estado da arte” quando o assunto é o aprendi-
zado de máquina, pois, à medida que suas complexas redes neurais con-
tinuam aprendendo e evoluindo ao realizar seu próprio trabalho, podem 
a qualquer momento imitar o comportamento humano e surpreender, 
para o bem ou para o mal, como seus inteligentes criadores (LAYTON, 
2018).

Não poderíamos deixar de mencionar como a IA pode afetar a intera-
ção entre o homem e a máquina. Geralmente, ela é aplicada em sistemas 
acionados por atuadores físicos ou pela máquina e, quando aplicadas no 
cotidiano, geram-se dúvidas na diferenciação entre autonomia, automa-
ção e integração homem-máquina (EUA, 2016). O Conselho Nacional de 
Tecnologia e Ciência Estadunidense, os diferenciam da seguinte maneira:

Autonomia refere-se à capacidade de um sistema operar e se 
adaptar à mudanças circunstanciais com reduzido ou nenhum 
controle humano. A automação ocorre quando uma máquina 
faz um trabalho anteriormente realizado por uma pessoa. O 
termo se refere tanto ao trabalho físico quanto ao trabalho 
mental ou cognitivo que pode ser substituído pela AI. Em 
contraste com a automação, em que uma máquina substitui 
o trabalho humano, em alguns casos, uma máquina comple-
mentará o seu trabalho. Isso pode acontecer como um efeito 
colateral do desenvolvimento da IA, ou um sistema pode ser 
desenvolvido especificamente com o objetivo de criar uma 
equipe homem-máquina. Os sistemas que visam complemen-
tar as capacidades cognitivas humanas são por vezes referi-
dos como inteligência aumentada. Em muitas aplicações, uma 
equipe homem-máquina pode ser mais eficaz do que cada 
uma atuando sozinha, usando as forças de uma para compen-
sar as fraquezas da outra (EUA, 2016, p.10, tradução nossa).26

26 No original em inglês: Autonomy refers to the ability of a system to operate and adapt to changing 
circumstances with reduced or without human control. Automation occurs when a machine does work 
that might previously have been done by a person. The term relates to both physical work and mental or 
cognitive work that might be replaced by AI. In contrast to automation, where a machine substitutes for 
human work, in some cases a machine will complement human work. This may happen as a side-effect 
of AI development, or a system might be developed specifically with the goal of creating a human-
machine team. Systems that aim to complement human cognitive capabilities are sometimes referred to 
as intelligence augmentation. In many applications, a human-machine team can be more effective than 
either one alone, using the strengths of one to compensate for the weaknesses of the other.
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Para o DoD, automação refere-se ao sistema que funciona com pou-
co ou nenhum envolvimento do homem (EUA, 2018b). Segundo Layton 
(2018), a cooperação homem- máquina é imprevisível devido à depen-
dência de como homens e máquinas irão se relacionar. O Apêndice A 
apresenta os tipos de interação homem-máquina definidos pelo citado 
autor.

A partir de então, após esclarecermos os fundamentos e princípios da 
IA, apresentaremos suas possíveis aplicações no ambiente militar e seus 
eventuais efeitos na forma de conduzir a guerra, contribuindo assim, para 
o propósito deste trabalho.

4.2	 APLICAÇÕES MILITARES DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

A propagação da IA é notória. Ela está presente em nossos smartpho-
nes, nos aparelhos SMART TV e na internet, citados apenas como exem-
plos dentre uma vasta gama de aplicações possíveis do nosso cotidiano.

Os avanços obtidos em diversas áreas de interesse, despertaram a 
curiosidade das grandes potências mundiais que passaram a investir sig-
nificativamente no desenvolvimento da IA, com o fito de introduzi-la no 
campo de batalha, tornando-se o combustível de uma corrida armamen-
tista, travada principalmente por EUA, China e Rússia. Esses Estados con-
sideram-na tecnologia chave, que sustentará o poder nacional no futuro. 
Os apontamentos e prioridades dessas lideranças revelam o pensamento 
dos seus políticos sobre como se desdobrará o desenvolvimento da tec-
nologia em lide (SIMONITE, 2017).

Em relação ao desenvolvimento da IA na Rússia, Pecotic (2019) co-
menta que este país apresenta-se menos ambicioso que China e EUA. A 
IA está sendo testada especificamente em prol de hardwares militares, 
objetivando simplesmente a criação de melhores armas. Para exempli-
ficar, citaremos que, a Kalashnikov, fabricante de armas mais famosa da 
Rússia, utilizando os avanços em DL, está desenvolvendo metralhadoras 
que usam redes neurais para selecionar e engajar alvos sem intervenção 
humana.

Com o intuito de buscar evidências que contribuam para o propósito 
do estudo, apresentaremos como EUA e China planejam utilizar as capa-
cidades da IA nas suas FA.

4.3.1	 Estados Unidos da América

Em 2014 o Secretário de Defesa dos EUA, Robert Work, demonstra-
va a preocupação do Governo Estadunidense em relação aos avanços da 
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IA. Ao instituir a Third Offset Strategy27, estabeleceu como objetivo prin-
cipal, a dissuasão, direcionada à Rússia e à China. Work enfatizou que, 
para atingir seus objetivos, 5 vetores deveriam direcionar a pesquisa e o 
desenvolvimento no país: sistemas de aprendizagem autônoma; tomada 
de decisão colaborativa homem-máquina; operações humanas assistidas; 
operações de sistemas avançados tripulados e não tripulados; e armas 
autônomas e de alta velocidade (WHITE et al., 2017).

Em 2018, dando continuidade aos esforços na manutenção da lide-
rança em IA, o DoD estabeleceu a Estratégia Nacional de Inteligência Ar-
tificial e criou o Joint Artificial Intelligence Center28 (JAIC), cabendo a esse 
último, a tarefa de explorar o potencial da IA, visando atingir os objetivos 
propostos por Work (EUA, 2018a).

Sublinharemos agora, alguns pontos considerados relevantes para o 
nosso estudo, extraídos da estratégia supracitada (EUA, 2018a):

a.	 A IA está mudando rapidamente uma ampla rede de empresas e 
indústrias, além disso, está pronta para alterar o caráter do cam-
po de batalha e o ritmo das ameaças que enfrentaremos;a

b.	 Deverão ser incentivadas diversas iniciativas que acelerem o pro-
cesso de integração da IA no âmbito da Defesa e, com isso, permi-
tir experimentos que resultem em novos conceitos operacionais;

c.	 O DoD identificará e implementará novas abordagens organiza-
cionais para atrair novos talentos e introduzirá novos modelos 
operacionais que permitirão extrair o maior proveito da tecnolo-
gia. A nova organização deverá ser eficiente e simplificada, apro-
veitando a capacidade da IA em reduzir as ineficiências de tarefas 
manuais e laborais, resultando na simplificação do fluxo de traba-
lho e na melhoria da velocidade e precisão das tarefas; e

d.	 As capacidades da IA devem ser aplicadas no aprimoramento da 
consciência situacional e das tomadas de decisões, o que possi-
bilitará aos comandantes, selecionar as melhores LA para o cum-
primento da missão. Incentiva-se o investimento em pesquisas 
que mudem o papel dos computadores, deixando de ser apenas 
ferramentas especializadas, transformando-os em parceiros na 
solução de problemas.

Após a implementação desta estratégia, os investimentos nos últimos 
anos cresceram abruptamente, alavancando então, a introdução da IA na 
esfera militar, resultando em novos sistemas que sugerem a inevitável 
alteração na condução das operações militares.

Em janeiro de 2019, o navio não tripulado da Marinha dos EUA, Sea 
Hunter, foi o primeiro navio a realizar uma viagem sem necessidade de tri-
pulação para sua direção e navegação. Desenvolvido pela Defense Advan-

27 Terceira Estratégia de Compensação (tradução nossa).
28 Centro Conjunto de Inteligência Artificial (tradução nossa).
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ced Research Projects Agency29 (DARPA), foi concebido inicialmente para 
guerra antissubmarino, mas também poderá ser utilizado em proveito da 
guerra eletrônica, atuando como shaff (cegando e distraindo os oponen-
tes), ou então, auxiliando na defesa das forças amigas (TREVITHICK, 2019).

Por sua vez, o DoD também logrou êxito na implementação da IA, ao 
aproveitar- se da sua capacidade em alcançar o comportamento de coo-
peração, instaurando assim, o conceito de swarming. Tal técnica consis-
te em agrupar subconjuntos de veículos autônomos que se comunicam 
entre si, assemelhando-se a um enxame de insetos, possibilitando, por 
exemplo, a criação de uma formação composta por inúmeros drones30, 
com capacidade de sobrecarregar o sistema de defesa e realizar suporte 
a engajamentos (SCHARRE, 2019).

Corroborando com o DoD, os chefes militares no Pentágono31, as-
sociam a técnica de swarm a um organismo coletivo, em que seus inte-
grantes adaptam-se uns aos outros, compartilhando um cérebro para a 
tomada de decisões, como em enxames na natureza. O sucesso dessa 
técnica foi comprovado, quando foram testados 103 drones, voando em 
formação, autonomamente. Em outro teste realizado pela Marinha dos 
EUA, cinco embarcações não tripuladas, interceptaram um navio suspeito 
sem a necessidade de intervenção humana. O êxito obtido em relação ao 
swarming indica que esse novo conceito operacional acarretará em trans-
formações nas estruturas organizacionais (OZDEMIR, 2019).

Na atividade de C², a Força Aérea dos EUA está desenvolvendo o sis-
tema de Comando e Controle Multidomínio (MDC²) que, com a aplicação 
de DL, juntaria os dados dos sensores de todos os domínios operacionais 
(marítimo, espacial, aéreo, terrestre e ciberespacial) em um só monitor, 
denominado Common Operational Picture32 (COP). Este sistema configu-
raria uma fonte única de informação aos decisores, centralizando o plane-
jamento e a execução das operações, tornando-os mais ágeis e práticos 
(SCHUBERT et al., 2018).

4.3.2	 China

O ponto de inflexão que alterou a postura da China em relação à pes-
quisa e desenvolvimento da IA ocorreu em 2016, quando o programa Al-

29 Agência de Pesquisa de Projetos Avançados de Defesa (tradução nossa).
30 Tipo de aeronave que não tem piloto, mas é controlada por alguém no solo. Cambridge Academic 
Content Dictionary © Disponível em: <https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/drone>. 
Acesso em 28 jul. 2019 (tradução nossa).
31 Prédio em Washington, onde o Departamento de Defesa dos EUA está sediado. Cambridge Aca-
demic Content Dictionary © Disponível em: <https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/
pentagon>. Acesso em 28 jul. 2019 (tradução nossa)
32 Imagem Operacional Comum (tradução nossa).
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phaGo33 da Google DeepMind, empregando técnicas de DL, derrotou o 
campeão mundial do jogo de estratégia Go34. Por exigir capacidade cog-
nitiva elevada, em que o jogador demonstra características semelhantes 
às de um comandante em batalha, este fato, despertou o interesse em 
desenvolver uma estratégia nacional de IA a ser implementada nas FA 
(OZDEMIR, 2019).

Então, em 2017, o People´s Liberation Army35 (PLA) implementou o 
New Generation Artificial Intelligence Development Plan36, seu plano es-
tratégico, no qual revela a ambição em se tornar líder mundial em IA até 
2030, além de rotulá-la como “o novo foco que liderará o futuro da com-
petição internacional”. No referido plano, as primeiras determinações 
incentivavam a alocação de recursos nacionais para inovação, busca por 
avanços contínuos em big data e aprimoramento das inteligências swarm 
e híbridas (homem-máquina). Ademais, os campos de interesse iniciais 
para a aplicação da IA deveriam ser os de apoio à tomada de decisão, 
jogos de guerra e equipamentos de defesa (KANIA, 2017).

Dois conceitos merecem atenção no aludido plano: a “Inteligentiza-
ção” e a fusão civil-militar. O primeiro expõe a sugestão da criação de 
novas doutrinas que satisfaçam o novo ambiente da Guerra “Inteligen-
tizada”, caracterizado pelo domínio de sistemas inteligentes. O segundo 
remete à alteração da estrutura organizacional, em que o ambiente civil e 
o militar deveriam ser integrados em uma única administração, no intuito 
de obter máximo proveito da característica dual dos avanços tecnológi-
cos em IA e, para cumprir essa tarefa, foi criado então o Gabinete Central 
da Comissão para Desenvolvimento da fusão civil- militar (KANIA, 2017).

Os altos investimentos no progresso, na pesquisa e desenvolvimen-
to, converteram-se em conquistas consideráveis. Ao buscar novas abor-
dagens operacionais de aplicação dos Unmanned Autonomous Vehicle37 
(UAV), sejam eles na superfície, no ar ou na terra, os estrategistas do PLA 
concluíram que o combate por sistemas autônomos não tripulados, bem 
como seu emprego nas operações conjuntas, causarão a ruptura dos mo-
delos operacionais tradicionais (KANIA, 2017).

O entusiasmo entre os especialistas é compreensível. O sucesso de 
implementação de tecnologias de link de dados por meio de DL, que aper-
feiçoaram o controle de múltiplos UAV, potencializaram as capacidades 

33 AlphaGo foi o primeiro programa de computador a derrotar um campeão mundial de Go e, sem 
dúvida, o mais forte jogador de Go da história. Disponível em: <https://deepmind.com/research/al-
phago>. Acesso em 01 ago. 2019 (tradução nossa).
34 Jogo de tabuleiro que muitos consideram ser semelhantes ao ambiente de guerra: o tabuleiro é o 
campo de batalha, o jogo se compara à arte de guerra, o objetivo de conquistar o território do oponente 
utiliza estratégias de planejamento, o jogador seria o comandante lutando contra um poderoso exército 
(KANIA, 2017).
35 Forças Armadas da China (tradução nossa).
36 Plano de desenvolvimento da nova geração da inteligência artificial (tradução nossa).
37 Veículos autônomos não tripulados (tradução nossa).
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da técnica de swarm. Tais avanços permitem que os militares do PLA idea-
lizem a implementação de uma “Swarm Force”, capacitada a realizar reco-
nhecimento, interferência no ambiente eletrônico e, principalmente, ser 
utilizada como recurso assimétrico em todos os ambientes, objetivando 
alvos de maior valor, tais como, aviões de combate e porta-aviões (KA-
NIA, 2017).

Nos altos escalões, o PLA começou a efetivar a doutrina da “Inteligen-
tização”, em ambos os meios, militar e civil, ao implementar a IA nos seus 
Centros de Informação ao Comando e nas simulações em jogos de guerra. 
Além disso, desenvolveram sistemas inteligentes para apoio às tomadas 
de decisões do comando (KANIA, 2017).

Para concretizar os seus anseios, o Departamento de Pessoal Conjun-
to solicitou que o PLA acelere a construção do Sistema de Comando de 
Operações Conjuntas (SCOC), objetivando o Comando e a tomada de de-
cisões “Inteligentizados”, almejando usufruir de todo potencial da IA, big 
data e outras tecnologias avançadas (PECOTIC, 2019).

Os líderes do PLA exaltam ainda que a supracitada vitória do Alpha-
Go, no que chamaram de “Human-Machine War”, atesta a aptidão da IA 
em exercer comando operacional, dedução no planejamento e apoio à 
tomada de decisões. Sua introdução no processo decisório, compensa as 
deficiências físicas e psicológicas do homem, além de reduzir o seu tempo 
de reação. Dessa forma, o ciclo de decisão do comando seria acelerado, 
por meio do rápido fornecimento de recomendações em apoio à decisão 
ao comandante (KANIA, 2017). Considerando o que foi apresentado, po-
demos notar que, tanto China quanto

EUA, entendem que os processos de tomada de decisão podem ser 
beneficiados pela utilização da tecnologia.

Ratificando tal constatação, Schubert (2018) ressalta que a IA, com 
sua capacidade de analisar grande quantidade de dados, com eficácia 
e velocidade superiores às do homem, gerará vantagens ao possibilitar 
uma melhor percepção da situação, aperfeiçoando assim, o processo de 
tomada de decisão. A IA facilitará a execução das tarefas certas no mo-
mento certo e, quem puder tomar decisões mais rápidas, poderá superar, 
até mesmo, um adversário mais forte.

Cabe enfatizarmos o potencial da utilização de big data e IA em con-
junto. Em 2018, no 160º Encontro de Especialistas do Instituto de Ciência 
e Tecnologia, organizado pela OTAN, Desclaux (2018, p.10, tradução nos-
sa) enfatizou que

big data e IA devem ajudar a mover o comando e controle (C²) 
da era industrial para o da simbiose homem-máquina. Para 
chegar a esse estado final, todo o conceito de C², desde o nível 
político até o elemento em combate, deve ser considerado 
[…] big data e IA nos ajudam a passar de um C² baseado em 
processo para um mais baseado em contexto e consequência. 
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Isso melhorará a integração das funções de comando e nos 
permitirá avançar para um C² mais fluido, mais ágil e melhor 
distribuído.38

O autor ainda conclui que, com os efeitos da IA e da big data maxi-
mizados, o decisor comprimirá o seu ciclo de decisão, sendo assim, mais 
eficiente que o do seu adversário.

Corroborando com as opiniões supracitadas em relação a possíveis 
vantagens da introdução da IA nas atividades militares, um recente es-
tudo realizado na Turquia, indica que a capacidade de processamento de 
grande quantidade de dados em um curto período propiciará vantagem 
crucial no ritmo de batalha, permitindo decisões melhores e mais rápi-
das. A autora ressalta que a evolução dos estudos de ML e DL produzi-
rão máquinas inteligentes que poderiam substituir homens em combates 
perigosos, resultando assim, na redução das baixas humanas em batalha 
(OZDEMIR, 2019).

Desta forma, proeminentes estudiosos das tecnologias do século XXI 
consideram que o domínio dos algoritmos aperfeiçoados nos processos 
de tomada de decisão é inevitável. O combate, em um futuro não mui-
to distante, será composto de plataformas inteligentes que viabilizarão a 
obtenção da superioridade da informação e da superioridade na tomada 
de decisões, seja no nível tático, seja no nível operacional (WHITE et al, 
2017; LAYTON, 2018).

Analisando as evidências apresentadas neste capítulo, podemos fazer 
algumas considerações a respeito da IA. Ao observarmos a importância 
atribuída pelas lideranças no cenário geopolítico atual, referentes às suas 
aplicações no âmbito militar, podemos deduzir que essa tecnologia possui 
elementos que podem vir a transformar algumas características na forma 
de condução das operações militares.

Ambas as estratégias supracitadas indicam a necessidade de altera-
ções em estruturas organizacionais. Os avanços no conceito operacional 
de swarminig sustentam tal desejo, considerando que as Forças necessi-
tarão se adaptar a essa nova forma de combate, pois sua adoção, possui 
capacidades que podem provocar profundas alterações nas caracterís-
ticas da guerra. Tal conceito torna crível a redução do risco humano no 
campo de batalha, podendo o homem passar a dedicar-se prioritariamen-
te às tarefas de supervisão e decisão final, apoiado pela IA, indicando a 
possível quebra de um paradigma cultural.

38 No original em inglês: Big Data and AI should help to move C2 from the industrial age to that one 
of man- machine symbiosis. To reach that end-state, the whole C2 concept, from our political masters 
to the single fighting element, should be considered. Big Data & Artificial Intelligence help us mov-
ing from a process- based C2 to a more context and consequence-based one. This will improve the 
integration of command functions and allow us to move towards a more fluid, more agile and better 
distributed C2.
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Os avanços obtidos, principalmente na perseguição do aperfeiçoa-
mento das redes neurais para o DL, fazem-nos acreditar que estamos in-
ciando a transição da ANI para a AGI. As máquinas, que continuamente 
apresentam maior performance, possibilitam a manipulação da enorme 
quantidade de dados, proporcionadas pelo advento da big data, de for-
ma mais eficiente. Essa dialética, ao prometer reduzir as taxas de erros e 
a aceleração de resultados, ao mesmo tempo em que mitiga o impacto 
das limitações humanas, potencializa a utilização da IA nos processos de 
tomada de decisão, que precisam ser mais rápidos, práticos e precisos.

Diante do esclarecimento acerca dos fundamentos, princípios, níveis e 
as aplicações da IA, voltemos à nossa questão de pesquisa: A IA produzirá 
uma RAM que afeta o Processo Decisório? Pretendemos então, na próxi-
ma seção, correlacionar os conhecimentos obtidos nos capítulos anterio-
res, a fim de salientarmos eventuais pontos de aderência, baseando-nos 
na validade da hipótese apresentada.

5         PONTOS DE ADERÊNCIA ENTRE A TEORIA APRESEN-
TADA E O EMPREGO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Nesta seção, investigaremos os possíveis pontos de aderência que nos 
possibilite explicar como a IA causará uma RAM. Tal abordagem buscará 
indícios que evidenciem o surgimento de uma nova RAM por meio dos 
parâmetros estabelecidos no segundo capítulo.

Ademais, será necessário verificarmos se a introdução da IA causa-
rá efeitos no processo decisório. Analisaremos então, se existem fatores 
que influenciem os processos de tomada de decisão, inerentes ao PPC, 
destacados no terceiro capítulo.

Dessa forma, pretendemos ratificar a hipótese assumida, associando 
os elementos teóricos apresentados e as possibilidades proporcionadas 
pela IA.

5.1	 PONTO	 DE	 ADERÊNCIA	 ENTRE	AS	 CA-
PACIDADES	 DA	 IA	 E	 A CONCRETIZAÇÃO DE 
UMA RAM

Ao explorarmos as fontes existentes que abordam a RAM, nos foi per-
mitido definir no segundo capítulo, que sua concretização depende de 
uma série de fatores: a existência de uma tecnologia catalisadora, sua 
exploração em dispositivos ou interação com sistemas que possam ser 
empregados operacionalmente, a inovação de conceitos operacionais e 
adaptação das estruturas organizacionais a esses novos conceitos.

Sendo um dos objetos de estudo da nossa pesquisa, consideramos no 
capítulo introdutório, que a IA é a tecnologia com potencial catalisador. 
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Para confirmarmos nossa expectativa, basta observarmos, no quarto ca-
pítulo deste trabalho, o incentivo ao seu desenvolvimento pelos grandes 
atores globais que resultaram na implementação de novas estratégias 
nos EUA e na China.

Dando sequência à busca de “interseções”, em se tratando de ANI, 
constatamos que no ambiente civil suas capacidades se encontram em 
larga utilização em dispositivos e sistemas informatizados, exemplificados 
anteriormente pelos aplicativos de reconhecimento facial e de recomen-
dação de compras, bem como em tradutores. Concomitantemente, no 
ambiente militar, citamos seu emprego pelo PLA nos Centros de Infor-
mação ao Comando e nas simulações de jogo de guerra. Denotando a 
tendência de transição da ANI para a AGI, os avanços em DL permitiram a 
criação do AlphaGo pela empresa Google, o desenvolvimento de metra-
lhadoras com uso de redes neurais pela Rússia, além do aperfeiçoamento 
dos UAV e de sistemas de C², tanto pelos EUA (Sea hunter e MDC²), como 
pela China (drones e SCOC).

A materialização dos dispositivos supracitados, nos levam ao próximo 
parâmetro a ser comparado, a inovação de conceitos operacionais. Não 
foi possível encontrarmos alterações concretas no modo de operação das 
Forças na doutrina atual. Não obstante, devemos relembrar que a RAM 
não se consolida em um curto período de tempo. Recorrendo ao exem-
plo do porta-aviões apresentado no segundo capítulo, observemos que 
os EUA necessitaram de 20 anos de aperfeiçoamento até que o mesmo 
causasse uma revolução.

A julgar pelas propostas das estratégias enunciadas no quarto capítu-
lo, devemos fazer algumas considerações. Os EUA deixam claro que a IA 
está pronta para alterar o caráter do campo de batalha e incentiva inicia-
tivas que resultem em novos conceitos operacionais. Por sua vez, a China 
iniciou a sua “Inteligentização” e sugere novas doutrinas que comportem 
a “Guerra Inteligentizada”, um novo ambiente operacional dominado por 
sistemas inteligentes. Ademais, seus estrategistas declararam que o em-
prego dos UAV nas operações conjuntas, causará a ruptura dos modelos 
operacionais tradicionais. Os avanços de ambos os países na técnica de 
swarming nos faz pensar ser crível, em um cenário prospectivo, que a 
“Swarm Force”, poderá ter o mesmo papel, disruptivo e de destaque, de-
sempenhado pela Carrier Task Force na II GM.

Passemos agora ao último parâmetro a ser analisado, a adaptação das 
estruturas organizacionais. Retornando uma vez mais à estratégia Estadu-
nidense, verificamos a busca por novas abordagens organizacionais para 
extrair o maior proveito da tecnologia, em prol da redução de ineficiên-
cias de tarefas manuais e laborais, simplificando assim, o fluxo de trabalho 
e otimizando a velocidade e precisão das tarefas. Nesse sentido, foi criado 
o JAIC com a tarefa de explorar todo o potencial da IA. Corroborando com 
as expectativas dos EUA, o estudo realizado pela especialista Gloria Oz-
demir (2019), citado no quarto capítulo, ratifica as potenciais vantagens 
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da utilização da IA e ainda o complementa, indicando que o emprego de 
máquinas em combates perigosos reduziria as baixas humanas.

Analogamente, a China iniciou as adaptações organizacionais que jul-
ga serem necessárias. A criação do Gabinete Central da Comissão para 
Desenvolvimento da Fusão Civil-Militar possibilita que os esforços no am-
biente corporativo, em conjunto com os do ambiente militar, e adminis-
tração única, possam maximizar o aproveitamento da natureza dual da 
IA. Além disso, a idealização da supracitada “Swarm Force” sugere que 
sejam criadas novas organizações de combate, similarmente ao ocorrido 
na Marinha Estadunidense com a criação da Carrier Strike Force no século 
passado.

Isso posto, foram identificados os pontos de conexão que nos levam a 
acreditar que a IA realmente causará uma RAM. Contudo, no atual está-
gio do seu desenvolvimento e implementação, não é possível afirmar com 
segurança que ela já a está causando, mas possui grande potencial para 
tal em uma análise prospectiva. Esta impossibilidade repousa na inexis-
tência de alteração efetiva em alguma doutrina que, de fato, represente 
um novo conceito operacional a ser testado em batalha. Porém, é mister 
enfatizarmos que os contínuos avanços nas técnicas de DL e as previsões 
de investimentos futuros, apresentados no quarto capítulo, contribuirão 
sobremaneira para chegarmos a consolidação dessa RAM.

5.1	 PONTO DE ADERÊNCIA ENTRE A IA E OS EFEITOS 
CAUSADOS NO PROCESSO DECISÓRIO

Neste momento, empenhar-nos-emos em identificar evidências que 
ilustrem os efeitos causados pelo emprego da IA nos processos decisó-
rios. Conforme abordamos no capítulo quatro, respeitados especialistas 
das tecnologias do século XXI acreditam ser inevitável que os algoritmos 
aperfeiçoados dominem os processos de tomada de decisão.

Ainda no capítulo quatro, pudemos observar essa tendência. A China 
estabeleceu que um dos campos de interesse iniciais para aplicação da IA 
seria o de apoio à tomada de decisão. Podemos deduzir que os EUA pos-
suem pensamento semelhante, pois enfatizam que a IA deve ser aplicada 
no aprimoramento da consciência situacional e da tomada de decisão, 
possibilitando aos comandantes, a seleção das melhores LA para o cum-
primento da missão.

No capítulo três, ao descrevermos as peculiaridades do PPC, com-
preendemos a atenção dedicada pelos dois países. Verificamos que, para 
alcançarmos a sincronização das ações e mantermos a consciência situa-
cional do ambiente operacional, são fundamentais, a coleta de grande 
volume de informações do ambiente de emprego da Força, sua análise e 
a correta interpretação. Quanto maior for a quantidade e qualidade das 
informações, mais embasamento teremos para a tomada decisão.
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Após esta constatação, dos apontamentos de Schubert no capítulo 
quatro, podemos extrair a primeira conexão das possibilidades da IA em 
relação àquele processo: a manipulação de grande volume de dados. Ele 
ressalta que sua capacidade de analisar grande quantidade de dados, com 
eficácia e velocidade superiores às do homem, possibilita melhor percep-
ção da situação39, aprimorando assim, o processo de tomada de decisões.

Relembremos que, no capítulo três, ao descrevermos o ciclo de de-
cisão OODA (observar, orientar-se, decidir e agir), a fase de observação 
consiste na percepção do cenário de atuação40. Devemos aproveitar-nos 
de sensores e informações de todos os escalões para a obtenção do maior 
número possível de estímulos que afetem o ambiente operacional.

Cabe ressaltarmos ainda, o potencial do binômio big data e IA. Salien-
tado por Desclaux no quarto capítulo, tal binômio, permite a manipulação 
de grande volume de informações, transformando a atividade de C² em 
estrutura mais fluida, mais ágil e melhor distribuída. Concluímos então, 
que os princípios da IA podem influenciar diretamente, de maneira positi-
va, na referida fase de observação do ciclo mencionado.

Prosseguindo com a análise, ao abordarmos o C², encontramos outra 
capacidade da IA que tem aderência ao processo decisório. Tal aderência 
consiste na agilidade que ela proporciona ao processo. Detalhamos no ca-
pítulo três que uma estrutura eficaz de C² deve proporcionar o tráfego de 
informações e ordens com o grau de rapidez compatível com o processo 
decisório e o ritmo de batalha a ser empreendido.

Nesse passo, retornemos então ao ciclo de decisão OODA. Tal ferra-
menta auxilia a avaliação dos processos de tomada de decisão perseguin-
do a paralisia do oponente. Demonstramos que o ciclo de menor duração 
propiciará um processo decisório mais ágil e o comandante que finalizar 
seu ciclo mais rapidamente, afetará o ambiente operacional obrigando 
o oponente a interromper e reiniciar seu próprio ciclo, causando sua pa-
ralisia. Portanto, aquele que conseguir tomar decisões acertadas primei-
ramente ganhará vantagem decisiva, pois influenciará o ambiente antes 
que o adversário possa usar as informações disponíveis para tomar deci-
sões.

Nesse contexto, no capítulo quatro, foram apresentados alguns as-
pectos que indicam a capacidade da IA contribuir para a execução do re-
ferido ciclo com mais agilidade e eficiência, os quais sublinharemos em 
seguida.

De fato, as maiores capacidade e velocidade de processamento dos 
computadores, potencializam a IA no aprendizado e realização de várias 
tarefas simultâneas com maior rapidez. Schubert, enfatizou que a IA fa-
cilita a execução das tarefas certas no momento certo, proporcionan-
do tomadas de decisão mais rápidas. Por sua vez Desclaux, indica que a 

39 Grifo do autor.
40 Grifo do autor.
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dialética entre a IA e a big data, permite que o decisor comprima o seu 
próprio ciclo de decisão, sendo assim, mais eficiente que o do seu adver-
sário. Layton visualiza plataformas inteligentes que viabilizam o domínio 
da informação e vantagem na tomada de decisão. Ozdemir conclui que 
a introdução da IA no processo decisório propicia vantagem crucial no 
ritmo de batalha, permitindo decisões melhores e mais rápidas. Por fim, 
os líderes chineses atestam a aptidão da IA no apoio à tomada de decisão 
pois, ao compensar as deficiências físicas e psicológicas do homem, reduz 
o tempo de reação, agilizando o ciclo de decisão.

Ao analisarmos as características das fases de orientação, decisão 
e ação do ciclo OODA, detalhadas no capítulo três, e conectando-as às 
possibilidades descritas acima, é facilmente perceptível que a agilidade 
assegurada pela IA, causará efeito no processo decisório, pois, ao reduzir 
o tempo de execução das supracitadas fases, favorecerá o comandante 
que aplicá-la com mais eficiência.

Municiados por ampla gama de constatações dos especialistas, sinte-
tizemos então a análise desta seção. Ao investigar as conexões apresenta-
das, permitimo-nos concluir que a agilidade proporcionada pela IA, assim 
como a habilidade de interpretar e analisar grande volume de dados, in-
crementam o processo decisório, tornando-o mais eficiente, potenciali-
zando assim, a probabilidade de êxito no cumprimento da missão.

O contínuo desenvolvimento desta tecnologia favorece o ataque rá-
pido, simultâneo e agressivo ao ciclo de decisão do adversário, consti-
tuindo assim, grande vantagem ao decisor que fizer melhor uso das suas 
capacidades.

Encerrando essa seção, foi possível registrarmos algumas conexões 
entre a IA e a RAM, bem como as relativas ao processo decisório. Todavia, 
podem haver outros pontos de interesse que não foram investigados.

Na seção seguinte estabeleceremos algumas conclusões com a fina-
lidade de verificar a validade da hipótese do estudo, em proveito do seu 
propósito.

5         CONCLUSÃO

Neste trabalho, buscamos investigar possíveis impactos causados pela 
introdução de uma tecnologia emergente nos processos decisórios. Pre-
tendíamos ainda, confirmar se tal tecnologia causaria uma revolução sob 
a ótica da teoria da Revolução dos Assuntos Militares.

Selecionamos a Inteligência Artificial como tecnologia a ser explorada 
em virtude do seu caráter inovador, além de tratar-se de assunto do nos-
so cotidiano que desperta interesse dos grandes atores globais do século 
XXI.
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Ilustrando as peculiaridades de um processo decisório, a metodologia 
utilizada no Processo de Planejamento Conjunto foi adotada como objeto 
de estudo.

Assim, estabelecemos o seguinte questionamento: A IA produzirá 
uma RAM que afeta o processo decisório? Para respondê-lo, apoiamo-
-nos na hipótese de pesquisa de que a IA seria causadora de uma nova 
RAM e causaria efeitos no processo decisório.

Ao longo do nosso estudo, com o fito de embasá-lo, apresentamos as 
opiniões de especialistas nos assuntos abordados. Foram destacados ain-
da, fragmentos de documentos políticos, estratégias de defesa dos EUA e 
da China, além de doutrinas nacionais.

O desenho de pesquisa que utilizamos foi o confronto entre teoria e 
realidade, visando identificar conexões que nos permitisse explicar como 
a IA causaria uma RAM e, concomitantemente, aclarar como seriam cau-
sados efeitos no processo decisório.

Encerrada a introdução, iniciamos o segundo capítulo. Apesar de al-
gumas diferenças conceituais entre os estudiosos, foi possível demons-
trarmos a importância da RAM nas discussões afetas às transformações 
no âmbito militar e assumirmos que a existência de uma tecnologia seria 
condição sine qua non para que ela se efetive. Após fazermos a contextua-
lização histórica, salientamos alguns pontos consensuais que permitiram 
o estabelecimento de parâmetros para a consolidação da RAM. Além da 
tecnologia catalisadora, seriam necessárias: sua exploração em dispositi-
vos ou interação com sistemas que possam ser empregados operacional-
mente, a inovação de conceitos operacionais e adaptação das estruturas 
organizacionais a esses novos conceitos.

Prosseguindo a pesquisa, no terceiro capítulo, empenhamo-nos em 
elucidar o processo decisório. Para melhor compreensão de seus funda-
mentos, exploramos suas características intrínsecas ao PPC com foco na 
atividade de C², enfatizando os processos que auxiliam a tomada de deci-
são e o ciclo de decisão de C².

Assim, destacamos a importância da sincronização das ações e da ma-
nutenção da consciência situacional do ambiente operacional, além da 
necessidade de precisão e agilidade na estrutura de C². Nesse sentido, o 
domínio da informação demonstrou-se primordial para obtenção de um 
processo mais embasado, confiável e eficiente. Nesse passo, nos aprofun-
damos no estudo do ciclo de decisão OODA. Tal estudo mostrou-se va-
lioso e nos permitiu concluir que o decisor que toma decisões acertadas 
mais rapidamente, obtém vantagem decisiva no combate.

No quarto capítulo, introduzimos o estudo sobre a IA, abordamos seus 
fundamentos, princípios, níveis de desenvolvimento e ilustramos suas ca-
pacidades no cenário militar. Depreendemos desse estudo a importância 
dos conceitos de big data e deep learning, contemplados continuamente 
com investimentos das lideranças globais. Ao analisarmos fragmentos das 
estratégias de defesa dos EUA e da China, constatamos a relevância da IA 
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para os processos de tomada de decisão. Dessas estratégias, salientamos 
ainda, que os avanços nas técnicas de DL denotam o potencial disruptivo 
da IA, fato que pode vir a transformar a condução das operações milita-
res.

Ademais, observamos que o incremento da performance dos com-
putadores contemporâneos, elevam as habilidades da IA, viabilizando a 
manipulação de grande volume de informações com menor taxa de erro 
e maior rapidez, potencializando, assim, seu emprego nos processos de 
tomada de decisão, que precisam ser mais rápidos, práticos e precisos.

Integrando os conhecimentos adquiridos, no quinto capítulo, busca-
mos pontos de aderência que nos possibilitassem explicar se a IA causaria 
uma RAM. Averiguamos ainda, se o processo decisório seria afetado por 
ela. Analisando as conexões encontradas, concluímos que o atual estágio 
de desenvolvimento da IA não nos permite afirmar se ela causará uma 
RAM. Por outro lado, ao analisarmos os efeitos provocados pela IA nas 
fases do ciclo de decisão de C², concluímos que suas capacidades aprimo-
ram o processo decisório, tornando-o mais rápido e eficiente, proporcio-
nando vantagem ao decisor que melhor utilizá-la.

Diante dessas conclusões, validamos parcialmente a hipótese formu-
lada na qual nos apoiamos, ratificando somente, que a IA é capaz de cau-
sar efeitos positivos na condução do processo decisório.

Todavia, devemos registrar o grande potencial disruptivo da IA em 
um cenário prospectivo. Os contínuos investimentos das lideranças mun-
diais, em prol de sua pesquisa e desenvolvimento, prometem consolidá-la 
como a revolução militar do século XXI.

É importante que absorvamos os conhecimentos adquiridos em re-
lação a implementação da IA nos processos decisórios. Esperamos que 
tais conhecimentos possam contribuir para o aperfeiçoamento do pla-
nejamento militar conjunto e proporcionem vantagens aos decisores das 
Forças Navais Componentes quando ativadas.

Recomendamos o monitoramento das vindouras evoluções da IA, 
mantendo-nos atualizados e aptos a nos beneficiar de suas promissoras 
capacidades.

Por fim, o dinamismo e complexidade dos assuntos abordados nos 
impossibilitou explorá-los por completo. Sugerimos então, como futura 
linha de pesquisa, a investigação de eventuais efeitos que possam ser 
causados pela IA nas atividades de Logística e Inteligência do Processo de 
Planejamento Conjunto, ou até mesmo, verificar como suas capacidades 
podem modificar cada uma das etapas do aludido processo.
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APÊNDICE A

TIPOS DE INTERAÇÃO HOMEM-MÁQUINA

	 Assim como em equipes compostas somente por humanos, 
surgirão situações de “stress” que podem comprometer a 
cooperação entre humanos e máquinas. Layton (2018) identifica os 
tipos de interação homem-máquina da seguinte maneira:
a.	 Human-in-the-loop: neste modo, os homens controlam as 

seleções, impedindo ações não autorizadas da máquina. 
As tarefas a serem realizadas e as capacidades da máquina 
indicarão quando a intervenção humana será necessária;

b.	 Human-on-the-loop: é o modo utilizado em alguns sistemas de 
defesa antimísseis que continuarão o engajamento automatizado 
a um alvo, a não ser que alguma interferência humana anule a 
decisão da máquina. O homem tem a função de supervisionar 
a operação automatizada das máquinas inteligentes, intervindo 
somente quando for necessário;

c.	 Human-out-of-the-loop: não há orientação, nem supervisão 
humana, os algoritmos da máquina controlam toda operação 
do sistema. Esta é a forma de controle utilizada nos sistemas 
autônomos. Sua aplicação em sistemas de armas é alvo de 
discussões pois, por não ocorrer supervisão humana, podem 
haver engajamentos aleatórios. Por esse motivo, esse modo 
é geralmente aplicado em ambientes cibernéticos ou em 
contramedidas; e

d.	 Machine-to-Machine: modo de interação que está se tornando 
cada vez mais importante pela sua característica de aumentar 
a velocidade das ações, tornando-se fundamental para atingir 
vitórias mais rápidas no campo de batalha.
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ANTI-ACCESS/AREA DENIAL X AIRSEA BATTLE:
O CONFRONTO ENTRE ESTRATÉGIAS NO MAR DO SUL DA CHINA DOS 
ANOS 2000 ATÉ OS DIAS ATUAIS – UM ESTUDO COMPARATIVO.

CC MARTIM BEZERRA DE MORAIS JÚNIOR

RESUMO

O objetivo da pesquisa é evidenciar e explicar quais as similaridades e 
singularidades, por meio de estudo comparativo, entre as estratégias 
Anti-Access/Area-Denial utilizada pela República Popular da China e 
AirSea Battle utilizada pelos Estados Unidos da América, na região do 
Mar do Sul da China na moldura temporal do ano 2000 até os dias atuais. 
Usando o apoio das duas estratégias antagônicas e do paradigma de 
Harry Yarger (2008), as similaridades e singularidades entre elas foram 
evidenciadas por meio da tríade “fins, métodos e meios”. Identificou-se 
o contexto estratégico do Mar do Sul da China, apontando a importância 
do conceito da Nine-Dash Line e da questão dos estreitos de Málaca e 
de Luzon, e apresentou-se tanto como a República Popular da China faz 
uso da sua estratégia para negar o uso do mar aos Estados Unidos da 
América e como estes fazem uso de sua estratégia para se contrapor 
àquela e garantir o seu acesso ao Mar do Sul da China, chegando-se 
à comparação das duas estratégias. Verificou-se a similaridade nos 
fins utilizados, bem como similaridades e singularidades nos métodos 
e meios utilizados nas estratégias Anti-Access/Area-Denial e AirSea 
Battle. 

Palavras-Chave: Negação do uso do mar. Estratégia Naval. Anti-Access/
Area-Denial. AirSea Battle. Mar do Sul da China.
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ABREVIATURAS E SIGLAS

AC	                 Acordos de Compensação
AED	 Agência Europeia de Defesa
BID	                Base Industrial de Defesa
BIS	                Bureau of Industry and Security
CCMB	 Conselho de Compensação da MB
CM	                Comandante da Marinha
CT&I	 Ciência, Tecnologia e Informação
DCNS	 Direction des Constructions Navales Services
DoD	 Departamento de Defesa dos Estados Unidos da América 
DDTC	 Directorate of Defense Trade Controls
DGA	 Direction Generale pourL’Armement
DTSA	 Defense Technology Security Administration
EAR	 Export Arms Regulations
EMA	 Estado-Maior da Armada
END	 Estratégia Nacional de Defesa
EUA	 Estados Unidos da América
FAB	 Força Aérea Brasileira
FMI	 Fundo Monetário Internacional
FFAA	 Forças Armadas
ITAR	 International Traffic in Arms Regulations
MB	                Marinha do Brasil
MD	                Ministério da Defesa
MLA	 Manufacturing License Agreement
MTCR	 Missile Technology Control Regime
OMC	 Organização Mundial do Comércio
OSCE	 Organisation for Cooperation and Security in Europe
PDN	 Política de Defesa Nacional
P&D	 Pesquisa e Desenvolvimento
PND	 Política Nacional de Defesa
PNM	 Programa Nuclear da Marinha
PNP	 Programa de Nacionalização da Produção
PRODE	 Produtos de Defesa
PROSUB	 Programa de Desenvolvimento de Submarinos 
SD	                 Sistemas de Defesa
SEPROD	 Secretaria de Produtos de Defesa 
TAA	 Technical Assistance Agreement
TCU	 Tribunal de Contas da União
UE	                 União Europeia
UFEM	 Unidade de Fabricação de Estruturas Metálicas 
URSS	 União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
USML	 United States Munitions List
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1 	 INTRODUÇÃO

O mundo contemporâneo é um ambiente suscetível à constantes mu-
danças, tendo sido denominado, o mundo VUCA1. Em virtude da globa-
lização que, em conjunto com a era da informação, facilitam e tornam 
cada vez mais rápido o acesso e a disseminação das inovações, podemos 
notar que as descobertas anteriormente levavam dias, meses e até anos 
para serem compartilhadas. Agora são difundidas com uma velocidade 
cada vez maior.

As redes de comunicação mundiais, a cobertura instantânea da mídia 
e as forças de mercado dentro das economias globalmente interdepen-
dentes estão entre os impulsionadores da moderna revolução tecnológi-
ca do século XXI em sua interface com a vida cotidiana.

Ademais, a busca incessante do ser humano pelo poder e pela lideran-
ça no ambiente geopolítico, potencializa o interesse crescente dos che-
fes de Estado no investimento em pesquisa e desenvolvimento de novas 
tecnologias que possam trazer vantagens políticas, econômicas e militar. 
Esse desejo dos governantes cria um ambiente propício para o surgimen-
to de revoluções que impactam não somente no campo da segurança e 
defesa, mas também no nosso dia a dia, alterando o convívio social e nos 
desafiando a se adaptar às constantes mudanças ocorridas.

É fato que o mundo vive uma acelerada alteração do nosso ambien-
te mas, ao analisarmos a história da humanidade, podemos verificar que 
o interesse e a busca por superioridade lançando-se mão de novas tec-
nologias não são exclusivos dos tempos modernos. Por diversas vezes, o 
sucesso em batalhas pontuais, ou mesmo em longos períodos de guerra, 
foi atribuído aos avanços tecnológicos obtidos pela potência dominante 
à época. Mas será que somente a tecnologia bastaria para a obtenção da 
vitória? Ocorreram mudanças nos níveis tático, operacional ou estratégi-
co? E o planejamento militar? Como ele é impactado por tais revoluções 
ou evoluções tecnológicas? Quais foram as alterações nos processos de 
tomada de decisão?

Ainda no contexto do mundo VUCA, com tantas mudanças complexas 
ocorrendo em uma progressiva velocidade, outro assunto que nos chama 
atenção e que se torna passível de estudo, é a maneira com que o ser hu-
mano lidará com os problemas a serem confrontados. Com o incremen-
to da velocidade das comunicações e com tanta informação disponível, 
como se solucionarão as questões mais complexas, quer seja no mundo 
corporativo, quer seja em campanhas militares? Imaginemos um coman-

1 Acrônimo utilizado para descrever quatro características marcantes do momento em que estamos 
vivendo: Volatilidade, Incerteza, Complexidade e Ambiguidade. Apesar de o termo ter sido incorpo-
rado mais recentemente ao vocabulário corporativo, ele surgiu na década de 90 no ambiente militar. 
Disponível em: <http://redeindigo.com.br/mundo-vuca-preparar>. Acesso em: 28 jun. 2019.
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dante de uma força naval deparando-se com uma extensa gama de infor-
mações e necessitando decidir em questão de segundos. Seria ele capaz 
de processar todas as variáveis disponíveis para escolher a melhor Linha 
de Ação (LA) adequadamente? A tecnologia poderia fornecer algum tipo 
de suporte que o auxiliasse no processo de tomada de decisão? Ou, indo 
mais além, a tecnologia poderia substituir a mente humana e fornecer 
uma máquina que processasse todas as informações e tomasse todas as 
decisões sem a interferência do homem?

Diante de instigantes questionamentos retóricos e após a leitura do 
livro “Homo Deus – Uma breve história do amanhã” de Yuval Noah Harari 
(2016), que indaga o futuro da humanidade e sua relação com os avanços 
de sistemas autônomos, robótica, biotecnologia e Inteligência Artificial 
(IA), interessamo-nos na melhor compreensão dessa temática.

Nesse sentido, definimos como propósito deste estudo investigar pos-
síveis impactos causados pela introdução de uma tecnologia emergente 
nos processos decisórios. Almejamos ainda, confirmar se tal tecnologia 
causará uma revolução sob a ótica da teoria da Revolução dos Assuntos 
Militares2 (RAM).

O estudo demonstra ser relevante, pois baseando-nos no conheci-
mento adquirido ao final da pesquisa, poderemos avaliar, por exemplo, 
o grau de importância de um determinado avanço tecnológico no incre-
mento da qualidade e eficiência das tomadas de decisão no planejamento 
de uma Força Naval Componente.

Por se tratar de um assunto de vanguarda na atualidade, além da ex-
trema importância dedicada ao seu desenvolvimento por parte das lide-
ranças mundiais do século XXI, a tecnologia a ser explorada será a Inteli-
gência Artificial.

Com a finalidade de verificarmos, com mais segurança, se a IA está 
realmente provocando uma revolução, consideramos importante abor-
dar a teoria da RAM em virtude desta ser a mais aceita e utilizada nos 
debates relacionados às transformações no âmbito militar por ocasião da 
eclosão de tecnologias.

Para ilustrarmos os fundamentos dos processos decisórios, abordare-
mos suas características intrínsecas à elaboração do Processo de Planeja-
mento Conjunto (PPC), metodologia instituída pelo Ministério da Defesa 
(MD) para o planejamento militar das Operações Conjuntas.

A seguinte questão de pesquisa deverá ser respondida ao final do es-
tudo: A IA produzirá uma RAM que afeta o processo decisório? Apoiar-
-nos-emos na hipótese de pesquisa de que a IA é causadora de uma nova 
RAM e causará efeitos no processo decisório. Para atingirmos o objetivo 
deste estudo, empregaremos como desenho de pesquisa o confronto en-
tre teoria e realidade, fundamentado pela pesquisa documental e biblio-
gráfica.

2 No original em inglês: Revolution in Military Affairs (RMA).
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A apresentação da pesquisa conterá seis capítulos, incluindo a Intro-
dução como o primeiro. No segundo capítulo, abordaremos a RAM. Con-
textualizaremos a sua importância nas discussões sobre as transforma-
ções ocorridas na condução dos conflitos, apresentaremos seu conceito, 
sua ocorrência na história e estabeleceremos os parâmetros que confir-
mam sua consolidação.

No terceiro capítulo, definiremos o processo decisório e detalhare-
mos alguns conceitos do PPC, com ênfase na atividade de Comando e 
Controle (C²), destacando seus processos de auxílio à tomada de decisão 
e o ciclo de decisão de C².

No quarto capítulo, introduziremos o estudo sobre a IA, abordando 
seus fundamentos, princípios, níveis de desenvolvimento, bem como, 
suas aplicações no cenário militar. Em suas seções, esperamos identifi-
car os pontos de apoio que nos permitam estabelecer conexões com a 
RAM, bem como, evidenciarmos suas características que sejam passíveis 
de produzir efeitos no processo decisório. Portanto, dedicaremos a esse 
capítulo, abordagem mais ampla que a dos demais.

No quinto capítulo, elucidaremos a existência de pontos de aderência 
que possibilitem explicar, como a IA causa uma RAM, bem como, se a 
tecnologia em lide afeta o processo decisório.

No último capítulo, concluiremos a pesquisa, por meio de uma análise 
embasada na relação entre os conhecimentos obtidos e a hipótese esta-
belecida e, apontaremos possíveis áreas de estudo futuro, caso existam.

Passaremos, então, ao segundo capítulo, introduzindo a teoria mais 
aceita nos debates sobre as revoluções do ambiente militar.

 

2          REVOLUÇÃO DOS ASSUNTOS MILITARES 

 O fascínio pelo estudo dos impactos da tecnologia na condução da 
guerra não é recente. Podemos considerar que as raízes da Revolução dos 
Assuntos Militares (RAM) datam de 1899, quando o banqueiro e espe-
cialista em assuntos militares Jean de Bloch publicou o livro “The Future 
War”, em que antecipou como tecnologias emergentes transformariam 
o caráter e a condução da guerra, vislumbrando que o advento da pól-
vora sem fumaça provocaria alterações e aprimoramentos nos rifles. O 
surgimento de tecnologias tão disruptivas3 ultrapassariam os conceitos 
e capacidades militares existentes à época e seria necessário repensar 
como, com o quê e por quem a guerra seria travada, sendo, portanto, o 

3 Termo criado por Clayton M. Christensen e Joseph Bower no artigo “Disruptive Technologies: Catch-
ing the Wave” (1995). Descreve a inovação tecnológica, produto, ou serviço, com características que 
provocam ruptura com os padrões, modelos ou tecnologias estabelecidos no mercado. Disponível 
em: <https://hbr.org/ 1995/01/disruptive-technologies-catching-the-wave>. Acesso em: 28 jun. 2019 
(tradução nossa).
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precursor do conceito que veio a ser chamado de Revolução dos Assuntos 
Militares posteriormente (BROSE, 2019).

Neste capítulo de estudo, apresentaremos os fundamentos da RAM. 
Descreveremos seus conceitos, faremos sua contextualização histórica e 
demonstraremos as revoluções navais e a mais importante RAM ocorrida 
no ambiente marítimo.

2.1	 CONCEITO DE RAM

Apesar do aspecto visionário de Bloch existir desde o século XIX, o 
conceito de RAM começou a ser difundido e estudado mais profunda-
mente somente no início dos anos 80, quando o marechal Nikolai Ogar-
kov, chefe de gabinete soviético à época, ao observar o progresso técnico 
no armamento Estadunidense, escreveu sobre uma “revolução técnica 
militar” que melhoraria dramaticamente a letalidade e capacidades de 
armas convencionais. Como os líderes militares soviéticos tinham cons-
ciência da incapacidade de seu país competir com os Estados Unidos da 
América (EUA), as observações do marechal Ogarkov sobre uma revolu-
ção tecnológica na área militar foram concebidas como um alerta para os 
líderes políticos do seu país. Mas essa definição estava focando somente 
no aspecto da evolução tecnológica (CHAPMAN, 2003).

Os pensamentos discutidos nos círculos militares soviéticos acabaram 
migrando para os EUA, no escritório de assessoramento global de defe-
sa do Pentágono, onde Andrew Marshall, então diretor do Gabinete do 
Secretário de Defesa, ficou reconhecido como o mentor da RAM no oci-
dente ao trazer uma de suas definições mais aceitas pelos especialistas, 
ao interpretá-la como

uma grande mudança na natureza da guerra, trazida pela 
aplicação inovadora de novas tecnologias que, combinadas 
com mudanças dramáticas na doutrina militar, nos conceitos 
operacionais e nos conceitos organizacionais, alteram funda-
mentalmente o caráter e a conduta das operações militares 
(MARSHALL apud SCHNIDER;GRINTER, 1989, p.65, tradução 
nossa).4

Reconhecido por seu ceticismo e crítica às prioridades militares, Mar-
shall tornou- se o principal defensor da RAM e inspirou diversos intelec-
tuais que discutem as políticas de segurança dos EUA (CHAPMAN, 2003).

4 No original em inglês: a major change in the nature of warfare brought about by the innovative appli-
cation of new technologies which, combined with dramatic changes in military doctrine and operation-
al and organisational concepts, fundamentally alters the character and conduct of military operations
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Bastante influenciado por Marshall, provavelmente por terem tra-
balhado juntos no Departamento de Defesa (DoD) dos EUA, Krepinevich 
(2002) defende que a RAM é um conjunto de interações entre a mudança 
tecnológica, a evolução dos sistemas militares, a inovação operacional e 
a adaptação organizacional.

Para Hundley (1999), uma RAM seria a mudança do paradigma na 
condução e na natureza das operações de militares que tornariam irre-
levantes ou obsoletos uma ou mais core competencies5 de uma potência 
dominante; ou criariam uma ou mais novas core competencies, em uma 
nova dimensão da guerra; ou até mesmo ambas as proposições.

Na interpretação de Alvin e Heidi Toffler (1993), as condições para a 
concretização de uma RAM implicam na alteração da tática, da doutrina, 
na condução do planejamento, nos equipamentos e na organização. A re-
volução militar somente acontece quando uma nova potência confronta 
outro líder já existente, tornando-o ultrapassado, provocando a necessi-
dade de uma mudança drástica nas suas Forças Armadas (FA) em todos 
os seus níveis.

Knox e Murray (2001), concluem que as RAM são compostas por ino-
vações táticas, organizacionais, doutrinárias e tecnológicas, que, em con-
junto, geram uma nova abordagem conceitual à guerra ou a uma subdi-
visão da mesma.

Cabe ainda ressaltar a importância da relação da tecnologia com a 
guerra, uma das interseções fundamentais da RAM. Na obra “Technology 
and War”, Creveld (1989) destaca essa interação da seguinte maneira:

Dado o grande número de pontos de contato entre a tecnolo-
gia e a guerra, é extremamente difícil discernir tendências de 
longo prazo, especialmente porque a natureza da tecnologia 
e sua relação com a guerra estão conectadas, interagindo e 
são intercambiáveis […] a interação de tecnologia e guerra a 
qualquer momento tem sido tanto um produto do arbitrário 
e do acidental como produto do inevitável e do necessário 
(CREVELD, 1989, p.313, tradução nossa).6

De fato, a gama de definições é imensa. Para simplificar o entendi-
mento central de uma RAM iremos sintetizá-la como uma significativa 
transformação na forma de conduzir as operações militares, resultante 
da aplicação de novas tecnologias, acompanhada de: desenvolvimento 

5 Capacidades principais (tradução nossa).
6 No original em inglês: Given the sheer number of the points of contact between technology and war, it 
is exceedingly difficult to discern long-term trends, especially because the nature of technology and its 
relationship to war are connected, interacting, and interchangeable […] the interaction of technology 
and war at any given time has been as much the product of the arbitrary and the accidental as it was of 
the inevitable and the necessary.
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de novos sistemas, inovações de conceitos operacionais que alterem a 
tática ou a doutrina, além da necessidade de adaptação das estruturas 
organizacionais.

Para melhor entendimento do seu conceito, a partir de agora, apre-
sentaremos a contextualização histórica da RAM.

2.2	 AS REVOLUÇÕES EXISTENTES

No intuito de verificarmos quantas RAM ocorreram até os dias atuais, 
qual a última RAM que causou grande impacto na comunidade militar, se 
temos alguma RAM em curso ou em desenvolvimento e, até mesmo, qual 
seria a próxima, constatamos como esse tema é realmente complexo e 
provoca divergências entre teóricos.

Toffler (1981) acredita que ocorreram apenas 3 revoluções militares, 
as quais ele denomina de ondas, ordenadas socialmente, economica-
mente, politicamente e militarmente. A 1ª onda seria a das sociedades 
agrícolas, em que o conhecimento técnico era escasso, os exércitos eram 
pequenos e utilizavam armamentos simples em um combate corpo a cor-
po. A 2ª onda seria a das sociedades na era da industrialização, iniciada 
com a revolução industrial. A sociedade era mais burocratizada, centrali-
zada e corporativa, possuía elevado conhecimento técnico, a produção e 
o consumo eram em massa. Seu auge ocorreu durante a Segunda Guerra 
Mundial (1939-1945) (II GM), com o surgimento das armas de destruição 
em massa. A 3ª onda, iniciada no final da década de 50, é a da era da in-
formação, marcada por uma sociedade descentralizada, com a produção 
mais eficiente e individualizada e a estrutura de poder mais heterogênea. 
O casal Toffler (1993) argumenta que o ápice dessa onda ocorreu na Guer-
ra do Golfo (1991), quando o exército Estadunidense, flexível, eficiente e 
mais adestrado, utilizou armas de grande avanço tecnológico, com ex-
cepcional precisão e letalidade, capazes de destruir os pontos vitais do 
adversário sem muitos danos colaterais.

No entendimento de Creveld (1989), as revoluções são dividias em 4 
períodos de desenvolvimento tecnológico: a idade das ferramentas (até 
1500), a idade das máquinas (1500-1830), a idade dos sistemas (1830-
1945) e a idade da automatização que se iniciou em 1945.

Por sua vez, Knox e Murray (2001) acreditavam na existência de 5 Re-
voluções Militares, descritas abaixo:

a.	 1ª Revolução: o Sistema de Estado da Westfália, em que ocorria a 
geração de receitas por meio de impostos para o financiamento 
das guerras;
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b.	 2ª Revolução: a Revolução Francesa, que ficou marcada pela mo-
bilização nacional com o conceito de levy en masse7 propiciando 
um exército de larga escala por meio de recrutamento de civis;

c.	 3ª Revolução: a Revolução Industrial, destacando-se a produção 
em massa e a padronização e exploração econômica em larga es-
cala. Piella (2008) ressalta a importância dessa revolução consi-
derando que os avanços tecnológicos influenciaram as grandes 
guerras do século XX. Tais avanços possibilitaram a melhoria do 
alcance e precisão dos armamentos e o surgimento dos moto-
res de combustão interna. O autor também destaca a invenção 
do telégrafo, que acelerou a comunicação entre o alto escalão 
e as tropas em batalha, bem como a introdução das ferrovias, 
que revolucionou a logística ao viabilizar o transporte de grandes 
contingentes à grandes distâncias com maior rapidez. Tanto o te-
légrafo como o transporte ferroviário denotam a influência das 
revoluções no planejamento militar, sendo cruciais nos planeja-
mentos alemães na Primeira Guerra Mundial (1914-1918) (I GM).

d.	 4ª Revolução: I GM e II GM, com destaque para os tanques da 
Blitzkrieg,8 os submarinos, os encouraçados, os porta-aviões, os 
bombardeiros e os caças.

e.	 5ª Revolução: a Revolução nuclear e dos mísseis, trazendo o pro-
tagonismo das armas nucleares e dos mísseis balísticos intercon-
tinentais.

Além disso, já se observava o possível andamento da 6ª Revolução, 
a da informação, destacando-se os avanços no C², a conectividade e o 
alcance global instantâneo.

Ou seja, quanto mais buscamos as RAM evidentes na história, quanto 
mais estudamos os experientes analistas em assuntos militares, maior é o 
número de RAM observadas.

Outro estudioso que tentou quantificar as RAM existentes foi Krepine-
vich (1994). Ele buscou demonstrar os padrões das revoluções desde os 
tempos da cavalaria até a era dos computadores, chegando a conclusão 
da existência de 10 revoluções, dentre as quais, destacaremos a Revolu-
ção Naval na próxima seção.

7 Ato espontâneo do povo de um território ainda não ocupado por uma força inimiga de pegar em 
armas para autodefesa na aproximação de um inimigo sem ter tido tempo de se organizar de acordo 
com regras reconhecidas de guerra. Disponível em: <https://www.merriam-webster.com/dictionary/
levy%20en%20masse>. Acesso em 29 jun. 2019 (tradução nossa).
8 Guerra relâmpago utilizada pelo exército alemão na IIGM. Um ataque repentino que se destina a 
surpreender e derrotar rapidamente o inimigo, envolvendo aeronaves e forças no solo. Cambridge Aca-
demic Content Dictionary © Disponível em: <https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-
portugues/blitzkrieg>. Acesso em 29 jun. 2019 (tradução nossa).
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2.3	 AS RAM NO AMBIENTE MARÍTIMO

Segundo Krepinevich (1994) e Piella (2008), as primeiras transforma-
ções que impactaram as batalhas navais ocorreram em consequência dos 
avanços tecnológicos da Revolution of sail and shot,9 em que, a introdu-
ção da propulsão à vela em substituição aos remos, possibilitou explorar 
os benefícios da artilharia por meio da instalação de canhões nos bor-
dos dos navios em 1494. Os franceses foram os primeiros a implementar 
essa inovação. A partir dessa mudança, os navios deixaram de ser meros 
transportadores da guarnição, que combatia corpo a corpo após invadir o 
barco do inimigo, passando a operar como uma plataforma de artilharia.

Após longo hiato no ambiente marítimo, a Revolução Industrial (1760-
1860) foi a catalisadora das drásticas alterações na condução da guer-
ra no mar, configurando uma RAM. As substituições da propulsão à vela 
pelo vapor e pelos motores de combustão interna; da madeira pelo ferro 
e pelo aço na construção dos cascos e superestruturas; dos canhões em li-
nha nos bordos por outros mais potentes e de maior alcance em torretas; 
e o advento da blindagem, propiciaram o surgimento de novos vetores na 
guerra, materializados em, submarinos, encouraçados, a mina flutuante, 
o torpedo, dentre outros. Essas modificações acarretaram o desenvolvi-
mento de novos conceitos operacionais, exemplificados por: ataque às 
linhas de comunicações marítimas por submarino; a guerra antissubmari-
no; e o tráfego de navios em comboio. As transformações nas estruturas 
organizacionais também foram

evidenciadas devido à necessidade de incrementar a especialização e 
o conhecimento técnico dos utilizadores dos novos sistemas de combate 
(KREPINEVICH, 1994).

Finalmente, o desenvolvimento de tecnologias na área de mecaniza-
ção, aviação e comunicação no período entre guerras levou as batalhas a 
distâncias cada vez maiores, tendo seu ápice na concretização da maior 
RAM no âmbito naval, durante a II GM: a utilização do porta-aviões como 
protagonista da força naval (PIELLA, 2008), a qual detalharemos em se-
guida.

2.3.1	 A RAM da Aviação Aeronaval

De fato, é consenso de diversos especialistas que o porta-aviões teve 
posição de destaque na II GM, principalmente na esquadra dos EUA. Para 
embasarmos essa constatação citaremos as observações de Hundley 
(1999) e Krepinevich (2002), com a finalidade de identificar os elementos 
essenciais para o estabelecimento da RAM:

9 Revolução da vela e do tiro (tradução nossa).
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a.	 Existência de inovações tecnológicas: o aprimoramento da aviô-
nica, a exploração das comunicações via rádio, o aperfeiçoamen-
to dos motores de combustão interna e a utilização do radar;

b.	 Exploração da tecnologia em um dispositivo ou interação em um 
sistema para emprego operacional: em um período de 20 anos 
(1910-1930), os EUA aperfeiçoaram as tecnologias supracitadas, 
otimizando assim, a eficiência das aeronaves e a rapidez dos na-
vios com convés plano, propiciando a integração desses vetores 
em um sistema que garantia a operação da ala aérea embarcada, 
onde quer que a esquadra estivesse. Essa disrupção foi primordial 
para a consolidação do conceito operacional de guerra aeronaval;

c.	 Inovação de conceitos operacionais: o principal meio de superfí-
cie para controle das linhas de comunicação marítima era o en-
couraçado e os primeiros porta-aviões exerciam papel secundá-
rio realizando apenas espotagens10 e defesa aérea da força naval. 
Após o aperfeiçoamento dos sistemas e sua integração, os porta-
-aviões tornaram-se protagonistas na guerra naval ao estender o 
espaço aéreo, atuar ofensivamente contra as forças de superfície 
inimiga e ao projetar poder em objetivos terrestres e navais mais 
distantes. Os Estadunidenses ainda desenvolveram o conceito de 
Carrier Task Force 11passando assim, a travar batalhas fora do al-
cance visual do inimigo, bem como do alcance de seus canhões. 
Após o novo emprego dos porta-aviões, a tática do “corte do T” 
da linha de batalha do oponente, relevante na batalha da Jutlân-
dia (1916), tornou-se desnecessária na batalha de Midway (1942).

d.	 Adaptações organizacionais: ao contrário da marinha da Grã-Bre-
tanha, que considerava suficiente ser a plataforma das aeronaves 
para o continente europeu, os EUA perceberam o potencial de 
projetar poder pelos oceanos e fizeram diversas adaptações nas 
suas estruturas organizacionais. Preocupados pela ameaça japo-
nesa no Pacífico, criaram uma nova organização de combate, a 
Carrier Task Force supracitada, incentivaram o desenvolvimento 
de novos tipos de aeronaves e inauguraram diversos esquadrões. 
Outro ponto de inflexão, foi prestigiar os aviadores navais ao per-
mitir que comandassem os navios, o que não era usual na força 
naval dos EUA.

Portanto, finalizando este capítulo, constatamos a existência de um 
vasto arcabouço teórico e que apesar de algumas diferenças conceituais, 
há um consenso que, para uma inovação tecnológica se consolidar como 
uma RAM, adicionalmente, são necessários o desenvolvimento de novos 

10 Ação realizada pelo observador de tiro do sistema de apoio de fogo que tem a finalidade de obter 
informes sobre o inimigo e, particularmente, de localizar alvos e conduzir os fogos sobre eles. (BRASIL, 
2015c, p.106; p.187).
11 Força Tarefa nucleada em porta-aviões, tradução nossa (tradução nossa).
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sistemas que apliquem a nova tecnologia, a adaptação das estruturas or-
ganizacionais militares, além da utilização de novos conceitos operacio-
nais que produzam mudanças táticas ou doutrinárias.

Estipularemos então, que estes parâmetros, serão utilizados poste-
riormente na confrontação com a tecnologia a ser estudada, com a finali-
dade de ratificarmos a hipótese estabelecida.

Apesar de não gerar impactos per se12, a inovação tecnológica é um 
elemento necessário, catalisador da revolução e por isso assumiremos 
como premissa que ela é condição sine qua non13 para que a RAM seja 
efetivada.

O somatório de alterações necessárias para que se desenvolva, de-
monstra a complexidade da RAM e como ela pode afetar os diversos ní-
veis militares, do estratégico ao tático. As capacidades militares, ao sofre-
rem profundas alterações, tendem a transformar a forma de conduzir os 
conflitos e consequentemente impactam nos processos de tomadas de 
decisão juntamente como a forma de planejar uma força.

Dando sequência ao propósito deste estudo, detalharemos a seguir, 
algumas características do processo decisório, ilustrando suas peculiari-
dades intrínsecas ao PPC.

3	 O PROCESSO DECISÓRIO

Nesta seção, procuraremos elucidar o que é um Processo Decisório. 
Para atingirmos esse objetivo, descreveremos seus conceitos básicos e 
posteriormente, com base nos seus fundamentos, apresentaremos suas 
características atinentes ao “Processo de Planejamento Conjunto” (PPC).

Considerando a ampla abrangência e dinamismo do PPC, o foco do 
estudo será a atividade de Comando e Controle (C²), destacando-se, a 
importância dos processos de tomada de decisão e as características do 
seu ciclo de decisão.

3.1	 CONCEITOS

No Brasil, o Estado-Maior da Armada (EMA), no seu manual “Proces-
so Decisório e Estudo de Estado-Maior”, define o Processo Decisório da 
seguinte maneira:

12 Locução latina que significa por si, por si só ou por si mesmo. Cambridge Academic Content Dic-
tionary © Disponível em: <https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/per-se>. Acesso em 
02 jul. 2019 (tradução nossa).
13 Locução latina que significa ação ou condição que é indispensável, que é imprescindível ou que é 
essencial. Cambridge Academic Content Dictionary © Disponível em: <https://dictionary.cambridge.
org/pt/dicionario/ ingles/sine-qua-non>. Acesso em 02 jul. 2019 (tradução nossa).
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um conjunto de procedimentos e métodos de análise que pro-
cura assegurar a coerência, eficácia e eficiência das decisões 
tomadas em função das informações disponíveis, antevendo 
cenários possíveis. Tem como objetivo prover uma metodo-
logia racional que permita avaliar a decisão a ser tomada em 
ambiente de incerteza […] o processo decisório é constituído 
de um conjunto de atividades recursivas que buscam melho-
rar o entendimento dos atores envolvidos, principalmente o 
decisor, sobre as consequências do contexto e das decisões a 
ele vinculadas. Dessa forma, a decisão é um aspecto pontual 
de todo o processo (BRASIL, 2015a, p. 1-1).

Para o Exército dos EUA o conceito de processo decisório baseia-se na 
escolha da LA que mais favoreça o cumprimento da missão. Um planeja-
mento militar é uma forma de processo decisório, em que Comandantes 
Operacionais tomam inúmeras decisões auxiliados por um Estado-Maior, 
selecionando alternativas favoráveis ao cumprimento da missão. Utilizam 
metodologia própria, denominada Military Decision Making Process14, 
aplicada em problemas militares para organizar o planejamento e desen-
volver planos e ordens efetivos (VILLELA, 2017).

Similarmente, no   Allied   Joint   Doctrine   for   Operational-Level   
Planning15,   a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) estipula 
que o processo decisório é um processo de planejamento de operações 
militares. No nível operacional, o Comandante e seu Estado-Maior atuam 
de forma integrada, realizando atividades e processos de planejamento 
que apoiem a tomada de decisão e a elaboração de planos, ordens e di-
retivas (VILLELA, 2017).

O Ministério da Defesa (MD) brasileiro também possui sua ferramenta 
de auxílio o Estado-Maior Conjunto (EMCj) na elaboração de um plane-
jamento, no nível operacional ou no tático. Tal ferramenta denomina-se 
“Processo de Planejamento Conjunto” (BRASIL, 2011), o qual destacare-
mos na próxima seção.

3.2	 O PROCESSO DE PLANEJAMENTO CONJUNTO

Um processo de planejamento conduzido de forma adequada conce-
be vantagem à força que melhor souber utilizá-lo, resultando no êxito do 
emprego do poder militar (BRASIL, 2011).

Assim, a Doutrina de Operações Conjuntas (MD30-M-01) estabelece 
que o Comandante é o responsável pelo cumprimento da missão que lhe 
foi atribuída. Visando embasar sua decisão, o Comandante realiza um pla-

14 Processo Militar para Tomada de Decisão (tradução nossa).
15 Doutrina para Planejamento Conjunto em Nível Operacional (tradução nossa).
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nejamento que permita o preparo e a aplicação das ações necessárias à 
sua execução, baseando-se em dados confiáveis e atualizados, com flexi-
bilidade e abrangência capazes de acompanhar a evolução dos aconteci-
mentos. O emprego dos recursos humanos e materiais que proporcionem 
vantagens em relação ao oponente será orientado pela análise de todos 
os atores envolvidos, de forma racional e objetiva (BRASIL, 2011).

Ao receber as diretrizes do nível superior, o Comandante Operacional 
(COp) buscará atingir o estado final desejado estabelecido adotando a 
sistemática do PPC em apoio ao processo de tomada de decisões, tendo 
como produto final o Plano Operacional. Este plano contém as tarefas 
atribuídas aos escalões subordinados, orientando assim, o planejamento 
no nível tático, em suas operações de caráter naval, aéreo ou terrestre.

No nível tático, as Forças Componentes (FCte), aplicam suas meto-
dologias de planejamento com maior especificidade, tendo em vista as 
características singulares de cada Força, que executarão efetivamente as 
ações planejadas. Os métodos utilizados pelas forças conjuntas deste ní-
vel devem ser complementares, não podendo divergir, aos do nível ope-
racional. Portanto, o Plano Tático deverá adotar os mesmos modelos do 
Plano Operacional, balizados pelo PPC (BRASIL, 2011).

O PPC possibilita o retorno às etapas anteriores para revisão e análise 
de novos dados, pode ser adotado na resolução de qualquer problema 
militar em diversos níveis e graus de complexidade e, até que a missão 
esteja integralmente cumprida, nenhum dos segmentos que o compõem 
será considerado definitivo. Essas características denotam a natureza cí-
clica, flexível e contínua deste processo (BRASIL, 2011).

O MD30-M-01 divide o PPC em 3 etapas de planejamento: Exame de 
Situação; Elaboração de Planos e Ordens; e Controle da Operação Plane-
jada. Cada uma das etapas é subdividida em fases. O planejamento das 
referidas etapas é orientado por diversas atividades de Inteligência, Lo-
gística e C² (BRASIL, 2011).

Na próxima seção, em virtude do PPC configurar um método bastante 
abrangente, limitaremos o seu estudo aos aspectos relacionados ao C², 
atividade presente em todas as etapas do referido processo decisório.

 
3.3	 A ATIVIDADE DE COMANDO E CONTROLE

A habilidade dos comandantes tomarem decisões acertadas em to-
dos os níveis é fundamental para otimizar a sinergia das forças sob sua 
responsabilidade em prol da consecução de objetivos táticos, operacio-
nais e estratégicos. O processo decisório abrange a coleta de dados, a 
interpretação de fatores constituintes, a percepção e a manutenção da 
consciência situacional, até a decisão propriamente dita (BRASIL, 2015b).

A concepção sistematizada por meio de métodos, procedimentos e 
características peculiares, nos quais a execução da atividade especializa-
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da de C² baseia-se, torna-a primordial para o êxito das operações milita-
res (BRASIL, 2011).

Ao tratarmos da cadeia de comando necessária ao C², faz-se necessá-
rio destacar três elementos fundamentais e interdependentes para seu 
funcionamento:

a.	 autoridade, legitimamente investida, da qual emanam 
as decisões que materializam o exercício do comando e para a 
qual fluem as informações necessárias ao exercício do contro-
le; b) processo decisório, baseado no arcabouço doutrinário, 
que permite a formulação de ordens e estabelece o fluxo de 
informações necessário ao seu cumprimento; e c) estrutura, 
que inclui pessoal, instalações, equipamentos e tecnologias 
necessários ao exercício da atividade de comando e controle 
(BRASIL, 2015b, p.15).

A sinergia, que acarretará na sincronização de todo o sistema de C² e 
auxiliará a obtenção da consciência situacional, dependerá da habilidade 
do COp em gerir o processo decisório e as estruturas disponíveis exercen-
do sua autoridade.

Cabe ressaltar a importância do estabelecimento de Relações de Co-
mando bem definidas que garantam ao comandante a abrangência e di-
mensão necessárias para que a sua autoridade seja totalmente exercida 
de forma distinta (BRASIL, 2015b).

O COp é o responsável pela sincronização da campanha16, assessorado 
pelo EMCj. Para alcançar a sincronia das ações com sucesso, é de funda-
mental importância a gerência eficiente da informação, dos sistemas de 
apoio à decisão e dos enlaces de comunicações. O resultado esperado é a 
simultaneidade de impactos sobre a força inimiga empregando poder re-
lativo de combate máximo no local e momentos decisivos (BRASIL, 2011).

O esforço em obter a coordenação necessária é debatido em diversas 
reuniões durante todo o processo. Tais reuniões geram documentos ope-
racionais que auxiliam a tomada de decisões e, além disso, possibilitam 
os representantes do EMCj e das FCte compartilharem informações entre 
si, contribuindo assim, para a formação da Consciência Situacional. A per-
cepção apurada e atualizada do ambiente operacional no qual está atuan-
do e a constatação da relevância de cada elemento em relação à missão 
atribuída fundamentam a referida consciência (BRASIL, 2011; 2015b).

Para aprimorarmos a consciência situacional é indispensável a aquisi-
ção de grande volume de informações relativas ao ambiente de emprego 
das Forças. Agrega-se valor à atividade de C² ao se coletar e analisar-se 

16 Compreende a coordenação e a otimização de esforços dos meios envolvidos, de acordo com o plane-
jamento da campanha. Ela deve assegurar que todos os esforços serão conduzidos de acordo com as 
diretrizes e os objetivos determinados pelo Cmt Op (BRASIL, 2011, p.115).
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informações, com qualidade e em quantidade, disseminando-as em mo-
mento oportuno às pessoas certas. Essa prática contribui para a obten-
ção do Domínio da Informação, um dos principais produtos do proces-
so de tomada de decisão. Ele concretiza-se quando os seres humanos, 
empregando sistemas automatizados, observam, orientam-se, decidem e 
agem no campo de batalha (BRASIL, 2011; 2015b).

A utilização de sistemas de processamento automático de dados au-
menta o volume, velocidade, precisão e interpretação de informações 
das ações em curso. Uma estrutura eficaz de C² deve proporcionar o trá-
fego de informações e ordens com o grau de rapidez, segurança e confia-
bilidade compatíveis com o processo decisório e o ritmo de batalha a ser 
empreendido. Esse ritmo será otimizado pela disciplina e harmonia do 
fluxo de informações e ordens entre o EMCj e as FCte, proporcionando 
maior eficiência no emprego dos recursos materiais e humanos disponí-
veis, atentando sempre para o aumento da complexidade e da incerteza 
inerentes ao ambiente de batalha (BRASIL, 2011).

Nesse contexto, enfatizamos que o processo decisório é altamente 
influenciado pela incerteza. Adicionalmente, a premência temporal difi-
culta a sua execução sem o uso de ferramentas de apoio. Com o intuito 
de mitigar a influência das limitações do homem ao lidar com a incerteza 
do combate, faz-se necessária cada vez mais a adoção de um processo de-
cisório formal empregando sistemas de apoio a decisão (BRASIL, 2015b).

No âmbito militar, os sistemas de apoio à decisão possibilitam que 
evoluções tecnológicas como algoritmos de otimização, integração de 
dados de sensores diversos, diagnósticos de sensitividade, dentre outros, 
propiciem decisões vantajosas em todas as fases do C² (BRASIL, 2011).

Referindo-se ainda à importância do processo decisório, o MD-
30-M-01 destaca em seu 3º volume que

o exercício do comando está diretamente relacionado com 
o processo de tomada de decisão, por intermédio de ações 
coordenadas, oportunas e adequadas ao ambiente operacio-
nal. Um comandante adquire vantagem significativa quando é 
capaz de observar, orientar-se, decidir e agir mais rapidamen-
te e com maior qualidade que seu oponente, isto é, aplicando 
de forma eficaz o Ciclo de C² (BRASIL, 2011, p. 117).

Devido à sua relevância na obtenção de vantagem em relação ao ad-
versário, abordaremos agora as características do referido ciclo.

3.3.1	 Ciclo de decisão de C²

É a ferramenta que auxilia a avaliação dos processos de tomada de 
decisão perseguindo a paralisia psicológica do oponente, igualmente de-
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nominada como paralisia estratégica. Este conceito foi amplamente di-
fundido pelos teóricos John Boyd, que utilizava o ciclo OODA (observar, 
orientar-se, decidir e agir), e John Warden, que aplicava o modelo dos 
cinco anéis estratégicos (BRASIL, 2015b). De acordo com o MD-31-M-03 
(BRASIL, 2015b), o ciclo OODA, modelo mais aplicado ao C², infere que 
as ações integrantes do processo decisório fazem parte de uma de suas 
quatro fases, detalhadas a seguir:

a.	 Observar: é a percepção do cenário de atuação. Utiliza sensores 
e informações advindas de todos os escalões com o intuito de ob-
ter o maior número possível de estímulos que afetem o ambiente 
operacional;

b.	 Orientar-se: ao condensar, interpretar e analisar as percepções da 
fase anterior, mapeia a situação atualizada, identificando assim, 
riscos, ameaças e suas consequências. Após essa análise formu-
lar-se-ão as LA a serem apresentadas ao decisor;

c.	 Decidir: as decisões são tomadas pelo comandante com base na 
situação delineada na fase anterior e nas possíveis LA. São emiti-
das as ordens aos subordinados; e

d.	 Agir: os comandantes de escalões subordinados cumprem as or-
dens. Ao realizar ações específicas, modificam o ambiente opera-
cional, acarretando em novas informações. A partir de então, é 
iniciado um novo ciclo de C².

As fases do ciclo ocorrerão sequencialmente. Ao compilar as infor-
mações, o comandante formará sua consciência situacional e tomará 
decisões que implicarão em operações futuras, enquanto os escalões 
subordinados executam as operações correntes. A execução do ciclo é 
simultânea por ambos oponentes conforme as respectivas concepções 
estratégicas, operacionais ou táticas da missão atribuída. A consciência 
situacional será continuamente atualizada em consequência das decisões 
decorrentes de cada um dos ciclos (BRASIL, 2015b), conforme represen-
tado na Figura 1.

FIGURA 1 – Ciclo OODA 

Fonte: BRASIL, 2015b, p. 24.

O ciclo de menor duração propiciará um processo decisório mais ágil. 
O comandante que finalizar seu o ciclo mais rapidamente, afetará o am-
biente que norteia as decisões do adversário obrigando-o à interrupção 
e reinício do seu ciclo sem completá-lo, causando sua paralisia. Desta for-
ma, o primeiro comandante será mais eficiente e obterá vantagem no 
combate (BRASIL, 2015b).
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Propusemo-nos a apresentar, nesta seção, os conceitos do processo 
decisório, a importância das tomadas de decisão no PPC e os fundamen-
tos do ciclo de decisão, permitindo-nos melhor compreender o seu con-
ceito.

Depreendemos do nosso estudo a importância da sincronização das 
ações, que deverá ser perseguida constantemente pelo comandante, au-
xiliado por toda a estrutura de C². A coleta de dados, sua análise, a cor-
reta interpretação e disseminação em todos os níveis é primordial não 
somente para alcançar o sincronismo, mas também para mantermos a 
consciência situacional do ambiente operacional.

No campo de batalha, a atividade de C² desenrola-se em um universo 
de competição exigindo precisão e agilidade para explorarmos com efi-
ciência as capacidades militares. A probabilidade de sucesso nas opera-
ções militares será alavancada pelo efetivo emprego de uma estrutura de 
C² que suporte as tomadas de decisão adequadamente.

Os Ciclos de C² são aprimorados a cada dia. As constantes evoluções 
tecnológicas aliadas à sincronização das ações, nos possibilita atacar o ci-
clo de decisão do adversário com simultaneidade e agressividade. Nesse 
aspecto, o domínio de informação é imprescindível, pois permitirá que 
o comandante realize um processo decisório mais confiável e eficiente, 
acarretando em decisões mais seguras e embasadas. Aquele que conse-
guir tomar decisões acertadas mais rapidamente ganhará a vantagem de-
cisiva, moldando o ambiente antes do oponente.

Esses conhecimentos auxiliar-nos-ão na identificação de eventuais 
pontos suscetíveis a efeitos causados por transformações que afetem as 
tomadas de decisão.

Com o intuito de destacarmos evidências que nos auxiliem na con-
frontação da teoria com a realidade, na próxima seção, abordaremos as 
capacidades desta tecnologia inovadora.

4.2	 A INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL 

Nesta seção, introduziremos a IA no nosso estudo, visando nos situar 
em relação ao cenário atual desta promissora tecnologia por meio da des-
crição de seus fundamentos, seus princípios e níveis de desenvolvimento, 
além de destacarmos as possíveis implicações em consequência de sua 
aplicação no cenário militar, finalizando com algumas considerações.

Ao iniciarmos a pesquisa na literatura, percebemos que se trata de 
assunto bastante complexo, que nem mesmo possui uma definição clara 
e aceita por todos.

Ao mesmo tempo que constatamos essa complexidade, a curiosida-
de é aguçada ao lermos notícias sobre a maneira que influentes entes 
políticos ou chefes de grandes empresas de tecnologia se referem à IA. 
Em 2017, o presidente russo Vladimir Putin, ao palestrar para estudantes 
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no início do ano letivo, afirmou que quem se tornar o líder nessa esfera, 
tornar-se-á o “dono” do mundo (VILLASENOR, 2018). Por sua vez, o pre-
sidente Chinês Xi Jinping, disse que seu país será a maior potência em IA 
até 2030 (MOZUR, 2017). Os EUA (2018a), em sua Estratégia Nacional de 
Defesa, expressam a relevância da IA, ao ressaltarem que seu desenvolvi-
mento estaria muito acelerado e disponível para diversos atores globais, 
quase sem barreiras de proteção, portanto, o domínio da IA seria a chave 
que garantiria estar apto para lutar e vencer as guerras do futuro. Em 
2018, no Fórum econômico mundial de Davos na Suiça, Sundar Pichai, 
CEO17 da Google18, discursou que a IA era provavelmente a mais impor-
tante tecnologia que a humanidade já veio a trabalhar, sendo mais impor-
tante que a eletricidade e o fogo (KAHN, 2018).

Doravante, propomo-nos a detalhá-la, tendo como ponto de partida o 
esclarecimento de seus fundamentos essenciais.

4.1.	 FUNDAMENTOS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

As origens do estudo da IA remontam ao ano de 1956, quando cientis-
tas de computação liderados por John McCarthy, propuseram um projeto 
de pesquisa na Faculdade de Darmouth (EUA). Eles acreditavam que to-
dos aspectos de aprendizagem ou qualquer outra característica da inteli-
gência humana poderiam ser simulados (SPIEGELEIRE et al., 2017).

O entusiasmo para pesquisas no campo da IA elevou-se no século XXI, 
por volta de 2010 devido à convergência do desenvolvimento de 3 ele-
mentos: as melhorias nas abordagens do aprendizado de máquina, au-
mento da capacidade de processamento dos computadores e a disponibi-
lidade de muitas fontes de dados, conhecido como Big Data19 (EUA, 2016).

Com o crescente interesse dos principais atores nas esferas corpo-
rativa e política, por conseguinte no âmbito militar, o governo dos EUA 
(2018b) procurou embasar os gastos das FA, no ato de autorização da 
receita para o ano de 2019, caracterizando a IA como:

a.	Qualquer sistema artificial que execute tarefas sob circunstâncias 
imprevisíveis e variáveis, sem supervisão relevante do homem, ou que 

17 Abreviação para Chief Executive Officer, a pessoa com posição mais importante em uma empresa. 
Cambridge Academic Content Dictionary © Disponível em: <https://dictionary.cambridge.org/pt/di-
cionario/ ingles/ceo?q=CEO>. Acesso em 26 jul. 2019 (tradução nossa).
18 Empresa multinacional de serviços online e software que hospeda e desenvolve diversos serviços e 
produtos baseados na internet. Disponível em: <https://about.google/intl/pt-BR/stories/>. Acesso em 
26 jul. 2019.
19 Grande quantidade de dados. Se refere à grandes conjuntos de dados que aumentam a complexidade 
de sua manipulação por métodos ou ferramentas padrões. Cambridge Academic Content Dictionary 
© Disponível em: <https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/bigdata>. Acesso em 26 jul. 
2019 (tradução nossa).
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possa aprender com a experiência e melhorar o desempenho quando ex-
posto a um conjunto de dados;

a.	Um sistema artificial desenvolvido para resolver tarefas que exijam 
percepção, cognição, planejamento, aprendizado, comunicação ou ação 
física semelhante às humanas;

b.	 Um sistema artificial projetado para pensar ou agir como 
um humano, incluindo arquiteturas cognitivas e redes neurais;

c.	Um conjunto de técnicas, incluindo aprendizado de máquina, proje-
tado para aproximar-se a uma tarefa cognitiva; e

d.	 Um sistema artificial projetado para agir racionalmente, in-
cluindo um agente de software inteligente ou robô incorporado que con-
clua tarefas usando percepção, comunicação, aprendizado, raciocínio, 
planejamento e tomada de decisão.

Apesar das diversas tentativas de elaborar uma definição, a comple-
xidade da IA não permite entendimento unânime, nem mesmo entre en-
genheiros e cientistas da computação. De forma geral e mais simplista, 
o conceito resume-se na capacidade de uma máquina executar tarefas 
que, normalmente, exigem o intelecto humano, como percepção visual, 
reconhecimento de voz e tomada de decisão (GUPTA, 2018).

Para melhor compreendermos como a IA pode ser utilizada em pro-
veito dos militares, apresentaremos na próxima seção, seus princípios e 
níveis de desenvolvimento.

4.2	 PRINCÍPIOS E NÍVEIS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Para a grande maioria das aplicações atuais, o princípio de funciona-
mento básico da IA consiste em algoritmos, a base principal dos softwa-
res de reconhecimento de padrões que, combinados com computação 
de alta performance, possibilitam os cientistas a investigar e encontrar 
resultados em conjuntos de dados em massa (DAVIS, 2019).

Os algorítimos são uma sequência de instruções e regras que as má-
quinas usam para resolver os problemas, transformando dados de en-
tradas superficiais em saídas aperfeiçoadas. Seu funcionamento é consi-
derado pedra fundamental da tecnologia da informação moderna e das 
máquinas inteligentes (LAYTON, 2018).

Com o intuito de refinar o entendimento do princípio de funciona-
mento da IA, são estabelecidos alguns níveis de progresso no seu de-
senvolvimento, distinguidos da seguinte forma pelos Conselho Nacional 
de Ciência e Tecnologia dos EUA (2018a), Spiegeleire et al (2017) e Dash 
(2018):

a.	 Artificial Narrow Intelligence (ANI) ou Weak AI20: inteligência de 
máquina que iguala ou excede a inteligência humana para tarefas 

20 IA limitada ou fraca (tradução nossa).
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específicas utilizando ferramentas discretas de solução de proble-
mas. Os sistemas de computação acessam bancos de informações 
e realizam coleta e análise de dados por conta própria, abordan-
do áreas de aplicações pontuais, como jogos estratégicos, tradu-
ção de idiomas, veículos autônomos e reconhecimento de ima-
gem. Esses sistemas fazem parte dos serviços do nosso cotidiano, 
dentre os quais, podemos destacar os sistemas de recomendação 
de compras e planejamento de viagens encontrados na internet, 
aplicativos de reconhecimento facial em smartphones, além de, 
diagnósticos médicos e pesquisas científicas. Podemos citar como 
exemplos, o computador especializado em xadrez Deep Blue, os 
filtros de spam em e-mail, o aplicativo FaceApp (reconhecimento 
facial) e o tradutor da Google;

b.	 Artificial General Intelligence (AGI) ou “Strong AI”21: inteligência 
de máquina que busca se equiparar ao desempenho do homem 
em qualquer tipo de tarefa, imitando e recriando as funções do 
cérebro humano. Pretende exibir comportamento inteligente tão 
avançado quanto uma pessoa exercitando sua total capacidade 
cognitiva. Seu desenvolvimento, busca melhorar a capacidade de 
aprendizagem de algoritmos para realizar um grande número de 
funções. Embora tenha alcançado sucesso considerável no seu 
estudo, o aperfeiçoamento da AGI ainda tem muito a progredir, 
pois depende de avanços que incrementem a capacidade das re-
des neurais conectarem-se com várias outras redes neurais por 
meio de diferentes sistemas; e

c.	 Artificial Super Intelligence (ASI)22: a inteligência de máquina ul-
trapassaria a inteligência humana, qualitativamente e quanti-
tativamente, em qualquer tipo de tarefa. Atualmente, trata-se 
apenas de teoria que busca mitigar efeitos como esquecimento, 
distração e degeneração.

Analisando os fatos descritos até o momento, constatamos a necessi-
dade de definirmos o que são as redes neurais para a IA:

O conceito de redes neurais é desenhado a partir do arranjo 
de neurônios dentro de um cérebro humano que recebe, pro-
cessa e transmite informações para uma rede de células ner-
vosas executando a tarefa de aprender e raciocinar. Uma rede 
neural consiste em muitas unidades pequenas de neurônios 
[…] um neurônio artificial é uma função matemática concebi-
da seguindo o modelo de um neurônio biológico. Seu trabalho 
é receber informações de várias fontes de entrada (sensores) 
e processá-las, sendo responsáveis pelo treinamento de re-

21 IA ampla ou forte (tradução nossa).
22 IA superinteligente (tradução nossa).
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des neurais com diferentes conjuntos de dados para fins de 
aprendizado (DASH, 2018, p.9, tradução nossa).23

Segundo Davis (2019), as redes neurais potencializam a capacidade 
dos algoritmos em identificar e organizar as tendências dos dados, trei-
nando-os na associação entre padrões específicos e os resultados dese-
jados.

Ressaltamos a existência de importantes subáreas de estudo da IA 
para seu entendimento como: processamento de linguagem natural (res-
ponsável pela interface homem- máquina); reconhecimento de fala, es-
crita e visão; robótica; base de dados; e sistemas de aprendizado (DASH, 
2018), das quais destacaremos as duas últimas nas seções a seguir.

4.2.1	 Base de dados

O banco de dados é requisito essencial para o funcionamento da IA. 
Os dados são apresentados em formas e tamanhos variados de textos, 
vídeos, áudios e imagens ou até mesmos híbridos. Sua compilação é a 
responsável pela produção da base de conhecimento da IA. Antes que 
qualquer extração de informações significativas seja feita, elas devem ser 
agrupadas, depuradas e categorizadas em consequência da complexida-
de e dificuldade de interpretação dos dados brutos (DASH, 2018).

Como consequência da busca pela otimização das capacidades da IA, 
surgiu o conceito de big data. As máquinas necessitam de dados para se-
rem treinadas, quanto mais dados, melhor é o seu desenvolvimento. A 
disseminação da big data foi crucial para o

aperfeiçoamento das máquinas inteligentes, sem ela, a IA estaria fa-
dada a ser uma tecnologia embrionária. Sua definição baseia-se na capa-
cidade de gerir enormes conjuntos de dados que, após serem analisados 
computacionalmente, revelam os padrões, tendências e associações rela-
cionados, especialmente, ao comportamento humano e suas interações. 
Seus principais elementos são os chamados 3 “V”: volume, velocidade e 
variedade. Contextualizando, o crescente volume de dados, alavanca a 
velocidade do seu fluxo e aumenta a variedade de fontes (LAYTON, 2018).

4.2.2	 Sistemas de aprendizado

23 No original em inglês: The concept of neural networks is drawn from the arrangement of neurons 
inside a human brain that receives, processes and transmits information to a network of nerve cells 
executing the task of learning and reasoning. A neural network consists of many small units [...] an 
artificial neuron is a mathematical function conceived on the model of a biological neuron. Their job is 
to receive information from various input sources (sensors) and process them and they are only respon-
sible for training neural networks with different data sets for the purpose of learning.
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De acordo com Dash (2018), os sistemas de aprendizagem, conhecidos 
como Machine Learning24 (ML), são essenciais para a IA. Consistem em 
métodos e procedimentos para desenvolver modelos de aprendizagem 
utilizando diversos conjuntos de dados para imitar a mente humana.

Layton (2018) apresenta os 2 métodos de aprendizado mais utiliza-
dos: o supervisionado e o sem supervisão. No primeiro, os algoritmos de 
aprendizagem são compostos por dados rotulados, que necessitam que 
as pessoas os categorizem, demandando considerável período de tempo 
além de ser propenso ao erro humano. No segundo, os dados são não ro-
tulados e os algoritmos de aprendizagem identificam padrões para si pró-
prios, de acordo com as informações introduzidas, sendo algo semelhante 
à maneira de aprendizagem dos humanos que, ao observar os aconteci-
mentos ao seu redor, enxergam o mundo de acordo como os objetos se 
relacionam.

Nos últimos anos, os impressionantes avanços no aprendizado de 
máquina resultaram no surgimento do Deep Learning25 (DL), em que são 
utilizadas estruturas inspiradas no funcionamento dos neurônios do cé-
rebro humano. Tal conceito é concebido pelo uso em paralelo de grande 
quantidade de “neurônios artificias”, divididos em múltiplas camadas, 
possibilitando o reconhecimento de padrões extremamente complexos 
e precisos dos dados coletados. A ascensão de computadores com maior 
capacidade e velocidade de processamento potencializa o DL e, seu su-
cesso no aprendizado e realização de várias tarefas simultâneas causam 
surpresa, trazendo uma onda de entusiasmo entre os pesquisadores e 
profissionais da IA (EUA, 2016). Esses profissionais idealizam o aconteci-
mento da “singularidade”, em que causaremos a fusão com a inteligência 
que criamos (DAVIS, 2019).

O DL é considerado o “estado da arte” quando o assunto é o aprendi-
zado de máquina, pois, à medida que suas complexas redes neurais con-
tinuam aprendendo e evoluindo ao realizar seu próprio trabalho, podem 
a qualquer momento imitar o comportamento humano e surpreender, 
para o bem ou para o mal, como seus inteligentes criadores (LAYTON, 
2018).

Não poderíamos deixar de mencionar como a IA pode afetar a intera-
ção entre o homem e a máquina. Geralmente, ela é aplicada em sistemas 
acionados por atuadores físicos ou pela máquina e, quando aplicadas no 
cotidiano, geram-se dúvidas na diferenciação entre autonomia, automa-
ção e integração homem-máquina (EUA, 2016). O Conselho Nacional de 
Tecnologia e Ciência Estadunidense, os diferenciam da seguinte maneira:

Autonomia refere-se à capacidade de um sistema operar e se 
adaptar à mudanças circunstanciais com reduzido ou nenhum 

24 Aprendizado de máquina (tradução nossa).
25 Aprendizado de máquina profundo (tradução nossa).
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controle humano. A automação ocorre quando uma máquina 
faz um trabalho anteriormente realizado por uma pessoa. O 
termo se refere tanto ao trabalho físico quanto ao trabalho 
mental ou cognitivo que pode ser substituído pela AI. Em 
contraste com a automação, em que uma máquina substitui 
o trabalho humano, em alguns casos, uma máquina comple-
mentará o seu trabalho. Isso pode acontecer como um efeito 
colateral do desenvolvimento da IA, ou um sistema pode ser 
desenvolvido especificamente com o objetivo de criar uma 
equipe homem-máquina. Os sistemas que visam complemen-
tar as capacidades cognitivas humanas são por vezes referi-
dos como inteligência aumentada. Em muitas aplicações, uma 
equipe homem-máquina pode ser mais eficaz do que cada 
uma atuando sozinha, usando as forças de uma para compen-
sar as fraquezas da outra (EUA, 2016, p.10, tradução nossa).26

Para o DoD, automação refere-se ao sistema que funciona com pou-
co ou nenhum envolvimento do homem (EUA, 2018b). Segundo Layton 
(2018), a cooperação homem- máquina é imprevisível devido à depen-
dência de como homens e máquinas irão se relacionar. O Apêndice A 
apresenta os tipos de interação homem-máquina definidos pelo citado 
autor.

A partir de então, após esclarecermos os fundamentos e princípios da 
IA, apresentaremos suas possíveis aplicações no ambiente militar e seus 
eventuais efeitos na forma de conduzir a guerra, contribuindo assim, para 
o propósito deste trabalho.

4.2	 PRINCÍPIOS E NÍVEIS DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Para a grande maioria das aplicações atuais, o princípio de funciona-
mento básico da IA consiste em algoritmos, a base principal dos softwa-
res de reconhecimento de padrões que, combinados com computação 
de alta performance, possibilitam os cientistas a investigar e encontrar 
resultados em conjuntos de dados em massa (DAVIS, 2019).

26 No original em inglês: Autonomy refers to the ability of a system to operate and adapt to changing 
circumstances with reduced or without human control. Automation occurs when a machine does work 
that might previously have been done by a person. The term relates to both physical work and mental or 
cognitive work that might be replaced by AI. In contrast to automation, where a machine substitutes for 
human work, in some cases a machine will complement human work. This may happen as a side-effect 
of AI development, or a system might be developed specifically with the goal of creating a human-
machine team. Systems that aim to complement human cognitive capabilities are sometimes referred to 
as intelligence augmentation. In many applications, a human-machine team can be more effective than 
either one alone, using the strengths of one to compensate for the weaknesses of the other.
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Os algorítimos são uma sequência de instruções e regras que as má-
quinas usam para resolver os problemas, transformando dados de en-
tradas superficiais em saídas aperfeiçoadas. Seu funcionamento é consi-
derado pedra fundamental da tecnologia da informação moderna e das 
máquinas inteligentes (LAYTON, 2018).

Com o intuito de refinar o entendimento do princípio de funciona-
mento da IA, são estabelecidos alguns níveis de progresso no seu de-
senvolvimento, distinguidos da seguinte forma pelos Conselho Nacional 
de Ciência e Tecnologia dos EUA (2018a), Spiegeleire et al (2017) e Dash 
(2018):

a.	 Artificial Narrow Intelligence (ANI) ou Weak AI27: inteligência de 
máquina que iguala ou excede a inteligência humana para tarefas 
específicas utilizando ferramentas discretas de solução de proble-
mas. Os sistemas de computação acessam bancos de informações 
e realizam coleta e análise de dados por conta própria, abordan-
do áreas de aplicações pontuais, como jogos estratégicos, tradu-
ção de idiomas, veículos autônomos e reconhecimento de ima-
gem. Esses sistemas fazem parte dos serviços do nosso cotidiano, 
dentre os quais, podemos destacar os sistemas de recomendação 
de compras e planejamento de viagens encontrados na internet, 
aplicativos de reconhecimento facial em smartphones, além de, 
diagnósticos médicos e pesquisas científicas. Podemos citar como 
exemplos, o computador especializado em xadrez Deep Blue, os 
filtros de spam em e-mail, o aplicativo FaceApp (reconhecimento 
facial) e o tradutor da Google;

b.	 Artificial General Intelligence (AGI) ou “Strong AI”28: inteligência 
de máquina que busca se equiparar ao desempenho do homem 
em qualquer tipo de tarefa, imitando e recriando as funções do 
cérebro humano. Pretende exibir comportamento inteligente tão 
avançado quanto uma pessoa exercitando sua total capacidade 
cognitiva. Seu desenvolvimento, busca melhorar a capacidade de 
aprendizagem de algoritmos para realizar um grande número de 
funções. Embora tenha alcançado sucesso considerável no seu 
estudo, o aperfeiçoamento da AGI ainda tem muito a progredir, 
pois depende de avanços que incrementem a capacidade das re-
des neurais conectarem-se com várias outras redes neurais por 
meio de diferentes sistemas; e

c.	 Artificial Super Intelligence (ASI)29: a inteligência de máquina ul-
trapassaria a inteligência humana, qualitativamente e quanti-
tativamente, em qualquer tipo de tarefa. Atualmente, trata-se 

27 IA limitada ou fraca (tradução nossa).
28 IA ampla ou forte (tradução nossa).
29 IA superinteligente (tradução nossa).
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apenas de teoria que busca mitigar efeitos como esquecimento, 
distração e degeneração.

Analisando os fatos descritos até o momento, constatamos a necessi-
dade de definirmos o que são as redes neurais para a IA:

O conceito de redes neurais é desenhado a partir do arranjo 
de neurônios dentro de um cérebro humano que recebe, pro-
cessa e transmite informações para uma rede de células ner-
vosas executando a tarefa de aprender e raciocinar. Uma rede 
neural consiste em muitas unidades pequenas de neurônios 
[…] um neurônio artificial é uma função matemática concebi-
da seguindo o modelo de um neurônio biológico. Seu trabalho 
é receber informações de várias fontes de entrada (sensores) 
e processá-las, sendo responsáveis pelo treinamento de re-
des neurais com diferentes conjuntos de dados para fins de 
aprendizado (DASH, 2018, p.9, tradução nossa).30

Segundo Davis (2019), as redes neurais potencializam a capacidade 
dos algoritmos em identificar e organizar as tendências dos dados, trei-
nando-os na associação entre padrões específicos e os resultados dese-
jados.

Ressaltamos a existência de importantes subáreas de estudo da IA 
para seu entendimento como: processamento de linguagem natural (res-
ponsável pela interface homem- máquina); reconhecimento de fala, es-
crita e visão; robótica; base de dados; e sistemas de aprendizado (DASH, 
2018), das quais destacaremos as duas últimas nas seções a seguir.

4.3	 APLICAÇÕES MILITARES DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

A propagação da IA é notória. Ela está presente em nossos smartpho-
nes, nos aparelhos SMART TV e na internet, citados apenas como exem-
plos dentre uma vasta gama de aplicações possíveis do nosso cotidiano.

Os avanços obtidos em diversas áreas de interesse, despertaram a 
curiosidade das grandes potências mundiais que passaram a investir sig-
nificativamente no desenvolvimento da IA, com o fito de introduzi-la no 
campo de batalha, tornando-se o combustível de uma corrida armamen-
tista, travada principalmente por EUA, China e Rússia. Esses Estados con-
sideram-na tecnologia chave, que sustentará o poder nacional no futuro. 

30 No original em inglês: The concept of neural networks is drawn from the arrangement of neurons 
inside a human brain that receives, processes and transmits information to a network of nerve cells 
executing the task of learning and reasoning. A neural network consists of many small units [...] an 
artificial neuron is a mathematical function conceived on the model of a biological neuron. Their job 
is to receive information from various input sources (sensors) and process them and they are only 
responsible for training neural networks with different data sets for the purpose of learning.
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Os apontamentos e prioridades dessas lideranças revelam o pensamento 
dos seus políticos sobre como se desdobrará o desenvolvimento da tec-
nologia em lide (SIMONITE, 2017).

Em relação ao desenvolvimento da IA na Rússia, Pecotic (2019) co-
menta que este país apresenta-se menos ambicioso que China e EUA. A 
IA está sendo testada especificamente em prol de hardwares militares, 
objetivando simplesmente a criação de melhores armas. Para exempli-
ficar, citaremos que, a Kalashnikov, fabricante de armas mais famosa da 
Rússia, utilizando os avanços em DL, está desenvolvendo metralhadoras 
que usam redes neurais para selecionar e engajar alvos sem intervenção 
humana.

Com o intuito de buscar evidências que contribuam para o propósito 
do estudo, apresentaremos como EUA e China planejam utilizar as capa-
cidades da IA nas suas FA.

4.3.1	 Estados Unidos da América

Em 2014 o Secretário de Defesa dos EUA, Robert Work, demonstra-
va a preocupação do Governo Estadunidense em relação aos avanços da 
IA. Ao instituir a Third Offset Strategy31, estabeleceu como objetivo prin-
cipal, a dissuasão, direcionada à Rússia e à China. Work enfatizou que, 
para atingir seus objetivos, 5 vetores deveriam direcionar a pesquisa e o 
desenvolvimento no país: sistemas de aprendizagem autônoma; tomada 
de decisão colaborativa homem-máquina; operações humanas assistidas; 
operações de sistemas avançados tripulados e não tripulados; e armas 
autônomas e de alta velocidade (WHITE et al., 2017).

Em 2018, dando continuidade aos esforços na manutenção da lide-
rança em IA, o DoD estabeleceu a Estratégia Nacional de Inteligência Ar-
tificial e criou o Joint Artificial Intelligence Center32 (JAIC), cabendo a esse 
último, a tarefa de explorar o potencial da IA, visando atingir os objetivos 
propostos por Work (EUA, 2018a).

Sublinharemos agora, alguns pontos considerados relevantes para o 
nosso estudo, extraídos da estratégia supracitada (EUA, 2018a):

a.	 A IA está mudando rapidamente uma ampla rede de empresas e 
indústrias, além disso, está pronta para alterar o caráter do cam-
po de batalha e o ritmo das ameaças que enfrentaremos;a

b.	 Deverão ser incentivadas diversas iniciativas que acelerem o pro-
cesso de integração da IA no âmbito da Defesa e, com isso, permi-
tir experimentos que resultem em novos conceitos operacionais;

c.	 O DoD identificará e implementará novas abordagens organiza-
cionais para atrair novos talentos e introduzirá novos modelos 

31 Terceira Estratégia de Compensação (tradução nossa).
32 Centro Conjunto de Inteligência Artificial (tradução nossa).
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operacionais que permitirão extrair o maior proveito da tecnolo-
gia. A nova organização deverá ser eficiente e simplificada, apro-
veitando a capacidade da IA em reduzir as ineficiências de tarefas 
manuais e laborais, resultando na simplificação do fluxo de traba-
lho e na melhoria da velocidade e precisão das tarefas; e

d.	 As capacidades da IA devem ser aplicadas no aprimoramento da 
consciência situacional e das tomadas de decisões, o que possi-
bilitará aos comandantes, selecionar as melhores LA para o cum-
primento da missão. Incentiva-se o investimento em pesquisas 
que mudem o papel dos computadores, deixando de ser apenas 
ferramentas especializadas, transformando-os em parceiros na 
solução de problemas.

Após a implementação desta estratégia, os investimentos nos últimos 
anos cresceram abruptamente, alavancando então, a introdução da IA na 
esfera militar, resultando em novos sistemas que sugerem a inevitável 
alteração na condução das operações militares.

Em janeiro de 2019, o navio não tripulado da Marinha dos EUA, Sea 
Hunter, foi o primeiro navio a realizar uma viagem sem necessidade de tri-
pulação para sua direção e navegação. Desenvolvido pela Defense Advan-
ced Research Projects Agency33 (DARPA), foi concebido inicialmente para 
guerra antissubmarino, mas também poderá ser utilizado em proveito da 
guerra eletrônica, atuando como shaff (cegando e distraindo os oponen-
tes), ou então, auxiliando na defesa das forças amigas (TREVITHICK, 2019).

Por sua vez, o DoD também logrou êxito na implementação da IA, ao 
aproveitar- se da sua capacidade em alcançar o comportamento de coo-
peração, instaurando assim, o conceito de swarming. Tal técnica consis-
te em agrupar subconjuntos de veículos autônomos que se comunicam 
entre si, assemelhando-se a um enxame de insetos, possibilitando, por 
exemplo, a criação de uma formação composta por inúmeros drones34, 
com capacidade de sobrecarregar o sistema de defesa e realizar suporte 
a engajamentos (SCHARRE, 2019).

Corroborando com o DoD, os chefes militares no Pentágono35, as-
sociam a técnica de swarm a um organismo coletivo, em que seus inte-
grantes adaptam-se uns aos outros, compartilhando um cérebro para a 
tomada de decisões, como em enxames na natureza. O sucesso dessa 
técnica foi comprovado, quando foram testados 103 drones, voando em 
formação, autonomamente. Em outro teste realizado pela Marinha dos 
EUA, cinco embarcações não tripuladas, interceptaram um navio suspeito 

33 Agência de Pesquisa de Projetos Avançados de Defesa (tradução nossa).
34 Tipo de aeronave que não tem piloto, mas é controlada por alguém no solo. Cambridge Academic 
Content Dictionary © Disponível em: <https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/drone>. 
Acesso em 28 jul. 2019 (tradução nossa).
35 Prédio em Washington, onde o Departamento de Defesa dos EUA está sediado. Cambridge Aca-
demic Content Dictionary © Disponível em: <https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/
pentagon>. Acesso em 28 jul. 2019 (tradução nossa).
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sem a necessidade de intervenção humana. O êxito obtido em relação ao 
swarming indica que esse novo conceito operacional acarretará em trans-
formações nas estruturas organizacionais (OZDEMIR, 2019).

Na atividade de C², a Força Aérea dos EUA está desenvolvendo o sis-
tema de Comando e Controle Multidomínio (MDC²) que, com a aplicação 
de DL, juntaria os dados dos sensores de todos os domínios operacionais 
(marítimo, espacial, aéreo, terrestre e ciberespacial) em um só monitor, 
denominado Common Operational Picture36 (COP). Este sistema configu-
raria uma fonte única de informação aos decisores, centralizando o plane-
jamento e a execução das operações, tornando-os mais ágeis e práticos 
(SCHUBERT et al., 2018).

4.3.1	 China

O ponto de inflexão que alterou a postura da China em relação à pes-
quisa e desenvolvimento da IA ocorreu em 2016, quando o programa Al-
phaGo37 da Google DeepMind, empregando técnicas de DL, derrotou o 
campeão mundial do jogo de estratégia Go38. Por exigir capacidade cog-
nitiva elevada, em que o jogador demonstra características semelhantes 
às de um comandante em batalha, este fato, despertou o interesse em 
desenvolver uma estratégia nacional de IA a ser implementada nas FA 
(OZDEMIR, 2019).

Então, em 2017, o People´s Liberation Army39 (PLA) implementou o 
New Generation Artificial Intelligence Development Plan40, seu plano es-
tratégico, no qual revela a ambição em se tornar líder mundial em IA até 
2030, além de rotulá-la como “o novo foco que liderará o futuro da com-
petição internacional”. No referido plano, as primeiras determinações 
incentivavam a alocação de recursos nacionais para inovação, busca por 
avanços contínuos em big data e aprimoramento das inteligências swarm 
e híbridas (homem-máquina). Ademais, os campos de interesse iniciais 
para a aplicação da IA deveriam ser os de apoio à tomada de decisão, 
jogos de guerra e equipamentos de defesa (KANIA, 2017).

Dois conceitos merecem atenção no aludido plano: a “Inteligentiza-
ção” e a fusão civil-militar. O primeiro expõe a sugestão da criação de 

36 Imagem Operacional Comum (tradução nossa).
37 AlphaGo foi o primeiro programa de computador a derrotar um campeão mundial de Go e, sem 
dúvida, o mais forte jogador de Go da história. Disponível em: <https://deepmind.com/research/al-
phago>. Acesso em 01 ago. 2019 (tradução nossa).
38 Jogo de tabuleiro que muitos consideram ser semelhantes ao ambiente de guerra: o tabuleiro é o 
campo de batalha, o jogo se compara à arte de guerra, o objetivo de conquistar o território do opo-
nente utiliza estratégias de planejamento, o jogador seria o comandante lutando contra um poderoso 
exército (KANIA, 2017).
39 Forças Armadas da China (tradução nossa).
40 Plano de desenvolvimento da nova geração da inteligência artificial (tradução nossa).
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novas doutrinas que satisfaçam o novo ambiente da Guerra “Inteligen-
tizada”, caracterizado pelo domínio de sistemas inteligentes. O segundo 
remete à alteração da estrutura organizacional, em que o ambiente civil e 
o militar deveriam ser integrados em uma única administração, no intuito 
de obter máximo proveito da característica dual dos avanços tecnológi-
cos em IA e, para cumprir essa tarefa, foi criado então o Gabinete Central 
da Comissão para Desenvolvimento da fusão civil- militar (KANIA, 2017).

Os altos investimentos no progresso, na pesquisa e desenvolvimen-
to, converteram-se em conquistas consideráveis. Ao buscar novas abor-
dagens operacionais de aplicação dos Unmanned Autonomous Vehicle41 
(UAV), sejam eles na superfície, no ar ou na terra, os estrategistas do PLA 
concluíram que o combate por sistemas autônomos não tripulados, bem 
como seu emprego nas operações conjuntas, causarão a ruptura dos mo-
delos operacionais tradicionais (KANIA, 2017).

O entusiasmo entre os especialistas é compreensível. O sucesso de 
implementação de tecnologias de link de dados por meio de DL, que 
aperfeiçoaram o controle de múltiplos UAV, potencializaram as capacida-
des da técnica de swarm. Tais avanços permitem que os militares do PLA 
idealizem a implementação de uma “Swarm Force”, capacitada a realizar 
reconhecimento, interferência no ambiente eletrônico e, principalmente, 
ser utilizada como recurso assimétrico em todos os ambientes, objeti-
vando alvos de maior valor, tais como, aviões de combate e porta-aviões 
(KANIA, 2017).

Nos altos escalões, o PLA começou a efetivar a doutrina da “Inteligen-
tização”, em ambos os meios, militar e civil, ao implementar a IA nos seus 
Centros de Informação ao Comando e nas simulações em jogos de guerra. 
Além disso, desenvolveram sistemas inteligentes para apoio às tomadas 
de decisões do comando (KANIA, 2017).

Para concretizar os seus anseios, o Departamento de Pessoal Conjun-
to solicitou que o PLA acelere a construção do Sistema de Comando de 
Operações Conjuntas (SCOC), objetivando o Comando e a tomada de de-
cisões “Inteligentizados”, almejando usufruir de todo potencial da IA, big 
data e outras tecnologias avançadas (PECOTIC, 2019).

Os líderes do PLA exaltam ainda que a supracitada vitória do Alpha-
Go, no que chamaram de “Human-Machine War”, atesta a aptidão da IA 
em exercer comando operacional, dedução no planejamento e apoio à 
tomada de decisões. Sua introdução no processo decisório, compensa as 
deficiências físicas e psicológicas do homem, além de reduzir o seu tempo 
de reação. Dessa forma, o ciclo de decisão do comando seria acelerado, 
por meio do rápido fornecimento de recomendações em apoio à decisão 
ao comandante (KANIA, 2017). Considerando o que foi apresentado, po-
demos notar que, tanto China quanto

41 Veículos autônomos não tripulados (tradução nossa)
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EUA, entendem que os processos de tomada de decisão podem ser 
beneficiados pela utilização da tecnologia.

Ratificando tal constatação, Schubert (2018) ressalta que a IA, com 
sua capacidade de analisar grande quantidade de dados, com eficácia 
e velocidade superiores às do homem, gerará vantagens ao possibilitar 
uma melhor percepção da situação, aperfeiçoando assim, o processo de 
tomada de decisão. A IA facilitará a execução das tarefas certas no mo-
mento certo e, quem puder tomar decisões mais rápidas, poderá superar, 
até mesmo, um adversário mais forte.

Cabe enfatizarmos o potencial da utilização de big data e IA em con-
junto. Em 2018, no 160º Encontro de Especialistas do Instituto de Ciência 
e Tecnologia, organizado pela OTAN, Desclaux (2018, p.10, tradução nos-
sa) enfatizou que

big data e IA devem ajudar a mover o comando e controle (C²) 
da era industrial para o da simbiose homem-máquina. Para 
chegar a esse estado final, todo o conceito de C², desde o nível 
político até o elemento em combate, deve ser considerado 
[…] big data e IA nos ajudam a passar de um C² baseado em 
processo para um mais baseado em contexto e consequência. 
Isso melhorará a integração das funções de comando e nos 
permitirá avançar para um C² mais fluido, mais ágil e melhor 
distribuído.42

O autor ainda conclui que, com os efeitos da IA e da big data maxi-
mizados, o decisor comprimirá o seu ciclo de decisão, sendo assim, mais 
eficiente que o do seu adversário.

Corroborando com as opiniões supracitadas em relação a possíveis 
vantagens da introdução da IA nas atividades militares, um recente es-
tudo realizado na Turquia, indica que a capacidade de processamento de 
grande quantidade de dados em um curto período propiciará vantagem 
crucial no ritmo de batalha, permitindo decisões melhores e mais rápi-
das. A autora ressalta que a evolução dos estudos de ML e DL produzi-
rão máquinas inteligentes que poderiam substituir homens em combates 
perigosos, resultando assim, na redução das baixas humanas em batalha 
(OZDEMIR, 2019).

Desta forma, proeminentes estudiosos das tecnologias do século XXI 
consideram que o domínio dos algoritmos aperfeiçoados nos processos 
de tomada de decisão é inevitável. O combate, em um futuro não mui-

42 No original em inglês: Big Data and AI should help to move C2 from the industrial age to that one 
of man- machine symbiosis. To reach that end-state, the whole C2 concept, from our political masters 
to the single fighting element, should be considered. Big Data & Artificial Intelligence help us mov-
ing from a process- based C2 to a more context and consequence-based one. This will improve the 
integration of command functions and allow us to move towards a more fluid, more agile and better 
distributed C2.



Caderno da Escola de Guerra Naval, Rio de Janeiro, v.4, p. 157 - 200. 2020

194 ANTI-ACCESS/AREA DENIAL X AIRSEA BATTLE

to distante, será composto de plataformas inteligentes que viabilizarão a 
obtenção da superioridade da informação e da superioridade na tomada 
de decisões, seja no nível tático, seja no nível operacional (WHITE et al, 
2017; LAYTON, 2018).

Analisando as evidências apresentadas neste capítulo, podemos fazer 
algumas considerações a respeito da IA. Ao observarmos a importância 
atribuída pelas lideranças no cenário geopolítico atual, referentes às suas 
aplicações no âmbito militar, podemos deduzir que essa tecnologia possui 
elementos que podem vir a transformar algumas características na forma 
de condução das operações militares.

Ambas as estratégias supracitadas indicam a necessidade de altera-
ções em estruturas organizacionais. Os avanços no conceito operacional 
de swarminig sustentam tal desejo, considerando que as Forças necessi-
tarão se adaptar a essa nova forma de combate, pois sua adoção, possui 
capacidades que podem provocar profundas alterações nas caracterís-
ticas da guerra. Tal conceito torna crível a redução do risco humano no 
campo de batalha, podendo o homem passar a dedicar-se prioritariamen-
te às tarefas de supervisão e decisão final, apoiado pela IA, indicando a 
possível quebra de um paradigma cultural.

Os avanços obtidos, principalmente na perseguição do aperfeiçoa-
mento das redes neurais para o DL, fazem-nos acreditar que estamos in-
ciando a transição da ANI para a AGI. As máquinas, que continuamente 
apresentam maior performance, possibilitam a manipulação da enorme 
quantidade de dados, proporcionadas pelo advento da big data, de for-
ma mais eficiente. Essa dialética, ao prometer reduzir as taxas de erros e 
a aceleração de resultados, ao mesmo tempo em que mitiga o impacto 
das limitações humanas, potencializa a utilização da IA nos processos de 
tomada de decisão, que precisam ser mais rápidos, práticos e precisos.

Diante do esclarecimento acerca dos fundamentos, princípios, níveis e 
as aplicações da IA, voltemos à nossa questão de pesquisa: A IA produzirá 
uma RAM que afeta o Processo Decisório? Pretendemos então, na próxi-
ma seção, correlacionar os conhecimentos obtidos nos capítulos anterio-
res, a fim de salientarmos eventuais pontos de aderência, baseando-nos 
na validade da hipótese apresentada.

5	 PONTOS DE ADERÊNCIA ENTRE A TEORIA APRESEN-
TADA E O EMPREGO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

Nesta seção, investigaremos os possíveis pontos de aderência que nos 
possibilite explicar como a IA causará uma RAM. Tal abordagem buscará 
indícios que evidenciem o surgimento de uma nova RAM por meio dos 
parâmetros estabelecidos no segundo capítulo.

Ademais, será necessário verificarmos se a introdução da IA causa-
rá efeitos no processo decisório. Analisaremos então, se existem fatores 
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que influenciem os processos de tomada de decisão, inerentes ao PPC, 
destacados no terceiro capítulo.

Dessa forma, pretendemos ratificar a hipótese assumida, associando 
os elementos teóricos apresentados e as possibilidades proporcionadas 
pela IA.

5.1	 PONTO	 DE	 ADERÊNCIA	 ENTRE	AS	 CA-
PACIDADES	 DA	 IA	 E	 A CONCRETIZAÇÃO DE 
UMA RAM

Ao explorarmos as fontes existentes que abordam a RAM, nos foi per-
mitido definir no segundo capítulo, que sua concretização depende de 
uma série de fatores: a existência de uma tecnologia catalisadora, sua 
exploração em dispositivos ou interação com sistemas que possam ser 
empregados operacionalmente, a inovação de conceitos operacionais e 
adaptação das estruturas organizacionais a esses novos conceitos.

Sendo um dos objetos de estudo da nossa pesquisa, consideramos no 
capítulo introdutório, que a IA é a tecnologia com potencial catalisador. 
Para confirmarmos nossa expectativa, basta observarmos, no quarto ca-
pítulo deste trabalho, o incentivo ao seu desenvolvimento pelos grandes 
atores globais que resultaram na implementação de novas estratégias 
nos EUA e na China.

Dando sequência à busca de “interseções”, em se tratando de ANI, 
constatamos que no ambiente civil suas capacidades se encontram em 
larga utilização em dispositivos e sistemas informatizados, exemplificados 
anteriormente pelos aplicativos de reconhecimento facial e de recomen-
dação de compras, bem como em tradutores. Concomitantemente, no 
ambiente militar, citamos seu emprego pelo PLA nos Centros de Infor-
mação ao Comando e nas simulações de jogo de guerra. Denotando a 
tendência de transição da ANI para a AGI, os avanços em DL permitiram a 
criação do AlphaGo pela empresa Google, o desenvolvimento de metra-
lhadoras com uso de redes neurais pela Rússia, além do aperfeiçoamento 
dos UAV e de sistemas de C², tanto pelos EUA (Sea hunter e MDC²), como 
pela China (drones e SCOC).

A materialização dos dispositivos supracitados, nos levam ao próximo 
parâmetro a ser comparado, a inovação de conceitos operacionais. Não 
foi possível encontrarmos alterações concretas no modo de operação das 
Forças na doutrina atual. Não obstante, devemos relembrar que a RAM 
não se consolida em um curto período de tempo. Recorrendo ao exem-
plo do porta-aviões apresentado no segundo capítulo, observemos que 
os EUA necessitaram de 20 anos de aperfeiçoamento até que o mesmo 
causasse uma revolução.

A julgar pelas propostas das estratégias enunciadas no quarto capítu-
lo, devemos fazer algumas considerações. Os EUA deixam claro que a IA 
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está pronta para alterar o caráter do campo de batalha e incentiva inicia-
tivas que resultem em novos conceitos operacionais. Por sua vez, a China 
iniciou a sua “Inteligentização” e sugere novas doutrinas que comportem 
a “Guerra Inteligentizada”, um novo ambiente operacional dominado por 
sistemas inteligentes. Ademais, seus estrategistas declararam que o em-
prego dos UAV nas operações conjuntas, causará a ruptura dos modelos 
operacionais tradicionais. Os avanços de ambos os países na técnica de 
swarming nos faz pensar ser crível, em um cenário prospectivo, que a 
“Swarm Force”, poderá ter o mesmo papel, disruptivo e de destaque, de-
sempenhado pela Carrier Task Force na II GM.

Passemos agora ao último parâmetro a ser analisado, a adaptação das 
estruturas organizacionais. Retornando uma vez mais à estratégia Estadu-
nidense, verificamos a busca por novas abordagens organizacionais para 
extrair o maior proveito da tecnologia, em prol da redução de ineficiên-
cias de tarefas manuais e laborais, simplificando assim, o fluxo de trabalho 
e otimizando a velocidade e precisão das tarefas. Nesse sentido, foi criado 
o JAIC com a tarefa de explorar todo o potencial da IA. Corroborando com 
as expectativas dos EUA, o estudo realizado pela especialista Gloria Oz-
demir (2019), citado no quarto capítulo, ratifica as potenciais vantagens 
da utilização da IA e ainda o complementa, indicando que o emprego de 
máquinas em combates perigosos reduziria as baixas humanas.

Analogamente, a China iniciou as adaptações organizacionais que jul-
ga serem necessárias. A criação do Gabinete Central da Comissão para 
Desenvolvimento da Fusão Civil-Militar possibilita que os esforços no am-
biente corporativo, em conjunto com os do ambiente militar, e adminis-
tração única, possam maximizar o aproveitamento da natureza dual da 
IA. Além disso, a idealização da supracitada “Swarm Force” sugere que 
sejam criadas novas organizações de combate, similarmente ao ocorrido 
na Marinha Estadunidense com a criação da Carrier Strike Force no século 
passado.

Isso posto, foram identificados os pontos de conexão que nos levam a 
acreditar que a IA realmente causará uma RAM. Contudo, no atual está-
gio do seu desenvolvimento e implementação, não é possível afirmar com 
segurança que ela já a está causando, mas possui grande potencial para 
tal em uma análise prospectiva. Esta impossibilidade repousa na inexis-
tência de alteração efetiva em alguma doutrina que, de fato, represente 
um novo conceito operacional a ser testado em batalha. Porém, é mister 
enfatizarmos que os contínuos avanços nas técnicas de DL e as previsões 
de investimentos futuros, apresentados no quarto capítulo, contribuirão 
sobremaneira para chegarmos a consolidação dessa RAM.

5.2	 PONTO DE ADERÊNCIA ENTRE A IA E OS EFEITOS 
CAUSADOS NO PROCESSO DECISÓRIO
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Neste momento, empenhar-nos-emos em identificar evidências que 
ilustrem os efeitos causados pelo emprego da IA nos processos decisó-
rios. Conforme abordamos no capítulo quatro, respeitados especialistas 
das tecnologias do século XXI acreditam ser inevitável que os algoritmos 
aperfeiçoados dominem os processos de tomada de decisão.

Ainda no capítulo quatro, pudemos observar essa tendência. A China 
estabeleceu que um dos campos de interesse iniciais para aplicação da IA 
seria o de apoio à tomada de decisão. Podemos deduzir que os EUA pos-
suem pensamento semelhante, pois enfatizam que a IA deve ser aplicada 
no aprimoramento da consciência situacional e da tomada de decisão, 
possibilitando aos comandantes, a seleção das melhores LA para o cum-
primento da missão.

No capítulo três, ao descrevermos as peculiaridades do PPC, com-
preendemos a atenção dedicada pelos dois países. Verificamos que, para 
alcançarmos a sincronização das ações e mantermos a consciência situa-
cional do ambiente operacional, são fundamentais, a coleta de grande 
volume de informações do ambiente de emprego da Força, sua análise e 
a correta interpretação. Quanto maior for a quantidade e qualidade das 
informações, mais embasamento teremos para a tomada decisão.

Após esta constatação, dos apontamentos de Schubert no capítulo 
quatro, podemos extrair a primeira conexão das possibilidades da IA em 
relação àquele processo: a manipulação de grande volume de dados. Ele 
ressalta que sua capacidade de analisar grande quantidade de dados, com 
eficácia e velocidade superiores às do homem, possibilita melhor percep-
ção da situação43, aprimorando assim, o processo de tomada de decisões.

Relembremos que, no capítulo três, ao descrevermos o ciclo de de-
cisão OODA (observar, orientar-se, decidir e agir), a fase de observação 
consiste na percepção do cenário de atuação44. Devemos aproveitar-nos 
de sensores e informações de todos os escalões para a obtenção do maior 
número possível de estímulos que afetem o ambiente operacional.

Cabe ressaltarmos ainda, o potencial do binômio big data e IA. Salien-
tado por Desclaux no quarto capítulo, tal binômio, permite a manipulação 
de grande volume de informações, transformando a atividade de C² em 
estrutura mais fluida, mais ágil e melhor distribuída. Concluímos então, 
que os princípios da IA podem influenciar diretamente, de maneira positi-
va, na referida fase de observação do ciclo mencionado.

Prosseguindo com a análise, ao abordarmos o C², encontramos outra 
capacidade da IA que tem aderência ao processo decisório. Tal aderência 
consiste na agilidade que ela proporciona ao processo. Detalhamos no ca-
pítulo três que uma estrutura eficaz de C² deve proporcionar o tráfego de 
informações e ordens com o grau de rapidez compatível com o processo 
decisório e o ritmo de batalha a ser empreendido.

43 Grifo do autor.
44 Grifo do autor.
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Nesse passo, retornemos então ao ciclo de decisão OODA. Tal ferra-
menta auxilia a avaliação dos processos de tomada de decisão perseguin-
do a paralisia do oponente. Demonstramos que o ciclo de menor duração 
propiciará um processo decisório mais ágil e o comandante que finalizar 
seu ciclo mais rapidamente, afetará o ambiente operacional obrigando 
o oponente a interromper e reiniciar seu próprio ciclo, causando sua pa-
ralisia. Portanto, aquele que conseguir tomar decisões acertadas primei-
ramente ganhará vantagem decisiva, pois influenciará o ambiente antes 
que o adversário possa usar as informações disponíveis para tomar deci-
sões.

Nesse contexto, no capítulo quatro, foram apresentados alguns as-
pectos que indicam a capacidade da IA contribuir para a execução do re-
ferido ciclo com mais agilidade e eficiência, os quais sublinharemos em 
seguida.

De fato, as maiores capacidade e velocidade de processamento dos 
computadores, potencializam a IA no aprendizado e realização de várias 
tarefas simultâneas com maior rapidez. Schubert, enfatizou que a IA fa-
cilita a execução das tarefas certas no momento certo, proporcionan-
do tomadas de decisão mais rápidas. Por sua vez Desclaux, indica que a 
dialética entre a IA e a big data, permite que o decisor comprima o seu 
próprio ciclo de decisão, sendo assim, mais eficiente que o do seu adver-
sário. Layton visualiza plataformas inteligentes que viabilizam o domínio 
da informação e vantagem na tomada de decisão. Ozdemir conclui que 
a introdução da IA no processo decisório propicia vantagem crucial no 
ritmo de batalha, permitindo decisões melhores e mais rápidas. Por fim, 
os líderes chineses atestam a aptidão da IA no apoio à tomada de decisão 
pois, ao compensar as deficiências físicas e psicológicas do homem, reduz 
o tempo de reação, agilizando o ciclo de decisão.

Ao analisarmos as características das fases de orientação, decisão 
e ação do ciclo OODA, detalhadas no capítulo três, e conectando-as às 
possibilidades descritas acima, é facilmente perceptível que a agilidade 
assegurada pela IA, causará efeito no processo decisório, pois, ao reduzir 
o tempo de execução das supracitadas fases, favorecerá o comandante 
que aplicá-la com mais eficiência.

Municiados por ampla gama de constatações dos especialistas, sinte-
tizemos então a análise desta seção. Ao investigar as conexões apresenta-
das, permitimo-nos concluir que a agilidade proporcionada pela IA, assim 
como a habilidade de interpretar e analisar grande volume de dados, in-
crementam o processo decisório, tornando-o mais eficiente, potenciali-
zando assim, a probabilidade de êxito no cumprimento da missão.

O contínuo desenvolvimento desta tecnologia favorece o ataque rá-
pido, simultâneo e agressivo ao ciclo de decisão do adversário, consti-
tuindo assim, grande vantagem ao decisor que fizer melhor uso das suas 
capacidades.
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Encerrando essa seção, foi possível registrarmos algumas conexões 
entre a IA e a RAM, bem como as relativas ao processo decisório. Todavia, 
podem haver outros pontos de interesse que não foram investigados.

Na seção seguinte estabeleceremos algumas conclusões com a fina-
lidade de verificar a validade da hipótese do estudo, em proveito do seu 
propósito.

6	 CONCLUSÃO

Neste trabalho, buscamos investigar possíveis impactos causados pela 
introdução de uma tecnologia emergente nos processos decisórios. Pre-
tendíamos ainda, confirmar se tal tecnologia causaria uma revolução sob 
a ótica da teoria da Revolução dos Assuntos Militares.

Selecionamos a Inteligência Artificial como tecnologia a ser explorada 
em virtude do seu caráter inovador, além de tratar-se de assunto do nos-
so cotidiano que desperta interesse dos grandes atores globais do século 
XXI.

Ilustrando as peculiaridades de um processo decisório, a metodologia 
utilizada no Processo de Planejamento Conjunto foi adotada como objeto 
de estudo.

Assim, estabelecemos o seguinte questionamento: A IA produzirá 
uma RAM que afeta o processo decisório? Para respondê-lo, apoiamo-
-nos na hipótese de pesquisa de que a IA seria causadora de uma nova 
RAM e causaria efeitos no processo decisório.

Ao longo do nosso estudo, com o fito de embasá-lo, apresentamos as 
opiniões de especialistas nos assuntos abordados. Foram destacados ain-
da, fragmentos de documentos políticos, estratégias de defesa dos EUA e 
da China, além de doutrinas nacionais.

O desenho de pesquisa que utilizamos foi o confronto entre teoria e 
realidade, visando identificar conexões que nos permitisse explicar como 
a IA causaria uma RAM e, concomitantemente, aclarar como seriam cau-
sados efeitos no processo decisório.

Encerrada a introdução, iniciamos o segundo capítulo. Apesar de al-
gumas diferenças conceituais entre os estudiosos, foi possível demons-
trarmos a importância da RAM nas discussões afetas às transformações 
no âmbito militar e assumirmos que a existência de uma tecnologia seria 
condição sine qua non para que ela se efetive. Após fazermos a contex-
tualização histórica, salientamos alguns pontos consensuais que permi-
tiram o estabelecimento de parâmetros para a consolidação da RAM. 
Além da tecnologia catalisadora, seriam necessárias: sua exploração em 
dispositivos ou interação com sistemas que possam ser empregados ope-
racionalmente, a inovação de conceitos operacionais e adaptação das es-
truturas organizacionais a esses novos conceitos.



Caderno da Escola de Guerra Naval, Rio de Janeiro, v.4, p. 157 - 200. 2020

200 ANTI-ACCESS/AREA DENIAL X AIRSEA BATTLE

Prosseguindo a pesquisa, no terceiro capítulo, empenhamo-nos em 
elucidar o processo decisório. Para melhor compreensão de seus funda-
mentos, exploramos suas características intrínsecas ao PPC com foco na 
atividade de C², enfatizando os processos que auxiliam a tomada de deci-
são e o ciclo de decisão de C².

Assim, destacamos a importância da sincronização das ações e da ma-
nutenção da consciência situacional do ambiente operacional, além da 
necessidade de precisão e agilidade na estrutura de C². Nesse sentido, o 
domínio da informação demonstrou-se primordial para obtenção de um 
processo mais embasado, confiável e eficiente. Nesse passo, nos aprofun-
damos no estudo do ciclo de decisão OODA. Tal estudo mostrou-se va-
lioso e nos permitiu concluir que o decisor que toma decisões acertadas 
mais rapidamente, obtém vantagem decisiva no combate.

No quarto capítulo, introduzimos o estudo sobre a IA, abordamos seus 
fundamentos, princípios, níveis de desenvolvimento e ilustramos suas ca-
pacidades no cenário militar. Depreendemos desse estudo a importância 
dos conceitos de big data e deep learning, contemplados continuamente 
com investimentos das lideranças globais. Ao analisarmos fragmentos das 
estratégias de defesa dos EUA e da China, constatamos a relevância da IA 
para os processos de tomada de decisão. Dessas estratégias, salientamos 
ainda, que os avanços nas técnicas de DL denotam o potencial disruptivo 
da IA, fato que pode vir a transformar a condução das operações milita-
res.

Ademais, observamos que o incremento da performance dos com-
putadores contemporâneos, elevam as habilidades da IA, viabilizando a 
manipulação de grande volume de informações com menor taxa de erro 
e maior rapidez, potencializando, assim, seu emprego nos processos de 
tomada de decisão, que precisam ser mais rápidos, práticos e precisos.

Integrando os conhecimentos adquiridos, no quinto capítulo, busca-
mos pontos de aderência que nos possibilitassem explicar se a IA causaria 
uma RAM. Averiguamos ainda, se o processo decisório seria afetado por 
ela. Analisando as conexões encontradas, concluímos que o atual estágio 
de desenvolvimento da IA não nos permite afirmar se ela causará uma 
RAM. Por outro lado, ao analisarmos os efeitos provocados pela IA nas 
fases do ciclo de decisão de C², concluímos que suas capacidades aprimo-
ram o processo decisório, tornando-o mais rápido e eficiente, proporcio-
nando vantagem ao decisor que melhor utilizá-la.

Diante dessas conclusões, validamos parcialmente a hipótese formu-
lada na qual nos apoiamos, ratificando somente, que a IA é capaz de cau-
sar efeitos positivos na condução do processo decisório.

Todavia, devemos registrar o grande potencial disruptivo da IA em 
um cenário prospectivo. Os contínuos investimentos das lideranças mun-
diais, em prol de sua pesquisa e desenvolvimento, prometem consolidá-la 
como a revolução militar do século XXI.
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É importante que absorvamos os conhecimentos adquiridos em re-
lação a implementação da IA nos processos decisórios. Esperamos que 
tais conhecimentos possam contribuir para o aperfeiçoamento do pla-
nejamento militar conjunto e proporcionem vantagens aos decisores das 
Forças Navais Componentes quando ativadas.

Recomendamos o monitoramento das vindouras evoluções da IA, 
mantendo-nos atualizados e aptos a nos beneficiar de suas promissoras 
capacidades.

Por fim, o dinamismo e complexidade dos assuntos abordados nos 
impossibilitou explorá-los por completo. Sugerimos então, como futura 
linha de pesquisa, a investigação de eventuais efeitos que possam ser 
causados pela IA nas atividades de Logística e Inteligência do Processo de 
Planejamento Conjunto, ou até mesmo, verificar como suas capacidades 
podem modificar cada uma das etapas do aludido processo.
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TIPOS DE INTERAÇÃO HOMEM-MÁQUINA

	 Assim como em equipes compostas somente por humanos, surgirão si-
tuações de “stress” que podem comprometer a cooperação entre humanos e 
máquinas. Layton (2018) identifica os tipos de interação homem-máquina da se-
guinte maneira:

a.	 	Human-in-the-loop: neste modo, os homens controlam as seleções, im-
pedindo ações não autorizadas da máquina. As tarefas a serem realiza-
das e as capacidades da máquina indicarão quando a intervenção huma-
na será necessária;

b.	 	Human-on-the-loop: é o modo utilizado em alguns sistemas de defesa 
antimísseis que continuarão o engajamento automatizado a um alvo, a 
não ser que alguma interferência humana anule a decisão da máquina. 
O homem tem a função de supervisionar a operação automatizada das 
máquinas inteligentes, intervindo somente quando for necessário;

c.	 	Human-out-of-the-loop: não há orientação, nem supervisão humana, os 
algoritmos da máquina controlam toda operação do sistema. Esta é a 
forma de controle utilizada nos sistemas autônomos. Sua aplicação em 
sistemas de armas é alvo de discussões pois, por não ocorrer supervisão 
humana, podem haver engajamentos aleatórios. Por esse motivo, esse 
modo é geralmente aplicado em ambientes cibernéticos ou em contra-
medidas; e

d.	 	Machine-to-Machine: modo de interação que está se tornando cada vez 
mais importante pela sua característica de aumentar a velocidade das 
ações, tornando-se fundamental para atingir vitórias mais rápidas no 
campo de batalha.
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O USO DE CENÁRIOS PROSPECTIVOS NO 
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO:
IMPACTOS PARA O SISTEMA DE ABASTECIMENTO DA MARINHA.

CMG (IM) ALEXANDRE AUGUSTO LOPES VILLELA DE MORAES

RESUMO

O objetivo principal deste trabalho é analisar se o uso de cenários 
prospectivos poderia produzir impactos positivos no Sistema de 
Abastecimento da Marinha caso fosse empregado pela Diretoria 
de Abastecimento da Marinha na elaboração do seu planejamento 
estratégico. A justificativa reside exatamente na contribuição do 
trabalho para um incremento da proficuidade daquele Sistema de 
Abastecimento, com os consequentes reflexos positivos na presteza 
dos meios operativos e na racionalização de recursos. Para isso, 
a metodologia empregada contemplou uma pesquisa descritiva 
documental, com técnicas indiretas e constituída de abordagem 
qualitativa, uma pesquisa de campo com especialistas da DIretoria 
de Abastecimento da Marinha, por meio de entrevistas estruturadas, 
além de uma revisão da literatura sobre o tema em tela. Inicialmente 
são investigados conceitos de estratégia, planejamento estratégico, 
aprendizado organizacional e gestão do conhecimento. Posteriormente, 
são apresentados conceitos inerentes a cenários prospectivos e alguns 
dos principais métodos e técnicas de elaboração de cenários existentes. 
Em seguida, são abordados os conceitos sobre a Logística empregados na 
Marinha do Brasil como, por exemplo, o seu Sistema de Apoio Logístico, 
o Sistema de Abastecimento da Marinha e seu universo de atuação, as 
atividades técnicas e gerenciais do Abastecimento e as competências 
da Diretoria de Abastecimento da Marinha dentro do referido Sistema. 
O objetivo é analisar a necessidade de planejamento de longo prazo 
com enfoque prospectivo para aquele Sistema. Posteriormente, é 
externada a sua contribuição para a prontidão operativa da Marinha 
do Brasil. Como resultados, são identificados os impactos da utilização 
de cenários prospectivos na elaboração do planejamento estratégico 
da Diretoria de Abastecimento da Marinha e, consequentemente, no 
Sistema de Abastecimento da Marinha. 

Palavras-Chave: Planejamento Estratégico. Cenários Prospectivos. 
Abastecimento. Diretoria de Abastecimento da Marinha. Sistema de 
Abastecimento da Marinha.
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1 INTRODUÇÃO

A discussão sobre a importância de uma Marinha forte para um Esta-
do não é recente. Na visão de Rui Barbosa1, era fundamental que um país 
possuísse um Poder Naval capaz de prover a sua defesa (ALSÁCIA JÚNIOR, 
2015).

O largo histórico de resoluções pacíficas de conflitos no ambiente in-
ternacional e a aparente ausência de ameaças estrangeiras iminentes à 
sua soberania não favorecem que a sociedade brasileira perceba, com 
clareza, a importância de realizar investimentos em suas Forças Armadas.

Esse relaxamento é um risco. Afinal, como ensinou outra ilustre figura 
de nossa História, José Maria da Silva Paranhos Júnior, o Barão do Rio 
Branco, “nenhum Estado pode ser pacífico sem ser forte” (PARANHOS 
JÚNIOR apud BRASIL, 2016b).

Os pensamentos de Rui Barbosa e do Barão do Rio Branco permane-
cem válidos. Essa crença baseia-se no fato de o Brasil possuir um vasto 
território de 8,5 milhões de km² – ou treze milhões de km² acrescentan-
do-se a Amazônia Azul, área marítima que engloba o mar territorial e a 
zona econômica exclusiva – e que é passível de ser alvo de cobiça interna-
cional em virtude da existência de riquezas diversas.

A Política Nacional de Defesa e a Estratégia Nacional de Defesa re-
conhecem isso ao afirmarem que o cenário atual é de instabilidade nas 
relações internacionais, com desdobramentos muito difíceis de prever 
(BRASIL, 2016b; e BRASIL, 2016c). Nesse contexto, recomendam ações 
voltadas ao adequado preparo da Defesa, com a manutenção de Forças 
Armadas capazes de fazer frente a eventuais conflitos aos interesses na-
cionais.

Durante um engajamento em determinada operação, seja ela militar, 
de ajuda humanitária, de paz ou de garantia da lei e da ordem, um meio 
naval usará, por exemplo, combustíveis e gêneros alimentícios. Após 
algum tempo, haverá a necessidade de reposição do material utilizado. 
Logo, não é possível imaginar uma Força Naval forte sem a existência de 
Sistema de Apoio Logístico eficiente, eficaz e efetivo.

Essa afirmação foi chancelada durante a Guerra das Malvinas (1982), 
conflito armado entre Argentina e o Reino Unido. Segundo Vidigal (1985), 
o fato gerador do maior problema logístico argentino foi a expressiva de-
pendência de fontes externas para a aquisição de sobressalentes neces-
sários à manutenção de equipamentos e sistemas de armas em condições 
operativas. Houve, também, tentativas infrutíferas de aquisição de mís-
seis Exocet (VIDIGAL, 1985).

1 Rui Barbosa de Oliveira é reconhecido na História do Brasil como “Águia de Haia” por sua participação 
como representante brasileiro na Conferência na cidade de mesmo nome (ALSÁCIA JÚNIOR, 2015).
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Na Logística da Marinha do Brasil (MB), compete ao Sistema de Abas-
tecimento da Marinha (SAbM) a promoção, a manutenção e o controle do 
provimento de todo material necessário para que os meios navais, aero-
navais e de fuzileiros navais, além de demais Organizações Militares (OM) 
operem em condições de plena eficiência (BRASIL, 2009).

Em um mundo cada dia mais acelerado e incerto, planejar o futuro ga-
nhou contorno de cada vez mais relevância. Para exemplificar, destaca-se 
o caso do Exército estadunidense, o qual utiliza, desde o fim da década de 
1990, o acrônimo VUCA para representar um conjunto formado pela vo-
latilidade (volatility), incerteza (uncertainty), complexidade (complexity) 
e ambiguidade (ambiguity), características presentes em várias situações 
e conjunturas de conflito armado (ELIAS, 2018).

O efeito desejado da utilização de cenários prospectivos parece ser 
o de antever oportunidades e ameaças, mitigá-las ou, até mesmo, ten-
tar influenciar e moldar o futuro de acordo com os próprios interesses. 
Assim, o objetivo principal deste trabalho é analisar se o uso de cenários 
prospectivos, caso empregado pela DAbM na elaboração de seu planeja-
mento estratégico, poderia gerar impactos para o SAbM.

Para alcançar o objetivo de estudo estabelecido, foram formulados os 
seguintes objetivos secundários:

	͵ Quais são os principais métodos de elaboração de cenários exis-
tentes?

	͵ Há benefícios gerados pelo uso de cenários prospectivos no plane-
jamento estratégico de organizações em geral?

	͵ O aperfeiçoamento da capacidade de antever ameaças e oportuni-
dades da DAbM pode provocar impactos positivos no SAbM?

A abordagem foi delimitada à DAbM em razão de suas atribuições e 
competências no SAbM, em especial a de ODG e à sua tarefa de deter-
minação de necessidades com antecedência. Compete ao ODG planejar 
e dirigir, na sua área de jurisdição2, as atividades gerenciais do Abasteci-
mento (BRASIL, 2009).

Visando a facilitar a sua compreensão, a relevância do trabalho em 
tela foi dividida em dois aspectos: um teórico e outro prático.

No que tange à contribuição teórica, esta tese contribuirá para um 
incremento da quantidade de trabalhos acadêmicos sobre cenários pros-
pectivos na MB.

Qualquer iniciativa que seja capaz de aumentar a eficiência e a eficá-
cia do SAbM poderá provocar impactos positivos na prontidão operativa. 
Isso ganha relevo especial em um ambiente extremamente volátil como 
o atual, em que as evoluções tecnológicas podem deixar a Força Naval 
obsoleta em pouco tempo.

2 Jurisdição é um conjunto de materiais – equipamentos e itens de suprimento – os quais se encontram 
em uso na MB, reunidos em virtude de possuírem características e peculiaridades semelhantes (BRA-
SIL, 2009).



Caderno da Escola de Guerra Naval, Rio de Janeiro, v.4, p. 201 - 269. 2020

213CMG (IM) Alexandre Augusto Lopes Villella de Moraes

Nesse sentido, a importância prática do trabalho reside exatamente 
na contribuição para um incremento da proficuidade do SAbM, com os 
consequentes reflexos positivos na presteza dos meios operativos e na 
racionalização de recursos.

A metodologia empregada neste estudo contemplou uma pesquisa 
descritiva documental, por meio de técnicas indiretas e constituída de 
abordagem qualitativa, uma pesquisa de campo com especialistas da 
DAbM, por intermédio de entrevistas estruturadas cujo modelo está 
disponível no apêndice A, além de uma revisão da literatura (livros, leis, 
teses, dissertações e artigos) sobre o tema em tela e de pesquisa biblio-
gráfica sobre documentos da MB considerados pertinentes.

O trabalho está dividido em seis capítulos. 
O primeiro capítulo é esta introdução.
O segundo capítulo contém conceitos de estratégia, planejamento 

estratégico, alinhamento das estratégias com os ambientes de atuação, 
aprendizado organizacional e gestão do conhecimento.

O terceiro capítulo apresenta conceitos inerentes a cenários prospec-
tivos, os principais métodos e técnicas de elaboração de cenários existen-
tes e impactos positivos já levantados por autores em seus respectivos 
trabalhos sobre o assunto, bem como os riscos e desvantagens da sua 
utilização.

O quarto capítulo traz conceitos sobre a Logística empregados na MB, 
como o seu Sistema de Apoio Logístico, as atividades técnicas e geren-
ciais do Abastecimento, o SAbM e as competências da DAbM no referido 
Sistema.

O quinto capítulo apresenta a importância da DAbM para o SAbM, 
assim como os impactos passíveis de serem gerados naquele Sistema de 
Abastecimento, caso os cenários prospectivos passem a ser utilizados no 
planejamento estratégico daquela Diretoria. Para facilitar uma eventual 
implantação na DAbM, é apresentada uma sugestão de estrutura para 
elaboração e atualização de cenários prospectivos no apêndice K deste 
trabalho.

Por fim, o sexto capítulo conclui o trabalho.
 

2          DA ESTRATÉGIA À GESTÃO DO CONHECIMENTO 

Conceitos são ferramentas importantes para a teoria: é por meio de-
les que todos compreenderão o verdadeiro significado das palavras para 
o trabalho. Como ensinou Koselleck (2006), para uma palavra se transfor-
mar em conceito é preciso que todas as circunstâncias, empíricas ou po-
lítico-sociais, em que sejam empregadas estejam agregadas a ela. Nesse 
con- texto, foram utilizados conceitos que forneceram o embasamento 
teórico e científico necessário à condução da análise desta tese.
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2.1	 Estratégia 

Estratégia é um conceito de origem militar e que remonta à antiguida-
de. Segundo Crainer e Dearlove (2014), a estratégia era objeto de estudo 
há mais de 2.500 anos, época em que foram atribuídas a SunTzu as famo-
sas treze lições que compõe o livro “A arte da guerra”. Diversas definições 
de estratégia foram propostas por diferentes autores. O Minis-

tério da Defesa (MD) estabelece para as Forças Armadas brasileiras, 
em seu glossário, o con- ceito de estratégia como a habilidade de preparo 
e de aplicação do poder para o alcance e a preservação de objetivos, so-
brepondo adversidades de todos os espectros (BRASIL, 2015a). O mesmo 
documento reconhece diversos vieses da Estratégia ao citar diferentes 
definições, as quais estão descritas no apêndice B.

O Plano Estratégico da Marinha (PEM) define estratégia como o cami-
nho adequado que deverá ser percorrido com o propósito de superar um 
desafio ou de atingir objetivos, man- tendo sempre o foco em um futuro 
almejado (BRASIL, 2017b).

As organizações civis, com o tempo, passaram a utilizar o conceito de 
estratégia. Essa adoção, contudo, tem origem bem mais recente do que 
a das organizações militares. Se- gundo Schneider (2013), o seu emprego 
foi iniciado na década de 1930, por meio de economis- tas neoclássicos.

Assim como aconteceu com a vertente militar, é extensa a quantidade 
de definições e abordagens de estratégia organizacional. Bethlem (2003) 
alertou para essa diversidade e apre- sentou a existência de vários pontos 
divergentes na literatura.

Ansoff (1965) observou estratégia corporativa como um método de 
análise lógica por meio do qual uma organização deveria refletir a sua 
adaptação ao ambiente em que está inserida. De acordo com Ansoff, De-
clerck e Hayes (1981), estratégia é o produto da cooperação entre vários 
subsistemas com os quais uma organização é constituída. Para Reeves, 
Haanaes e Sinha (2015), trata-se de um modo para se atingir um fim, ou 
seja, determinado resultado be- néfico para a organização.

Porter (1998) introduziu o conceito de estratégia competitiva, cujo ob-
jetivo é en- contrar um segmento de mercado em que uma organização 
possa melhor atuar e defender-se de seus competidores ou, ainda, tentar 
influenciar o seu comportamento. Em outras palavras, es- tratégia com-
petitiva mostra de que maneira organizações podem competir de modo 
eficaz com o objetivo de fortalecer o seu posicionamento no mercado 
(PORTER, 1998).

Mintzberg (2007) busca explicar o que é estratégia por meio de cinco 
“P”.

A primeira é a estratégia como plano, representando a opção de um 
caminho, dentre vários possíveis, a ser percorrido em ordem de se atin-
gir um objetivo estabelecido previamente pela organização (MINTZBERG, 
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2007). Trata-se, então, de definir estratégia como um per- curso, que le-
varia uma organização do ponto em que se encontra até um destino fixa-
do, ou seja, um objetivo ou uma meta.

A segunda é a estratégia como padrão, originária de um comporta-
mento de inicia- tiva de um funcionário e que acaba se multiplicando por 
alguns setores da organização, até que esse padrão é transformado em 
uma estratégia oficial (MINTZBERG, 2007). Aqui a estratégia não teria ori-
gem da diretoria da empresa ou de algo planejado. Algum empregado, 
por conta própria, resolve implementar uma ação. Em face do seu su-
cesso, essa atitude dissemina-se pela empresa, até o momento em que a 
direção reconhece a sua validade e a torna oficial.

A estratégia como posição é o terceiro “P”, que ocorre quando uma 
empresa, por ser possuidora de uma visão extremamente competitiva, 
adota como estratégia a sua posição de mercado (MINTZBERG, 2007). 
Para determinada instituição, nesse caso, a competição é uma força mo-
triz, direcionadora de suas ações, razão pela qual o posicionamento dela 
em mercado específico se transforma na estratégia adotada.

O quarto “P” é a estratégia como perspectiva, quando a sua adoção é 
realizada a partir de uma perspectiva ou interpretação própria da organi-
zação sobre certo assunto (MINTZ- BERG, 2007). Isto é, com base em vi-
são ou panorama de cunho próprio, uma instituição decide implementar 
um modo de agir para atingir seus objetivos.

A estratégia como pretexto é o quinto e último “P”, advinda de ne-
cessidade ou de oportunidade que se deseja aproveitar em prol da orga-
nização (MINTZBERG, 2007). Nesse caso, uma corporação opta por agir 
de uma determinada maneira, por entender que, assim, as chances de 
sucesso em certa conjuntura aumentar-se-iam.

Baseando-se nas ideias e conceitos descritos, é possível inferir que 
o desenvolvi- mento de uma estratégia não deve ser simples ou de fácil 
execução, pois envolve mudança de costumes, hábitos e cultura organi-
zacional existentes. Corroborando essa inferência, Mintzberg reconheceu 
que a elaboração de uma estratégia talvez seja o processo que demande 
maior es- forço cognitivo por parte de uma organização em virtude de sua 
complexidade e da ampla gama de informações envolvidas (MINTZBERG 
apud BETHLEM, 2003).

Ainda segundo Mintzberg e outros autores, existiriam dez escolas de 
estratégia: es- cola do planejamento; escola do posicionamento; escola 
do design; escola de aprendizado; es- cola cognitiva; escola empreende-
dora; escola de configuração; escola cultural; escola ambiental; e escola 
de poder (MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 2010).

Tamanha diversidade de pensamento permite a interpretação de que 
elaborar e im- plantar estratégias são algo complexo. Outra reflexão que 
parece razoável é a de que provavel- mente há mais de um caminho para 
se atingir um objetivo definido.
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Com o objetivo de auxiliar as OM, a Secretaria-Geral da Marinha 
(SGM) emanou as Normas Gerais de Administração da MB, que estabele-
cem algumas orientações referentes à estratégia organizacional.

A primeira delas é quanto à origem da estratégia, que deve ser oriun-
da do nível mais elevado da organização (BRASIL, 2015b). Percebe-se que 
houve preocupação em tornar oficial a estratégia e obter, desse modo, o 
apoio do nível decisório, o que é importante para a obtenção de apoio e 
recursos para a implantação da estratégia.

A segunda orientação refere-se à busca pelo envolvimento da orga-
nização como um todo, motivo pelo qual a estratégia deve ser ampla e 
envolvente (BRASIL, 2015b). Destaca- se, ainda, que pouco ou nada adian-
tará o esforço da direção se o quadro de funcionários da organização não 
conhecer a estratégia e não acreditar nela. Sem a mudança de cultura, 
prova- velmente será apenas um plano que ficará restrito a um papel.

Relevante ressaltar que o uso de cenários prospectivos no planeja-
mento estratégico é adequado para essas duas primeiras orientações 
prescritas pelas Normas Gerais de Adminis- tração da MB, em especial em 
relação à segunda. Heijden (2006) propicia suporte a essa afir- mação, ao 
asseverar que o emprego de cenários prospectivos possibilita, de modo 
estruturado metodologicamente, que indivíduos de diferentes níveis e 
setores de organizações possam ma- nifestar suas opiniões e participar 
do processo de elaboração da estratégia, o que significa faci- litar o enga-
jamento de pessoal na sua implementação.

A terceira orientação refere-se ao prazo, que deverá ser extenso, ou 
seja, a estratégia estará compromissada com o futuro da organização, 
considerado o máximo possível de incer- tezas provenientes do ambiente 
externo (BRASIL, 2015b). Essa orientação contém a preocu- pação com a 
continuidade das OM, pois reforça a importância de olhar para o futuro, 
de se preparar para as ameaças, evitando-as ou mitigando-as, além de 
procurar aproveitar oportuni- dades vislumbradas.

Registre-se, ainda, a orientação acerca de atenção com a eficácia de 
toda a organi- zação (BRASIL, 2015b). Novamente é possível detectar a 
preocupação com a continuidade das OM e com o respectivo cumprimen-
to de suas missões, razão de ser de sua existência.

Essas orientações para as OM da MB estão alinhadas ao pensamento 
de Grant (2008), que afirmou existir quatro fatores comuns em estraté-
gias que conduzem ao sucesso: objetivos simples, de longo prazo e consis-
tentes; um entendimento profundo do ambiente; uma avaliação objetiva 
dos recursos; e uma implementação eficaz.

Observa-se que a estratégia é aplicável tanto em organizações mili-
tares quanto em civis, independentemente de vários conceitos e vieses 
existentes. Apesar de diferentes interpre- tações acerca do tema, sua im-
portância é reconhecida por diversos autores, normas e publica- ções do 
MD e da MB.
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2.2	 Planejamento estratégico

Nesta seção são descritos alguns conceitos de guerra irregular no 
intuiEm modo análogo ao que ocorre com a estratégia, há diversas de-
finições, técnicas e metodologias disponíveis na literatura atinentes a 
planejamento estratégico. Porém, quando se reflete sobre estratégia, 
prepondera o conceito de planejamento: analisar uma determinada si-
tuação, fixar um objetivo e desenvolver um caminho a ser percorrido com 
o intuito de atingi- lo (REEVES; HAANAES; SINHA, 2015).

De acordo com Ansoff, Declerck e Hayes (1981), planejamento estra-
tégico é uma análise racional de oportunidades ofertadas pelo ambiente, 
dos pontos fracos e fortes das orga- nizações e da opção de um caminho 
para compatibilizar esses aspectos, a fim de que os objeti- vos organiza-
cionais sejam satisfeitos da melhor maneira possível.

Para Mintzberg (2007), planejamento estratégico é a composição da 
estratégia de uma organização. Para o autor, há uma tendência de uso 
de expressões elaboração da estratégia e planejamento estratégico como 
sinônimos (MINTZBERG, 2007).

Oliveira (2007) define planejamento estratégico como o processo que 
fornece uma sustentação dotada de metodologia, a fim de fixar o melhor 
caminho a ser percorrido pela or- ganização, considerando um nível de 
relacionamento com os fatores externos que não são pas- síveis de con-
trole e agindo de modo diferenciado e inovador. Já Porter (1998) analisa 
que pla- nejamento estratégico é a importante tarefa de estabelecer uma 
direção de longo prazo para uma organização.

Compreende-se, pois, que planejamento estratégico é um modo de 
representar a estratégia a ser implementada por determinada instituição, 
auxiliando-a a alcançar seus objeti- vos. Trata-se de importante instru-
mento, pois poderá permitir o sucesso das organizações, quando elabo-
rado e implementado a contento.

A implantação de uma estratégia não é tarefa fácil. Hamel e Prahalad 
(1995, p. XXII) recomendam não ter ilusões, pois “(...) estratégia envolve 
muita transpiração”. É necessário ir além de um planejamento tradicio-
nalmente elaborado por organizações, a fim de atingir uma arquitetura 
estratégica voltada à construção de competências essenciais3 para o do-
mínio dos mercados futuros (HAMEL; PRAHALAD, 1995).

Oliveira (2007) corrobora a ideia de dificuldade proposta por Hamel 
e Prahalad (1995), ao afirmar que a tarefa de elaborar um planejamento 
estratégico é complexa em virtude de sua própria natureza, qual seja, por 
envolver contínuo processo de reflexão sobre o futuro, com as oportuni-
dades e ameaças devidamente consideradas.

3 De acordo com Ruzzarin e Simionovschi (2017), competências essenciais são aquelas que distinguem 
uma organização de sua concorrência, sendo a causa de sua sobrevivência.
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Oportunidades, localizadas no ambiente externo, são de natureza não 
controlável e podem gerar benefícios a instituições caso aproveitadas por 
meio de ações estratégicas adequa- das (OLIVEIRA, 2007).

Ameaças, localizadas no ambiente externo e de natureza não contro-
lável, são fontes de óbices para uma organização, mas que poderão ser 
evitadas ou ter seus efeitos negativos mitigados, caso haja alguma ação 
nesse sentido (OLIVEIRA, 2007).

O corpo diretivo de instituições, portanto, deve estar sempre alerta 
quanto às opor- tunidades, com o intuito de aproveitá-las e às ameaças, 
para evitá-las ou minimizar possíveis efeitos negativos.

Ambiente organizacional é o conjunto de todos os elementos – inter-
nos e externos – capazes de exercer algum tipo de influência sobre o pro-
gresso atingido por intermédio da consecução de objetivos (CERTO et al., 
2005).

Para a MB, planejamento estratégico é uma ferramenta de gestão 
fundamental para organizações no mundo contemporâneo e deve ser 
traduzido no estudo e na seleção de ações a empreender para se atingir 
um ou mais objetivos identificados de modo eficiente e eficaz, a partir da 
situação em que uma organização esteja. Elaborado em processo contí-
nuo, deve en- volver o monitoramento e a avaliação em caráter perma-
nente (BRASIL, 2017b).

As Normas Gerais de Administração da MB definem planejamento es-
tratégico or- ganizacional (PEO) como um importante instrumento para 
as OM, pois fornece meios para a sua adaptação às modificações do am-
biente no qual ela estiver inserida e para vencer as ameaças e aproveitar 
ao máximo as oportunidades visualizadas (BRASIL, 2015b). O PEO tem o 
propó- sito de fixar metas de longo prazo, por meio da identificação de 
necessidades, da definição de prioridades e do estabelecimento e acom-
panhamento de indicadores de desempenho (BRASIL, 2015b).

2.3	 Alinhamento das estratégias com os ambientes

Para Reeves, Haanaes e Sinha (2015), a diversidade de ambientes em 
que as orga- nizações atuam também têm crescido, além da velocidade 
das inovações tecnológicas. Para os autores, essa ampla gama de ambien-
tes pode exigir que as instituições adotem mais de uma estratégia para 
suas diferentes áreas de negócio.

Destaca-se que essa ideia reconhece que uma organização pode, em 
consonância a suas características, atuar em mais de um ambiente, dife-
rente de outros autores que entendem existir apenas um ambiente de 
atuação das organizações, que seria dividido em interno e externo. Con-
siderando-se a existência de mais um ambiente para uma organização, 
parece razoável que seja adotada, para cada um deles, uma estratégia 
percebida como adequada. Caso contrário, é possível que o desempenho 
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dessa organização seja prejudicado, colocando em risco, em última ins-
tância, até a própria sobrevivência.

Reeves, Haanaes e Sinha (2015) fornecem sustentação para essa aná-
lise, ao afirma- rem que possuir a habilidade de combinar as estratégias 
com seus ambientes é peça-chave para elevar os resultados de uma orga-
nização. De acordo com pesquisa daqueles autores, empresas que logram 
êxito em alinhar suas estratégias com seus ambientes obtiveram retorno 
para seus acionistas de cerca de quatro a oito por cento superior àquelas 
que não alcançam esse alinha- mento (REEVES; HAANAES; SINHA, 2015).

Ainda segundo Reeves, Haanaes e Sinha (2015), haveria três dimen-
sões que dife- renciariam os ambientes: previsibilidade, maleabilidade e 
aridez. Em outras palavras, a previ- sibilidade refere-se à habilidade de 
prever o que está por vir. Já a dimensão atinente à maleabi- lidade diz 
respeito ao atributo de poder moldar o futuro conforme seus interesses. 
A aridez, por sua vez, contempla recursos disponíveis e a consequente 
capacidade de sobrevivência da orga- nização.

2.4	 Aprendizado organizacional

De modo análogo ao que ocorre com estratégia e planejamento estra-
tégico, inexiste um consenso na literatura quanto à definição de aprendi-
zado organizacional.

De acordo com Hiriyappa (2019), aprendizado, em um sentido amplo, 
é o processo de busca e obtenção do conhecimento. Em ordem de alcan-
çar algum tipo de aperfeiçoamento, seja de caráter pessoal ou profissio-
nal, um indivíduo procura obter algum tipo de conhecimento por meio 
de um procedimento denominado aprendizado ou aprendizagem. Este 
trabalho abor- dará apenas o aspecto inerentes às organizações.

Para Bethlem (2008), um ser humano necessita possuir conhecimen-
tos, habilidades e atitudes, os quais precisam ser aprendidos, a fim de 
serem utilizados na execução de qualquer tarefa. Por sua vez, para so-
breviver e alcançar sucesso, organizações precisam ter capacidade de 
aprendizado (BETHLEM, 2008). E, para Senge (2018), as organizações de-
pendem do apren- dizado individual, pois somente por intermédio dele 
seriam capazes de aprender.

As organizações são formadas por crenças e valores, que constituem 
a sua cultura, além de um conjunto de processos, tradições, linguagem e 
recursos humanos, materiais e finan- ceiros. Dentre recursos disponíveis, 
é por meio de seus funcionários que uma organização ob- tém conheci-
mentos, habilidades e atitudes. Para obtê-los é preciso realizar investi-
mentos em processos de aprendizado, com o foco em seus empregados. 
Senge (2018) parece concordar, pois atesta que as organizações depen-
dem do aprendizado individual, pois somente por inter- médio deles se-
riam capazes de aprender.
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Destaca-se que o aprendizado deve ser contínuo, devido à rotativi-
dade dos funcio- nários. Outro fato condutor do aprendizado permanen-
te são as evoluções tecnológicas, de pro- cessos e das necessidades dos 
clientes das organizações. Caso uma organização não esteja alerta às al-
terações de cenário e às novas exigências de aprendizado, corre-se o risco 
de obsolescência de seus produtos e serviços. Em casos extremos, pode 
até ameaçar a sobrevivência da mesma. Em resumo, é preciso se inserir 
no zeitgeist4.

António e Costa (2017) chancelam essa posição, pois afirmam que as 
constantes mudanças de paradigma do mundo fazem com que as organi-
zações procurem ser flexíveis e capazes de rapidamente reagir às novas 
exigências dos mercados.

O aprendizado constitui-se, assim, em algo tão importante para a es-
tratégia que al- guns autores atribuíram a ele uma escola. Como exposto 
anteriormente, Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2010) dividem a formula-
ção de estratégia em dez escolas com base na perspectiva de cada uma. 
Uma delas foi denominada de escola do aprendizado, que representaria 
a elabo- ração da estratégia como um processo emergente (MINTZBERG; 
AHLSTRAND; LAMPEL, 2010).

De algum modo, segundo Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2010), a es-
cola do apren- dizado propiciou que o nível gerencial das organizações 
percebesse a estratégia como intrinsi- camente ligada ao processo de 
aprendizagem.

Para a escola do aprendizado, as estratégias surgem quando as pes-
soas, na maior parte das vezes agindo de forma coletiva, mas em alguns 
casos individualmente, aprendem so- bre determinada situação na mes-
ma proporção que sua organização é capaz de lidar com ela (MINTZBERG; 
AHLSTRAND; LAMPEL, 2010). Nesse contexto, há quem pense que o obje- 
tivo do processo de aprendizado organizacional possa ser dividido. Para 
António e Costa (2017), essa divisão dar-se-ia em quatro fases: adquirir a 
informação, distribuí-la, interpretá-la e regis- trá-la na memória da orga-
nização.

Fiol e Lyles (1985) entendem que o aprendizado possibilita às insti-
tuições compre- enderem o ambiente em que estão inseridas e, dessa 
forma, realizem uma avaliação de estraté- gias factíveis, que resultaria na 
geração de memórias desenvolvidas e compartilhadas por seus integran-
tes. Essa é uma qualidade essencial para uma organização, pois permite a 
elaboração de estratégias adequadas. Sem conhecer os ambientes inter-
no e externo, por exemplo, a elabo- ração de um programa de capacita-
ção fica comprometida, porque não se percebe, por completo, os pontos 
fortes e fracos da organização, assim como as ameaças e oportunidades.

4 Palavra alemã que pode ser traduzida como sinal dos tempos e que se refere aos climas cultural e in-
telectual de uma determinada época, bem como os aspectos comuns pertencentes a um certo período 
de tempo (HECHT; SCHONING, 2008).
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Há quem tenha a percepção de que o aprendizado possui caracterís-
ticas de influen- ciar o grau de competitividade das organizações. Nesse 
sentido, Hamel e Prahalad (1995) ela- boraram o conceito de competên-
cias competitivas, definido como o aprendizado coletivo em determinada 
corporação, em especial no que tange à coordenação de várias habilida-
des de pro- dução e à integração de diversas tecnologias. Já António e 
Costa (2017) afirmam que a apren- dizagem é uma ferramenta para tor-
nar as organizações mais competitivas e, dessa forma, per- mitir a sua 
adaptação às constantes mudanças.

Segundo Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2010), para diversos pesqui-
sadores de estratégia o ideal a ser buscado por uma organização é se tor-
nar dotada de capacidade de apren- dizado cumulativo e de permanente-
mente autorrenovar-se, combinando eficácia com flexibili- dade. António 
e Costa (2017) parecem concordar com essa premissa, ao dizer que uma 
organização deve ser capaz de promover, por meio de ensino, o desenvol-
vimento de habilidades de cada funcionário. O objetivo é que o potencial 
seja atingido e, de maneira contínua, bons pro- fissionais sejam formados.

A perfeita representação da escola do aprendizado seria, portanto, 
uma organização aprendiz, dentre algumas definições existentes na lite-
ratura, por despender esforço administra- tivo em transformar o apren-
dizado organizacional em elemento central de sua estratégia, no lugar 
de algo meramente esporádico ou acidental (MINTZBERG; AHLSTRAND; 
LAMPEL, 2010). Para Senge (2018), o espírito de organizações desse tipo 
nasce da sua procura pelo aprendizado de modo constante.

A habilidade de aprender de uma organização também é vista como 
um dos motores de mudança estratégica (CARBONE et al., 2009). Essa 
qualidade pode ser útil para a sobrevi- vência de instituições, especial-
mente se o grau de competitividade do ambiente em que opera- rem for 
alto, assim como a sua volatilidade.

Nesse contexto, outra possível contribuição do aprendizado é o de-
senvolvimento da capacidade de as equipes procurarem uma visão com-
pleta da situação, não se limitando às perspectivas de cada indivíduo 
(SENGE, 2018). É possível afirmar, então, que a aprendizagem se tornou 
componente estratégico de suma importância para o sucesso de uma or-
ganização (CARBONE et al., 2009).

De acordo com Porter (1989), a aprendizagem pode provocar, tam-
bém, uma redu- ção dos custos atinentes às atividades pertencentes à ca-
deia de valores5 de uma organização. Cite-se, por exemplo, o incremento 
da eficiência do pessoal e um aumento da adequação da matéria-prima 
aos processos de produção (PORTER, 1989). Essa análise é coerente, pois 
quanto mais capacitado estiver um funcionário, teoricamente melhor 

5 Cadeia de valores é um conjunto de atividades executadas por uma organização, interligadas desde a 
entrada de insumos até a distribuição de produtos ou a prestação de serviços, com o objetivo de satis-
fazer as necessidades de seus clientes (PORTER, 1989).
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será o manejo dos equi- pamentos e materiais disponíveis, incorrendo 
em menor desperdício de tempo e de recursos.

Nonaka e Takeushi (2008) entendem que o aprendizado é uma das 
maneiras de geração do conhecimento, cuja gestão será objeto do pró-
ximo item.

2.5	 Gestão do conhecimento

Há várias definições para conhecimento. Este trabalho adotará a defi-
nição de Carbone et al. (2009). Para o autor, o conhecimento representa 
informações que, quando reconhe- cidas e assimiladas por um indivíduo, 
provocam impacto em seu comportamento ou na sua capacidade de jul-
gar.

Ao longo da história, o conhecimento tem desempenhado um papel 
essencial para as sociedades, encontrando-se intrinsicamente envolvido 
nos processos existentes nas organizações, tendo sido objeto de estudo 
desde as primeiras Teorias da Administração (BRASIL, 2015b). Ressalta-se, 
como exemplo, a invenção da imprensa por Gutenberg (1400-1468) no 
século XV. Esse invento propiciou um incremento na disseminação do co-
nhecimento no mundo, muito contribuindo para o seu desenvolvimento.

Uma organização pode obter vantagem competitiva por meio do 
modo como ge- rencia o imenso volume de conhecimento em seus vários 
elementos – processos, sistemas, re- cursos humanos, cultura e rotinas 
– a fim de torná-la produtiva (BRASIL, 2015b). Prusak (1997) reforça essa 
crença, ao asseverar que a vantagem competitiva de uma organização de- 
pende do seu conhecimento mais do que qualquer coisa. Define-se van-
tagem competitiva como uma situação de superioridade de desempenho 
de uma organização em comparação com a sua concorrência (CARBONE 
et al., 2009).

Para Porter (1989), uma vantagem competitiva surge, precipuamente, 
do valor cri- ado por uma organização para seus clientes. Segundo o au-
tor, há dois tipos de vantagem com- petitiva que uma corporação pode 
deter: por custo e por diferenciação.

Desenvolver capacidades organizacionais requer integração de co-
nhecimentos per- tencentes a diversos membros de uma empresa. Se-
gundo Grant (2008), uma das mais poderosas ferramentas para fazer isso 
é a gestão do conhecimento.

Gestão do conhecimento é o processo de gerar, de modo contínuo, 
conhecimentos, difundindo-os largamente pela organização e promoven-
do de maneira célere a sua incorporação em novos serviços ou produtos 
(NONAKA; TAKEUSHI, 2008). Para Falcão e Bresciani Filho (1999 apud Car-
bone et al., 2009), trata-se da atividade pela qual a corporação executa, 
de forma sistemática, a coleta, organização, compartilhamento e análise 
da sua dotação de conhecimento, a fim de alcançar seus objetivos.
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Para Nonaka e Takeushi (2008), o conhecimento seria formado por 
dois elementos aparentemente contrários: conhecimento tácito e conhe-
cimento explícito. Um novo conheci- mento seria gerado por meio de um 
processo ativo e permanente, o qual ultrapassaria as oposi- ções existen-
tes entre as vertentes tácita e explícita, promovendo a sua integração 
(NONAKA; TAKEUSHI, 2008). Carbone et al. (2009) acreditam que a con-
jugação dos formatos tácito e explícito de conhecimento constitua-se em 
fator preponderante para a geração de conhecimento em organizações.

Pode-se inferir, assim, que conhecimento advém de informações. Pru-
sak (1997) corrobora este entendimento ao descorrer que conhecimento 
é derivado da informação, a qual decorre de um conjunto de dados.

Baseando-se nos conceitos de tácito e explícito, Nonaka e Takeushi 
(2008) propu- seram quatro padrões para a geração do conhecimento.

O primeiro padrão é a socialização, que é a conversão do conheci-
mento tácito em tácito. Gera-se conhecimento tácito por intermédio de 
experiência direta, indo de um indivíduo para outro (NONAKA; TAKEUSHI, 
2008). Talvez seja a forma mais elementar de geração e transmissão de 
conhecimento. Um indivíduo transmite o seu conhecimento, o qual foi 
obtido por meio de sua própria vivência, para outra pessoa. Essa relação 
também é conhecida como “mestre-aprendiz”.

A externalização é o segundo padrão, representando a mutação de 
tácito em explí- cito. O conhecimento tácito é articulado por meio de 
diálogo e de reflexão, migrando de um indivíduo para um grupo (NONA-
KA; TAKEUSHI, 2008). Trata-se de conversão nem sempre tão fácil de ser 
concretizada. A razão para isso é que alguns conhecimentos adquiridos 
com a experiência pessoal não são facilmente transcritos em normas e 
procedimentos ou outras formas explícitas de expressão do conhecimen-
to. Em alguns casos, o próprio indivíduo tem dificuldade de expressar o 
conhecimento tácito.

O terceiro padrão é a combinação, sendo de explícito em explícito. O 
conhecimento explícito e a informação são sistematizados e aplicados, 
migrando de um grupo para a organi- zação (NONAKA; TAKEUSHI, 2008). 
Ocorre quando conhecimentos existentes em lugares diferentes de uma 
instituição são utilizados em conjunto para formar um novo.

A internalização é o quarto e último padrão, sendo de explícito em 
tácito. O conhe- cimento tácito novo é aprendido e obtido por meio de 
experiência prática, indo de uma organi- zação para um indivíduo (NO-
NAKA; TAKEUSHI, 2008). Trata-se de padrão mais avançado de geração e 
transmissão de conhecimentos. É quando o mesmo é disseminado pela 
organiza- ção, sendo considerado absorvido. Um novo funcionário obtém 
esse conhecimento facilmente, pois a organização já o internalizou e pos-
sui mecanismos sistematizados de transmissão.

A importância da gestão do conhecimento para as organizações pare-
ce cada vez mais evidente atualmente. Nonaka e Takeushi (2008) reiteram 
essa crença quando afirmam que a gestão do conhecimento é posta no 
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centro do que necessita ser feito para enfrentar um ambi- ente de evolu-
ções cada vez mais velozes.

De acordo com Prusak (1997), o ritmo acelerado das mudanças nos 
dias atuais faz com que o conhecimento das organizações fique obsoleto 
cada vez mais rápido. Com isso, co- nhecimentos novos precisam ser ge-
rados, de modo contínuo, com o intuito de que uma organi- zação possa 
sobreviver em um ambiente altamente competitivo como o atual (NO-
NAKA; TA- KEUSHI, 2008). Isso cria um cenário em que as organizações 
precisam realizar, constante- mente, investimentos na obtenção e na pre-
servação do conhecimento, com o objetivo de evitar a sua obsolescência.

Uma organização que aprende procura transferir conhecimento ati-
vamente dentro de sua estrutura, incentivando interações entre seus 
funcionários de diversos modos como, por exemplo, por intermédio de 
reuniões, do estabelecimento de equipes compostas por pessoas perten-
centes a várias unidades e do rodízio de colaboradores entre departa-
mentos ou divisões (MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 2010).

O conhecimento existente nas organizações se estabelece, desse 
modo, como ele- mento criador de uma dinâmica de inovações, permitin-
do, ainda que por breve momento, o controle das incertezas (CARBONE 
et al., 2009). No mesmo contexto, Nonaka e Takeushi (2008) atestam que 
a rotação de funcionários pertencentes a diferentes áreas de uma empre-
sa contribuiria para uma melhor compreensão do negócio com base em 
diversas perspectivas, tor- nando fluido o conhecimento da organização.

Drucker (2011) propôs o surgimento de uma sociedade pós-capita-
lista, cujo recurso principal seria o conhecimento. Elevou ainda mais a 
importância do conhecimento, ao dizer que relegaria os fatores de produ-
ção tradicionais a um papel secundário pela facilidade de os obter por seu 
intermédio (DRUCKER, 2011). Prusak (1997) parece concordar ao afirmar 
que o conhecimento é um fator de produção potencialmente maior do 
que a tríade tradicional formada por recursos naturais, capital e trabalho.

Ao concluir, é pertinente sublinhar que os conceitos abordados servi-
rão de base para a análise a ser efetuada no quinto capítulo. O objetivo 
deste trabalho é analisar se a utilização de cenários prospectivos no pla-
nejamento estratégico, situação vivida pela DAbM, poderia ge- rar impac-
tos positivos para o SAbM. Elegeu-se, desse modo, estudar conceitos ine-
rentes à Es- tratégia, ao planejamento estratégico e à importância de as 
organizações obterem o alinhamento das estratégias com seus ambientes 
de atuação.

Diante da perspectiva identificada no projeto de pesquisa de possíveis 
benefícios do uso de cenários prospectivos no planejamento estratégico 
para a aprendizagem organizacio- nal e para a gestão do conhecimento, 
conceitos atinentes a eles também compuseram a revisão da literatura.
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3	 CENÁRIOS PROSPECTIVOS

Conhecer o futuro tem sido uma preocupação do ser humano desde 
os primórdios e, provavelmente, sempre será. No Egito antigo, o resulta-
do das colheitas era antecipado pelos sacerdotes com base em suas aná-
lises de elementos da natureza, como o volume e a coloração do rio Nilo, 
antes que o plantio tivesse início (MARCIAL; GRUMBACH, 2008). Outro 
exem- plo histórico clássico, segundo ainda Marcial e Grumbach (2008), 
sãos os oráculos da Grécia antiga, cuja maior expressão talvez tenha sido 
o de Apolo, mais conhecido como de Delfos, nome da antiga cidade onde 
se localizava, mais precisamente no Monte Parnaso.

Embora essa preocupação da humanidade com o futuro seja antiga, o 
termo “prospectiva” é relativamente recente. Segundo Grumbach (1997), 
a origem do termo ocorreu apenas em 1957, no livro “A atitude prospec-
tiva”, de autoria do filósofo francês Gaston Berger. A motivação desse 
autor teria sido dissociar “prospecção” do conceito de “previsão”, o qual 
teria absorvido o significado de profecia (MARCIAL; GRUMBACH, 2008).

A definição clássica de previsão, de acordo com Grumbach (1997), é 
o ato de anunciar antecipadamente a incidência de um acontecimento, 
enquanto a prospecção disponibiliza várias alternativas de futuro. Berger 
(2004) parece concordar, ao afirmar que o estudo prospectivo visa a ana-
lisar diferentes possibilidades de futuro.

O uso de cenários prospectivos no planejamento estratégico foi es-
truturado na década de 1970 por Pierre Wack, da Royal Dutch/Shell, com 
base em estudos realizados por Her- man Kahn6 (WACK, 1985). Para Wack 
(1985), em virtude de a incerteza não se constituir em evento ocasional e 
provisório, o melhor que uma organização tem a fazer é aceitá-la e com-
pre- endê-la, pois é parte integrante do seu ambiente de atuação. Segun-
do o autor, foi exatamente esse uso de cenários que permitiu que a Shell 
transformasse a ameaça de elevação unilateral do preço do barril do pe-
tróleo, por parte dos países produtores, em oportunidades (WACK, 1985).

A questão que se descortina é, portanto, como fazer para antever o 
futuro ou, ao menos, conhecer o máximo possível sobre ele.

Godet (2006) afirma ser impossível prever o futuro, pois o mesmo ain-
da não está escrito. Embora essa afirmação seja, possivelmente, verdadei-
ra, é razoável supor que determi- nada instituição que não se preocupa 
com o futuro, em algum momento, provavelmente, poderá surpreendida 
por ele, talvez com consequências desagradáveis que podem até colocar 
em risco a sua sobrevivência. Sempre haverá incertezas.

Segundo Schwartz (2003), a História tem mostrado que confusão e 
caos não são novidade, fazendo com que as surpresas sejam a regra e não 

6 Segundo Millett (2003), na década de 1950, funcionários da Rand Corporation, dentre os quais se 
destacou Her- man Kahn, efetuaram a adaptação do método de cenários para apresentações inicial-
mente destinadas à defesa nacional e, mais tarde, para as demais organizações.
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a exceção. Nesse sentido, o uso de cenários prospectivos é uma opção 
que tem sido utilizada para estudar as possibilidades do futuro, abrindo 
possibilidades para as corporações tentarem se proteger de ameaças ou 
aprovei- tar oportunidades. Porter (1989) corrobora essa conclusão ao 
afirmar que a utilização de cená- rios é uma ferramenta poderosa na aná-
lise das incertezas.

Para Godet (2006), as pessoas e organizações podem adotar cinco ti-
pos de compor- tamento quanto ao futuro: passivo, reativo, pré-ativo, 
proativo e antecipativo.

Resumidamente, o comportamento passivo é aquele possuidor de 
uma postura quase inerte. Seu emprego significa aceitar as ações como 
elas surgem. Não há sequer uma reação. Já reativo, em outras palavras, é 
o comportamento de contraposição. Espera-se soar um alarme para agir. 
É um ato de reação.

Pode-se entender que o comportamento pré ativo é aquele que en-
globa a preparação para algumas situações previsíveis. Um exemplo des-
se tipo de comportamento é a contratação de um seguro contra furto ou 
roubo de automóveis. Imagina-se que exista essa ameaça, motivo pelo 
qual uma ação é tomada: a contratação de um seguro. Caso a ameaça se 
concretize, o seguro é acionado, sem gerar prejuízos significativos.

Por sua feita, diz-se que proativo é o comportamento que envolve al-
gum tipo de iniciativa. Utiliza-se uma atitude de tentar moldar o futuro de 
acordo com seus interesses, ob- jetivando melhores resultados.

O comportamento antecipativo é a combinação dos quatro anterio-
res.

Para Schwartz (2003), em momentos de turbulência, é interessante 
manter o foco em três pensamentos: surpresas sempre acontecerão; se-
remos capazes de enfrentá-las; e não se pode conhecer antecipadamente 
todas as consequências e impactos dessas surpresas, mas é per- feita-
mente possível prever várias delas.

Segundo Porter (1989), as estratégias organizacionais, em pese a exis-
tência cres- cente de incertezas, seriam elaboradas com base nas previ-
sões de seus gerentes ou no pressu- posto de que o passado irá, de algum 
modo, se repetir. Todavia, “o futuro não é uma extrapola- ção do passa-
do” (HAMEL; PRAHALAD, 1995, p. 34).

É possível inferir a importância para uma organização conhecer me-
lhor o seu futuro. Segundo Bethlem (2008), mais do que uma ambição, 
prever o futuro seria uma necessidade para o dirigente de uma organi-
zação. Essa capacidade concederia a ela possuir o controle da evolução 
do seu segmento de atuação e, por conseguinte, do seu próprio destino 
(HAMEL; PRAHALAD, 1995).

Bethlem (2008) afirma que uma organização deseja conhecer, com o 
máximo de precisão possível, diversos eventos futuros como, por exem-
plo, a demanda futura por certos serviços ou produtos; o grau de compe-
tição que seus concorrentes estabelecerão; e as modificações e aperfei-
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çoamentos que acontecerão no ambiente em que ela se encontra. De um 
outro modo, significa dizer que uma organização depende do ambiente 
externo no qual se encontra inserida.

Hamel e Prahalad (1995) acreditam que a meta de uma organização 
não deveria ser prever o futuro, mas imaginá-lo possível com base nas 
evoluções tecnológicas, nas mudanças no estilo de vida da sociedade, na 
legislação e nas relações trabalhistas, assim como nas mu- danças geopo-
líticas. A competição pelo futuro seria pela conquista das oportunidades 
ou, ao menos, pela participação nelas, não devendo se limitar a luta por 
uma participação no mercado (HAMEL; PRAHALAD, 1995).

Partindo-se da premissa de que não se pode exercer o controle sobre 
algumas forças externas, parece ser possível, pelo menos, reduzir as vul-
nerabilidades e mitigar os eventuais impactos negativos em uma organi-
zação (SCHWARTZ, 2003).

Destaca-se que cenários prospectivos não são o único modo de se es-
tudar o futuro. Glenn e Gordon (2003), por exemplo, propuseram uma 
forma de divisão de 23 métodos de estudos do futuro, classificando-os 
em quantitativos, qualitativos, exploratórios e normativos. Em razão 
de o objetivo principal deste trabalho ser analisar se o uso de cenários 
prospectivos no planejamento estratégico, caso empregado pela DAbM, 
poderia gerar impactos positivos para o SAbM, esses modos não serão 
abordados.

3.1	 Conceito de cenários prospectivos e seus objetivos

De acordo com Porter (1989), cenários prospectivos são visões intrin-
sicamente con- sistentes daquilo que o futuro pode vir a ser. Para Be-
thlem (2008), cenários são textos em que séries imaginadas de situações 
complexas são descritas, cuja construção teve o objetivo de es- tabelecer 
o foco nos processos causais e pontos de decisão e tornar mais fácil a 
tomada de decisão em circunstâncias de incerteza e desconhecimento.

Para Schwartz (2003), a confecção de cenários prospectivos traduz-se 
em instru- mento para colocar em ordem reflexões sobre alternativas de 
futuro, a fim de avaliar as possí- veis consequências de uma tomada de 
decisão. Permitiria lidar com o imponderável. Não se trata, portanto, de 
possuir alguma capacidade mágica ou divina para elaborar cenários pros-
pec- tivos.

Bethlem (2008) reitera e adverte para o fato de que o objetivo dos ce-
nários não é prever o futuro, mas permitir que as organizações se prepa-
rem para várias situações prováveis de acontecer. Esse preparo far-se-ia 
com base na construção de diversos cenários, o que permi- tiria às orga-
nizações, no momento da elaboração de suas estratégias, explorar, de 
modo siste- mático, os múltiplos desdobramentos e impactos possíveis 
de acontecer (PORTER, 1989).
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Para Saragoça (2013), o objetivo maior dos cenários prospectivos é 
obter um com- portamento antecipativo, pois permite a exploração do 
futuro de um modo útil, verossímil e participativo. Marcial e Grumbach 
(2008) complementam essa ideia, quando defendem que o uso de ce-
nários habilita as organizações a fazer frente a várias possibilidades de 
futuro vislum- bradas e gerar condições para que seja possível alterar as 
suas probabilidades de incidência ou, ao menos, mitigar seus eventuais 
efeitos adversos.

Segundo Grumbach (1997), a construção de cenários prospectivos 
surgiu em res- posta à aspiração de sociedades do mundo contemporâ-
neo passarem a adotar uma postura ativa em relação ao futuro, em detri-
mento de postura passiva anterior. Godet (2006) alerta, porém, que um 
cenário não é uma realidade futura, mas um modo de representá-la, a fim 
de tornar mais clara a visão de futuros possíveis e desejados.

Segundo Schwartz (2003), não empreender ação alguma em razão de 
incertezas seria a decisão mais arriscada possível. Depreende-se, então, 
que a adoção de um comportamento passivo ou reativo aumentaria as 
probabilidades de determinada corporação ser surpre- endida. O uso de 
cenários prospectivos, portanto, ainda que não seja uma panaceia, pode, 
sim, contribuir para mapear as incertezas inerentes ao futuro.

3.2	 Técnicas ou ferramentas de elaboração de cenários 
prospectivos

Conforme externado no início deste capítulo, existem diversas técni-
cas – ou ferra- mentas, a depender do autor – de sondagem do futuro 
na literatura sobre o tema. Este trabalho, no entanto, diante do objetivo 
principal definido, limitar-se-á a abordar o uso de cenários pros- pectivos.

Para Perrottet (1998), não há técnica de cenários prospectivos ideal 
que possa ser empregada em todas as organizações, diante de diversida-
de ampla de objetivos. Embora ine- xista consenso quanto à melhor téc-
nica de confecção de cenários prospectivos, para Fahey e Randall (1998) 
haveria elementos comuns a eles: itens básicos dos cenários e as corres-
ponden- tes tarefas executadas por eles.

Seriam quatro itens básicos: as forças motoras, a lógica, os enredos e 
os estados finais (FAHEY; RANDALL, 1998).

As forças motoras seriam os elementos mais relevantes presentes no 
ambiente ex- terno de uma organização, os quais conduzem os enredos 
e estabelecem seus resultados (FA- HEY; RANDALL, 1998). Para Wilson 
(1998a), trata-se de componentes em volta dos quais os cenários pros-
pectivos seriam sistematizados. Por sua vez, Marcial e Grumbach (2008) 
denomi- nam forças motoras como sementes de futuro, que seriam, para 
os autores, os componentes existentes no passado e no presente, capa-
zes de acarretar o desdobramento de futuras realidades.
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A lógica seria a razão dos cenários prospectivos, que explicaria forças 
e atitudes dos atores envolvidos, podendo ser dedutiva ou indutiva (FAH-
EY; RANDALL, 1998).

Os enredos seriam as histórias que interligariam o presente com pos-
sibilidades de futuros, descritos de modo ilustrado (FAHEY; RANDALL, 
1998).

Os estados finais seriam projeções especulativas elaboradas com base 
em determi- nado conjunto de suposições acerca de um certo futuro para 
a corporação (FAHEY; RANDALL, 1998).

Para Fahey e Randall (1998), as tarefas comuns às técnicas ou ferra-
mentas de ela- boração de cenários prospectivos seriam compreender o 
presente e o futuro; descrever uma diversidade de futuros possíveis de 
acontecer e conceber como será a sua evolução; estabelecer os indica-
dores adequados para que sejam acompanhados; e obter o envolvimento 
dos respon- sáveis pelas tomadas de decisão.

Talvez uma das mais conhecidas técnicas de construção de cenários 
prospectivos seja o “brainstorming”, a qual é utilizada para o estímulo da 
imaginação e para o florescimento de ideias que dificilmente surgiriam a 
indivíduos isoladamente. Trata-se de técnica de trabalho em grupo que 
objetiva a produção do máximo de soluções possíveis para um certo pro-
blema (GRUMBACH, 1997).

Outra técnica popular é a “Delphi”, também conhecida por método 
“Delphi”, que objetiva atingir, por intermédio da submissão de questio-
nários sucessivos a especialistas previ- amente selecionados, uma con-
vergência de opiniões (POPPER, 2008). Segundo esse autor, a seleção de 
especialistas deve levar em consideração o seu nível de conhecimento 
sobre o pro- blema que será alvo de análise.

O método dos impactos cruzados também é bastante empregado. 
Trata-se de uma ferramenta cujo objetivo é efetuar a avaliação da influên-
cia que determinado evento produziria sobre a probabilidade de ocorrên-
cia de outros (GRUMBACH, 1997). Em outras palavras, busca-se aferir as 
relações de interdependências entre os eventos, forjando uma visão mais 
am- pla e sistêmica dos problemas.

Prever com exatidão, portanto, não é possível. Tal qual prescrevera 
Schwartz (2003), ficar inerte, no entanto, também não é solução inteli-
gente. Diante desse quadro, estudar o futuro por intermédio da elabora-
ção de cenários prospectivos parece ser bem melhor do que não agir de 
forma alguma.

De qualquer modo, como ensinou Millett (2003), é necessário que o 
pessoal res- ponsável por confeccionar cenários prospectivos conheça di-
versas técnicas existentes, com o objetivo de escolher a mais apropriada 
para a organização ou até mesmo combiná-las, caso julgado pertinente. 
Schwartz e Ogilvy (1998) também alertam para a questão de que o pro-
cesso de seleção para a equipe de elaboração de cenários deve conside-
rar funcionários que, em con- junto, detenham o conhecimento de toda 
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a organização, além dos ambientes de sua atuação, incluindo diversos 
níveis de gerenciamento.

3.3	 Riscos e desvantagens dos cenários prospectivos

Alguns autores identificaram riscos e desvantagens do uso de cenários 
prospectivos. Um desses riscos é a desistência por parte de corporações 
em utilizar cenários em resposta à impaciência em obter sucesso na sua 
implantação. Para Heijden (2006), a criação de uma cul- tura de uso de 
cenários prospectivos não é algo que aconteça rapidamente. Para o autor, 
é pre- ciso que o nível gerencial de organizações persista na busca pela 
consolidação dessa mudança cultural, que necessita de tempo para se 
concretizar. Essa demora pode acarretar frustração e até o abandono da 
iniciativa de empregar cenários prospectivos no planejamento estratégi-
co.

Millett (2003) observou que um risco a ser gerenciado é o possível 
sentimento de decepção por parte do pessoal de nível gerencial em ins-
tituições, caso tenham a percepção de que os benefícios do uso de cená-
rios prospectivos não compensem o esforço despendido du- rante a fase 
de implantação.

A resistência natural a mudanças por parte dos indivíduos é outro 
risco a ser geren- ciado. Nesse sentido, Hodgkinson e Wright (2002) en-
contraram evidências, em um estudo con- duzido por eles, de que o ní-
vel gerencial de uma organização possuía métodos desenvolvidos com 
o propósito de evitar a tensão inerente ao processo de analisar diversas 
possibilidades de futuro. Para os autores, esse tipo de comportamento 
poderia, em última análise, comprometer o sucesso do uso de cenários 
prospectivos.

Roxburg (2009) identificou três desvantagens do uso de cenários 
prospectivos: de- satenção na análise de sinais do futuro, em virtude de 
excesso de confiança gerado por sucessos anteriores; estagnação ou imo-
bilidade no nível decisor fruto de uma elevada quantidade de in- certezas 
e futuros vislumbrados; e incapacidade de a organização efetuar a comu-
nicação da sua estratégia devido às diversas alternativas de futuro.

Schoemaker (1998) identificou vários riscos que devem ser evitados 
durante o pro- cesso de elaboração de cenários prospectivos, a fim de 
não comprometer o seu sucesso. Dentre eles, destaca-se a dificuldade 
em selecionar pessoal adequado nos elementos organizacionais da orga-
nização para compor a equipe de elaboração de cenários (SCHOEMAKER, 
1998). A lista completa desses riscos está disponível no apêndice C.

A falta de atualização constante dos cenários pode gerar perda de 
credibilidade nos mesmos. Para evitá-la, Wilson (1998b) recomenda a 
realização de constante monitoramento e atualização de cenários pros-
pectivos.
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4	 DA LOGÍSTICA À DABM

A relevância da Logística reside no fato de ser sua tarefa fornecer os 
recursos necessários para que organizações funcionem. É inimaginável, 
portanto, uma Marinha de Guerra sem equipamentos, sistemas de armas 
e pessoal capacitado para operar seus meios operativos. Ou sem munição 
e combustível.

A DAbM exerce importantes papéis no Sistema de Apoio Logístico da 
Marinha. Para obter melhor compreensão dessa dimensão e particular-
mente sobre a importância de conceber planejamento de longo prazo 
flexível e robusto, é preciso abordar alguns conceitos inerentes à Logís-
tica, ao Abastecimento e ao SAbM, com destaque para os aspectos que 
apontam para essa relevância.

4.1	 Logística, Sistema de Apoio Logístico, Abastecimento 
e SAbM

O conceito de logística teve origem no âmbito militar. As primeiras 
menções a ela são encontradas nas obras de Clausewitz e de Jomini (BRA-
SIL, 2003).

Ainda que Clausewitz (1780-1831) não tenha citado efetivamente a 
palavra logística, ele admitiu a existência, na guerra, de quantidade ex-
pressiva de atividades que a suportavam, devendo, portanto, serem leva-
das em consideração na sua preparação (BRASIL, 2003). O Barão de Jomi-
ni (1779-1869), por sua vez, utilizou o vocábulo logística pela primeira vez. 
Adotou, por definição, que logística seria a ação destinada ao preparo e 
ao suporte de campanhas (BRASIL, 2003).

Até a 1ª Guerra Mundial (1914-1918), todavia, termos como adminis-
tração, economia de guerra e organização eram empregados no lugar de 
logística (BRASIL, 2003). Somente em 1917, com a publicação do livro “Lo-
gística Pura: a ciência da preparação para a Guerra”, do Tenente-Coronel 
THORPE, do Corpo de Fuzileiros Navais dos Estados Unidos da América 
(EUA), houve a elevação da logística como ciência, passando a se situar no 
mesmo nível da estratégia e da tática (BRASIL, 2003).

O MD estabelece, atualmente, para as Forças Armadas brasileiras, à 
semelhança do realizado com o conceito de estratégia, diversas defini-
ções e aplicações para Logística (BRASIL, 2015a), que estão descritas no 
apêndice D.

Logística, na MB, é a parte da arte da guerra cujo propósito é a obten-
ção e a distribuição de recursos humanos, materiais e serviços para satis-
fazer as necessidades das Forças Armadas na preparação e na execução 
de suas operações (BRASIL, 2003.
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Sistema de Apoio Logístico é, assim, o conjunto integrado de recur-
sos, princípios, processos, métodos e técnicas cujo propósito é fornecer 
o suporte às OM em períodos de paz e em situações de conflito (BRASIL, 
2015a).

O Sistema de Apoio Logístico da MB, assim como os das demais Forças 
Armadas, possui sete Funções Logísticas7: Salvamento; Engenharia; Re-
cursos humanos; Saúde; Manutenção; Transporte; e Suprimento (BRASIL, 
2003). As descrições dessas Funções Logísticas estão disponíveis no apên-
dice E.

Até 1999, o Abastecimento era uma das Funções Logísticas na MB. 
Com a criação do MD naquele ano, teve início um processo de padroni-
zação dos conceitos pertinentes à Logística nas Forças Armadas. Por essa 
razão, o Abastecimento deixou de ser considerado Função Logística, tor-
nando-se um conceito adotado na Força Naval (BRASIL, 2003).

Abastecimento é o conjunto de atividades técnicas e gerenciais cujo 
propósito é a previsão e a provisão de todo material necessário para que 
os meios operativos operem em condições de plena eficiência (BRASIL, 
2009).

De característica qualitativa, as atividades técnicas se destinam a 
orientar, de modo especializado, quanto à utilização e ao funcionamen-
to do material. São traduzidas na elaboração e divulgação de normas e 
procedimentos que garantam a manutenção de padrões de utilização, 
assim como acerca dos resultados aguardados. Variam de acordo com a 
natureza do material e devem ser executadas previamente às atividades 
gerenciais (BRASIL, 2009). São sete: pesquisa; desenvolvimento; avalia-
ção; especificação; inspeção; determinação técnica de necessidades; e 
orientação técnica (BRASIL, 2009). As definições atinentes às atividades 
técnicas do Abastecimento estão disponíveis no apêndice F.

De caráter administrativo e executadas independentemente da natu-
reza e da categoria de material, as atividades gerenciais se relacionam, de 
modo direto, com a preservação de um adequado ritmo de fornecimento 
de equipamentos e/ou itens de suprimento necessários à operação e ao 
funcionamento dos meios navais, aeronavais e de fuzileiros navais e de-
mais OM da MB (BRASIL, 2009). São dez: catalogação; contabilidade do 
material; determinação corrente de necessidades; controle de inventário; 
controle de estoque; obtenção; armazenagem; fornecimento; tráfego de 
carga; e destinação de excessos (BRASIL, 2009). As definições atinentes 
às atividades gerenciais do Abastecimento encontram-se no apêndice F.

SAbM é definido como o conjunto constituído de órgãos, recursos e 
processos, interdependentes e interligados, cuja finalidade é a promoção, 
manutenção e controle do provimento de todo material necessário para 
que os meios navais, aeronavais e de fuzileiros navais, além das demais 

7 Funções Logísticas são conjunto formados por ações análogas, as quais contribuem para a resolução 
de um problema logístico (BRASIL, 2003).
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OM da MB operem em condições de plena eficiência (BRASIL, 2009). Não 
se trata, portanto, de algo meramente físico como uma Diretoria ou uma 
Base de Apoio Logístico. O organograma que representa o SAbM está dis-
ponível no apêndice G.

A base de clientes do referido Sistema é formada por cerca de 200 
meios navais e aeronavais; 34 mil equipamentos em uso naqueles meios 
operativos; 400 mil itens de suprimento distintos; e aproximadamente 
quatro mil viaturas de uso administrativo (BRASIL, 2018a). Adicione-se a 
essa base o efetivo de 78.564 militares pertencentes ao Serviço Ativo da 
Marinha (BRASIL, 2019b).

O SAbM possui quatro níveis. No primeiro está o Órgão de Supervisão 
Geral do SAbM, função exercida pelo Estado-Maior da Armada (EMA). 
Compete a ele executar as atividades de orientação, coordenação e con-
trole dos Órgãos de Superintendência e de Supervisão Técnica do Sistema 
em tela. É de sua responsabilidade elaborar e aprovar os planos e pro-
gramas considerados necessários ao desempenho eficiente e eficaz das 
atividades do Abastecimento (BRASIL, 2009).

No segundo nível estão os dois Órgãos de Supervisão do SAbM. A Dire-
toria-Geral do Material da Marinha (DGMM) é o Órgão de Supervisão Téc-
nica, sendo sua competência orientar, coordenar e controlar a execução 
das atividades técnicas do Abastecimento (BRASIL, 2009). O outro Órgão 
é a SGM, responsável pela superintendência do SAbM. É sua competência 
exercer a supervisão gerencial do referido Sistema e, ainda, de zelar por 
seu funcionamento eficiente, eficaz e coordenado e pelo cumprimento 
das normas, diretrizes e ordens em vigor (BRASIL, 2009).

No terceiro nível do SAbM estão os Órgãos de Direção. Competem a 
eles planejar e dirigir, dentro de suas respectivas jurisdições, as ativida-
des do Abastecimento (BRASIL, 2009). Há, desse modo, duas categorias 
de Órgãos de Direção: um técnico e outro gerencial. Os Órgãos de Dire-
ção Técnica (ODT) são, na maioria dos casos, Diretorias Especializadas, 
enquanto o Órgão de Direção Gerencial (ODG) é a DAbM (BRASIL, 2009).

Percebe-se, dessa maneira, a importância do ODT e do ODG no SAbM, 
em decor- rência de ser sua competência, dentro das respectivas juris-
dições, o planejamento e a direção das atividades técnicas e gerenciais. 
Destaca-se que a atividade de planejamento envolve a pre- ocupação 
constante com o longo prazo, com a consequente adoção de ações desti-
nadas à pre- paração do apoio logístico ante as oportunidades e ameaças.

No quarto e último nível do SAbM estão localizados os quatro Órgãos 
de Execução: Técnicos, de Controle, de Obtenção e de Distribuição (BRA-
SIL, 2009).

Os Órgãos Técnicos são aqueles cuja competência é a execução, den-
tro de sua es- pecífica jurisdição, das atividades técnicas do Abastecimen-
to. As Diretorias Especializadas e o Comando do Material de Fuzileiros 
Navais são os órgãos técnicos da MB. Excepcionalmente e desde que 
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devidamente autorizado pela DGMM, essa atribuição pode ser alvo de 
delegação a outra OM (BRASIL, 2009).

Os Órgãos de Controle são responsáveis pelas atividades gerenciais 
determinação corrente de necessidades e controle de inventário (BRASIL, 
2009). O resultado desse trabalho é a promoção da atividade gerencial 
obtenção – caso as necessidades sejam maiores do que as disponibilida-
des e haja recursos orçamentários suficientes para tal – ou da atividade 
gerencial destinação de excessos.

Os Órgãos de Obtenção são aqueles cuja responsabilidade é a execu-
ção da atividade gerencial obtenção, podendo ser realizada no país ou 
no exterior. Isso envolve as ações afeitas à procura, à identificação e à 
seleção de fornecedores; da condução de um procedimento licita- tório 
conforme legislação em vigor visando à compra de material, além do con-
trole e do dili- genciamento dos prazos e das condições de entrega.

Os Órgãos de Distribuição (OD) são responsáveis por executar as ativi-
dades geren- ciais contabilidade de material, armazenagem, controle de 
estoque e fornecimento (BRASIL, 2009). Há três tipos de OD: Depósitos 
primários; Centros de Intendência da Marinha (CeIM); e Organizações de 
fornecimento (BRASIL, 2009).

4.2	 Tarefas sob a responsabilidade da DAbM

À DAbM compete exercer diferentes papéis no SAbM: ODG do referi-
do Sistema, Órgão Técnico de quatro jurisdições de material, Central de 
Operação e Arquivo da MB e Órgão de Controle de viaturas de uso admi-
nistrativo.

Como ODG do SAbM, é sua responsabilidade planejar e dirigir as ati-
vidades gerenciais do Abastecimento. Por envolver planejamento, é uma 
tarefa em que o futuro e suas possíveis implicações devem ser temas de 
reflexão constante.

A DAbM é o Órgão Técnico das seguintes jurisdições: viaturas (salvo as 
operativas), material comum, gêneros alimentícios e fardamento (BRASIL, 
2009). Nesse contexto, compete àquela Diretoria executar as atividades 
técnicas do Abastecimento para aquelas jurisdições. Acrescenta-se a es-
sas competências a de executar a atividade gerencial catalogação para as 
jurisdições destacadas. No SAbM, as OM responsáveis pela execução des-
sa atividade gerencial são denominadas agências de catalogação (AgCat) 
e estão discriminadas no apêndice H.

Outra função da DAbM é ser a Central de Operação e Arquivo da MB 
(BRASIL, 2009). Para classificar e atribuir símbolos ao material pertencen-
te à sua cadeia logística, bem como estabelecer uma linguagem única de 
codificação, a MB, assim como as demais Forças Armadas, adota as nor-
mas e procedimentos do Sistema da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte de Catalogação (SOC) (BRASIL, 2009).
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Para organizar a atuação brasileira no SOC, criou-se o Sistema de Ca-
talogação da Defesa (SisCaDe), cujo órgão central é o Centro de Apoio a 
Sistemas Logísticos de Defesa (CASLODE) (BRASIL, 2009). Significa dizer, 
portanto, que o Brasil apenas pode se comunicar com a Direção do SOC 
por meio do CASLODE.

No SisCaDe, lógica semelhante é empregada no intercâmbio de infor-
mações entre as Forças Armadas e o órgão central do referido sistema. 
As Forças apenas podem se comunicar com o CASLODE por meio de suas 
Centrais de Operação e Arquivo.

Dentre as diversas tarefas sob a responsabilidade da DAbM como 
Central de Operação e Arquivo da MB, destacam-se as de supervisionar 
e auditar o serviço produzido pelas AgCat, com a finalidade de manter a 
qualidade e a integridade do banco de dados logístico, além de prover a 
necessária capacitação de catalogação para os militares e servidores civis 
da MB. A DAbM exerce, portanto, a supervisão funcional das AgCat no 
que tange às tarefas inerentes à atividade gerencial catalogação.

A DAbM ainda é o Órgão de Controle das viaturas em uso na MB, 
exceto aquelas consideradas operativas (BRASIL, 2009). É responsável, 
portanto, por executar as atividades gerenciais determinação corrente 
de necessidades e controle de inventário e, por conseguinte, promover a 
obtenção ou a destinação de excessos.

A DAbM também é responsável pelo desenvolvimento e manutenção 
do Sistema de Informações Gerenciais do Abastecimento (SINGRA), além 
de promover a capacitação dos usuários desse sistema (BRASIL, 2009).

O SINGRA é o sistema de informações cujo propósito é fornecer o 
suporte às Funções Logísticas Suprimento, Transporte e Manutenção ao 
longo do ciclo logístico – determinação de necessidades, obtenção e dis-
tribuição (BRASIL, 2009). Possui os seguintes subsistemas: catalogação; 
financeiro; gerência de projetos; controle; planejamento; administração; 
depósitos; movimentação; postos de distribuição de uniformes (SINGRA-
-PDU); SISBORDO; gerência de logística de transporte (SISGLT); e Sistema 
de Obtenção da Marinha (BRASIL, 2009).

5	 IMPACTOS PARA O SABM DO USO DE CENÁRIOS PRO-
SPECTIVOS NO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DA DABM

Nos capítulos anteriores que compõem o referencial teórico deste tra-
balho, foram apresentados conceitos que fundamentarão a análise dos 
impactos para o SAbM – positivos, negativos e riscos – caso a DAbM deci-
da utilizar cenários prospectivos em seu planejamento estratégico.

Com base nos números apresentados no quarto capítulo, percebe-se 
a grandeza do SAbM e a sua relevância para a MB. Pelas tarefas sob sua 
responsabilidade no referido Sistema, é possível afirmar que não existe 
OM na MB que não seja usuária de, pelo menos, um serviço prestado pela 
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DAbM, de forma direta ou indireta. Essa análise encontra fundamentação 
no fato de que todos os militares necessitam alimentar-se diariamente, 
assim como trabalhar uniformizados adequadamente, ambas categorias 
de material cujo órgão técnico é aquela Diretoria, o que confere relevân-
cia aos serviços de sua competência.

Como ODG do SAbM, compete à DAbM realizar o planejamento e a 
direção das dez atividades gerenciais do Abastecimento. Entende-se que 
somente essa tarefa já seja suficiente para referendar a importância es-
tratégica daquela OM para o SAbM, pois envolve, dentre outras atribui-
ções, a responsabilidade de pensar como o apoio logístico de suprimen-
tos, em diversas categorias de material, deve ser provido no presente e 
no futuro.

Outro papel significativo desempenhado pela DAbM é o de Central 
de Operação e Arquivo da MB no SisCaDe. Trata-se do único ponto de 
contato entre a Força Naval e o CASLODE, órgão do MD responsável pela 
catalogação.

Dessa forma, é da esfera de competência da DAbM supervisionar o 
trabalho das AgCat do SAbM e promover a auditoria na base de dados 
de catalogação do SINGRA. Essas tarefas são especialmente importantes 
para manter a qualidade e a integridade das informações atinentes aos 
equipamentos e itens de suprimento utilizados pelos meios operativos 
e demais OM da MB. Como pode ser visto no apêndice H, todos os Ór-
gãos de Direção Setorial da MB possuem, pelo menos, uma AgCat em 
sua cadeia hierárquica. Desse modo, observa-se que o papel de Central 
de Operação e Arquivo da MB confere à DAbM capilaridade em todos os 
setores da Instituição.

Exemplificando, a ausência na base de dados do SINGRA do registro 
adequado de determinado equipamento recentemente instalado em um 
meio naval impedirá a aquisição, pelo SAbM, de sobressalentes neces-
sários à sua manutenção preventive. Essa situação poderá provocar im-
pactos na sua prontidão operativa ou gerar atrasos na conclusão de seu 
período de revisão planejada. Já a não eliminação no SINGRA do regis-
tro de aplicação do equipamento substituído naquele meio naval poderá 
ocasionar prejuízo ao Erário Público, em consequência de aquisição des-
necessária de material.

A DAbM também é órgão de controle das viaturas da MB, à exceção 
das operativas. Por conta disso, compete àquela Diretoria executar as ati-
vidades gerenciais determinação corrente de necessidades e controle de 
inventário para todas as OM da Força Naval, inclusive as localizadas no 
exterior. Para mostrar a complexidade da atuação do Órgão de Controle 
dessa categoria de material, registra-se que existem diversos tipos de via-
tura na MB, devidamente discriminados no apêndice I.

Considerado o amplo espectro de tarefas de responsabilidade da 
DAbM e seus re- flexos aos militares e às OM em geral da MB, é possível 
afirmar que iniciativas que contribuam para um incremento da eficiência, 
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da eficácia e da efetividade daquela Diretoria, em especial na elaboração 
do seu planejamento estratégico, também provocarão impactos positivos 
no SAbM. Buscar-se-á, com essa realidade, identificar possíveis impactos 
no SAbM, caso alguma técnica de cenários prospectivos passe a ser utili-
zada pela DAbM em seu planejamento estraté- gico.

5.1	 Impactos positivos do uso de cenários prospectivos

Com base na revisão de literatura realizada e nos resultados obtidos 
nas pesquisas de campo e documental, será procedida análise com o pro-
pósito de identificar impactos positi- vos passíveis de serem gerados caso 
a DAbM decida usar cenários prospectivos em seu plane- jamento estra-
tégico.

5.1.1 Contribuição do uso de cenários para o alinhamento das estratégias da 
DAbM com seus ambientes

O uso de cenários prospectivos no planejamento estratégico da DAbM 
poderia con- tribuir para o alcance do alinhamento das estratégias daque-
la Diretoria com seus ambientes de atuação.

Como visto neste capítulo, a DAbM, como ODG do SAbM, trabalha 
em diferentes ambientes, devido ao fato de que as categorias de material 
sob sua responsabilidade possuem, cada uma delas, especificidades. Des-
taca-se, a título de exemplo, o aspecto disponibilidade de recursos orça-
mentários, tópico relacionado à dimensão “aridez” proposta por Reeves, 
Haanaes e Sinha (2015). Analisando-se esse aspecto, percebe-se que os 
ambientes das categorias de ma- terial atinentes a gêneros alimentícios 
e fardamento são diferentes das demais. Essas categorias não sofrem 
grandes pressões orçamentárias por serem despesas obrigatórias8. Isso 
significa que a sua dotação orçamentária não pode ser item de contingen-
ciamento por parte do Governo Federal.

Trata-se, pois, de aspecto de suma importância para o gerenciamento 
de uma cadeia logística, pois é ilegal efetuar qualquer despesa sem previ-
são orçamentária correspondente.

Desse modo, a insuficiência de recursos orçamentários não é preo-
cupação de alta relevância para os responsáveis pela gestão logística de 
gêneros alimentícios e fardamento.

O ambiente não é o mesmo, no entanto, para sobressalentes, viaturas 
de uso admi- nistrativo e combustíveis, lubrificantes e graxas, fundamen-
talmente por serem categorias de material classificadas como despesas 

8 Despesas obrigatórias são aquelas que a União possui a obrigatoriedade legal ou contratual de executar 
(BRASIL, 2018b).
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discricionárias9. Pelo seu caráter discricionário, essas ca- tegorias viven-
ciam, usualmente, um cenário restrititvo do ponto de vista orçamentário, 
sendo vítimas de contingenciamentos regulares, implementados pelo Go-
verno Federal de acordo com o desempenho da arrecadação fiscal. Essa 
prática compromete a capacidade de adquirir material e, adicionalmente, 
torna mais difícil o planejamento das atividades, assim como a resolução 
do problema logístico correlato.

Há diversas outras diferenças entre os ambientes das categorias de 
material. A ex- posição quanto a eventuais alterações no câmbio é uma 
delas. Nesse contexto, a cadeia logística de sobressalentes é uma das que 
possuem maior vulnerabilidade a flutuações cambiais, em con- sequência 
de grande parte das empresas fornecedoras estarem sediadas no exte-
rior. Em caso de desvalorização do Real poderá diminuir a capacidade de 
realizar aquisições de material no ex- terior, que são realizadas em Dólar, 
Euro ou outra moeda, dependendo do período em que ocor- ram. O gru-
po Lubrificantes também possui essa característica, embora a quantidade 
de forne- cedores estrangeiros seja bem menor do que a da cadeia logís-
tica de sobressalentes.

Gêneros alimentícios, viaturas e fardamento, por possuírem quase a 
totalidade de fornecedores em território brasileiro, não padecem dire-
tamente com flutuações no câmbio. Ape- sar disso, a categoria de gêne-
ros alimentícios pode sofrer, indiretamente, impactos negativos com a 
desvalorização do Real. Isso decorre do fato de que essa desvalorização 
pode aumentar a competitividade de alguns produtos – carnes bovinas, 
frango, etc – em relação aos competidores internacionais, pois os preços 
em Dólar ficarão menores. Esse incremento da competiti- vidade pode 
levar ao redirecionamento de parte da produção para o mercado exter-
no, dificul- tando o cumprimento dos contratos firmados com a MB por 
fornecedores do SAbM. Essa difi- culdade, passível de ser vivenciada com 
gêneros alimentícios, ainda não foi observada no far- damento.

Mais especificamente no que se refere à cadeia de material alusiva a 
combustíveis, lubrificantes e graxas, há diversas mudanças possíveis de 
acontecer em seu ambiente, com per- fis de evolução e de riscos dife-
rentes e que não são de fácil controle ou são incontroláveis. Cita- se, por 
exemplo, o risco de alterações na legislação ambiental, de iniciativa in-
terna ou por pres- são internacional, que podem até proibir ou limitar a 
oferta de certos combustíveis ou lubrifi- cantes.

É possível supor, portanto, que uma organização como a DAbM neces-
sita, perma- nentemente, de profissionais qualificados nos vários campos 
de sua atuação e com a mente voltada para o futuro, a fim de que seja 

9 Despesas discricionárias são aquelas executadas de acordo com avaliação realizada pelo Governo 
Federal, que por considerá-las oportunas e convenientes, classificam-nas como objeto de priorização 
(BRASIL, 2018b).
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possível elaborar estratégias alinhadas com os ambientes de cada cate-
goria de material.

Este trabalho não se aprofundará em técnicas para buscar um melhor 
alinhamento entre uma estratégia e um ambiente de atuação. Conside-
ra-se importante, contudo, ter o enten- dimento de que existe essa ne-
cessidade.

Como a pesquisa de Reeves, Haanaes e Sinha (2015) mostrou, empre-
sas que con- seguem o alinhamento entre suas estratégias e seus am-
bientes oferecem um resultado melhor para seus acionistas. Por analogia, 
parece razoável imaginar que se a DAbM obtiver esse ali- nhamento, a 
despeito das dificuldades expostas neste trabalho, espera-se que gere be-
nefícios para os usuários do SAbM.

O uso de cenários prospectivos no planejamento estratégico da DAbM 
poderia con- tribuir para obter esse alinhamento, bem como a escolha de 
melhores estratégias por parte da- quela Diretoria, caso assim decida fa-
zê-lo, por permitir um melhor entendimento do futuro e, por conseguin-
te, das oportunidades e ameaças passíveis de se concretizar. Mesmo que 
seja im- possível antevê-lo por completo, deter um maior conhecimento 
sobre possibilidades de futuro eleva a probabilidade de uma organização 
definir adequadamente a estratégia a ser adotada. Nesse sentido, Wilson 
(1998a) ensina que o processo de elaboração de cenários prospectivos, 
por ser sistemático, acaba por aumentar a qualidade da análise envolvida 
no planejamento, pois exige um exame mais crítico, passo a passo, de 
modo transparente.

Se não é possível antever acontecimentos sem temor de engano, ten-
tar imaginar as suas possibilidades de ocorrência sem o emprego de mé-
todo consistente, ainda que se concentre somente naquelas que possam 
causar um maior impacto na organização, não parece ser algo razoável e 
crível, tamanha a quantidade existente. A diversidade de áreas de atua-
ção da DAbM, aliada aos desafios impostos por um mundo cada vez mais 
volátil, incerto, complexo e ambíguo, dificulta ainda mais a busca daquela 
Diretoria pelo alinhamento de suas estratégias com os ambientes de cada 
categoria de material.

Acredita-se, nesse sentido, que a DAbM pode ser beneficiada ao uti-
lizar cenários prospectivos em seu planejamento estratégico, pois isso 
tenderia a aumentar suas chances de acerto na definição das estratégias 
para os vários ambientes em que atua. A razão para crer nisso é o fato de 
as técnicas de cenarização propiciarem uma metodologia de análise de 
inúmeras hipóteses de futuro.

O método Delphi, como descrito no terceiro capítulo deste trabalho, 
ao prover um intercâmbio de informações com especialistas externos, 
pode ampliar a qualidade do ato de mapear as oportunidades e ameaças 
e ainda contribuir para a oxigenação de conhecimentos de instituições. 
Destaque-se a importância de atualizar, permanentemente, os cenários 
prospecti- vos desenvolvidos, por meio da busca por informações e “fee-
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dbacks” de especialistas, a fim de evitar o seu distanciamento com os 
possíveis futuros e, por conseguinte, reduzir a sua utilidade para a orga-
nização.

Ressaltando que não há a pretensão de afastar o uso de outra técni-
ca de elaboração de cenários prospectivos, acredita-se que se a DAbM 
utilizar o método Delphi ou qualquer outro, a procura pelo alinhamento 
das estratégias com seus ambientes de atuação tornar-se-á um caminho 
menos árduo e mais palatável de ser percorrido.

5.1.2 Contribuição dos cenários prospectivos para a implantação da estratégia 
da DAbM

O mundo atual, cada vez mais acelerado e repleto de desafios, favo-
rece o aumento de incertezas. Com isso, a busca por um planejamento 
estratégico eficiente e eficaz cresceu de importância para as corporações.

Nesse contexto, o uso de cenários prospectivos no planejamento es-
tratégico da DAbM pode contribuir positivamente para a implantação de 
sua estratégia. Afinal, pelo menos em tese, quanto melhor for o plane-
jamento e o mapeamento das oportunidades e ameaças, bem como a 
identificação de forças e fraquezas, menor tende a ser a quantidade de 
surpresas e in- certezas.

Esse raciocínio encontra suporte em Marcial e Grumbach (2008). Eles 
afirmaram que os cenários prospectivos são, sim, uma ferramenta efi-
ciente no ato de planejar, identificar oportunidades e estabelecer ações a 
empreender. Perrottet (1998), alinhado a esse pensamento, afirmou que 
o uso de cenários possibilita o nível mais alto da organização considerar 
elementos da estratégia que não seriam abordados adequadamente em 
outros processos de planejamento.

Para o autor, isso aconteceria porque as técnicas convencionais se-
riam muito rígidas, negligen- ciando a investigação de futuros possíveis 
de ocorrer nos quais as competências e produtos da organização não 
mais seriam relevantes ou necessários (PERROTTET, 1998).

De acordo com Porter (1989), uma das contribuições dos cenários 
prospectivos é prover o estímulo necessário para que o pessoal do nível 
gerencial extrapole o pensamento convencional vigente em uma organi-
zação. Essa contribuição pode ganhar relevo em um am- biente repleto 
de incertezas. O reconhecimento das incertezas se encontra no cerne dos 
cenários prospectivos (PORTER, 1989).

Marcial e Grumbach (2008) concordam com isso, ao afirmar que o es-
tudo de cenários prospectivos é um instrumento adequado para o esta-
belecimento de estratégias em ambientes incertos e de elevada turbulên-
cia. Para Perrottet (1998), o papel dos cenários pro- spectivos seria maior 
do que isso, pois elevaria a importância da estratégia ao considerar uma 
gama mais ampla de oportunidades e ameaças.
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Planejar é fundamental para a DAbM. Como exposto, as categorias 
de material sob sua responsabilidade reservam especificidades que incre-
mentam a dificuldade de gerenciar as cadeias logísticas correspondentes 
do SAbM. Embora seja impossível desvelar por completo o futuro, não 
procurar conhecê-lo, mesmo que parcialmente, não parece ser decisão 
sábia e pru- dente. Quanto mais se conhecer sobre os futuros possíveis, 
menor tende a ser as surpresas de- sagradáveis. Siginifica dizer que quan-
to maior for a capacidade de a DAbM antecipar-se aos acontecimentos, 
aumentar-se-ão as possibilidades de atingir melhor aproveitamento das 
opor- tunidades vindouras e, adicionalmente, proteger-se de ameaças, 
caso seja impossível evitá-las integralmente.

Para exemplificar essa importância, sugere-se imaginar um cenário fu-
turo de su- cesso na atuação do Governo Federal, mais notadamente do 
seu Ministério de Infraestrutura, em reduzir gargalos logísticos em trans-
porte de carga. Caso esse cenário seja concretizado e os modais hidro-
viários e ferroviários aumentem a sua participação na matriz nacional de 
transporte, isso deverá ser benéfico para a economia do país. O motivo 
seria um provável aumento da competitividade de parte dos produtos na-
cionais no comércio exterior, fruto de redução no valor do frete. Esse in-
cremento em exportações, todavia, pode impactar negativamente algu-
mas ca- deias de material do Abastecimento, pois poderia haver redução 
da oferta de alguns produtos no mercado interno brasileiro ou a elevação 
do preço praticado, devido à relação oferta e pro- cura do mercado.

É possível vislumbrar outros exemplos da importância de a DAbM 
tentar antecipar- se ao futuro, com o objetivo de se preparar adequa-
damente para ele. Sem ter a pretensão de esgotar o assunto, citam-se, 
como exemplos, a obsolescência de alguns itens constantes da linha de 
fornecimento do SAbM, a falência de empresas fornecedoras e a escassez 
cada vez maior de recursos orçamentários para a aquisição de material.

Esses riscos vislumbrados, caso se confirmem, poderão impactar ne-
gativamente a capacidade do apoio logístico da MB e, consequentemen-
te, a prontidão operativa dos meios navais, aeronavais e de fuzileiros na-
vais, além das demais OM da Instituição. É possível inferir que a resolução 
das dificuldades logísticas geradas pelos riscos retromencionados, ou ao 
menos a sua mitigação, não será rápida ou fácil, seja por insuficiência ou 
ausência de opções – caso de obsolescência do material – ou pelo tempo 
necessário para conduzir um novo processo licita- tório.

Outro benefício que pode ser gerado, caso a DAbM decida utilizar ce-
nários pros- pectivos em seu planejamento estratégico, é testar estraté-
gias antes de efetivamente imple- mentá-las. Fahey e Randall (1998) es-
tão de acordo com isso, pois citam, dentre as imagináveis aplicações em 
uma organização, a possibilidade de testar suas estratégias em múltiplos 
cenários, utilizando-os para identificar oportunidades, para monitorar os 
resultados obtidos durante a implantação da estratégia e para auxiliar no 
acompanhamento de eventuais mudanças nos ambi- entes de atuação, 
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com o intuito de verificar necessidade de atualização ou adaptação da 
estra- tégia.

Perrottet (1998) acrescenta o fato de que o emprego de cenários pros-
pectivos pro- picia uma excelente oportunidade de avaliar as estratégias 
por envolver áreas de incerteza. Na mesma linha, Mason (1998) assevera 
que a utilização de cenários prospectivos fornece às or- ganizações opor-
tunidades de examinar suas estratégias antes de serem implementadas.

Pode-se inferir, desse modo, que o uso de cenários prospectivos no 
planejamento estratégico da DAbM poderia impactar positivamente o 
processo de implantação da estratégia daquela Diretoria, especialmen-
te em um momento de múltiplas incertezas como o atual, ao fornecer 
mecanismos para melhor mapear oportunidades e ameaças. Portanto, 
considera-se que técnicas de prospecção de cenários, caso utilizadas pela 
DAbM por ocasião da elaboração de seu planejamento estratégico e das 
revisões correspondentes, poderiam produzir benefícios para o SAbM e 
seus usuários, por oferecerem melhores informações sobre o que está 
por vir e um tempo maior para a adoção de medidas mitigadoras ou de 
adaptação.

5.1.3 Incremento do aprendizado organizacional

Como visto no segundo capítulo deste trabalho, uma organização 
pode enfrentar dificuldades durante a implantação do processo de apren-
dizado. Senge (2018) alerta para isso ao destacar que a construção de 
uma cultura organizacional voltada para o aprendizado é um trabalho pe-
noso em qualquer ambiente.

A DAbM não difere das demais organizações. Logo, é razoável imagi-
nar que tam- bém enfrente desafios nesse aspecto. Além da preocupação 
com o aprendizado, em virtude do seu papel como ODG do SAbM, aquela 
Diretoria precisa avaliar eventuais necessidades de capacitação de suas 
OM subordinadas e de OM usuárias do SAbM. Como exemplo disso, des- 
taca-se o desempenho dos usuários dos diversos subsistemas do SINGRA. 
Permanentemente, existe necessidade de realizar adestramentos do re-
ferido Sistema, que mudam conforme as pes- soas envolvidas ou outras 
requisições. Para dimensionar a importância desses adestramentos, des-
taca-se que um usuário do SAbM necessita utilizar o SINGRA para solicitar 
um determinado material para um órgão de distribuição, seja Depósito 
Primário ou CeIM.

Para prever e prover o treinamento adequado aos usuários do SIN-
GRA, é essencial que a DAbM mantenha a capacidade de promover os 
cursos pertinentes, bem como o atributo de identificar necessidades de 
evolução do sistema de informações em tela, seja por meio de mudanças 
tecnológicas ou do aperfeiçoamento de processos. Isso não é uma tarefa 
corriqueira, em razão do amplo espectro e da complexidade das regras 
de negócio existentes nesse Sistema de Informações. É preciso possuir 
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uma força de trabalho dotada das competências necessárias, incluindo o 
domínio de técnicas de ensino. A rotatividade inerente à carreira militar 
incute di- ficuldade no processo de manutenção desses recursos huma-
nos. Desse modo, pode-se concluir que o aprendizado organizacional é 
importante para a DAbM e para o SAbM.

Para alguns autores, a utilização de técnicas de prospecção de futuro 
pode impactar positivamente o aprendizado das organizações. Exempli-
ficando, de acordo com Bood e Postma (1997), uma das ferramentas que 
auxiliam na busca pela eliminação dos óbices ao processo de aprendizado 
organizacional é o uso de cenários prospectivos.

Marcial e Grumbach (2008) asseveram que os cenários prospectivos 
favorecem a implantação da aprendizagem em instituições. Corrêa (2011) 
reforça essa conclusão, ao afirmar que os cenários prospectivos podem 
contribuir para o aprendizado organizacional. Uma das razões para isso 
seria possibilitar alterações nos modelos mentais10 do pessoal perten-
cente ao nível gerencial das organizações (CORRÊA, 2011). Marsh (1998) 
segue a mesma linha, ao externar que o uso de cenários prospectivos 
oferece um modo mais rápido e melhor de as orga- nizações aprenderem, 
além de produzir o benefício de conduzi-las para um futuro que seja mais 
positivo para elas. O processo de desenvolvimento de cenários incremen-
taria, então, a capaci- dade de aprendizado das organizações.

Para Fahey e Randall (1998), a utilização de cenários prospectivos no 
treinamento de pessoal do nível gerencial o capacita a organizar o seu 
conhecimento em histórias providas de lógica e utilidade sobre o futuro, 
permitindo discernir e considerar as suas implicações por ocasião do pro-
cesso de tomada de decisões estratégicas.

Nesse contexto, com o fito de contribuir para a capacitação da DAbM, 
considera- se interessante criar um curso expedito sobre a utilização de 
cenários prospectivos no planeja- mento estratégico, a ser ministrado no 
Centro de Instrução e Adestramento Almirante Newton Braga (CIANB)11. 
Poder-se-ia, inicialmente, contratar professores de quadros fora da MB 
ou alguma organização especializada no assunto para ministrar o referido 
curso naquele Centro de Instrução e Adestramento.

Entende-se essencial que a promoção desses cursos seja constante. 
A razão para essa avaliação é a rotatividade de pessoal da DAbM. A pes-
quisa de campo realizada com espe- cialistas da DAbM, cujo resultado 
consolidado encontra-se no apêndice J, mostra o fato de que, apesar de 
todos os respondentes concordarem com a importância de aquela Dire-
toria realizar estudos sobre o futuro para o cumprimento da sua missão, 

10 Modelos mentais são representações da realidade por intermédio dos quais determinados fenômenos 
são compreendidos pelas pessoas (HARRISON; BOYLE, 2006 apud CORRÊA, 2011).
11 O CIANB é a universidade corporativa do Corpo de Intendentes da Marinha e localiza-se no Com-
plexo Naval do Abastecimento, na Avenida Brasil, 10.500, Rio de Janeiro, RJ.
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somente 15,4 % participaram de algum curso de elaboração de cenários 
prospectivos promovido pela MB.

O perfil da carreira militar contribui para que a rotatividade do pes-
soal seja alta, pois há a necessidade de aperfeiçoamento contínuo por 
meio de cursos de carreira, que são realizados em outras OM e deman-
dam dedicação exclusiva. Além disso, os oficiais que pos- suem bom 
desempenho podem ser reconhecidos pela Alta Administração Naval e 
acabarem sendo designados para cargos de Direção e Vice-Direção, para 
missões no Navio Escola Brasil ou comissões no exterior ou, ainda, para 
servir em Órgãos de Direção Setorial, cuja titularidade do cargo é de um 
Almirante de Esquadra, último posto de Oficial General do Corpo da Ar-
mada e do Corpo de Fuzileiros Navais e a mais alta patente existente na 
MB em tempo de paz.

A rotatividade de pessoal da DAbM, especialmente os militares, pra-
ticamente obriga a realização constante de cursos ou outros eventos de 
capacitação, a fim de evitar a perda de conhecimento sobre o assunto 
que porventura possa comprometer ou até mesmo inviabilizar a confec-
ção de um planejamento estratégico baseado em cenários prospectivos.

Ressalta-se que a inexistência de um quadro de profissionais capa-
citados adequa- damente não apenas impede a elaboração de um pla-
nejamento estratégico baseado em cenários prospectivos, mas pode 
comprometer a sua utilidade para a DAbM, diante de uma eventual baixa 
aderência do documento às necessidades da organização. Por esse moti-
vo, é essencial que haja uma atualização constante dos dados inerentes 
aos cenários prospectivos, com o objetivo de atualizá-los quando se fizer 
necessário. Não adotar esses procedimentos cria risco razoável de o pla-
nejamento estratégico tornar-se mais um documento guardado em um 
armário qualquer da OM.

Há outras externalidades positivas vislumbradas para a DAbM se a 
OM decidir ela- borar seu planejamento estratégico com base em cená-
rios prospectivos. A ampliação da asser- tividade e da capacidade de ra-
ciocínio da sua força de trabalho parece ser uma delas. Nesse aspecto, a 
utilização de cenários prospectivos, ao inserir novidades e ao encorajar 
um modo de pensar dotado de vários atributos e características, auxilia 
as corporações a vencer suas limita- ções e as de seus funcionários (HEI-
JDEN et al., 2004). Kupers e Wilkinson (2013) destacaram que a prospec-
ção de cenários produziria importante contribuição ao gerar um aumento 
da ca- pacidade de aprendizagem de uma organização.

Outro benefício passível de ser gerado para a DAbM, caso passe a em-
pregar cenários prospectivos em seu planejamento estratégico, seria a 
promoção de uma mudança no modo com que a combinação de organi-
zação e ambiente é percebida, o que exigiria a geração de aprendizado e 
a revisão de conceitos antigos (CHERMACK, 2005 apud CORRÊA, 2011). 
Como visto no tópico deste capítulo atinente à importância de uma or-
ganização buscar atingir o alinhamento de suas estratégias com seus am-
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bientes, esse atributo gerado pelo aprendizado ganha relevo no caso da 
DAbM, devido aos diferentes ambientes existentes e de sua ampla gama 
de desafios. A velocidade cada vez maior das mudanças tecnológicas im-
põe mais dificuldades no aprendizado, pois o conhecimento que hoje é 
necessário, em breve pode deixar de sê-lo.

Os possíveis ganhos advindos do uso de cenários prospectivos para o 
aprendizado organizacional da DAbM também adquirem destaque diante 
da aprovação da Emenda Constitucional (EC) nᵒ 95 em 2016. Tal EC fixou 
um teto de gastos para o Governo Federal por um período de vinte anos, 
com a possibilidade de revisão do critério no décimo ano (BRASIL, 2016a).

É razoável imaginar que, com a entrada em vigor da EC nᵒ 95/2016, a 
DAbM, assim como os demais órgãos do Governo Federal, necessite de-
sempenhar suas atividades em um ambiente extremamente restritivo do 
ponto de vista orçamentário e financeiro. Nesse sentido, qualquer inicia-
tiva que envolva a necessidade de despesas – caso dos eventos de capaci-
tação – provavelmente não encontrará facilidades de ser implementada.

Diante desse contexto restritivo, o uso de cenários prospectivos no 
planejamento estratégico poderá ser positivo para o aprendizado orga-
nizacional da DAbM e, consequentemente, para o SAbM e seus usuários, 
pois praticamente não há desembolso financeiro, basicamente apenas o 
valor do homem-hora das pessoas envolvidas no processo de sua elabo-
ração, independentemente da técnica ou do método escolhido.

5.1.4 Contribuição dos cenários prospectivos para a gestão do conhecimento

O uso de cenários prospectivos no planejamento estratégico da DAbM 
poderia con- tribuir para a gestão do conhecimento daquela OM. Nona-
ka e Takeushi (2008) acreditam que a gestão do conhecimento está no 
centro do que é preciso ser executado por uma organização de modo 
a enfrentar os desafios inerentes a um ambiente em que as evoluções 
acontecem em uma velocidade cada vez maior. A DAbM não é diferente 
e, portanto, está inserida nesse contexto.

A gestão do conhecimento, para a DAbM, possui importância espe-
cial. Essa con- clusão advém do perfil da rotatividade da sua tripulação. 
Organizações como a DAbM, em face da importância estratégica de suas 
atribuições para o SAbM e para os meios operativos, neces- sitam ter pro-
fissionais adequadamente qualificados, de modo permanente, para exer-
cer as suas funções. É necessário, então, gerir o conhecimento de modo 
eficiente e eficaz.

A própria tripulação da DAbM tem demostrado que existe uma apa-
rente lacuna na capacitação ou, ao menos, espaço para aperfeiçoamen-
to de processos. Anualmente, aquela Di- retoria realiza uma pesquisa do 
clima organizacional, conduzida por sua assessoria de gestão estratégica, 
composta por 69 perguntas. O objetivo é identificar oportunidades de 
melhorias no ambiente de trabalho. Há quatro respostas possíveis: con-
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cordo totalmente, concordo, discordo e discordo totalmente. Quando 
uma questão obtém entre 50% a 79% das respostas contendo concordo 
totalmente ou concordo, a DAbM considera esse resultado como uma 
oportunidade de melhoria.

Especificamente no que diz respeito à capacitação, nos últimos quatro 
anos há duas perguntas que têm obtido resultado passível de ser conside-
rado como uma oportunidade de melhoria. São elas:

1.	 Os cursos e treinamentos que fiz são suficientes para o exercício 
das minhas atividades?

2015 2016 2017 2018

Concordo totalmente 21.29% 26.08% 22,88% 24,57%
Concordo 50.32% 47.83% 53,39% 50,77%
Discordo 23.87% 21.74% 17,80% 21,29%
Discordo totalmente 4.52% 4.35% 5,93% 3,28%

2.	 A DAbM possui um programa de treinamento profissional regular 
ou oferece incentivos a cursos relacionados com minha atividade?

2015 2016 2017 2018

Concordo totalmente 14.84% 8.70% 11,86% 11,46%
Concordo 44.52% 45.65% 50,00% 47,50%
Discordo 30.32% 39.13% 28,81% 36,03%
Discordo totalmente 10.32% 6.52% 9,33% 4,92%

Ainda que os resultados apurados não possam ser considerados ruins, 
eles apontam para uma aparente oportunidade de melhoria quanto à ca-
pacitação. Como medida de com- paração, 55% das perguntas da pesqui-
sa de clima organizacional da DAbM realizada em 2018 obtiveram acima 
de 80% das respostas com concordo totalmente e concordo.

Caso a DAbM decida que deva oferecer cursos de técnicas ou ferra-
mentas de cenários prospectivos por intermédio do CIANB, conforme 
exposto anteriormente neste capítulo, acredita-se que haverá um incre-
mento da qualidade da capacitação de sua força de trabalho. Além disso, 
é provável que ocorra um aumento da percepção positiva de sua tripu-
lação quanto à atribuição de prioridade de aplicação de recursos no seu 
aperfeiçoamento profissional, o que pode impactar a motivação coletiva.

Independentemente do padrão utilizado segundo Nonaka e Takeushi 
(2008) – soci- alização, externalização, combinação e internalização – a 
gestão do conhecimento na DAbM necessita ser executada de modo efi-
ciente e eficaz, principalmente em razão da sua importância estratégica e 
da rotatividade inerente à carreira militar. Possuir uma linguagem padrão, 
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uma rede de informações eficiente e um certo nível de criatividade pode 
contribuir para uma gestão do conhecimento eficiente e eficaz.

Um planejamento estratégico baseado em cenários prospectivos po-
deria, nessa perspectiva, contribuir para a gestão do conhecimento da 
DAbM. Marcial e Grumbach (2008) respaldam essa análise ao afirmar que 
o uso de cenários prospectivos na elaboração de plane- jamentos estraté-
gicos contribui para a padronização da linguagem das organizações, para 
a ge- ração de redes de informação e para o incremento da criatividade 
organizacional.

Possuir uma linguagem padrão é fundamental para a gestão do co-
nhecimento. Sem ela, pode-se inferir que a transmissão de conhecimen-
tos, mesmo que no seu estágio mais ele- mentar, do tipo mestre-apren-
diz, ficaria seriamente comprometida, podendo até, em alguns ca- sos, 
tornar-se inviável,

O estabelecimento de redes de informação é importante para a ges-
tão do conheci- mento. De acordo com Prusak (1997), essas redes con-
tribuem significativamente na captura, na criação e na disseminação do 
conhecimento. É possível imaginar que possuir uma rede de in- forma-
ções permite que o conhecimento flua pelos diversos elementos organi-
zacionais da DAbM.

Nesse contexto, a utilização de cenários prospectivos no planejamen-
to estratégico poderia auxiliar a DAbM a aperfeiçoar a eficiência e a eficá-
cia de suas redes de informação, pois essa prática estimula a interação de 
pessoas pertencentes a diferentes elementos organiza- cionais.

Para cumprir a sua missão, o desenho organizacional adotado pela 
DAbM é a de- partamentalização funcional12. Analisando-se o Regula-
mento daquela Diretoria, percebe-se que existem seis departamentos 
em sua estrutura organizacional: Departamento de Organização, Depar-
tamento de Abastecimento e Mobilização, Departamento Técnico, Che-
fia-Geral dos Ser- viços, Departamento de Catalogação e Departamento 
de Inovação, Sistemas e Soluções Logís- ticas (BRASIL, 2016d).

Segundo Chiavenato (2003), a opção pela departamentalização fun-
cional faz com que os departamentos sejam compostos por funcionários 
detentores de conhecimentos e habili- dades semelhantes, com o pro-
pósito de compartilhar tarefas e responsabilidades comuns. Se- gundo o 
autor, objetiva-se, dentre outras coisas, otimizar a produtividade oriunda 
dos recursos humanos.

Esse modelo de desenho organizacional possui vantagens e desvanta-
gens. Dentre as suas desvantagens, além de propiciar menos flexibilidade 
e uma maior dificuldade na adap- tação a mudanças extra organização, 
destaque-se a redução da capacidade de cooperação e a geração de bar-
reiras entre os departamentos, em razão da ênfase atribuída à especiali-
zação (CHIAVENATO, 2003).

12 De acordo com Chiavenato (2003), trata-se do modelo mais empregado pelas organizações.
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Deduz-se que o fato gerador das desvantagens retromencionadas seja 
o isolamento provocado pela divisão por assuntos e a consequente espe-
cialização dos funcionários. Diante desse mundo volátil e incerto, não é 
difícil inferir que o tempo disponível para o cumprimento das atribuições 
diárias acaba induzindo que as interações se limitem a ser intradeparta-
mentais. Esse parece ser o caso da DAbM, pois, como descrito no quarto 
capítulo deste trabalho, as funções de sua responsabilidade exigem um 
elevado nível de especialização.

A DAbM, dessa maneira, caso decida empregar cenários prospectivos 
em seu pla- nejamento estratégico, poderia usufruir de melhoria em sua 
rede de informações. Essa crença decorre do fato de que as técnicas de 
prospecção de cenários acabam por exigir, ao longo do seu processo de 
desenvolvimento, uma interação entre funcionários de diferentes ele-
mentos organizacionais, favorecendo o fluxo de informações e o inter-
câmbio de experiências profissi- onais.

Possuir uma força de trabalho criativa é outro ativo de valor para as 
organizações, em especial nos dias atuais. A existência de criatividade em 
uma organização, aliado à disponi- bilidade de uma rede de informações 
e de uma linguagem padrão, favorece à gestão do conhe- cimento nos 
quatro níveis imaginados por Nonaka e Takeushi. Não somente a trans-
missão sim- ples de conhecimento entre seus funcionários seria facilita-
da, mas o intercâmbio de experiên- cias entre elementos de diferentes 
departamentos, a criação de novos conhecimentos e a sua corresponden-
te internalização na instituição. Trata-se, portanto, de uma contribuição 
relevante para uma instituição.

Independentemente do método ou ferramenta de prospecção de ce-
nários adotado no planejamento estratégico, a transmissão de conheci-
mento poderia acontecer nas interações entre os militares e servidores 
civis da DAbM participantes do processo. Por intermédio desse contato 
entre pessoas de diversas áreas, o conhecimento poderia fluir desde o 
modo mais sim- ples da espiral criada por Nonaka e Takeuchi – socializa-
ção – ou até mesmo ser criado com a combinação de diferentes experti-
ses.

O contato com especialistas externos também poderia trazer con-
tribuições à DAbM, pois além de conhecimentos novos, agregaria novas 
perspectivas sobre os objetos de estudo. Para Millett (1998), o uso de 
cenários encoraja a participação de muitos especialistas, perten- centes 
ou não à organização. Para o autor, o papel da equipe de controle seria 
facilitar esse trabalho, mas a autoria dos cenários é de todos.

Tais aspectos também podem auxiliar a gestão de conhecimento de 
uma organiza- ção como a DAbM e, consequentemente, gerar impactos 
positivos para o SAbM, pois mitigaria, por exemplo, a perda de conheci-
mento por ocasião dos desembarques de militares para cursos de carreira 
ou para outras comissões.
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5.1.5 Apoio às tomadas de decisão

O emprego de cenários prospectivos no planejamento estratégico da 
DAbM poderia provocar impactos positivos no processo de tomada de 
decisão daquela Diretoria, caso opte-se por assim proceder. Esta conclu-
são baseia-se na opinião de alguns autores.

Kupers e Wilkinson (2013), por exemplo, acreditam que o uso de cená-
rios prospec- tivos tem o atributo de estimular a curiosidade dos tomado-
res de decisão, além de deixar a mente deles aberta, a fim de que tenham 
atenção aos sinais de mudança, por mais inusitados, incômodos e frágeis 
que possam ser e, com isso, permitir que se preparem para surpresas 
futuras. Manter a mente aberta e ter a curiosidade estimulada parecem 
ser atributos interessantes para os funcionários em geral. Isso torna-se 
particularmente relevante para aqueles responsáveis pelas tomadas de 
decisão. Uma das razões para crer nisso é que, com o passar do tempo, 
um dos riscos necessários de ser gerenciado por uma organização é o 
excesso de confi- ança gerado por sucessos passados.

Outro risco é acreditar que um determinado processo consolidado 
não pode ser apri- morado ou até mesmo substituído. Por isso, estar re-
ceptivo a novidades e buscar perma- nentemente manter-se atualizado 
acerca de novas práticas de gestão são qualidades que devem ser fomen-
tadas no pessoal integrante de uma organização.

Segundo o Almirante Muradas, em palestra proferida na EGN, iniciati-
vas bem suce- didas dependem de soluções sustentáveis, multidisciplina-
res e colaborativas (BRASIL, 2019a). Essa visão é interessante, pois parece 
ser capaz de impactar positivamente os processos de tomada de decisão. 
Para ser concretizada, faz-se necessário que haja um ambiente organi- za-
cional que favoreça a colaboração de indivíduos possuidores de diversas 
competências.

Não basta que a DAbM possua uma força de trabalho qualificada em 
diversos cam- pos de conhecimento. É preciso que esses indíviduos traba-
lhem de modo colaborativo e de modo sustentável. A DAbM possui uma 
estrutura organizacional de departamentalização fun- cional, desenho 
favorável, desta forma, à baixa comunicação entre funcionários detento-
res de conhecimentos multidisciplinares. A pesquisa de campo realizada 
com especialistas da DAbM, cujo resultado se encontra no apêndice J, 
indica que aquela Diretoria pode possuir um espaço para aprimoramento 
no que diz respeito ao nível de harmonia com que seus departamentos 
trabalham: apenas 53,8 % possuem a percepção de que o trabalho é rea-
lizado de modo harmoni- oso.

Parece razoável inferir, assim, que os processos de tomada de deci-
são daquela Dire- toria podem ser aprimorados com a existência de um 
ambiente organizacional colaborativo e capaz de agregar conhecimen-
tos multidisciplinares. Essa situação pode ser atingida caso a DAbM opte 
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por utilizar cenários prospectivos no seu planejamento estratégico, pois, 
conforme já exposto neste trabalho, o seu emprego possui o potencial 
de estimular a colaboração entre funcionários de diferentes elementos 
organizacionais. Isso aconteceria pelo fato de serem cria- das condições 
favoráveis ao surgimento de um ambiente de constantes interações por 
ocasião do processo de elaboração dos cenários prospectivos e de suas 
posteriores atualizações.

Complementarmente, Marcial e Grumbach (2008) acreditam que ao 
permitir que uma organização promova, de modo contínuo e sistemático, 
estudos e reflexões sobre o futuro, os cenários prospectivos se tornam 
um importante elemento de suporte para as tomadas de de- cisão. Afinal, 
é razoável afirmar que a qualidade das decisões varia, de modo direta-
mente pro- porcional, com a qualidade das informações disponíveis.

Para Fahey e Randall (1998), o uso de cenários prospectivos, em razão 
de seu pro- cesso de elaboração enfatizar a importância de aumentar a 
compreensão, por parte do pessoal do nível decisor das organizações, de 
futuros possíveis como um prelúdio para a tomada de decisão, pode be-
neficiar este processo. Isso parece coerente, pois a confecção de cenários 
acaba por exigir que os indivíduos envolvidos tenham que considerar e 
explorar diversas possi- bilidades de futuro e seus impactos.

Desse modo, a capacidade de vislumbrar as megatendências13 e de 
ampliar o conhecimento sobre elas pode contribuir para um incremento 
das tomadas de decisão, justa- mente por oferecer mais subsídios de qua-
lidade para essa tarefa. Por permitir a reflexão sobre possíveis futuros por 
meio de técnicas e ferramentas, acredita-se que a utilização de cenários 
prospectivos no planejamento estratégico pode auxiliar na identificação 
dessas megatendências. Fahey e Randall (1998) reforçam essa crença ao 
acreditar que o uso de cenários prospectivos, por induzir a análise de pos-
síveis futuros e seus desdobramentos, pode gerar mudanças nas decisões 
tomadas, provendo novos contextos, caso alguns aspectos importantes 
não tenham sido considerados como deveriam.

Um processo de tomada de decisão, em geral, não é uma tarefa sim-
ples e é revestida de alto grau de responsabilidade. Essa incumbência é 
potencializada na esfera pública, devido à exigência do cumprimento do 
arcabouço legal em vigor e da atuação dos órgãos de controle interno e 
externo. Acrescente-se a esse conjunto de desafios o ambiente volátil, 
incerto, com- plexo e ambíguo vivenciado pelas organizações.

As tomadas de decisão inerentes à administração do SINGRA, de com-
petência da DAbM conforme descrito no quarto capítulo deste trabalho, 
também poderão ser beneficiadas pelo emprego de cenários prospec-

13 Megatendência é uma transformação, que ocorre de forma simultânea, de diversos aspectos do cotidi-
ano das pessoas nos campos econômico, social e tecnológico, gerando impactos na sociedade como um 
todo ou, pelo menos, em parte dela, no longo prazo (ALVAREZ; ALVAREZ, 2015).
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tivos no planejamento estratégico daquele Diretoria e, assim, impactar 
positivamente o SAbM.

O SINGRA é uma das principais plataformas de logística de material 
da MB. É por meio desse Sistema de Informações que as OM solicitam ao 
SAbM os suprimentos necessários para operarem em condições de plena 
eficiência. Sua importância é vital para a DAbM exercer a sua função de 
ODG do SAbM. Isso decorre do fato de o referido Sistema fornecer sub-
sídios essenciais para a identificação de fraquezas ou oportunidades de 
melhoria.

A DAbM necessita de informações sobre a execução das atividades 
gerenciais do Abastecimento, com o objetivo de descobrir alguma incon-
formidade, que servirá, assim, de base para a adoção de ações corretivas 
após a devida análise e reflexão. Como exemplo, destaque-se os tempo 
médios de obtenção, arrecadação e fornecimento de material.

Iniciativas que contribuam para a qualidade da administração do 
SINGRA são de interesse da DAbM. Nesse contexto, o uso de cenários 
prospectivos no planejamento estraté- gico poderia significar melhoria 
na qualidade das decisões relacionadas à tecnologia da in- formação, caso 
específíco do SINGRA. Isso decorreria, segundo Thomas (1998), pelo fato 
de o emprego de cenários prospectivos constituir-se em uma ferramenta 
poderosa para mapear as incertezas.

Não é difícil perceber os impactos positivos que seriam gerados na 
gestão do SINGRA, beneficiando por extensão o SAbM e seus usuários, 
caso a DAbM decida utilizar cenários prospectivos em seu planejamento 
estratégico. Eventuais mudanças de tecnologias, por exemplo, têm o po-
tencial de prejudicar a performance de um Sistema de Informações, com 
severos danos a seus usuários. Em casos extremos, pode até impedir a 
sua utilização.

Tratando-se do SINGRA, um impedimento de utilizá-lo prejudicaria as 
rotinas diárias das OM, pois parte dos gêneros essenciais para a confec-
ção das refeições não poderia ser solicitada para o SAbM e, portanto, não 
seriam fornecidos. É fundamental acompanhar as ameaças porventura 
existentes para a obsolescência do SINGRA.

Conclui-se, pois, que, caso a DAbM opte por utilizar cenários prospec-
tivos em seu planejamento estratégico, poderiam ser produzidos impac-
tos positivos nos seus processos de tomada de decisão. Com melhores 
decisões adotadas por aquela OM, o SAbM e seus usuários também senti-
riam reflexos positivos em suas atividades, em virtude do amplo espectro 
de tarefas a cargo da DAbM e da sua capilaridade.

5.1.6 Outras contribuições do uso de cenários prospectivos

Outros benefícios visualizados por Marcial e Grumbach (2008) do de-
senvolvimento de cenários prospectivos ao longo do processo de elabo-
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ração de planejamentos estratégicos são a sua contribuição para a miti-
gação e a gestão de riscos.

A capacidade de impactar positivamente o gerenciamento de riscos 
tornou-se par- ticularmente mais interessante para um órgão pertencen-
te ao Governo Federal, caso concreto da DAbM, a partir da vigência da 
Instrução Normativa nᵒ 05, de 25 de maio de 2017, do Min- istério do Pla-
nejamento, Desenvolvimento e Gestão. Esse documento passou a exigir a 
elabo- ração de um mapa de riscos como parte integrante dos processos 
de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito 
da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional (BRA-
SIL, 2017a).

Gerenciamento de riscos, cuja materialização é efetuada pelo mapa 
de riscos, é o processo de identificação, avaliação, tratamento, adminis-
tração e controle de potenciais ocor- rências, acontecimentos ou situa-
ções, a fim de prover razoável nível de confiança acerca do alcance dos 
objetivos de uma organização (BRASIL, 2017a). Desse modo, considera-se 
que os cenários prospectivos, por auxiliar  no mapeamento das ameaças e  
das oportunidades dE melhoria, além de fornecer uma maior quantidade 
de informações sobre futuros possíveis, po- dem contribuir para a eficiên-
cia e eficácia do gerenciamento de riscos da DAbM, caso sejam adotados 
por aquela Diretoria.

O uso de cenários prospectivos no planejamento estratégico da DAbM 
também po- deria gerar outros impactos positivos naquela Diretoria e no 
SAbM. São eles: a contribuição para a preservação de vantagens compe-
titivas, a criação de uma capacidade de identificação de mudanças mais 
elevada e a dotação de uma maior habilidade para interpretar mudanças 
e oferecer respostas a elas. A capacidade de viabilizar o início de conver-
sações privilegiadas com governos e indivíduos possuidores de recursos 
e a facilitação do estabelecimento de uma rede de contatos com organi-
zações não governamentais também são possíveis benefícios advindos da 
utilização de cenários prospectivos.

Segundo Kupers e Wilkinson (2013), uma pesquisa com 77 grandes 
organizações que trabalham com cenários prospectivos detectou quatro 
impactos positivos geradores de valor. O primeiro deles seria a criação de 
uma maior capacidade de identificação de mudanças (KUPERS; WILKIN-
SON, 2013). Esse atributo é especialmente relevante para uma or- gani-
zação como a DAbM, pois ampliaria a possibilidade de ela antecipar-se a 
eventos futuros e, por conseguinte, aumentar as chances de aproveitar as 
oportunidades e eliminar, ou ao menos mitigar, efeitos negativos advin-
dos de ameaças.

O segundo impacto positivo seria a geração de uma maior habilidade 
de interpretar mudanças e de oferecer respostas a elas (KUPERS; WILKIN-
SON, 2013). Novamente trata-se de qualidade interessante para a DAbM 
deter, pois quanto maior for o nível de conhecimento sobre um determi-
nado assunto, melhores tendem a ser as decisões sobre ele. Ainda que 
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isso por si só não assegure a obtenção de benefícios, parece razoável in-
ferir que uma melhor capacidade de interpretar mudanças no ambiente é 
algo extremamente útil de se possuir.

O terceiro impacto positivo seria atribuir a uma organização a ascen-
dência sobre outros atores (KUPERS; WILKINSON, 2013). Ainda segundo 
Kupers e Wilkinson (2013), a Shell teria observado que essa ascendência 
permitiria transformar os discursos da organização mais interessantes, o 
que contribuiria para viabilizar o início de conversações privilegiadas com 
governos e indivíduos possuidores de recursos e para estabelecer uma 
rede de contatos com organizações não governamentais.

Acredita-se que a posse de uma habilidade como essa, ou seja, ter a 
ascendência sobre outros atores, seria algo positivo para a DAbM. Essa 
suposição encontra suporte no fato de que isso pode auxiliar na conse-
cução de algum objetivo, devido à colaboração passível de ser efetuada 
por eles. Trata-se de um modo aparentemente inteligente de se ampliar 
a capacidade de execução de uma organização com recursos de outrem. 
O atual contexto restritivo do ponto de vista orçamentário e financeiro, 
criado pela EC do teto de gastos, eleva a relevância de a DAbM deter a 
habilidade em tela.

Por fim, o quarto impacto produzido seria um incremento da capaci-
dade de apren- dizagem organizacional (KUPERS; WILKINSON, 2013). A 
importância de a DAbM possuir habilidade de aprendizagem já foi identi-
ficada em item anterior neste capítulo, após análise correspondente.

Como os benefícios citados são aplicáveis em organizações, por ana-
logia supõe-se que são passíveis de serem reproduzidos na DAbM e, por 
conseguinte, podem impactar positivamente o SAbM.

Interessante observar que esses impactos identificados por Kupers e 
Wilkinson (2013) poderiam favorecer o desenvolvimento de uma estraté-
gia voltada à inovação tecnológica, na visão de Till (2009). Para o autor, 
haveria dez iniciativas ou comportamentos que estimulariam a inovação 
nas organizações militares. Dentre elas, destacam-se quarto: possuir re-
cursos humanos capacitados, manter as opções abertas, especialmente 
importante em épocas de incertezas como a atual, permanentemente re-
ver as assunções e conclusões parciais e a habilidade de saber lidar com o 
inesperado (TILL, 2009). Desse modo, infere-se que os cenários prospec-
tivos no planejamento estratégico da DAbM, caso a OM decida utilizá-los, 
poderia aumentar a capacidade de inovação daquela Diretoria, impac-
tando assim positivamente o SAbM. Como um possível exemplo, vislum-
bra-se a criação de produtos possuidores de inovação tecnológica que 
sejam mais aderentes às necessidades dos clientes do SAbM, como itens 
de fardamento que utilizem tecido inteligente ou alimentos que facilitem 
a absorção de vitaminas e sejam mais leves e fáceis de serem carregados 
com os combatentes.
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5.2	 Riscos e impactos negativos do uso de cenários pro-
spectivos no planejamento estratégico

Acredita-se que os riscos e impactos negativos do uso de cenários 
prospectivos descritos no terceiro capítulo deste trabalho são passíveis 
de serem reproduzidos na DAbM, caso aquela Diretoria decida empregá-
-lo em seu planejamento estratégico.

Seja a frustração pela demora de implantação ou até mesmo o aban-
dono da iniciativa de utilizar cenários prospectivos no planejamento es-
tratégico. Seja o eventual sentimento de decepção dos gerentes, caso 
não percebam a relação custo-benefício do uso de cenários prospectivos 
como positiva ou benéfica à DAbM ou ao desempenho deles e de suas 
equipes ou, ainda, a natural resistência a mudanças, considera-se que to-
dos esses riscos ou impactos negativos são possíveis de ocorrer na DAbM. 
Não foram encontradas razões que justificassem a crenção de que aquela 
Diretoria não correria o risco de vivenciar esses problemas retromencio-
nados.

Embora tenham sido vislumbrados riscos e desvantagens, considera-
-se que os mesmos são passíveis de serem neutralizados ou atenuados 
em níveis aceitáveis, bastando para isso que a DAbM siga as recomen-
dações de autores sobre o tema. Schwartz e Ogilvy (1998), por exemplo, 
recomendam ser importante que as organizações invistam recursos su-
ficientes para comunicar a seus funcionários os cenários prospectivos 
elaborados e as implicações positivas de seu uso operacional. Em outras 
palavras, os autores destacam o que deve ser feito para evitar que os ce-
nários elaborados se tornem apenas um documento bem elaborado guar-
dado em alguma gaveta ou prateleira, mas sem benefício prático para a 
organização.

Outro exemplo a ser destacado é o de Mason (1998), que alerta para o 
fato de que diversos planejamentos estratégicos acabam esquecidos em 
uma gaveta sem serem implantados na sua plenitude em face de as orga-
nizações falharem em capturar corações e mentes de seus funcionários. 
Nesse sentido, o autor acredita que o processo de confecção de cenários 
prospectivos tem uma probabilidade maior de obter o engajamento dos 
funcionários e de estimular a sua criatividade, devido às suas característi-
cas mais favoráveis a produzir esse envolvimento (MASON, 1998).

Wilson (1998b) alerta para o ponto de que o uso de cenários prospec-
tivos no planejamento estratégico requer uma mudança na cultura orga-
nizacional por não se tratar de mais uma ferramenta de planejamento, 
mas de um novo modo de pensar sobre o futuro e suas possibilidades.

Embora reconheça-se a dificuldade envolvida, parece razoável afirmar 
que o emprego de cenários prospectivos no planejamento estratégico 
não é algo impossível de ser realizado pela DAbM, diante do seu uso em 
diversas organizações ao redor do mundo. É importante frisar, porém, 
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que qualquer iniciativa que envolva mudanças na cultura organizacional 
necessita de tempo para ser implementada e consolidada. Desse modo, 
faz-se mister possuir foco, resiliência e perseverança para lograr êxito na 
implantação dos cenários prospectivos.

Os impactos positivos identificados neste capítulo sugerem que uma 
eventual utilização de cenários prospectivos no planejamento estratégico 
da DAbM seria vantajosa para o SAbM, ainda mais levando-se em consi-
deração o ambiente volátil, complexo, ambíguo e repleto de incertezas 
no qual aquela Diretoria está inserida.

Após revisão da literatura sobre o tema, é possível afirmar que não há 
um consenso sobre o melhor método de prospecção de cenários. Assim, 
independentemente da escolha efetuada pela DAbM, o apêndice K apre-
senta uma proposta de estrutura para aquela OM, caso opte por utilizar 
cenários prospectivos para mapear oportunidades e ameaças e, desse 
modo, subsidiar seu planejamento estratégico.

Para estudos futuros sobre o tema, sugere-se a condução de uma aná-
lise voltada para a identificação de uma estrutura adequada para a con-
fecção de cenários prospectivos em outro órgão pertencente ao SAbM.

6	 CONCLUSÃO

Possuir uma Marinha forte é essencial para um Estado com as dimen-
sões territoriais e os recursos naturais como o Brasil. Todavia, transfor-
mar esse discurso em realidade é um desafio de significativa magnitude. 
Faz-se mister a adoção de medidas voltadas à manutenção de uma Força 
Naval capaz de enfrentar quaisquer ameaças ou agressões aos interesses 
nacionais.

Não é possível imaginar uma Marinha forte sem um sistema de apoio 
logístico eficiente, eficaz e efetivo, preparado para prover suprimentos 
quando e onde a necessidade se revelar. Em um mundo volátil e incerto, 
cada dia mais revestido de ambiguidade e incerteza, ter a competência de 
planejar o futuro ganha contornos de extrema importância. A pergunta 
que parece exigir resposta é o que deve ser feito para, ao menos, conhe-
cer o máximo possível sobre ele.

Esconder-se atrás da impossibilidade de desvelar o futuro não parece 
ser uma postura adequada e prudente. Afinal, uma organização que não 
se preocupa com o que está por vir, em algum momento sofrerá impactos 
com algo inesperado, podendo, em última instância, ter até a sua sobrevi-
vência colocada em xeque, sem tempo suficiente para reagir.

O uso de cenários prospectivos no planejamento estratégico tem se 
mostrado uma alternativa útil para estudar o futuro, abrindo possibilida-
des para as organizações se protegerem ou aproveitarem oportunidades 
que porventura apresentem-se.
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A DAbM não difere das demais organizações. Sua relevância para a 
Marinha, conforme exposto neste trabalho, recomenda que haja preocu-
pação com eventos futuros. Dentre as diversas funções executadas por 
aquela Diretoria destaca-se a de ser o ODG do SAbM. Compete a ela pla-
nejar e dirigir as atividades gerenciais do Abastecimento, o que evidencia 
a sua importância estratégica para o SAbM e para os meios operativos, 
por envolver a responsabilidade de pensar como o apoio logístico de ma-
terial será provido no presente e no futuro. A capacidade de identificar 
oportunidades e ameaças ganha relevância em um ambiente em que a 
volatilidade está cada vez maior.

O amplo espectro de atuação da DAbM e seus correspondentes refle-
xos nas OM em geral permite afirmar que ações que contribuam para um 
aumento da eficiência e da eficácia daquela Diretoria também impacta-
rão positivamente o SAbM.

Este trabalho buscou identificar esses impactos – positivos e negati-
vos –analisando, à luz das informações levantadas nas pesquisas realiza-
das, suas contribuições para a Diretoria de Abastecimento e para o SAbM.

Um exemplo desses impactos é a contribuição para o alcance do ali-
nhamento das estratégias com os ambientes de atuação, necessidade 
esta que é aderente à DAbM, em razão de atuar com diversas categorias 
de material, cada uma com suas particularidades. Uma organização como 
aquela Diretoria necessita deter, de modo permanente, profissionais qua-
lificados nos seus diversos campos de sua atuação, mantendo o foco no 
futuro, com o intuito de desenvolver estratégias alinhadas com os am-
bientes das categorias de material pertencentes ao SAbM. Desenvolver 
estratégias sem considerar megatendências e seus desdobramentos não 
parece ser um caminho seguro a se percorrer.

Um segundo impacto positivo identificado neste trabalho é a con-
tribuição para o processo de implantação da estratégia da DAbM, por 
auxiliar a sua elaboração em ambientes com razoável quantidade de in-
certezas, como o atual, bem como permitir a promoção de testes com 
estratégias antes de as implementar.

O terceiro impacto positivo visualizado é a contribuição do uso de ce-
nários prospectivos no planejamento estratégico da DAbM para o apren-
dizado organizacional da OM. Nesse quesito, foi identificado o benefício 
de praticamente inexistir desembolsos financeiros em seu processo de 
implantação, apenas o tempo dos funcionários envolvidos com a tarefa.

Outra contribuição vislumbrada do emprego de cenários prospectivos 
no planeja- mento estratégico da DAbM é para a gestão do conhecimen-
to daquela Diretoria. Seu emprego poderia mitigar eventuais perdas de 
conhecimento ocasionadas pelos desembarques de militares, além de fa-
vorecer a transmissão de conhecimento na organização ao longo do seu 
processo de implementação. O processo de tomada de decisão da DAbM 
também poderia ser beneficiado com o uso de cenários prospectivos em 
seu planejamento estratégico devido às suas caracterís- ticas, em especial 
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no que se refere a aproveitar as oportunidades advindas de mudanças 
tecno- lógicas, talvez contribuindo para um incremento da velocidade 
com que o apoio logístico é prestado pelo SAbM.

Comparando-se os impactos positivos com os negativos e riscos 
identificados neste trabalho, pode-se concluir que a adoção de cenários 
prospectivos no planejamento estratégico da DAbM seria vantajosa para 
aquela OM, ainda mais levando-se em consideração o atual mundo volá-
til, complexo, ambíguo e repleto de incertezas. Embora existam impactos 
negativos e riscos, parece razoável inferir que os mesmos não são difíceis 
de serem gerenciados. Para isso, há vários autores que mostram cami-
nhos passíveis de serem seguidos com o fito de eliminar os riscos e impac-
tos negativos ou, ao menos, mitigá-los.

Visando a auxiliar a DAbM, foi apresentada, no apêndice K deste tra-
balho, uma proposta de estrutura para elaboração de cenários prospec-
tivos no planejamento estratégico da OM, caso assim opte por fazê-lo.

Sugere-se, para estudos futuros sobre o tema, a análise de uma es-
trutura adequada para a elaboração de cenários prospectivos em outro 
órgão do SAbM.
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APÊNDICE A

Modelo de entrevista com especialistas da DAbM

Posto/graduação do respondente:

(	 ) CMG (	 ) CF (	 ) CC (	 ) CT (	 ) 1T/2T (	) SO (	 ) SG

Sou militar:

(	 ) Da ativa (	 ) Da reserva ou aposentado

Tempo em que serve na DAbM:

(	 ) 0 a 2 anos (	 ) 2 a 5 anos  (	 ) Mais do que 5 anos

Minha formação acadêmica é:

(	 ) Doutorado  (	 ) Mestrado (	 ) Pós Graduação lato sensu

(	 ) Superior completo (	 ) Superior incompleto (	 ) Ensino Mé-
dio completo (	 ) Ensino Médio incompleto

Na minha visão, a DAbM oferece cursos ou outros eventos de capacitação 
na quantidade suficiente e com a qualidade adequada para que os com-
ponentes de sua Força de Trabalho possam exercer com proficiência as 
suas atribuições:
(    ) Concordo totalmente (    ) Concordo parcialmente (    ) Neutro

(   ) Discordo parcialmente (    ) Discordo totalmente (    ) Não sou capaz 
de opinar

Eu utilizo técnicas de prospecção de futuro rotineiramente para planejar 
as tarefas sob a minha responsabilidade:
(	 ) Concordo totalmente (	 ) Concordo parcialmente (	) Neutro

(	 ) Discordo parcialmente (	 ) Discordo totalmente (	 ) Não sou ca-
paz de opinar
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Tenho conhecimento de algumas técnicas de prospecção de futuro: (	
) Concordo totalmente  (	 ) Concordo parcialmente (	) Neutro
(	 ) Discordo parcialmente (	 ) Discordo totalmente (	 ) Não sou ca-
paz de opinar

Já participei de pelo menos um curso de prospecção de futuro na MB: (	
) Concordo totalmente (	 ) Concordo parcialmente (	) Neutro
(	 ) Discordo parcialmente (	 ) Discordo totalmente (	 ) Não sou ca-
paz de opinar

Considero importante realizar estudos sobre o futuro para o cumprimen-
to da missão da DAbM:
(	 ) Concordo totalmente (	 ) Concordo parcialmente (	) Neutro

(	 ) Discordo parcialmente (	 ) Discordo totalmente (	 ) Não sou ca-
paz de opinar

Considero ser importante realizar estudos sobre o futuro para executar as 
tarefas sob a minha responsabilidade:
(	 ) Concordo totalmente (	 ) Concordo parcialmente (	) Neutro

(	 ) Discordo parcialmente (	 ) Discordo totalmente (	 ) Não sou ca-
paz de opinar

Considero o melhor método de prospecção de futuro:

(	 ) Método Grumbach (	 ) Método Delphi (	 ) Método dos 
impactos cruzados

(	 ) Métodos Delphi e de impactos cruzados combinados  (	 ) Ou-
tros (	) Não sei opinar

Considero que a DAbM está preparada para enfrentar os novos desafios 
que surgirão nos próximos dez anos:
(	 ) Concordo totalmente (	 ) Concordo parcialmente (	) Neutro

(	 ) Discordo parcialmente (	 ) Discordo totalmente (	 ) Não sou ca-
paz de opinar



Caderno da Escola de Guerra Naval, Rio de Janeiro, v.4, p. 201 - 269. 2020

267CMG (IM) Alexandre Augusto Lopes Villella de Moraes

Considero que o SAbM está preparado para enfrentar os novos desafios 
que surgirão nos próximos dez anos:
(	 ) Concordo totalmente (	 ) Concordo parcialmente (	) Neutro

(	 ) Discordo parcialmente (	 ) Discordo totalmente (	 ) Não sou ca-
paz de opinar

Tenho bom conhecimento sobre o trabalho realizado pelos demais De-
partamentos da DAbM: (	 ) Concordo totalmente (	 ) Concordo 
parcialmente (	 ) Neutro
(	 ) Discordo parcialmente (	 ) Discordo totalmente (	 ) Não sou ca-
paz de opinar

Considero que os Departamentos da DAbM trabalham em perfeita har-
monia: (	 ) Concordo totalmente (	 ) Concordo parcialmente (	) 
Neutro
(	 ) Discordo parcialmente (	 ) Discordo totalmente (	 ) Não sou ca-
paz de opinar

Considero que a DAbM, na maior parte das vezes, adota o seguinte com-
portamento em relação ao futuro:
(	 ) Passivo (	 ) Reativo (	 ) Pré ativo (	 ) Proativo (	
) Antecipativo
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APÊNDICE B

Conceitos de Estratégia constantes no Glossário das Forças Armadas

Estratégia Aeroespacial – É aquela voltada para o preparo e aplicação do 
poder aeroespacial para sobrepor os obstáculos, conquistar e preservar 
os objetivos de caráter aeroes- pacial de modo permanente, em conso-
nância com as orientações fixadas pela política aeroes- pacial (BRASIL, 

2015a);
Estratégia da ação direta – Caracterizada pelo emprego ou pela mani-

festação da vontade de empregar o Poder Nacional, com ênfase na sua 
expressão militar, com o fito de levar o inimigo a aceitar uma solução 

para o conflito (BRASIL, 2015a);
Estratégia da ação independente – Caracterizada pela aplicação do 

Poder Nacional, com ênfase na sua expressão militar, de modo indepen-
dente e baseado na legítima defesa, por iniciativa e decisão do governo, 
em situações em que for vislumbrado que os objetivos, funda- mentos e 
princípios contidos na Constituição Federal brasileira encontram-se sob 

ameaça (BRASIL, 2015a);
Estratégia da ação indireta – Caracterizada pelo emprego ou pela mani-
festação da vontade de empregar quaisquer uma das expressões do Po-
der Nacional, à exceção da vertente militar, com o fito de levar o inimigo 

a aceitar uma solução para o conflito (BRASIL, 2015a);
Estratégia da aliança – Caracterizada pela aplicação do Poder Nacional, 
com ên- fase na sua expressão militar, em coordenação com a atuação 
de um ou mais Estados, cujos interesses e objetivos coadunem com os 

do Brasil (BRASIL, 2015a);
Estratégia da aproximação indireta – É aquela caracterizada pela aborda-
gem do oponente inimigo após ter promovido a sua inquietação, surpre-
sa e desequilíbrio por meio de uma aproximação não prevista (BRASIL, 

2015a);
Estratégia da defensiva – É aquela cuja característica é uma atitude im-
plementada de modo deliberado e temporário para fazer frente a uma 
agressão ou ameaça, até que a ofensiva possa ser retomada (BRASIL, 

2015a);
Estratégia da dissuasão – Caracterizada pela preservação de forças mili-
tares com capacidade adequada e pronta para serem utilizadas de modo 

imediato, desestimulando, assim, quaisquer tentativas de agressão de 
caráter militar (BRASIL, 2015a);

Estratégia da ofensiva – É aquela caracterizada por intermédio das 
operações di- recionadas a um oponente, seja por meio de ações em 

áreas de interesse ou no território dele. Não visa a anexar território do 
inimigo, mas conquistar vantagens militares e políticas para negociações 

futuras de paz (BRASIL, 2015a);
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Estratégia da presença – Sua característica é a presença militar em ter-
ritório naci- onal, assim como em suas extensões, objetivando o cumpri-
mento da sua missão prevista na Carta Magna e as atividades subsidiá-

rias (BRASIL, 2015a);
Estratégia da projeção de poder – Desenvolvida por intermédio da par-
ticipação da expressão militar em espaço localizado além das fronteiras 
nacionais, seja por própria iniciativa ou visando a atender a solicitações 
oriundas de acordos externos, com o fito de dissuadir pos- síveis agres-

sões e a fornecer suporte aos interesses do país (BRASIL, 2015a);
Estratégia da resistência – É aquela que possui como objetivo o enfra-
quecimento físico, material e moral do inimigo, por meio do desenvol-
vimento de ações militares em geral de baixa intensidade e de caráter 

restrito, além da aquisição do suporte político e da solidarie- dade 
internacional (BRASIL, 2015a);

Estratégia de Defesa Aeroespacial – É aquela voltada ao preparo, apli-
cação e em- prego dos meios de defesa aeroespacial para a obtenção 
e preservação dos objetivos estabele- cidos pela Política Nacional de 

Defesa Aeroespacial (BRASIL, 2015a);
Estratégia de Defesa Nacional – É aquela voltada ao preparo e aplicação 
do poder nacional, levando-se em consideração os meios, obstáculos e 
os fins a alcançar, a fim de obter e preservar os objetivos da Política de 

Defesa Nacional (BRASIL, 2015a);
Estratégia militar – Voltada à previsão do emprego, preparo, orientação 
e aplicação do Poder Militar ao longo dos conflitos armados, consideran-
do-se os óbices potenciais e os existentes, com a finalidade de alcançar e 
a manter os objetivos estabelecidos pelo nível político (BRASIL, 2015a);

Estratégia Militar de Defesa – É aquela que, tendo sido elaborada no 
nível setorial, emana orientações para o planejamento estratégico das 

Forças Armadas, além de conter as suas hipóteses de emprego (BRASIL, 
2015a);

Estratégia Nacional – É a destinada ao preparo e à aplicação do Poder 
Nacional para atingir e manter os Objetivos Nacionais, em consonância 

com a orientação emanada pela Política Nacional (BRASIL, 2015a);
Estratégia Nacional de Defesa – É o conjunto de diretrizes governa-

mentais ema- nadas para orientar o país quanto ao emprego dos meios 
disponíveis para sobrepor as ameaças a seus objetivos, de acordo com o 

fixado pela Política Nacional de Defesa (BRASIL, 2015a);
Estratégia Naval – É aquela voltada à previsão do emprego dos meios 

navais, com o objetivo de atingir ou preservar os objetivos estabelecidos 
pela política, assim como emanar orientações para a aplicação desses 

meios ao longo de conflitos (BRASIL, 2015a); e
Estratégia Operacional – É aquela que objetiva o deslocamento, des-
dobramento, preparo e emprego das Forças Armadas, com o fito de 

alcançar os objetivos estabelecidos nas melhores condições possíveis 
(BRASIL, 2015a).
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APÊNDICE C

Riscos a serem evitados na implantação de cenários

	ͳ Schoemaker (1998) identificou vinte riscos, os quais chamou de peri-
gos, que devem ser evitados durante a implantação do processo de 
elaboração de cenários prospectivos, a fim de não comprometer o 
seu sucesso. São eles:

	ͳ Falha em obter o apoio do topo da organização no início do processo;
	ͳ
	ͳ Ausência de diversas informações importantes para o processo, em 

virtude de falta de conhecimento por parte dos funcionários da or-
ganização;

	ͳ Dificuldade em selecionar pessoal adequado nos elementos orga-
nizacionais da organização para compor a equipe de elaboração de 
cenários;

	ͳ Criação de expectativas e metas não realistas;
	ͳ
	ͳ Confusão na distribuição de tarefas e responsabilidades do pessoal 

envolvido com a elaboração de cenários;
	ͳ Falha no desenvolvimento do cronograma de ações a empreender 

para a confecção de cenários prospectivos;
	ͳ Elaborar cenários demais;
	ͳ
	ͳ Disponibilização de tempo insuficiente para implantar e consolidar o 

processo de elaboração de cenários prospectivos;
	ͳ Insucesso em estabelecer a conexão entre os cenários prospectivos e 

o processo de planejamento da organização;
	ͳ Não efetuar a atualização constante dos cenários elaborados;
	ͳ
	ͳ Escopo e extensão de tempo inadequados;
	ͳ
	ͳ Faixa de resultados definida muito restrita;
	ͳ
	ͳ Foco demais em tendências;
	ͳ
	ͳ Insuficiência de conhecimentos e pontos de vista para uma melhor 

análise;
	ͳ
	ͳ Cenários elaborados com inconsistências;
	ͳ
	ͳ Foco insuficiente nas forças motoras;
	ͳ
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	ͳ Deixar de quebrar paradigmas quando for necessário;
	ͳ
	ͳ Falha em contar uma história dinâmica no cenário desenvolvido;
	ͳ
	ͳ Fracasso em conectar os cenários com as preocupações do nível ge-

rencial da or- ganização; e
	ͳ Insuficiência do ato de estimular novas alternativas estratégicas para 

a organização (SCHOEMAKER, 1998).
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APÊNDICE D

Conceitos de Logística constantes no Glossário das Forças Armadas

	ͳ Logística – é um conjunto de atividades inerentes à previsão e à 
provisão dos recursos necessários para que as ações fixadas pela 

estratégia sejam implementadas (BRASIL, 2015a);
	ͳ Logística de consumo – é aquela responsável pela distribuição con-

forme a determinação das necessidades (BRASIL, 2015a);
	ͳ Logística de produção – é a destinada a resolver as questões refe-

rentes à aquisição de um material, seja por meio de pesquisa e de-
senvolvimento ou de uma obtenção simplesmente (BRASIL, 2015a);

	ͳ Logística internacional – é o processo de previsão e provisão de 
material e serviços, no nível internacional, destinados ao suporte de 
forças militares e da economia de países aliados, em cumprimento a 

acordos e tratados existentes (BRASIL, 2015a);
	ͳ Logística militar – trata-se do conjunto das atividades inerentes a 

prever e a prover os recursos e os serviços necessários às Forças 
Armadas, a fim de que cumpram as suas missões (BRASIL, 2015a); e

	ͳ Logística nacional – é o agrupamento das atividades referentes a 
prever e a prover os recursos necessários para que as ações subse-

quentes à estratégia nacional sejam executadas (BRASIL, 2015a).
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APÊNDICE E

Descrição das Funções Logísticas

	ͳ Salvamento é o conjunto de atividades cuja execução objetiva a 
proteção e o resgate de materiais (BRASIL, 2003);

	ͳ Engenharia é o conjunto de atividades implementadas com o fito de 
planejar e executar serviços e obras voltadas à obtenção e à ade-

quação da infraestrutura existente na MB (BRASIL, 2003);
	ͳ Recursos humanos é o conjunto de atividades referentes à gestão 

do pessoal necessário à utilização dos meios navais, aeronavais e 
de fuzileiros navais e ao exercício das demais OM da MB (BRASIL, 

2003);
	ͳ Saúde é o conjunto de atividades atinentes à preservação do pes-

soal em adequadas condições física e psíquica, por meio de ações 
preventivas e de recuperação de ordem sanitaria (BRASIL, 2003);

	ͳ Manutenção é o conjunto de atividades cuja execução é destinada 
à conservação do material (sistemas e meios) e de software nas me-
lhores condições de utilização e, em caso de avarias ou da incidência 
de defeitos, recuperá-los à situação de normalidade (BRASIL, 2003);

	ͳ Transporte é o conjunto de atividades implementadas com o objeti-
vo de deslocar recursos materiais e/ou humanos em meios diversos 
para locais pré-estabelecidos e no momento requerido, de acordo 

com as necessidades existentes (BRASIL, 2003); e
	ͳ Suprimento é o conjunto de atividades responsável pela previsão e 

provisão do material necessário aos meios operativos e demais OM 
da MB, assim como para as forças apoiadas (BRASIL, 2003).
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APÊNDICE F

Atividades técnicas e gerenciais do Abastecimento

1. Atividades técnicas:

	ͳ Pesquisa é a atividade técnica em que procedimentos teóricos e 
experimentais são empregados com o fito de ampliar os conheci-
mentos existentes. Pode ser pura – quando não se vislumbra uma 

aplicação imediata para o conhecimento a ser adquirido – ou aplica-
da, quando já se imagina uma utilização para ele (BRASIL, 2009);

	ͳ Desenvolvimento é a atividade voltada ao emprego de conhecimen-
tos – tecnológicos ou teóricos – na criação, no aprimoramento ou, 

ainda, na alteração de técnicas, equipamentos, sistemas ou itens de 
suprimento (BRASIL, 2009);

	ͳ Avaliação é a atividade técnica inerente à comparação entre o 
desempenho de um equipamento, sistema ou item de suprimento 
e os padrões – práticos e teóricos – fixados previamente. Há dois 

tipos de avaliação: técnica, quando é realizada com o propósito de 
verificar a adequação, como o próprio nome indica, técnica de um 
protótipo para uso na MB; e operativa, quando são realizadas pro-

vas e a correspondente análise do desempenho de um determinado 
material em condições reais de utilização (BRASIL, 2009);

	ͳ Especificação é a atividade que estabelece as características técni-
cas de cada material (Ex: composição, forma e rendimento), assim 

como os critérios de sua verificação (BRASIL, 2009);
	ͳ Inspeção é aquela atividade relacionada ao processo de checagem 

dos materiais por meio de exames e testes realizados ao longo de 
seu período de produção e após dele, visando a investigar o cumpri-

mento fiel das especificações previamente fixadas (BRASIL, 2009);
	ͳ Determinação técnica de necessidades é o estabelecimento, para 

um certo período de tempo, das quantidades de material necessário 
ao suporte adequado para a operação e funcionamento dos meios 
operativos e demais OM da MB. São materializados por meio das 
listas de dotação inicial de bordo, as quais são localizadas nas OM 

e de base, localizadas nos órgãos de distribuição do SAbM (BRASIL, 
2009); e

	ͳ Orientação técnica é a atividade relacionada à elaboração e à divul-
gação de normas e procedimentos relacionados com a gestão e a 

utlização do material. Encontra a sua materialização nas instruções 
técnicas emanadas às OM (BRASIL, 2009).
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2. Atividades gerenciais:

	ͳ Catalogação é a atividade gerencial responsável pela codificação do 
material. Possui como propósito estabelecer uma identificação uní-
voca aos equipamentos e itens de suprimento, atribuindo símbolos 

a eles (BRASIL, 2009);
	ͳ Contabilidade do material é a atividade gerencial que objetiva efe-

tuar a contabilização do material existente nos estoques por meio 
de um processo de escrituração pertinente (BRASIL, 2009);

	ͳ Determinação corrente de necessidades é a atividade gerencial cujo 
propósito é estabelecer as necessidades de material para um deter-

minado período de tempo. A execução desta atividade produz os 
niveis de estoque (mínimo ou de segurança; operacional; e máximo) 

dos órgãos de distribuição (BRASIL, 2009);
	ͳ Controle de inventário é a atividade gerencial responsável pela pre-

servação de um equilíbrio adequado entre as necessidades das OM 
da MB e as disponibilidades de material nos órgãos de distribuição. 
O resultado da execução desta atividade resulta em um recomple-

tamento de estoque por intermédio da promoção de uma obtenção 
ou em uma ação redistribuição de estoques porventura existentes 

em outros órgãos de distribuição (BRASIL, 2009);
	ͳ Obtenção é a atividade gerencial cujo objetivo é a procura e a 

aquisição, no país ou no exterior, do material necessário, além de 
promover o fluxo entre os fornecedores e os órgãos de distribuição 

(BRASIL, 2009);
	ͳ Armazenagem é a atividade gerencial responsável pelas ações de 

acumulação e de movimentação do material, envolvendo cinco 
ações: recebimento, perícia, estocagem, guarda e a conservação 

(BRASIL, 2009);
	ͳ Recebimento é a ação de aceitar ou não um material fornecido por 

uma empresa. Já perícia é o ato de verificar se o material entregue 
por um fornecedor encontra-se na quantidade e na qualidade con-

tidas nas especificações emanadas pelo órgão técnico responsável e 
nas instruções do processo de obtenção correspondente;

	ͳ Estocagem é a ação de levar um material, após ser submetido às 
fases de recebimento e perícia, ao seu local de armazenagem. Guar-

da, por sua vez, é o ato de impedir que o material seja subtraído 
do seu local de armazenagem de modo indevido ou não autorizado 
por quem de direito. Conservação é a ação destinada a preserver as 
condições de uso de um determinado material e, por conseguinte, 

evitar a sua deterioração;
	ͳ Controle de estoque é a atividade gerencial cujo propósito é a ma-

nutenção do registro das movimentações de material realizadas nos 
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órgãos de distribuição, permitindo conhecer, em qualquer instante, 
as quantidades existentes e a sua correta localização (BRASIL, 2009);

	ͳ Fornecimento é a atividade gerencial responsável pela entrega do 
material ao ciente, ou seja, às OM (BRASIL, 2009);

	ͳ Tráfego de carga é a atividade gerencial que objetiva a seleção do 
adequado modal de transporte de um determinado material (BRA-

SIL, 2009); e
	ͳ Destinação de excessos é a atividade cuja responsabilidade repousa 

na alienação, transferência. redistribuição, confinamento ou des-
truição de um material porventura identificado como excesso nos 

órgãos de distribuição (BRASIL, 2009).
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A AMAZÔNIA AZUL E A GEOPOLÍTICA BRASILEIRA: 
PERSPECTIVAS DE UMA ESTRATÉGIA MARÍTIMA 
BRASILEIRA
TAREFAS BÁSICAS DO PODER NAVAL, PROGRAMAS ESTRATÉGICOS E 
A PROTEÇÃO E DEFESA DA AMAZÔNIA AZUL.

CMG CARLOS ROBERTO ROCHA E SILVA JUNIOR

RESUMO

O Brasil tem a sua história vinculada ao mar, e no mar está o seu futuro. 
A região conhecida como Amazônia Azul, que compreende a faixa 
marítima do Oceano Atlântico sobre a qual o país exerce algum tipo 
de jurisdição, constitui um repositório de recursos vivos e riquezas 
minerais de valor incalculável. A partir de uma análise geopolítica 
do Brasil e oceanopolítica da Amazônia Azul, ficou demonstrada a 
relevância da região, em especial no que tange às suas dimensões 
econômica e estratégica, para orientar determinadas deliberações 
políticas a respeito do futuro do país. Por seu caráter estratégico 
em relação à defesa do território e sua importância econômica para 
o funcionamento do país, a Amazônia Azul demanda preocupação 
constante, vigilância contínua e proteção, desde o tempo de paz. Para 
assegurar a soberania e garantir os interesses nacionais sobre a região, 
caberá à Marinha do Brasil o protagonismo das operações e ações a 
serem desenvolvidas. Para isso, deverá dispor de um Poder Naval 
balanceado e equilibrado, capaz de desempenhar as Tarefas Básicas do 
Poder Naval estabelecidas na Doutrina Militar Naval. Atualmente, essas 
Tarefas Básicas, formuladas no final da década de 1970, encontram-se 
defasadas em relação aos papéis que o Poder Naval desempenha. Nesse 
sentido destaca-se a relevância do presente estudo, que faz uma análise 
sobre os papéis e as tarefas básicas do Poder Naval, à luz da análise 
oceanopolítica da Amazônia Azul. Com base nos resultados, propôs-
se um novo conjunto de Tarefas Básicas para o Poder Naval brasileiro, 
com foco na proteção e na defesa da Amazônia Azul. Posteriormente, 
investigou-se a influência das tarefas básicas no desenvolvimento dos 
programas e projetos estratégicos, constatando- se a necessidade de 
estabelecer uma ordem de priorização das tarefas básicas, de forma 
a melhor orientar a construção do Poder Naval do futuro. Assim, 
demonstrada a influência das tarefas básicas no desenvolvimento dos 
programas estratégicos, o trabalho é concluído com uma proposta de 
ordem de prioridades para as novas tarefas básicas propostas, entre 
outras sugestões de atualização da doutrina. 

Palavras-Chave: Amazônia Azul, Brasil. Doutrina Militar Naval. Geopolítica. 
Oceanopolítica. Poder Marítimo. Poder Naval. Programas Estratégicos. Tarefas 
Básicas
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1	 INTRODUÇÃO

O mar cobre aproximadamente 71% da superfície da Terra e tem sido, 
desde tempos remotos, elemento essencial para a vida do homem e pros-
peridade das nações. Desde o momento em que compreendeu sua im-
portância, o homem utiliza o mar para a consecução de objetivos. Inicial-
mente, para obtenção do seu sustento e como via de conquista de novas 
terras. Com o passar do tempo, a evolução das sociedades e o desen-
volvimento tecnológico, outras formas de utilização do mar foram sendo 
concebidas e aperfeiçoadas.

O professor e historiador naval britânico Geoffrey Till (2009) susten-
ta que o mar representa, desde a Antiguidade, um elemento de elevado 
significado para as civilizações, servindo como fonte de recursos naturais, 
meio de transporte, caminho para a busca e disseminação de conheci-
mentos e informações e fonte de domínio entre nações.

Para o Brasil, cuja história está intimamente relacionada com o mar, 
não é diferente. As palavras do renomado general e geopolítico brasileiro 
Meira Mattos evidenciam, de forma única, essa relação:

Pelo mar recebemos os colonizadores portugueses. Pelo mar 
transitou o nosso comércio de pau-brasil, e depois, do açúcar 
e do café. Pelo mar evadiu-se o ouro das minas gerais. A beira 
do mar se formaram nossos primeiros núcleos de população 
e através dele se comunicaram. Por quatrocentos anos foi o 
mar nosso único pulmão, nossa principal via de comunicação 
interna e externa. Ainda hoje é o mar o vínculo de quase a 
totalidade de nosso comércio exterior. E não nos espantemos 
se a nossa procurada auto-suficiência de petróleo vier do mar 
(MATTOS, 1977, p.115).

O Brasil possui quase 7.400 quilômetros de fronteira com o oceano 
Atlântico e mais de 4,5 milhões de km2 de área marítima sobre a qual 
exerce algum tipo de jurisdição para fins de controle ou fiscalização. Essa 
área marítima, conhecida como “Amazônia Azul”, compreende, junto com 
as águas interiores dos rios, bacias e lagos, as Águas Jurisdicionais Brasi-
leiras (AJB)1.

A expressão “Amazônia Azul” foi utilizada pela primeira vez em 2004, 
pelo então Comandante da Marinha, Almirante de Esquadra Roberto de 

¹ As AJB “compreendem as águas interiores e os espaços marítimos, nos quais o Brasil exerce jurisdição 
[...] para os fins de controle e fiscalização, dentro dos limites da legislação internacional e nacional. 
Esses espaços marítimos compreendem a faixa de 200 milhas marítimas contadas a partir das linhas 
de base, acrescida das águas sobrejacentes à extensão da Plataforma Continental além das 200 milhas 
marítimas, onde ela ocorrer”(BRASIL, 2011).
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Guimarães Carvalho. A ideia era despertar a atenção da sociedade bra-
sileira para a existência, no mar, de uma região de extensão e riquezas 
comparáveis à da região amazônica. Nas palavras do Almirante Guima-
rães Carvalho (2004), “há uma outra Amazônia, cuja existência é, ainda, 
tão ignorada por boa parte dos brasileiros quanto o foi aquela por muitos 
séculos. Trata-se da ‘Amazônia Azul’ que, maior do que a verde, é inimagi-
navelmente rica. Seria, por todas as razões, conveniente que dela cuidás-
semos antes de lhe perceber as ameaças”.

Patrimônio nacional de inestimável valor, a Amazônia Azul demanda 
vigilância e proteção constantes. Em caso de ameaça aos bens existentes 
na região ou aos nacionais que nela labutam, caberá à Marinha do Brasil 
(MB) assumir o protagonismo da sua defesa.

A Estratégia Nacional de Defesa (END), um dos documentos condicio-
nantes de mais alto nível da Defesa Nacional2, determina que os meios de 
defesa sejam estruturados em termos de capacidades e estabelece, entre 
outras, as capacidades de proteção, de dissuasão e de pronta-resposta. 
A defesa da Amazônia Azul está diretamente relacionada à capacidade 
de proteção, a qual consiste na proteção do território e da população 
nacionais, garantindo a soberania, o patrimônio nacional e os interesses 
nacionais, no Brasil ou no exterior (BRASIL, 2016a).

No que tange à MB, o Poder Naval (PN) deverá dispor de meios capa-
zes de detectar, identificar e neutralizar ações que representem amea-
ça nas AJB e manter a segurança das Linhas de Comunicação Marítima 
(LCM). A consecução desse conjunto de atribuições será alcançada por 
meio do efetivo cumprimento das tarefas básicas do Poder Naval (TBPN)3, 
as quais terão por foco a defesa das plataformas petrolíferas, das ins-
talações navais e portuárias, dos arquipélagos e ilhas oceânicas nas AJB 
e a pronta resposta a qualquer ameaça às vias marítimas de comércio4 
(BRASIL, 2016a).

As diretrizes e orientações estabelecidas nos documentos condicio-
nantes foram interpretadas e traduzidas em Objetivos Navais (OBNAV) 
e Ações Estratégicas Navais (AEN) nos documentos de mais alto nível da 
MB: a Política Naval (PNAV), promulgada em 2019, e o Plano Estratégi-
co da Marinha (PEM), cuja minuta da versão 2019 está em trâmite para 
aprovação.

O PN, de acordo com a Doutrina Militar Naval (DMN), consiste na par-
cela da expressão militar do Poder Nacional capaz de atuar no mar, nas 
águas interiores e em áreas terrestres limitadas de interesse para as ope-

² Os três principais documentos condicionantes de alto nível da Defesa Nacional são a Política Nacional 
de Defesa (PND), a END e o Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN). (Nota do Autor).
³ As tarefas básicas do Poder Naval constam da Doutrina Militar Naval (DMN) e são descritas da 
seguinte forma: controlar áreas marítimas; negar o uso do mar ao inimigo; projetar poder sobre 
terra; e contribuir para a dissuasão (BRASIL, 2017a).
⁴ As vias marítimas de comércio serão tratadas como Linhas de Comunicações Marítimas (LCM)
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rações navais, incluindo o espaço aéreo sobrejacente, com o propósito 
de contribuir para a conquista e manutenção dos objetivos nacionais de 
defesa (BRASIL, 2017a).

As diferentes formas como o PN é capaz de atuar no mar são traduzi-
das em TBPN. Os documentos condicionantes não apresentam uma defi-
nição clara para Tarefa Básica, mas discorrem sobre cada TBPN. Elas po-
dem ser interpretadas sob dois aspectos distintos – quanto ao emprego e 
quanto ao preparo do PN. Ao mesmo tempo em que permitem traduzir a 
forma como os meios navais, aeronavais e de fuzileiros navais podem ser 
empregados na solução de conflitos, as tarefas básicas podem ser com-
preendidas como capacidades essenciais, que orientam a elaboração de 
um projeto de Força e permitem o preparo do PN.

A END, em suas versões de 2008 e 2012, estabelecia que as TBPN de-
veriam ser desenvolvidas de forma conjunta mas desigual, com priorida-
de para a Negação do Uso do Mar, inclusive com as devidas implicações 
na reconfiguração da Força (BRASIL, 2008; BRASIL, 2012). Apesar de a 
última versão da END não apresentar esse tipo de orientação, a MB se-
gue priorizando o Programa Nuclear da Marinha (PNM) e o Programa de 
Desenvolvimento de Submarinos (BRASIL, 2017b). A priorização desses 
programas estratégicos indica a manutenção da negação do uso do mar 
como forma prioritária de emprego do PN.

Este trabalho pretende, a partir da análise sobre a importância ocea-
nopolítica da Amazônia Azul, verificar se as TBPN em vigor atendem à pro-
teção e à defesa da Amazônia Azul ou se há necessidade de atualizá-las. 
Posteriormente, verificar se é pertinente estabelecer alguma priorização 
das TBPN, de forma a orientar a priorização dos programas estratégicos.

Para alcançar os objetivos estabelecidos, o desenvolvimento do tra-
balho foi estruturado em cinco capítulos. O primeiro capítulo apresenta 
uma abordagem inicial do assunto, perpassando o caminho a ser percor-
rido, delimita o escopo da pesquisa, apresenta a relevância do trabalho e 
discorre sobre a forma como o tema foi desenvolvido. O segundo capítulo 
introduz os conceitos básicos de geopolítica e oceanopolítica, demons-
tra a importância do mar para o homem e para as nações, destaca a im-
portância do Atlântico Sul para o Brasil e identifica as potencialidades da 
Amazônia Azul em suas vertentes. O terceiro capítulo analisa o papel do 
PN na proteção e na defesa da Amazônia Azul, com base em conceitos do 
Poder Marítimo, Poder Naval e Estratégia Naval. Investiga o histórico das 
funções, missões e papéis das marinhas de guerra, e das TBPN. Em segui-
da, analisa as TBPN em vigor para verificar se são apropriadas à proteção 
da Amazônia Azul ou se há necessidade de se propor novas TBPN. O quar-
to capítulo discorre sobre a evolução do PN brasileiro e analisa os pro-
gramas estratégicos, correlacionando-os com as TBPN. Depois, verifica a 
pertinência em se priorizar as TBPN como forma de orientar a priorização 
dos programas estratégicos. Por fim, o quinto e último capítulo apresenta 
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as conclusões do trabalho desenvolvido, destacando os principais aspec-
tos abordados e propondo atualizações na doutrina.

A relevância deste trabalho advém da possibilidade de contribuir com 
futuras atualizações de documentos internos da MB e documentos con-
dicionantes da Defesa Nacional, assim como contribuir para a elaboração 
de uma Estratégia Naval para a MB, pautada nas TBPN propostas para 
proteção e a defesa da Amazônia Azul, com reflexos nos programas es-
tratégicos.

2	 A IMPORTÂNCIA GEOPOLÍTICA DA AMAZÔNIA AZUL

Geopolítica é a ciência social que estuda a ligação entre a geografia e 
a política. Ela procura compreender como os fatores geográficos influen-
ciam na formulação das políticas dos Estados. Segundo Tosta (1984), a 
ideia da geografia como fator determinante da política pode ser encon-
trada em obras e pensamentos de inúmeras personalidades da história. 
Napoleão Bonaparte (1769-1821), por exemplo, dizia que “a Política de 
um Estado está na sua geografia”.

O termo geopolítica foi utilizado pela primeira vez em 1899 pelo pro-
fessor sueco Rudolph Kjellen (1864-1922) em uma conferência univer-
sitária. Todavia, o grande precursor da geopolítica é o geógrafo alemão 
Friedrich Ratzel (1844-1904), cuja principal obra, Politische Geographie 
(1897), apresentou a ideia de que dois fatores geográficos seriam os prin-
cipais influenciadores dos acontecimentos políticos de um determinado 
Estado: o espaço, que conjuga todas as características da região; e a po-
sição, que se refere à localização do espaço na Terra. Ratzel vislumbrava 
o Estado como um “organismo vivo”, em constante evolução. Assim, de 
acordo com o aumento de sua população e, consequentemente, com o 
aumento da necessidade de meios de subsistência, o Estado necessita-
va expandir-se. Nesse contexto, de acordo com as Leis do Crescimento 
Espacial do Estado5 por ele propostas, as fronteiras seriam os órgãos pe-
riféricos por meio do qual os Estados se transformariam e expandiriam 
(TOSTA, 1984).

⁵ As Leis do Crescimento Espacial do Estado são: 1a) A necessidade de espaço cresce com a cultura do 
Estado; 2a) O crescimento dos Estados segue outros sintomas de desenvolvimento: ideias, produção 
comercial e atividade missionária; 3a) O crescimento dos Estados se processa pela amalgamação e ab-
sorção de unidades menores; 4a) A fronteira é o órgão periférico do Estado e indício do crescimento 
da força e das modificações; 5a) Em seu crescimento os Estados tendem a absorver valiosos setores 
políticos: litorais, leitos de rios, planícies e regiões ricas em recursos; 6a) O primeiro impulso para o 
crescimento territorial chega ao Estado primitivo de fora, de uma civilização superior; e 7a) A tendên-
cia para anexar territórios cresce à proporção que novas aquisições são feitas, e aumenta o impulso de 
conquista (TOSTA, 1984).
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Praticamente em paralelo com o trabalho de Ratzel, o Almirante esta-
dunidense Alfred Thayer Mahan (1840-1914) estudava sobre a importân-
cia do mar e do Poder Marítimo para o crescimento e a prosperidade de 
uma nação. Sua principal obra, The Influence of Sea Power upon History 
1660 – 1783 (1890), coadunaria com as teorias geopolíticas que se desen-
volviam à época.

Tosta (1984) explica que Mahan desenvolveu sua teoria com base na 
realidade em que viveu e nas pesquisas sobre o poderoso Império Britâni-
co do século XIX. Impressionava-o como o Poder Marítimo havia concor-
rido para que o Reino Unido, um pequeno território insular, se tornasse o 
maior império da sua época.

Os trabalhos de Mahan, precursores como os de Ratzel, fundamenta-
ram o que viria a ser conhecido como a “Teoria do Poder Marítimo”. Para 
Mahan (1890), o Poder Marítimo é influenciado por seis fatores: a posi-
ção geográfica; a conformação física, incluindo o clima e as produções; a 
extensão do território; o tamanho da população; o caráter do povo; e o 
caráter do governo e suas instituições.

Os três primeiros fatores, estritamente geográficos, encontram coe-
rência com a teoria de Ratzel. A posição e o espaço, preceituados por 
Ratzel, assim como a posição geográfica, a conformação física e a exten-
são do território, apontados por Mahan, constituem determinantes geo-
gráficos que, em grande medida, influenciam, e até orientam, a política 
dos Estados.

Desde o final do século XX, um novo conceito – Oceanopolítica – pas-
sou a ser empregado, ainda de forma bastante incipiente, mas que am-
plia significativamente a importância do mar dentro do contexto políti-
co. Proposto pelo Almirante chileno Jorge Martinez Busch, em sua obra 
“Oceanopolitica: una alternativa para el desarrollo” (1993), este conceito 
representaria um novo ramo da ciência política, uma variante da geopo-
lítica que trata da relação espacial dos Estados com o mar, e não com o 
território. Duvauchelle (1996) expõe que na visão do Almirante Martinez, 
a oceanopolítica é diferente, em termos teóricos, de política oceânica. 
Enquanto esta última está vinculada à geopolítica e refere-se ao desen-
volvimento do território a partir do uso do mar; a oceanopolítica refere-
-se à ocupação do mar como um espaço.

Estabelecidos os conceitos iniciais de geopolítica e oceanopolítica, 
cabe aprofundar o trabalho em relação ao Brasil, sua posição, seu espaço 
e sua relação política com o mar e o entorno estratégico6.

6 Tendo em vista que a versão do Planejamento Estratégico da Marinha (PEM) de 2019 incorpora o con-
ceito de Oceanopolítica e recomenda a utilização dos seus conceitos para análises político-estratégicas 
relacionadas com o mar (BRASIL, 2019a), este passará a ser o termo empregado ao longo do trabalho 
(Nota do Autor).
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2.1	 A Posição e o Espaço do Estado Brasileiro

País de dimensões continentais, o Brasil fica situado no subcontinente 
sul-americano onde se destaca por ser o maior em território, população 
e economia. Em função das determinantes geográficas, geológicas e mor-
fológicas, engloba um território com inúmeras características que favore-
cem o seu desenvolvimento e crescimento: imensa extensão territorial, 
abundância de recursos minerais, especialmente água, e biodiversidade 
animal e vegetal; larga costa litorânea, sendo a maior dos Estados fron-
teiriços ao oceano Atlântico; extensas bacias hidrográficas, propensas à 
navegação em grande parte e ricas em biodiversidade; relevo, clima e ti-
pos de solo que propiciam o cultivo agrícola de diversos produtos; e baixa 
incidência de catástrofes naturais, em especial as relacionadas a furacões 
e terremotos.

A posição geográfica é um fator histórico, que independe da vontade 
de um povo; entretanto, o espaço é resultado da ambição desse povo 
(TOSTA, 1984). Assim, a posição do Estado brasileiro resulta de uma su-
cessão de acontecimentos históricos que resultaram na sua independên-
cia, em 1822. Entretanto, o espaço brasileiro, com sua atual extensão ter-
ritorial e conformação geográfica, resultou da força e da vontade do povo 
e do governo brasileiros.

O mapa geopolítico do Brasil começou a ser definido antes mesmo 
do seu descobrimento, quando Portugal e Espanha assinaram o Tratado 
de Tordesilhas (1494)7, dividindo entre si os territórios ultramarinos des-
cobertos ou ainda por descobrir. Em decorrência do tratado, a fronteira 
marítima com o oceano Atlântico, por onde chegaram os portugueses em 
suas caravelas, assumiu extensão bastante próxima da atual.

No período do Brasil Colônia (1500-1815)8, o território brasileiro foi 
desbravado e conquistado, principalmente em função das expedições 
que ficaram conhecidas como Entradas e Bandeiras9. Por ocasião da in-
dependência, em 1822, o território nacional aproximava-se bastante da 
atual configuração. Caberia ao ilustre diplomata José Maria da Silva Pa-
ranhos Junior (1845-1912), o Barão do Rio Branco, no final do século XIX 

7 O Tratado de Tordesilhas tomou como referência o meridiano traçado a 370 léguas a oeste da ilha 
de Santo Antão, no arquipélago de Cabo Verde. Caberia à Espanha a posse das terras situadas a oeste 
do meridiano e à Portugal a posse das terras no lado leste (Nota do Autor).
⁸ Período em que o Brasil era considerado colônia de Portugal. Estende-se do descobrimento (1500) 
até o Brasil ser elevado à condição de Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves (1815) (Nota do 
Autor).
⁹ Entradas e Bandeiras foram as expedições de incursão no território brasileiro que garantiram a 
expansão e conquista do território brasileiro. As Entradas eram expedições oficiais, organizadas e 
financiadas pela Coroa portuguesa, enquanto as Bandeiras eram financiadas por empreendedores 
particulares (Nota do Autor).
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e início do século XX, consolidar os limites territoriais brasileiros dando 
forma ao Estado como o conhecemos hoje.

A delimitação da fronteira marítima também está há bastante tem-
po pacificada. Segundo o historiador brasileiro Hélio Viana (1908-1972), 
a configuração da faixa litorânea brasileira, já em meados do século XVI, 
de acordo com mapas da época, aproximava-se bastante da configuração 
atual (VIANA, 1948). Entretanto, os limites laterais dessa fronteira foram 
formalmente definidos em época mais recente. A delimitação lateral ao 
norte, entre Brasil e Guiana Francesa, foi estabelecida por meio do Trata-
do de Paris, assinado entre França e Brasil em 198110; e a delimitação do 
limite lateral ao sul foi formalizada por Tratado assinado com o Uruguai, 
em 190911. Assim, o Brasil continental possui uma costa definida com a 
extensão de 7.367 Km.

Enquanto os limites laterais da costa estão bem definidos e há longo 
tempo pacificados, os limites horizontais, que projetam a extensão do 
território sobre o mar, permanecem em transformação. Diferentemente 
das fronteiras terrestres, cujos limites podem ser acordados a partir de 
tratados bilaterais, os mares unem todos os Estados litorâneos do mundo 
e qualquer reivindicação de posse de áreas marítimas requer acordo com 
esses diversos Estados. Historicamente, os oceanos e mares são regiões 
livres de soberania, onde sempre vigoraram a liberdade de navegação e o 
direito de exploração dos recursos vivos.

As primeiras reinvindicações jurídicas sobre parcelas de mar adjacen-
tes aos territórios datam da Idade Média (476 d.C.-1453), dando origem 
à expressão “mar territorial”. No século XIV, juristas italianos argumen-
tavam que os Estados deveriam ter direito de jurisdição até cem milhas 
náuticas (MN)12 a partir da costa, mas não houve consenso. Somente no 
início do século XVIII uma teoria passou a ser amplamente aceita e prati-
cada. O jurista holandês Cornelius van Bynkershoek (1673-1743) propôs, 
em sua obra De Dominio Maris Dissertatio (1702), que a largura da faixa 
de mar sobre a qual os Estados deveriam ter jurisdição deveria correspon-
der àquela sobre a qual o Estado poderia impor sua soberania por meio 
do alcance dos seus canhões em costa. Assim, a extensão do mar territo-
rial foi arbitrada em 3MN, refletindo o alcance aproximado dos canhões à 
época. Essa teoria foi adotada pela maioria dos Estados e perdurou até o 
início do século XX (PEREIRA; PEREIRA, 2014).

No Brasil, a primeira referência ao conceito de mar territorial se deu 
com a Circular n.º 92, de 31 de julho de 185013, por meio da qual o Minis-

10 Disponível em: <https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1980-1987/decreto-88945-7-no-
vembro-1983-438968- publicacaooriginal-1-pe.html>. Acesso em: 11 jun. 2019.
11 Disponível em: <https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1910-1919/decreto-
2246-26-abril-1910-586186- publicacaooriginal-109635-pl.html>. Acesso em: 11 jun. 2019.
12 Uma milha náutica (MN) corresponde a 1.852 metros. (Nota do Autor).
13 Disponível	 em:	 <https://www.camara.leg.br/Internet/InfDoc/conteudo/colecoes/
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tério da Guerra recomendava que as províncias marítimas atacassem com 
tiros de canhão das baterias de terra as embarcações que intencionas-
sem apresar embarcações nacionais ou estrangeiras nos portos, baías ou 
costas das províncias. A extensão de 3MN para a faixa de mar territorial 
foi oficialmente adotada em 1914, e em 1934, em atitude inovadora, foi 
estabelecida uma Zona Contígua com a extensão de até 12MN. Em 1966, 
o mar territorial e a zona contígua foram fixados em 6MN; e em 1969, o 
mar territorial foi elevado para 12MN, coincidindo com a Zona Contígua 
(DALLARI, 1973).

Após o término da 2a GM, algumas convenções foram realizadas, sob 
auspício das Nações Unidas, com o propósito de regulamentar o uso do 
mar e a questão da extensão do mar territorial, entretanto não havia con-
senso entre os países. Diversos Estados, de forma unilateral, estabelece-
ram diferentes extensões de mar territorial, alguns chegando a até 200 
milhas marítimas, que foi o caso do Brasil em 197014 (MATTOS, 2014).

Somente em 1982, com a realização da Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar (CNUDM), ocorrida em Montego Bay, na Jamai-
ca, chegou-se um tratado internacional que foi amplamente aceito pelos 
Estados. Atualmente, a Lei do Mar, como ficou conhecida a CNUDM, é 
assinada/ratificada por 168 Estados15 e estabelece os limites e os direitos 
de soberania sobre cinco espaços marítimos diferentes: o mar territorial, 
a zona contígua, a zona econômica exclusiva, a plataforma continental e 
o alto-mar (FIG 1).

A ratificação da CNUDM representou, de imediato, o crescimento do 
território nacional em cerca de 3,5 milhões de Km2, dando forma inicial à 
região que seria denominada de Amazônia Azul. Ciente das riquezas mi-
nerais existentes no subsolo marinho e da importância econômica dos 
espaços marítimos, a Marinha do Brasil (MB), por intermédio da Diretoria 
de Hidrografia e Navegação, iniciou o Plano de Levantamento da Platafor-
ma Continental Brasileira (LEPLAC)16, com o propósito de pleitear junto 
à Organização das Nações Unidas (ONU) a anexação de novas áreas ao 
território nacional, ampliando a Amazônia Azul e, consequentemente, as 
AJB.

Em uma primeira fase, o Brasil submeteu à Comissão de Limites da 
Plataforma Continental (CLPC) da ONU três propostas de ampliação das 

Legislacao/Legimp-38_12.pdf>. Acesso em: 15 jun. 2019.
14 O mar territorial de 200 milhas foi estabelecido por meio do Decreto-Lei no 1.098, de 25 de 
março de 1970, e revogado em 1993. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-
Lei/1965-1988/Del1098.htm. Acesso em 12 jun. 2019
15 A   relação   dos   Estados   signatários   e   ratificadores   da   CNUDM   encontra-se   disponível	
em: https://www.un.org/depts/los/reference_files/chronological_lists_of_ratifications.htm. Acesso 
em 12 jun. 2019. 16 Programa instituído com o propósito de estabelecer o limite exterior da Plata-
forma Continental, além das 200 MN, na qual o Brasil exercerá direitos de soberania. Disponível em 
<https://www.marinha.mil.br/secirm/leplac>. Acesso em: 12 jun. 2019.
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AJB, nas regiões Norte, Sudeste e Sul, totalizando cerca de 960 mil Km2. 
Em 2007, a CLPC manifestou-se favoravelmente ao pleito do Brasil em 
relação a cerca de 80% do espaço marítimo reivindicado, e questionou 
aspectos técnico- científicos referentes a cerca de 190 mil Km2. O Brasil 
iniciou uma segunda fase do LEPLAC e, após novos levantamentos, reen-
viou as propostas de ampliação das AJB à CLPC, que estão em fase de 
análise. Na proposta revisada, o Brasil decidiu incluir uma nova área, de 
mais de 900 mil Km2, situada a cerca de 650 MN da costa do Rio Grande 
do Sul – a Elevação do Rio Grande (ERG) –, que consiste em uma área de 
elevado valor estratégico em função do potencial econômico, mineral e 
energético.

O Brasil segue, em pleno século XXI, expandindo seu território rumo 
ao mar, assegurando às futuras gerações um patrimônio inestimável; 
desbravando “terras marítimas”, tal qual os movimentos de Entradas e 
Bandeiras fizeram rumo ao interior do território brasileiro no passado. 
Diferentemente do passado, atualmente as conquistas se processam em 
âmbito jurídico, baseadas em árduo e detalhado trabalho técnico-cientí-
fico de forma a obter reconhecimento internacional.

A Amazônia Azul, muitas vezes referenciada como “a última fronteira” 
pelo fato de ainda sofrer alterações, personifica, em dias atuais, a teoria 
do Estado como ser orgânico e vivo de Ratzel. A Amazônia Azul represen-
ta a fronteira que, seguindo as Leis do Crescimento Espacial, se expande e 
incorpora elementos que serão de fundamental importância para a sub-
sistência do Estado em um futuro ainda percebido como longínquo (FIG 
2).

Para compreender a importância da ampliação da Amazônia Azul, 
por meio da anexação de espaços marítimos às AJB, é preciso entender 
a dimensão oceanopolítica da região, sobretudo em função dos aspectos 
econômico e estratégico.

2.1	 A Dimensão Oceanopolítica da Amazônia Azul

A Amazônia Azul, incluídos os espaços marítimos pleiteados pelo Bra-
sil junto à ONU, compreende uma região oceânica do Atlântico Sul, ao lar-
go da costa brasileira, de aproximadamente 5,7 milhões de quilômetros 
quadrados.

A PND destaca o Atlântico Sul como integrante do entorno estratégi-
co16 brasileiro e estabelece a Amazônia Azul como área vital para o país, 
por sua elevada importância estratégica, uma vez que concentra as maio-
res reservas de petróleo e gás nacionais, possui elevado potencial de re-
cursos vivos e não vivos, e por ela transita a maior parte do comércio 

16 O entorno estratégico corresponde à área de interesse prioritário do Brasil e inclui a América do 
Sul, o Atlântico Sul, os países da costa ocidental africana e a Antártica (BRASIL, 2016c).
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exterior praticado pelo Brasil (BRASIL, 2016c). A END destaca a relevância 
de duas áreas em particular: a faixa que vai de Santos a Vitória e a área 
em torno da foz do rio Amazonas (BRASIL, 2016a).

A importância da Amazônia Azul pode ser verificada a partir de quatro 
vertentes principais: a científica, a ambiental, a econômica e a soberania. 
Contudo, a análise da região sob a perspectiva da oceanopolítica, no âm-
bito deste trabalho, será realizada com base apenas nas vertentes eco-
nômica e soberania. A primeira em função dos impactos que possui nas 
políticas do Estado, visando ao crescimento e desenvolvimento da nação; 
a segunda pelos reflexos estratégicos na proteção e defesa da região. As 
vertentes científica e ambiental, também extremamente relevantes, de-
saguam, de certa forma, nas vertentes anteriores. Enquanto as diversas 
pesquisas científicas propõem-se a obter dados que permitam a explota-
ção econômica ou forneçam informações de interesse estratégico; as ini-
ciativas ambientais visam, essencialmente, a permitir a utilização segura e 
sustentável do mar, seja de forma econômica ou estratégica.

O ambiente marítimo possui caráter dual, podendo ser empregado 
como vetor de desenvolvimento econômico e social ou como arena para 
disputas políticas e militares. Sua análise, sob o enfoque da oceanopolí-
tica, requer o emprego de conceitos como Amazônia Azul e Poder Marí-
timo17 (BRASIL, 2019a). Este autor acrescentará na análise o conceito de 
Economia Azul ou Economia Oceânica, que compreende a parcela da eco-
nomia estatal gerada a partir da ocupação dos espaços marítimos sob ju-
risdição do Estado. Assim, para análise oceanopolítica da Amazônia Azul, 
duas dimensões serão investigadas: a dimensão econômica e a dimensão 
estratégica.

2.2.1	 A dimensão econômica da Amazônia Azul

A análise da dimensão econômica requer, inicialmente, um dimensio-
namento da economia oceânica e a determinação dos elementos que a 
compõem. Em 2016, a Organisation for Economic Co-operation and De-
velopment (OECD)18 publicou um estudo bastante abrangente e detalha-
do sobre a economia oceânica, elaborada com base em dados de 2010 e 
prospectando o desenvolvimento do setor até 2030.

17 Poder Marítimo é definido como sendo a “resultante da integração dos recursos de que dispõe a 
Nação para a utilização do mar e das águas interiores, quer como instrumento de ação política e militar, 
quer como fator de desenvolvimento econômico e social, visando a conquistar e manter os objetivos 
nacionais”. É composto pelo Poder Naval, Marinha Mercante, Indústria Naval, Indústria de Pesca, Pes-
quisa e Tecnologia, Recursos do Mar e Pessoal (BRASIL, 2019a).
18 Na tradução da língua inglesa: Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(Tradução nossa).



Caderno da Escola de Guerra Naval, Rio de Janeiro, v.4, p. 271 - 556. 2020

291CMG Carlos Roberto Rocha e Silva Junior

O estudo mostra que a economia oceânica, no ano de 2010, contri-
buiu com cerca de 1,5 trilhão de dólares para a economia mundial e gerou 
31 milhões de empregos diretos. As projeções indicam que crescerá rapi-
damente e, até 2030, os valores poderão chegar a 3 trilhões de dólares e 
mais de 40 milhões de empregos diretos (OECD, 2016).

No Brasil, cálculos inéditos realizados pela pesquisadora Andrea Ben-
to Carvalho, com base em dados do ano de 2015, indicaram que a eco-
nomia do mar correspondeu a 19% do PIB naquele ano, gerou 1,1 trilhão 
de reais para a economia e empregou mais de 19 milhões de pessoas. 
Naquele mesmo ano, a participação da agricultura e da indústria no PIB 
brasileiro foram de 23% e 22%, respectivamente (CIRM, 2018).

A perspectiva de crescimento da economia oceânica, fruto do desen-
volvimento tecnológico e do aumento da demanda por recursos naturais, 
indica uma tendência de valorização da relevância oceanopolítica dos 
oceanos e, consequentemente, da Amazônia Azul.

A análise detalhada dos setores da economia oceânica permite iden-
tificar a contribuição que conferem à economia, as principais áreas ma-
rítimas de interesse da Amazônia Azul e os principais riscos e ameaças a 
essas atividades.

A pesca talvez seja a primeira atividade a justificar a importância 
dos mares para os povos. De acordo com Reynolds (1974), as primeiras 
grandes civilizações surgiram nas proximidades de importantes cursos de 
água ou mares, e tinham na pesca a principal atividade marítima. Foi o 
caso da Mesopotâmia, entre os rios Tigre e Eufrates; dos egípcios, no rio 
Nilo; da cultura Hindu, no rio Indo; dos chineses, no rio Amarelo; e da civi-
lização Minóica, no mar Egeu. Segundo Jean Meirat19 (1964, apud PINTO, 
1989), foi em decorrência da necessidade de proteger a frota pesqueira 
da civilização cretense que os primeiros barcos armados foram construí-
dos, dando origem à marinha de guerra.

No Brasil, o Programa de Avaliação do Potencial Sustentável de Recur-
sos Vivos na Zona Econômica Exclusiva (REVIZEE), executado no período 
de 1995 a 2005, representou o maior esforço nacional para levantamen-
to da situação das reservas de pesca. Segundo Serafim (2007), o estudo 
mostrou que as pescas continental e costeira apresentavam quase que o 
esgotamento de suas capacidades, mas a pesca oceânica possuía elevado 
potencial de desenvolvimento.

Os dados e informações sobre a capacidade e o potencial pesqueiro 
brasileiros são bastante imprecisos. De acordo com o sítio do Ministé-
rio da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, órgão federal responsável 
pelas atividades de pesca e aquicultura, o último boletim estatístico ofi-
cial foi publicado no ano de 201120. Naquela ocasião, o Brasil era o 19o 

19 MEIRAT, Jean. Marines Antigues de la Mediterranée. Paris, Fayard, 1964.
20 Disponível	 em:	 http://www.agricultura.gov.br/assuntos/aquicultura-e-pesca/reg-
istro-monitoramento-da- aquicultura-e-da-pesca. Acesso em 10 jun. 2019.
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maior produtor de pescado no mundo, com uma produção de cerca de 
1,2 milhão de toneladas, das quais aproximadamente 70% seriam obtidas 
a partir da pesca extrativista marinha. A atividade pesqueira contribuía, 
então, com cerca de 5 bilhões de reais para o Produto Interno Bruto (PIB) 
nacional e gerava aproximadamente 3,5 milhões de empregos diretos e 
indiretos21.

Para Zonta (2014), o futuro da pesca industrial brasileira encontra-se 
distante da costa, no limite da Zona Econômica Exclusiva (ZEE) e em al-
to-mar. Nessas regiões são encontrados os grandes cardumes de atum, 
passíveis de serem capturados de forma sustentável e possuidores de ele-
vado valor de mercado (FIG. 3). Entretanto a falta de uma frota moderna e 
tecnologicamente adequada de pesqueiros nacionais representa o maior 
entrave ao desenvolvimento do setor.

A atividade pesqueira constitui importante ativo da Amazônia Azul 
que demanda monitoramento pelo Estado. Assim como no passado, em 
que o Brasil envolveu-se em uma crise diplomática com a França no episó-
dio que ficou conhecido como a “Guerra da Lagosta” (1963)22, ainda hoje 
a pesca ilegal em AJB é uma realidade. É recorrente a incidência de irre-
gularidades com barcos de pesca estrangeiros nas proximidades da ZEE 
brasileira. Dantas (2018) destaca que, recentemente, novembro de 2018, 
um barco de pesca brasileiro foi abalroado intencionalmente em águas in-
ternacionais, a cerca de 600 Km da costa do Rio Grande do Norte, por um 
barco de pesca chinês, fruto da disputa pela pesca do atum no Atlântico.

Apesar de as águas quentes da costa brasileira não serem favoráveis 
à presença de grandes quantidades e variedades de cardumes, e da ainda 
inexpressiva participação da indústria pesqueira no PIB brasileiro, o patri-
mônio e os nacionais que trabalham na atividade precisam ser protegidos. 
A tendência de aumento da população mundial aumentará a demanda 
por alimentos, em especial a proteína, o que possivelmente impulsionará 
as disputas por pescado.

A aquicultura é uma atividade que vem crescendo consideravelmen-
te e já responde por uma importante parcela do mercado de pescado 
no Brasil. Contudo, a aquicultura marinha responde por apenas 13,4% da 
produção nacional (PINHEIRO, 2014).

No que tange ao setor portuário, existem no Brasil mais de trinta por-
tos organizados sob a administração federal, estadual ou municipal, e inú-
meros terminais de uso privado (TUP), alguns destes localizados em área 

21 Disponível em: http://www.icmbio.gov.br/cepsul/images/stories/biblioteca/download/estatistica/
est_2011_boLbra.pdf. Acesso em 10 jun. 2019
22 Guerra da Lagosta foi o nome pelo qual ficou conhecida a crise diplomática entre os governos do 
Brasil e da França acerca da pesca irregular de lagosta praticada por barcos pesqueiros franceses, 
em AJB, que culminou com o deslocamento de Forças Navais de ambos os Estados para a região 
Nordeste do Brasil (Nota do Autor).
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de portos organizados. O APÊNDICE B apresenta uma análise detalhada 
dos portos, TUP e complexos portuários.

A atividade portuária é fundamental para o abastecimento das re-
giões e para o funcionamento da economia. Em 2018, o setor portuário 
movimentou 1,117 bilhão de toneladas de carga. A movimentação nos 
portos e terminais privados cresceu quase 3% em relação ao ano anterior 
e esse crescimento vem sendo rotineiro desde 2010, quando a Agência 
Nacional de Transportes Aquaviários (ANTAQ) passou a contabilizar os da-
dos de todas as instalações portuárias nacionais23.

Os principais portos e complexos portuários, classificados como de in-
teresse Estratégico Nacional, são: o Complexo portuário de São Luís (MA), 
incluindo o Porto de Itaqui, o TUP de Ponta da Madeira e o Terminal de 
Alumar, que consiste no maior complexo em volume de cargas do país; 
o Complexo de Fortaleza (CE), com destaque para o Terminal Portuário 
de Pecém; o Complexo da Baía de Todos os Santos (BA), com destaque 
para o Terminal Aquaviário de Madre de Deus; o Complexo de Vitória (ES), 
com destaque para os TUP de Tubarão e da Praia Mole; o Complexo da 
Baía de Guanabara (RJ), com destaque para o Terminal Marítimo Almi-
rante Tamandaré ou Terminal da Baía de Guanabara (TABG); o Complexo 
de Itaguaí (RJ), incluindo o Porto de Itaguaí, o Porto Sudeste do Brasil e 
o TUP TERNIUM BR; o Complexo da Ilha Grande (RJ), incluindo o Termi-
nal Aquaviário de Angra dos Reis, antigo Terminal da Baía da Ilha Grande 
(TEBIG) e o Terminal da Ilha Guaíba (TIG); o Terminal de São Sebastião 
(SP) ou Terminal Marítimo Almirante Barroso (TEBAR), responsável pela 
movimentação de 25% do petróleo e derivados nacionais; o Complexo 
de Santos (SP), com destaque para o Porto de Santos, segundo maior em 
movimentação de cargas, mas que representa 55% do PIB brasileiro; o 
Complexo de Paranaguá (PR), com destaque para o Porto de Paranaguá 
e o Porto de Antonina; e o Complexo de Rio Grande (RS), com destaque 
para o Porto de Rio Grande (APÊNDICE B).

Esses onze portos e complexos portuários são responsáveis pela mo-
vimentação de quase 80% das cargas transitadas por meio marítimo no 
Brasil e estão situados na costa litorânea. São estruturas operacionais 
que, em caso de paralização, por interdição do canal de acesso ou blo-
queio, por exemplo, podem causar sérios prejuízos à economia nacional 
e a grande parcela da população. As áreas marítimas de acesso a esses 
portos são, portanto, de significativa importância dentro do contexto 
geopolítico da Amazônia Azul (APÊNDICE B).

Os portos e complexos portuários situados no rio Amazonas e seus 
afluentes têm aumentado significativamente sua participação na expor-
tação de grãos oriundos da região Centro- Oeste, constituindo o chamado 
Arco-Norte. A movimentação de carga nesses portos tende a aumentar 

23 Disponível em : <http://portal.antaq.gov.br/index.php/2019/02/12/antaq-divulga-os-numeros-da-
movimentacao- portuaria-de-2018/>. Acesso em 29 fev. 2019. Análise constante do APÊNDICE B.
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com a perspectiva de investimentos na construção e melhoria de ferro-
vias, estradas e hidrovias. Pela foz do Amazonas transitaram, em 2018, 
cerca de 10% de toda a carga movimentada no Brasil, o que aumenta a 
importância estratégica da região da foz do Amazonas (APÊNDICE B).

Os demais portos e complexos portuários existentes no Brasil foram 
classificados como Estratégicos Regionais ou Complementares. Os pri-
meiros foram assim classificados em função de terem movimentação de 
carga importante para determinadas regiões, conglomerados urbanos ou 
movimentarem cargas especiais; os demais receberam a classificação de 
Complementares por terem importância local. Paralisações de portos es-
tratégicos regionais podem causar desabastecimento em algumas regiões 
ou prejudicarem a exportação ou importação de alguma carga específica, 
sem causar significativo impacto na economia nacional; a paralização de 
portos complementares causam prejuízos às localidades ou a determina-
das empresas (APÊNDICE B).

O comércio marítimo é, junto com a atividade pesqueira, uma das 
mais antigas formas de exploração do mar. Desde que o homem apren-
deu a construir embarcações e passou a utilizar o mar, o intercâmbio de 
mercadorias tornou-se fator de desenvolvimento e crescimento para as 
civilizações (MEIRAT, 1964 apud PINTO, 1989).

As LCM constituem as rotas marítimas que interligam os portos e re-
presentam as “estradas no mar” por onde trafegam os navios que trans-
portam passageiros e mercadorias. Apesar da evidente relevância do uso 
do mar para o transporte de passageiros, especialmente em linhas cur-
tas e em águas abrigadas, é o transporte marítimo de mercadorias que 
confere aos oceanos e mares uma importância econômica e estratégica 
singular.

De acordo com a United Nations Conference on Trade and Develop-
ment (UNCTAD), o transporte marítimo é a espinha dorsal do comércio 
internacional e da economia mundial. Em 2017, cerca de 80% do comércio 
internacional em volume de carga e 70% em valor foi realizado por meio 
de navios24. No Brasil, o transporte marítimo responde por cerca de 96% 
das exportações e 89% das importações. Em 2018, foram movimentadas 
cerca de 855 milhões de toneladas de carga, correspondendo a, aproxi-
madamente, 420 bilhões de dólares, o que representou um aumento de 
14% em relação ao ano anterior25.

As rotas marítimas de maior densidade de tráfego são aquelas para 
onde se destinam e de onde se originam a maior parte das mercadorias e, 
consequentemente, as que demandam maior atenção. Em 2018, de acor-

24 Na tradução da língua inglesa: “Conferência de Comércio e Desenvolvimento das Nações 
Unidas (Tradução nossa). Disponível em : <https://unctad.org/en/pages/PublicationWebflyer.
aspx?publicationid=2245>. Acesso em: 30 jun. 2019.
25 Disponível	 em:	 <http://www.mdic.gov.br/comercio-exterior/estatisticas-de-com-
ercio-exterior/comex-vis/frame- brasil>. Acesso em: 01 jul. 2019.
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do com a ANTAQ26, os principais continentes de origem das mercadorias 
importadas foram América do Norte (27%), com destaque para os EUA, 
Europa (21%) e Ásia (19%); enquanto os principais destinos das exporta-
ções foram Ásia (73%), com destaque para a China, Europa (14%) e Amé-
rica do Norte (6%).

A relevância dessas rotas é variável, dependendo das parcerias e acor-
dos comerciais em vigor entre os Estados ou blocos econômicos. O acordo 
de livre comércio firmado entre o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) e 
a União Europeia (UE), em junho de 2019, por exemplo, deverá contribuir 
para um aumento significativo na densidade do tráfego marítimo com o 
continente europeu nos próximos anos27.

O comércio marítimo interno, caracterizado pela navegação de ca-
botagem, apresentou, em 2018, um volume de carga bastante inferior 
ao comércio exterior, da ordem de 231 milhões de toneladas. Todavia, é 
fundamental para a explotação e distribuição de petróleo e gás, setor que 
respondeu por cerca de 73% do volume de carga movimentado. A cabo-
tagem é responsável pelo transporte de cerca de 11% das mercadorias do 
comércio interno, cabendo aos portos de São Paulo e do Rio de Janeiro os 
maiores volumes de movimentação (ANTAQ, 2018).

De acordo com dados do Centro Integrado de Segurança Marítima 
(CISMAR), organização militar da MB responsável por acompanhar o trá-
fego marítimo em AJB ou de interesse, transitam, entre portos nacionais 
ou em rotas marítimas interligando o Brasil com portos no exterior, cerca 
de 600 navios mercantes por dia (FIG. 4 e 5).

As ameaças ao comércio marítimo são tão antigas quanto o próprio 
comércio. Jean Meirat (1964) registra que os fenícios, primeira civiliza-
ção a se notabilizar pelo desenvolvimento de seu comércio marítimo e 
cuja prosperidade era totalmente dependente dessa atividade, viram-se 
obrigados a desenvolver uma marinha de guerra para proteger seus na-
vios mercantes contra constantes atos de pirataria (PINTO, 1989). Ainda 
hoje esse tipo de ameaça é uma realidade em diversas regiões oceânicas. 
Nas últimas duas décadas, ataques de piratas em regiões como a costa 
da Somália e o Golfo da Guiné, com sequestro de navios e exigência de 
resgates, despertaram a preocupação dos Estados e resultaram em signi-
ficativa elevação dos custos com seguros, guardas armadas e dispositivos 
de proteção nos navios, onerando o transporte marítimo.

Speller (2019) afirma que no mundo globalizado da atualidade, em 
que as indústrias adotam a cultura do “just enough, just in time”28, qual-
quer interrupção no fluxo comercial marítimo pode causar sérios efeitos 
na economia e na estabilidade dos países. Por esse motivo, muitas mari-

26 Disponível em: <http://web.antaq.gov.br/Anuario/>. Acesso em: 01 jul. 2019.
27 MAPA, 2019.
28 Na tradução da língua inglesa: “o suficiente, a tempo” (Tradução nossa). Que significa, dentro do 
contexto: a quantidade exata de carga, no momento certo, oportuno (Nota do Autor).
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nhas têm estabelecido como uma de suas funções essenciais a proteção 
do tráfego marítimo contra ataques hostis ou atividades criminosas.

Em situações de conflito interestatal, o tráfego marítimo é um alvo 
potencial para enfraquecer o poder combatente do inimigo. Assim foi nas 
duas grandes guerras mundiais do século

XX. Os Estados, em especial aqueles que guardam grande dependên-
cia do comércio marítimo, devem dispor de marinhas de guerra capazes 
de assegurarem seus interesses.

O setor de petróleo e gás é o mais significativo para a economia oceâ-
nica, no Brasil. A energia é fundamental para o crescimento industrial e 
desenvolvimento das sociedades. Desde o final do século XVIII, com a Re-
volução Industrial e o desenvolvimento da máquina a vapor, os combustí-
veis fósseis assumiram papel preponderante como fontes de energia para 
a matriz energética mundial, inicialmente com o carvão mineral e depois 
com o petróleo e gás natural. Ainda hoje esses combustíveis são essen-
ciais, considerados recursos minerais estratégicos e motivo de disputas e 
conflitos entre Estados.

De acordo com a International Energy Agency (IEA), a demanda mun-
dial por energia aumentou 2,3%, em 2018, o maior crescimento dessa 
última década. Petróleo e gás constituíram as principais fontes de ener-
gia para suprir essa demanda, compreendendo aproximadamente 60% 
da matriz energética29. Embora estudos passados indicassem uma pers-
pectiva de escassez do petróleo, a descoberta de novas reservas e o de-
senvolvimento tecnológico, o qual permite cada vez mais a exploração e 
explotação em ambientes de difícil acesso, indicam que o mesmo ainda 
permanecerá por longo tempo como principal fonte de energia na matriz 
energética mundial (OPEC, 2017).

O Brasil possui reservas provadas30 de 13,4 bilhões de barris de petró-
leo, de acordo com a British Petroleum (BP), correspondendo atualmente 
ao 15o país com maiores reservas provadas no mundo, e foi apontado 
como o 10o maior produtor, de 2018. Por sua vez, as reservas provadas 
de gás natural totalizam cerca de 400 bilhões de metros cúbicos, colocan-
do o Brasil na 32a colocação mundial (BP, 2019). As maiores reservas de 
petróleo e gás natural do país estão localizadas em ambiente marítimo, 
dentro das AJB, de onde advém também a quase totalidade da produção 
nacional desses recursos, o que confere à Amazônia Azul elevada impor-
tância oceanopolítica.

A Agência Nacional do Petróleo (ANP) registra que 95,3% das reservas 
provadas de petróleo e 82,1% das reservas de gás natural estão localiza-
das no mar; e, em 2018, 95,2% da produção de petróleo e 80,4% de gás 

29 Na tradução da língua inglesa: Agência Internacional de Energia (AIE). Disponível em: <https://
www.iea.org/geco/>. Acesso em: 04 jul. 2019.
30 Reservas provadas são aquelas passíveis de serem exploradas comercialmente. As reservas totais 
são o somatório das reservas provadas, prováveis e possíveis. (Nota do Autor).
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natural vieram dos campos marítimos, sendo Rio de Janeiro, São Paulo 
e Espírito Santo os estados com maiores produções. Desde 2015, a pro-
dução de petróleo nacional alcançou a autossuficiência para o mercado 
interno e o volume de exportação vem crescendo significativamente. Em 
2018, as exportações de petróleo geraram uma receita de US$ 25,1 bi-
lhões e a China foi o principal destino, com 55,5% do volume total expor-
tado (ANP, 2019).

Os números evidenciam que o Brasil vem se tornando um importante 
ator global na geopolítica do petróleo, e que a Amazônia Azul é uma re-
gião estratégica para esse fim. Os campos marítimos, responsáveis pela 
quase totalidade da produção nacional, concentram-se nas bacias de 
Campos e Santos, localizadas na faixa marítima que vai do Espírito Santo 
até São Paulo. O polígono do pré-sal, que concentra as maiores reservas 
de petróleo e gás natural do Brasil, centraliza-se a uma distância de cerca 
de 150 MN da costa, o que dificulta a vigilância e proteção da região (FIG. 
6).

A paralisação de plataformas que operam na região ou a interrupção 
do fluxo de produção, por meio de atividades criminosas, atentados ter-
roristas ou acidentes de navegação, por exemplo, além de causarem sé-
rios prejuízos econômicos e sociais ao país, provavelmente resultariam 
em graves danos ambientais.

A indústria naval está diretamente relacionada com a economia oceâ-
nica e, de acordo com a OECD (2016), alcançou em 2010 uma participação 
na economia mundial da ordem de US$ 60 bilhões.

A construção naval é um setor econômico que fomenta a geração de 
elevada quantidade de empregos, diretos e indiretos, e impulsiona o de-
senvolvimento de diversos outros setores da economia. Segundo Telles 
(2001), o Brasil experimentou um vertiginoso desenvolvimento do setor, 
nas décadas de 1960 e 1970, chegando a deter o segundo maior parque 
industrial de construção naval, atrás apenas do Japão. Atualmente, em 
2019, enfrenta uma séria crise econômica, com fechamento de estaleiros 
e desmobilização de mão-de-obra qualificada.

Estaleiros constituem infraestruturas críticas para a defesa nacional, 
em situações de conflito. A capacidade de construir e reparar navios, as-
sociada a um elevado grau de independência tecnológica, é um relevante 
fator dissuasório, na medida em que permite demonstrar ao mundo a ca-
pacidade de reação do país em caso de agressão. Além disso, as indústrias 
do petróleo e da pesca, o setor portuário e o comércio marítimo, impor-
tantes atividades da economia azul, dependem diretamente da indústria 
naval, uma vez que é esta quem constrói e repara os navios, plataformas 
e embarcações utilizados.

O Brasil possui mais de trinta estaleiros, sendo doze considerados de 
grande porte. Cerca de 60% desses estaleiros estão localizados no Rio de 
Janeiro, onde a indústria naval se desenvolveu majoritariamente ao longo 
da história, e onde estão concentradas as atividades da indústria do pe-



Caderno da Escola de Guerra Naval, Rio de Janeiro, v.4, p. 271 - 556. 2020

298 A AMAZÔNIA AZUL E A GEOPOLÍTICA BRASILEIRA

tróleo. Os principais estaleiros estão, em sua grande maioria, situados na 
costa litorânea das regiões sudeste e sul (PORTAL NAVAL, 2019).

Diversas outras indústrias e atividades contribuem para a economia 
oceânica, muitas delas ainda de forma bastante modesta no Brasil.

A atividade de turismo marítimo e costeiro, que gera uma receita 
cinco vezes superior à indústria naval para a economia mundial, desen-
volve-se sobretudo na Europa, que responde por 35% desse mercado 
(OECD, 2016). Apesar de ainda pouco explorada no Brasil, Vidigal (2006) já 
apontava que a atividade vinha crescendo a cada ano, e representava um 
importante setor da economia nacional. A temporada 2018/2019 de cru-
zeiros marítimos movimentou, na economia brasileira, aproximadamente 
R$ 2 bilhões, e gerou cerca de 30 mil empregos. O resultado demonstrou 
um crescimento de 15% em relação à temporada anterior31.

A exploração de minerais no subsolo marítimo situado nas AJB é outra 
atividade com grande potencial de desenvolvimento. A atividade esbar-
ra na necessidade de levantamento geológico do subsolo marinho e no 
desenvolvimento de tecnologia para permitir a explotação dos recursos 
identificados. O Programa de Avaliação da Potencialidade Mineral da 
Plataforma Continental Jurídica Brasileira (REMPLAC) e o Programa de 
Prospecção e Exploração de Recursos Minerais da Área Internacional do 
Atlântico Sul e Equatorial (PROAREA), criados pela Comissão Interministe-
rial para os Recursos do Mar (CIRM), em 1997 e 2009, respectivamente, 
permanecem em vigor, sob coordenação técnica do Serviço Geológico do 
Brasil (CPRM)32, com o objetivo de identificar e avaliar a potencialidade 
mineral de áreas com importância econômica e estratégica para o Bra-
sil (SECIRM, 2019a; 2019b). Nesse contexto, o direito de exploração e as 
iniciativas para incorporação da ERG ao patrimônio nacional tornam-se 
essenciais (FIG. 7).

Exploração mineral em águas profundas e ultra-profundas, biotecno-
logia marinha, obtenção de energia eólica e de energia com base na va-
riação da maré, no gradiente térmico ou na força das ondas são exemplos 
de atividades emergentes que indicam um elevado potencial de utilização 
do mar para o desenvolvimento nacional.

Esses fatores somados atribuem à Amazônia Azul um potencial eco-
nômico inestimável. Um patrimônio que precisa ser corretamente explo-
tado e efetivamente transformado em riqueza, motivo pelo qual a região 
precisa ser monitorada e protegida.

31 Disponível em: http://www.turismo.gov.br/últimas-not%C3%ADcias/12615-setor-de-cruzeiros-
registra-100- de-ocupação-na-temporada-2018-2019.html. Acesso em 07 jul. 2019
32 A Companhia de Pesquisas de Recursos Minerais, criada em 1969, teve a denominação altera-
da para Serviço Geológico do Brasil, mas decidiu manter a sigla original, como era reconhecida 
– CPRM (Nota do Autor).
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2.2.2	 A dimensão estratégica da Amazônia Azul

A análise estratégica da Amazônia Azul, dentro de uma abordagem 
oceanopolítica, consistirá na identificação de aspectos intrínsecos da re-
gião correlacionados à segurança e à soberania do Estado. Aspectos ava-
liados como fatores de força ou de vulnerabilidade que exijam cautela, 
vigilância e, possivelmente, ações preventivas para assegurar os interes-
ses nacionais.

A dimensão econômica, per se, com toda sua pujança e potencialida-
de, constitui o primeiro e mais importante aspecto estratégico. Ameaças 
ou interrupções da economia oceânica podem produzir graves conse-
quências à estabilidade política e social do país. Entretanto, outros aspec-
tos, não diretamente correlacionados à expressão econômica, requerem 
especial consideração. A distribuição populacional pelo território, as ilhas 
oceânicas nas AJB, os cabos submarinos de comunicações, a proteção 
ambiental e os acordos internacionais ratificados pelo Brasil são alguns 
aspectos que exigem reflexão estratégica.

A imensa faixa litorânea que une o Brasil ao oceano Atlântico, embora 
seja um portal para a prosperidade e para a integração com o resto mun-
do, é também uma via de acesso para ameaças à população, ao território 
e à soberania do país.

A história registra incontáveis exemplos de conquistas, invasões e 
ameaças que se desencadearam a partir do mar, desde as longínquas 
tentativas persas de invasão à Grécia33, por meio de tropas embarcadas 
em navios, até as recentes intervenções militares na guerra civil da Síria 
(2011-), com ações em terra desencadeadas a partir de forças navais. No 
Brasil, invasões estrangeiras e ataques piratas, a partir do mar, marcaram 
o passado, enquanto contrabandistas e narcotraficantes atuam, no mar, 
no presente.

A proteção da extensa fronteira marítima representa, portanto, uma 
obrigação permanente para o Estado brasileiro. Obrigação essa que se 
reveste de capital importância ao se constatar que cerca de 80% da po-
pulação reside em uma faixa terrestre de até 200 quilômetros da costa, 
sujeita a ameaças externas diretas (IBGE, 2016).

Em uma época na qual o desenvolvimento tecnológico possibilita 
ataques ou incursões, a partir do mar, desencadeadas de posições cada 
vez mais distantes do litoral, a proteção do território transforma-se em 
um excepcional desafio, que exige planejamento de ações, presença de 
meios e capacidade de pronta atuação em áreas afastadas suficientemen-
te do território.

33 Naquelas que ficaram conhecidas como Guerras Médicas (492 a.C.- 479 a.C.) (Nota do Autor).
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O Arquipélago de Fernando de Noronha, as ilhas de Trindade e Mar-
tim Vaz, os Penedos de São Pedro e São Paulo e o Atol das Rocas são as 
principais porções de terra oceânicas brasileiras de interesse estratégico.

Primeiro, porque têm relação direta com a conformação da Amazônia 
Azul, uma vez que a CNUDM assegura aos países detentores da posse de 
ilhas oceânicas o estabelecimento de águas jurisdicionais ao redor dessas 
formações, nos mesmos critérios estabelecidos para a faixa marítima do 
território continental. Depois, porque representam importantes regiões 
para usufruto da sociedade, seja como território para moradia ou para 
exploração em atividades específicas como turismo e lazer, pesquisas e 
estudos científicos ou ponto de apoio à navegação. Por último, pelo fato 
de possibilitarem apoio logístico às operações militares, permitirem a ins-
talação de fortes e portos militares e contribuírem para melhor proteção 
do mar (VIDIGAL et al, 2006).

As ilhas oceânicas constituem posições privilegiadas para a defesa 
em profundidade do território nacional. A instalação de sensores ou o 
emprego de vetores que permitam melhor monitoramento e vigilância 
das AJB e a instalação de sistemas de armas que possibilitem ataques a 
forças hostis são exemplos de medidas que permitiriam aproveitamento 
das ilhas para defesa do litoral a longa distância.

A posse de ilhas e territórios ultramarinos sempre foi uma questão 
estratégica para grandes potências. A ilha de Trindade foi motivo de crise 
entre o Brasil e o Reino Unido no final do século XIX, quando foi ocupada 
pelos britânicos. Segundo Vidigal (1983), a ilha encontrava-se desabitada 
e foi ocupada por interesses estratégicos, sob a alegação de que haviam 
pertencido ao Reino Unido no século XVIII. Incapacitado de se contrapor 
ao invasor, por falta de meios, o Brasil nada pode fazer a não ser recorrer 
aos canais diplomáticos. A posse da ilha somente foi restituída em função 
da pressão exercida pelos EUA.

Outro fator estratégico a ser analisado é a dependência dos cabos 
submarinos para as comunicações. Em qualquer esfera, administrativa, 
econômica ou social, as comunicações são elementos estratégicos. Cada 
vez mais, as instituições e as pessoas têm se tornado dependentes das 
comunicações eletrônicas, em especial aquelas que trafegam usando a 
internet. Segundo Harris (2018), embora haja uma tendência de supor 
que, no mundo contemporâneo, os dados de comunicação trafeguem 
predominantemente via satélite, essa não é a realidade. Cerca de 97% de 
toda comunicação global depende dos cabos submarinos de fibra ótica. 
Existem aproximadamente 500 mil milhas de cabos depositados no fundo 
dos oceanos, sujeitos a acidentes ou ataques.

Em 2006, um terremoto ocorrido nas proximidades de Taiwan provo-
cou danos em oito cabos submarinos de internet com a China, prejudi-
cando o serviço por 49 dias, até ser reparado. Em 2008, avarias em cabos 
na costa do Egito afetaram mais de 80 milhões de pessoas no Egito, Índia, 
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Paquistão e Arábia Saudita. Neste caso, a suspeita é de que os cabos fo-
ram avariados por ato de terrorismo ou sabotagem (MAIN, 2015).

Entretanto, do ponto de vista estratégico, mais emblemático é o 
evento relatado por Jan Goldman, ocorrido no período da Guerra Fria. 
Segundo Goldman (2015), a Marinha e a Agência de Segurança Nacional 
dos EUA, utilizando um submarino adaptado, implantaram um dispositivo 
especial de gravação em um cabo de comunicações russo e permanece-
ram por cinco anos coletando dados, naquela que ficou conhecida como 
Operação Ivy Bells (1975-1980). A Operação somente foi interrompida 
quando teve o sigilo comprometido por um ex-funcionário da Agência.

Na Amazônia Azul, diversos cabos submarinos ligam o país interna-
mente e ao resto do mundo. Santos, Rio de Janeiro, Salvador e Fortaleza 
são as principais cidades a receberem os cabos transatlânticos internacio-
nais34. Nesse contexto, a área marítima próxima ao saliente nordestino 
destaca-se pela concentração dos cabos (FIG 8).

A questão ambiental, incluindo a proteção do meio ambiente e o de-
senvolvimento sustentável, inspira cada vez mais atenção do Estado e 
demanda contínua fiscalização por parte dos órgãos responsáveis. A Lei 
Complementar no 97, de 09 de junho de 1999, atribuiu à MB a responsa-
bilidade de implementar e fiscalizar o cumprimento das leis e dos regula-
mentos relativos ao uso do mar e, em decorrência dessa atribuição, ado-
tar medidas para assegurar a prevenção da poluição hídrica por navios, 
embarcações e plataformas (BRASIL, 1999; 2017b).

Grandes desastres são a primeira grande preocupação em se tratando 
de poluição marinha, em função das graves consequências que produzem 
para o ecossistema e para a população, principalmente quando o litoral 
é atingido. Todavia, a gestão ambiental é complexa, envolvendo muitas 
outras variáveis. Gerenciamento da água de lastro dos navios, controle 
de emissão de carbono na atmosfera, controle sobre lançamento de lixo 
no mar, entre outros, são exemplos de encargos e deveres das empresas 
e navios que requerem fiscalização. A crescente atividade da indústria do 
petróleo no mar, desenvolvida a distâncias cada vez maiores do litoral, 
amplia as dificuldades para a fiscalização e impõe novos desafios à MB.

Finalizando a análise da dimensão estratégica, cabe destacar que o 
Brasil é signatário de diversos atos, tratados, acordos, protocolos e con-
venções internacionais cujas ações decorrentes influenciam diretamente 
na governança da Amazônia Azul e impõem atribuições e responsabilida-
des ao Estado e à MB. A própria conformação da Amazônia Azul e pleitos 
para sua ampliação decorrem dos termos acordados por meio da CNUDM.

O Tratado de Tlatelolco (1967) limita o Brasil quanto ao desenvolvi-
mento de armas nucleares, as quais poderiam conferir ao país um eleva-
do poder dissuasório; enquanto a Resolução 41/11 (1986) da ONU criou a 

34 Os cabos submarinos ativos no mundo podem ser conferidos em: <https://www.submarineca-
blemap.com/#/>. Acesso em: 08 jul. 2019.
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Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul (ZOPACAS) com o propósito de 
promover a segurança na área do Atlântico Sul. A Convenção de Hambur-
go (1979) sobre Busca e Salvamento (SAR)35 marítimos resultou na defini-
ção de uma imensa área, além dos limites da Amazônia Azul, sobre a qual 
a MB tem a responsabilidade pela salvaguarda da vida humana.

Diversos outros dispositivos regulamentam atividades desenvolvidas 
no ambiente marítimo e refletem na forma de aproveitamento e utiliza-
ção dos espaços marítimos de jurisdição brasileira. A Conferência do Rio 
de Janeiro (1966) regulamenta a pesca de atum e afins; as Convenções de 
Londres (1972-1974) estabeleceram medidas de prevenção e controle da 
poluição marinha; a Convenção da Basileia (1989) dispõe sobre o controle 
de movimentos transfronteiriços de resíduos perigosos e seu depósito; 
entre outros.

Acordos internacionais têm, por conseguinte, expressivas consequên-
cias na dimensão estratégica da Amazônia Azul. Por vezes, os termos esta-
belecidos representam limitações à soberania do Estado e podem impor 
restrições na capacidade de proteção e defesa da região.

2.3	 Patrimônio a Ser Protegido

A Amazônia Azul não é apenas a visão esplendorosa de uma imensi-
dão infinita de águas azuis, como a maioria das pessoas costuma pensar 
quando se põe a contemplar o mar, na orla de uma praia ou da varan-
da de um apartamento. É um repositório de riquezas e biodiversidade 
que descortina um futuro próspero e venturoso ao Brasil. Um patrimônio 
nacional que precisa ser melhor conhecido; correta e sustentavelmente 
explotado, ambientalmente preservado e protegido contra os interesses 
alheios.

O Almirante Guimarães Carvalho, ao divulgar o conceito de Amazônia 
Azul, chamou a atenção para a necessidade de sua defesa e proteção:

Toda riqueza acaba por se tornar objeto de cobiça, impondo ao deten-
tor o ônus da proteção. Tratando-se de recursos naturais, a questão ad-
quire conotações de soberania nacional, envolvendo políticas adequadas, 
que não se limitam a, mas incluem, necessariamente, a defesa daqueles 
recursos (GUIMARÃES CARVALHO, 2004).

Constatada a importância oceanopolítica da Amazônia Azul, funda-
mentada na relevância de suas dimensões econômica e estratégica, resta 
analisar a forma como o Brasil e a Marinha se propõem a preservá-la. 
Assim, o capítulo a seguir pretende analisar a Amazônia Azul sob a pers-
pectiva da sua proteção e defesa, com base nas TBPN.

35 A sigla SAR constitui o acrônimo da expressão da língua inglesa Search And Rescue, que é reco-
nhecida mundialmente como significado para Busca e Salvamento.
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3	 PROTEÇÃO E DEFESA DA AMAZÔNIA AZUL

A PND, documento condicionante de mais alto nível do Brasil em rela-
ção às questões de Defesa, estabelece que a área de interesse prioritário 
do país inclui o Atlântico Sul, e reconhece neste a importância estratégica 
da Amazônia Azul. A PND articula-se com as políticas nacionais dos de-
mais setores de forma a consolidar o Poder Nacional36, o qual se manifes-
ta por meio de cinco expressões: a política, a econômica, a psicossocial, a 
militar e a científico-tecnológica (BRASIL, 2016c).

Fundamentada na PND e decorrente desta, a END estabelece a Con-
cepção Estratégica de Defesa, conceituando Defesa Nacional como “o 
conjunto de atitudes, medidas e ações do Estado, com ênfase na expres-
são militar, para a defesa do território, das águas jurisdicionais, da so-
berania e dos interesses nacionais contra ameaças preponderantemente 
externas, potenciais ou manifestas”. Para contribuir com a Defesa Nacio-
nal, a expressão militar do Poder Nacional deverá estruturar os meios de 
defesa em torno de capacidades, e as capacidades de defesa nacional es-
tabelecidas são: de proteção, de dissuasão, de pronta-resposta, de coor-
denação e controle, de gestão da informação, de mobilidade estratégica 
e de mobilização (BRASIL, 2016a).

A Capacidade de Proteção consiste em garantir a soberania, a inte-
gridade territorial e o patrimônio nacional, no Brasil e no exterior, afian-
çando a consecução do mais relevante objetivo nacional. Para alcançar 
sua finalidade, requer meios e procedimentos para vigilância e monitora-
mento do território nacional, incluindo, entre outras áreas de interesse, 
os espaços marítimos sob jurisdição brasileira. Duas áreas marítimas são 
apontadas como prioritárias: a faixa que vai de Vitória a Santos e a área 
de acesso à foz do rio Amazonas (BRASIL, 2016a).

Dentro do contexto apresentado e configurada a importância ocea-
nopolítica da Amazônia Azul, há que se estruturar e capacitar o Poder 
Nacional, especialmente em sua expressão militar, para assegurar os inte-
resses do Estado na região. Entretanto, a análise oceanopolítica permitiu 
a identificação de duas outras áreas marítimas de relevância estratégica: 
a faixa marítima defronte ao saliente nordestino, onde há convergência 
de rotas marítimas e estão assentados muitos dos cabos submarinos que 
interligam o Brasil ao resto do mundo; e a área da ERG, pelo potencial de 
riquezas no subsolo marinho (FIG. 9).

As Forças Armadas (FA) devem conceber sua organização e opera-
ção com base em capacidades, em consonância com a estruturação dos 
meios de defesa do país e observando suas características singulares. No 
que tange à MB, o Poder Naval (PN) deverá ser capaz de cumprir quatro 

36 O Poder Nacional é compreendido como “a capacidade que tem a Nação para alcançar e manter os 
Objetivos Nacionais, em conformidade com a Vontade Nacional” (BRASIL, 2016c).
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tarefas básicas: Controlar Áreas Marítimas (CAM), Negar do Uso do Mar 
(NUM) ao Inimigo, Projetar Poder sobre Terra (PPT), e Contribuir para a 
Dissuasão (BRASIL, 2016a).

Este capítulo se propõe a fazer uma reflexão sobre a capacidade do PN 
executar a defesa e a proteção37 da Amazônia Azul, com base nas TBPN 
estabelecidas. Entretanto, essa reflexão requer, inicialmente, a correta 
compreensão sobre o conceito de Poder Naval.

3.1	 O Poder Naval

A missão da MB, definida na END e nos documentos condicionantes 
da Força, é “preparar e empregar o Poder Naval, a fim de contribuir para 
a Defesa da Pátria; para a garantia dos poderes constitucionais e, por ini-
ciativa de qualquer destes, da lei e da ordem; para o cumprimento das 
atribuições subsidiárias previstas em Lei; e para o apoio à Política Exter-
na” (BRASIL, 2016a, 2019a, b). Entretanto, a expressão “Poder Naval” não 
encontra conceituação nesses documentos.

A definição de PN é encontrada no LBDN, no Glossário das Forças Ar-
madas e na DMN, e apesar de bastante semelhantes não são literalmente 
iguais. Utilizar-se-á, pois, a definição constante da DMN, a qual estabele-
ce que:

O Poder Naval é um dos componentes da expressão militar 
do Poder Nacional e integrante do Poder Marítimo, capaz de 
atuar no mar, nas águas interiores e em certas áreas terres-
tres limitadas de interesse para as operações navais, incluin-
do o espaço aéreo sobrejacente, visando a contribuir para a 
conquista e a manutenção dos Objetivos Nacionais de Defesa, 
identificados na Política Nacional de Defesa (PND), conforme 
as diretrizes estabelecidas pela Estratégia Nacional de Defesa 
(END) (BRASIL, 2017a, p.1-4).

De acordo com a definição proposta, é factível interpretar que o PN 
compreenda apenas os meios navais, aeronavais e de fuzileiros navais; 
isto é, a parcela operativa por meio da qual a MB efetivamente aplica a 
força ou cumpre as atribuições impostas.

Todavia, a DMN estabelece ainda que o PN “compreende os meios 
navais, aeronavais e de fuzileiros navais; as infraestruturas de apoio; e as 
estruturas de comando e controle, de logística e administrativa” (BRA-

37 Neste trabalho, defesa referir-se-á ao emprego do PN contra um inimigo manifesto, que ameace a 
soberania do Estado sobre a região ou seus recursos, em clara situação de crise ou conflito, denotan-
do uma postura reativa. Proteção compreenderá o emprego do PN em operações e ações em tempo 
de paz, denotando postura proativa ou preventiva, contra inimigos não manifestos.
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SIL, 2017a, p.1-5). Essa assertiva não coaduna com a definição proposta, 
uma vez que as infraestruturas de apoio e as estruturas de comando e 
controle, logística e administração não atuam nos mares, águas interiores 
e áreas terrestres limitadas. Essas infraestruturas e estruturas são, sem 
dúvida, fundamentais para o preparo do PN, mas não o integram efeti-
vamente.

Da forma como está redigido na DMN, “Marinha do Brasil” e “Poder 
Naval” correspondem a uma mesma entidade, englobando todas as es-
truturas organizacionais da Força, o que suscita interpretações ambíguas 
ou imprecisas. Há que se fazer uma distinção entre essas entidades, de 
forma a melhor compreender a missão estabelecida e permitir focar no 
cumprimento das ações no mar, sejam militares, de fiscalização ou admi-
nistrativas, mas que são atribuições exclusivas da Força. Nesse sentido, a 
Marinha do Brasil corresponderia à Instituição como um todo, engloban-
do todas as estruturas organizacionais; enquanto o Poder Naval consti-
tuiria o braço operativo da MB, a parcela que efetivamente atua no mar 
e águas interiores, razão de ser de uma marinha, englobando os meios 
navais, aeronavais e de fuzileiros navais.

Corroborando com essa interpretação, cabe destacar as característi-
cas inerentes ao PN, as quais são discriminadas na DMN: mobilidade, per-
manência, versatilidade e flexibilidade38. Tais características não fazem 
sentido quando associadas a estruturas fixas localizadas em terra. Essas 
características são próprias das forças navais ou grupamentos operativos 
de fuzileiros navais, podendo ser estendidas a meios operando isolada-
mente.

Assim, a definição e a composição do PN, conforme expressos na 
DMN, soam conflitantes. Este autor sugere se manter a definição do PN 
como disposta na DMN, e alterar a descrição da composição, estatuindo 
que o PN compreenderá apenas os meios navais, aeronavais e de fuzilei-
ros navais, acrescidos de quaisquer outros meios temporariamente adju-
dicados. Nesse caso, a MB, como instituição, compreenderia o PN mais 
as infraestruturas de apoio e as estruturas de comando e controle, de 
logística e administrativa.

O Professor Doutor Ian Speller, pesquisador sobre estudos estratégi-
cos e história militar, autor da obra Understanding Naval Warfare, afirma 
que a Marinha de Guerra é a Força Armada designada para conduzir ope-
rações militares no mar, sobre o mar e a partir do mar, sendo este o seu 
propósito fundamental (SPELLER, 2019).

38 Resumidamente, mobilidade é a capacidade de deslocar-se prontamente e a grandes distâncias; 
permanência, a capacidade de operar, continuamente, com independência e por longos períodos; 
versatilidade, a capacidade de alterar a postura militar, mantendo-se apto a executar uma ampla 
gama de tarefas; e flexibilidade, a capacidade de organizar grupamentos operativos de diferentes 
valores, em função da missão (BRASIL, 2017).



Caderno da Escola de Guerra Naval, Rio de Janeiro, v.4, p. 271 - 556. 2020

306 A AMAZÔNIA AZUL E A GEOPOLÍTICA BRASILEIRA

Ken Booth, em sua obra Navies and Foreign Policy, resume de forma 
bem clara as ideias apresentadas, ao afirmar que:

The essence of navies is their military character. Actual or la-
tent violence is their currency. It is a navy’s ability to threaten 
and use force which gives meaning to its other modes of ac-
tion (BOOTH, 1977, p.16)39.

De acordo com essa interpretação e admitindo-se que o PN compreen-
de apenas os meios navais, aeronavais e de fuzileiros navais, as Tarefas 
Básicas atribuídas dizem respeito apenas ao emprego desse PN no mar ou 
a partir do mar. Outras ações e tarefas desempenhadas compreenderiam, 
portanto, atividades da instituição MB, e não tarefas específicas para o 
PN. Assim, Ações Estratégicas Navais (AEN)40 como contribuir para o de-
senvolvimento da Base Industrial de Defesa (BID) ou aperfeiçoar a gestão 
orçamentária, financeira e administrativa não suscitariam a atribuição de 
tarefas básicas ao PN, mas sim atividades a serem desenvolvidas pela MB, 
como Instituição.

Essas considerações iniciais são importantes para analisar as tarefas 
básicas atribuídas ao PN brasileiro e verificar se são adequadas à proteção 
e defesa da Amazônia Azul.

3.2	 Tarefas Básicas

A primeira dificuldade para se analisar as TBPN reside no fato de que 
não há, em documentos condicionantes ou na DMN, qualquer conceitua-
ção para a expressão “Tarefa Básica do Poder Naval”.

O Almirante (FN) Renato Ferreira Rangel, que desenvolveu um traba-
lho acadêmico sobre o tema, menciona que a expressão apareceu pela 
primeira vez na versão de 1979 da DBM, representando o que o Almi-
rante estadunidense Stansfield Turner (1923-2018) havia denominado de 
missions of the U.S. Navy41, em artigo publicado com esse mesmo nome, 
em 1974; e que os Almirantes Mário César Flores (1931-2019) e Armando 
Amorim Ferreira Vidigal (1928-2009) interpretaram como “propósito es-
tratégico”, ao discorrerem sobre o assunto na obra Desenvolvimento do 
Poder Naval Brasileiro: tópicos para debate, de 1976 (FERREIRA, 2014a).

A expressão “Tarefa Básica” não encontra similaridade em outras ma-
rinhas. No entanto, as tarefas básicas em si, de CAM, NUM, PPT e Dis-

39 Na tradução da língua inglesa: a essência das marinhas de guerra é o seu caráter militar. A violên-
cia, real ou latente, é a sua moeda. É a capacidade de ameaçar e usar a força que dá sentido a outros 
modos de atuação. (Tradução nossa)
40 BRASIL, 2017.
41 Na tradução da língua inglesa: missões da marinha dos EUA. (Tradução nossa).
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suasão, podem ser identificadas em documentos estratégicos de diver-
sos países, referenciadas como mission, function, role, core capability ou 
task42.

Mesmo os estudiosos sobre estratégia naval não adotam uma expres-
são única para descrever as tarefas essenciais das marinhas de guerra 
(FERREIRA, 2014a).

Turner (1974) considera que as missões representam a razão de ser 
das marinhas de guerra, e que a compreensão dessas missões é essencial 
para a formulação dos planejamentos estratégicos, distribuição de recur-
sos e desenvolvimento das táticas navais.

Geoffrey Till em sua obra Seapower, a guide for the twenty-first cen-
tury, afirma que as marinhas de guerra, as quais classifica como modernas 
ou pós-modernas43, para se contraporem ao espectro de ameaças, riscos 
e conflitos do atual mundo globalizado, devem construir forças e elaborar 
estratégias que produzam resultados ou atinjam efeitos desejados espe-
cíficos e refere-se a esses resultados como “missões das marinhas” (TILL, 
2009).

Booth (1977) sustenta que as “funções” das marinhas são concebidas 
a partir de uma trindade de papéis que elas podem desempenhar. Cada 
“papel” caracteriza-se por um modo diferente de atuação, que diz res-
peito à forma como o mar é usado. Assim, as marinhas, para atingirem o 
propósito de garantir o uso do mar, cumprem o papel militar, diplomático 
ou policial.

Samuel Huntington (1927-2008), importante cientista político estadu-
nidense, considera que o elemento fundamental de uma Força Armada é 
o seu “propósito” ou “papel” na implementação da política nacional. Esse 
papel resume a concepção estratégica da Força, a qual deve expressar 
como, quando e onde a Força deve proteger a nação contra as ameaças à 
sua segurança (HUNTINGTON, 1954).

Independentemente do termo empregado, o importante é compreen-
der que as missões, as funções, os papéis ou, no caso da MB, as tarefas 
básicas, devem expressar a forma como a marinha atua para defender e 
proteger a sociedade e o Estado ao qual serve. Em suma, são as tarefas 
básicas que justificam a existência da MB. Nesse sentido, é importante 
que as tarefas básicas recebam uma definição clara do que representam, 

42 Na tradução da língua inglesa: missão, função, papel, capacidade essencial ou tarefa. (Tradução 
nossa).
43 Para Till, as marinhas modernas são aquelas cujo propósito primordial é a defesa da Pátria e a 
garantia da soberania, com missões orientadas, prioritariamente, para conflitos interestatais; já as 
marinhas pós-modernas são aquelas cujo propósito primordial é a proteção do litoral e dos interes-
ses do Estado no mar; cujas missões são orientadas, prioritariamente, para a execução de atividades 
policiais contra ameaças não estatais, como pirataria, narcotráfico e terrorismo, entre outras (TILL, 
2009).



Caderno da Escola de Guerra Naval, Rio de Janeiro, v.4, p. 271 - 556. 2020

308 A AMAZÔNIA AZUL E A GEOPOLÍTICA BRASILEIRA

e que essa definição conste dos documentos condicionantes, nacionais e 
da Força.

A definição de Capacidade Militar44, constante do Glossário das Forças 
Armadas, permite uma ideia inicial para se conjecturar a formulação de 
um conceito a respeito da expressão “tarefas básicas”. Com base nessa 
definição, é possível inferir que as tarefas básicas consistem em “capaci-
dades” que exprimem a razão de ser da MB, que orientam o emprego do 
PN para atingir os resultados esperados pela sociedade e possibilitam o 
planejamento da Força de forma que esses resultados sejam alcançados.

Assim, este autor propõe a seguinte definição para as TBPN: são as 
capacidades essenciais que orientam o preparo e o emprego do Poder 
Naval, observadas suas caraterísticas intrínsecas de mobilidade, per-
manência, versatilidade e flexibilidade, com o propósito de assegurar a 
consecução dos Objetivos Navais relacionados com a defesa, segurança e 
garantia dos interesses do Estado.

Por essa definição, as tarefas básicas, além de indicarem a ampla for-
ma como o PN pode ser empregado, permitem orientar a configuração 
da Força por meio de um Planejamento Baseado em Capacidades (PBC)45. 
No PBC, as tarefas básicas compreenderiam as capacidades primárias das 
quais decorreriam as demais capacidades.

Proposta uma definição para as TBPN e compreendidas a sua impor-
tância e finalidade, resta verificar se as Tarefas Básicas em vigor atendem 
o propósito de defesa e proteção da Amazônia Azul.

3.3	 Tarefas Básicas do Poder Naval em vigor

Em 2011, as pesquisas de Ferreira (2014a, b) demonstraram que, des-
de que foram promulgadas pela primeira vez, em 1979, na DBM, as tare-
fas básicas praticamente não haviam sido alteradas. A única modificação 
na redação das TBPN ocorreu na versão de 1997 da DBM, quando a tarefa 
original de Contribuição para a Dissuasão Estratégica passou a ser redigi-
da como “Contribuição para a Dissuasão”. Mesmo os textos descritivos 

44 Capacidade Militar: conceito aplicado no nível estratégico que representa a aptidão de uma Força 
Armada para executar as operações que lhe cabem como instrumento da expressão militar do poder 
nacional. É obtida mediante a combinação de soluções organizacionais que integram as áreas de 
doutrina, organização, adestramento, material, liderança, educação, pessoal e infraestrutura. No 
processo para definir as capacidades requeridas a cada Força, consideram-se, basicamente, as con-
junturas nacional e internacional, as potenciais ameaças ao país e o grau de risco associado a essas 
ameaças” (BRASIL, 2015).
45 O Planejamento Baseado em Capacidades consiste no “conjunto de procedimentos voltados ao 
preparo das Forças Armadas, mediante a aquisição de capacidades adequadas ao atendimento dos 
interesses e necessidades militares de defesa do Estado, em um horizonte temporal definido, obser-
vados cenários prospectivos e limites orçamentários e tecnológicos” (ROTH, OLIVEIRA, 2018, p.2).
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sobre cada tarefa básica não haviam passado por modificações substan-
ciais.

Desde então, as TBPN não sofreram alterações. Em 2017, ocorreu a 
última revisão da DBM, que passou a ser denominada DMN, mas as TBPN 
permaneceram inalteradas. Assim, as TBPN em vigor são: Controlar Áreas 
Marítimas, Negar o Uso do Mar ao Inimigo, Projetar Poder sobre Terra e 
Contribuir para a Dissuasão.

A formulação das TBPN sofreu forte influência do artigo publicado 
pelo Almirante Turner, em 1974, que apresentava as novas missões pro-
postas para a U.S. Navy, como forma de justificar para a sociedade esta-
dunidense a necessidade de se dispor de uma marinha de guerra. Naque-
la ocasião, as missões propostas46 para a marinha estadunidense foram: 
o Controle do Mar, a Projeção de Poder, a Presença Naval e a Deterrência 
Estratégica (FERREIRA, 2014a).

Sem dúvida, as TBPN, formuladas em 1979, assemelham-se em muito 
com as missões propostas para a marinha estadunidense, demonstrando 
a forte influência. Nesse contexto, identifica-se uma primeira lacuna na 
formulação das TBPN. Embora fosse uma marinha com atuação em escala 
global e possibilidades de gradação da força bastante superiores à MB, 
inclusive por meio do emprego de armas nucleares, a U.S. Navy era uma 
marinha eminentemente militar, cujas missões eram voltadas exclusiva-
mente para defesa do país e cenários de conflitos próprios do ambiente 
da Guerra Fria. A MB, apesar de ser uma Força de menor expressão mili-
tar, possuía, e ainda possui, uma gama de atribuições e responsabilidades 
mais variadas que a U.S. Navy. O PN brasileiro cumpria, e ainda cumpre, 
tarefas que, nos EUA, são atribuídas à Guarda Costeira, ao Departamento 
de Segurança Interna, ao Departamento de Transportes e à Administra-
ção Nacional dos Oceanos e Atmosfera.

Em seu trabalho de pesquisa, Ferreira (2014a, b) demonstrou que as 
missões da U.S Navy sofreram diversas e significativas modificações ao 
longo dos anos, adaptando-se aos novos cenários e às novas ameaças. 
Ao todo foram redigidas 29 missões distintas, e a quantidade em vigor 
variou entre três e treze. Hoje, de acordo com a concepção estratégica 
em vigor47, a U.S. Navy possui cinco missões, agora denominadas funções: 
Acesso a Todos os Domínios; Deterrência, Controle do Mar, Projeção de 
Poder e Segurança Marítima.

A falta de atualizações rotineiras e consistentes permite inferir uma 
possível desatualização nas tarefas básicas em vigor. Desde que foram 
formuladas pela primeira vez, em 1979, transformações diversas nos ce-
nários mundial, regional e nacional ocorreram e suscitariam, no mínimo, 

46 As missões apresentadas pelo Almirante Turner em seu artigo Missions of the U.S. Navy haviam 
sido estabelecidas pelo Almirante Elmo Zumwalt (1920-2000), Comandante da Marinha dos EUA no 
período de 1970 a 1974, conforme citado pelo próprio Turner em seu artigo (Nota do Autor).
47 A Cooperative Strategy for 21st Century Seapower (EUA, 2015).
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uma revisão das TBPN. O fim da Guerra Fria, a promulgação da CNUDM 
e elaboração do conceito de Amazônia Azul, a descoberta de enormes 
reservas de petróleo nas AJB, o crescimento do processo de globalização, 
a evolução tecnológica e a promulgação da Lei Complementar no 97, de 
1999, que impôs novas responsabilidades à MB, são alguns exemplos des-
sas transformações.

A análise das TBPN, com foco na proteção e defesa da Amazônia Azul 
e diante de um cenário atual de ameaças híbridas48, deve iniciar pela veri-
ficação da validade das TBPN em vigor.

O Controle de Área Marítima constitui a primeira TBPN a ser analisada 
e, conforme descrito na DMN, “visa a que nossas forças garantam certo 
grau de utilização, ainda que temporário, de uma área marítima limitada, 
fixa ou móvel, e, quando apropriado, neguem ou limitem o uso dessa área 
pelo oponente” (BRASIL, 2017a, p.1-7). 

O CAM está diretamente associado aos conceitos de comando do mar 
e controle do mar, que vêm recebendo diferentes interpretações ao lon-
go da história. Esses conceitos, amplamente explorados e debatidos nas 
obras de diversos estudiosos, têm orientado as estratégias marítimas e 
navais dos Estados.

O Almirante Mahan e o britânico Sir Julian S Corbett (1854-1922), 
considerados dois dos principais estrategistas navais, teorizaram sobre o 
assunto. Mahan considerava que o Poder Marítimo somente poderia se 
desenvolver caso a marinha obtivesse o Comando do Mar, que represen-
tava o controle absoluto do mar. Corbett relativizou a ideia de controle 
absoluto do mar, propondo que o Comando do Mar não precisava ser ab-
soluto, poderia se eventual, apenas para garantir os interesses do Estado 
nos locais e pelo tempo necessários (SPELLER, 2019).

Na década de 1970, o Almirante Henry Eccles (1898-1986) argumen-
tou que o Controle do Mar admitiria cinco diferentes níveis: o controle ab-
soluto pelo próprio Estado; o controle funcional pelo Estado; o controle 
em disputa; o controle funcional pelo inimigo e o controle absoluto pelo 
inimigo (SPELLER, 2019; TILL, 2009).

Till (1984) argumenta que o propósito imediato de qualquer estraté-
gia marítima é a disputa por pelo menos algum grau de controle do mar. 
Esse grau de controle está relacionado com a capacidade de uso do mar, 
e pode variar desde o controle absoluto, quando uma Força obtém o con-
trole completo do mar após a aniquilação do inimigo em uma batalha de-
cisiva; até o grau de controle mínimo, quando uma Força definitivamente 
mais fraca impõe restrições à outra Força de exercer o controle do mar. 

48 Ameaças híbridas podem ser definidas como “uma mistura de atividades coercitivas e subversivas, 
métodos convencionais e não convencionais (diplomáticos, militares, econômicos, tecnológicos), 
que podem ser usados de forma coordenada por atores estatais ou não estatais para alcançar objeti-
vos específicos, mantendo-se abaixo do limiar da declaração formal de guerra” (UE, 2016) (Tradução 
nossa).



Caderno da Escola de Guerra Naval, Rio de Janeiro, v.4, p. 271 - 556. 2020

311CMG Carlos Roberto Rocha e Silva Junior

A primeira grande função das marinhas é controlar o mar, para assegurar 
as atividades marítimas de exploração ou transporte de pessoas e mer-
cadorias.

Para Reynolds (1974) a marinha de uma nação marítima desempenha 
uma série de funções, sempre com o propósito de alcançar o Comando do 
Mar. Uma das funções é o CAM, seja para assegurar seus interesses, seja 
para impedir que um inimigo obtenha o controle.

O CAM é uma missão clássica das marinhas de guerra. Atualmente, a 
visão mahaniana do conceito encontra-se defasada, uma vez que a evolu-
ção tecnológica e a multiplicidade de ameaças, inclusive de atores não es-
tatais, praticamente inviabiliza a obtenção do controle absoluto do mar. 
Mesmo a marinha dos EUA, maior potência naval da atualidade, estabele-
ce em sua estratégia naval49 que o Controle do Mar deve ser exercido para 
obter superioridade local, negando-a ao inimigo.

A tarefa básica de CAM não encerra um fim em si mesma. É emprega-
da em proveito de um propósito maior, como por exemplo a realização de 
projeção de poder sobre terra ou a defesa de uma área (BRASIL, 2017a). 
Para que seja efetiva, pressupõe o emprego de grande quantidade de 
meios, elevado grau de consciência situacional marítima e a capacidade 
de realização de diversas operações e ações de guerra naval. É uma tarefa 
básica própria para situações de crises ou conflitos.

Apesar de a DMN estabelecer que o CAM pode ser empregado para 
obter os efeitos desejados de provimento de segurança à exploração e 
explotação dos recursos do mar e de garantia da preservação dos recur-
sos naturais na ZEE50, essa assertiva não parece viável. A explotação dos 
recursos do mar e a necessidade de proteção aos recursos naturais são de 
caráter permanente, mesmo em tempo de paz, distribuindo-se em uma 
área excessivamente ampla.

Judice (2015) afirma que a defesa dos ativos energéticos em alto-mar 
impõe enorme dificuldade ao Brasil. A atividade petrolífera no mar ocorre 
de maneira permanente e ininterrupta, o que demanda uma proteção 
constante das estruturas. É desaconselhável conceber uma defesa estra-
tégica para essa área baseada apenas na tarefa básica CAM, que por na-
tureza deve ser limitada no tempo e no espaço.

Dessa forma, é razoável concluir que o CAM continua a ser uma TBPN 
válida para os tempos atuais, mas apropriada a situações temporárias ou 
em caso de conflitos ou ameaças específicas. A DMN estabelece ainda 
que o CAM também é aplicável no ambiente ribeirinho,

devendo, nesse caso, se buscar controlar o conjugado formado pela 
hidrovia e as margens (BRASIL, 2017a). Para esse caso, o termo “maríti-
ma” soa desconexo. Uma alteração na terminologia da TBPN seria ade-
quada para abranger as situações de controle em área marítima e fluvial. 

49 EUA, 2015.
50 BRASIL, 2017a.
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Nesse sentido, renomear a TBPN para Controle Naval de Área pode ser 
uma medida apropriada.

A Negação do Uso do Mar, de acordo com a DMN, “consiste em im-
pedir que um oponente utilize ou controle uma área marítima para seus 
propósitos, por certo período de tempo, sem que seja requerido o uso 
por nossas próprias forças” (BRASIL, 2017a, p.1-6). 

A opção por estabelecer a NUM como tarefa básica pode ser interpre-
tada sob duas perspectivas diferentes. A primeira, como orientação prin-
cipal das marinhas de menor expressão, em uma alternativa ao controle 
do mar, para se oporem a inimigos com maior poderio militar. A segunda, 
de forma complementar ou contributiva ao controle do mar, podendo 
ser empregada estrategicamente mesmo por marinhas poderosas (TILL, 
2009).

Este autor considera que, no caso do Brasil, em função da importância 
oceanopolítica da Amazônia Azul, a segunda perspectiva é mais conve-
niente. Assegurar o controle do mar deve ser uma capacidade essencial 
ao PN brasileiro, mas a negação do uso do mar, a depender do inimigo e 
das circunstâncias, deve ser uma opção viável.

Muitos autores e estudiosos sobre estratégia marítima consideram 
que a NUM é uma variação do controle do mar, aproximando-se do con-
ceito elaborado pelo Almirante Eccles. Kearsley (1992), por exemplo, em 
sua obra Maritime Power and the Twenty-First Century, considera que a 
missão de Controle do Mar tem o propósito de, ao mesmo tempo, garan-
tir o uso do mar por determinada força e negar ao inimigo esse mesmo 
uso do mar.

Algumas marinhas preferem considerar a NUM como uma missão dis-
tinta do CAM em função da diferença de meios e armamentos passíveis 
de serem empregados. No caso da negação, a opção por meios que favo-
reçam a ocultação, como os submarinos, ou que permitam emprego em 
grande quantidade, a baixo custo e que minimizem os riscos, como as mi-
nas, configuram uma opção estratégica preferencial, em especial quando 
o orçamento disponível é limitado (KEARSLEY, 1992).

Esse parece ser o caso do Brasil, em especial desde a promulgação 
da primeira versão END, quando foi estabelecido que a MB pautaria seu 
desenvolvimento com prioridade para assegurar meios que permitissem 
negar o uso do mar. A NUM foi apresentada como a estratégia de defe-
sa marítima do Brasil, que orientaria a reconfiguração das forças navais 
(BRASIL, 2008).

Não obstante, a NUM, assim como o CAM, encerra a ideia de uma 
TBPN direcionada contra um inimigo, adequada a situações de conflito. 
É uma tarefa básica válida, na atualidade, para a defesa da Amazônia 
Azul, mas inviável para sua proteção contínua. Em tempo de paz, para 
se contrapor a ameaças não convencionais, como por exemplo a pesca 
predatória, a pirataria e o terrorismo, o emprego do PN em NUM parece 
inapropriado.
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A terceira tarefa básica em vigor é a Projeção de Poder Sobre Terra, 
que “significa a transposição da influência do Poder Naval sobre áreas 
de interesse, sejam elas terrestres ou marítimas, abrangendo um amplo 
espectro de atividades, que incluem, desde a presença de forças até a 
realização de operações navais” (BRASIL, 2017a, p.1-8).

Inicialmente, cabe uma observação sobre a conceituação da PPT. Es-
tabelecida que a projeção do poder é “sobre terra”, parece desconexa a 
ideia de que essa projeção possa se dar sobre uma área marítima. A atua-
ção em uma área marítima compreenderia o emprego do PN em CAM ou 
NUM. Melhor seria se a conceituação da TBPN limitasse a projeção do 
poder sobre áreas terrestres.

A Projeção de Poder, assim como o Controle do Mar, é uma missão 
presente nas estratégias navais de diversas marinhas. Segundo Speller 
(2019), enquanto o CAM e a NUM caracterizam a disputa pela exploração 
do mar, a PPT configura o emprego do PN a partir do mar.

As duas principais formas de projeção de força sobre terra são os 
bombardeios navais e as operações anfíbias. Algumas marinhas sugerem 
uma terceira forma, que é o apoio a campanhas em terra ou no ar. Os 
motivos que levam à projeção de poder variam de acordo com as cir-
cunstâncias, mas caracterizam-se pelos amplos efeitos desejados a serem 
obtidos: produzir influência política, econômica ou militar sobre terra, ou 
influenciar na área marítima a ser controlada, a partir de operações sobre 
terra (SPELLER, 2019).

Para Till (2009), a PPT envolve a utilização de forças navais militares 
para influenciar eventos em terra. Ela varia desde a invasão para conquis-
ta de território até a realização de pequenos ataques ou bombardeios. O 
emprego do PN em uma escala inferior aos pequenos ataques, sem uso 
efetivo da força, representaria as formas mais coercitivas de outro tipo de 
missão das marinhas, a Diplomacia Naval.

De acordo com a DMN, o posicionamento estratégico de uma Força 
Naval em águas internacionais, nas proximidades de regiões críticas, sem 
violar a soberania de outro estado, poderia ser uma forma de projeção de 
poder (BRASIL, 2017a). Essa assertiva diverge das interpretações de Till e 
Speller quanto à Projeção de Poder. Para eles, o emprego do PN em áreas 
marítimas, de forma estratégica, em uma típica manobra de crise, sem o 
uso efetivo da força em terra, corresponderia à missão de Presença Naval 
ou Diplomacia Naval.

A PPT, assim como o CAM e a NUM, é uma tarefa básica direcionada, 
normalmente, a um inimigo específico. É a mais ofensiva das capacidades 
essenciais requeridas ao PN, uma vez que pressupõe o ataque a objetivos 
específicos ou a conquista de uma determinada área. Não é uma TBPN 
indicada para a proteção da Amazônia Azul em tempo de paz, mas poderá 
ser fundamental para sua defesa, no caso, por exemplo, da necessidade 
de retomada de uma ilha oceânica ocupada por forças hostis. Basta lem-
brar a ocupação da ilha de Trindade, em 1895, pelos britânicos. Afora a 
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defesa da Amazônia Azul, é uma TBPN importante para assegurar a pro-
teção dos interesses nacionais no exterior, sendo considerada válida para 
o PN na atualidade.

Por fim, a última tarefa básica estabelecida na DMN é a Contribuição 
para a Dissuasão, que se caracteriza pela existência de uma “Força Na-
val balanceada entre os componentes de superfície, submarino, anfíbio 
e aéreo, dotada de alto grau de mobilidade, permitindo o aumento da 
flexibilidade com que se persegue o objetivo prioritário da estratégia de 
segurança marítima: a dissuasão contra qualquer concentração de forças 
hostis nas águas de interesse nacional” (BRASIL, 2017a, p.1-10). É uma 
TBPN desenvolvida desde o tempo de paz e alcançada, fundamentalmen-
te, pela existência de um PN que inspire credibilidade quanto ao seu em-
prego (BRASIL, 2017a).

Diferentemente das demais, a TBPN de Contribuição para a Dissuasão 
não configura uma forma de atuação do PN, nem requer uma capacitação 
especial para seu cumprimento. Em teoria, ela se concretiza no momento 
em que o PN torna-se capaz de cumprir, de forma célere e efetiva, as de-
mais TBPN, desencorajando forças hostis de atuarem contra os interesses 
nacionais.

Segundo Ferreira (2014b), a TBPN de Contribuição para a Dissuasão 
foi incluída na primeira versão da DBM, então como Contribuição para a 
Dissuasão Estratégica, em uma clara associação à missão de Deterrência 
Estratégica estabelecida para a U.S. Navy. Entretanto, enquanto a Deter-
rência Estratégica presumia uma forma de emprego específica, baseada 
na utilização de mísseis nucleares; a dissuasão estratégica estabelecida 
na DBM correspondia apenas à disponibilidade de um PN crível, aproxi-
mando-se do conceito atual.

Ferreira (2014b) considera que, em função da impossibilidade de sua 
concretização em operações e ações navais específicas, a Contribuição 
para a Dissuasão não consiste em uma tarefa básica, mas sim em um efei-
to desejado a ser atingido por meio do cumprimento das demais TBPN.

Coadunando com essa interpretação, Judice (2015) considera que a 
Dissuasão exprime um fim a ser atingido, aproximando-se mais de um 
propósito a ser alcançado do que de uma tarefa a ser executada.

O cientista político e estrategista estadunidense Edward Luttwak 
(1974), em sua obra The Political Uses of Sea Power, afirma que o resul-
tado do efetivo exercício da dissuasão é imprevisível, uma vez que ela 
trabalha de acordo com as percepções dos outros.

De fato, a Dissuasão compreende um conceito imensurável. Exprime 
uma condição a ser atingida que desestimule, em princípio, outros Esta-
dos ou forças hostis de ameaçarem ou agredirem a soberania e os inte-
resses nacionais. Entretanto, o efeito dissuasório a ser atingido depende 
da percepção por parte de quem se pretende dissuadir. Não é uma con-
dição que se atinja a depender unicamente da própria capacitação. Na 
Guerra do Vietnã (1959-1975), por exemplo, o apoio estadunidense ao 
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governo sul-vietnamita não dissuadiu os norte-coreanos de iniciarem a 
guerra, nem os levou a desistirem de lutar, apesar da enorme superiorida-
de tecnológica e material das forças dos EUA. Da mesma forma, na Guerra 
das Malvinas (1982), a distância, que dificultava o esforço logístico, e a 
presença de um submarino argentino não dissuadiram os britânicos de 
empreenderem o esforço necessário para recuperarem o controle da ilha.

Portanto, a Contribuição para a Dissuasão não deve ser considerada 
uma TBPN válida. É um propósito estratégico a ser perseguido, e não uma 
capacidade essencial, ou seja, uma tarefa básica que oriente o preparo e 
o emprego do PN brasileiro.

Para este autor, em uma futura revisão da DMN, as TBPN de CAM, 
NUM e PPT devem ser mantidas, porém a Contribuição para a Dissuasão 
deve ser excluída. As TBPN a serem mantidas são adequadas, entre ou-
tros propósitos, à defesa da Amazônia Azul. Entretanto, por serem tarefas 
voltadas para o emprego militar do PN, são inviáveis de serem executa-
das, de forma permanente, em tempo de paz.

Considerando a trindade de papéis das marinhas sugerida por Booth, 
as TBPN propostas para serem mantidas cumprem apenas o papel militar, 
que é o mais importante para a defesa da soberania nacional. Entretanto, 
quando se raciocina com a proteção da Amazônia Azul, que deve ser rea-
lizada permanentemente, outras formas de emprego do PN, baseadas em 
conceitos estratégicos modernos e novas tecnologias disponíveis, podem 
ser mais aceitáveis. Formas de emprego estas que envolveriam, também, 
os papéis diplomático e policial da trindade de Booth.

Os conceitos de Booth foram aperfeiçoados pelo historiador e estrate-
gista naval inglês Eric Grove em sua obra The Future of Sea Power. Grove 
(1990) manteve a ideia da trindade de papéis das marinhas, renomeando 
o papel policial para “constabular”51, e ampliou a ideia de interdependên-
cia entre as missões estabelecidas para cada papel.

O papel militar das marinhas relaciona-se com as funções ou missões 
que visem à defesa da pátria e garantia dos interesses nacionais, com a 
utilização ou ameaça clara de utilização da força. O papel diplomático é 
cumprido por meio das funções que apoiem a política externa do Estado, 
as negociações e as relações internacionais, sem o uso da força. O papel 
de polícia ou constabular refere- se às missões responsáveis pelo cum-
primento das leis e tratados, no país ou exterior (BOOTH, 1977; GROVE, 
1990).

A DMN incorporou o conceito da trindade de papéis, adaptando o mo-
delo de Grove ao PN brasileiro. Os papéis, na MB, correspondem ao que 
foi estabelecido como formas de aplicação do PN na doutrina, e podem 

51 O termo “constabular” não existe na língua portuguesa. O termo original utilizado por Eric Grove 
– constabulary – significa, em inglês, a organização de leis e normas para uma determinada área 
(tradução nossa, definição disponível em <https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/
constabulary>) (Nota do Autor).
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ser: na guerra naval, que corresponderia ao papel militar; nas ativida-
des de uso limitado da força, que corresponderia ao papel policial; e em 
atividades benignas, que corresponderia ao papel diplomático (BRASIL, 
2017a).

A concepção da trindade de papéis estabelecidas na DMN é diferente 
da concepção proposta por Booth e Grove. Enquanto estes basearam os 
papéis das marinhas nos objetivos políticos ou efeitos desejados a serem 
alcançados, a trindade de papéis da MB baseia-se no grau de emprego da 
força. Essa diferença de concepção influencia na distribuição das opera-
ções pelos papéis e gera interpretações distorcidas. A participação do PN 
em Operações de Paz, por exemplo, seria, de acordo com Booth e Grove, 
uma função do papel diplomático; mas na DMN é inserida no contexto do 
Emprego Limitado da Força, que corresponderia ao papel policial.

Todas as marinhas que utilizam o modelo da trindade de Booth ou 
Grove mantém os papéis originais propostos pelos autores, quais sejam: 
o militar, o diplomático e o policial (FERREIRA, 2014a). Em uma futura 
revisão da DMN, sugere-se que seja revista a concepção da trindade de 
papéis estabelecida, de forma a alinhar a doutrina empregada na MB ao 
que é concebido pelos estrategistas que estudam o assunto, e ao que é 
realizado pelas demais marinhas que empregam o modelo.

A contextualização e correta compreensão sobre as formas de apli-
cação do PN brasileiro são importantes para embasar as argumentações 
que orientarão a proposição de novas TBPN. Apesar de a DMN não ser 
clara neste ponto, as três TBPN propostas para serem mantidas referem-
-se, primordialmente, ao emprego do Poder Naval na Guerra Naval. Em 
tempos de paz, é de se esperar que a aplicação do PN se dê dentro dos 
contextos das atividades de uso limitado da força ou das atividades benig-
nas, para as quais não existem tarefas básicas perfeitamente percebidas.

Assim, com base nas obras de estudiosos contemporâneos sobre po-
der marítimo, poder naval e estratégia naval, algumas missões das mari-
nhas de guerra serão analisadas e, caso pertinente, sugeridas para serem 
incluídas na DMN.

3.4	 Novas Tarefas Básicas para o Poder Naval

A missão de Deterrência, preconizada nas estratégias navais das ma-
rinhas com capacidade nuclear, não será avaliada pelo fato de o Brasil ser 
signatário do Tratado de Tlatelolco, por meio do qual o país se compro-
meteu a não desenvolver a capacidade de utilizar armas nucleares.

A primeira missão a ser abordada é a Presença Naval. Essa missão in-
tegrou o primeiro conjunto de missões da U.S. Navy e consistia no uso de 
forças navais, fora da guerra, para alcançar dois amplos objetivos políti-
cos: dissuadir ações inimigas contra os interesses nacionais ou de aliados 
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e encorajar ações de interesse próprio ou de interesse de aliados (TUR-
NER, 1974).

Para Till (2009), a Presença Naval está inserida dentro do contexto da 
Diplomacia Naval. A “presença” de uma força naval é diferente da “exis-
tência” de uma força naval, e ambas podem ter importantes consequên-
cias político-estratégicas. A Presença Naval se concretiza pela presença 
de meios ou forças navais em determinadas áreas ou locais. Ela pode ser 
contínua, rotineira ou periodicamente espaçada no tempo, dependendo 
da importância da área ou local em que se exerce a presença.

A Presença Naval retrata uma postura ofensiva de emprego do PN, 
em tempos de normalidade e sem crise. A demanda política indica a mo-
dalidade de emprego dos meios ou forças navais, podendo ser visitas de 
caráter diplomático, exercícios navais em áreas de interesse ou exercí-
cios em conjunto para demonstração de força a outros Estados ou atores 
(PINTO, 1989).

O Contra Almirante britânico J. R. Hill (1929-2017) considera que a Pre-
sença Naval e a Diplomacia Naval compreendem basicamente a mesma 
forma de atuação do PN, sendo a primeira expressão preferida pelos ofi-
ciais de marinha e a segunda pelos acadêmicos. A Presença consiste no 
simples fato de estar presente quando e onde necessário para exercer 
influência. Os benefícios da Presença Naval são, frequentemente, difíceis 
de serem constatados e impossível de serem quantificados (HILL, 1986).

Ferreira (2014b) propôs que fosse criada a TBPN de Presença Naval, à 
qual não chegou a conceituar mas que seria para abarcar o conjunto de 
atividades diplomáticas executadas pelo PN brasileiro, com vistas à con-
solidar sua influência no Atlântico Sul.

A TBPN de Presença Naval é válida para a proteção e defesa da Ama-
zônia Azul na medida em que, a participação de meios e forças navais 
nacionais em visitas, exercícios ou operações

no exterior permitiriam a divulgação da importância da região para 
o Brasil e a demonstração da capacidade e comprometimento do PN 
em protegê-la. A realização de operações e exercícios nas AJB, dentro 
do contexto dessa TBPN, transmitiria a ideia de que o Estado brasileiro 
se adestra, regularmente, para defender a região. Tais atividades contri-
buem para o efeito dissuasório desejado de se evitar a concentração de 
forças hostis, estatais ou não, nos espaços marítimos de jurisdição nacio-
nal. Nesse contexto, é importante relembrar a visão do Almirante Arlindo 
Vianna Filho:

O simbolismo do navio de guerra – expressão concreta da vontade 
nacional – e a movimentação resoluta de forças navais – demonstração 
dinâmica do poder nacional – transformam retórica e discursos em rea-
lidade e ação, credibilidade e respeito internacionais (VIANNA FILHO, 
1995, p.48).
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Outra missão destacada pelos autores de estudos estratégicos e ado-
tada em diversas marinhas é a Segurança Marítima. É uma missão que 
aduz à ideia do exercício da autoridade do Estado sobre os espaços ma-
rítimos de jurisdição nacional, fazendo cumprir as leis estabelecidas. É, 
portanto, uma missão associada ao papel policial das marinhas. Em mui-
tos países, é uma missão atribuída principalmente a guardas costeiras ou 
forças policiais.

A Segurança Marítima está relacionada ao que Till se refere como Ma-
nutenção da Boa Ordem no Mar, a qual tem implicações diretas para a 
construção de um ambiente marítimo seguro, protegido contra ativida-
des ilegais e no qual seja assegurada a liberdade de navegação e de ex-
ploração dos recursos. Dos quatro atributos do mar propostos pelo autor, 
a Segurança Marítima tem papel fundamental para assegurar três deles: 
o mar como fonte de recursos, como meio de troca de informações e 
cultura, e como meio de transporte de pessoas e comércio (TILL, 2009).

Os direitos e responsabilidades de um Estado sobre as suas águas 
jurisdicionais podem ser subdivididos em três vertentes distintas: para 
manutenção da soberania, apenas nas águas territoriais; para implemen-
tação da ordem; e para o aproveitamento dos recursos. Para assegurar 
esses direitos e responsabilidades, os Estados desempenham, por meio 
de suas marinhas e demais forças armadas do poder marítimo, quando 
for o caso, tarefas policiais. A manutenção da boa ordem é essencial para 
se criar condições que permitam a exploração do mar de forma segura, 
ou seja, em ambiente pacífico (HILL, 1986).

Abordagens tradicionais enfatizam que as ações desenvolvidas dentro 
do papel policial são implementadas com base no cumprimento de leis 
nacionais ou internacionais. A manutenção da boa ordem no mar inclui 
ações benignas e humanitárias, como a atividade de SAR, e ações que em-
pregam a força de forma limitada, como as operações contra a pirataria 
(SPELLER, 2019).

A atual estratégia marítima de segurança dos EUA inclui a Segurança 
Marítima como uma das cinco funções essenciais do Poder Marítimo, o 
qual é integrado pela Marinha de Guerra, pelo Corpo de Fuzileiros e pela 
Guarda Costeira. A função tem o propósito de proteger a soberania e os 
recursos marítimos, assegurar a liberdade do comércio marítimo e com-
bater a proliferação de armas, do terrorismo, dos crimes transnacionais, 
da pirataria, da exploração ilegal do ambiente marítimo e da imigração 
ilegal pelo mar (EUA, 2015).

No início deste século, muitos especialistas em relações internacio-
nais previam que, em um mundo fragmentado do pós Guerra Fria, muitos 
atores não estatais e transnacionais estariam entre as principais fontes 
de conflitos, violência e guerra (SHULTZ, 2000). O prognóstico que se con-
firmou e ameaças como o terrorismo, o tráfico de drogas e armas e a 
pirataria tornaram-se uma grande preocupação para os Estados. O Ce-
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nário de Defesa52 para os próximos vinte anos, desenvolvido pelo MD, 
indica uma possibilidade de incremento dos conflitos assimétricos/híbri-
dos, empreendidos por grupos insurgentes e organizações criminosas ou 
terroristas.

Esses cenários, que caracterizam um elevado grau de ameaça aos 
espaços marítimos nacionais por parte de organizações criminosas, em 
especial no que se refere à exploração dos recursos existentes na ZEE, 
respaldam a adoção de uma tarefa básica voltada para o papel policial 
da MB, de forma a intensificar e priorizar a proteção da Amazônia Azul, 
desde os tempos de paz.

Os Almirantes Vidigal, Moura Neto (ex-Comandante da Marinha de 
2007 a 2015) e Monteiro (ex-Comandante-Geral do Corpo de Fuzileiros 
Navais de 2006-2010) perceberam a importância das atividades que 
garantiam a segurança do ambiente marítimo. Ao conjunto dessas ati-
vidades, o Almirante Vidigal denominou de Gerenciamento do Mar e o 
Almirante Moura Neto denominou, seguindo a terminologia mundial, de 
Segurança Marítima. O Almirante Monteiro propôs concentrar o conjunto 
de atividades em uma TBPN de Segurança Marítima. Ferreira, em 2011, 
propôs a criação, entre outras, da TBPN de Segurança Marítima para a 
proteção da Amazônia Azul (FERREIRA, 2014b).

A TBPN de Segurança Marítima é, portanto, válida para a defesa e 
proteção da Amazônia Azul, especialmente em tempo de paz. Pelo fato 
de a MB atuar em regiões de grandes bacias hidrográficas, que não cons-
tituem área marítima mas sim um ambiente ribeirinho, sugere-se adotar 
a terminologia de Segurança Naval, da mesma forma que foi sugerida a 
terminologia Controle Naval de Área. O termo abarca, ainda, as opera-
ções realizadas em terra por grupamentos operativos de fuzileiros navais, 
como, por exemplo, as de Garantia da Lei e da Ordem (GLO).

Por fim, o moderno conceito descrito como Anti-Access and Area De-
nial (A2/AD)53, impulsionado pelo desenvolvimento de armas avançadas e 
outras tecnologias, vem suscitando preocupação por parte dos Estados e 
estudos por parte de estrategistas (SPELLER, 2019).

Assim como a NUM, a estratégia A2/AD é interpretada como uma al-
ternativa para os Estados mais fracos, ou até mesmo atores não estatais, 
enfrentarem inimigos mais poderosos. Decorre da combinação de capa-
cidades, desenvolvidas em todos os campos da guerra moderna – aéreo, 
marítimo, terrestre, espacial, eletromagnético e cibernético – de forma a 
proteger ou defender determinada região (SPELLER, 2019).

52 BRASIL, 2017c.
53 Na tradução da língua inglesa: anti-acesso e negação de área (Tradução Nossa). O conceito com-
preende a ideia de um conjunto de capacidades que permita, inicialmente, negar ao inimigo ou atra-
sar o acesso a uma determinada área de operações (Anti-Access), por meio de armas e ações de 
longo alcance; e, posteriormente, dificultar a liberdade de manobra do inimigo dentro dessa área de 
operações (Area Denial), por meio de armas e ações de menor alcance (SPELLER, 2019).
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Para a proteção da Amazônia Azul, a adoção de uma TBPN baseada 
no conceito de A2/AD parece uma solução adequada e pertinente. Nessa 
tarefa básica, o PN seria empregado de forma integrada com outros ele-
mentos, como por exemplo, sistemas de monitoramento e vigilância de 
longo alcance; sistemas de defesa de médio e longo alcance instalados 
na costa e nas ilhas oceânicas e apoio de aeronaves baseadas em terra.

Os Almirantes Flores e Vidigal, já nos anos 1970, visualizavam que 
potências secundárias, com menores interesses em escala global mas 
significativa relevância regional, deveriam adotar uma concepção estra-
tégica com os seguintes propósitos estratégicos: defesa do litoral e das 
instalações marítimas, as quais, em função do desenvolvimento tecnoló-
gico vêm se estabelecendo a distâncias cada vez maiores da costa, o que 
pressupõe domínio sobre o mar adjacente e meios de vigilância; projeção 
de poder, para impor algum grau de ameaça a inimigos; defesa do tráfe-
go marítimo; e, ataque ao tráfego marítimo inimigo. Nessa concepção, a 
defesa do litoral e das instalações deveria merecer a mais alta prioridade 
(FLORES, VIDIGAL, 1976).

O conceito de A2/AD é o que caracteriza, na atualidade, a estratégia 
naval da China para a região do Mar do Sul da China. Até mesmo ilhas 
artificiais foram construídas e militarizadas para ampliar a capacidade de 
impedir o acesso de inimigos ou dificultar a sua liberdade de ação na re-
gião, em caso de conflitos e guerras (ANDERSEN, PERRY, 2017). Os EUA 
consideram o desenvolvimento dessas capacidades A2/AD, em determi-
nadas regiões, um dos principais desafios a serem superados de forma 
a garantirem a liberdade de acesso e navegação em todos os ambientes 
marítimos de interesse (EUA, 2015).

A adoção de uma TBPN baseada no conceito de A2/AD para a prote-
ção da Amazônia Azul, que poderia ser denominada TBPN de Proteção da 
Amazônia Azul é, portanto, uma medida válida e pertinente para melhor 
pensar e organizar a proteção e a defesa da Amazônia Azul. Seria, talvez, a 
depender de estudos mais aprofundados, a principal tarefa para proteção 
da região, desempenhada de forma permanente, reduzindo os tempos de 
resposta em caso de ameaças.

Encerrada a análise, identifica-se a necessidade de revisão da DMN 
para adequação das TBPN à realidade do século XXI.

3.5	 Tarefas Básicas do Poder Naval para Proteção e Def-
esa da Amazônia Azul

Considerando a importância oceanopolítica da Amazônia Azul, suas 
áreas principais, características dimensionais e ameaças potenciais, pro-
põe-se uma reformulação na DMN, com a adoção das seguintes TBPN, 
expressas em termos de ação:
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3.5.1	 Exercer Controle Naval de Área;

3.5.2	 Negar o Uso do Mar ao Inimigo;

3.5.3 	 Projetar Poder sobre Terra;

3.5.4 	 Realizar Presença Naval;

3.5.5 	 Prover Segurança Naval;

3.5.6 	 Proteger a Amazônia Azul.

Estabelecidas as TBPN e identificada a importância das mesmas para 
o preparo do PN, cabe analisar a correlação e o impacto dessas tarefas 
básicas com os programas e projetos estratégicos da MB.

4	 PODER NAVAL E OS PROGRAMAS ESTRATÉGICOS

A construção de um Poder Naval moderno e balanceado, capaz de 
assegurar o cumprimento da missão constitucional da MB e de inspirar a 
credibilidade necessária para contribuir com o efeito dissuasório desejá-
vel para a Defesa Nacional, resulta da concepção de um projeto de Força 
bem planejado e executado. O renomado político e diplomata brasileiro 
Rui Barbosa (1849- 1923), em sua obra Cartas de Inglaterra, já alertava:

A organização e a preparação prévia são os elementos que 
determinam o triunfo na guerra. Aquele que aguardar a hora 
derradeira, para se aprontar, está perdido antes da luta (BAR-
BOSA, 1946, p.139).

Donald Rumsfeld, ex-Secretário de Defesa dos EUA, considera que o 
grande desafio deste século é preparar o Estado para se defender contra 
o desconhecido, o incerto, o invisível e o inesperado. Para isso, o plane-
jamento de defesa deve ser baseado em uma abordagem de capacida-
des e não mais de ameaças; isto é, a defesa deve ser fundamentada, não 
em quem ameaça, mas sim nas ações necessárias para impedir que as 
ameaças se concretizem. Ele comparou a defesa nacional com a proteção 
de uma residência contra ladrões: não se sabe quem pretende invadir a 
residência ou quando, mas é possível inferir como isso ocorrerá. Para o 
caso de se tentar arrombar as portas, boas e sólidas fechaduras são ade-
quadas. Se a tentativa de invasão for quebrando janelas, um bom alarme 
é necessário. É melhor tentar impedir a ação antes dela ocorrer, então 
forças policiais patrulhando a vizinhança são importantes para manter os 
marginais afastados. E um bom cão de guarda é sempre uma medida útil 
(RUMSFELD, 2002).
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A Amazônia Azul é o “quintal” da “residência” Brasil a ser protegido. 
Se difícil é a tarefa de proteger a “residência”, mais árdua é a tarefa de 
proteger o “quintal”, cujo tamanho é comparável ao de uma gigantesca 
floresta, e que não possui cercas que o protejam minimamente.

A estrutura de defesa proposta por Rumsfeld coaduna com o disposto 
na END, que estabelece que os meios de defesa do país devem ser estru-
turados em torno de capacidades, e justificam as iniciativas do MD e das 
FA na busca pela implantação do PBC como ferramenta para orientar a 
configuração das Forças. As tarefas básicas, as quais consistem nas capa-
cidades essenciais requeridas ao PN brasileiro, representam o ponto de 
partida para o PBC e traduzem a forma como o PN pode ser empregado 
para se contrapor às ameaças, independente de quais sejam.

As TBPN são, pois, elementos fundamentais para orientar o desen-
volvimento dos programas e projetos estratégicos da MB, os quais são 
responsáveis pela construção do PN do futuro. A história mostra que as 
TBPN, mesmo antes de receberem essa denominação e à parte qualquer 
planejamento, orientaram o desenvolvimento do PN brasileiro.

4.1	 Evolução do Poder Naval Brasileiro

A Marinha, como Força Armada “do Brasil”, teve início com a Inde-
pendência do país. A primeira Esquadra brasileira foi formada por navios 
surtos no Rio de Janeiro na ocasião da proclamação, e teve papel funda-
mental para garantir a integridade territorial do Estado. O ato de cria-
ção da Marinha Imperial, de 13 de Setembro de 1822, destacava que o 
nascente Império deveria possuir “[...] uma Esquadra apta a defender-lhe 
quer a extensa costa quer o fértil território e também capaz de assegurar 
o comércio de seus contínuos portos [...]” (VIANNA FILHO, 1995).

As “tarefas básicas” da Esquadra seriam, no momento de sua criação, 
a defesa da pátria, a defesa da costa e a proteção ao tráfego marítimo de 
interesse.

Vidigal (1983) considera que o bloqueio naval constituiu a concepção 
estratégica básica do PN brasileiro quando da sua formação. Na luta pela 
independência, as tarefas que cabiam à Esquadra seriam: estabelecer blo-
queio naval nas regiões ainda sob domínio português; apoiar as facções 
nacionais em oposição aos portugueses, por meio de tropas ou apoio 
de fogo naval; e destruir ou neutralizar as forças navais portuguesas no 
Brasil. Portanto, a Armada Imperial desempenhava essencialmente duas 
tarefas básicas: o controle de área marítima, para disputar o controle do 
mar e efetivar o bloqueio naval; e a projeção de poder sobre terra, por 
meio de fogo naval ou desembarcando tropas.

Ao início da Guerra do Paraguai (1864-1870), a Esquadra brasileira en-
contrava-se despreparada para o conflito. Os navios não eram adequados 
ao ambiente fluvial e não dispunham de couraça para enfrentar as fortifi-
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cações erigidas pelos paraguaios. Mesmo para luta no mar os navios eram 
inferiores em relação às esquadras de primeira ordem. Ao final da Guerra, 
dispunha o Brasil de um Poder Naval relevante no cenário mundial, mas 
cujo emprego era, em função das características dos navios, apropriado 
principalmente ao ambiente fluvial e à defesa da costa (VIDIGAL, 1983). 
Esse fato demonstra como o PN foi moldado de acordo com as circuns-
tâncias e com a demanda de emprego.

Após a guerra, o PN brasileiro passou a ser relegado, entrando em um 
longo período de declínio. Questões externas evidenciaram sua fraqueza, 
entre elas, a ocupação da ilha da Trindade pelos ingleses, em 1895, que 
só teve final satisfatório em função da atuação dos EUA em favor do Bra-
sil. No início do século XX, em um momento de relativa prosperidade, o 
Barão do Rio Branco, Chanceler Brasileiro, e o Almirante Alexandrino de 
Alencar, Ministro da Marinha, deram início a um Programa de Reaparelha-
mento da Marinha (PRM) que colocaria o Brasil em projeção internacio-
nal, não apenas no cenário sul-americano. Entretanto, a esquadra branca 
de 1910, como ficou conhecida, representou um grande fracasso, pois as 
estruturas de apoio, a concepção estratégica de emprego e a preparação 
do pessoal não coadunavam com os meios recebidos. Em pouquíssimo 
tempo os meios estavam obsoletos e em mau estado de conservação e 
manutenção (VIDIGAL, 1983).

O PRM de 1910 resultou da visão estadista de Rio Branco, que buscou 
aparelhar o PN brasileiro com os melhores tipos de navios existentes na 
época, mas para os quais o Brasil não estava preparado para receber (AL-
SINA JUNIOR, 2015). Para justificar o reaparelhamento, Rio Branco usava 
o exemplo da China, que vivia, à época, o período que viria a ficar conhe-
cido como “século da humilhação”54. Em seu último discurso público, pro-
ferido no Clube Militar, em 15 de outubro de 1911, assim se expressou:

Os povos que, a exemplo dos do Celeste Império, desdenham 
as virtudes militares e se não preparam para a eficaz defesa 
do seu território, dos seus direitos e da sua honra, expõem-se 
às investidas dos mais fortes e aos danos e humilhações con-
seqüentes da derrota (PARANHOS JR, 2012, p.317).

O PRM que levou à Esquadra de 1910 compreendeu, na visão deste 
autor, o primeiro programa de construção do PN desenvolvido sem uma 
questão específica a impulsioná-lo. Na época da independência, o apa-

54 O século da humilhação é como ficou conhecido o período da história da China que vai de meados 
do século XIX, com o início da Primeira Guerra do Ópio (1839-1942) entre Reino Unido e China, 
até o estabelecimento da República Popular da China, em 1949, quando as potências estrangeiras 
foram expulsas do território continental do país. O período foi marcado por diversas derrotas da 
China em guerras com outros Estados e, consequentemente, perdas de territórios e da soberania 
(KISSINGER, 2011).
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relhamento da Armada se deu pela incorporação de todos os meios que 
contribuíssem para as lutas pela manutenção da integridade territorial. 
No período da Guerra do Paraguai, o reaparelhamento da Marinha foi 
orientado pela capacidade de atuar nas águas fluviais do rio Paraná. Se-
gundo Vidigal (1983), foi nesse período que o Brasil passou a contar com 
duas novas armas que revolucionariam o PN e influenciariam as concep-
ções estratégicas futuras: o submarino e a aeronave.

Na Primeira Guerra Mundial (1914-1918), o PN brasileiro participou 
apenas de forma simbólica; e no período entre guerras voltou a entrar 
em declínio, dessa vez influenciado pela onda de pacifismo que dominou 
o mundo após a mortandade da recém encerrada guerra. Com o início 
da 2aGM, em função do bloqueio estabelecido pelo Reino Unido e da 
campanha submarina iniciada pela Alemanha, o Brasil logo se viu afasta-
do dos tradicionais parceiros comerciais na Europa, e aproximou-se dos 
EUA. Com a entrada dos EUA na guerra, em 1941, e os ataques alemães ao 
tráfego mercante brasileiro, o Brasil rompeu relações diplomáticas com 
os países do Eixo (Alemanha, Japão e Itália) e passou a apoiar o esfor-
ço de guerra estadunidense, motivo pelo qual, em contrapartida, passou 
a receber equipamentos militares para reestruturação das FA (VIDIGAL, 
1983).

Na 2aGM, as tarefas do PN brasileiro focaram na guerra antissubma-
rina e na proteção do tráfego marítimo. O apoio dos EUA, por meio do 
Programa de Ajuda Militar (PAM), permitiu o reaparelhamento da Força 
com foco nessas tarefas, durante a guerra, e o recebimento de material 
excedente a preços simbólicos, após o encerramento da guerra. No pe-
ríodo pós-guerra, a concepção estratégica brasileira era eminentemente 
defensiva, com ênfase para as atividades antissubmarino (VIDIGAL, 1983).

Essa concepção estratégica perdurou até o governo Geisel (1974-
1979). Todas as aquisições de meios e capacitação de pessoal eram orien-
tados para a proteção do tráfego marítimo, com ênfase na defesa antis-
submarino. Mesmo o Porta-Aviões Minas Gerais, adquirido em 1957, e as 
modernas Fragatas classe Niterói, adquiridas no meado dos anos 1970, 
eram navios preparados essencialmente para esse tipo de guerra (VIDI-
GAL, 1983).

No governo Geisel, impulsionado por um significativo crescimen-
to econômico do país, o pensamento estratégico brasileiro sofreu uma 
profunda modificação, com reflexos diretos na estratégia naval. O PAM 
com os EUA foi encerrado e o Brasil assinou um acordo nuclear com a 
Alemanha. Iniciava-se um período de relativa independência nacional. 
Pela primeira vez, a MB, de forma autônoma e racional, formalizou, por 
meio das Políticas Básicas e Diretrizes (1977), uma concepção estratégica 
fundamentada na política governamental e atrelada à realidade nacional 
(VIDIGAL, 1983).

Para este autor, a história mostra que, desde a independência, a evo-
lução do PN brasileiro foi ditada pelas circunstâncias. O final da década 
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de 1970 marcou o início de uma nova fase, que perdura até os dias atuais. 
Uma fase caracterizada por um pensamento estratégico independente, 
mas também pela dificuldade orçamentária observada pelo setor militar. 
A primeira versão da DBM, promulgada em 1979, formulou as TBPN, mas 
não propôs prioridades para elas e nem as correlacionou com os PRM 
desenvolvidos.

Em 2009, em decorrência da promulgação da primeira versão da END 
(2008), foi realizado um minucioso estudo que resultou na elaboração do 
Plano de Articulação e Equipamento da Marinha do Brasil (PAEMB). O au-
dacioso plano, criado em um período de otimismo econômico no país, 
previa a construção de um PN que compreenderia um total de 276 navios 
e embarcações, 188 aeronaves, renovação de meios dos Corpo de Fuzi-
leiros Navais (CFN) e construção de novas bases navais, entre outros. Pro-
jetos estratégicos individuais foram criados, mantidos ou alterados para 
viabilizar essa transformação. Em 2013, na primeira revisão do PAEMB, a 
quantidade e os tipos de meios foram mantidos, entretanto os projetos 
individualizados foram reunidos em sete grandes programas estratégicos 
(FREITAS, 2017). Esses programas compõem o Portfolio Estratégico da 
Marinha.

4.2	 O Portfolio Estratégico da Marinha

Os documentos condicionantes da Defesa Nacional enfatizam a ne-
cessidade de se estruturar os meios de defesa em torno de capacidades e 
a premência de se desenvolver as potencialidades da indústria nacional, 
de forma a garantir relativa independência tecnológica. A END destaca 
que os conjuntos de capacidades militares identificadas serão traduzidos 
no Plano de Articulação e Equipamentos de Defesa (PAED), com levanta-
mento dos meios, sistemas e equipamentos necessários ao cumprimento 
das atribuições das FA. Caberá a cada Força a execução de programas 
estratégicos para obtenção das capacidades (BRASIL, 2016a).

Os programas estratégicos55 da MB, cujos diversos subprogramas e 
projetos independentes constam de forma resumida do APÊNDICE C, são: 
Pessoal – Nosso Maior Patrimônio; Construção do Núcleo do Poder Naval 
(CNPN); Programa Nuclear da Marinha (PNM); Obtenção da Capacidade 
Operacional Plena (OCOP); Segurança da Navegação; Sistema de Geren-

55 O Portfolio Estratégico da Marinha (EMA-418) subdivide-se em programas, subprogramas e pro-
jetos estratégicos. Muitos autores e mesmo algumas normas da MB utilizam os termos programa e 
projeto de forma imprecisa. Este autor observará os termos definidos no Portfolio em suas consi-
derações, os quais estão discriminados no APÊNDICE C. Entretanto, quando referenciar opiniões 
ou considerações de outros autores, os termos serão mantidos como nos originais (Nota do Autor).
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ciamento da Amazônia Azul (SisGAAz); e Criação da 2ª Esquadra e da 2ª 
Força de Fuzileiros da Esquadra (BRASIL, 2017c).

A END identifica três setores tecnológicos estratégicos, julgados im-
prescindíveis para a Defesa Nacional: o nuclear, o cibernético e o espacial. 
À MB é atribuída a responsabilidade por coordenar o desenvolvimento do 
setor nuclear (BRASIL, 2016a). A atribuição do setor nuclear à Marinha, na 
visão deste autor, se deveu ao fato de a mesma vir conduzindo, desde o 
final da década de 1970, o PNM, que está intrinsecamente vinculado ao 
Programa de Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB)56, o qual traz em 
seu bojo a construção do primeiro Submarino Nuclear Brasileiro (SN- BR). 
Segundo Moura (2014), a intenção de dotar o PN brasileiro com uma força 
submarina de envergadura, composta por submarinos convencionais e 
nucleares, é uma prioridade para a MB desde o início do PNM.

Para o período de 2015 a 2019, os seguintes projetos estratégicos 
foram considerados prioritários: o PNM, a CNPN, a OCOP e o programa 
Pessoal – Nosso Maior Patrimônio (BRASIL, 2017b). Freitas (2017) alerta 
que, em função de restrições orçamentárias, as quais impediram o cum-
primento do cronograma previsto para o PAEMB, alguns projetos foram 
cancelados ou adiados, e prioridade máxima foi atribuída ao PROSUB.

A publicação EMA-32257, que divulga ao público interno as posições 
da Alta Administração Naval sobre os principais assuntos de interesse da 
MB, foi o único documento no qual se identificou uma priorização para os 
programas estratégicos. Contudo, não há justificativa nem fundamenta-
ção para a ordem de prioridades estabelecida.

Para este autor, a priorização dos programas estratégicos à parte de 
uma prévia priorização das TBPN parece uma inversão da ordem natural 
dos eventos. É necessário, portanto, analisar a pertinência de se priorizar 
as TBPN e verificar como essa priorização pode influenciar no desenvolvi-
mento dos projetos estratégicos.

4.3	 A Importância da Priorização das Tarefas Básicas do 
Poder Naval

O Almirante Flores, ex-Ministro da Marinha, afirma que os programas 
militares devem ser desenvolvidos com base em objetivos e concepções 
de emprego plausíveis, reconhecidos pela sociedade e avalizados pelo po-
der político (FLORES, 2002).

A afirmativa enseja duas considerações iniciais. Primeiro, a ideia de 
que a execução dos programas militares deva ser pautada em objetivos 
e concepções de emprego plausíveis coaduna com a percepção de que 

56 O PROSUB consiste em um subprograma do Programa CNPN (BRASIL, 2017c).
57 EMA-322 - O Posicionamento da Marinha do Brasil nos Principais Assuntos de Interesse Naval 
(BRASIL, 2017b).
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as TBPN são instrumentos apropriados para fundamentar a priorização 
dos programas e projetos estratégicos, na medida em que traduzem as 
formas de amplo emprego do PN. Segundo, a percepção de que os pro-
gramas precisam ser reconhecidos pela sociedade e abonados pela clas-
se política vai ao encontro da visão mahaniana sobre as fontes do Poder 
Marítimo. Para Mahan (1890), duas das fontes que contribuem para o 
crescimento do Poder Marítimo são: o caráter do povo, que representa 
a compreensão da sociedade sobre a importância do mar e o grau de 
participação do povo nas atividades marítimas; e o caráter do governo, 
que pode facilitar o desenvolvimento desse Poder Marítimo por meio da 
formulação de políticas e diretrizes favoráveis.

É imprescindível que os programas estratégicos das FA externem, para 
o governo e para a sociedade, os benefícios que trarão para o país e, caso 
não sejam implementados, os riscos a serem assumidos. No que tange à 
percepção do governo e da sociedade, sobre a importância do mar e de 
um PN capaz de assegurar os interesses do país no mar, o estrategista Ian 
Speller chama a atenção para o que denominou de “cegueira marítima”:

To be successful navies require long-term investment. [...] The 
people who matter must be convinced that there is a need. 
[...] The public tends not to understand the use or importance 
of the sea, and politicians often share this handicap and will 
rarely be called upon to display mastery of maritime debates 
or concerns. This is described by some commentators as ‘sea 
blindness’, an inability to understand the sea or to recognize 
its importance to national and international well-being (SPEL-
LER, 2014, p.8)58.

O artigo do Almirante Turner (1974) sobre as missões da U.S. Navy, 
cuja influência na elaboração da DBM foi abordada anteriormente, esti-
pulava que as missões propostas pelo Almirante Zumwalt tinham o pro-
pósito de forçar a Marinha a pensar em termos de resultados. Esses re-
sultados, quando mensurados em termos da contribuição que ofereciam 
para se alcançar os objetivos nacionais, possibilitariam à sociedade e ao 
governo decidirem racionalmente sobre a quantidade de recursos a ser 
investida na Marinha.

As missões, expressas em termos de resultados, permitem priorizar 
a alocação de recursos de acordo com os objetivos a serem alcançados 

58 Na tradução da língua inglesa: “Para serem bem-sucedidas, as Marinhas precisam de investimento 
de longo prazo. [...] As pessoas que importam precisam ser convencidas de que existe a necessida-
de. [...] O público tende a não entender o uso ou a importância do mar, e os políticos muitas vezes 
compartilham dessa deficiência e raramente serão convocados a se manifestar sobre questões ou 
assuntos marítimos. Isto é descrito por alguns comentaristas como “cegueira marítima”, uma in-
capacidade de compreender o mar ou de reconhecer a sua importância para o bem-estar nacional e 
internacional (tradução nossa).
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e selecionar os programas a serem desenvolvidos. É imperativo o pleno 
conhecimento dos objetivos a serem alcançados com cada missão, de for-
ma a priorizar a distribuição de recursos quando, dentro do orçamento 
estabelecido, as missões competirem entre si (TURNER, 1974).

A interpretação do Almirante Turner contribui para reforçar a ideia 
de que as TBPN, uma vez correlacionadas com os objetivos a serem al-
cançados, devem orientar a preparação do PN brasileiro e, consequen-
temente, a priorização dos programas estratégicos. A construção do PN 
começa pela correta determinação das TBPN e passa, em seguida, pela 
priorização dessas tarefas, contribuindo para a concepção de um concei-
to estratégico.

É função do Conceito Estratégico Naval (CEN) atribuir ordem, intensi-
dade, oportunidade e sequência de realização de cada tarefa básica, em 
consonância com a posição política, com as demais expressões do Poder 
Nacional e com a realidade. As tarefas básicas consistem em ações de na-
tureza estratégica atribuíveis ao PN. A distribuição de forças e os progra-
mas de reaparelhamento devem decorrer do CEN (VIANNA FILHO, 1995).

Conceito Estratégico, de acordo com o Glossário das Forças Armadas, 
é a orientação do que cumpre fazer, em termos amplos e flexíveis, resul-
tante do estudo da situação estratégica (BRASIL, 2015). A minuta do PEM-
2019 dedica um capítulo inteiro ao que denomina de Conceito Estratégico 
Marítimo-Naval (CEMN), que corresponde, em termos gerais, à estratégia 
de emprego do PN em prol dos objetivos políticos. O CEMN apresenta 
uma dupla abordagem de emprego do PN: o combate no mar, com base 
nas tarefas básicas, em ações típicas de guerra naval; e o combate pelo 
mar, para assegurar a defesa dos interesses nacionais. O CEMN fornece 
os elementos necessários para atualização da DMN e do planejamento de 
Forças e dos planos setoriais decorrentes (BRASIL, 2019a).

O conjunto de tarefas básicas contribui, portanto, para a formulação 
do CEMN de emprego que, em última instância, servirá para orientar o 
planejamento da Força e dos programas estratégicos. A priorização das 
TBPN é essencial para a formulação de uma Estratégia Naval.

À luz da análise oceanopolítica da Amazônia Azul, convém propor uma 
ordem de prioridade para as TBPN e verificar, em termos gerais, o possí-
vel impacto nos programas estratégicos.

4.4	 Priorizando as Tarefas Básicas do Poder Naval para a 
Proteção da Amazônia Azul

Antes de se iniciar o processo de análise para priorização das TBPN, 
é preciso observar o que advertem alguns importantes pensadores. Flo-
res (2002) afirma que não se deve construir cenários com inimigos e cir-
cunstâncias próprios para justificar uma doutrina existente, sob o risco 
de cometer grave erro. É preciso avaliar os interesses nacionais e as vul-
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nerabilidades existentes, cotejá-los com ameaças, se não concretas, pelo 
menos presumíveis em um futuro imaginável, para então estabelecer as 
prioridades de preparo da Força. A capacidade militar configurada deve 
ser flexível, capaz de resolver, não tudo, mas o verossímil. É necessário 
criticar e priorizar o preparo, mesmo contrariando a doutrina.

O Almirante Zumwalt sustenta que a priorização das missões deve ser 
feita de acordo com as circunstâncias. Como exemplo, mencionava que, 
em uma campanha, ao se decidir por priorizar a missão de Controle do 
Mar ficava claro para os executores que a tarefa principal não seria des-
truir submarinos, mas sim manter uma área segura para a realização das 
operações (BAER, 1998).

A tarefa de priorizar as TBPN não é simples, mas é de fundamental 
importância para orientar o preparo do PN. Os documentos condicionan-
tes da MB citam as TBPN, mas não estabelecem prioridade entre elas. A 
primeira priorização das TBPN apareceu na END.

A primeira versão da END, promulgada em 2008, dispunha que a MB 
deveria se desenvolver de forma conjunta e desigual em relação às suas 
tarefas estratégicas. A TBPN de Negação do Uso da Mar deveria ser prio-
rizada de forma a assegurar os meios necessários para negar o uso do 
mar a forças hostis que se aproximassem pelo mar. A estratégia de defesa 
marítima do Brasil deveria ser organizada em torno da Negação do Uso 
do Mar, e essa opção deveria orientar a reconfiguração das forças navais 
(BRASIL, 2008). A versão de 2012 manteve a mesma orientação em rela-
ção às TBPN, com a priorização da Negação do Uso do Mar para orientar 
a reconfiguração das forças navais (BRASIL, 2012).

A última versão59 da END retirou a orientação quanto à priorização da 
TBPN de Negação do Uso do Mar e estabelece que a MB “estruturar-se-á, 
por etapas, como uma Força balanceada entre os componentes de super-
fície, submarino, anfíbio e aéreo, dotada de alto grau de mobilidade. Isso 
permitirá aumentar a flexibilidade com que se persegue o objetivo prio-
ritário da estratégia de segurança marítima: a dissuasão contra qualquer 
concentração de forças hostis nas águas de interesse nacional” (BRASIL, 
2016a).

Em que pese as versões de 2008 e 2012 apresentarem uma simples 
priorização para a Negação do Uso do Mar, e não uma ordem de prio-
ridade para as TBPN, o que seria ideal, essa medida permite uma me-
lhor orientação para o planejamento da Força do que a versão de 2016, a 
qual não estabelece qualquer prioridade. Entretanto, há que se tomar o 
cuidado de a priorização estabelecida não configurar apenas uma forma 
de justificar ou privilegiar o desenvolvimento de determinado projeto ou 

59 A versão 2016 da END foi aprovada por meio do Decreto Legislativo no 179, de 14 de dezembro de 
2018, publicado no	 Diário	 Oficial	 da	 União,	 em	 17	 d e 	
dezembro	 de	 2018.	 Disponível	em <http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/
index.jsp?jornal=515&pagina=4&data=17/12/2018>.	 Acesso em 16 ago. 2019.
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programa, sob risco de incorrer em graves erros. Turner (1974) alerta que 
mesmo os mais profissionais e motivados militares podem ficar tão com-
prometidos com o desenvolvimento de um sistema ou navio em particu-
lar que perdem de vista o que seria melhor para a Instituição.

Focar nas missões reduz as chances de ocorrerem erros desse tipo 
e permite priorizar aquelas que contribuam para alcançar os principais 
objetivos nacionais (TURNER, 1974). Com base nesse argumento, um ou-
tro fator se impõe para a correta priorização das TBPN: a necessidade de 
correlacioná-las com os objetivos a serem alcançados.

Nesse contexto, observando a importância oceanopolítica da Amazô-
nia Azul e as tarefas básicas propostas para o PN brasileiro, resta definir 
a ordem de prioridade das TBPN de forma a que melhor contribuam para 
a proteção e a defesa da região, desde o tempo de paz. Os interesses do 
Brasil no mar não se limitam à Amazônia Azul, mas esta constitui, sem 
dúvida, a principal área marítima de interesse para o PN. Vidigal (2010) 
considera que o alcance mínimo de atuação do PN brasileiro deve ser a 
total dimensão das AJB.

O desenvolvimento tecnológico aumentou consideravelmente a capa-
cidade de projeção de poder a partir do mar, e o PN inimigo deixou de ser 
uma ameaça apenas para o litoral, tornando-se uma ameaça em profun-
didade ao território (FLORES, VIDIGAL, 1976).

O ideal é que a defesa contra ameaças vindas do mar se faça o mais 
distante da costa possível, para o quê os submarinos seriam a melhor 
opção. Entretanto, a defesa próxima da costa é uma alternativa para as 
marinhas de menor porte. Nesse caso, o melhor é que essa defesa seja 
feita a partir da combinação de diversos vetores, como aviões baseados 
em terra, mísseis antinavio lançados de bases em terra, minagem defensi-
va, submarinos próprios para operação em águas rasas e navios menores, 
de alta velocidade, armados com mísseis superfície-superfície. Esse tipo 
de defesa poderia ser empregado em áreas mais sensíveis da costa, como 
por exemplo, na foz do rio Amazonas (VIDIGAL, 2010). Esse conceito de 
defesa, sugerido pelo Almirante Vidigal, corresponde ao moderno concei-
to de A2/AD, e aproxima-se do que seria a TBPN de Proteção da Amazônia 
Azul proposta.

Em complemento às possibilidades de defesa e ataque apresentadas 
pelo Almirante Vidigal, passíveis de emprego na TBPN de Proteção da 
Amazônia Azul, este autor vislumbra algumas observações adicionais. Pri-
meiro, essa TBPN suscita um emprego conjunto das três Forças, poden-
do, por exemplo, serem empregadas aeronaves de ataque da Força Aérea 
Brasileira (FAB), como os novos caças Gripen60; e baterias de lançadores 

60 Os caças Gripen serão adquiridos no contexto do Projeto Estratégico F-X2, da FAB, concebido 
para o reequipamento da frota de aeronaves de caça supersônicas da Força Aérea. Inicialmente, está 
prevista a aquisição de 36 caças multimissão. Disponível em: <https://www.defesa.gov.br/industria-
de-defesa/paed/projetos-estrategicos/projetos- estrategicos-da-forca-aerea-brasileira>. Acesso em 
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de foguetes ou mísseis Astros61, do Exército Brasileiro (EB), a partir das 
ilhas oceânicas ou da costa. Segundo, além dos meios de defesa e ataque, 
é necessário dispor de uma ampla capacidade de monitoramento e con-
trole da região, assegurando a plena Consciência Situacional Marítima62. 
Por fim, o desenvolvimento de novas tecnologias, como por exemplo os 
veículos aéreos, submarinos e de superfície não tripulados, os quais po-
deriam ser operados de terra, das ilhas oceânicas ou até plataformas de 
petróleo, pode permitir a ampliação das combinações de defesa, ataque 
e monitoramento, dentro do conceito A2/AD.

Para a defesa e proteção da Amazônia Azul como um todo, e particu-
larmente nas áreas mais sensíveis, a TBPN de Proteção da Amazônia Azul 
seria, portanto, a de mais elevada prioridade, na atualidade. Essa propos-
ta coaduna com a visão de Flores e Vidigal (1976), que vislumbravam a 
defesa do litoral, incluindo a proteção de todas as instalações marítimas e 
territoriais que possam ser alcançadas a partir de ataques do mar, como 
a tarefa prioritária do PN brasileiro.

As TBPN de Controle de Naval Área, Negação do Uso do Mar e Proje-
ção de Poder sobre Terra representam o emprego militar do PN, sendo 
apropriadas para tempos de crise ou conflito. Constituem, é importan-
te lembrar, a razão de ser da existência de uma marinha de guerra, pois 
visam à consecução do principal objetivo político nacional em caso de 
guerra: a garantia da soberania, do patrimônio nacional e da integridade 
territorial.

Restringindo o emprego do PN à defesa da Amazônia Azul, foco deste 
trabalho, e considerando as principais áreas de interesse oceanopolítico 
dentro da região, é presumível supor que, em uma situação de conflito, o 
emprego do PN se daria da seguinte forma, em complemento à TBPN de 
Proteção da Amazônia Azul: na foz do rio Amazonas, a Negação do Uso do 
Mar para evitar o acesso às águas interiores; na área do saliente nordes-
tino, a Negação do Uso do Mar para proteger as LCM e os cabos de co-
municações submarinos; na faixa litorânea de Vitória a Santos, o Controle 
de Área Marítima para assegurar a manutenção das atividades petrolífe-
ras, que são essenciais para a manutenção do esforço de guerra e para 

20 ago. 2019.
61 Os lançadores de mísseis ASTROS estão sendo desenvolvidos no âmbito do Projeto Estratégico 
ASTROS 2020, do EB, a fim de dotar a Força Terrestre de meios capazes de prestar um apoio de 
fogo de longo alcance, com elevada precisão e letalidade. Disponível em: <http://www.dct.eb.mil.
br/index.php/termo-de-fomento-a-ser-firmado-entre-o- exercito-brasileiro-e-a-fundacao-parque-
tecnologico-de-itaipu-br/35-programas-e-parceiros/136-astros-2020> Acesso em: 20 ago. 2019.
62 Consciência Situacional Marítima é a efetiva compreensão do ambiente marítimo de forma a pos-
sibilitar a identificação das ameaças preponderantemente externas, potenciais ou manifestas, per-
mitindo a execução de operações e ações pelo PN, de forma singular ou conjunta, a fim de neutralizá-
las antes que atentem contra a integridade territorial, soberania ou interesses nacionais (BRASIL, 
2017a).
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o funcionamento do país; e na área da ERG, se já estiver em exploração, 
a Negação do Uso do Mar ou o Controle de Área Marítima, dependendo 
das atividades que estiverem sendo desenvolvidas. A Projeção de Poder 
sobre Terra é uma capacidade que deve ser assegurada de forma a permi-
tir a retomada de pontos ou posições estratégicas, caso seja necessário, 
como por exemplo uma ilha oceânica ou uma plataforma.

Há que se observar que um PN que disponha de capacidade de con-
trolar área marítima é capaz de negar o uso do mar ao inimigo, entretan-
to, o inverso não é verdade. Ter a capacidade de negar o uso do mar não 
confere ao PN a capacidade de utilizar o mar para seus interesses. Dada a 
importância do mar para o Brasil, é fundamental e prioritário que o país 
tenha capacidade de exercer algum grau de controle de área marítima.

Considerando que, em tempo de crise ou guerra, a atividade petro-
lífera na Amazônia Azul constituiria o principal interesse nacional a ser 
assegurado, propõe-se que a priorização das TBPN voltadas para a aplica-
ção militar do PN obedeça a seguinte sequência: Controle Naval de Área, 
Negação do Uso do Mar e Projeção de Poder Sobre Terra.

Em tempo de paz, o Brasil tem se mostrado vulnerável às chamadas 
novas ameaças, sejam as já configuradas, como o narcotráfico, o contra-
bando/descaminho e a pesca ilegal; ou as ameaças potenciais, como o 
terrorismo e a pirataria. O combate a esses ilícitos decorre de um am-
plo e eficiente sistema de patrulha nas AJB. Outra ameaça dentro desse 
contexto é a poluição das águas e do ar, causada por embarcações no 
ambiente marítimo. Para o combate a esse tipo de infração é imperativo 
o estabelecimento de uma efetiva patrulha naval. Da mesma forma, para 
a proteção e defesa dos ativos petrolíferos no mar, a presença de navios 
patrulha coibindo pesca ilegal nas proximidades das plataformas e a dis-
ponibilidade de navios armados com mísseis para ameaças mais graves 
são fundamentais (VIDIGAL, 2010).

A TBPN de Proteção da Amazônia Azul é prioritária para qualquer ati-
vidade desenvolvida no interior da região. Entretanto, outras TBPN ga-
nham significativa importância para determinados objetivos. No caso da 
defesa dos ativos petrolíferos e do combate às novas ameaças, a TBPN de 
Segurança Naval ganha prioridade sobre as demais.

Para a Segurança Naval, o submarino não é o meio mais apropriado. 
Segundo Moura (2014), a principal característica do submarino é a sua ca-
pacidade de ocultação, o que não coaduna com a ideia de patrulha naval 
ostensiva. Outro aspecto importante é que os submarinos são armas de 
ataque que não permitem a gradação do uso da força, o que é importante 
nas operações de segurança marítima, e visam unicamente a destruição 
de alvos inimigos.

A TBPN de Presença Naval contribui para a defesa da Amazônia Azul 
na medida em que expõe ao mundo a capacidade e a determinação do 
Brasil em preservar sua soberania sobre a região e assegurar o direito de 
exploração dos recursos lá existentes. Essa TBPN traduz em ações o em-
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prego do PN em apoio à política externa do país, tendo importante con-
tribuição para alcançar o efeito dissuasório desejável contra potenciais 
ameaças, estatais ou não. Flores (2002) destaca que o prestígio de uma 
Marinha é um importante fator dissuasório, e prestígio se obtém com 
demonstração de capacidades, manutenção de tradições, culto a heróis 
e datas significativos.

Segundo Pinto (1995), a credibilidade do Poder Naval reside mais na 
sua capacidade de projeção do que na qualidade dos meios. Para se obter 
credibilidade é necessário que as Forças Navais se façam presentes, mos-
trando bandeira, em qualquer área, em especial naquelas em que haja 
real interesse nacional.

Vidigal (2010) alerta que a eficácia do poder militar utilizado como 
ferramenta política do Estado decorre de diversos fatores, como o valor 
da força, em termos de equipamentos e preparo do pessoal, e a disposi-
ção de emprego do poder por parte dos governantes, entre outros. Nesse 
contexto, a posse de um submarino de propulsão nuclear é extremamen-
te significativa, não apenas pelo poder militar que confere ao PN, mas 
também pela demonstração do grau de desenvolvimento tecnológico do 
país. O submarino nuclear é, pois, na visão de Vidigal, o elemento perfei-
to para ser usado em apoio à política externa. Luttwak (1974) ratifica o 
entendimento de Vidigal e alerta que um típico erro de dedução é inferir 
que os submarinos não são adequados para cumprir a missão de presen-
ça naval.

Efetuada a análise sobre o emprego do PN na proteção e defesa da 
Amazônia Azul, propõe-se a adoção da seguinte prioridade para as TBPN, 
com vistas a orientar o desenvolvimento dos programas estratégicos: 
Proteção da Amazônia Azul, Controle Naval de Área, Negação do Uso do 
Mar, Segurança Naval, Presença Naval e Projeção de Poder sobre Terra.

É importante destacar que esta análise focou na proteção e defesa 
da Amazônia Azul, motivo pelo qual este foi o único fator que motivou a 
análise e priorização das TBPN. O Brasil possui diversos outros interesses 
nacionais e internacionais, os quais poderiam, se considerados, resultar 
em uma sequência diferente de prioridades.

4.5	 Implicações para os Programas Estratégicos

A despeito de a END, em sua última versão, não apresentar orientação 
quanto à priorização das TBPN, a MB mantém o PNM e o PROSUB como 
prioritários para o desenvolvimento do PN, indicando que o foco se man-
tém na TBPN de Negação do Uso do Mar e na busca pela Dissuasão, em 
especial com a construção do SN-BR.

A opção pela priorização da TBPN de Negação do Uso do Mar, nas 
versões anteriores da END, não apresentou fundamentação, indicando a 
possibilidade de a norma ter se limitado a formalizar a continuação dos 
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programas em execução, e ratificar as iniciativas da MB para perseguir o 
sonho de contar com um submarino nuclear que permitiria ao país alçar 
um patamar diferenciado na escala de dissuasão.

Apesar da importância do programa nuclear e do arrasto tecnológico 
decorrente da sua execução, a opção por sua priorização limitou o de-
senvolvimento de diversos projetos estratégicos da MB, em função das 
sucessivas crises econômicas e restrições orçamentárias impostas ao se-
tor militar. Nesse contexto, Freitas (2017) chama a atenção de que a cons-
trução de um PN dissuasivo e eficaz é um empreendimento para várias 
décadas, se conduzido de forma ininterrupta, e que para obter melhores 
resultados, um princípio deve ser observado: os programas devem se su-
ceder em ordem crescente de complexidade e custos.

Independentemente das dificuldades, o planejamento de emprego e 
o preparo do PN brasileiro não pode ser delimitado pelo orçamento dis-
ponibilizado ou pelas metas orçamentárias estabelecidas. Amazônia Azul 
requer proteção contínua. Um Poder Naval balanceado, eficaz e dissuasi-
vo, capaz de, no mínimo, proteger e defender a região, deve ser persegui-
do incessantemente. Não podem ser planejados dimensionamentos da 
Força Naval que não assegurem a capacidade de garantir a soberania e a 
posse dos recursos nacionais no mar.

A questão orçamentária sempre foi um fator inibidor para o desen-
volvimento do PN brasileiro. Entretanto, Vidigal (2010) adverte que o 
planejamento de defesa deve considerar as aspirações nacionais e as 
vulnerabilidades estratégicas. Os ajustes orçamentários devem ser feitos 
posteriormente. Não o inverso.

Este trabalho não pretende apresentar uma proposta de priorização 
para os programas, subprogramas e projetos estratégicos relacionados 
com a construção do PN, até porque a complexidade de tal tarefa vai 
muito além da simples priorização das TBPN. Seria necessário conhecer 
profundamente cada programa, subprograma e projeto, custos, prazos, 
capacidades requeridas, tecnologias disponíveis e a desenvolver, entre 
outros. Entretanto, algumas considerações podem ser feitas para de-
monstrar o impacto da priorização das TBPN no ordenamento desses 
programas, subprogramas e projetos.

Atualmente, tendo por foco a dissuasão e a TBPN de Negação do Uso 
do Mar, as prioridades estabelecidas são o PNM, a CNPN e a OCOP. Su-
pondo a adoção da TBPN de Proteção da Amazônia Azul como prioritária, 
é admissível considerar que os programas do SisGAAz e da CNPN venham 
a possuir prioridade maior que o PNM. Nesse caso, seria de se esperar 
que o desenvolvimento do SisGAAz, que permitirá ampliar a Consciência 
Situacional Marítima, e dos subprogramas Construção de Navios-Patru-
lha (PRONAPA), Meios Aeronavais (PROAERO) ou ESPORÃO, que prevê o 
desenvolvimento de mísseis e outros armamentos, tivessem prioridade 
maior ou igual ao PROSUB, em especial no que tange ao SN-BR.
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A priorização da TBPN de Controle Naval de Área em relação à de Ne-
gação do Uso do Mar poderia suscitar uma priorização dos subprogramas 
de Obtenção de Navio-Aeródromo (PRONAE) e de Obtenção de Meios de 
Superfície (PROSUPER) em relação ao PROSUB.

Os exemplos apresentados demonstram a importância de se priorizar 
as TBPN e a influência que essa priorização pode exercer sobre o desen-
volvimento dos programas estratégicos. Nesse sentido, Pesce (2013) ad-
verte que a finalidade de uma marinha é o combate, ainda que os meios 
possam atuar em situações nas quais o emprego da força não seja neces-
sário. Sem prejuízo de sua capacitação para a guerra naval clássica, o PN 
brasileiro deve estar apto a atuar em conflitos assimétricos, típicos do 
século XXI, nos quais o inimigo pode não ser um outro Estado. Em tempo 
de paz, o PN deve se fazer presente nas AJB em apoio à política externa, 
dissuadindo ameaças e atuando na segurança marítima.

Enfim, na visão deste autor, a necessidade de atualização das TBPN é 
uma realidade. A proteção e defesa da Amazônia Azul não é o único fator 
a ser considerado, mas é, possivelmente, em função da sua importân-
cia oceanopolítica, o mais importante objetivo político e maior desafio 
estratégico para o PN. A priorização das tarefas básicas é fundamental 
para orientar o desenvolvimento dos programas estratégicos e, conse-
quentemente, a construção do PN do futuro. E nunca é demais lembrar as 
palavras do ilustre Rui Barbosa:

[...] não esqueçamos que a primeira condição da paz é a respeitabilida-
de, e a da respeitabilidade a força. A fragilidade dos meios de resistência 
de um povo acorda nos vizinhos mais benévolos veleidades inopinadas, 
converte contra ele os desinteressados em ambiciosos, os fracos em for-
tes, os mansos em agressivos (BARBOSA, 1946, p.161).

5	 CONCLUSÃO

O mar compreende a maior parte da superfície do planeta e serve 
como principal elo de ligação entre as porções de terra que despontam 
em sua imensidão. No início, era considerado um ambiente inóspito e mis-
terioso; aos poucos, passou a ser desbravado e explorado pelo homem. 
As nações que se aventuraram em suas águas, e perceberam o seu valor, 
encontraram nele fonte de poder e prosperidade. O Brasil foi descoberto 
a partir do mar e tem a sua história profundamente vinculada ao ambien-
te marítimo. O mar que ao Brasil pertence – a Amazônia Azul –, abriga 
inestimáveis riquezas cuja exploração, consciente e de forma sustentável, 
contribuirá para a construção de um futuro próspero e auspicioso.

O Brasil possui as suas fronteiras terrestres delimitadas há longo tem-
po, mas o mesmo não se observa com a fronteira marítima. A internaliza-
ção da CNUDM, no início da década de 1990, representou um acréscimo 
de cerca de 3,5 milhões de quilômetros quadrados ao território nacional, 



Caderno da Escola de Guerra Naval, Rio de Janeiro, v.4, p. 271 - 556. 2020

336 A AMAZÔNIA AZUL E A GEOPOLÍTICA BRASILEIRA

dando forma inicial à Amazônia Azul. Desde então, com base em um mi-
nucioso trabalho de pesquisa científica, o país vem pleiteando a incorpo-
ração de novas porções marítimas ao seu território, o que poderá resultar 
na ampliação das AJB para cerca de 5,7 milhões de quilômetros quadra-
dos.

Muitas vezes referenciada como “a última fronteira”, a Amazônia Azul 
representa a expansão do Brasil segundo as Leis do Crescimento Espacial, 
formuladas por Friedrich Ratzel no final do século XIX, ao conceber o Es-
tado como um ser orgânico e vivo. A anexação de novas áreas marítimas 
confere ao país o direito de exploração e explotação recursos e riquezas 
que, no futuro, poderão ser determinantes para a subsistência do Estado.

Do ponto de vista da oceanopolítica, duas dimensões em particular 
conferem à Amazônia Azul uma relevância extraordinária: a econômica e 
a estratégica. No que tange à dimensão econômica, os números da eco-
nomia oceânica expressam a magnitude da Amazônia Azul para o susten-
to e crescimento do país. O transporte marítimo responde por cerca de 
95% do comércio exterior nacional, e no mar encontram-se as maiores 
reservas de petróleo e gás natural do país. Os campos petrolíferos maríti-
mos respondem pela quase totalidade da produção nacional. A indústria 
da pesca, a indústria naval, o setor portuário e o turismo, somados a ou-
tras atividades de menor expressão, ampliam a importância econômica 
da região e contribuem para crescimento econômico do país.

A dimensão estratégica aborda aspectos relacionados à soberania e 
à segurança nacionais. Além da economia oceânica, outros fatores como 
a concentração populacional nas proximidades da costa litorânea, a dis-
tribuição dos cabos de comunicações submarinos pela costa brasileira, a 
posse de ilhas e arquipélagos oceânicos distantes do litoral, a preocupa-
ção com a prevenção da poluição hídrica e as imposições decorrentes de 
tratados e acordos internacionais impõem enormes desafios ao Brasil e, 
em especial, à MB.

Em um mundo globalizado, no qual a demanda por recursos naturais e 
energia cresce sistematicamente, o patrimônio existente nas AJB poderá 
despertar a ambição e o interesse de atores externos ou internos, esta-
tais ou não, os quais poderão tentar utilizar a força para usurpar parcela 
das riquezas nacionais. Para se contrapor a esse tipo de ameaça, há que 
se dispor de um PN balanceado e bem aparelhado, capaz de proteger e 
defender a região.

De acordo com a END, duas áreas marítimas da Amazônia Azul me-
recem especial atenção: a foz do rio Amazonas e a faixa litorânea que 
vai de Vitória a Santos. A primeira em função do acesso que permite ao 
interior da região amazônica, e a segunda pela concentração dos campos 
marítimos de explotação de petróleo. Entretanto, duas outras áreas ma-
rítimas de relativa importância estratégica foram identificadas na análise 
oceanopolítica, e merecem atenção nos planejamentos de defesa. A fai-
xa marítima do saliente nordestino, onde ocorre convergência de LCM 
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e estão depositados boa parte dos cabos de comunicações submarinos; 
e a área da ERG, cujo potencial econômico ainda não é completamente 
conhecido, mas que já desperta interesse por parte de outros Estados.

Para cumprir sua missão constitucional e contribuir para que os objeti-
vos políticos dispostos na PND sejam alcançados, a MB prepara e empre-
ga o PN. Esse emprego se dá, em termos gerais, por meio do cumprimen-
to das TBPN, as quais foram definidas, conforme proposta apresentada 
por este autor, como as “capacidades essenciais que orientam o preparo 
e o emprego do Poder Naval, observadas suas caraterísticas intrínsecas 
de mobilidade, permanência, versatilidade e flexibilidade, com o propó-
sito de assegurar a consecução dos Objetivos Navais relacionados com a 
defesa, segurança e garantia dos interesses do Estado”.

Desde que foram promulgadas na primeira versão da DBM, as TBPN 
não sofreram quaisquer alterações substanciais, em que pese o mundo 
ter passado por significativas mudanças, como o fim da Guerra Fria, a 
promulgação da CNUDM, o crescimento do processo de globalização e a 
evolução tecnológica. Com o propósito de adequar o emprego do PN às 
transformações ocorridas e a um novo cenário de ameaças híbridas, foi 
proposta a alteração no conjunto de TBPN.

Com relação às TBPN em vigor, este autor sugeriu manter as de Con-
trole de Área Marítima, Negação do Uso do Mar e Projeção de Poder 
sobre Terra, com alteração da denominação da primeira para Controle 
Naval de Área, por serem consideradas essenciais para a defesa da Ama-
zônia Azul, especialmente em situações de crise ou conflito. Propôs, ain-
da, a exclusão da TBPN de Contribuição para a Dissuasão, uma vez que 
seu conceito pressupõe um propósito estratégico a ser alcançado e não 
uma forma de emprego do PN.

Com base nos papéis desempenhados pelo PN para o cumprimento 
de suas atribuições, duas novas TBPN foram propostas. A TBPN de Pre-
sença Naval, que configura o emprego do PN no seu papel diplomático, 
por meio de operações e ações em apoio à política externa nacional; e a 
TBPN de Segurança Naval, que traduz o emprego do PN no papel policial, 
compreendendo as operações e ações navais desenvolvidas no mar, nos 
rios ou em terra, com o propósito de fazer cumprir leis e tratados.

Por fim, com base no moderno conceito de A2/AD, foi proposta uma 
nova tarefa básica voltada exclusivamente para a proteção da Amazônia 
Azul, desde o tempo de paz. Denominada TBPN de Proteção da Amazônia 
Azul, seria uma tarefa de caráter conjunto e que integraria uma série de 
capacidades em complemento ao emprego do PN, como monitoramento 
constante da região, lançamento de mísseis e foguetes a partir da costa e 
ilhas oceânicas, minagem defensiva, emprego de aeronaves baseadas em 
terra, entre outras. Dessa forma, este autor propõe a adoção do seguinte 
conjunto de TBPN: Controle Naval de Área, Negação do Uso do Mar, Pro-
jeção de Poder sobre Terra, Presença Naval, Segurança Naval e Proteção 
da Amazônia Azul.
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As TBPN, além de traduzirem as amplas formas de emprego das forças 
navais, constituem as capacidades essenciais que, observando a filosofia 
do PBC, permitirão orientar o planejamento da Força para construção do 
PN do futuro. Nesse contexto, torna-se essencial estabelecer uma ordem 
de prioridades entre as TBPN, de forma a permitir uma priorização dos 
programas estratégicos a serem desenvolvidos, especialmente em um ce-
nário de restrições orçamentárias.

O ideal é que a ordem de prioridades das TBPN seja estabelecida com 
base nos objetivos políticos e navais a serem alcançados, observadas as 
circunstâncias que regem os ambientes internacional e nacional. Alicer-
çadas em objetivos, as TBPN transparecem, à sociedade e ao governo, os 
resultados a serem obtidos e os riscos a serem mitigados, a partir de cada 
forma de emprego do PN.

Considerando exclusivamente a proteção e a defesa da Amazônia Azul 
e observadas as principais áreas de interesse dentro da região, este autor 
propôs a seguinte ordem de prioridades para as TBPN: Proteção da Ama-
zônia Azul, Controle Naval de Área, Negação do Uso do Mar, Segurança 
Naval, Presença Naval e Projeção de Poder sobre Terra. Evidentemente, 
o Brasil possui diversos outros interesses nacionais e internacionais cuja 
relevância pode interferir na ordem de prioridades proposta e, inclusive, 
determinar a exclusão ou a criação de TBPN.

Para ilustrar a influência da priorização das TBPN no desenvolvimen-
to dos programas estratégicos, alguns exemplos foram utilizados. Com a 
priorização da TBPN de Negação do Uso do Mar, as prioridades estabele-
cidas foram o PNM e o PROSUB. Caso a MB adotasse e priorizasse a TBPN 
de Proteção da Amazônia Azul, por exemplo, as prioridades provavelmen-
te passariam a ser o SisGAAz e os subprogramas PRONAPA, PROAERO e 
ESPORÃO. Uma eventual priorização da TBPN de Controle Naval de Área 
sobre a Negação do Uso do Mar poderia levar à priorização dos subpro-
gramas PRONAE e PROSUPER, em detrimento do PROSUB. Este trabalho 
não se propõe a apresentar uma priorização para os diversos programas, 
subprogramas e projetos estratégicos da MB, mas sim demonstrar a in-
fluência que as TBPN podem ter no desenvolvimento desses empreendi-
mentos.

No decorrer do trabalho, observou-se que alguns conceitos preci-
sam ser aprofundados e demandam novos estudos. O desenvolvimento 
da TBPN de Proteção da Amazônia Azul, por exemplo, requer um estudo 
mais detalhado sobre o conceito do A2/AD, as possibilidades de emprego 
na costa brasileira, as integrações necessárias com as demais forças, as 
formas de operação desde os tempos de paz, entre outros. Da mesma for-
ma, a priorização dos programas, subprogramas e projetos estratégicos é 
tarefa bem mais complexa do que simplesmente correlacioná-los com as 
TBPN priorizadas, e suscitam a realização de estudos a parte.

As pesquisas e os estudos realizados resultaram na elaboração de su-
gestões para atualização da DMN, e neste fato reside a maior relevância 
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deste trabalho. Nesse contexto, destaca-se a definição para as TBPN e a 
proposta de um novo conjunto de TBPN, devidamente priorizado.
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APÊNDICE A – Ilustrações

FIGURA 1 – Limites Marítimos estabelecidos pela CNUDM Fonte: Marinha do Bra-
sil. Disponível em:
https://www.marinha.mil.br/secirm/sites/www.marinha.mil.br.secirm/files/pic-
tures/limitesmar.jpg. Acesso em 10 jul.2019.
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FIGURA 2 – Espaços marítimos pleiteados pelo Brasil na Amazônia Azul
Em azul claro corresponde a área marítima de jurisdição brasileira assegurada 
pela CNUDM. Em azul escuro corresponde a área pleiteada pelo Brasil junto à 
ONU. A linha encarnada representa a fronteira marítima do Estado em expansão, 
de acordo com as Leis do Crescimento Espacial de Ratzel.
Fonte: Marinha do Brasil. Disponível em:
https://www.marinha.mil.br/secirm/sites/www.marinha.mil.br.secirm/files/pic-
tures/linhamar2019.jpg. Acesso em: 25 ago. 2019. Destaque elaborado pelo au-
tor aponta a localização da ERG.
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FIGURA 3 – Pesca na costa brasileira.
Fonte: ZONTA, 2014. Destacado em encarnado pelo autor as regiões de pesca do 
atum, no limite da ZEE e alto-mar.
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FIGURA 4 – Fluxo de navios mercantes na costa brasileira.
Fonte: Palestra do Comandante da Marinha, Almirante de Esquadra Ilques Barbo-
sa Junior, no Curso de Segurança e Defesa, na Escola Superior de Guerra, em 12 
de março de 2019.

FIGURA 5 – Linhas de Comunicação Marítimas.
Fonte: http://www.jornaldaeconomiadomar.com/wp-content/uploads/2015/07/
JA-1.jpg . Acesso em 25 ago. 2019. Em destaque encarnado acrescentado pelo au-
tor, a região marítima defronte ao saliente nordestino onde ocorre convergência 
de rotas marítimas.
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.

FIGURA 6 – Distribuição dos campos petrolíferos pelo Brasil.
Fonte: ANP. Disponível em: <http://rodadas.anp.gov.br/arquivos/Bienio/Mapas_
R18/mapa-geral_R18.pdf.> Acesso em: 25 ago. 2019. Em destaque encarnado 
acrescentado pelo autor, a faixa marítima entre Vitória e Santos, onde estão as 
principais reservas provadas do Brasil e de onde é obtida a maior parte da produ-
ção nacional de petróleo.
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FIGURA 7– Recursos minerais na Amazônia Azul.
Fonte: Marinha do Brasil. Disponível em: <https://twitter.com/marmilbr/status/1
063227650683084800?lang=es> Acesso em: 25 ago. 2019.
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FIGURA 8 – Cabos submarinos de comunicações.
Fonte: https://www.submarinecablemap.com/#/. Acesso em 25 ago. 2019. Em 
destaque encarnado acrescentado pelo autor, a região marítima defronte ao sa-
liente nordestino onde ocorre maior concentração de cabos submarinos.
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FIGURA 9 – Áreas estratégicas na Amazônia Azul.
Fonte: Elaborado pelo autor
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APÊNDICE B – Avaliação dos Portos e Terminais de Uso Privado

Existem no Brasil mais de trinta portos organizados sob a adminis-
tração federal, estadual ou municipal, e inúmeros terminais de uso 
privado (TUP), alguns destes localizados em área de portos orga-
nizados. A grande maioria fica localizada em baías ou foz de rios 
próximos da costa, ou na própria costa litorânea.
Com o propósito de analisar o desempenho dos portos e TUP foram 
utilizados os dados registrados pela ANTAQ, no ano de 2018.
Os portos e TUP, quando pertinente, foram agrupados de acordo 
com a proximidade entre si, constituindo complexos portuários 
para facilitar a classificação e análise.
Para definir as instalações portuárias estratégicas do Brasil, foram 
considerados como parâmetros: a importância econômica devido 
à geração de recursos para o país; a responsabilidade pela manu-
tenção da capacidade funcional de determinadas regiões; as possi-
bilidades de apoio às operações navais; a proximidade de áreas de 
interesse estratégico e das principais LCM; e, a importância para a 
manutenção de esforço logístico, caso ocorra uma situação de crise, 
conflito armado ou guerra. Com o propósito de integrar os dados e 
oferecer uma melhor visualização dos dados relativos a cada porto 
e terminal, foi construída a planilha constante das FIG. 10, FIG. 11 e 
FIG 1263, a seguir apresentadas.

63 Para construção da planilha, dividida em três figuras, foram utilizados os dados da ANTAQ. Dis-
ponível em:
<http://portal.antaq.gov.br/index.php/2019/02/12/antaq-divulga-os-numeros-da-movimentacao-
portuaria-de- 2018/>. Acesso em: 29 fev. 2019. Disponível em: http:<//web.antaq.gov.br/ANUARIO/>. 
Acesso em: 29 fev. 2019. Disponível em: <http://portal.antaq.gov.br/wp-content/uploads/2019/02/
Anu%C3%A1rio-2018-Layout-4- 3.pdf>. Acesso em: 29 fev. 2019.
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FIGURA 10 – Planilha de comparação entre Portos Organizados e Terminais de 
uso Privado (Dividida em três figuras) Fonte: Planilha elaborada pelo autor.
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FIGURA 11 – Planilha de comparação entre Portos Organizados e Terminais de 
uso Privado (Continuação da figura anterior)
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FIGURA 12 – Planilha de comparação entre Portos Organizados e Terminais de 
uso Privado (Continuação da figura anterior)
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	 Os portos constituem os pontos de partida e chegada de 
todos os passageiros e cargas que trafegam pelo mar. A atividade 
portuária é fundamental para o abastecimento das regiões e para 
o funcionamento da economia. Em 2018, o setor portuário movi-
mentou 1,117 bilhão de toneladas de carga. A movimentação nos 
portos e terminais privados cresceu quase 3%, em relação ao ano 
anterior e esse crescimento vem sendo rotineiro desde 2010, quan-
do a Agência Nacional de Transporte Aquaviários (ANTAQ) passou a 
contabilizar os dados de todas as instalações portuárias nacionais64.
Em um trabalho subjetivo, este autor classificou os portos, levan-
do em consideração o volume de carga movimentado65, as espe-
cificidades de determinadas cargas66, a região de abrangência67 e 
posicionamento geográfico. Os portos ou complexos, em função da 
relevância para economia local, regional ou nacional, foram classi-
ficados em Estratégico Nacional, Estratégicos Regional ou Comple-
mentar.
	 Os portos classificados como Estratégicos Nacionais são 
aqueles que movimentam elevada quantidade de carga, têm ele-
vada participação na balança comercial, respondem pelo abaste-
cimento de regiões com grandes conglomerados urbanos e mo-
vimentam cargas importantes para o funcionamento do país. Os 
portos classificados como Estratégicos Regionais são aqueles que 
movimentam um volume médio de cargas, são importantes para 
o abastecimento de regiões populosas ou respondem pela movi-
mentação de grande parte de cargas específicas. Por fim, os portos 

64 Disponível em : http://portal.antaq.gov.br/index.php/2019/02/12/antaq-divulga-os-numeros-da-mo-
vimentacao- portuaria-de-2018/. Acesso em 29 fev. 2019.
65 Na coluna Carga Bruta, da planilha, foram registrados os volumes de carga movimentados no ano de 
2018, de acordo com o sítio da ANTAQ. Disponível em: http:<//web.antaq.gov.br/ANUARIO/>. Acesso 
em: 29 fev. As cargas registradas no complexo representam o somatório das cargas de todos os portos 
que compõem o complexo.
66 Na coluna aspectos estratégicos específicos foram registrados dados de conhecimento geral, especí-
ficos de cada porto ou complexo portuário, disponíveis nos sítios dos portos em questão e no sítio da 
ANTAQ. Disponível em: <http://web.antaq.gov.br/Portalv3/SDPV2ServicosOnline/index.html>.
67 Por região de abrangência entende-se a importância do porto para o abastecimento das re Acesso em 
giões. Portos que contribuem para abastecimento de grandes conglomerados urbanos foram classifi-
cados, na planilha, como de abrangência (Ab.) Regional; e portos que contribuem para abastecimento 
de regiões menos populosas foram considerados de abrangência Local. (IBGE, 2016) Disponível em:
<https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv99700.pdf>. Acesso em: 15 mar. 2019.
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classificados como complementares são aqueles que movimentam 
menores quantidades de carga e têm importância apenas local.
Há que se observar que determinados portos conferem grande re-
levância geopolítica a determinadas regiões. A paralização desses 
portos ou complexos portuários pode, por exemplo, acarretar em 
elevado impacto na economia nacional ou provocar desabasteci-
mento em grandes regiões, com sérios prejuízos a grande parte da 
população.
	 De acordo com a análise realizada, consolidada nas FIG 10, 
FIG 11 e FIG 12 acima, os principais portos e complexos portuários, 
classificados como de interesse Estratégico Nacional, são: o Com-
plexo portuário de São Luís (MA), incluindo o Porto de Itaqui, o TUP 
de Ponta da Madeira e o Terminal de Alumar, que consiste no maior 
complexo em volume de cargas do país; o Complexo de Fortaleza 
(CE), com destaque para o Terminal Portuário de Pecém; o Comple-
xo da Baía de Todos os Santos (BA), com destaque para o Terminal 
Aquaviário de Madre de Deus; o Complexo de Vitória (ES), com des-
taque para os TUP de Tubarão e da Praia Mole; o Complexo da Baía 
de Guanabara (RJ), com destaque para o Terminal Marítimo Almi-
rante Tamandaré ou Terminal da Baía de Guanabara (TABG); o Com-
plexo de Itaguaí (RJ), incluindo o Porto de Itaguaí, o Porto Sudeste 
do Brasil e o TUP TERNIUM BR; o Complexo da Ilha Grande (RJ), 
incluindo o Terminal Aquaviário de Angra dos Reis, antigo Terminal 
da Baía da Ilha Grande (TEBIG) e o Terminal da Ilha Guaíba (TIG) ou 
MBR; o Terminal de São Sebastião (SP) ou Terminal Marítimo Al-
mirante Barroso (TEBAR), responsável pela movimentação de 25% 
do petróleo e derivados nacionais; o Complexo de Santos (SP), com 
destaque para o Porto de Santos, segundo maior em movimentação 
de cargas mas que representa 55% do PIB brasileiro; o Complexo de 
Paranaguá (PR), com destaque para o Porto de Paranaguá e o Porto 
de Antonina; e o Complexo de Rio Grande (RS), com destaque para 
o Porto de Rio Grande.
	 Esses onze portos e complexos portuários são responsáveis 
pela movimentação de quase 80% das cargas transitadas por meio 
marítimo no Brasil e estão todos situados na costa litorânea. São 
estruturas operacionais que, em caso de paralização, por interdição 
do canal de acesso ou bloqueio, por exemplo, podem causar sérios 
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prejuízos à economia nacional e a grande parcela da população. As 
áreas marítimas de acesso a esses portos são, portanto, de signifi-
cativa importância dentro do contexto oceanopolítico da Amazônia 
Azul.Os portos e complexos portuários situados no rio Amazonas e 
seus afluentes têm aumentado significativamente sua participação 
na exportação de grãos oriundos da região Centro-Oeste, consti-
tuindo o chamado Arco-Norte. A movimentação de carga nesses 
portos vem aumentando progressivamente nos últimos anos e, com 
a perspectiva de investimentos na construção e melhoria de ferro-
vias, estradas e hidrovias, o volume de cargas deverá aumentar sig-
nificativamente. Pela foz do Amazonas transitaram, em 2018, cerca 
de 10% de toda a carga movimentada no Brasil, o que confere ele-
vada importância estratégica à região da foz do Amazonas (ANTAQ, 
2018).
	 Os demais portos e complexos portuários existentes no Bra-
sil, de acordo com a análise sintetizada, foram classificados como 
Estratégicos Regionais ou Complementares. Os primeiros foram as-
sim classificados em função de terem movimentação de carga im-
portante para determinadas regiões, conglomerados urbanos ou 
movimentarem cargas especiais; os demais receberam a classifica-
ção de complementares por terem importância local. Paralisações 
de portos estratégicos regionais podem causar desabastecimento 
em algumas regiões ou prejudicarem a exportação ou importação 
de alguma carga específica, sem causar significativo impacto na 
economia nacional; a paralização de portos complementares cau-
sam prejuízos às localidades ou a determinadas empresas.
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APÊNDICE C – Resumo do Portfolio Estratégico da Marinha

	 O Portfolio Estratégico da Marinha, publicação EMA-418, ca-
tegoriza os projetos estratégicos a serem desenvolvidos no âmbito 
da MB em Programas, Subprogramas e Projetos Estratégicos68.
	 Os Programas são compostos por Subprogramas e Projetos 
relacionados entre si, e coordenados de maneira articulada. Um 
programa pode ter um ou mais Projetos Independentes que não 
estejam relacionados a nenhum subprograma; e
	 Projeto constitui um esforço temporário com um objetivo 
pré-estabelecido, definido claramente, para criar um novo produto, 
serviço ou processo.
	 Os sete programas estratégicos da MB são:

	 1 - Pessoal - Nosso Maior Patrimônio; 

	 2 - Construção do Núcleo do Poder Naval (CNPN); 

	 3 - Obtenção da Capacidade Operacional Plena (OCOP); 

	 4 - Programa Nuclear Da Marinha (PNM); 

	 5 - Sistema de Gerenciamento da Amazônia Azul (SisGAAz); 

	 6 - Segurança da Navegação;

	 7 - Criação da 2a Esquadra e da 2a Força de Fuzileiros da 
Esquadra.

68 Este APÊNDICE apresenta, de forma simplificada, um extrato do EMA-418, contendo apenas os 
programas, subprogramas e projetos independentes, de forma a facilitar o entendimento do estudo 
realizado. Todas as informações constantes são retiradas da publicação original. Não foram apresenta-
dos os projetos constantes dos anexos da publicação.
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1 	 Pessoal – Nosso Maior Patrimônio

a.	 Programa Estratégico composto por cinco subprogramas.
b.	 Subprograma Modernização da Gestão do Pessoal;
c.	 Subprograma Aprimoramento da Capacitação;
d.	 Subprograma Saúde Integrada;
e.	 Subprograma Família Naval;
f.	 Subprograma Programa Olímpico da Marinha (PROLIM).

2	 Construção do Núcleo do Poder Naval

Programa Estratégico composto por dez subprogramas e um proje-
to independente, relacionados à obtenção de meios, por aquisição 
ou construção.

a.	 Subprograma de Desenvolvimento de Submarinos (PROSUB);
b.	 Subprograma de Obtenção do Navio-Aeródromo (PRONAE);
c.	 Subprograma de Obtenção de Meios de Superfície (PROSUPER);
d.	 Subprograma de Construção de Navios-Patrulha (PRONAPA);
e.	 Subprograma de Obtenção de Meios Hidroceanográficos (PRO-

HIDRO);
f.	 Subprograma de Meios Aeronavais (PROAERO);
g.	 Subprograma de Consolidação da Brigada Anfíbia do Rio de Ja-

neiro (PROBANF);
h.	 Subprograma de Consolidação dos Batalhões de Operações Ri-

beirinhas (PRORIB);
i.	 Subprograma de Consolidação dos Grupamentos de Fuzileiros 

Navais Distritais (PROGPTFN);
j.	 Subprograma ESPORÃO;
k.	 Projeto Independente de Obtenção de Embarcações de Apoio 

do Sistema de Abastecimento da Marinha.
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3	 Obtenção da Capacidade Operacional Plena

	 Programa Estratégico composto por dez subprogramas e 
quatro projetos independentes, que tem como propósito a manu-
tenção ou modernização de instalações e meios existentes, incluin-
do o recompletamento de dotações de sobressalentes, armas e mu-
nições.

a.	 Subprograma de Revitalização e Modernização de Navios de Su-
perfície;

b.	 Subprograma de Modernização de Meios Aeronavais;
c.	 Subprograma de Modernização de Meios de Fuzileiros Navais;
d.	 Subprograma de Recuperação das Capacidades Operacionais 

dos Meios do CFN (PRORECCFN);
e.	 Subprograma de Reaparelhamento de Equipagens Operativas 

para os Meios Navais e OM de Defesa NBQR (PROREQNAV);
f.	 Subprograma de Adequação das OM Responsáveis por Ativida-

des de Instrução e de Avaliação do CFN (PROENSCFN);
g.	 Subprograma	 de	 Ciência	e	 Tecnologia	 d o 	

Corpo	 de	 Fuzileiros	 Navais (PROCITECCFN);
h.	 Subprograma de Manutenção da Capacidade de Combate (PRO-

COMBATE);
i.	 Subprograma de Infraestrutura Industrial (PROESTRUTURA);
j.	 Subprograma de Melhoria da Infraestrutura de Apoio;
k.	 Projeto Independente de Modernização de Submarinos;
l.	 Projeto	 Independente	de	 Revitalização	 e	 Moder-

nização	 dos	 Meios Hidroceanográficos;
m.	 Projeto Independente de Sistema de Apoio Logístico Integrado 

(SISALI)
n.	 Projeto Independente de Consolidação do Sistema de Defesa 

NBQR da MB (PRODEFNBQR-MB).
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4	 Programa Nuclear da Marinha

	 Programa Estratégico composto por quatro projetos inde-
pendentes, que tem o propósito de dominar a tecnologia neces-
sária ao projeto e à construção de um Submarino com propulsão 
nuclear.

a.	 Projeto Independente de Construção do Laboratório de Gera-
ção de Energia Núcleo- Elétrica (LABGENE);

b.	 Projeto Independente de Pesquisa e Desenvolvimento do Ciclo 
do Combustível;

c.	 Projeto Independente de Manutenção e Operação do Centro 
Tecnológico da Marinha em São Paulo (CTMSP);

d.	 Projeto Independente de Descomissionamento das Instalações 
de Energia Nucleo- Elétrica.

5	 Sistema de Gerenciamento da Amazônia Azul

	 Programa Estratégico não subdividido e tem o objetivo de 
monitorar e controlar as AJB e áreas internacionais de responsabili-
dade para operações de Socorro e Salvamento para propiciar capa-
cidade de responder prontamente a qualquer ameaça, emergência, 
agressão ou ilegalidade.

6	 Segurança da Navegação

	 Programa Estratégico composto por um subprograma e 
nove projetos independentes.

a.	 Subprograma de Reestruturação do Sistema de Segurança do 
Tráfego Aquaviário (SSTA);

b.	 Projeto Independente de Incremento da Fiscalização do Tráfego 
Aquaviário nas Jurisdições das Capitanias dos Portos;
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c.	 Projeto Independente de Modernização da Infraestrutura dos 
Sistemas de Command, Control, Communications, Computer, 
Intelligence, Surveillance and Reconnaissance (C4ISR) de Regis-
tro e Controle do Sistema de Segurança do Tráfego Aquaviário 
(SSTA);

d.	 Projeto Independente de Preparo e Orientação do Pessoal da 
Marinha Mercante;

e.	 Projeto Independente de Construção de Embarcações para o 
SSTA;

f.	 Projeto Independente do Sistema de Previsão Numérica Ocea-
nográfica para o Atlântico Sul;

g.	 Projeto Independente de Migração dos Dados Cartográficos 
para Banco de Dados em Apoio à Produção Cartográfica do III 
Plano Cartográfico Náutico Brasileiro;

h.	 Projeto Independente de Produção de Informações Hidrográfi-
cas para Implementação do III Plano Cartográfico Náutico Bra-
sileiro;

i.	 Projeto Independente de Adequação da Capacidade de Análise 
dos Levantamentos Hidrográficos às Necessidades Nacionais e 
do III Plano Cartográfico Náutico Brasileiro;

j.	 Projeto Independente de Modernização e Ampliação da Rede 
de Estações de Correção Diferencial para Sistemas Globais de 
Navegação por Satélite.

7	 Criação da 2a Esquadra e da 2a Força de Fuzileiros da Es-
quadra

	 Programa Estratégico composto por sete projetos indepen-
dentes.

a.	 Projeto Independente da Base Naval da 2a Esquadra;
b.	 Projeto Independente de Comandos e Centro de Instrução da 

2a Esquadra;
c.	 Projeto Independente da 2a Força de Fuzileiros da Esquadra;
d.	 Projeto Independente da Base de Abastecimento da 2a Esqua-

dra;
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e.	 Projeto Independente dos Próprios Nacionais Residenciais e 
áreas de expansão da 2a Esquadra;

f.	 Projeto Independente de Construção do Centro de Mísseis e 
Paióis de Munição da 2a Esquadra;

g.	 Projeto Independente de Construção da Base Aérea Naval e Co-
mando da Força Aeronaval da 2a Esquadra.
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e eletrônico.

Citação: NBR 10520/2002 - Citações em documentos - Apresentação
Nas citações diretas, especificar no texto a(s), página(s), volume(s), 
tomo(s) ou seção(ões) da fonte consultada. No texto, até três linhas, 
essas citações devem estar contidas entre aspas duplas. As aspas 
simples são utilizadas para indicar citação no interior da citação. 
As citações diretas, no texto, com mais de três linhas, devem ser 
destacadas com recuo de 4cm da margem esquerda, com letra 
menor que a do texto utilizado e sem as aspas.
Nas citações indiretas, a indicação da(s) página(s) consultada(s) é 
opcional.



Referências: NBR 6023/2002 – Referências – Elaboração
Numeração de seções: não deverá haver numeração de seções.
Referências: as referências podem vir ao longo do texto no formato  
completas por meio de notas de rodapé ou abreviadas pelo sistema 
autor-data. Ao fim do texto devem constar todas as referências 
utilizadas pelo autor em ordem alfabética e não numeradas.
Tipologia: Times New Roman 12, espaço 1,5 e margens de 2,5 cm.

MAIORES DETALHES, CONSULTAR NORMA
Figuras e gráficos: o uso de tabelas e figuras deverá se restringir 
ao mínimo necessário, podendo vir ao longo do texto. Solicita-se 
que as tabelas e figuras sejam enviadas em separado para efeitos de 
diagramação, as mesmas deverão estar digitalizadas em 300dpi e no 
formato JPG.

Toda a correspondência referente à Revista deve ser encaminhada 
à:
Escola de Guerra Naval - Superintendência de Pesquisa e 
Pósgraduação, SPP
Avenida Pasteur, 480 – Praia Vermelha – Urca.
Rio de Janeiro – RJ
CEP: 22.290-255
e-mail: egn.revista@marinha.mil.br
Aos cuidados do Editor da Revista da Escola de Guerra Naval


